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junho de 1997 e publicada no dia 11 do mesmo 
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pedido de autorização para refinanciamento de dá outras providências (tramitando em conjunto 
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públicas, Letras Financeiras do Tesouro do Esta- de Combat~ à Desertificação nos Pafses Afeta-
do de São Paulo - LFTP, destinando-se os recur- dos por Desertificação alou Seca, assinada pelo 
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sagem 01175, de 1997 (nll 293/97, na origem), do 
Senhor Presidente da República, solicitando au­
torização do Senado Federal, para conbatar 0pe-

ração de crédito externo , no valor equivalente a 
até US$75,OOO,OOO.OO, enbe a República Fede-
rativa do Brasil e o Banco Interamericano de De­
senvolvimento - BID, destinada a financiar par­
cialmente o Projeto de Modemização da Rodovia 
Femão Dias (BR-381) - ~ Etapa. Aprovado. ..... 11347 

3.3 - ORDEM 00 DIA 
Projeto de Resolução 011 41, de 1997, de 

autoria do Senador Bernardo Cabral, que acres-
centa dispositivo à Resolução 01169, de 1995, do 
Senado Federal, que dispõe sobre as operações 
de crédito interno e extemo dos Estados, do Dis-
trito Federal e dos Municfpios e de suas respedi-
vas autarquias, inclusive concessão de garantias, 
seus limites e condições de autorização, e dá ou-
tras providências (tramitando em conjunto com o 
Projeto de Resolução 011 43, de 1997). ExtInção 
da urgência, nos tennos do Requerimento 011 
407, de 1997, voltando o Projeto à Comissão de 
Assuntos Econômicos, para reexame, de acordo 
com o Requerimento 011 408, de 1997 ......•..•......... 

Projeto de Resolução 011 43, de 1997, de 
autoria do Senador Lúcio Alcântara, que acres­
centa dispositivo à Resolução nll 69, de 1995, e 

11347 

Parecer nll 282, de 1997, da Comissão de 
Serviços de IlIfla-Estrutura. concluindo pelo ar­
quivamento do processo Diversos nll 53, de 1996, 
através do qual garimpeiros de Serra Pelada en­
caminham expediente contendo a sfntese históri­
ca e cronológica daquele garimpo, bem como su­
gestões a seretll apresentadas ao Presidente da 
República visando a adoção de medidas que 
examinem a situação da atividade naquela re­
gião. Aprovado. O Diversos nll 53, de 1996, vai 
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~() ~~lJ~ ............................................................. . 
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1997. À promulgação ............................................ . 
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SENAOOR SEBASTIÃO ROCHA - Satis­
fação com a filiação do Deputado Gervásio de 
Oliveira ao PDT, que integrava anteriomente a 
Bancada do PSB, do Estado do Amapá. Conten­
tamento com as vitórias de Gustavo Kuerten, o 
Guga. no torneio RoIand Garras, na França. la­
mentando a condenação do Ifder dos sem-terra, 
~r. ~~ t=I~fltlil. •................................................... 
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CONGRESSO NACIONAL 

Faco s aber que o Congresso Nacional aprovou . e eu, 
An tonio Car los Hagalhles, Pr esidente do Senado Federal, nos termos do 
art. 48, i tem 2 8 do Regi mento I nterno , promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N° 27, DE 1997 

Aprova o t exto do Acor do sobre Servicos 
Aéreos, celebr ado e n tre o Go ve r no da 
Repub lica Fede rativa do Br a s i l e o 
Governo da Nova Zellndla, em Brasili a, 
em 18 de junho de 1996 . 

o Conore •• o Nacional dec re t a: 

Art. 1- t a provado o t exto do Acor do sobr e Se rviços Aéreos, 
c e l ebrado entre o Gove r no da RepUblica Federativa do Brasil e o 
Governo da Nova Zelândi a, em Br asilia, em 18 de junho de 1996 . 

ParAgrafo único . SAo sujeitos ~ aprovacAo do Congresso Nacional 
quai s que r atos que possam r esul tar em r evisao do re fe r ido Acor do , 
ass i m como qua isquer aj ustes compl ementa r es que , nos t ermos do 
ar t . 49, I . da Constituiç30 Federal, acarre tem enca r gos ou 
compromissos g r a vosos ao pat r i mOnio naciona l. 

Art. 2- Este Dec r eto Legislati vo entra em vigor na data de sua 
publicaçlo. 

Senado Federal, 12 de junho de 1997. 

Senador Antonio Carlos Hagalhaes 
Presidente do Senado federal 

ACORDO E~ O GQVERNO DA ;U:PÚBUCA fEDEMIIV A 00 BRASIL 
E O GOVERNO DA NOVA 7FI ANDIA SOBRE SERVICOS AERWS 

o Governo da República Federativa do Brasil 

e 

o Governo da Nova Zelândia 
(doravante denominados "Panes Contratantes"), 

Sendo Panes da Convenção sobre Aviação Civil Internacional. abem 
à assinatura em Chicago. em 7 de dezembro de 1944; 

Desejando concluir um Acordo com a Jinalidade dc eslabelecer 
serviços aéreos entre os seus respectivos terrilórios e além: 

IJesejando asscguror o mais elevado @rall de scgurnllÇ3 de \'ÔO e de 
segul'nnçu da 3viuçilo no lransporte aéreo illtenweionol: 

COI1\'icrall1 110 seguinte : 

ARTIUU I 
lJe(jni~ões 

rara os lins desle Acordo, salvo se o conlexto delerminor 
di lcrcnlcl1lcllle: 

o) O lemlo "auloridades aeronáuticas" signiJica o Ministro 
resrnnsá\'el pela nren da aviaçiio civil ou qualquer oulm autoridade 
0 11 ressoa 311lori7.ndn n executar as funções atuallllcnlc exercidas 
relas aUloridadcs ",encionadas; 

b) () lenHO "serviços cOI1\'el1ciol1udo~" ~jgl1ilic:t os ~cl'\'iços aClcns 
rep.ulares nns rolns espccilicadns 11 0 Anexo n es te AcnnJn pura n 
hallsporl e de passageiros, C:'lr~:t e 11 1:1 la pus tal. scparnd:llllcnlc Oll 
CU! CCl lllh i ll iU,:<iO: 

c) o termo "Acordo" signilica esle A.cordo. seu Anexo. 'luaisquer 

emendas a estes; 

d) o termo "Convenção" significa a Convenção sobre Aviação Cbivil 
. . ' ChIcago em 7 de dezem ro Internacional, abena a assmatura em , . . 90 

de 1944 e inclui qualquer anexO adotado conlorme o Artigo 
daquela ' ConvençAo e qualquer emenda a~ An~o. ou u! 
Convenção conforme os seus anigos 90 e 94, na medIda em q 
esses Anexos ou emendas tenham entrado em VIgor para ambas as 

Partes Contratante.; 

e) o termo "empresa aérea designada" sigoifica uma empresa aérea 
que tenha .ido designada e autorizada co!,forme o Artigo 3 deste 

Acordo; 

f) o termo "tariw" signilica os preços a serem ~8()S relo t~n.porte 
de pa .... geiros, boglll!em e carl!&' • a. co"dl~o,:s na. qual~ e~ 
preços se aplicam. inclusive os preços e condições pom "genclo C 

oulros serviços conex.os. mas exclusive u rcmul1crução c as 
condiçõcs paro o transporte de mala pos",l: 

g) os termos "serviços aérros", "scrviço. ~~.r~} inle~na~~}nal". 
"emprCSll aéreu" e "escala selll lins comercm.. tcm os s'!!lIIhcudos 
a eles rcspecti,·ament. atribuldos 110 Artigo 96 da Cun\"ell~ilo; 

h)" temlo "Icrritório" leIO o signilicado a clc alribuído no Art~!!-o 2 du 
Convenção, no cntendimento de (luc. no C3SU da Novn 7.clu11dlU. n 
lermo "Icrritúrio·· cxcluirá as ilhas Cuok. Niuc c Tukcluu: 

i) o lermo "",ta esrecilicada" signilica IIIna das mias esrecilicados nu 

Anexo a este Acordo: c 

j )' () lenno ··taril' aemnaulico" signilica um preço cobr.do. às 
emprcslIs nérens relo lomccimcnlo de instalaçõcs e , sc~ços 
aerulXJrluí\fius. de navegação aérea ou de scgurutlça de a\'lsçao. 

ARTIGO 2 
Cunccssüo dc Dircitos 

I , Cotlu Parte Conllululllc cuncede il (Hllla Purle COllllllt:Wlc os direitos 
a seguir especilicados. com n linalidade de opCf:Jçãn de serviçus acrcos 
internacionais rela cm presa aérea designada da outra Parle Conlratante: 

:l) o direito de sohrc\'uur t) territúri(l da m lll:\ Parle Ctllltmltlntc 

"l' llI l)(Hlsa r: 
b) O direi lo de fazer escalas no referido teml6rio, pora fins não 

comerciaiS; e 

c) o direito de fazer escalas no referido temt6rio com o propósil~ de 
embo~r e desembon:or, na operação dos serviÇO!! 

convencionados. o tráfego internacional de passageiros. carga e 
mala postal, separadamente ou em combinação, i!,clusive de e para 
tcn::ciros países; 

2. Nenhuma disposiçAo do parágrafo I deste Artigo será considerada 
como coocessio, à empresa aérea designada de uma Parte Contratante, do direito 
de embarcar, no território da outra Parte Contratante, passageiro., carga e mala 
posta~ trarisportados mediante remuneraçAo ou fretamento e destinados a outro 
ponto no temlÓrio dessa Parte Contratante . 

ARTIGO 3 
Designação e Autorização 

I. Cada Parte Controlante tem o direito de designar. pornolilicnçào 
escrita ti outra Pane Contratante. uma 011 mais empresas aéreas para operar os 
serviços convencionados, e de retirar ou alterar tais designações. 

2 . Ao receber tal de"ignaçào. e em conl(",nid.de cum n Artigo 4 desle 
Acordo, as autoridades oeron1Íulicas da outra Parte Conlratanle concederão. sem 
demora, à empresa néren ou às empresns aéreas assim designadas. os nUlori7..ações 

apropriadas para 8 operação dos serviços convenciunados pam (l~ quais eslll 
empreM tiver sido desigllauo . 

3. Quando uma empresa aérea liver recebido IlII aulori7.açãn. poder:' 
inicior a quolquer momento o operação dos serviços convenciunados, no lodo uu 
em partc. desde que cumpra as disposições aplicáveis dosle Acordo. 
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ARTIGO 4 
Revogoçilo e Limitação de Autorização 

I . A!l autoridades aeronáuticos de cada Porte Contmtante terão o direito 
de negar os autorizações mencionados no Artigo 3 deste Acordo com relação a 
uma empresa oérco designodll pela outra P.rle Contmtante. e dc revuaar ou 
suspender luis ftulori7Jlç\)CS. nu de unpur cundições. tcmpuriu;n ou 
dclini tiv8mcnte: 

a) coso tal empresa aéreo deixe dc habilitar-se perante os autoridades 
aerunáuticas dessu Porte Cunlrntunle segundo a~ leis e 
relllllmnenlos lIurlnal e rn7.oo\'Clmcnlr nplicin'cis por luis 
alllnli<ladc~ CIII cUnltlllHidauc com u LtllI\l'I1Ç~lo: 

b) caso tal empresa aérea deixe de cumprir o's leis'e reguloniCiítos 
daquela Parte Contrutante; 

c) caso essas autoridades não estejam convencidas de que parte 
substancial da propriedade e o controle efetivo da empresa aérea 
que penençam à Parte Contrutante que a designou, ou a seus 
nacionais; e 

d) caso a empresa aérea deixe de operar confonne as condições 
estabelecidas neste Acordo. 

2. A menos que seja essencial agir imediatamente para prevenir 
violações adicionais às leis e regulamentos mencionados acima, os direitos 
enumerados no parágrafo 1 deste Artigo serlo exercidos somente após consultas 
às autoridades aeronáuticas da outra Parte Contratante, confonne O Artigo 16 
deste Acordo. 

ARTIGOS 
Apliçação de Leis e Regulamentos 

I A!l leis. regulamentos e procedimentos de uma Parte Contratante 
relativos à entrada, pennanência ou saída de seu território de aeronaves 
empregados na navegação aérea intemacional. ou à operação e uavegação de tais 
aerono,·es. serão cumpridos pela empresa aéreo ou empresas aéreos da outra Parte 
Contrataute no cntrada. salda ou durante sua pennanência no mencionado 
território. 

2. As leis e regulamentos de uma Parte Contratante relativos" entmda, 
liberaçao. transito. imigraçfio passaportes. ol1ilndego e quarenteno serão 
cumpridos pelo empresa oéren ou empresas aéreas dn outra Parte COlltrnlnnle e 
por ou cm nome de suas tripulnçeles. passa(lciros. cnrgn e malll ·postnl 110 fninsito. 
na elllradn. 110 saída 011 duranle o penllanência no territ6rio daquela PUl1e 
COlltralonte. 

3. Na aplicação dos regulamentos de alliindegR. imigração, quarenlena e 
assemelhados. nenhuma das Panes Contrutantes dará prclerência à suo própria 
empreso aéreo ou a qualquer outra, com relação o uma empresa aérea da outra 
Parte Contratante que opere serviços aéreos intemacionois semelhantes. 

4. Os passageiros. o bagagem e a carga em t,-iiusit" direto através do 
território de qualquer das Partes Contraluntes. e que ufio saiam da {tren dn 
aeroporto reservado pam IJ1I prop6sito. nao serlo submetidos n qualquer exame. 
e~ceto pnr ra7.<)CS de segurança du aviação e de controle de eslupeluciellles. (lU cm 
clrcunstânciu~· especiais. 1\ bagagem e a cnr~n cm trânsito dirctn serão isentos de 
direitus all:l1uJcgários e outros impostos semelhantes. 

ARTIGO 6 
Reconhecimento de Certificados e Licenças 

Os certificados de aeronavegabilidade, os certilicados de habililoção e 
as licenças. emitidos ou validados por uma Parte Contrutante e ainda em vigor. 
serlo reconhecidos como válidos pela outru Parte Contratante para os objetivos de 
opemç40 do. serviços convencionados. desde que tais certificados ou licenças 
tenham sido emitidos ou validados em conformidade com os padrões estabelecidos 
segundo a Convençfto. Cada Parte Contratante, todavia, reserva-se o direito de se 
recusar a reconhecer, para sobrevôo e pouso em seu próprio território, certificados 
de habilitaçlo e licenças concedidos aos seu. próprios nacionais pela outra Parte 
Contratante. 

ARTIGO 7 
Segurança de Vôo 

Cada Parte, Contratante poderlÍ solicitar cunsultas acerco dus padrões 
de segurança mantidos pela outra Porte Contratante no que respeita a insloloçilcs 
aeronáuticas. tripulações. aeronaves e à opemçAo dos empresas aéreos designados. 
Caso, após tais consultas. uma das Portes Contratantes entenda que a. on~ Parte 
Contrutante não mantém e administra eficazmente padrões e ex.gênc.as de 
segurança de voo nessas áreas que, pelo menos. igualem os padrões mlnimus qu~ 
podem ser estabelecidos segundo a Convençao. o outra Parte COlltmtonte se~a 
notificada a respeito e das medidas consideradas necessános paro atender o t,"S 
padrões mlnimos: e a uutra Parte Contratante adutam a açãu corretiva apropriado. 
Cada Parte Contratante reservo-se u direito de negar. revogar ou limilor " 
nlotorização de operação 011 o penllissão técnica de uma empresa aérea dcsignoda 
pelo outm I'orte Contratante. coso esso Parte Contratante nuo adote tal oçüo 
apropriada dentro de um prozo razoável. 

ARTIGO 8 
Segurança da Aviação 

I . Em conlonnidade com seus direitos e obrigações segundo o Direito 
Internacional. os Partes Contralontes realinnam que suo obrigação mútua dc 
proteger o segurança da avioçilo civil contra atos de inlerlerêncio ilícito constitui 
porte intc@rante do presente Acurdo. Scm limilllr a [lencralidnde de sen. direitos c 
obrigações :'\cgunuu o Uireilo Internucil1nnl. (\~ Purlcs CUlltrn'anlt!i nhlnl5n. em 
particular. em cunlbrmidnde com ns disposições dn Cc.lII\·cnçào RclnlÍ\·n às 
Infroções e a Certos Outros Atos Cumetidos a Burdu dc Aerono\·es. assinada elll 
Tóquiu. elll 14 de setembro de 1963. da Convenção pom o Repressilu ao 
t\poderollleulo Ilícito de Aeronaves. assinado no Huia. cm 16 de dezelllbro dc 
1970. e do CU""ençi!o para Repressfio de Atos llícitus Contra a Segurança da 
A\'iaç,iu Civil. assin"da elll Montreal. elll 23 de selellll>rn ue 1971 . , 

2. A!l Partes Contratantes prestar-se-ão. mediante solicitação. t.odo 8 
assislência necessária para a prevenção de atos de apoderamento .lIc.to de 
aeronaves civis e outros atos ilíciloS contra a segurança dessas aeronaves. seus 
passageiros e tripulações, aeroportos e instalações de navegaçAo aérea, e qualquer 
outru ameaça à segurança da aviação civil. 

3. A!l Partes Contratantes agirlo, em suas relações mútuas. em 
confonnidade com as disposições sobre segurança da aviaçAo estabelecidas pela 
OrganizaçAo de AviaçAo Civil Internacional e designadas co".'o An~xos .à 
ConvençAo, na medida em que tais disposições sobre segurança sejam apheàve.s 
às Partes Contratantes; estas exigirAo que os operadores de aeronaves que tenham 
sido por elas registradas ou os opemdores de aeronaves que tenham a sede 
principal de seus negócios ou residência pennanente em seu território e os 
operadores de aeroportos em seu território ajom em conformidade com as relendos 
disposições sobre" segurança da aviaçAo. 

4. Cada Parte Contratante concordo em 'tue tuis operadores de 
a.ronaves podem ser obrigados a observar as disposições sobre A segnrança do 
aviação mencionadas no parágrafo 3 acima e exigidos pelo outra Parte Contmtonte 
para a enlrada. salda ou pennanência no terrilório da oulra Porte Contratante. 
Cada Pane Contratante asseguram que medidos adequados sejam eletivomente 
aplicados em seu território para proteger os oerono\'es e pom inspecionor 
passageiros. tripulações, bagagem de mão. bagagem, cargo e provisões de bordo. 
antes e dumnfe o cmbarque ou carrc@Dl11enlo. Cnda Parte Contratunte e:uunil1nró. 
I.ombém. positivamente. qualquer solicitação da outra Parte Contratante pora n 
odoçAo de medidas especiais e razoáveis de segurança pom comb"ter uma omcnça 
especllicn. 

5. (,1uondo dn ocorrência de UIII incidente 00 de omença de incidente de 
opoderamento ilícito de aeronaves civis ou de outros ntos ilícitos contra u 
segurança de tais aeronaves, de seus passageiros e tripulAções. de aeroportos ou 
instalações de navegação aérea. as Partes Contralontes assistir-se-1I0 mutna",ente, 
focilitondo as comunicaçilcs e outras medidas apropriadas, destinadas a pôr termo, 
de forma rlÍpida e segnra, a tal incidente ou ameaço. 

6. Caso umB das Partes Contmtnntcs encollhe diliculdRdc~ cum rclaçiJu 
ri oplicaçilo das disposições sobre segurança da Aviação deste Artigo. os 
ontoridades aeronáuticos de qualquer das Partes Controtantcs poderilo requerer 
consultas imcdiatas com as autoridades aeronnuticas do oulm Parte Contratunte. 

.. 

" 
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ARTIGO 9 
Direitos Alfandegários e Outros Encargos 

I . Cad .. Parte Contrlltante isentará. de maneira recíproca, do .modo mais 
amplo posslvel permitido pelo seu direito nacional, a empresa ,o~rca ou as 
empresa aéreas designadas da outra Parte ?>ntratante de re5lnç.õ~ a Importação, 
direitos aUàndegários, impostos, taxas de IDspcção e outros d'reltos e eJ1Ç8':8os 

nacionais sobre aeronaves, combustlvel óleos lubrificantes, supnmentos técnICOS 
consumi veis. partes sobressalentes inclusive motores. equipamento normal da 
aeronave, provisões de bordo (inclusive bebidas, tabaco e outros produtos 
destinados' venda a passageiros em quantidades limitadas durante o voo) e outros 
itens destinados ao uso ou usado. somente em conedo com a operação ou 
manutenção de aeronaves da empresa aérea ou empresas aéreas designadas dessa 
Parte Contratante que operem os serviços convencionados. 

2. As isenções concedidas por este Artigo oplicar-se-ilo aos itens, 
mencionados no parágrafo I deste Artigo, que tenham sido: 

a) introduzidos no território de uma das Partes Controtu ntes por ou 
em nome da empresa aérea ou empresas aéreas da nutra Parte 
Contratante; 

b) mantidos a bordo de aeronaves do cmpre. " aéreo ou emprcs<ls 
aéreos designados de uma das Partes Con trotantes na chegada ou 
no partida do território du outra Parte Contratan te: 

c) emborcados CIII aeronoves dn empresa aérea ou empresus uéreos 
designados de uma das P~.trtcs Contratantes nu terrilúrin do outrn 
Purtc Conhatante c destil1udos no u~o nu upcmç:io uus serviços 
cunvcnciollndos: c 

d) u,;ados ou nilo on consumidos lot.lmenle denlro d(l lelTilório d3 
Parte Contratante que concede o isenção, desde que n propriedade 
de lais itens nilo seja transferido do território da mencionado Parte 
Con t rolan te, 

3 , U e<luipal11cnlo normal tle burdu. bem como os l11uleriai!l e 
suprimentos normalmente mantitlos a bordo de aerona\'es du emprC$l\ ou emprc!lc'ls 
aéreas designadas de qualquer das Parles Conlral.nles sOlllenle p()dcr~o ser 
descarregados no território úu outro Parte Contrnlnntc CO Il1 n opro\'nç:l0 dns 
outoritlatles allondegárias desse território, Nesse coso. tnis materiais poderão ser 
culucatlo!\ !\oh supervisão das mel1cionada!\ uutoritlades nté screm reexporlrldos ou 
.se lhes uê outro ucslinn. cm cun lof1nidadc CUIII os regulamcntos aIl3nd~sãlios . 

4 . As isenções estabelecidas neste Artigo também serão a"liçáveis 
quando uma empresa aérea designada de qualquer das Partes .Conlratantes 
conc:luir entendimentos com outra empresa aérea ou empresas aerC8! para o 
empréstimo ou transferência. na área da outra Part.e Contratante. dos itens 
especificados no parágrafo I deste Artigo desde que a outra empresa aéreo ou as 
outras empresa. aéreas goze(m) das mesmas isenções concedidas pela oulra Parte 
Contratante e que tais itens sejam usados, pela empresa aérea q~e os recebe, para 
os mesmos fins. 

ARTIGO 10 
Capacidade 

I . Haverá oportunidade justa e igual para que a empresa aérea ou as 
empresas aéreas designadas das Partes Contratantes operem os serviços 
convencionados . 

2. Os serviços convencionados proporcionados pela. empresas aéreas 
designadas das Partes Contralanles manlerão estreita relação com as necessidades 
de transporte do público nas rolas especificados e terão como objetivo principal o 
fornecimento, com um coeficiente de utilização razoóvel. de C1Ipacidade adequada 
para olender às necessidades otuais e às razoavelmenle previslveis para o 
transporte de passageiros e carga, inclusive mala postal. originário. de ou 
destinados ao território da Parte Contratanle que tenha designado a empresa aérco. 
O fornecimenlo de transporte de passageiros e carga, inclusive mola postal, 
embarcados e desembarcados em pontos nas rotas especificadas que nilo sejam no 
territó rio da Parle Conlral nle que designou a empresa aérea. serÁ leito cm 
eonlbrmidade COIU os princípios gerais de que a capacidade estam relacionada 
com: 

o) os necessida~es de trofego de e para n lerrilório du Parle 
Contramnte que lenho designado a empresa aérea : 

b) as nccessidadcs de tráfego dn região através da qual pussam os 
serviços convencionados levando-se elll conta os serviços aéreos 
locais e regionais; e 

c) as necessidades de operoçüo dos serviços de longo curso. 

3. As autoridades aeronáuticas das Parles Contmlanles delenninarilll e 
renvalinrilo, de tempos em tempos. conj unlamente, u uplicaçiio prólico dos 
principios contidos nos parágralos anteriores deste Artig() paro n operação dos 
serviços COII\'cllcinnados pelos el11presas aéreas ucsignmJas. 

4. Nenhuma dos Portes Contratantes poderá impor unilateralmente 
quaisquer restrições à empresa aérea ou empresas aéreos designadas da outro 
Parte Contratante com relação a capacidade. freqOência ou tipo de aeronave 
empregada em conedo com o serviço em qualquer das rotas especificadas no 
Anexo • este Acordo. Caso uma das Partes Contratantes entenda que a operação 
proposta ou executada por uma empresa aérea da outra Parte Contratante atinge 
indevidamente o. serviços convencionados fornccidos por suas empresas aéreas 
designadas, poderá solicitar consultas conforme o Artigo 16 deste Acordo. 

ARTIGO II 
Tarifus 

I. As tarifas apliçáveis entre o território dos duas Partes Controtontes 
serio estabelecidas em níveis razoáveis. levando-se lia devida consideração todos 
os filtores pertinentes, inclusive o cuslo da operação, os interesses dos usulÍrios. o 
luero razoável, a classe do serviço e, quando adequado, aS tantos cobradas por 
outras empresas aéreas que operem tolal ou parcialmente no rota especificada. 

2. As autoridades oeronúuticas de qualquer das Partes C()ntrota ntes 
poderão exigir que os tarifas poro um serviço convencionado sejam apresenladas 
para aprovação (na formo por cios requerida. individualmente): nesse caso. lal 
pedido será apresentado pelo menos 60 (sessenta) di"s antes da data proposlO para 
vigência. a menos que essas autoridades aeronáuticas permitam que o pedIdo seja 
apresentado em prazo menor. 

3. Essas tarifas poderão ser convcncionadas pelas emprcsas aéreos 
dcsí811odos de ambas as Parles Contrnlonlcs que busquem a apro\'açiío do laril:"s, 
Enlretanto. uma empresa aérea designada não será impedida de propor 
unilateralmente uma tarifa., nem autoridades aeronáuticas de aprová-Ia. 

4. Quando se exigir o apresentação de quaisquer tarifas, estas vigorarão 
após a sua aprovação pelas autoridades aeronlÍuticas de ambos os Partes 
Contratonles. Se nenhuma das autoridades oeronáulicas das Parles Controtantes 
tiver manilestado a sua desaprovação denlro de 30 \ trinta ) dias a partir da dnta de 
aptesenloçiio, tais larirns serão consideradas aprovadas. Casn o perindo de 
aprcscnlaçiio tenhn sido reduzido. como dispi\e o parágralo 2 acima. as 
autoridades aeronáuticas das duas Partes Cnn'mlnnres pcx lerão cnllvel1cionor qtle 
o prazo dentro do qual qualquer desaprovação deve ser nutilicada será de lI1enos ' 
de 30 llrinta) dias. 

S. As tarifils cobmdas pelas empresas aéreas designada. de uma Parte 
Contratante para o transporte entre o território de uma Parte Contratante e o 
território de um Estado que não seja Parte Contratante estarão sujeitas à 
aprovação, respectivamente, das autoridades aeronáuticas da outro Parte 
Contratante e desse Estado nilo-controtante, desde que os autoridades aeronáuticos 
de uma das Partes Contratantes não exijam uma tarifa diferente da tarifa cobrada 
por lua próprias empresas aéreas para serviços entre os mesmos pontos. As 
empresas aéreas designadas de cada Parte Contratante registriuilo essas tarifas 
junto às autoridades aeronáuticas da outra Parte Contratante em conformidade 
com seus requisitos. A aprovação de tais tarifas poderá ser retirada com no 
mlnimo IS (quinze) diu de antecedência, desde que uma Parte Contratante 
peamita' empresa aérea em qucstAo apücar as mesmas tarifas que as cobradas por 
lua próprias empresas aéreas para serviços entre os mesmos pontos. 
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ARTIGO 12 
Oportunidades Comerciais 

I. Pennitir-se-á à empresa aérea ou empresas aéreas designadas de uma 
das Partes Contratantes, do maneira reciproca e contonne o parágnfo 3 deste 
Artigo, trazer o manter no território da outra Parte Contratante seus representantes 
o pessoal comercial e operacional o técnico necessários à operação dos serviços 
convencionados. 

2. Essas necessidades do pessoal poderllo, a critério da empresa aérea ou 
empresas aéreas designadas do uma das Partes Contratantes, ser satisfeitas por 
pessoal próprio ou pelo uso dos serviços de qualquer outra organizaçlo, 
companhia ou empresa aérea que opere no território da outra Parte Contratante e 
esteja autorizada a executar tais serviços no território dessa Parte Contratante. 

3. Os representantes e o pessoal mencionados no parágrafo I deste 
Artigo estarão sujeitos às leis e regulamentos da outra Parte Contratante e, em 
confonnidade com tais leis e regulamentos, cada Parte Contratante concederá a 
tais representantes e pessoal, de modo reciproco e com um mlnimo de demora, as 
autorizações de emprego necessárias, os vistos de visitante ou outros documentos 
semelhantes. 

4. Cada Parte Contratante concederá à empresa aérea designada da 
outra Parte Contratante o direito de aluar diretamente na venda de transporte 
aéreo em seu território e, a critério da empresa aérea, por intennédio de seus 
agentes. Cada empresa aérea terá o direito de vender tal transporte e qualquer 
pessoa será livre para adquiri-lo na moeda daquele pais ou, em conformidade com 
os leis e regulamentos nacionais, em moedas livremenle conversíveis de outros 
pai ses. 

ARTIGO 13 
Converslo o Remessa de Fundos 

1. Cada Parte Contratante concedo a qualquer empresa a~rea design~da 
da outra Parte Contratante o direito do converter e remeter, a pedido, as reccttas 
locais exx:edentes às somas locaImeote desembolsadas. 

2. A con\'etSlo e a remessa das referidas receitas serio pel~tidas ~ 
iosbiçlo, à taxa de cambio apIicáwl a trarsaç!les conontes e que es\cja em VIgor 
na época em que tais receitas furem aptosentadas para cooverslo e remessa, e nJo 
esIatIo lujeitas a quailquer eoc:arsos. exceto os normalmente cobrados pelos 
buooI para a _uçlo da converslo e da remessa. 

ARTIGO 14 
Tarifas Ammáuticas 

1. Uma Parte Contratante não cobrará nem pemútirá que sejam 
c:obnIdas da empresa a6rca designada da outra Parte Contratante tarifu 
_onáuticas superiores às cobradas das suas próprias empresas aéreas que 
operem serviços aéreos internacionais semelhantes. 

2. Cada Parto Contratante incentivará a reali:ução de consultas sobre 
tarifu aeronáuticas entre as autoridades arrecadadoras competentes e as empresas 
aéreas que utilimn os serviços e u iostaIaçõcs proporcionados por essas 
autoridades, quando exeqQlvel por inleim6dio das organizações representativas 
daquelu empresás aéreas. Qualquer proposta de a1teraçlo nu tarifu aeronáuticas 
será comunic:ada a tais usuários com ramével antecedSncia para peiloilir-Ibe 
""",essar os seus pontos de vista antes que as alterações sejam implementadas. 
Cada Parte Contratante incentivará, ainda, suas autoridades arrecadadoras 
competentes e tais usuários a trocamn ioformaçõcs apropriadas relativas às tarifu 
aeronáuticas. 

ARTIGO IS 
Estaústicas 

As autoridades aeronáuticas de qualquer das Partes Contratantes 
forneceria às autoridades aeronáuticas da outra Parte Contratante, a pedido, 
cstatlsticas periódicas ou de outro tipo, que sejam ramavelmente necessárias para 
a finalidade de reavaIiar a capacidado oferecida nos serviços convencionados. 

ARTIGO 16 
Consultas 

I. Num espírito de estreita cooperação, as autoridades aeronáulicas das 
Partes Contratantes consultar-se-io de tempos em tempos com o objetivo de 
8SSCgurar a implementação e o cumprimento satisfatório das disposições deste 
Acordo, e consultar-se-lIo quando necessário para emendá-lo. 

2. Qualquer Parte Contratante poderá solicitar as consultas, que poderio 
ser efetuadas por meio de discussões ou por correspondência e terllo inIcio dentro 
do um pruo do 60 (sessenta) dias a partir da data do recebimento de uma 
soIicitaçlo osclita, a mcoos quo as Partes Contratantes concordem com uma 
extensão desse pruo. 

ARTIGO 17 
Solução de Controvérsias 

I . Caso surja uma divergência entre as Partes Contratnntes relativa ti 
interpretaçllo ou à aplicaçllo deste Acordo. as Partes Contratanles empenhar-se-lIo 
em resolva-Ia, primeiramente, pela negociação. 

2. Se os Partes Contratantes deiXllrem de obter um~ solução pela 
negociação, poderão concordar em submeter a divergênCIa • decl~o de alguma 
pessoa ou organismo. ou qualquer Parte Conlratante ro<!e~ su"meler a 
divergência à decisão de um tribunal de três árbitros. nm a ser n~dll:od~, por c:nda 

uma das Partes Contratantes e o terceiro a ser indicado pelos dms arbltros. Cada 
uma das Portes Contratantes indicará um árbilro dentro de um prn7.o de (,() 
(sessenta) dias a partir da data de recebimento, por qualquer Parte Contrata~'t~. de 
uma notificaçllo proveniente da oulra pelos canais diplomáticos que soliCIte o 
arbitramenlo da divergência. e o tereeiro árbitro será indicado dent ... , dos 6() 
<scssenta) dias subscqOentes. Se qualquer das Partes Cont~ta~t~ dellc:ar ~o 
indicar um árbitro dentro do prazo especilicado. ou se o terceIro arbItro não lor 
indicado dentro dentro do prazo especificado, qnalquer Parte Contratante ~erá 
solicitar ao Presidento do Conselho do Organização da Aviação Civil InternacIonal 
que indique UIl1 árbitro ou árbitros. conforme o coso. Em qualqu~r coso. o t~rceiro 
Árbitro será nacional de um terceiro Estado e aluaní como presIdente do tnbunal 
orbitral . 

3. Cadn Parle Controlanle. conlunllc .ua leg.islaçi1" nuei"n"l. Dcntará 
integralmenle qualquer decisão on senlenço do lribunal arbitrol. 

4. /\s despesas do tribunal. inclusi .. e os h"",,rários e despes.s d". 
úrbilrus. serilo rcp:lrtidas igualmcllle pelo. I'.rtes C,,"lrnt.ntcs. SENADO FEDERAL 

ARTIGO 18 
Emendas ao Acordo 

, 

Se qualquer das Partes Contratantes considerar desejável emendar 
qualquer disposição deste Acordo, poderá solicitar consultas com a oulra Parto 
Contratante. Tais consultas quo poderio ser mantidas cotre as autoridades 
aeronáuticas o mediante discussão ou correspondancis, teria inJcio dentro de um 
pra7D de 60 (sessenta) dias a partir do recebimento do uma solicitaçlo escrita, a 
menos que ambas as Partes Contratantes concordem com uma extendo desse 
pra7D. Quaisquer emendas assim convencionadas entrarllo em vigor quando 
meionl sido confinnadas por uma troca de Notas diplomáticas. 

ARTIGO 19 
Coovençlo Multilateral 

Este Acordo será emendado de maneira a hannonizar-sc com 
qualquer convenção multilateral que vincule a ambas as Partes Contratantes. 

ARTIGO 20 
L>enúncia 

Qualquer das Partes Contratanles poderá, a qualquer momenlo, 
notificar a outra Parte Contratante, por escrito e através do. canais diplomáticos. 

• 
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de sua dec:isio de denunciar este Acordo: lal notilicaçAo será comunicada 
simultaneamente à Organização de Aviação Civil Internacional. O Acordo deixará 
de ,il!Orar 12 (doze) meses após a data do recebimento da notificação pela outra 
Porte Contratante, a menos que o notificação de denúncia ""ia retirada. de comum 
acordo. antes do término desse pra7..0. Se o recebimento da notiticaçAo nAo for 
acusado pela outra parte Contratante. tal notificaçAo considerar-se-á recebido 14 
(quatorze) dias após seu recebimento pela OrganizaçAo de Aviação Civil 
Internacional. 

ARTIGO 21 
Registro 

Esle Acordo e qualquer emenda u ele serüo rcgislrndos nu 
O rgon i7.uçã( ) de Aviação Civillnlenmciol131 . 

ARIlG022 
Entrada em vigor 

Este Acordo será aprovado cm conformidade com as exigencias 
constitucionais de cada Parte Contratante e entrará em vigor na dota de uma troca 
de Notu diplomiticas confirmando que todos os procedimentos constitucionais 
exigidos por cada Parte Contratante para a entrada em vigor deste Acordo foram 
coacluldos. 

Em testemunho do que, os abaixo assinados, devidamente autorizados 
por teUS respectioos Gowmos, assinam o presente Acordo. 

Feito em Brasllia, em 1 ~ de junho de 1996, em dois exemplares 
origi08Js, nos idiomas portuguSs e inglês, sendo todos o. textos igualmente 
au~nticos. 

DA REPUDLlCA 
A OO BRASIL 

ANEXO 

Quadro de Rotas 

, 

PEl.O OOVERNO DA 
NOVA ZELÂNDIA 

I. Rotas a serem operadas em ambas as direçOes pelas empresas aéreas 
deaignad •• da Nova Zelindia: 

Do pontos na No\'a Zelindia via pontos intermediários para pontos DO 

Brasil e para pontos além. 

II. R-. a serem operadas em ambas as direçOes pelas empresas aéreas 
deaignadas do Brasil: 

Do pontos no Brasil via pontos intermediárius para pontos na No\'a 
Zelindia e para pontos além. 

Os pontos poderio ser omitido. cm qualquer ou em todo. os vôos. 
desde que cada serviço comece ou termine no território da Parte Contratarlte que 
tenha designado a empresa aérea em questAo. 

ARJIG022 
Entrada em vigor 

Este Acordo será apro\'ado cm conlormidade com as exigenc:ias 
constitucionais de cada Parte Contratante e entrará em vigor na data de uma troca 
d. Nolas diplomáticas confirmando que todos os procedimentos constitucionais 
..agidos por cada Parte Contratante para a entrada em vigor deste Acordo foram 
concluJdos. 

Em testemunho do que, os abaixo assinados, devidamente autorizados 
por seus respectivos Governos, a .. inem o pr_te Acordo. 

Feito em Brasllia, em 1 ~ de junho de 1996. em dois exemplares 
originais, nos idiomas portugues e ingles, sendo todos os lextos igualmente 
autenlÍcos. 

/ 
/ 

, 
-I f.~~~~~;C;;~·~ iiEw OOVF.RN Df. RIlPÚIlLICA 

FEDERAn A OO BRA~IL 
PEl.O UOVERNO DA 

NOVA Z[;LÀNDIA 

ANEXO 

Quadro de Rotas 

I. Rolas a serem operadas cm ambas as direçõc. pelas empresas aéreas 
dai.nada. da No\'a ZeIindia: 

Do pontos na NO\'a ZelAndia via pontos intermediários para ponto. no 
BruiI e para pontos a16m. 

II. Rotas a serem operadas em ambas as direçOes pelas empresas aéreas 
delignldas do BruiI: 

Do pontos no Brasil via pontos intermediários para pontos no Nova 
Zelindia e para pontos além. 

Os pontos poderio ser omitidos em qual'luer ou em ">dn. o. vi\o •. 
deade que cada serviço comece ou termine no lerritório da Parte Contratante que 
tenha designado a empresa aérea em questAo. 

Faco saber que o Congr esso Nacional aprovou , e eu, 
Anton io Ca rlos HagalhAes, Presidente do Senado Federa l, nos termos do 
art . 48 . item 28 do Regimento Interno . promulgo o s egui nte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N° 28, DE 1997 

Aprova o texto da Convenção 
Internacional de Comba te à 
Desertiticaçao nO:5 Palses Aretados por 
Desertificação e /ou Sec a, assinada pelo 
Governo Brasileiro . e m Paris, em 15 de 
outubr o de 199 4 . 

o ConVr. •• o Nacional decret a : 

Act . 1- t apr ovado o texto da Convencia Inter naciona l de 
Combate • Deser tiiiea c Ao nos Pai ses Aretados por Desertific aço!o e/ou 
Seca, ass i nada pe l o Gove r no Brasilei r o, em Paris, em 15 de outubro de 
1994 . 

PariQr a to único. São sujeitos A ap r o va ç ão do Congresso Nacional 
quaisquer ato!! que possam resultar em revisão da referida Convenção , 
ass i m como quai s quer a j ustes complementares que, nos te rmos do 
.rt. 49 , l , da Constituição Federal , acarretem encargos o u 
c ompromi s sos gravosos a o pa trimónio naciona l. 

Art . 2- Este Decr eto Leg i slativo entra em vigo r na data d e sua 
publicaclo. 

Senado Federal, 12 de junho de 1997 . 

Senador Antonio Carlos MaQalhães 
Pre sidente do Senado Federal 
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CONVENÇÃO INTERNACIONAL DE COMBATE 

Á 

DESERTIFICAÇÃO NOS PAlsES AFETADOS 

POR SECA GRAVE ElOU DESERTIFICAÇÃO, 

PARTICULARMENTE NA ÁFRICA 

As Part •• nesta CMV.nçlO: 

R~aH1MCtIKln que 01 seres hUnlanos du 'rell. afetadas ou ameaçadas êstJo no 
• enlro d .. prcocupaç6c. do comboto i desertifiCAçJo • da mi,isaçlo dos erei,o. da ..... 

Rtj1ttlnÚtI • preocupaçlo urgente da comunldllde internacional. incluindo os Estado, 
e "' Oraani7.JçOes IntcmacionAis. IcerCI dOI impActos adversos da desertilicaçlo e da &eC&, 

COIlte;,n",t de que as zona. 'ridas, .emi~'rid •• e sub·húmidl' secas constituem uma 
proporçio consldcrivel da Npcrfleie emersa da Tem c cons'Huem habitat c ron,. do 
","en'o d. uma.,and. parte da popullçJo mundial. 

RtC1Jl,lt;ulldn ainda que'a d •• ertifi .. çlo o a .... 110 problemas de dimendlo global 
na medida em que aretam 'od .... rogi6fl do Olobo • que lO 'oma necesúria uma lçlO 
coejunll da comunldad. In'omseional para combl'" a desertiticaçlo elou mitiS" o. ere"o' 
da .... 

()h ... tntmchl I elevada concentraçlo de paises cm desenvolvimento. em particular os 
menos 'YII~ .. dol entre aqueles mais alei lidos por stCI SrJive elou dcsertirteaçlo, e as 
consequéncl., pArticulllrmente trigica. delle. fenómeno. na Afriea. 

.'" 

Oh,,·tnrmJn também que a dcsenincaçlo é Clu.ada por uma intci-aclo complexa de 
litores n.ico., biológicos. politicas. ,soeilli •. culturais e econ6micos. 

.1.'tNu",ltmI1J() o impacto do corntrcio e de urectos relevantes das rellçOes 
económicas in1rrnllcional, na capacidade dos países afc,ados combaterem eficumcnte a 
desertif\caclo. 

C'nn.«:ltlltt.f de que o crescimento econc\mico sustentado. o desenvolvimento social e 
a crraditaçlo da pobrcu 110 prioridade. do. pai... cm dcsen\'Olvimen'o aretados, 
panlcularmente 01 ar'-icanos. e de que slo essenciais • uti.façlo dOI objelivoJ de 
austcn,abilidade. 

7't,rdn tm mtl1tt que a de.ertificaç.lo e a SCQ aretam o desenvol'v. lCtIto sustent'vel 
alravés das SUIS interelacOe. com imponante. problemas sociais, tais como a pobreza. a mi 
.Huaçlo sanHi"a c nu'ricional. I in .. gurança alimen'ar. e aqueles que decorrem ~a 
mlgraçlo. da de.locaçlo rorçada de pesso .. e di dinlmica demosrW ... 

Ma"!/.lIa,,tin nf'l"'f'n pela .Importlneia dos e.rorço. realizado •• pela oxperiencil 
acumulada pelo. Ellado. e Or,.nizac6c. In'emaeionll. no comba'e i dcsertin .. çlo • na 
mlllgaçln do. erelto. da lOCA particularmen,e allav~. di Inplem""'açlo do Plano d. Açlo 
d .. Naç6c. Unidas p.ra o Combl'e i O ... rtlft .. çlo. que foi ado,ado pela Conrerlneia d .. 
Nlç6cs Unid .. sobre Dc.ertificaçlo. em 1977. 

l'nmaltcltJ (vNI,\(:iilH.·itr de que. apeJar dns e.forçol: anteriores. o prosresso no 
comba'e i desertificaclo e na mi'igaçlo do. erci,os da scca nlo a'ingiu .. expeclatlvu e de 
que uma abordagem nova e mail eficaleReCa.iria a todos os níveis no quadro do 
desenvolvimento sustentAvel. 

, 

H«fllIMC<tlldo a validade e a releo.·incia das decisões adotada. pela ConfeRncia das 
Naçbes Unidas sobre Ambienle e Desen\'"C'Ih·;menlo. p~r1icul~rmenle a Agenda li e o seu 
capitulo 11, os quais fornecem unll base para o combate' des.ertirecaç.lo, 

Rrafinnonc/n. nesle ConlcxtO. os compromissos a,sumido, pelo, palses 
do.envolvido. conforme o di.po"o no ""mero 11 do .. pl'ulo II di AsO!llla 21. 

RtmrJnllJo a relOl"çlo d • . A .. emhl~la Oeral das Naçõc. Unid .. no ~7IIn. em 
panicular a prioridade que nela é IInibuida t Arrica. e todas IS demais resoluções. dcc:.is6es e 
prosrama. peninentes das NacOes Unidas. bem como declarações que. a propósito. roram 
reha. por pai se. Africano. e palses de ou1ru reyi6es.. 

II,it,rm.l" a Occlarlçlo do Rio de Janeiro sobre Melo Ambicn'e o 
Dcsen\'Olvlmcn'o em cujo Principio 2 se e,,"bel ... que 01 Ellado. ,cm. d. acordo com a 
C."I das Naç6es Unidas e os principios do direito Jntemacional. o direito soberano a 
explorar o. aeul próprios recursos de acordo com I. Nas politiea.s ambientais e de 
desenvolvimento. bem CORlO a responSllbilidade de assegurar que I. fltividades sob sua 
jurisdiçlo ou controle nlo causaria dano. ao meio ambiente de outros Estados ou 6reas 
.Iluada. rara d", limi,es di lUa jurisdiçlo. 

R.CfllIIot, .. ,IJr. que o. sovemo. desempenham um papel tunda .... ,aI no comba,e i 
dcsertlflcaçlo • na mlligaçlo dos erci'", da lOCa e que o progresso ... sI .. " ... depende da 
Implemon'açlo de programas de lçlo. a nlvollocal nu 6rOl. ar .. adu, 

R,C1JI'MCC'''''' 'nmMm a Importlneia o a necessidade de COOpeBçIo in'emaelo"", • 
de parceri. no comba,o i de .. rtin .. clo e na miligaçlo do.erei'o. da seca. 

R.conh.«ndn ainda a importAncia de que sejlm proporcionado. aOl palses em 
dcscnvolvimen,o are,ados.particularmenle na Arri ... meio. eficuc •• cn're 01 qual. recurao. 
nnanc:eiros substanciais.inclulndo recurso. novos e adicionali, e ac:euo a tecnofoBia. sem o 
que lhes ser' muito dificil implementar plenAmente os compromisso. que para ele. decorrem 
de"a ConvençAo. 

l'rfflC"padn.. com o Impac'o da de.ertifiCAçlo e da .... no. palIeS aretldo, na Asia 
C";,ral. na Transelu • .,i .. 

SI/M"h",.", o Importan,e p.pel desempenhado pell mulher nu reJl6cs afClad .. pela 
d ... rtincft~o c/ou scca plrtia,l.rmen'e n .. zoo .. rurais do. palses em dcsenvolvimenlo. o a 
ImportAncia em assegurar. em 'odo. o. niveis. a pIcna participaçlo de homens o mulhe<u 
nos programa. de comba'e i de.ertifi .. clo o do mili,açlo doa .rei,o. da seca. 
Importincla tm .... Surar. cm 'ndn. n. nlvei,. a pi.". participaçlo de homens , mulhem 
nos programas de can,ba'e i de.ertifi .. do e de mili,açlo doa erel,o. di ..... 

Dt.""""""" o p.pel e.peci.1 desempenhado pel .. organlzaç6cs nlo-,overnamen'al • 
• outroa grupos importan'.s no combali i de.ertifl .. çlo • na mhi,açlo do. areilol da ..... 

7""", "".~lIIt a rel.~o exl ... n'o en'ra a desertifi .. çlo • 011'/01 probiema. 
ambIen,"I, d. dimonsAo global enrren'adOl pélas comunldadoaInlinaclanal, nacionai .. 

r."tin lamMm "" .• .",. que o comba'e i dcsertlftcaçlo podo con,ribulr para adnJlr 
01 obJellvo. da Convençlo-Quadro d .. Nlç6c. Unidas sobre Mudanca. Olmi'I .... da 
COftWIlÇIo labrl a l>ivlrsidade IIlolÓlicl • de ou'ra' Convenç6ca ambIent .... 

C/t",tI de que a. estra'~sl .. de comba,. i desertln .. çlo • mill,açio doa ereilOl da 
_ leria .... mbima ofidcia .. ba .. adas numa oblOfVlçlo 11 ....... 11 .. adequada • 101m 
conheclmen'o oIenllftco riaolOso, lO .. ,iverem suJei, .. a uma rcavallaçio continua, 

!lf!(YN,hc!Ct"(HJ A necessidade urgenle de melhorAr a efidcia e a cooordenaçlo d. 
cooperado internacional pIIra f~cili1.r a implcmen11clo dos planos e Prioridades nacionais, 

DtcldiJ,u a Inmar IS medidas adequadas ao combate' desenirlcaçlo e • mitigaçlo 
dOlefeitos da seca para bentficio di' SeraçOes presentes e futuru. 

PARTE I 

INTltODUçAO 

Artigo I -

Termo. utlliudos 

Para ereltos d. presente Convençlo: 

(a) Por "desenificaçlo· entende·se a degradaçlo da terra nll zona. 'rida •• temi­
'rida. e .ub--húmidu .eClS. resultantes de virios ratore., incluindo .. variações dimiticu e 
II a'Mdade. humana.~ 

(h) Por "cnn,hate • de~enificllçlo" entendem-,e IS atividades que fazem pane do 
aproveitamento in1eM-rado da terra nu zonAS 'ridu. semi-iridas e ,ub--húmid.s .eca. com 
vi.ta. ao .cu desenvolvimento sustentivel, e que t!m por obJetivo: . 

(i) A prevençlo elou rcduçAo d. desradaçlo do. 'err ... 
(Ii) A reabilillçAo de terrll' pl'lfcialmente degradadas, e 
(iii) A reeuperaçlo de terTAS degradadas. 

, 
(c) Por "seca" en1ende-se o fenômeno que ocorre naturalmente quando a 

precipitaçlo registrada é significativamente inrerior lOS valores normais. provocando um 
.mo desequilibrio hídrico que afeta neKll ivamente 01 sistemas de prod!Jçlo dependente. 
dos recur.os d. terra; 

(d) Por "mitigaçlo dos efeitos da ,eca" entendem-se II atividadc. relacionadas com a 
provillo da scca e dirigidas i redu~o da V\llnorabilidade di sociedade e do. ,illema. 
naM,i. iquele ren6meno no que se rerere .n comba'e i de .. rtir,..çlo; 

(e) J'or "1em" entende-se o .istema bio-produ1ivo terrestre que compreende o solo, 
a vegetAçAo. oulros componentes do biol~ e o, proce.so, ecol6gicos e hidrol6gicos que se 
desenvolvem dentro do sisiem.; 

. • (I) Por "dcgradlçlo da 'errl" enlende'.e a rcduçlo ou perda. nll zon .. iridas ... mi· 
tndas e sub·húmid.s secas. dA produlividllde biol6gica. ou econ6mica e da complexidade 
das lerra, a8ricolll.l de sequeiro. das tem" Agricolu irriSlldlts. du paS1lsens naturais, da. 
plSlagens ~l1lelda~. du flore!:tu e·dAs mltM nltivu devido aos ~istemll de utilizaçlo da 
lerrA ou·. um processo ou combinllçAo de processos. incluindo os que resultam da Ilividade 
do homem e da. SUIS formas de ocupaçAo do territ6rio, lai. como: 

(i) A ero~o do solo CaU!lldR "elo vento c/ou pelA Agua: 

(ii)A deterioraçJo das propriedades filias. qulmicas e biológic.. ou 
ecooomicas do solo. e 

(iii) A dellruiçlo di veSetlçlo por porIodo. prolongldo.; 

(s) Por "ton"l áridas. semi-Áridlls e .ub·húmidll' lecll· entendem-se todas II 'rea., 
com eJl:ceçlo dRs polares e dai suJ>...polares. nas quais a ruJo entre I precipitaç.lo anual e 
evapotranspiraçAo potencial esl' compreendida entre O,OS e 0,65; 

• 
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(11) Por "lonas IIfellldfts" enfendem-se tiS ZOMS áridas. semi-áridas elou s~b-húmidas 
lecal afetldas ou amellçadas pela desenificlçAo; 

(i) Por "pllises aretlldos~ entendem-se lodos os p8íses cujo território inclua, no todo 
ou em parte, zonas .fctadas: 

(j) Por "Of!!! izaçAo regional de inl egraçi\o económica" entende-se qualquer 
ofylniuçAo const illlida por es tados sobenmos de uma determinada regilo, com 
competcncia nttS materiRs abrangid1\s pela presente Convenção. e que tenha sido 
devidAmente autorizi'ld Pl. de conformidAde com o seu regimeni o interno, a assinar, ratificar, 
Iceitar ou aprovar a Convenç~o ou a ela (lder;r: 

(k) Por "pl'lises PAnes desenvolvidos" entendem-se 0$ países Panes desenvolvidos e 
IS orgnnizllçOes eCC'lnÔlllicas regioM;s composlfls por países desenvolvidos. 

Objrtlvo 

1 - A presente ConvençAo tem por objet;vo o combate à desertificaçlo e a miligaçAo 
dos cfeitn~ da secfI nos "IIise~ Ifetldo~ por ~eca gflwe elou de~ertificaç~o, ,particuhmnente 
na Afi-ica Ilrlvés dfl fldoçAo de med idas eflcues em todos os níveis, apoiadas em acordos de . 
cooperAçlo internacional e de pMcerill. no qUl\dro duma abordagem integrada. coerente 
com a Agcnda 21. que tenhl\ em visl;, contribuir para ~e atingir o desenvolvimento 
sustentivel nas zonas afeladas 

2 • A conliecuçAo deste objetivo exigirft (I aplicaçl0. nas zonas afetadas, de 
estrfltégi"s integrlldlls de longo prAZO bflse"dlls simultaneamente. no aumento de 
produlh·idllde da terrl\ e nll rellbililaçAo. conser'\'AçAo e geslAo sustentada dos recursos en­
terra e hídricos. tendo em visll\ melhorar IIS condjçõe~ de vida . particularmente ao nível das 
comunidades locais , 

Artiso )0 

Principias 

ParA Atingir os objetivos da presente Convenç~o e aplicar as suas disposições, as 
Parte5 guillr-se-Ao. entre outros, pelos seguintes principios: 

II) As Panes deverAo glluniir que 115 decisões rel"tivRS a concepçAo e implementaçlo 
dos pro,Sntmlls de combllte A desertificaçlo e/ou mitigllçlo dos efeitos da seca serlo 
tomlda, com I par1icipllçlo das popu!lIções e comunidades locais e que, nas instlncias 
superiores de dedsAo, será criado um ambiente propicio que facilitará a realizaçlo de ações 
aos nlveis nAcionll1 e 10cl..l; 

b) As Pllrte~ deverAo, num esplrlto de solidariedade internacional e de p:-.rceria, 
melhorar a cooperaçAo e a coordenaçlo ios níveis subregional, regional e internacional e 
concentrar os recursos financeirus , humanos. organizacionais e técnicos onde eles forem 
mais necessArios; 

" c) As PIIMes deverA o fom.enIM, num espirito . de parceria, I cooperaçAo a lodos os 
nlVelS do go\'erno, das cC'lmuOlc1ades, dll~ orgllnrzações nllo governamentais e dos 
detentores da lerrA. a fim de que seja melhor compreendida a nalureu. e o valor do recurso 
·terrA e dos escll~sos recursos hídricos dtl s itreas IIrellldas, e promovido o uso sustentável 
desses mesmos recursos; e 

d) As Panes deverlo tomar plenllmenle em considerllçAo " necessidades e IS 

drcunll'ndlls partic~hlrel dos pflises P"rtes em desenvolvimento afetlldos, em especial os 
palSft de mcnor desenvol vimenlo relrnivo. 

PARTE \I 

DISPOSiÇÕES GERAIS 

I • As Partes cumpriria as obrigações confrllídas ao Abrigo dll presente Convençlo, 
indiyidual ou conjuntAmente, quer atrllvés de IIcordos bilaterais e multilaterais jA existentes 
ou a celebrlr, quer. sempre Que apropriado. IItravés da combinaçlo de uns e de outros, 
enfallZlndo a necessidllde de coordenllr esforços e de desenvolver uma estratégill coerente 
de longo pru.o em lodos os niveis. 

1 . Para se atingir o objetlvo da presente Convençlo, as Panes deveria: 

I) Adotar uma abordagem integrada que tenha em contll os aspectos fisico" 
blolósieos e 'socioecon6micos dos processos de desertificaçlo e seca; 

b) Dar a drndl atençlo, dentro das organilJlç6es internacionais e rcgionais 
eompetentes, •• ituaçlo dos pai ses Partes em desenvolvimento aretados com relaçlo iS 
troca. Inttmlc1onaJl. aos acordos de cooocio c • divida, tendo em vista criar um ambiente 
económico internacional ravorivel • promoçlo dum desenvolvimento sustent'vel; 

c) Integrar as estrlllégilS de erradicftçlo da pobreza nos esforços de combate 
• desentncaçAo e de mitiS.çlo do. ereito. di .eea; 

d) Pmmover, entre os palses Panes aretados, a cooperaçlo em "I.t~lía de 
proteçAo ambiental c de constrVIçlo dos recursos em terra e hldricos, na medida da sua 
n:llçlo com I d .. enificaçJo e I secl; 

e) R.eforçar a cooperaçl0 subregional, regional e internacional; 

f) Cooperar com IS orgllniZftçOes inlergovemamenlais competentes; 

.) Fuer intervir. quando for o caso. os mecanismos institucionais tendo em 
conta I nec:essidlde de evitl' dupliclçOe.; • . 

h) Promover a utili1.açA!) dos mecAnismos e acordos financeiros bilaterais e 
multilateral. ji exlstentcl IUKetiveis de mohiliZftr e canalizar rec·unos financeiros 
tubltanclais pira O combtte , desenificaçlo e a rnitigaç.lo dos efeitos da leca conduzidos 
pelo. pai ... Pln .. em desenvolvimento Iretldo •. 

J • Os palses Pane. em desenvolvimento Ifelados reUnem condiçOes de elegibilidade 
para poder receber apoio nalmplementaçlo da Convencia 

AniSO S' 

Obrl,"çar. do. p"I." Plrt •• Alr.tldo. 
• 

Além das obrigaçôes Que sobre eles recaem, de ac.ardo com o disposto oq artigo .... 
da Convenç:lo. os pftises Panes afeflldos comprometem-se a: 

a) Ollr A devidA prioridllde fiO combate A desc:rtiflcaçAo e À mitigaçlo dos 
treitos da seca. AI OCjllndo recursos Adequados de IIcordo com as suas circunstâncias e 
capacidades: 

b) Estllbelectr estrAlégias e prioridades no quadro dos seus planos vou 
políticas de desenvolvimento sustentivel. tendo em vista o combate à desertificaçlo e a 
miliSllçAo dos ereilOS da seca; 

c) Atlcllr IS causas profundas da desenifrcaçlo e der especial Itençlo aos 
ratores s6cio-ecooômicos que contribuem para os processos de desert ificaçto; 

d) 'Promover a sensibilizaçlo e rllcililar a participaçAo das populaçOes locais, 
especilllmente das ml,llheres e dos jovens, nos esforços pari combater a desertificaçlo e 
mitigar os ereilOS da seca, recorrendo ao apoio das organizaçOes não.govtmamentais. e 

e) ( rillr um lIn1biente favor~vel, recorrendo. conforme for adequado, ao 
rerorço dfl legislllçlo pertinente em visor e, no c.so desl' não existir, a promulgaç30 de 
novlI legislaç!o e ft elllborllçAo de novàf'lJolitica-s e programas de aç!o a longo prazo. 

Obrigllç6ts dos plllses Pr.:ncs desenvolvidos 

Além dlls obrigllçOes que sobre eles reCAem, de acordo com o disposto no artigo 40 
da ConvençAo, os pAi ses Pllrtes desenvolvidos comprometem-se I: 

a) Apoillr IIlivamenle, de conformidade com o que tiverem. acordad, 
individual ou conjunlflmente. 01 esforços dos palses Panes em desenvolvimento afetados, 
particularmente os paises arricanos, e o~ de menor desenvolvimento relat ivo, que sejam 
diriSidos ao combate i desertificAçlo e i mitigaçlo dos efeitos da seca; 

b) Proporcionllr recursos finllnceiros subslanci!is e outrAS formas de apoio 
lOS palses PArtes em desenvolvimento afellldos, pllniculArmenle os africanos, de modo que 
elcs polSlm elaborar e implementar eflcumente os seus pró prios planos e estratégias de 
lon.o pruo no combate i desenificaçto e na mitisaçlo dos efeitos da seca; 

c) Promover a mobili7J1çAo de recursos finllOceiros novos e adicionais de 
conrormidade com I alinca b) do n° 2 do artigo 20°; 

d) Encorlljar I mobilizaçlo de recursos financeiros oriundos do setor privado 
e de oulrlls fonles "Ao-governamentAis; e 

e) Promo~r e facilitAr o Acesso dos pllíses Partes afetlldos, particularmente 
aqueles em desenvol\'imento. i (ecnologill, lias conhecimentos gerais e aos conhecimentos 
ttcnicos adequados. 

Artigo 7· 

Prlorldldr A Árrlu 

Ao implementlr a presente Convençlo, IS Panes daria prioridade lOS palses 
africanos Pllnes .fetados, i luz da situaçlo plrticular prevalecente no respectivo continente, 
scm Mgligenciar os países Partes em desenvolvimento afetados de outras regiões. 

Anigo 8° 

Rtllc6ts com outrtlS Convenç6es 

, 
• 'As Plrtes encorajarlo a coordenaçlo du atividades desenvolvidas no Imbito da 

presente Con\'ençAo e lO abrigo de oulros acordos internacionais de que sejam Partes, 

particulflrmenle a Conyençlo Quadro sobre Mudanças Clim'ticas e a Conyençlo sobre a 
Divenidade Biol6gicA, com a finalidade de maximizar IS vantagens resultantes du 
ativ;dades desenvolvidas ao abrigo de cadA um desses acordos, evitando, simultaneamente, a 
dupliet:çlo de esforços . . As Partes incentivaria a execuçlo de ,ropamas. conjuntol 
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partlcullrmente nll 're .. di pesqui .. , rormoçJo pron .. ion.I, obsemaçJo IÍstem6ticl, col<to 
e IntercAinblo de InrormlçA. nl medidl em que e.sa. Itlvldld .. contribuom porl se lti"';r 
o. objetlvot e.tlbelecldos no. Icordo. em questlo: 

2 • A. dispo.iço.. di presente Convença. nAo .retlm o. direito. e obriSlçOet que 
recltllm IC'lbre qualquer da. Panes em virtude de Ic:nrdo hilateral. regional ou internacional I 
que eSSA mesma Pane estivesse liSlldll Interiormente' entradA em visor, par. si, d. presente 
ConvençAo. 

PARTE III 

PROGRAMAS OE AçAo, CooPERAÇAO CIENTIFICA E TÉCNICA 
E MEDIDAS OE APOIO 

Seçlo I: ProgrontO. de lçlo 

Anigo 9" 

Principio. bA.leo. 

1 • Ao cumprirem IS obrigações prevl.tas no artigo S' di ConvençAo, O. p.lses 
Plne. em desenvolvimento e qualquer outro pai. P.ne .ret.do, no quadro do respectivo 
anexo de Implementaçlo regional ou que tenba notincado, por escrito, o Secretariado 
Perm.nente, el.borarlo, d.rl. conhecimento público e Impl.mentarlo, conrorme for 
.propri.do, progrontO. d. açlo nacionais • Iproveit.ndo, n. medida do posslvel, o. pia .... e 
program .. exi.tente. que t.nh.m tido blto n. suo aplicaçJo - progrlml' d. açJo 1Ub­
regional e reaional, como elem.nto centrol da .ua .strot~gia d. combate' d •• enincaç!b e 
de mitlsaçJo do. efeito. da seca. Tli. pr"SrlmlS deverlo ser .tualindo •• tro~. de um 
proc:es .. p.nicipotivo permanent., com b.se na experimeia desenvolvld. no terreno, bem 
como atr.vú do. resultldo. da investig.çJo. A preparoçlo do. programa. de açIo 
nacio .. !". ser' feha .m estreita lisaçAo com o. outro. tr.b.lho. d. rormulaçJo d. politicas 
nacionais de desenvolvimento sustent'vel. 

2. Na. diversa. formas d. lS.i.thci •• pr.st.r pelo. p.lse. Pane. desenvolvido. em 
conrormid.d. com o estabelecido no .nigo 6 d. ConvençAo, ser6 .tn"bulda priorid.de, 
conforme vier I ser acordado 101 preSTamlls de lçlO nacionais, sub-regionail e regionais 
dOI plllel Panes em desenvolvimento aretadol, em particulAr os IrriCAnos, stjl diretlmente, 
seja por intermédio dll oraanizaçOes multilaterlis competentes, seja linda por Imbu u 
viu. 

)_ A. P.n.s encoraj.rlo o. 6rglo., fundos e programas do si .• tem. d.. N.çOet 
'Unidll e de outrlS organizaçOes interaovernamentais competentes, u instituiçOes 
ICld!micu, I comunidade eientlfica e u Ctrlanillç6eJ nlo-sovemlmentlis que esthcrem 
em condiçOes dto coopenr, pari que, de acordo com os respectivo. mandato. e 
capacidlde ... poiem a .Iaboraçlo, • implementlçJo e o .comp.nhmento do. progr.ma. d. 
açJo. 

Anigo 10' 

P ...... m •• de .~Io •• clonais 

I • O objetivo dos programas de açlo nacionais consiste em identific:ar os ratores que 
contribuem por •• deseninc.çJo e as medidas d. ordem p"tic. necessArias I~ seu comblte 
e , mltlsaçlo do. ereito. di seca. 

2 .. Os programas de açlo nleionlis especificarlo o papel que cabe , 
respectivlmente.. lO Sovemo, is comunidldes locais e aos detentores da terra, bem como 
determinarlo quais os recursos disponiveis e quais os recursos necessários. Eles deverlo 
entre butro. aspectos: 

I) incluir eSlrltêsiu de longo prazo de luta contu a desertificaç10 e de 
mitialçlo dos efeito. da seca, enfatiur a sua implemenlaçJo e inteBr'-11I nas politicas 
naclonlis de desenvolv;mento IUstendvel; 

b) Ter em conta I possibilidade de lhe serem introduzidas modificaç6e:s em 
re~posla I alteraçl\es nos pre~lupCIstns em que assentou I SUl eJlboraçlo e ser 
sl,ficientemente nexíveis. ao nível local, pira lcomodar diferen' .;s condiçOes s6cio­
económicos. biolóSicos e geo-fisicos: 

c) Olr uma particular atençlo • aplicaçlo de medidll preventivas nas terrll 
ainda nlo degradadas ou que estej.m apenas ligeiramente degndadas; 

d) Reforçar I capAcidlde de CAda p"is n. irtA de climltologi&, meteorolosia e 
hidrolos.la e os meios par. constituir um sistema de Ilenl ripido em CISO de seca; 

. e) Promover politicas e reforçar os quadros institucionais nos quais se 
desenvolvem ações de cooperaçlo e coordenaçAo, num espírito de plrceria entre a 
comunidade doadora. os vArios níveis da administraçlo publica e as popullçôts e 
comunidades locais, e racilitar o aceuo das populaçOe:s locais' inform.çlo e tecnologi • 
• dequ.d •• ; 

f) Assegurar a pAnicipaçlo efel iva aos nívcis local. nacional e regional dlS 
oraaniuçbes nlo-sovernamentlis e das populaçbes loclis. lanlO da populaç.lo masculina 
como reminlna. panicul.rmente os detenlores dos recursos. incluindo os .gricultores e os 
p.ttoru e a. respectivas orgAninçOes representativas, tendo em viSl1 o seu envolvimento 
no planejamenlo du politicas, no processo de decido e na implementiç10 e revido dos 
programas de açlo nacionail; e 

, 8) Prever o Stu exame periódico e I ellboraçlo de relal6rios sobre lUa 
implem.ntaçlo. 

. 
.) • O. programa. de açlo nacionais poderio incluir, entre outrls. algumu ou todas 

dA' .e,uinte. medidas de prevençlo di seca e de mitisaçAo dos seus efeitos: 

a) A criaçlo dou reforço. conforme for Idequldo. de sistemas de .Ierta 
"'pldo. incluindo dispositivos loelis e nacionais, bem como de sistemas conjuntos lOS nlveis 
subaf'tA.lonal e regionll, e mtclnismos de ajudA a pessoll deslocadas por razOes ambientlis; , 

b) Rerorço das .tivld.de. d. prevençJo. S •• tlo d •• eca, incluindo pl.no. 
pari razer rate • eventualidAde da sua ocorr~ncil em nível loeal. nacional, lubaregionaJ e 
regional. 01 quais deverlo ler em conta as previsôcs climiticlS eSllcionais e interanuais; . 

c) A crilçlo elou reforço. conforme for aproprildo, de sistemas de segurança 
alimentar. incluindo instalaçôes de annazenamento e meios de comercilUuçlo, 
panicularmente nas zonas rurais; 

d) O d.senvolvimento d. projeto. que viabilizem formas .h.m.tiv .. d. 
IUbsist!ncia suscetiveis de gerar rendimentos nas zoou mais vulner'veis , seca; e 

e) O d.s.nvolvlm.nto de progromas de irrigaçlo d •• tin.do. lO apoio , 
a,Hcultura e , pccum •. 

4. Con.iderando a. circunstlnci .. e nec ... id.d ••• sp.clficas d. cada pai. Parte 
Ifltado, o. progroma. de açlo n.cion.i. incluiria, entre outr .. e conronne apropriado, 
medld .. em Ilaun. ou em todo., o ••• suint •• domlnio. priorit'rio., d •• de que relaelonado. 
DOm O combate' deseniflcaçlo e a mitlsaçlo do. ereito. d ••• CI n ........ ret.da. e 
envolvendo .. respectivas popullçôes: promoçlo de rormas de subsist~ncia alternativas e 
melhoria do ambiente económico nacional tendo err. vista reforçar o. programas dirigido. , 
emdiCl.çAn di pnhreza e i gara"li. da segurança arimentlr; dinJmiea demogrifica; gestlo 
sustenladl dos recursos natur.is; priticu Igricolas sustentÁveis; desenvolvimento e uso 
eficiente de virias fontes de eneraia: quadro institucional e Icgal; reforço da capacidade de 
lvalillÇlo e observaçlo sistemitica; incluindo os serviços hldrol6gicoI e meteorol6gicos, e o 
desenvolvimento di' caplcidades. a edUClç.lO e I conscientizaçlo pUblica. 

Artigo II-

Programas de III('Ao sub-regionllt t regional 

Os países Panes afetados procederAo 1\ consultas e cooperarlo nl prepa~açAo. de 
acordo com os respectivos lnexOS de implementaçlo regiom", e conforme for aplhcivel, de 
prognmlS de lçlo sub--regional elau regional que hlrmonitem. complementem e melhorem 
a eficiencia pos progrlmu de açl0 nacionais. Ar. disPo~içl'>es do IniBO 100 aplicam·se 
mHlnli.' mUln"di., aos programas de açlo subregional e regional. Uml tal cooperaçl0 pode 
incluir progumlS conjuntos estabelecidos de comum Icordo. para a 8esllo ~stent'vel dos 
recursos n.turais tr.nsfronteiriços. pari I cooper.çlo Cientifica e técmca e pira o 
fortalecimento 'das inslituiç6es competentes. 

Anigo 12' 

COOptr.~lo Internado'nal 

o países Partes Irel.dos. em colaborlçlo com outras Partes e com I comunidade 
internAcional. dtverAo cooperAr para u~8"r.r a promoçAo de um Imbienle internlcional 
fà\'Or'~' • implementaçAo da ConvençAn trml IAI cooperaçAo deveri abarcar também II 
iréa~ di Irln~rermcia de tecnologia, bem como a d. pesquisa cientiftca e a do 
deSenvolvimento. I da coleta e difuslo de inrormaçlo e a dos recursos finlnceiros. 

Aniso 13' 

Ap.lo n •• I.bor.çlo e Implement.~ao do. pro ... m .. de aça. 

I·, Entre as medidas de apoio .os programa. de aç10 previstos no Inigo 90 incluem­
le II seguintel: 

(.) e.tabelecer uma coc;>peraçlo financ.ira que .... sur. ao. prosram .. d. 
açAo uma prevlsibilid.d. compativel com um pl.n.jam.nto d.longo pruo; 

(b) cnnceber e utilizar mecanismos' de c('I('IJ'lerAçlo que pennitam prestar um 
apoio mais eficaz lO ní\'el locII. incluindo aç6es realizadas IItrlv~s de orglninçôts nlo­
sovemlmentals de modo I asstgurlr I possibilidade de serem repetidas, sempre que 
oponuno, IS Itiv;dades dos programu piloto que teriam tido bifo; 

~c:) aument.r II nexibilidlde de concepçAo. finlneiamento e implementaçlo 
dos projelos. de conrormidade com a abordagem uperimenl.1 e interativa mais conveniente 
a uma ilçlo b.JtAdl 01 plrticipaçlo; e 

. Cd) estabelecer, eonfomc for adequado, procedimentos administrativos e 
orçamentirios que lumentem a eficihcil da cooperaçlo e dos programlJ.de apoio. 

2. Ao ser pre~tAdo ap,)io aos pallefi Plnes em de.envolvimento aretldos dar·se-' 
priorkJade lOS palses Plnes arricanos e .0. países Plnes de menor desenvolvimento 
relativo. . 

Anigo 14° 

Coordfnlll(:Ao n. elllborl(:Ao r implemrnll(Jo dOI progrllmlls de lIçlo 

I. As Panes trabalharlo em rSUrita colaborAç~o nA elftboraçJo e implementa'ÇAo dos 
programas de a(lo. seja direuunente. sejl .través das organinçOes intergovernlmentlis 
competentes 

2 As Panrs desfll\'olverlo mecanistooc nper.cionAis, sobretudo .os níveis nacion.1 
e IOCII, para assegllrar a mhima coordenaçlo possivel entre os países Panes desenvolvidos, 
pai ses Plnes em desen""Iv;mento e IS orgAniuçôts intergovernlmentais enio­
govemAmentlis competentes. a fim de evitar a duplicaçl0 de esrorços, harmonizar IS 
intervenções e os crilerios de abordagem, e lirar o m.ior putido passivei da aiuda 

• 

.. 
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concedida Nos pll ises Panes em desenvolvimento _feUdos dar-se-' prioridad"c , 
coordenaçJo das atividRdes relacionAda, çom I coope:raçio internacional, I fim de 
maximiZlr • er,cicnd. nl uliliuçlo dos recursos, usegur.r uma ajuda bem orientada c 
fieilit.r I implemcnllçlo dos proSramlS de lçlo nacionais c das prioridades estabelecidas 
ftO 1mbi!o da presente Convençlo, 

Migo IS' 

Annos de ImplementaçJo nlional 

Os Clementos II intcs,.r nos progfllml' de lIçJO deveria ser selecionados e 
adaptadol em runçJo dos falores Jócio-econ6miéos. geográficos e climiticos característicos 
dos paíleS Plrtn ou resiões .relados, bem como do leU nível de desenvolvimento.As 
diretrizes p,rl I preparlçlo dos prosr,""s de .çlo precisando . orientaçlo e conteúdo 
destes ultimos par. as dife rentes subregi6cs e regi6ts especificas. constarlo dos respectivos 
Aocxos de implementaçlo regional 

Seçlo 2: Cooperaçlo cientifica e técnica 

Anigol6 • 

Col'tl,ln'Use t Inltrdmblo dt Informaçlo 

AI Plnes acordam. de cnnrormidade com lUi respectlvu capa~idldes : intesrar e 
coorden.r • coletll e intercJmbio de dados e infornlllçôes relevantes. tanto para o cuno 
('omo o loni!o pruC\s. pua ."egerar a observaçAo sistemAtica da desradaçlo das terras nas 
InNIS .fet.das e compreender e Iwal i.r melhor os processos e efeitos da seca e 
dewrtiflcaçlo, IlIn ijud.ri •• promover, entre outros objetivos, o I lena r.pido e o 
pllne;lmtnto .ntec:ipado nos p~odos de variaçlo climAtic. desfavorável. de U(J1a rorm. que 
01 usu'rios. em todos os niveiJ. incluindo especialmente as populações locais. pudessem 
'Jliliur em termol pritico •. eSKS conhecimentos. Para 'anlo. lU Partes deverlo, conrorme 
ror aoronriado: 

(a) Facilitar e reforçar o funcionamento da rede mundial de instituições e serviços 
que realizam a coleta anÁlise e intercAmbio da inrormaçlo. bem C/"lmo a observaç1o 
listemític. em todm. os níveis. devendo. entre outros: 

(i) Procurar utilizar normas e sistemas compatíveis: 

(ii) Abarcar dados e eSllçOes relevantes, inclusive em i~s remotas, 

(iii) Utilizar e difundir tecnologia moderna de avaliaçlo de coleta. transmisslo 
. • .• wli.ç.o de dldos rehHi\'os' degrAdlçlo da terra ; e 

(iv) Estabelecer ligaçOes mais estreitlS entre os centros de dados e inrormlç.lo 
nacionais, subo- regionais e regionais e IS fontes mund iais de inrormaçlo; 

(b) As~gurar que a coleta. anilist e interclmbio da informaçlo. ao melmo tenipo 
em que v;Je a resoJuçlo de problemu especificos. responda às necessidades du 
comunidAdes I~is e dos responsiveis pela tOTNda de decisOes. e que IS comunidades 

,Ioc:ais estejlm en ... ·otvidll MSsaS lI ividades; 

(c) Apoi.r e amplilr aindA mais os progrlmas e projetos bilaterais e multilaterais 
dntin.dos a dennir. realizar. avaliar e financiar I recolh •. anAlise e inlereJmbio de dados e 
de inrorrnlçlo. incluindo! enlre outros elementos. séries integradas de indicadores fisico., 
biológicos, aocil is e «onómicos: 

(d) Fazer um u~o ,.,Ieno dos conhecimentos espeeial iudos das orsaniuç6es 
intergovc:nllmen,ais t nlo-gov~rnl,"entais competentes. plnic.ul.rmente nl difudo da 
correspondente informaçAo e e)Cperi~ncia disponível entre os RrupoS alvo. nas direrenteJ 
rcgiões: 

(e ) Dar a devida imponAncia i colela, anAlise e interc1mbio dos dados s6cio­
económicos e i sua inleg raçl o com os dadoJ tisicos e biol6gicos; 

(I) Permutlr a inform:~Ao proveniente de Iodas as rontes publiumente acessíveis 
que seja relevante pira o combate , desenificaçlo e i mitigaçlo dos efeitos da seca.. e 
anegurar que a mesml fi cari plena. abena e prontamente acessível; e 

(8) Enl conformidade com as respect ivlS lesi.lações elou politicas, permutar 
InformaçOes sobre o conhecimento local e tudicional. zelando pela sua Idequada proteç.lo e 
Inegurando is populRçOes loc.is inleressadas uml retribuiçAo adequada em fUnçlo dos 
beneflcios resultantes desses conhecimentos, numa base equitativa c em condiç6a 
mutuamente acordadas , 

PfSqulu e desenvolvimento 

I .. As Panes comprometem-se a promover, de acordo com IS respectivu 
cap.cidades e atraves das inst ituições naciona is, sub--regionais. regionlis e intemaclonail 
competentes. a cooper.çlo técnica e cientifica na 'rtl do combate' desertilitaçlo e da 
mi1ipç.ao do. efeitos da sec.a. Para te atinair esta finalidade. apoiarlo u ativldades de 
pesquisa que: 

(a) Contribuam pAr. O aumento do conhecimento dos processo. ~ 
conduzem' deJeniflcaçlo e i seca. do grau de impacto e diferenças entre 01 viriol ratotea 

Clusais. quer os natura is. quer os íhduzidos pelo homem, com O objetiVo de combat. I 
de .. nifoeaçJo. melhorar a produtividade .......... r o uso e .. stJo aJllentá.. dos 
recurlOs; 

(b) Rr.pondam A objetivo. bem definido •. atendam is _idades concr ... 
d.. P<'p\lIAÇ6e. locai. e conduum • identifocaçlo e implemlntaçJo de IOluç6ea que 
melhorem o nível de \'Ida das pessoas que residem nu zonas .retadu; 

o Protejam. integrem. valorizem e validem o conhecimento , ... ~ 01 
conhecimentos técnicos e IS priticu tndlciona is e locais: IIlesurando que.' com rupeho 
Pelas respectivas leis e politicas Mcion.il, os pouuidores daaer conhecimentos aejam 
direlamente beneficiado. numa b .. e equitativa ..... nelo coneliç6ea mutuamente aconlada, 
de qualquer utiliuçJo comercial do. mesmo. 0<1 de qualquer avanço tecnol6aico d .... 
re,ultante; 

(d) Desenvolvam e reforcem .. capacidadn de pnquill internacionais .... 
rtgionais e reg;onais MS pai Ses Panes em desenvolvimento .retados. particularmente na 
Africa. incluindo (, desenvolvimento dos conhecimentos priliCOI 1000is • o reforço da. 
CIp. cidades IIproprilldas. especialll1cnu: nos pai ses com umll estrutura de pesqUiSA rraca. 
dando ranicular IIlcnçAo • pesquiu sbeio-económicA de car'cler multidisciplinar e 
panicipativo; 

(e) Tomem em consid,er.çlo, sempre que relevante. a relaçlo existente entre 
I pobreza. I ~iilraçlo causada por ratores Imbientais e a desenificaçlo; 

(O Promov.m a realiZllçAo de programas conjuntos de pesquisa entre os 
organismos de investiHaçlo naciona is. lub-regiona is. reHionlÍJ e interNcioniis. tanto do 
setor público como do letor privado. ~estinados a obtençlo de tecnologias melhoradas. de 
b.ixo CUlto e aces~ive i •. dirigidu 10 de"envolvimentn sultent'vel atravii da panicipaçlo 
eretivl das populações e comunidadelloeais: e 

Cg) Aumenlar a disponibilidade de recursos hídricos nu zonas aretadas 
Itrl''éS de, nomeadamente. sementeira de nuvens. 

2 - Nos programas de lçlo deverl o incl uir-se as prioridades de pesquisa par. regiões 
OU sutHegi6cs especificas, IS quais dever.C\ renet ir as direrentes condiçOes , loca is, A 

ConferlnciR das Panes eleRminara ptriodicarT!lItnte aquelas prioridades, de acordo com 
recomendações do Comilê de Ciência e Tecnologia 

Aniso II' 

Tran.rerfnt'la. aquiJiçlo, adaptaçlo t dtSfnvolvlmenlo de tecnolOlia 

I. As Partes comprometem-se a promover. finanei",r eJou ajudar a financiar, de 
conrormidade com o que for mutuamente acordado e com IS respectivas legisllçOes tlou 
polltitas nacionais. a transferfncia, a aquisiçlo. a adaptaçlo e o desenvolvimento de 
tecnologias ambientalmente adequ.dll, economicamente viiveis e socialmente aceit ivcis 
para O combate. desenificaçl o e ou mitigaçlo dos erêitos da seca. tendo em vista contribuir 
para o deKnvolvimento sustent'vel das zonas .(elldlS, Uma ta l cooperaçlo dever' ser 
conduzida bil ateral ou multil.teralmente. conforme apropriado. aproveitando plenamente 01 

conhecimentos especiali zados das orllnizaçOcs interlovernamentais e nlo-govemamentlis, ' 
As Panes deverlo, em panicular: 

(a) Utilizar plenamente os sistemu de inrormlllçlo e centros de interelmbio 
de dlldos nacionais. sub-regionais. regionais e intern.cionais relevantes existentes, com a 
linalidade de difundir infMmaçA n "obre u tecnolC"lgiu dispnn;veis. as respectivAS fontes. os 
rClpeclivos riscos ambientais e IS condições geniricas cm que podem ser adquiridas; 

, (b) Facilitar O Iceno, particulArmente por pane dos países P.nes em 
desenvolv;menlo afelados. em condiç6ts ravoriveis, inclusive condições concessionais e 
preferenciais. conforme for mutuamente acordado e tendo em conll a necessidade de 
proteger os direitos de propriedade intelectual, is tecnologias m.is adequadas a um. 
Iplicaçlo prilic. que responda is necessidades eJpecificlS das populações loçais. dando 
uma especial lIençlo aos ereitos sociais. culturais, económicos e ambientais de lIis 
tecnoloaias; 

(c) .... cilit llr a cooperaçlo tccnolówica entre os países Panes aretldos 
medllnte I!lsistl!neíA finlnceira ou qUllquer outro mein .dequldo: 

(d) AIRrgllr a coopençAo tecnológica com os p.lsel Partes em 
desenvolvimento Iretlldos. incluindo. onde for releVAnte inicialiv.s conjuntas. especialmente 
nol setores que contribuam Dlra orerecer meios'alternativos de subsistl!ncia; e , 

Ce) AdOllr medidas adt"quRdas • criaçAo de condiçOes de mercado interno e 
de incenti\'os fisca is (\\1 de oulro tipo. que permitlllm o desenvolvimento, a transferfncia, a 
aquisiçr.a e a adaptaç.o de tecnologias. conhecimentos gerai., conhecimentol tknico. e 
pritlclI adequldos. incluindo medidas que 8annllm um. proleçlo adequada e efectiva dos 
direito. de propriedade intelectual. 

2- De conformidade cC\m AS respectivas capacidades e sUjeitas is respectivAS 
tqislaç6es elou politicas naciona is. AS Panei prolqcerAo, promoverlo e utilizarlo. em 
panicular. IS tecnologiu . os conhecimentos gtrais. os conhecimentos lécnicos e as pr't icas 
tndicionlis e 1000is relevantes, Com esta finalidade. u Panes comprometem-se I : 

(a) Im'enllllria r tais tecnologias. conhecimentos gerais. conhecimentos 
técniccu: e prAtic:u e IS rcspecti\'"s util i7J1ç6es potenciais. com a pan icipaçlo das populações 
locais. e a difundir ta l in romlaçl o. sempre que oponuno. em coopcnçlo com as 
organiuçOes intergovernamentais e nlo-sovernamenta is relevantes; 
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(b) Garantir que eSSAS tecnologhu. conhecimentos gerais, conhecimentos 
téc"kns e pr~uicu serlo adequadamente prnlegidos e que .s populações locais beneficiaria 
diretlmente. numa base equilluivl e,conrom-.e mutuAmente acordado. de qualquer utiliuçlo 
comerci,,' que deles seja reita e de qualquer inovaçlo tecnol6sicI que deles resulle; 

(c) Encorajar e apoiar Itiv"mente I melhoria e a difuslo de tais tecnologiu, 
conhecimentos genis. conhecimentos técnicos e priticas. ou o desenvolvimento de novas 
tecnologias nelas blseadas, e 

(d) Facilirar. ,;e for n CIISO. a ad"JHllçAo de IAi~ tecnologiu, conhecimentos 
gerais. conhecimcntC'ls técnicos e prftt icas I uma ampla utilinçAo e, se necessirio, I SUl 

inlesraçAo com as tecnologias modernas, 

Seçlo 3: Medida. de apoio 

Anigo 19· 

Desenvolvimento das CApAcldAdel, educ-cAo e conlclenltuçAo pública 

.1- A5 Partes reconhecem a imponAncia do de~nvolvimento dlS capacidades - ou 
seja. criaçJo elou reforço das instituiçOes, fomlaçlo profissionAl e aurnento das capacidades 
relevantes a nlvel local e regionlll - nos esforços de combate À desenificaçlo e de mitigaçlo 
dos efeitos da seca, Elu promoveria o desenvolvimento clu capacidades pelas vias 
seguintes, conforme for adequado: 

(a) Plena pllnicipAçlo dA populAçAo a lodos os niveis, espeç;lIlmenle ao nível 
IOCII I, em pllnicuhlr dAS mulheres e dos jovens. recorrendo i cooperaçl0 du organiuçOes 
nlo-governamentais e locais: 

(b) Fortalecimento. ao nlvol nocional. das capacidade. de formaçlo 
pronssion,,1 e de pesquiu nas ireA. dA desenificAçAo e da seca.. 

(c) C'rillçAo elou retorço dus serviços de apoio e extendo rural com a 
finalidade de difundir de formA mais efetiva o. prC\Cessos tecnol6gico. e IS técnicas 
considetados relevllntes, e a fnrmftçlo prnfissinnlll de agentes de extensio rural e de 
membros du organiZAçôes de IIgricuhore.~ para que poS511nl licar em condiçôes de promover 
abordayens de tipo panicipativo no tocante i conservaçlo e uso sustentado dos recursos 
naturais; 

(d) Encorajamento do uso e difusAo dos conhecimentos gerais, 
conhecimentos técnicos e práticas da populaçl0 lOCA' nos programas de cooperaçlo técnica, 
sempre que seja possivel; 

(e) Adaptaçlo. onde for nece"irio. d. tecnologia ambientalmente adequada 
rcle\'ante e dos metodos tradicionais de agricultura e pastoreio às condiçOes locio· 
econ6nlicIS modernas; 

(/) Provimento de formaçlo profissional e tecnologia adequadas ao u.o de 
(antes de energia alternativas. paniculannentc dos recursos energétiços renoviveis. 
e.pecialn,ente orientados para a reduçlo da dependincia em relaçlo • utllizaçlo da madeira 
como fonte de combu.tivol; 

(8) C:ooperlçlC'l. conforme mutuamente acordado, dirigida 10, reforço da 
capacidade dos pllises Panes em desenvolvimento afetados de elaborar e ~mplementar 
progranlAS nas áreas da coleta. análise e inter~mbio de informaçlo. de confonnldlrte com o 
di.po.to no aniSO 16'; 

(h) Processos inovadores de prC'lmoçAo de rormu de subsistEncia alternativas, 
incluindo a formaçao profissional orienl"da parI! • aquisiçAo de novas qualificaç6es: 

(i) Formaçlo de respons'vcis por tomadas de decido. sestores e outro 
pe.soallncumbldo da coleta e anili.e de dado •• da dlfuslo e utilizaçlo de Informaçõe. sobre 
Iltuaçoes d ..... obtidas atra~. d •• i.temas do alena ripldo. e da produçlo alimentar; 

O) Funcionamento mais eficaz du Instituiç6es e quadros legais nacionais Ji 
existentes e. se necessário, crilçlo de 1'IOVOI. juntamente com o reforço do planejamento e 
aesllo cstrltéaicos; e 

(k) De.envolvimento de programa. de interclmbio para fomentar o 
desenvolvimento dlls capllcidades nOI paises Panes .retados. recorrendo a um proceuo 
intentivo de ensino e IIprendi7.11gem ,. longo prA7.o 

2 • Os países Panes em desenvolvimento .ret.dos promoverlo, em cooperaçlo com 
oulr •• Panes e com organiuçOes intergovernment.is e nlo-governamentais competentes, 
conrorme apontado. um eXime interdisciplinar da cllplcidade e da arena disponíveis lOS 
nivei.local e nlcional. assim cnmo da possibilidade de reforçi-Ios, 

3 - As Partes cooperlrAo entre si e .través de organJzaçOes inttrsovemamentais 
relevantes. bem como com organiuçôts nlo-govemamentais. no sentido de levar a Cllba e 
lpolar programas de conscientizllçlo pUblica e educacionais nos palses .fetado. e, onde ror 
relevante. também nos países PArte. nlo afe1ados. de modo • fomentar uma compreenslo 
das causu e ereitos da desertiOcaçlo e da .eca e da importAnei. em serem alcançados os 
objetivol da presente Convençlo, Para dle efeito. deverlo: 

(a) Lançar campanhas de conscientlzaçlo diriSidu 10 público em ,oral; 

(b) Promover. permamenentemente. o acesso do público l informaçlo 
relevante. bem como uma ampla panicipaçlo daquele nas atlvidad.. do educaçlo e 
c:onscientiuçlo; I 

(c) Encorajar" criaçlo de associaçõe. que contn'buam para a cOftscientizaçlo 
pública; 

(d) Preparar e permutar material d. educaçlo o conscientizaçlo pública., 
sempre que possh'el nlS linsuas locais, permutar e enviar peritos para formar pessoal dOI 
pai ... Pane. em desenvol,imento afetadol. capacitando-o para a ap I icaçlo do. programu 
de edueaçAo e con~cientillç.o pertinente~ e para a utiliuçAn plena do material eduOltivo 
relevante que esteja disponível nos organismos intcmaeionais compet~nta: 

(e) Avalillr IS necessidades educltivas nll zonas aretadas, elaborar planos de 
estudo escolares adequados e e~pandir. $e necesdrio. pros"mas educativos e de rormaçlo 
bisica de adultos. bem como a igualdade dé oportunidade de aceuo a todos. especialmente 
jovens e mulheres. na identificaçAo, conservado, uso e "estio sustentados dos recursos 
naturail das zonas aretldas; e 

(/) Preparar prosramas interdi.ciplinare. de ca"ter panieipativo quo integrem 
• consclentlzaçlo aos problemas da desertificllçlo e da leca nos listemal eduClltlVOS, bem 
como no. prosramas de educaçlo extra-< .. olar. de e<lucaçlo de adulto., do ensino l 
diAtlncia e de ensiM tknico-profissional e proflssionaliunte, 

•• A Conferincia das Pane. criari elou reforça" rede. de centro. realonal. de 
eduClçlo o de forr.taçlo diriSido. ao combate l de .. niHcaçlo o l mitisoçlo do. efelto. da 
..... A coordenaçlo de.tas redes e.ta" a carao de uma in.titulçlo criada e.peeialmente 
para tal propó.ito. com O obJetivo de 'ormar o. quadro. cientifico.. tknlco. I 
admini.tratlvo. e d. reforçar as In.tltulç6e. Incumbidas da educaçlo I formaçlo profissional 
nos pai ... Pane. afetado .. consoonto o. CU" • • tendo 1m vi.ta harmonizar programa. I o 
Inttrdmblo d. experi'ncia Intro elu. E.tas rede. cooperarlo estreitamento com u 
or,anlzaç6e. Interaovomamental. O 1110- sovemamental. relevanto. para evitar dupllcaçlo 
do o.forço •. 

Aniso 20· 

RecunoJ fin.nctlros 

I ~ Dftda I imponAnda centr.1 do nnanciamento para que lejam atingidos os 
objelwos da convençAo. as Partes. nll medidA das suu capllddades, (arlo todo esforço para 
asseguru que 0$ recurM)5 financeiros adequados estejam disponíveis para os programas de 
combate i de.enificaçlo e mitigaçlo do. eleitos da seca. 

, 2 - Par. tal. os pllises P"nes de5en~lvido~. priori7.ando os pllises Panes africanos 
IIrellldoJ.. mu lIem negligenciar os pllille5 Pane~ em de5envolvimento afetadol de outras 
regiões, em conronnidade com o IInigo ' •. comprometem-Ie a: 

(.J Mobiliur recursos financeiros substanciais, incluindo doações e 
empré.stimo. em condições concenionais. para apoiar a implementaçlo de proSramas de 
combate i desenilicaçlo e de mitigiçlo dos efeitos da s~. 

(b) Promover a mobiliuçlo de recursos financeiros suficientes. em tempo 
oportuno e com previsibilidade. incluindo fundos novos e adicionais provenientes do Fundo 
Mundial para o Mt1f" Ambiente rllrA !llIpane d05 cU5tn5 incrementai. acord~d~s ,para 
aquelas .tividlldes IiglldllS , desenificaçAo que te~l rel~çAo com ~s qUl,tro 'reAs pnnclpa.s de 
Iluaçlo do Fundo. e de conrormidllde com IS dispoSIções pertinentes do Instrumento que 
criou aquele meJmo Fundo; 

(c) Facilitar. IItraves da cooperaçlo internacional. a transfer~ncia de 
tecnologia. conhecimentos ger.is e conhecimentos técnicos; e 

(d) Estudar. em cooperaçlo com os países Panes em duenvolvimento 
afelldos. métodos inovadores e incentivos destinado. a mobiliur e CIInatizar 01 reCUrlo" 
Incluindo o. provenientes de fundaçOes. orgltnil.lçOes nAo-govenamentais e outr.,s entidades 
do se10r privado. particulllrmente atrAves de conversões de dividA - J~h, ,t'M'iIf'J' - e de outros 
metndnA innv.dnre~ que permilllm lIt1mentar (,HI recur505 financeiros através da reduçlo da 
divid. e~terna dos paises Pllnes em desenvolvimento aretAdos, em particular os africaf'los, 

3 • 01 ~aíses Panes em desenvolvimento afetados. tendo em conta .~ lUas 
Clpacidades, comprometem-se a mobilizar recursos financeiros ,uficientes para a aphcaçto 
dOl.eu. programas de lçlO nacionais, 

04 • Ao mobili7..llr recursos financeiros. as Partes procurarlo utiliur plenamente e 
melhorar qualitativamente todas as fontel e mecanismos de financiamento nacionais. 
bilaterais e multilaterais. usando consórcios, programas conjuntos e financiamento paralelo, 
e procurarlo envolver fonles e mecanismos de linanciamento privados.· incluindo 01 das 
organizações nlo-govemllmentllis, Com esta finalidade, as Partes deveria .dar plena 
utiliuçln aos mecAnismos operativos criAdos de conronnidade com o artigo 104·, 

S- A fim de mobilizar os recursos financeiros necesdriol para que os palses Plrtes 
lem desenvolvimento .fetlldos combalam a descnifiCllçlO e mitiguem 01 efeitos da seca, U 

Plrtes deverlo: 

(a) Rlcionalizar e fortalecer a gestlo dos recursOI ji alocados para o 
combAte. desertificllçlo e • mitigaçlo dos efeitos da seca, utUil.lndo-os de forma mais 
efIcu e eficiente. avaliando os seus sucessos e limitações, eliminando os obsticulo. que 
impeçam a lua efeliva ulilil.lçlo e reorientando. sempre que necessirio. os programas' luz 
da abordagem de lonso prazo adotada de acordo com a convonçlo; 

(b) Dar lO devidas prioridade e atençlo. no Imbito das estrutura. diriSentes 
das Institulç6es e serviços financeirOl e fundos multilaterais, incluindo os bancos e fundOI 
regionais de desenvolvimento ao apoio aos países Panes em detenvolvimento afetadol. em 
panicular os afriClnos. para que estes levem a Clbo atividade. que flçam ,progredir • 
implementaçlo da Convençlo nomeadamente os programas de açlo quo estes palse. 
promovam no quadro dos anexo. de implementaçlo resional; o 

• 

• 



.' 

• 

• 
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(c) Examinar IS formAs de reforçar I cooperaçlo regioMI e sub-resional plr. 
apoio lOS esforços dese volvidos. nfvel McionaJ. 

6 • Outras Plnes do encorAjadas • proporcionAr Ias países Plnes em 
desenvolvimento arelados, volunlftrilll1lcntt. conhecimentos gerais, cxperimcia ~ técnicas 
relacionadas com I dcscnifiClçlo elou recursos financeiros. 

7 •. A pIco" apliclçAo pelos países Panes cm desenvolvimento .retldos, 
especilllmcnlc os afriellOos. dlls obrigllçOts decorrentes desta Convençlo. ser' muito 
r.cililad" pt-Io cumprimento. por plnc dOi pll iscs Panes dcsenvolv;dos, da, respectivlS 

ObriglÇOeS • luz desta Convcnçlo. panicularrnente aquelas referentes Ias recursos 
financeiros c • transferência de tecnologia. Ao diferi) cumprimento i, lUIS obrigaç6es.. 01 

países Panes desenvolvidos deverIa tomar plenamente em con.ideraçlo que o 
desenvol .. i menlo económico e sociAl e II errlldieaçlo dA pobreZA do II principais prioridldes 
dos países Panes em desenvolvimento afetldol, em particular os afriçano •. 

Anigo 21" 

MtClni.n1o. finaRetiros 

I • A Confertneilt das Panes promover! I disponibilidade de mecanismos financeiros 
e encorlljar. tais meclnismos a procurar maximiur a disponibilidade de fundos p.r. que o. 
p.iscs Panes em desenvolvin;ento Ifelados. pArticularmente os amcanos, implementem a 
Convençlo Varll uI. t ConferénciA das V.Anes considerar' pari adoçAo, ente outras 
ahernath'l5, 05 mélodn5 e poli tic:1\5 que: 

(R) FRcililem R disponibiliZllçlo de fundos lOS nlveis nacional, sub--regionaJ 
regional e global parR U Il ividAdes que sejam realiudas no cumprimento das disposiç6es 
peninenle. da Convençlo. 

(b) PromOVAm modRlidlldes, mecllnismos e dispositivos de financiamento com 
b.se cm fonles múlt ipllls, bem como a respectiva avaliaçlo, de çonformidade çom o disPOllO 
no .nigo 200. 

(c) Forneçam, regularmente, às f.rte. interessadas • u or.aníuçOes 
intergovernamenulis e nAo-goveroamenlllis competente.. infonnaçlo sobre (ontes de 
fina nciamento di5poniveis e sobre os me;o. de financiamento, a fim de facilitar a 
coordenaç.lo eMlre elas; 

(d) Facilhem a criaçlo, se adequada, de mecani.mo., tais ""COmO fi.lndos 
nacionais de IUII contra II de~niftcaçlo, Incluindo aquele. que envolvlm a paniclpaçlo de 
organiucôcs nAo-governamentais para canalinr. r'pida e eficientemente, recursos 
financeiros. ao nlvellocal nos paises Panes em de.envolvimento .retado.· e 

• • 

(e) Reforcem os fundos e mecanismos finan<:eiros existentes a nivel sub. 
resioolll e ,eNiona1, p",ntculllrmenté nll Africa. ~rA um apoio mais eficaz i implementaçlo 
da Conve.nçAo 

2· A Conferencill du Panes encorajarÁ Ilmbém, atrav~s de diferentes metlnismos 
do sistema das NaçOes Unidas e de instituiçOes multilaterais de financiamento, O apoio a 
nível nacional, sub-regional e regional dllS ftt ividRdes que permitam ao. países Panes em 
desenvolv;mento cumpri r 8S obri"açôe. emeraentes da Convençio. 

). Os países Panes em desenvolvimento aretados utilizarlo e, sempre que necessúio, 
criarlo eJou reforça rAo, mecanismos nac;:>nai. de coordenaçlo integrado. nos proaramu de 
ducn\'olvimento nAcion. is. que assesurRrlo o uso eficiente de lodo. os ~no. financeiros 
d i~ponlvei~ . Eles deverlo lambém recorrer II rrncc~U)~ de tif')O panicipativo que envoMm 
orsaniuçOes nlo-governamentais, ij,rupos l()Çftis e o setor privado. a fim de obter fundos. 
elaborar e implementar progrllmas e IISsegurRr que os ij,rupos a nivellocal virlo a ter acesso 
ao financiamento. ESIRS açôes poderio ser ficil iudas mediante uma melhor c.oordenaçlo e 
uma programaçlo flexivel da p"ne daqueles que fornecem a ajuda. 

.. - Com I fiNtlidlde de aumentar a efidcia e a efieiencia dos meClnismos financeiro. 
existentes. é cria::io ~IR presente ConY'CnÇAo um MeCftnismo Global destirwdo • promover 
medida. que mobilizem e canalizem recursos financeiros substanciais para o. países Pana 
em desenvolvimento afeudos. inclu.ive pira I transrerlncia de tecnoto,;a, na base de 
doaçôc. elou emprkt imo. em condiç6es concessionais ou em outras condiçôc. Este 
mec,rmismo Glot , I funcionar' sob I direçAo e orie:ntaçAo da Conre"~:lcia das Partes e seri. 
re:spondYeI perante elA. . 

5· A Conrerlneia das PArtes. "a sua primeira stsslo ordinária. identifari a 
orlaniuçAo que abrisa'" o Mecanismo Global. A Conferência du 'anes t a OC'saniuçlo 
por li ident ificada lcordarlo IS modalidldes que assegurarlo, nomeadamente, que o 
MeCAnismo Global: 

(II' Idtnt i~tque ~ fa5A um invent'rio dos programas bilaterai. e muhilaterai. de 
cooperaçlo relcVlntes, dllpomvcu para a implementlçto da COnvenç.lo; 

. (b) f~meç ... P.nos. quando requerido. conselhos referemes • rMtodos 
Inovadores de financllmento e a fontes de usittf:ncia finaoceira e su8est&es lObte a forina 
de molhoror • coordenoçlo dos .Iividad .. de cooperaç1o • :. .... 1 nacional; 

(c) Forneça Is p,nes interessados e I. or8lmzaçOes inter,.,.."..rnentai • . 
nI",governa,menlai. compel:nles inform.ç.io sobre fonles de financiamento dioponfwi. : 
IObre modalidades de finanCiamento, de modo a f.cilitar a çoordenaçlo entre elas; e 

(d) Dl conla das .uos lIivid.dos i Conferfnci. dos Panes, a panir da 
K8unda sessAo ordinArill desta última. 

(). A Conferfncia das Partes. na sua prime:ra setsln, adotari, juntamente com a 
entidade que abrig,ri o Mecanismo Globlll. IS disposiç6e. necessirias para o funcionamento 
admni.t,..tivo de t.1 Meçanismo, r«OrTendo, na medidl do pouivel, aOl recunos 
orçamentai. e humanos exislentes. 

7 • A Conferfnc:ia dls Pantl. na tua terceira Indo ordin'ria. examinar' u politicas. 
OS modalidades de fi,nciooamtnlo e a. lI i\idadet do Mecanismo Glob.1 pel .. qu.is ele • 
mpo""~ "...n.o aquer. Conferfnci •• de confonnid.do com o eSlobelecido no parlgrafo 
~, deste anil. lendo em conta .. di.posiçOes do anilO 7". Com base ""'0 .. ame. ti. 
estuda" e .dOlar' os medidlSlidas como convenienles. 

PARTE IV 

INSTITUIÇOES 

AnilO 22' 

Conferfnd. d •• rari .. 

I - iS criada uma Conferfnci. d .. Panes 

2 - A Confmncia da. Panes I n i>rsAo supremo d. ConveoçJo e, de ocordo com o 
.... mandalo. loma" as decis6es netessirias a suo oreri .. implemenlaç1o. Em particular, 
d ..... : 

(a) E:caminar regularmentt a implementaçlo da Convençlo e o 
funcionamento de seus mecani.mo. institucionais • luz da experilneia adquirida a nfwl 
nteionll. sub-rqional reaieMI e inlerNtcional . e com base na evoluçlo dos conhecimenrOl 
cientlficos e locnolótlicos; 

(b) PrClmO'm e facilitar o inrerc1mbio de informaçlo tobre II medidu 
odor.das pela. Panes e dermninor a forma. os calendlrios d. comuniClç1o da lnformaç1o 
a ser .. bmetida em conformidade com o anigo 26°, examinar os relatórios e formUlar 
recomond.çOes sobre eles; 

(c) Criar os 6rglos subsidiários necessiMoS à implomonllçlo da Co~ç1o: 

Cd) E:uminar o. relllórios que lhe sejam submetidos pelos INS órglos 
IUbsidi'rios. lO' qUlis ela deve dar orientaçlo: 

(e) Acordllr e aprovar. por consenso, o seu regul.mento interno e u RIU 

I'IIfIS dt! 8mlo "nanceir., bem como '01 dos .eus 6rglo. IUbsidi'rios; 

(f) Apro\'ar emendas i Con\'cnçAo em conformidllde.com os anisos 300 e 
) I'· • 

. (a) Aprovar aindll o Stu progrllma de al ividlldes e o ~ orçamento, incluindo 
tgual~nte os de seus órglos subsidiArias. e tomllr IIS medidll' nece.sárias ao seu 
financlAmenlo: 

(h) Sempre que Rprorriado. cooperar com o. 6r810s e organismo. 
competentes. quer StjRm nacionRi, . inttmRcionais, i'ntergovcmamentais ou nle>­
,ovemamtnta;s, bem como ut ilizar os se rviços e IS informações por eles prestados, 

(i) Pmmo\'er e rerorçar n relllcionamento com outru convençõcs peninentes 
evilando duplic.açlo de esforços: e 

(j) F.~crcer outru funçÔC$ quc sCJllm consideradas necessárias ao 
cumprimento d05 objetivo~ dll presente ConvençAo. 

3 • A Conrerlncia das PRnes, "a sua primeirll Ksslo ordinAria, aprovara. por 
consenso, o seu regulamento interno. o qUII incluir' os processos de tomada de drcill4? 
aplidvei. '0. ClSOS nlo abrlngidos na Cnnvenç.lo. Esses proce.sos poderio especificar a 
necessidade 'de recorrer. mliorias qualificada •. 

~ • A primeira ItlsAO dR Conferfncia das Partes serA convocada pelo secret.riado 
prO\'ilÔrio referido no IInilO 3So e dever' ler lugar, o mais tardar, al~ um ano apó •• entrad. 
em visor da ConvençAo A menos que a ConferenciR das Panes decida de outra fcnn., a 
seaunda, terceir.. c quartR .CSIÕeS ordinÁria] realizar-te-lo anualmente, e II tHIOeI 
ordi"'rill uheriores todos os dois IlnoS. 

. ~. As ses~ c,tfllorc1inilrils di Conferfncill das Panes realizar-se-lo aempre que 
assim rur dtddidtl JlC'la propril Conl'erincill em st'sslo ordiniriA ou medi.nte soIic;taçao 
ueri'a de qUllquer dR~ Pane~. desde que. no~ Irls rne!ot:s leMu;nttl , dila ~ que o 
Secrttariado Permaneme lenha IrRnsmilido ,! Panes III solieitaçlo, estl venha a receber o 
apoio de, pelo menos. um terço du Partes. 

6 • Em cada .essAo ordinAriR. II Confermeia da, Panes eleam uma Meu. A 
tIIMuro e funçlle. d. Me .... rl~ definida, no resul.mtnlo inlerno, Ao eleger-... M .... 
.... dada • devida alenç10 i necessidade d ... ....,ror uma dillribuiç10 geosrtfica 
equitallva e uma ropre.enllçlo Idequ.d. dos palse. ~anes .fer.dos. em panicular os 
africanos. 

7 • As Naçôes Unidas, as SUAS or.anizaç6e. especializada., auim como 01 
rnpeclNos Esudo. Membros e Estldos com estatuto de observador que nIo sejam Pa"" 
..... C'onwnçlo. poderio esl" represenladol, como ob..."adorel, nos periodos de ...... 
da Confmncia d .. Pone.: Qualquer óraJo ou organismo. oeja nocional. intemaclonol, 
1M'frn.mtntal nu nAo-jn\<ftmlmental. competente nR' matérias tratadas ptla presente 
COI1VC11Çln. que tenha informRdn o ICCrrtllrilldo do IC\I desc:jo de e.lar representado num 
cios periodos de sesslo da Conferincia da. Plnes çomo observador. poder6 ler admitido 
M:hI qualidade, a menos que se verirtque II opo.içlo de. pelo menos, um terço dai Pana 
p1tltntel. A admi!l~o e panicipllçlo de oh~adof'f:5 reger-se-' pelo reaulamento interno 

. adOl.do pelo Conf .... nci. d .. P.nes. 
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'1 ~ A C'onC ... fnci. d.. PAne. pod ... 1 solicitAr As organizaçôet n.cionai. • 
'Int ..... cionol. competentes com p.niculAr qu.lificaçlo nu matéri .. re.pectivas, que lhe 
Ibmtçam Inf'orm.ç6es r.l,cionad .. com , Alinea B) do .nigo 16', a .linea c) do n' I do 
anilO 17' e .. lin.A b) do n' 2 do anigo 18'. 

Aniso 2)' 

SHrttJlrllldo Ptnnln,nte 

I - É criado um Secret.ri.do Permanent •. 

2 - As tIInç6e. do S ..... t.ri.do PermAnente 110 ... eauimes: 

• ) OrgAnizar Ai .... ões dA C'onC ... fnci. do. P.nes e do. respectivo. 6ralos 
sub.idilria. eri.dn, em vinude dA presente Con~o e prest.r-Ihes o. .erviços 
necesúrios: 

b) Compil.r • tr.n.mhir o. rel.tório. que ii , 110 oubmetidos; 

c) Prestar Issistencia. se lhe for solicitada. lOS palses ~ Panes em 
delenYo"~mento arelAdos. em panicular os africlnol, na c:ompilaçlo e comunieaçlo du 
InCormaçôet sollclt.du .0 .bri,O da Convençlo; 

d) Coordenar .. ou ... tlvid.de. com II que 110 desenvolvidll pelo. 
..... et.ri.do. de outro. 6rBlo •• con •• nçõe. Intem.cionll. peninent •• ; 

.) Pmceder sob • oriemlçao di ConC ... fneil dll Pane.. lO' arnnjot 
adminillrativo.. eomrltuai. requerido. pll. o .fieu desempenho dllou .. MlçOes; 

f) pr.p.r.r .. I.tório. sobre o ..... cicio dll funções que lhe foram Itribuldll 
pet. presente Convençlo •• p ... entl-Io. I Conf'erfncla .dll Panes; e 

s) Desempenbar qu.lsquer outrll funçOe. de aeeret.ri.do que lhe lOj.m, 
atribuidll pel. ConCer'nci. d •• P.nes. 

.1 .. A Conrerincill d .. Partel. na ,ua )')rimeir. Atido: desisnari um Secretariado 
Permanente e tomari .. disj)o.içOe. netcuiri •• par •• 'lCjUrar (, seu funcionamento. 

Anila 24' 

Comltf d. Clbel •• Tecnoloal. 

1 - É eriado um Comitf de CIfnci. e TecnoIoaIa. 01'110 tubsldiirio d. ConCerfncil 
dll Panes enca .... do de lhe proporcionar Informaçlo e ..... aori. em •• sunto. de natureza 
cienllftca e tecnolóSic. r.laclonado. com o combate I d.senlflcaçlo • com I millSaçlo do. 
• Ceito. d ...... O Comitl, que lO reuniri por ocullo d ..... 1ÕtI ordi"," .. d. Conf ... fncil 
d .. P.nes. te" c."t ... muhidisclpllnar - elll" .beno , panlcipaçlo d. todas as Pane •. 
SerA composto por represent.ntes !iowrnamentAi. competentes na. respectiva. irea. d. 
espocialiuçlo, A ConCerfneil das Pln •• IP,ovarl o mandlto do Comitf na SUl primeira 
".110, 

2 - A C'onCerfneil d .. P.n •• ellbor.r' e mom ... , um. lilll de perito. independentes 
com conhecimento. .1IJOC1.liudo. e .. peri~JlCi. nA, '1tA. peninentes. A lill. aerl 
conlllluld. I panir de c.ndidAturas .pre_tAd ... por ... rito, pelas Pln ... tendo em 
con.lderaçlo • neces.ld.d. d. uma .bordl,em multldi.ciplinar • de uma repre.ent.çlo 
,lOa"ficI Impll, 

) -A ConCerfnci. d.. PA~es pod ... A, lO ... esolrio, nomeAr S"'po' od h<., 
encll'lt\lAda. de, par intermédia do Camll" Cornec ... InfOrmações. prest.r ..... sori. sobr. 
l..unto. e.pecificos .. I.t ivo. lO prOlr •• so do. conhecimento. no. domlnios d. cifncil • d. 
tecnoloai. com Intere.1O para I lutl contr •• desertlClClçlo e para I mitislçlio do •• Ceito. di 
..... Elles ."'po' serla constituido. por perito. cujo. nome. constam d. 1I1Ia. tendo .m 
consideraçAo I neceuldade de uma lbordl..." mult!disciplinar e de uma rtpresent.çlo 
aeoarAfic. Impll. Elles peritos deverlo ter COrmAçlo cientifica e .. perifnci. d. campó e 
aerlo nomeAdos pel. ConCerlnei. du Plnes, sob JI'OPO$I. do Comiti. A Conf'erhK:i. du 
Plne.lpt'OYIJi o mandlto e as modllidlde. d. tIInc\onamento destes JNpoI od hoc. 

AniJo 2S' 

Con.tltulçlo de um. rode de In.tlt.lç .... ora.nlsm .. e tra10s 

I - O Comllf de Clfncia • TecnoloSIa. sob I supervillo di ConCerfncil das Plrte. 
I""'." dl"",siç6es p.ra promover um InventArio e uma .valllçlo das redes, Inllituiç6es: 
orpnismo •• ór,lo. penlnente ••• llIeme. que desejem ,ir. constituir-lO em rede. Est. 
Ade lpoil" I impltmentaçlo di Convençlo, 

l • Com b.~ na in\'tntirin e na AVlliaçlo rertridos no n-' , o Comilf de Cifnci. e 
Tecnolovil rarA recomend.ções, ConCerineil das Plne.lObre as viII. meios de f.cilit.r e 

... Ibrçar I Intearaçlo na. redes I coallitulr dll unidldes e.illentes • nivel local, nacional e • 
- nfvei .. com I finalid.de de ,Iramir que IOrlO IIti.Ceit .. u necenid.des especlficu 
rtl'erida. nos Inl,o. 16' I 19'. 

) _ Tendo en. consideroçlo ... 11 rteon .. ndllÇOes, • ConCer'nci. dll Panes deve": 

(a) Identillcar quais .s unidades nacionais. lubo-regionai., regionais e 
internacionais mli. tndtead •• para se constituirem em rede c recomendar os procedimentos e 
O caltndArio I ...... lOfIUido.; e 

(b) Identificar II unid.des molhar colocadA' para fieilitll • rtfor;ar I . 
conllltulçl., I todo. o. nivelo, dest. rede. 

PARTE V 

QUEsrOES PROCESSUAIS 

Anigo 26' 

Comunlcaçlo d. Informlçlo 

1 - Cid. Pln. Informa" , Conf'erfncil dll Panes, .travü do Secretariado 
Permanente, dll medid .. que tenha .dotado P'" I Implernenllçlo da C"",euçlo, I qual 
serl IpI'eclldl no d ... r>O d ... essOe. ardinArill daquell Conferfncil. A ConC .. fncll da: 
Plne. determinarA o. prazo. de .present.çlo e o modelo que o. rtlpectivo. ..I.tório. 
deverlo observar, 

2 - Os pll ... Panes afetldos Cornecerlo uma deocriçlo dai esIrIIq;u que IdowIm 
em conformid.de com o disposto no .nlJÓ S' di p ...... t. Conv .. >çIo. bem como sobre 
qullquer InCormlçlo .. levante sobra I "I impltmentaçlo, 

1 - Os pai ... Plnes .fetldo. que impiemeutem proaramu d. lçaO em conCormldade 
com o dl.posto no. Inisos 9' I IS', fornecerlo uml descriçlo detllhadl des ... proaramu 
• di r .. peetivalmplement.çlo. 

4 - Qualqu.r I"'po de p.l ... Plnes Ifet.do. poderA Ipresent.r uma comunicaçlo 
conjuntl sobre as medidu Idotadu • nivel oub-regional r10u "Sional no qUldro do. 
resnectlvo. pI'OJIramu d. lçlo . 

$ _ Os p.ise. P.n. desenvolvidos d.rIa conta das medidll que tenham Idotldo para 
lpolar • preparaçlo e impltment.çlo do. prosr.ma. 'luz d. preoente Convençlo, 
incluindo inCormaçlo Ice"'. do. recursos financeiros jl providos ou tendo provido •. 

6- A Infbrm.çlo transmitidl de acardo com • referido no. n', I I ~ deste Iniso aeri 
comunlc.dl, logo que po'Á, .. I, pelo Secret.rildo P ...... nent. , ConCerfnci. du Panes e 
lOS orslnssubsidiArios c:onlpetenIH. 

7 _ A ConCerlacl. das P.nes C.cilit." o fornecimento lOS pai ... Panes em 
desenvolvimento ICetldo .. panicul.rmente africanos, mediante IOlicltlçlo p<évla. d. lpoio 

técnico e Onanceiro pAr. compilAr e comuniCAr " inr~nnllçAo de acordo com o estAbelecido 
nesle artiyn, bem c:nmo pArI! idet1l iliCllr M n«c"idlldes técnicu e financeiras relacionadll 
CO"' 0" pruWrllnll' de açAo. 

Anigo 27-

Mf'did.11I tomAr pAr. ~lol\'fr qUf.t6tS ",I. tini • Inlplenu~ntAçJo di Convt:neJo 

A Conferfncia dai Panes eXlminar' e IprovarÁ os procedimentos e os mecanismos 
institucionais necessários . resoluçlo das questOes que possam surgir com rtlaçlo • 
impl.ment.çlo d. Con\'ençlo. 

Anigo 21' 

Soluçao de Contro.lnl •• 

I • As Plnes resolveria qualquer controvérsia relatiVA' inlerpmaçlo ou aplicaçlo 
da Con\'cnçlo por "ia da negociaçlo ou por qualquer outro meio padfico por si esc:othklo. 

2 - Ao r.IIOcar, Iceitar, Iprovar ou Iderir , Con.ençlo, ou em qualquer momento 
posterior. qualquer uma das Plnes, desde que nlo seja uma orglnizaçlo resional de 
IntelrAçlo econbmlca. pode" decla .. r, por comunic.çlo escrit. lO Oepo.itirio, que, com 
relaçlo • qu.lquer contro.er.iA .. I.ti.. I int ... pret.çl. ou Iplicaçlo d. Convençio, 
reconhece como obrisatórioJ. ""I suas relaçOc. com qualquer outra farte que acerte I 
mesma obrigaçao. um dOI dois ou ambos 01 meios de resoluçlo de controvérsia I seguir 
... CeridÓl: 

.. I) Arbitragem. d •• cordo com o proce.so •• dotar pell ConCerfnci. du 
P.n." num Anexo, lOBO que posslvel; 

b) Submi.llo d. controvérsia .0 Tribunal Internacional de Julliça. 
) _ UmA Pane que stj. um. OfJ!onizaçla regian.1 de Integr.çao econbmica poder' 

faZtf' uma dedaraçlo anilog. relativamente , arbitragem.. de acordo com procedimento 
r.Cerido n •• 11 .... ) do n' 2. 

4 - Qu.lqu ... decl.raçlo Ceitl de .cordo com o n'2 do preseate IniSO permanecerA 
em vigor .té lO lenno do prazo nela prt\; sto ou apó. o periodo de Irb meses contado I 

plnir da dAta de entreS' 110 DepositArio dA conlunicaçlo eKritl contendo I lUa revoSlçlo. 

. S - A .. p1raçlo de uma decl.raçlo, um. notiflClçlo de rtVOS.çlo de um. declaraçlo 
ou O depósito de uma noVI declaraçlo "lo aretam em nada um processo em curso perante 
um tribunal .mllr.! ou perante o Tribunal InttrnlclonA' de Just iça • • menos Que •• Plrte. em 
controvéraia acordem de outra fOnnl . 

. 6 .. Se II Pane. em controvérsia "lo tiverem Iteilo o mesmo processo Ou quÂlquer 
dos procedimentol previstos no n- 2 delle anigo. e se nAo civerem podido resolver I SUl 
contro'tltrsil .nos doze meses seguintes' notincaçlo d. txist~neia de controvflsla de uma 
d .. Plne. pel. outra. a diC .... nda é suhmetido • coneili.çlo, I pedido d. qu.lqu ... das 
P.nes. conCorint o procedimento I .dot.r, logo que polllvel, num ..... 0. peI. Confer~ 
d .. Plne., 

Anigo 29' 

[staluto Jurfdlro dos Anno. 

I - O. A .... o. rormlm pone intesronte d. Con~o e, salvo decl.r.çlo expres .. 
em "COntrArio, qualquer referência. Convençlo constitui também uma re(er~ncia Ias seus , 
A .... os. 

• 

• 



.. 
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2 • ,,~ r.rte~ inlerprelarAo l\~ disp()siçõ(~ dos 'mexos cm conrormidllde com os 
r~pcclivo~ direitos c obriSI!.ções ~ lu1. dR ('on'r'cnçAo. 

Artigo 30' 

[mf'l1d.1 A Convf'n~Ao 

I • Qualquer Pa"e pode propor ef11endas i Convençlo. 

2 • A~ m1endas :\ ConvençAo serAo IIdotadu em sessão ordinária da Conferência das 
PII',es O Secrttarilldo PcrmanenlC de,'cr' comuni~r ~s Partes o texto do projeto de: 
emenda. pe'lo menos seis meses MIes dR sess~o para ft qual se proponha a respectiva 
.prov,açAo. O Se:crcfllriadQ Pcrmanenle comunicar' lAmbem os projetas de emenda 80S 
sign'l1ári~, da ConvençAo. 

) • ,\, P'"1CS nAo poupRrAo esforços pllr. 2I1c1lnplf. mediftnle consenso, um acordo 
sobre qualquer proposl. de emend" i Convençla. Se lodos os esforços para se tentar atingir 
o consenso resuharem vAos e nenhum .IIcordo for afingido, a emendl!. ser' aprov.llda, em 
,,!limo recu r~o, ror unu. mllioria de doi~ ferçm da~ Pane~ p re~enle li e votllntes na ses510. 
UmA vu aprovada, II emendll serA comunic1Ida pelo Secreluiado Permflnente ao 
DepositAria. que a fllrA cheYiu a todas as Pftrles pllra efeitos de ratificaçAo, IceiuçAo, 
aprovlçlo ou Idedo. 

~ . Os inSlnm,ent~s de rAtíficllçAo, IceillçAo. aprovaçlo ou Idedo relltivos I uma 
emenda serlo entreKues la DtpositArio. As e~lenda~ apro\'ldllS de IICOrd!, com o nO 3 dtS1e 
IniSo. enlrarAo em "i@or. parlll .5 Panes que III tiv~em IICeiIO. "'no 90" dia posterior' datl 
em que o Dero,ilirio lenha recehido o, in~trumentos de ratificlçlo. lceitlçAO, Iprovaçto 
ou adedo de. pêlo menos, dois terços du Pllnes da ConvençAo. que eram tambem Partes 
no momenio da Iprovllçlo da emenda. 

5 - A emenda entrlllrá em ";gor pllra qUllllquer outrl! P"ne no 90° dia posterior iquele 
em que essa Parte tenhll depositado o seu instrumento de utifiC1lç,lo, aceitaçlo, aprovaçlo 
ou adedo i dita emendl.: . 

6 _ Pari efeitos deste anigo e do aligo J I 0. a expresslo .. Panes presentes e votantes 
designa IS Part~ presentes que tenham votado afinnativl ou ne8ativamente. 

Artigo 31 • 

Aprovlllç:Ao e emendlts lOS Anuos A Convençlo 

I _ Qualquer novo anexo • ConvençJo e qualquer emend" ... um Anexo terlo 
propostos e .. provados de acordo com o estabelecido pira III emendas' Convençlo nos 
termos do leU Inigo .10°. desde que, qUllndo se aprove um novo Anexo de implemenllçlo 
resionlJ ou uma emenda I qUllqutr Anexo de Implementaçto resional, a maioria prevista 
nesse anigo correspondi a uma mliori. de dois terços das Partes presentes e vota"ntes da 
respectiva re8ito, A aprovaçlo ou emenda de um Anel(O seri comunicada pelo Depositúio 
ItodlS IS Partes' ConvençAo. 

2 • Qualquer Anexo que nlo seja Anexo de implementaçlo ~onal e qualquer 
emendl a um Anexo que nlo seja uma emenda a um Anexo de implementaçto resionaJ. 
desde que aprovados de Icordo com o disposto no nO I deste ani80' entrarlo ctn vigor para 
todas as Partes i presente Con"cnçAo seis meses após a data em que o Deposit'rio tenha 
comunicado is Partes a aprovaçAo do referido Anexo ou emenda. com cxceçlo das Panes 
que. por escrito. tenham comunicado lO Deposit'"o, durante esse periodo, a IUI 010 

I«Ílaçlo do Anexo ou da emenda. Pira IS Partes que tiverem retirado a sua no1ificaçlo de 
nAo AceitlçAo. o AM:'(n nu a emtndlll entrarlo tm visnr no 90° dia posterior à dat,a em que o 
DepositÃrio tenha rectbido a IIludida notificllçAo. 

3 - QuAlquer Ane:co de implemtntlçAo rtgional ou qualqu~ emenda I qualquer 
Ane:<o de implementaçAo ~e8ional que ttnhlllm ~ido aprovlldos de acordo eom o nO 1 deste 
IInigo. entrarlo em \;gOf para todllls II!' pllrtes na Convençlo seis meses após a dali em que 
o l>epositário ttn,",a comunicado ~s Panes a IIprovllçAo do referido Anexo ou emenda, com 
exceçJo das Partes qut 

a) Tenham notificado. por escrito. o Depositário, dentro desse periodo de 
seis mnn, di sua nAo "ceitaçJo dos reftridos Anexo dt implementaçlo regional ou emenda 
a um Anexo de implementilçAo regioMI ""ra as Pllrtes que tiverem retirado a IUI 

notificaçAo de nAo aceilaçAo. o Ane~o ou III emendll enlrarlo tm vigor no per dia posterior' 
dl,a em que o Deposilirio tiver recebido 1\ comunicaçAo da retinida de notific:açlo . 

b) T~hlm feito uma dec1ançAo referente IaS Anexos de implemen'lçIo 
re~ionlll ou Às emendlls lias Ane~os de implemenlilçAo regional tm conformidade com o nO .. 
do IIn;1(o 34s

• CASO tm que tll is Ane:<os ou t01endllls entrarlo em vigor para essas 'Panes no 
9fi" dift ro~teriN ii dllll~ ctt deposito cto~ reo;;peclivm insu'Umentos de rltificaçlo, accilaçlo, 
apro\'lIçlo ou IIdesAo. 

.. - Se a aprovllç Ao de um A nexo ou de umll emenda a um A..no:o envolnrem 
emendas' ConvençAo. cs~e Ariexo ou cmendll nllo enlrllrJo em visor enquanto nlo entrar 
em vigor e!'~ emenda ii r onvençAo. 

Artigo )2' 

Oirello de voto 

• Com exceçAo do disposto no nO 2 do presente Irtigo, cada Plne I: Convençlo 
ter' direito a um voto. 

2 - Nos assunlOS da SUIII competênciA., as organilllçOes regionais de inttlfllçlo 
económica exercerln o seu direito de voto com um número de VOlos igual 10 número dos 

seus Estados Membros que sejam Partes na Convenç,lo. EsSls organiuçOes nlo exerceria o 
seu direito de VOIO se qualquer dos seus [slados Membros exercer o seu e viu-versa. 

PARTE VI. ' 

DISPOSIÇOES. FINAIS 

Assinalura 

A presenle ConvençAo estÀ abcna à assinatura dos Estados Membros das Nlções 
Unidlls ou dç qUlllquer dlls suas organi7.lIçck'\ especilllil.ldas. dos Estados que aderiram 10 

E~tllltutn do Tribunllll .lnternllcionlll de Jllsliçll . bem como das organinçOes regionais de 
integnçAo econômicIl. em "Iri~, " 14 e I ~ de Outubro de I~, e. posterionncnte. na lede 
da OrsanizaçJo das Nações Unidas, em Nova Iorque, Ite 13 de Outubro de 1995. 

Artiso )4' 

R"UOcaç:Ao, IIIceiuçAo. aprov"çAo e ad"Jo 

I - A Convtnçlo estará suje;"ta a ratificaçlo. aceitlçlo, Iprovaçlo ou adcslo por 
Estados e por orgllniuçOes de integrlllcAo económica regional . Ficar' abenl a adeslo I 
partir do dil seguintt Àquele em que se encerrllr o periado de "55inatura. Os instrumentos de 
ralificaçAo. aceitllçAo. IIprovaçAo e adeslo seria entregues ao Depositário. 

2 _ Qualquer orKlInillçAo regional de integrlçlo económica que se tome Parte i 
Convençlo sem que nenhum dos seus Estados membrol o seja. ficar' sujeita I Iodas IS 
obrisaçl\e1 decorrente!' da C'onvcnçAo. Se um ou mais dos seus Eltados membros for 
iKUalmcnte Pllne i ('onvençlo. II organiuçAo e o~ .eu~ E~tado~ memhros decidirlo sobre a' 
respccti,,'as responsl!bilidlldes no que concerne 1110 cumprimenlo das obriHaçôes emergentes 
dll ConvençAo. Neuf's CASOS. a orglln!uçlo e os seus Estados membros nlo poderio 
exerc~. simulttlnelnlente, os direitos que decorrem da Convençlo. 

.1 • Nos seus instrumtnlOs de rlltific.açAo. de aceilllçlo. de aprovlçto ou de adeslo, 
as or8I1ni''''Ções regionais de intcgraçAo económica definirlo a extendo da lUa compel~ncia 
relati"'lImenle ás questOes Irlladas pcll presente Convcnçlo. Deveria também informlr 
prontamente o Depositário. o qual. por SUl! vez. informar' IS Partes de qualquer 
modificlçlo subsunci.J "a e:ctenslo da competência atrás referida. 

4 • No seu instrumento cte rlltificlIÇAo. IIce;llIçAo. IIprovlçlo ou Idetlo, qUllquer ~al 
Parte5 pod~' declarllr que qualquer novo Ane:co de implemehlaçlo regional ou qualquer 
emenrlll a um An(''(o de implcmentllçAo regional SÓ entrarAo em visor, para si, apó' o 
depósito do respectivo inSlnlmento de ratificllçAo, aceitaçlo IIprovlçlo ou adeslo, 

AniKo ))0 

Oi'poslç:6es Inln,I16rtas 

A. fUnçOes de secretariado referidu no anigo 23 0 serlo exercidas, a titulo provisório 
e Ilé 1110 fim da primeira ICssAo dl\ Conferência das Panes. pelo Secretarilldo criado pela 
~b160 Geral das NoçOes Unidas. n. "'. resoluçlo 471188 de 22 de Dezembro de 1992. 

[n'rldA em v1lor 

I - A ConvençAo entrl\rll cm visor no Q()0 dill posterior à dltl de depósito do 500 

inSlrumft110 de rltiticAçAo. aceitllcAo. IIproVltçlo ou "desAo. 

2 • Para cada Estldo ou ore,lInizaçlo regionlll de inttgraçlo econômica que ratifique, 
a«ile. aprove ou adira' Convençlo após o depósito do 50° instrumento de fIItificaçlo, 
Iceitlçlo. aprovaçlo ou adeslo. a ConvençAo entrara em vigor no 90° dia posterior à dita 
de depó5ilo. por e~~e E~tlldo nu ory"niuçAn reginnal de integraçAo económica. do 
respectivo instrumento de ralilicaç~o , aceitaçAo, IIIpro\'açlo ou Idedo. 

3 - Para eftitos dos nOs I e 2 deste artiso. o ínstrumento depositado por uma 
orpniZlçlO regional de integra Cio económica nlo ser! considerado como adicional 
relativamente iqueles que forem depositlldos pelos Estados membros integrantes dessa 
or.anizaçlo. 

Artigo 37' 

Reserva, 

Nlo poderio ser formuladlls rtserVI5 à presente Convençlo. 

Arti8038° 

Denlíncla 

1 - Qualquer du Panes poder' denunciar a Convençlo mediame notificaçlo, por 
escrito, do Deposit'rio, em qUllllquer momento posterior • ~piraçlo do prazo de Ir~ .nos 
contados. panir da dala em que I ConvençAo tenha entrado em vigor relalivamente I essa 
'1111. 
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2 : A ~nci. p~oduzir' eftiln" lO 11m de um .no, cnnllldo I panir da data em que o 
DeIllp-ouMli4klrio "'.., m:e~ido a correspondento notifocaçlo. ou em qualquer data posterio. 
intIIc.1 _ me.ma notificoçlo .. 

Anigo 39' 

OeposltAri. 

o s.c.1I6rio-<lera1 das Nações Unidos e o DepositArio da presento Convençlo. 

Anigo ~O" 

Tuto. Jutfnli(ol 

o ori .... 1 da presente Convençlo. cujos t .. tos om 'rabo. chin!.. ingll.. rrane&, 
russo e espanhol slo igualmente autlntic:os. serA depositado junto do Secretirio-Geral du 
NoçOet Unidas. 

f.m fé do que. os abaixo assinados. devidamente autoriudos para o efeito, aninaram 
a JftSOI1te r onvençAo. 

Feita em Paris om 17 de Junho do 199~ 

ANEXO I 
ANEXO OE IMPLEMENT ACÃO REGIONAL PARA A ÁfRICA 

MilO I· 

Amblto 

o pre .. nte Anelo aplica-se. Africa. na IUI rdaçlo com cada uma <lu Panes , de 
COlII'cootJIdoda com a Convonçlo. em ,anicular o J<IIaniao". tendo em vista o combate' 
dttotrIllIeaçlo elou a mitigaçlo dos oreitos da seca nu IUU ZMU iricIu. oemI-Aridu , ..... 
• , Id .. MelI 

MiSO 2" 

ObJ_lo 

O presento a .... o tem por objeto. ao. niveis naclonaI. out..rcaional • reaionaJ .. 
ÁIHea, , teado em conta u penicularidades desta ~gilo: 

• ) Definir IS medidu e os meClnismos I adotat. lnckrindo ... turaa • u 
modaIIdodes de ajuda romocidos ptlo. poises Panes desenvolvidos, de ..... formidade com u 
dlapo.lç6es ptIIlnentes da Com'ti1Çlo; 

b) Garantir a implementaçlo eficiente e pritica di ConvençAo, tendo em vim 
as eondiçOea penicula~. do continentearricano; e 

c) Promover proc.ssos o ativid.do. ~Iaçionado. com a luta contra a 
desertlficaçlo elou mitigaçlo do. ereitOs da seca nas lonas 'ridal, semi-'rid .. O sul>-
hiomid ....... de Áfiica. . 

Anigo 3· 

Condlçaes p.rllc.I ..... d. ~lllo .rriun. 

No cumprimento d.. obrigaçõe. decorrentes desta ConvençAo, .. Panes 10 

hlm .. !pIeoolet' ........ "lr ale Anexo. adotarlo principio. blsioo. que lomarlo em consid~ u 
oesuIma condlçõe. . 
penlculara da Á/tica: 

a) A grande proporçlo de lonlS ,nda ... emi-.ndu e sub-hilmidll .... S; 

bl O numtrn tl~'lIdo de 1),,1~5 e popuIAç:ôt. adversamente .retadol pela 
!' dtKttinClçlo e pela ocorrencia frequente de SCCAS graves; 

c) O gnnde numero de países arclados que nlo dispõem de litoral; 

d) A pobruI gencn\lluda prevalecente na mliona dos palses.. grlnde parte 
dos quais corresponde. países de menor desenvolvimento relativo, e I necessidade que 
apresentam de um vqlume considerÍYel de ajuda externa, sob • forma de doaç6es e de 
empréstimos concessionais, par. alcançarem seus objetivos de desenvolvimento. 

e) As dificeis condiçOes s6cio-ecooomicas, exacerbadas pela deterioraçlo I 

flutulçln dos termos de trocII. pela divida externa e pela instabilidade politica., IS quais 
proVOClm migraçt\eJ intemllS. regionAis; e internacionais. 

f) A Brande deptndlnci. d.. populaçõe., pera a lUa subsi.tlneia, dos 
recurso. naturais. IIpravad" pelos efehos das lend~nciu e dos rlllores demogrilicos. por uma 
base ttcn<t16glca fracI e rnr prftticas de produçJo ~em ~u~ttntabilidlde, o que contrihui para 
uma inquietante degndaçlo dos recursos. 

8' As insuficilncias do quadro institucional e do quadro juridico, I d&il base 
infrltstnnunl e • flha de capacidade cientirICI, têcnica e educativa, o que conduz , 
neces.idade de .m consid.,.ivfl r.rorço das capacidade. internas; , 

h) O paptl central da. açõt. de comhate i de .. nificaçlo elou millsaçlo dos 
efeitos da seca nas prioridades de desen\-nlvimento nacional dos 'palselafricaftOs .re.lldol. 

Compromisso. _ obrillfOes dos p.ba .rrlclnos 

I - Oe aco.do tom II, suas rapectlvo. capa<:i&des. 01 pei... Pana .fticanOI 
oompromeIem-.. a: 

.) F17.er do combtle • claenifieaçlo elou mõtiaaçio dos efeitOl de __ 
elemento essencial da .strategia dirigida' erradlcaçlo da pobreza; 

b) Promover a cooperaçlo e IntCJllaçlo rqionall, MIm esplrito de 
lOIidariedade • pema baseados no Interesse comum, nos pro.,.,... •• atlvidadet ... 
visem o combtll • d.seniftcaçlo elou mltI,açlo dos efeito. da aeca; 

. c) Racionalillr • ~rorçar .. Instlt.1ç6es preocupadu oom a desenillt:llÇlo , 
a ... a e f'aur penic:iper outra. 'nstitulç6es existentes. conrorme ro. considerado adequedo, 
de modo • laml-Iu mail eficazes • a assegurar uma uflliraçlo mal. eficiente dos recuraos; 

d) P"""",..,. entre os palses da rqilo, o interclrnbio de Inforrnaçlo, &obre 
lecnologla. conhecimentos ,erais, conheclmenlos Ilcnlcos • pritic:u apropriados; e 

~) Elaborar planos d. emerslncla pera I mltiaaçlo dos efeito. da teCI Oll 

ira, dCjtraoadl ..... 1. desenlficaçlo elou oeca. 

2 _ Oe aeonlo com .. obrigações gerai •• panieularet enunciadu nos anlaos 4· , S· 
da Con,euçlo. o. pel ... Pana arricanos aretado. pnocurarlo: 

• a) AIocor ~nos financeiros adequados provenienla dos .... orçamentos 
nadonals, de oonrormidade com as respectivas condlç6es • capacidades nacIonais • 
retletlndo um novo IfIIU d. prioridade. atribuldo pela AlHca ao r~ da dqertlficaçio 
elouaeca; 

. b) Prosseguir e Intensificar II ",ronna. at.almente em eurao em malw de 
dacentralilaçio' e rrulçlo dos recursos. bem como ~0fÇtr a panlclpeçio do populações • 
00fIII11idada Ioéais, • 

. . c) · ldentiflC.r e mobilizar m:ursos financeiros novo. o adicionais a nIwI 
nedOnal ~ d~l.ver. prioritariamente. os' meios e as mecanismos nacionais disponlveJl 
que petlllltaln n\Obihzar os recursos financeiros internos 

AniSO S' . 

Compromislos • obriCJlf6ts dos p.lsrs r.ries drstnulvldOl 

• I. p.n dar cumprimento i. obrigações previstas nos artigos ~-. 6- e ,. da 
Convençlo, o. pai ... Panes desen\..,lvido. atribuirlo prioridade<to. pai ... Panes arricano. 
.fdldos e. nesle Contexto, deverlo: . 

a) AjudA-lo. a comboter I desenificaçlo elou mitigar o. oreito. da .... por 
Int .. médio de. ent~ oulra. vias. contO ... o elou flIcilitlÇlo do acesso a ~nos financeiros 
eI... do outro lipo, o promoçlo. financiamento elou fltcilitaçlo do financiamento da 
transferblcia. adaptlÇlo o acesso • lecnologia •• conhecimentos I~ic:o. ambientalmente 
adequ.dos. conrorme ro. mutu.mente acordado e do conformidad. com u poIlliçu 
nacionai .. tendo em conta a adoçlo da emdlclçlo da pobreza como eslral~gia central; 

b) Continuar a atribuir recurso. financeiro. considerAvei. elou aumentar os 
m:uno. destinado. lO combate i desenincaçlo e • miligaçlo dos ereito. da ..... o 

c) Ajudi-Io. a rerorçar as SUIl cap.cidades para lhes ptrmilir melhorar u 
IUII da InrorrnacOes • a ptS<Juisa e ~ desenvoivimento. tendo em vista o combale , 
desef\ificlçlo dou a mitigaçlo dos oreitos da ..... 

2 _ Outros poises panes poderio rornecer. voluntariamente. lO. pai ... Panes alH ..... 
Irelados. tecnologia. conhecimentos gerai. e conhecimentos tknicos relacionadol com • 
desertificaçlo elou recursos financeiros. A .ran.rerlncia desses conhecimentos seral •. 
conhecimenlo, lécnicos C c!(peri~ncia Itri flIcililAda pela c:oope1'açAo internacional. 

Anigo 6-

PllneJlmento a .... tfairo PI,.. um desenvotvimtnlO lustenl'vtl 

1- Os. progromas de açlo n.cionai. serlo .m elemento cenlral • Indispensivel de .m 
processo mail vasto de rorrnulaçlo de politic:a. nacionais de d .... volvimento ..... tent .... 
do. Pli.e. Pane. arricano. aretldos; 

2- Seri d ..... ad .. do um processo de oonsulta e peniclPlçlo, envoivendo os 
poderes pUblico. lOS niveis adequ.do., II populaç6es e •• comunidade. locai. • u 
o.aaniuç6es _ ..... ~mentai.. com a finalidade d. obter orientaçlo pera a deflniçlo d. 
uma esfratigia do pl.a..,amenlo nuivel q •• venha a permitir a mhlma panlclpaçlo du 
popula~ e comunidades locais Os "';l'anis .... de ajuda bilateral e multilateral poderio 
ser ~'SOCIado. a esl. processo a podido de .m pel. Pano alHcano aretado, lO ro. 
oo .. derldo adequado. 

~11_ndArio d •• llbo",çio dos proa",mll d. lçlo 

Alt a entrada em viSo. d. C"",ençio. o. Pai ... Panes afiicanos, em oooptraçlo 
com OUlros membros da comunid.de internacional. conrorme ror .propnado o na medida do 
""uivei. aplic:ario pmvisoriamenle as disposiçOea da Convençlo relativas' elabOfaçlo dos 
proSrama. ele .çAo nacional. lUb-regional e ftIIlonaI. 

.. 

• 
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Anigo 8' 

Conteúdo dOI prolnma, de .~lIo nulon"I, 

I ~ . o. oonformidado oom o dispoSlo no Inigo 10' d. Convenç1o, • e!!ralégi. gml 
programas de açlo nJcionais dari ~nrlSe Ias programas de desenvolvimento local 

Integrado das zonas aretadas, com bise tm mecanismos panicipluivos e na integraçlo das 
eSlrfuégias de errfldicllçAo dR pobreza nos e"rorç05 de combate • desenificaçlo e na 
miligflçlo dos efeitos dR SCCR. OS progrflmas terAo como objetivo reforçar I capacidade das 
aUloridadrs locRi, e aneyurar II p!lnicipRçAo Iti..,1 dR. populllçOes. das comunidades e dos 
grupos loclis. com enr.se especial na educaçAo e na formaçAo, na mobiliz.aç!o das 
organiuçOes nlo-sovernllmenlflls com experi~ndl reconhecida e no reforço de estruturas 
governamentais descentralizadas. 

2 • Os progumlU de lição n!lcionais incluirlo. conrorme apropriado. os se!;uintes 
elementos de ordem 8erlll : 

a) O IIpro .. 'eitamento. M ~UII elllhorllçAo e implementaçlo, da experiência 
IIcumuladli de combllte ii destnil1caçAo e/ou mitigllçAo 'dos erenos dll seca, tomando em 
consideraçAo as condiçOes soeillis. económicas e ecológicas; 

b) A identificlçRo dos fltore~ que contribuem para a desertificaçlo dou seca 
e 01 recursos e meios disponíveis e necessarios. e o eS11\belecimento de politicas apropriada~ 

·e de 
soluçOes e medidllls institucionAis e outrlllS consideradas necessarias para o combate aqueles 
fenôrmnos elou mitiglçlo dos seus efeitos; e 

c) O aumento dJl pllnicipJlçAo dlllS populJlçOes e comunidades locais. em 
particulAr dllS mulhefes, dos agricultores e dos pastores, delegando nelas maiores 
responsabi lidades de gC'stAo, 

3- Os prognml\s de açlo nacionais deverlo incluir também. se apropriado, as 
seguintes medidas: 

'a) MedidlS de melhorill do IImbienle econêmico com vistas à erradicaclo d. · 
pobreza: 

(i ) Aumento dll~ receitas das ramilias e das oportunidades de 
emprego. especialmcn1t para os clemcntos mais pobres da comunidade atrav~s de: 

.. crllllçAo de merelldos parll os produtos Rgropecuirios; 

- criaçlo de instrumen10s fiOl'lOceiros adaptados is necessidades 
locais; 

I fomento da diversificllçAo na agricultura e criaçlo de empresas 
Ig,loollI: 

• desenvolvimento de atividades econômic.u de tipo para.agrlcola ou 
nlo-Igrlcoll; 

( ii) Melhorlll drls perspecti .. ,u de longo prazo da, economias rurais 
Itnm de: 

• criaçlo de incentivos aos investimentos produtivos e ao ICts50 aOI 
meio. de produçlo; e 

• 8doçAo de politicas de preços e fiscais e de priticu comerciais que 
promovam o crescimento; 

(iii) DefiniçAo e AplicRÇflo de politicas demográficas e migratórias 
destinadas I f'4;:\,.lJzir Pt presslo populacional sobre I terra: c 

(iv) Pro01oçJo e ulili7.,.çAo de culturflS re!listentes .. sec. t , aplicaçAo 
de sistemas integrados de culturas ele sequeiro" fim de HArllntir I segurança alimentar; 

b) Medidas destinadllls À conservaçlo dos recursos naturais: 

(i) Oes110 integrada e suslcnlada dos recursos naturais, que abranja: 

- M terns !'!gritolas e flS terras de pastoreio; 

• 115 florestas, 

- os r(' njr~os hidricos. c 

, - a diversidade biológica, 

li ;) f'r (l;;I('(~(I c rl'rCllÇ \~ d.:\s ações de formaçio dirigidas • 
COm.C iC llIii',:1C:'hl do públ iC'( , c ~ !,'d\ ' l'i\Ç~('l IUllbicnlnl c divulgaçAo de conhecimentos acercI 
dí\s Iccnica$ Icluinn:Hbs (:(j1'l';'I ~C5I A o SIIM cntadil dos recursos natur(i is; 

(iii) Dcsl'n \'olv;mcnto c: util ização eficiente de diversas fontes de 
enerpia, nC'lncad:uncllle ronlC5 elc C'lIcrgia "hcrmHivil s, p;Hli'cull'ITmenIC energift solar. e6lica. e 
produ~~C' de biog~s. e ! OmiV lIl t'did ilS concretilS pRrn il tran!'Jerência. flquisiçlo e adaplaçlo 
de teçnologills pcnincntcs de modo a illiviar iii pressA o sobre os frllgiliz.ados recursos 
nlllurAis; 

c) medidills para a melhoria dR organização ins~itucional : 

(i) Defi.niç~ o dRS funções e responsabilidades da administraçl0 central 
e du.a.utoridfldes loca is no qUild ro de umill política de planejamento do uso da terra, 

(ii) Promoção politicl\mente luiva de descentralizaçlo que devolva I 
resP5)n~.bilidllde de 8esl~o e decis ~o RS autoridades locais, encoraje a iniciativa e o sentido 
de responsabiJidade das comunidades locais e a criação de estruturas locais, e 

(iii) ndilpt1l.çAo, se Adequada. do quadro institucional e regulamentar 
d,. gestlo dos recut~os nalurais. no sent ido de g!ll.ranlir segurança is populações locais no 
que diz resDcito ii fru içAo da terra. 

d) Medidills para melhorou os conhecimentos do fenómeno da desertilicaçlo: 

(i) Promoç~o da pesquisa e da coleta. trRtamento e permuta de 
informação acerca dos aspectos cientificos. lecnicos e socio·econômicos da deseniflcaçAo; 

(i i) Melhoria dAS cllpacidades ""cionais na 'rea da pesquisa e na 'rea 
, dft coletll • • :f'lIf'ln1enIO. intercâmbio e análise dR ,i nfomaçAo, por fonna II pernitir uma meihor 
compreensAo do renómeno e a iIIp licaçào prAticá'dos resultados da análise. e 

(iii) Encorajamento do estudo. II m~dio e longo prazo, da.:' 

" evoluç1\o sóc;o·económicf'I e' culturlll nas zonas afetadas; " 

" evoluçl\o dos re cur~os naturais dos pontos de vista qualitativo e 
quantit ;u ivo, 

" inlcraçAo ('nlre o climll e II deseni licftçAo, e 

e) Medid .. ~ para iIIcompanhal' e ólvl'llinr O!'i efeiros da seca: 

(i) Delil1içl\o dils eSlralégills de f'lvRliaçlo das incidências d. 
"'ariabilidlldc nalurilll do clima nill sceill t' nll dfsenifictlç Ao ao nível regional dou utilizaçlo 
das previ sOes re lativas ~ varil\bilid llde cl i nl~licill eSll'lcio01\I e interanua! li fim de mitigar os 
efeitos da seca; 

(ii) RerC' rço dC's sistemas de ftlertll r~pido e de inH~rvençlo. 8estlo 
mais raeionê\l das ajudíl~ de emergeneiill e das ajudlls alimenlares, e melhoria dos sistemas de 
armazenamento e distribuiçào, de al imentos. dos programas de proteçlo do gado 'c de 
reê\!ização de o,bras publ ic:rls e dR promoç'\o de modos de subsislência allernal ivos ntls zonas 
mais sujc itills ,à seCill , e 

(iii) Acompilnhilmento e aVRliRçAo da degrlldaçlo ecológica que 
perm;l" fornecer infor01açÃo cf cdivel e (' 01 l('mpo uli l sobre O!i proces~n s e " dinAmictl dtl 

degrad.çlo dos recursos. a fim de raci"t-;- " • adoçlõele melhores politicas e respostAS a este 
problema, 

Ellllbor.çlo dos progrlllmllls dr. lIIçlo n .. donlllls e crill:rlol de implemenllçlo t 
a\lllilllçAo 

Cada um dos países Panes africanos .afetados designará um 6rglo apropriado de 
coordenaçAo nacion1l1 que dinftmizari II elftboraçlo. implementaçAo e avaliaçlo do 
respectivo programA de açAo nacional. Este organismo de coordenaçio. de conformidade 
com o anigo )0, e. se apropriado. deverá: 

iii) levar 11 cabo umll identificRçaO e revi~10 dill! açOes a serem empreendidas, 
começl\ndo por um processo de consultfl a nivel loc~l. envolvendo as populações e as 
comunidf'ldes locais. com a cooperaçAo dns "utoridades admini;trt"ivas locais. palses Plrtes 
desen .... o!\;dos e orgflniuçOes inlergovernillmenllis e ni\o-go·/ernamentais. na base de 
consultas iniciais. II nível nacional, !'tos inleres!\~dos . 

b) Identificar e anftlisf'lr II! restrições. necessidllde! e insuficil:ncias que afetam 
o desenvolvimento e II utiliuçAo sustenti!lda da terra e recomendllr medidas priticas para 
mtar duplicações, tirando o máximo partido dos esforços pertinentes em curso, e encorajar 
a implementaçlo dos resultados; 

c) Fllcilitar. conceber e formuh.r projetos de .tividade baseados cm 
aborda8en~ interativu e flexíveis, de modo 1\ anegurar a participaçAo ativa da populaclo 
das áreas IIfetadas. minimizar o impacto negfttivo de tA is lIt ividades e identiftcar e 
estabelecer as prioridlldes em mllteril\ de necessidades de assistencia financeira e de' 
cooperaçlo lecnica; 

d) Estabelecer crilenos ptrtinentes. quantificiveis e rapidamente YerifiCÍ,veis, 
pRra assegurar a anillise e • IIIvaliaçAo dos programas de açlo nacionais, compreendendo 
medidas de curto, medio e longo prazos e a a respectiva irnplementaclo: e 

e) Elaborar rellltórios sobre o srau de exeC\.lçl0 dos prosramas de açlo 
nacionais, 

Artigo 100 

Quadro o,..anlullvo dos programai de açlo lub-reclonais 

I • Oe confom,idRde com o artiHo 40 da Convençl0. O! palses Panes africanos 
cooperarAo na el!ll.boraçAo e implementillçAo de prowltmlS de aç.lo lub-resionais para a 
,Arrica Central. África Ooentlll . África do Nane, África AuSlr,.! e ÁfriCA Ocidental e. para 
esse efeito. poderAo delegar IS seguintes re~ponslbilidades nas competentes organizaçOes 
inttrgovemamentllis de nível regionlll : 
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') S ... "ir de <entros diOAmilldores d~s .Iivid.des de prep.t'lÇlo • 
coorden.çln d. implemenl.çAo dn. prog ... mlS de .çlo su!>-regional, 

b) Presllr apoio na el.boraçlo e implemenlaçlo dos prosramll de lçio 
n.cional .. 

cl F.cilil.r o Inlerclmbio de inrot'11\lçlo, experi~nci. e conhecimenlOl 
t«nicos. bem como assessorar I revislo da le~isl.çlo nacional, 

dI Qu.lquer outr. relponsabilidade rel.cionod. com. Implemenllçlo do. 
pt'OJTlmll de .çlo su!>-regionois 

2 _ As instituições sub-rep.ionllis eSpKiAlizadas poderio. med iante soUcitaçlo prévia. 
prestAr apoio c/ou ser encllrr~!llld"s de cO(,rdenllr IS Anividlldes nas suu respectivas 'reu 
de competência 

Anigo II' 

Conte\ldo e ehtborllcAo dos proJ,"mlls de acAo .ub-rellonlis 

Os progra",as de açAo sub-regionllis cenlrllr-se-Ao nu quest6es suscetlvei. de serem 
melhor !rAiadas I nivel sub-regional Tl\i~ "royramu c""rlo. sempre que necessAno, 
mecanismos pari I gestAo conjuntA de recursos naturais comuns. Esses mecanismos deveria 
tratar, de (orma eficaz. os problemAS transfronteiriços associados. desertificaçlo eJou seca 
e deverlo pre'tllr apoio a umll harmonioSll implemenlllçAo dos programas de açlo nacionais. 
AA áreas prioritárias a considerar pelos programu de açlo sub--regional deverlo centrar-se 
nos aspectos scb'Uintes. se adequados ' 

a) Programas conjuntos para I 8esl10 sustentada de recursos naturais 
transfronteiriços atrJ\-es de mecanismos bilaterAis e multilaterais. co"forme for adequado; 

b) C'oordenaçlo de prog ... mos p .... o desen\'olvimenlo de (Ollles energ~1ca 
a!lemati"as. 

c) Cooperaçlo nl gestlo e conlrole de prlgas e doenças, vegetlis e animais; 

dI Alividadu de desenvolvimenlo dll capacidades inlema, eduClçlO e 
conscienlil.ftçlo püblicll que melhor se prestem a ser levldasa cabo ou lpoildu I nlvd IUbo­
regional; 

e) C'ooperaçKo cientifica e técnica, particularmente nlS 'ruI da 
climatologia. meteorologia e hidrologia. incluindo a criaçlo de redes de recolha e IVllilçlo 
de d"dos., p"nilha de informaçlo e acotnp:mhamento de projetos. assim como a eoord,enaçlo 
e I Ibclclo de prioridades nas atividades de pesquisa e desenvolvimento, 

f) Sillemo. de .Iena r'pidos e planejamenlo conjunlo da milig.çlo dOi 
.rei,os da sec .. incluindo medidas que raçom race .os problemos resullanles dll miJTlç6es 
induzidlS por r.lores .mbienllil; 

g) Procu ... de meios que permilam panilhar experi~ncilS particularmenle li 
liS.d .. A p.nicip.çlo das popul.çOes e comunid.d.s 1000i •• e • cri.çlo de um .mbienle 
ravorAvel A melhoria di geSllo do uso da lerra e A uliliZlçlo de lecnoloailS Idequ.du; 

h) Reforço d. capacidade du organizaç6es sub--regionais para exercerenf' 
.ç6es de coordenaçlo e de preSlaçlo de serviços I~icos, bem como a cri.çlo, 
reorientaçlo e reforço dos centros e instituições sob-regionais. e 

i) FormulllçAo de politicas em ireal, lai~ como o comb'cio. que tenham 
repercussões nas Areas e populllçôes "fetlldas. incluindo nomeadamente. IS politicas de 
coordenaçlo dos rellimes regionais de comercialinçlo e de criaçlo de infraestruturas 
comuns. 

AniSO 12-

Qllldro o"aniz.llvo do prolramo de o~lo "1'0 •• 1 

I - Oe conformidade com o anigo II- da Convençlo. os palses Partes amcanos 
decidirlo conjuntamente os procedimentos a sesuir na elaboraçlo e implementaçlo do. 
prOJTlmlS de .çlo regionol . 

2 - A. Partes poderio prestar o apoio neçessirio is competentes instituiçOes e 
organizaçôesde modo que estlS estejam em condições de cumprir as responsabilidades. 

AniSO I J' 

. O programa de açlo regional conter. medidas relacionadas com o comb.te • 
detertificaçlo eJou mirigaçAo dos efeito. da seca nas seguintes 'reas priorit'ria" conforme 
ror .propri.do. 

a' De~nvolvimenlo de uma cooperaçlo regional e coordenaçao do. 
programas de .çlo s.ub-regionais visando a criaçto de um consenso regional em 'reu 
politicas-chave. nomeadamente através de consultas regulares is instituiçôeJ sub--reaionais; 

b) Promoçlo do desenvolvimento das capacidades internas relativamente u 
atividade. que seja preferi"el implementar a nível regional; 

c) Procura de soluções. em conjunto com a comunidade internacional. para u 
queSlOes económiCl' e soei.is de ClrAI~r slobal que I~ impacto nos Arus arel.dos, lendo 
em consideraçlo a allnea b) do n-l do anigo 4- da Cnnvençlo; 

d) PromoçAo do intercAmbio de informaçlo. de técnicas apropriadas, de 
conhecimentos técnicos e de experiencia relevante entre os palsa Panes ardados de Áftica 

• as respectivlS sub-regiões.. bem como com outras regiOes afetldu; promoçlo di 
cooperoçlo cienUflCl e lecnológiCl panlcul.rmenle nll Arell d. climaloloai .. 

me1eorolngl.. hidrologi.. desenvolvimenlo do. recursos hidricol e ronlel energóli ... 
altematival, 'coordenllçlo das atividade. de pesquin .ub-regionais e regionais; e 
determinaçlo das prioridades regionais em matéria de pesquisa e desenvolvimento; 

" Coordenaçlo das redu de observoçlo siSlemAtica e avolilçlo e de 
Inlerclmbio de inrorm.çlo, bem como a suo inlOJTlçlo nll redes mundili.; e 

f) Coordenaçlo e rerorço, aos nlveil sub-regionol e regional, do. sillemll de 
.1erI. ripldo e dOI pl.no. de emers~nci. em CISO de lec&. 

Recuno. nnancelros 

1 • De conrormld.de com o .nigo n' 20' di Convençlo e com o n'2 do litigo 4' 
deste Anexo o. p.i.es Panes arriClno. .retldo. procurvlo aiar um qu.dro 
mlcroec:on6mico dirigido l mobilillçlo de t'CCUrtOS fin.nceiro. e ell.belecerlo polil;'" e 
procedimentos que melhor canalizem os recurso. para O. programu de desenvolvimento 
IOCII, Inclu.lve alrlw. de organiZlçOeI nAo-sovemlmenllll, se apropri.do. 

2 . ·De conformidade com os n' . 4 e S do .nigo 21' d. Convençlo, a. p.ne, 
acordam em estabelecer um invent'rio d.s rontes de financiamento ao. nlveis nacional. aub­
,..;on.I, reaio;'" e I.nlemocionol, p.ra .... Surlr o uso racional do. recurso. exillentes e 
po" idenUfiCl; IS ·I.cuna. na lU. llribuiçlo, • fim de (aeil~ar • implemenl.çlo dOi 
proa"mI' d •• çlo. 

J • ~ ~onrormid.de com o di,poSlo no .nigo 7' da Convençlo oa poises Plltes 
de:stnvolvidOl continuaria I mobiliur recuno. significativos eJCN a aumentar os recursos e 
outra. forma. d. ajuda destinadas ao. pai ses Pana africanos Ifet.dol, nl base dos acordos 
, do. meconismos de plt'ceria • que se rerere o .nigo II', preSlando • devido .Iençlo, enlre 
O1IIro. lIpectOS. A. quellOe. rellclonadlS . com o endivid.menlo, As IroeIl e siSl~a. de 
comerci.liZlçlo Inl ..... cion.i .. de .cordo ~m o dispoSlo no . U ... bl do n' 2 do IIt'SO 4' 
da Convençlo. 

Artigo IS' 

Mtc.ni.mo. nnancelros 

I • De çon(ormIdade com O disposto no Iniso .,. da Convençlo. no qual .e sublinha I 

prio(id.de que deve'" .... especialmenle concedido .os pai.es Palies amClno. afetado., e 
1000ando em cOnsld .... çlo a liluaçlo p.nicular que prevalece na África, ai Plltel darlo 
uma atençlo eiPeCial • aplicaçlo naquele continente das disposiçOes constantes nas atlncas 
d). e) do n' I do .nigo 21' da Convençlo. nomeod.menle. 

.) FacilitAndo a criaçlo de mecllMismos. tais como fundo. nacionais de 
combale A desenirlClçlo, que Clnoli1om recursos financeiro. para O nlvellOCll, e . 

'b) Reforçlndo fundos e n1eCl1nismos financeiros jA exlllenl ... 01 nlve .. su!>­
"'ai ..... 1 e reSionll. · 

. 2 • De conrormidade com 01 Inisos 20' e 21' da (" onvençlo, u P.nes que lambtm 
sejam membrOs dos óip,os diri"entes de instituiçOes financeira. regionais e .ub-regionais 
r.IOVIllle.. hletulndo o Banco Arric.no de De.envol,;menlo e o Fundo AJliClno de 
Deaenvolvimenlo desenvolverlo esrorços para que .eja dada. devida prioridade e alençlo 
li .lividad .. de .... lnlliluiç6es que promov.m I implemenlaçlo delle .nexo. 

3 - As ranes racionalizarlo. na nledid. do posslvel. 01 procedimentos destinado. a 
canaliur recursos financeiro. pAr. 01 pllises Pllf1es .rric,,"os .fetAdos, 

Artigo 16' 

AssI.,fncl. I«nlu e coopet"lçlo 

AI p.nes comprometem .... em funçlo dll respectivu Clp.cidldos. • !'IeionaliZlr • 
.uiJl~' licniCI preSl.da lO. palsel p.nel arriClno. e a cooperIçlo com elel monlid .. a 
ftm de .umenllt' , e/1cleia doi projectos e pnogrlml', .I!'Im de, nomeodamenle : 

. .) Um~lÇIo da. de.pesa. de .poio g .... 1 e de ou.mo prevenlivo, 
.. peclalmenle IS des"",, serli. de .dminiSlroçAo; em qualquer CiSO, I.i. CUSlO' 
represenllt'lo só unll pequena percenlagem do cullO 10101 de Clda projeto, de modo I 
ma.lmlZlr ,eneihlcl. do me.mo; 

b) Uar prererlnci. A uliliZlçlo de perilO' nacionoi. competenlel ou, se 
... e.úrlo. peri10. competenles da lU!>-reglAo ti"" d. rellilo. pa .... conccpçlo, elaboraçlo 
e Implemem.çlo dOI projetOle p ..... rornaçAo dOI perilo.local .. quondo nlo exilllm; e 

el C'rerir, coordenar e utilizar 'de fonnl e/1cIenle • lIsillAincil I6cnlCl I ser 
pmtlda 

Artigo 17' 

Tra •• rerinela, .qaitlclo, ad.pla~lo e a<eUo a lecnol.,l .. dlklu 
do pon,. de mia amblentol 

No quadro da .pliClçlo do .nign 13' d. ConWnçlo relallvo A ·1;.nir .. 1ncia. 
Iqulo/çlo, .d.pl.çAo e dese.wolvimenlo de lecnolosla. a. Panes oompromet· ...... a dlt' 

• 

, 
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prioridede 101 p.i~" Panes africanos t, IC nreclsftrio . • dnenvoMlr com ti .. noYOI 

modtIot de pArceria e cooperllçAn. lendo em vistl o reforço do desenvolvimento d •• .,0 
Clpacid.dt. nn. clmpo' di ".",,,i .. e de .. nvolvimento ciontlflcot e da reeolha e dirudo de 
infom'lçlo, por forma I permitir que olos implementem II IUII tllrat6tli1l de co ..... t. , 
rl ... "iRClçIo • do mitiglçlo dos ofeitos di teCI. • 

Anigo II-

Coardrnaçlo t acordol de plrterla 

I • O. plises PI"es IfriClnoS coordenlçto I ellbor1l9lo, ""oclaçlo • 
implementlçlo de proyrllmll de açAo ",ciCln,i., lut>.regionai. e .... ionIil. Ela ~o 
llsoclar .0 proce.so. se .propri.do, outras P."es o or •• nizaç6el 1nt.....-aJ1 • 
nl10vtmlmentlis relevantll. 

1 • Os objetiva. di referida coordenaçto con.lstem em • ........, que • . coopet~ 
fi"lnceira e técntu seja prnmovida em conson'ncia eom I Convençlo e cm ptopordonar • 
necc,uri. continuidade RI utiliuçlo e Idministraçlo dos rccurlOl. 

) • Os paisel Plnes arrieMOS orgAniZArlo processos de consuha lOS níveis naeional, 
Jubrcsionat c rcsional. Estes processos de consulta poderio: 

• b'~ldos 
• ) Servir COntO instância de negociaçAo e conc:ertaçlo de acordos de parceria 

em programas de lçlo nacionais, sub·regionais e r~ionais, e , . 

b) E~ptcificAr II contribuiçlo dos pai~s Partes africanos e dos O\lIro. 
membros dos y,rupes consultivos pllra os programas de açlo e identificar prioridldes e 'rea. 
de acordo relalivamente i implemenc:,v ' e lOS eritenos de Ivaliaçlo. bem como lOS 

mecanismos de financiamento destinados ;II apoíAr Iquela implementaçlo, 

•• O Secretariado Permllnenle, II pedido dos países Panes arrielnos e de 
conrormidade com o disposto no an igo 2)e da Convençlo, poderi facilitar o desencadelr 
daqueles processos consullivos por intermédio de : 

a) Assessoria na org"lli1.lç~\) f,le: esquelllas de con!:ulta eficazel. aoroveitando 
II experienciA de outros eS<}uemA. similllres, 

b) Inrormaçlo aos orgllnismos bilAterais ( multilaterais competentes acerca 
das reuniões ou processos de consuha e encorajamento ao seu envolvimento ativo; e 

c) fornecimento de qUlllqutr outra inrormaçlo relevante psra a realizaçlo ou 
melhoria dos rereridos esquemas de consulta. 

S .. Os ôrgls de eoordenAçlo sub·regionlll e regional deverlo, entre outras açOes: 

a) Recomendar modificações nos acordos de pArceria; 

b) Acompanhar. avaliar e prestar informações sobre a imple,,!entlç1o dOi 
programas sub.regionais e regioMIs acordlldos ' e 

c) Procurar assegurar uma comunicaçAo e cooperaçlo eficientes entre 01 
pAíses Panes Irricanos. 

6 • A particip.çlo nos grupos consultivos estará aberta, sempre ~ue apropriado, aOI 
govemos. aos grupos e doadores interesslldm; . • o~ órglos. fundos e programas relevames 
do sistema das Nações Unidas. IS orgllntzlIçOes suh.regionais e regionais competentel e a 
representantes dllS organizações nlo·go\'ernanlenlai~ Os pArticipantes em cada um dos 
grupos consult ivos ddinirlo II rorma da sua yestlo c funcionamento , 

7 • De conformidllde com O artigo 14· da Convençlo. os países Partei desenvolvidos 
do enc!)rajados a es'abelecer. por sua própria iniciativa; un' proceslO inronnaJ de eonlUha 
• tnlçlo entre .i. lOS njvti~ nacional. ~lIh.reilional ~ rtgional e, a pedido dum pais Pln. 
africano afetado nu de UM1a C'tfgllni1.açAo sutt.rtllionat ou reginnal apropriada. part;cipar num 
proceslCl de eon'suha nacional, sub·regio",,1 ou regio",,' que permiti avali.r e dlr respostl .. 
necessidades de apoio. a tirn de racilit.r a implemen,açlo ~os progrlmas"de lçIo, 

Aniso 19' 

uisposlç5es rtlatl"l' Ia acompanhamtnto delCt Anuo 

o acomplnhamento deste Anexo será levado a cabo pelai paJlOI Pane. afticano. de 
conformidade com as disposiç.ões da Convençlo, nos termos seguintel: 

a) A nível nacional. através de uma estrulura cuja composiçlo seri 
determinlda por cada urn dos paises Panes africanos afelados. Eltl estrutura cont'" com I 
p.nicip.çto de "'presentont •• dll comunid.des locai. o runciona" aob • IUpervlslo tio 
6'110 nacional de coordenaçlo I que se refere o aniso ~~ 

b) A nlvel lUb-region.I, otrové. de um comita colllUltlva cientifico • laico 
de ellr'el~r multidisciplinlf. cuja eomposiçlo e modalidade. de Alncionamento ...tq 
determinadas pelos países Partes africanos da respectiva sub·reailo; e . . 

c) A nível regional, atravts de estrulura. definidu de con!ormidade com ... 
di.posiçôes pereinentcs do Tratado que institui a Comunidade Econ6mica Africana • de um 
C.t"In,iIA Consuhivo Ciênllfico co, Técnico para África. 

ANEXO II 

AI'EXO·OE IMPLEMENTAC'ÃO REGIONAL PARA A ÁSIA 

Aniso 1· 

Obje'. 

o presente Anexo tem por objeto fornecer u linhas de orientlçJo e indicar as 
dilposiçõe" a tORlM lendo em vista A ímplemenlaçAo efet iv. da Convençlo nos ptl. ises Partes 
afetados da regilo "iitica, i luz das particuh,ridlldes dessa reHilo. 

Putlcullfldades dI rflilo ashhica 

No cumprimento das obrigações emergentes desta Convençlo, as Partes tomarlo em 
conta, conforme apropriado. as .eguintes particullridades. as quais slo apliciveis, em graus 
divçrso •. ao. países Parees afetados da ,cgiAo: 
, " a) A elevada proporçlo de ireIS nos JeU' territórios afe~adlS por ou vulneráveis i 
deScrtificaclo e i secas e a B,ande diversidade dessas mesmas zonas no que se refere ao 
clima, lopografia.. uso da terra e sistemas sÕCio+ecooomicos. 

b) Uma forte preSllo exercida sobre os recursos naturais para assegurar a 
",bsi.tancio; 

c) A existinci. de sistemas de produç'o diretamente associados is situações de 
pOMeza seneralizad., que provoc.m • desrad.çto do terra o o esgotamento do. elCl'~' 
recurlOs hídrico,; 
, d) A imponante repercusslo nesses plllel da situaçlo da ,economia mundial e de 
prOblema. soeiail, tlis como a pobreza, II mb condições de saúde e de nutriçlo. I falta de 
MSUrllnça aUmentar, a migraçlo. o deslocamento rorçado de pelloas e a dIMlmlea 
demogr'flca:· . 

, . e) A capacidAde crescente, mas lIinda insuficiente. desses pai ses, para fuerem rlce 
aos problemas da desertHicaçl0 e da seca a nivel nacion",l . e 
. , f) A lUa necessidade de uma cooperaClo internacional que vise atingir objet ivos de 
desenvolvi~tolUstent'vel relacionados cC\m o combate i deseniflceçlo e a mitigaçao dos 
Ifeito.d ..... 

Artigo l· 

Quadro dos pro,ram.s de a~lo nacionais 

1"'. Os programas de açlo nacionlis insc:revem·se no quadro mais vasto das política. 
Nlcinnli. de delCnvt'lvimento ,ustent'"el elllooradas pelos pai~es Partes afctados da regilo, 

2 • Os paist' l'lrtes aret"dos drverlo. sempre que apropriado. elaborar programas 
de açÍo nacionais, de conformidade COIM os artigos ~ I 110 da ConvenÇlo. dandO especial 
lIenç1o' Iii ... f) do n· 1 do IniSo 100 . Ne"o processo poderio p."icipar, .e con,iderado 

'adequado. I pedido do pai. Parte aretado, organismos de cooperaçlo bilateral e multilateral 

Prolil:r.mlls de 1(.10 nacionais 

I· Na etaboraç.o e implenlentaçJo dM programas de lI.çlo nacionais. 'os países Panes 
If'rtados di reBilo poderio, segundo o que lhes ror conveniente e em runç10 da sua prôpria 
Iit\aaçIb e dií suis' pr6prias politicas, .dotar, entre outru, as seguintes medidas: 

. . , 
a) Designar .brglos: adequados encarregaqos da elaboraç1o" coordenaçlo c 

~ptemenlaclo dos seus programas de aclo; , , , . 

b>' Envolver as populllçOCs afetadas, incluindo as comunidades locais, na 
ellboraçlo, coordenaçl0 e implementaçlo dos seus progran'\lls de açlo através de um 
processo d,e consulta localmente conduzido. com a cooperaçAo das autoridades locais e das 
orsaniuções nacionais e nloogovernarnentais competentes; 

e) EXftm;nlr o éstado do 'meio ambiente nas zonas areladas para avaliar as 
elu .. s e as consequcncias da desert ificaclo e determinar os domínios de açlo prioritária; 

d) Avaliar, com a participaçJo das populações aretadas, os programas 
Interiores e os atualmente em ,:uno relacionados com o combate à descrtifieaçlo e a 
,"hi"ac •. o dos ~reitos di seca de modo a conceber uma estrategia e a precisar as atividades 
a incluir nos respectivos programas de açlo; . .. 

eJ ?reparar programas técnicos e financeiros com base nas informações 
obtidas em resultado das IIth.idades previstas nu alineas a) a d) deste artigo; 

f) Desenvolver e aplicar procedimentos e critérios que permitam avaliar a 
implement.çlo dos seus progral,l1~~ ~e açlo; . 

, 8) Promover II @estlo ir:egrada du bacias hidrográficas, a conservaçl0 dos 
·recursos pedalóBicos e a melhoria e UM) eficiente dos recursos hídricos; 

h) Reforçar elou criar IÍstemas de informaçlo, avaliaçlo c acompanhamenfo 
• ainda liltemas de aler1a rápido nlls regiões propens,.s à desenificaçlo e , seca, tomando 
em consideraçlo os fltorel cli,matológicos, meteoro16gico~, hidrol6gicos, biol6gicos e 
outros !alores peninent,.,; e .. 

I) Adotlr, num . espirito de pArceria e onde I cooperaçlo intemadônal, 
"incluindo • u.istfncia , ~nanceira ~ técnica, esteja presente, as disposições .adequadas para 
apoiar 01 teUl pro .... m .. de açlo. 

, ' 2 .. De con!ormidade com o Inigo 100 da Convençlo. a estratégia geral a aplicar no 
quadro dM , proaramas 'nacionais dar' lnfase aos programas integrados ~ de 
daenvoIvimento local na. ireas aretldas. com base em mecanismos de plrticipaçlo e na 
tnt~o du esaratégias de erradieaçlo da pobreu , nos esforços para combater a 
daertiftcaçio e mitigar os efeitos da seca. As medidas setoriais previstlS nos programu de 
lÇIo teria aarupadas por domínios prioritirios, os quai! terlo em conta a grande 
divnidade de ireas afetadas na regilo. confome referido na alínea a) do artigo 2·. 
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AnlgoS· 

Pro,rlmas df 1(10 .ub-rfalonals t proarltmas de 111(10 conjunto. 

I • De conrormldade com o anlgo II· dA Conv.nçlo, os pals.s Plr1e. afelados 
ulAdees poderio decidir. por mutuo acordo. proceder I consultas e cooperar com outras 
Pane .... apropriado, nA eloboraçlo e Implemenlaçlo de programas de açlo su!>-reglonol ou 
de rrosr.m.~ de .çln conjuntos. conforme os casos, com vistlS i complementar e I 
lumenllr I eOcilnclo de Implemenlaçlo dos programAS de açAo noeionals. Em qu.lquer dos 
ClSOI. II Partel en,,'olvidas poderio decidir. de comum acordo, confitr I organizaç6es sub­
ro,lonll., Incluindo orglnlzaçOes bllllerals e alé nlclon.Is. ou I InstllulçOe. especi.IiZld .. , I 
mponubilldade de elaborar. coordemar e implementar tais programlS. EISlI organiuç6es 
ou Instltuiç&es poderto também atuar como centrol dinamiudores d. promoçlo e 
coordenaçl,o das .lÇ6e1 desenvolvidas. de conformidade com os Inisol 16° • IS· d. 
Convençlo . .. 

.2 • NI el,borlçlo e Implemenllçlo dos progr.mas d. lçlO su!>-resionlls ou dos 
prog"mas d~ lçAo conjunlos, o. p"lse. Pln.s If.lodos d. regllo deverlo, confonno for 
apropriado é !"tre outras medidllls. adotlr •• seguintes: 

aI ldcntilicftr, em coorerAçAa cam 111 in~ljtlljçOe~ nacionais, as priol;dades em 
materia de lutll conlrll " desertificAçAo e de miligAçlo dos ereitos da seca que serlo melhor 
satisreitas alr~\'es de tais progrllnlllS, bc-m como III ,uividades r~levanles que, por seu 
intennêdio: ~erAa ser ereti\'an1t~nte concretiZAdas: 

b) Avaliar os meios de açAo e IS atividJldes das instituiçOes regionais. sub-. . . 
regionlls e nacionais competentes: 

c) Analisar os programa' em cur~o relllcion"dos com a desertific.açlo e a seca 
que envolvam to(bs ou algumas dAS Panes da regi la ou suh-regilo e a sua relaçlo com os 
'programas de 'açAo nacionllis: e , 

. d) Adotar. num espirito de parterill e onde a cooperaçlo internacional. 
incluindo a assistencia financeira e lécnicII , eSle;II presenle. medidas, bilaterais tlou 
mullilaterais. que deem apoio aos rereridos programas 

) _ Os progranllts de açlo suh-regionais ou conjuntos poderio incluir programas 
conjuntos. estabelecidos de comum acordo. para A gestlo sustentada dos recursos naturais 
transfronteiriço. relacionados com a desenificaçl0, prioridades relativas' coordenaçl0 e 
outrl1 lIivldades nas ireas do desenvolvimento dlls CApacidades, coopençlo cientUica e 
iknica panidJlarrntnt,. sistem.s de alerta rilpido dllS secas e de interclmbio de informaçlo, 
e meios de leforço das organizaçOes sub-regionAis e outras organiuçOes ou instituições 
relevantes. 

Artigo 6" 

AU.ldodos "110"01. 

As atividade. regionais dirigidas' consolidaçlo dos programas de açlo sub-regionais 
ou conjuntos poderio Incluir, entre outras. medidas de reforço das instituiç6es e 
mecanismos de CO('Irdenaçlo e cooperaçlo • nivel nacional. sub-regional e regional, e 
promover I Implemenlaçlo do, Inlgos 16' • 19" da Convençlo. Estas llIvidod.s poderio 
limbbn Incluir: 

i) A promoçio o o reforço das red •• de coop.nçlo lécnlcl; 

b) A ,eallZlçlo delnvent'rios das lecnologlas, conheclmenlos gerlls, conheclmenlos 
tknicos e priticas. bem como de tecnologias e conhecimentos técnicos tradicionais e iocais, • • 

. proriIovendo I sua dllUslo e o seu uso; . '. , 

, . c) ' A' tVlliaçlo das necessidades em matéria de transrer~ncia de ,tecnologia e o 
fo'llt'"IO do Idlptoçlo • do uso d .... mesml lecnologl.; e 

d) A promoçio de programas d. consclenllZlçlo pública e de d.senvolvimenlo d .. 
capacidades ·a todos os nlveis, intensificando a rormaçlo profissional 'a pesquisa e o 
desenvolvimento e criando sistemas que valorizem os recursos humanos. 

Anlgo 7' 

RetunOl e meunlsmos nnancelr'ti 

. "'._ ~s Partes. tendo em v;sta a Impor1lncia de que se revest'e' o .combato , 
desertifica('lo • .• mitisaçlo do. efeitos da seCA na reBilo asi'tica, promoverlo a 
moblliuçlo de recursos financeiros substanciais e a disponibiliz.açlo de mecanismos 
fl .. nceiros,· d. confonnldad. com os Inlgos 20" e 21· da Convençlo. 

2 - De conformidade CORl A Convençlo e nA base do mecanismo de coordenaçJo 
previsto no anlgo SIt, e ainda de Acordo com as respectivas politicas nacionais de 
desenvolvimento. ('!C' "Aíses Partes afetadns dA regilo dever.o. individual ou conjuntamente: 

. , a) , Adotar medidas para racionaliur e reforçar os mecanismos de 
financiamento que façaR1 apelo ao in"c~lilT1cnto público e privado. com v;stas • conseguir 
resultados concretos no cOR1bllIC , descnifiCllç.o e nA rnitigltçAo do. efeitos da seca; 

b) Identificar III necessidades em materi. de cooperaçlo internacional, 
panlcularmente nu Areas tinanceira. técnica e tecnológica. para apoio dos esforços 
desenvolvidos a nlvel nacional; 

c) Promover A pAr1icipJlçJo das instituições de cooperaçlo financeira bilateral 
e/ou multillllerAI de cooperaçlo a fim de AlseHurar a implemenlAçlo da Convençlo. 

) As Partes racionalil.lrlo. na medidR do possivel, os procedimenlos destinados. 
canalizar fundos para os palses Partes aretados da reRilo. 

Anigo 8° 

Meeanl.mos de (ooperaçAo e coordenaçJo 

I _ Os paises ' P&T1es afetados. atravês dos 6rglo, adequados designldos em 
'conformidAde com a aliou a) do n° I do IIrtiso 4°. e outras Panes da regllo, poderio, se 
aproprilldo, criar um mecanismo cujas finalidades, entre outras, seriam as .eguintes: 

a) Permutar informaçlo, experi~ncia, conhecimentos gerais e conhecimentos 
técnicos; 

b) Cooperar e coodenar .ações. incluindo acordos bilaterais e multilaterais, 
. aos níveis !ub-regional e regional: ' 

c) Prom'over II cooperaçAo cientifica. tecnie&. tecnol6gica e flnanc:eira, de 
conformidade com 'o disposto nis artigos SO a '0 delle Anexo: 

d) Idenllficlr IS necessidAdes em mll~ril de COOperlçaO exle .. ; • 

e) AcomplnhAr e Iv.liar a Implemenllçlo do. progrlmas de IcçiO. 

2 • Os pai.e. Plnes Irelldos, IlrlVÓS dos orglo. Idequldo. de.I~nldos em 
conformidade com a llinea a) do n· I do Inigo •• deste Anexo. e outru Partes di regllo, 
poderio tamWm. ' se apropriado. proceder a consultll e usegurar uma coordenaç.lo 
relativamente lOS programas de açlo ""cionais, sub--regionais e de açlo conjunta. Eles 
poderio assoeillr a este processo. se apropriado. outras Partes e oraanluç6e:s 
lntersovernamentlil e nlo-govemanlentai. competentes. Esta coordenaçlo viu. entre 

outrol objetivos. procurar assegurar a conc:luslo 'de um acordo sobro IS possibilidades de 
cooperoçio inlernlcionll, de confonnldlde com os Inigo. 20" e 21' di Convençio, 
reforçar a cooperaçlo técnica e canaliur os recursos de modo que pouam ler usados 

etlcurnenlo. 

) • Os pIl ... Pinos Ifetldos di ",gllo promoverlo, periOdlcamentO, ..... nl6os de 
coordenoçlo, podendo o Secretlrildo Pennonenl" I pedido dlqueles e do oo~fonnldlde 
com o lr1iao 2)' di Convençio, fleililar I convocaçlo d. lals reunlOes ""'VÓS de; 

. I) A.se.soril , orglnlZlçlo d. esquemas de coordenlçao eOcaze .. tirondo 
plnldo di experilncll adqulridl com outros osqu.m .. simll .... ; 

b) lnformaçlo aos organismos bilatmls e multilllerall competentes lcerca 
das reunl60s do coordenaçlo • encorljlmenlo , IUI Plnlciplçlo I!lvo; • 

c) Forneclmenlo de qu.isquer oulras InfonnaçOes quo po ... m .er úlel. , 
crilçlO ou melhorll do. processos de coordenaçlo. 

ANEXO DE 

ANEXO III 

IMPLlôMI!NTAÇAO REGIONAL PARA A AMÉRICA LATINA E 
CARAiBAS 

ObJ'I. 

o presente Anexo tem por objelivo fomecer linhas de orienlaçlo geral tendo em 
v;~ta' a implementaçAo da C'nn\'cnçlo na rcgilo dll América I.lIlinll e Caraibas. , luz dll 
pllr1icularidade. deua regi lo. 

rortl,ulAndAdtl do ... IAo dA Anlin .. l"llno, Corolbas 

As PlnH. de conformidade con' as disposiç~s da Convençlo, tomarlo em 
consideraçlo IS seguintes panicularidades da regilo. 

a) A exlst~nei. de yutllS 'reas \\llnerAveis que tm sido severamente afetadas 
pela descr1iflcaçAo tl~1 seca. u qUflis flrresentam carflcleristicas helerog~neas consoante os 
locai. onde se verificam aqueles fenômeMs. este processo. de caraeteristicas cumulativa. , 
int~sidade crHCcme. tem ereitos sociais, C\lltunis, ec0n6micos ~ ambientais neaatives. 
tanto mais lraVH quanto na regilQ se encontra uma das maiores reservas de divenidade 
blologicl do mundo; 

. b) O uso "<qUenle ... zonAl IrelldAl de mod.los de desenvolvimento nlo 
IUstenli""I. om multAdo de uma <~",plexA InlerAçlo do l'àlore. Osioo., blologicos, 
polilicQs. sociais. culturllis e t(onõn,icos. neles .e incluindo ratores econ6micos 
internacionail Ilis como o endividamento extemo .• dcteriorlçlo dOI termol de troca: e II 
prillcas oomercili. que Ifetam os mercado. do pnodUIOS Igricol .. , di pescI o florestal.; o 

c) Um. quebrl AcenluAdA nA pnodulividad. dos ecossistemas. I qUII constllul 
I princlp.1 enn!tqulncll di d .. onlficlçlo e di ,ecA e ,e I"duz numl dimlnulçlo do. 
rendlmenlos Isricolas. pecu'rio. e flo","als • numa perda da dlvenldade biolOgica; do 
ponlo de \istl soci.I, se"rl",. .. processos do empobrecimenlo, migraçlo, "!Ovimento. 

• 
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........ do populoçlo • dotlrionçlo do quaIIdode de WIo; • naiIb de.... .. 
CCIIIIeqUIIICi.. obonIar ' de ftwma Int ..... do 01 probleollll do d."rtitbçlo • do ..... 

. ,.,.",..MIo • modeIOI de ~memo ........ 'vd COIIIpIIMliI com • rulidode 
..... 1 ..... ocan6mico .soei.1 de codo ~. 

Anlfo l' . ' ." .... .." ... _ ..... 
., . '. I. Do ~omlid"" com • COII'IIIÇIo. ... portlcular 0I .... 1rti;.,. 9'. II', ..... 
COI-ando ~, os _ politica de daeol"",,~I."O iIocionol. 01 ..... Pirtll úelodOI do 
1liiio de •• ",; - .,,,,,,, que apmpriodo. ....... , i .iiripI ........ PI'OIramu de oçIo 
_10 .. 11 ..... ClIIIIboler • delertlflclÇlo , mIIipr 01 efWIoo do .... 01 quIIl _ porte 
~o",liIie dos _ poIiricu de dlll IwuM .... o.o ......... . 

2· N. ","--'~ dOI .... """' .... 1 de lÇIo nocionoI .. 01 polIU Portes .r.rodOl 
.......... dorlo I' , -"ÓQIIIf' .1_ f) do ."2 do IftÕJlO 10' de Con •• IÇIo. 

ArtÕJlO o-

Cee, ............ , .... de .cI. oHIo •• 1o 

• Do ICOido com .... relf*lMl lilulelo e oe conIormidodc com o orti80 5' do 
,C:_onçI<>, ... poitel P.rtes .(tI.dOI do ""iln poderlt> ler em COI\Ii~. enrre 0lIl .... 

os """11 -. , ......... 10 cIaonwIwr . ........ ,~ de cOlilbllle • d,,, iIIIc:oçIo 
"OU mIIipcIo'dOIotaIOI do lOCO: 

" O lU"""'" de. '"f'IC'M' ClpiI<idodel. • educoçIo . ', COiIlCIeo.!nçIo 
",*"",s. • coopc'""o lécnic.. cicnlllIco • 1«noIójIico. bem como 01 .~ • 
rnecani.....,. ·~ .... rtrfkt". 

IÍ) A errodicoclo do pobow ...... 1hnriI d. quolidode de Y!do'-...; 

t) A ra liuçlo d. lC!Iu'.nça .Iirnmtar e de um dllenYOlW .. "o ...... 6wI 
• de ........ ,~ ....... lIdo doi lIividodOl Ijlricol ... pocuirio .. ftoI ..... do ueo rnioklplo; 

dl 'A 'ilealo .... enlede do .................. i .. portIculor" ........ ~ 
roci<>noI de.1Jocio1 hldrosrillcol; 

., A , .. lo ........ ede dOI NCUrIM nIIurol .... lOiIU do .Imoda ohiiude; 

n A ,01110 rocionol • con ....... çao . dOI rocon- pedoI6tIoos • O 
.provdrl"""'O. UliIi,~clo eflcien .. doo roeu ..... hldrico.; , 

~) A cIoboroçIo e .plicoçlo de pIonoo de .0 ............. miIipr 01 efellOI 

hl A criado e10u reforço de ........ de Infbnnoclo. l'IIIIIçIo • 
lC"""",nhlmenlo e de lleri. "pide ... ",,1Ocs propenso. • deIet1illcoclo e , ..... 
lomondtl em cnnsidençlo os .specrns climolol6picOl. -eoroI6ti<:os. hldrol6&lcoa. 
biolótleo •. pednI<\tzic ... oconllmi .... e tnCiois:. 

i) O d .. e.wolvimenlo . .... 10 e UIO ofIdenle de dJ.ersu (0lIl01 de -alo. 
incluindo I pron>oclo de (onl .. de ener,i •• hemolivas; 

jl A con_lo e • Ulllinçlo ....... Ido d. diwnidode bioIOsico. de 
con(onnidlde com IS disposlç6es d. ('OlIvença .. sobre I Di .. rlidode BioIIIPco; 

k I A lomoda em conlideroçlo do. '1f*I0I de ....... f\cos reIodonodOl com • 
delertlllcoçlo ...... ; e 

I) ·A crilçlo NI ('t rerorÇt'l das quadm. inltituC'tonIi. e jUridicos que pelntia.m 
a .rJicoçIn de r"",ençl ... ,illndtl ....... ""''''' ........... descenir.linçlo doi .. _ 
e de. IUnçoo Idmini"lIli, ... rtllCionod .. com • descrtincoçlo e ...... OIM>I ... ido I 
ponlciPlÇlo de. comu.idodes .(tlld ... do oociedode .... ....,. 

Mito " 

C .. ,....f .. 14calcõ"tlerotlflc •• ,mool6alco 

De confbtonidlde com I Comenelo. pllilculormerol. o. _ •• rti .... 16'. Ir .• no 
quoctr" d.o mocInismG de coonI<noçAo """"0 no .ni.., 7' d .. e _o. 01 ..... PortOl 
.r.rldoo de retriln deYOrIo. individuai ou CMjunllmenle: . 

I) Promo_ o reIbrço d ........ de cooperoçIo l6ciolco • dOI .. _ de 
bdbrmoçlo 1IICionoi .. IUI>-"'o .. i. ellJionoi .. bem como .... lnrearoçio. • oproprioda. 
nal r""'tI muodl.11 de I.(ormoçlo; . 

b) ROlHar um in .... ,.no d.. lecno!oal.1 e ~OI 16ciicol 
disponível. e """""'"' .... dilUlIo e ulilinçlo; 

C) Pro...,.., • ulllinçlo doi leCnologi.. conIwcimenios ...... 
conhecl .... "OII6cioicos e ""Ie .. lrodicionoi .. de con(onnidode com o dilpOllo no .... b) 
do n' Z do ortiJo I'· de Coo • .,lÇIo. 

~) Ideniillcor .. _ .. Iid.dos.em II1IIW do ,roosr.60ci0 de lec:noIoIio; e 

e, Pml11<WOl' o dOlOlM1lvin_o •• ld.pI'cI~ .• Idoçlo • a 1IInIf' .. 60ci0 d .. 
lecr.,qr;. ... iII"' .. conlidend .. rel .... mOl e d ....... IccnoIosiu rilid •• do ponio de 
vi.ll,nb"'''I.1. 

kHtlnOt f meClni.mo. nnlncelros 

De conformidade com I C~nYenç.o. plniculannente os seus Inigos 20- e 21-, no 
quadro do mecllni.m<t de coordenllçAo previsto n<.'I seu anip.o ,. e em cOnsonincil com as 

. lU .. politica. de desenvolvimento nacional. os países Panes Ire'ldo. di Jf:SiIO deverlo. 
h1dlvklual ou conjuntamente: 

II Ado'.r mediei.s pAr. r.cinnllli,J1r c tbnllltct'r . mecllnísmos plr. O suprimento de 
ftIndns. Itra\'t!l de in\'e~timenfo rt'lhlico t privado. CC'lm vi~fll a conseguir resultado. 
c:DftC'elOI no combaft i dneniticaçJo e"" mitiJ.taçlo dos efeitos da seca: 

-
b) IdentirlCar .s necessidlldes em mlltérill de cooperaçlo intemlQOftII pira 

.., .. nfnrçC'l!l de~n\'()I\'idnJli • rh\'ei n"tinnal: c 

c) I'r,,"w:)\'er a paniC'ip.('Ao d.s instituiç6es de COOpct1lçlo financeira billteral 
eIaa .... ;taler.1. cnm II finnlidllde de ASsegurllr • implcmentllçlo da Convençlo. 

Quadro institucional 

, • '1" conferir maior efideia 1 esle anexo. os palieS Partes atetldos di reaiJo .,.10: 
., Crilr eJou refofÇlf centros din.mizlldorcl "lctoMi. de coordenaçlo dls aç.Oes de 

COR ..... descnifiCllçAo elou miliBlçlo dos ereito. da seca: e 

b) enar um ~nismo de coontenlçlo dos ponlOS rocoil OOcionoil. com 01 
..lnIG objclivos: -

(i) PermUlII in(ormaçlo e "'ptri~ncil; 

(ii) Coordenar IS Itividlde. 101 nlvei. sub-rcgionl' e rqfonal; 

(iii) Promo ... I COOperlçlt cnico. cieotlflc .. lecnol6siCl e finoncelra; 

(iv) Identificar as necessidades em mlftril de cooperaçlo externa; e 

(vl Acompanhlf e 1\'lIliar a implementaçAo dos pro8fMl11 de lçlO. 

2 - Os paiscs Panes afel.dos d. re1(ilo promoverlo, periodicamente.,reuni6es de 
coordeooçlo. podendo o Secrellri.do " .. monenl •. a pedido dlquel .. 'e de conformid.de 
com o aniJo 23 da ConvtnçAo. facilitar a convoc.çAo de lais rcuniOes atrlva de: 

a) Assessoria • orJlanizaçlo de esquemas de coordenaçlo eficazes, 
Iprtwchlndo a experi#ncia adquirida com oulros esquemas similares; - . . 

b) Informaçlo 'oS organismos bilaterais e multilaterais competentes acet'eI 
da reunlOes de coordcNçlo. e encorajamento. lUa participaçlo . ' :VI; e · 

"" .. .. . ".(" ' 1"" :' ". 
/ . 

c) Fornecimenlo de qUlliJquer oulru inror",lIc6es que possam ler uteis • 
criaçll" tM.1 melhoria "do~ l"'OCt~~JIi de cuordenaçlo. 

ANEXO IV 

ANEXO DE "lI'LEMENTAÇÃO REGIONAL rARA o NORTE DO MEDITERRÂNEO 

Anigo 1° 

ObJ"o 

o pratnle Ane~o tem por objelo r"mcccr as linh"s de orientaçlo e. indicar II 
dlspn,;ç6n a tM\lr tendo em viS11I umll crC1 ivA implemenlllç.Ao da ConvcnçÃo nos palses 
PIIteI Ifeladol da reJiAo none-mediterr'"ica . • luz das pftniculllridades da rcgilo. 

Aniso 2° 

P.r1lclllarid.dr~ da rtglAo nOI·tr-",rdil~rriniu 

As panicularidades di regilo norte-medilerrAnica referidas no artigo 1° des:e Anexo 
*"-: , •• 

"') Cnndiç6es climÁticas semi-Andas afet!lodo sraodes ireas, secas sazonai .. 
..... variabilidade pluviométrica e chuvas repent inas e de grande intensidade; 
• • • 

n~ \"1 , 

b) Solo. pobre. e .llImenl. erosioo6"; .. propenso. i formoçlo de crotIu 
rfI li' : " ~ .......... ; , '. 

c) Relevo acidentado. com decliYe~ acentuados e plJSlgens muito 
dMnIlIc.dos; 

• 
d) Gnnde. perda. n. cobertu," flo ..... 1 devidO a ínc~ndios flo .... oI. 

e) Crise na .griculturl tradicional assoc:ilda 10 Ibandono da terra I 
t'lIIoniçIo do. OIIruluru de prolcçlo do solo e d. COMC;:voçlO do igu.; 

, 

• 

• 
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f) ExpIoraçlo nlo IUste,dveJ do. recuno. hldrieos, cauiadora de prqulzos 
II ........ " paliei. neles .. incluindo. poluiçlo qulmica. I IIUni .. çlo e o esgotlmento do. 
1NjuI~. 

,) Concentraçlo da atividlde econ6mlca no I~oral . como resultado do 
cretclmento urbano •. d. ativid.de Industri.l. do turi.mo e d. agricultura do Irrigaçlo. 

Anlgo 3· 

PlaneJ.ment ... tnlfalc. pI" um d .. env.MmenlO .u.tenlh.1 

I • Os prosra.... d. açlo nacionoi. farto parte integrante do planejamento 
tttrat~ para um . desenvolvimento IUstentivel dos pai ... Partes ar.tado. do Nort. do 
Medkerrlnoo. . 

2 • Um processo de consulta • participaçlo. envolvendo os poderes pUblicos lOS 
nIveI. odequados. .. comunidades local. e as organi .. ç6eI ...... 80" .. ".mentais, oeri levado 
• cabo no eilitlllo de fornecer orientaç6el para • tttratq;. • .plicar, recot rendo • um 
planejamento flexlvel que permita • mbima participaçlo loca I. de confonnldlde com • ."'* t) do n· 2 do .rtillo 10" d. Convençlo. 

Artigo 4· 

O ....... ç •• d. tlabonr OS 'pro,nml' de lçI. nldonlb ..... ptCtlv. aolflldlrluçl. 

Os pai ... Parta .fet.do. da regllo ftOI1 .. mediterrlnica de.i .. lo eI.b<\rar programa. 
de açAo naclonai ... confonne for Idequado. proata .... de açAo IUlHqionali resional e de 
açIo conjunta. A ellboraçAo de t.i. programas .... finllizad. logo que possIveJ. 

Artigo S· 

.ElaboraC'Ao t Impltlnen'AC'lo dOI p",rAma. de 1(10 nadonall 

Na .lat>nraçAo e inlpl.emen4lçAn dI" pmgra""" de açlo nacionais, d. conformidade 
tom a, An iSO' Q c 10- da ConvençAo. CAdA país Parte .fet.cto d. regilo dever" conforme 
ror Ipropri.do: 

• ) l><oi8Oll o. c\rJilo, .d.quado. r •• ""noivei. pel •• I.boraçlo, coordenaçAo 
e Implementaçlo do seu progr.m.; 

b) Envolver as populaç6e. ar.tadlS. incluindo IS comunid.d •• locais, na 
el.boracIo. coordenaçAo • implement.çAo do progr.ma, .trlvf. d. um procaIso d. COIIIUh. 
Iocalment. conduzido. com • cooperaçAo du .utorid.d .. local •• d .. OI'8lnizaç6el nIo­
.ovemament.i. pertinent .. ; 

c) EXAnllnar o .".do do meio .mbiente nll 'r .... ret.da. para .vaIlar .. 
aoUII. e consequfncias d. desenlflcaçlo e determinar o. domlnlo. d. lçlO prioritUios; 

e) Preparar programa. tknico. e financeiro. com base nas lnformaç6el 
obtida. em resuhado d .. atlvldada referida. nas ali ..... ) • d) deito .rtigo; e 

t) [\eScovo"'er • utilinr procedimento. e crit~rios que ~arn acompanhor 
e lvali.r I implernenl.çlo do prolraml. 

Artigo 6· 

Contfódo do. pro.ramu de .~.o nlelon.l. 

Os pai ... . P.rt ... fet.do. d. lqIilo poderio Incluir, nos seu. prosrlII1lI do açlo 
nacionais, medidu rel.cIonad .. com: 

a) As ..... IesI.I.tlva, Institucional e .dministrativa: 

b) Os padr6el de utllizaçAo di terra •• Sestlo ' do. rocurao. hldricos, • 
conservaçIo do solo ••• ilvicultur., IS atlvid.da ISricolas •• Seitlo du past18en. natural. 
."liIldl'; 

c) A aestlo e con ...... çlo d. vid. lil_re o de outras rormo de di-.ldad. 

d) A proIeçlo contll oslncfndios tIoreitals: 

.) A promoçlo de fOrma. d. IUbsistfncla .Iternativa.: e .. 
t) A pesquisa, a formaçAo pronulonal e • CÓnsclentlzaçlo pUblica. 

Anigo ,. 

P .... nm •• de .ç' ••• "' .... Io •• iI. .... lon.1 e de .ça. <0.) •• 11 

I • Os pai ... Parta .fet.do. d. regllo poderto, de conformid.de com O .nlgo II· 
di C·OIon"" ... ~. e1lborar • Implememar PIOIIilma. d. açlo IU!>-reglonals elou regional, de 
modo • compler\lOlltar •• lument.r • efIcAci. dos programlS d •• çAo nac:lonals. Ou .. OU 
II1II. Part .. d. rea1IP poder'Io. 1~lment .. acordor entre .1 na eI.boraçIo dum proarama d. 
açlo conjum •. 

. . 
2 • As dlsposlç&s do •• rtigos S· • 6· deste .... 0 .pllcam ... """arl. """r.ndI. i 

tloboraçio • lmpIementaçAo ~ programa. He .çIo 1U!>-1OJIionaiS. 1'OAIonIl.. de açIo 

conjunta. Adictonalmente. estes programas pOOerlo comportar at ividades de pesquiu c 
desenvolvimento rel.tivas I determinados ecossistemas ~.s 'real .retadls. 

3 .. Ao ~I.bar.r c implementar os programas de açlo lub· regionais. regional e de 
.çAo conjunt •. o. palsts Partes .r.t.do. da regi lo d ..... lo. conforme for .propri.do: 

.) Identificar, em cooperaçAo com " inltituiç6e. nacionai., o. objetivos 
nacional. relacionldos com • desertilitaçlo que seria melhor satisfeito. Itrlvá de t.i. 
programas, bem como II Itividlldel coneretiZJIdu; 

b) Avaliar os meios de lçlo e as atividades das instiluiç6es regionais.. subo. 
reaionais e nacionais competentes: t 

c) Anarisar os proyramlls em curso relllctonlldos com a desertificaçlo que 
.sejam . comuns" direrentes PArtes dA regilo e A SUA rel.çAo com 01 pro,ramal de açlo 

nacionais. 
Art igo 8-

Coordtl1l('Ao dOll1rogra"lJu d, .('10 lul,)..rtglol1lfl, r'llonll e de leio conjunta 

Ao d.borar um programa d •• çAo su!>-regional. regional ou d •• çao conjum .. os 
pai... P.rto. .ret.do. poderl~ cri.r um comiti de coordenaçAo composto por 
repreoent.nt .. de cada um dos pai ... P.n ••• r.tldos envolvidos. o qu.1 ... mlna" 01 

prOS""" hlvldo. no combote , d.stniflcaçAo. h.rmonl .. ri o. progflma. de .çIo 
nacionai.. lir' reconlendlç6es nu viri.. til... d. olabor.çAo e d. implernenllçlo dos 
progflmA' de .ç.o .u!>-regional. r.sional ou de .çlo conjunll o serviri do centro 
dinamindor d. pmmoçlo e coordenoçAo d. cooperaçlo tknica, de conformld.de com 01 

artigos 16·. 19" di Convenclo. 
Artigo 9" 

N .... I .. lbllld.d. p ....... I.t'ndl nnlnceln 

Os pai ... P.rt •• desenvolvido •• fet.do. d. regilo •• 0 Implementar os programa. de 
.çao 1U!>-lqIionals. lqIioOlI • d. açl~ conjunta. nlo r""nem condiç6el do deaibilid.d. poro 
receber as.illfnci. nnanceira no imblto d.,ta COnvençlo, 

• 
Anigo tO" 

Coorde •• çlo c.m ouln •• u ....... IO" ..... 10.. 

Os progra .... de. açlo "!>-lqIlonais, regional e d. lçIo conluml da regilo ftOI1. 
mecfrterrlnica poderlo ser el.borados • implementados erro .:ol.boraçlo com os prosramu 
de OUIraslU!>-lqIiOes ou ~ particul.rmenle o. da 1U!>-lqIilo d. ÁI\ici t!.o NOrte, • 

CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Conqresso Nacional aprovou. e lU, 

Antonio Carlos Ha9alhles. Presidente do Senado Federal. nos termos do 
art. 48, item 28 do Reqimento Interno. promulQ'o o '8quinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N° 29, DE 1997 

Aprova o texto do ,Aju,ste Complement.ar 
ao Acordo S6sico de Cooperaçlo 
Cientifica, Ttcnica e Tecno16Q'ica , em 
Hat6ria de Sanidade AQ'ropecu6ril. 
celebrado entre o Governo da Rep\lbUca 
Federativa do Srasil e o Governo da 
Republica do Chile . em BrasUia, em 2S 
de março de 1996. 

o ConQr ••• o Nacional decreta: 

, Art . 1- t aprovado o texto do Ajuste Complementar ao Acordo 
S'sico de Cooperaclo Cientifica, T60cnica e Tecno169ica, em Hat'ria de 
Sanidade AQ'ropecuAria, celebrado entre o Governo da Rep\lblica 
Federativa do Brasil e o Governo da Rep\lblica do Chile , em. Brasllia, 
em 2S de março de 1996. 

Par69ra!o único. 510 sujeitos.&. aprovaçlo do Con9resso Nacional 
quaisquer atos que possam resultar em. revislo do r'eferido Ajuste, 
assim como quaisquer ajustes complementares que, nos termos do 
art. 49, I. da Constituiçlo Federal, acarretem. encarQ'0s ou 
compromissos gravosos ao património nacional. 

Art . 2- Este Decreto Leqislativo entra am v190r na data de SUl 
publlcaçlo. 

Senado FederaI, 12 de junho de 1997. 

Senador Antonio Carlos Haqa lhde~ 
Presidente do Senado Federal 

AJ\JSTE COMPLEMruij'AR AO ACOROO IIÁSICO pE COOPf,MCÀO CJ~:lElÇA. 
TECNICA E TECNOLQGICA ENTRE O QSlVE8NO PA 8~~~R61'IYA 

00 BRASIL E O GOV~1:5~~~~" e EM blAIEl!JA UE 

o Governo da RepUblica Fede .. tiva do Brasil 

e 

o Govemo da República do Chile 
(doravanle denominados "Panes Conlrnlanl .... ). 



• 
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CONSIOERANlJO: 

Que é de i"ttr6~ ",,',tuu incremenh,r o illlcrc;imhin l'ollH..1·ci,,1 de 
I,..odulo~ ~~rlcola~ e pecunrim. hem l 'OIl"' a cooperação lécnica IKJS ;,~pcclo~ 
lilOManihirim e 7.ornl.unilú';()5 enlre us ,k.i!\ Imi~s: 

()ue ()!\ ~~I)Cclo~ ciclllllicos. Iccl1olttJ!icn~ c l10mmlivus CIII nmler;" tlc 
Mnidnc.le Anilll81 e ~nidntJe ve~elltl ~ rev~lem de especial illltrcs~ para Iheililar o 
C(Hltefciu internacional de tUli11lni~. vegetais e ~IIS !\lIhltroc.llllos, Rlém da IH-e~rvaçãu 
dos le'Tili.i"s d •• ",bas as I'artes ClM,lralanl.s livres de pragas. doeoOVas; 

()ue ti reconhecimenlo. hRnnoni7 .. 1-;:ln e ~gili7.açãn dos rCtlni!\ilt\~ c 
I'fClCedilllcnh's lécnieu~ e admillislfiuivos exi~id()s na~ illllltlflaçõcs de IHUdulos 
a~ricul.lS c pecu:írios laci lil :uoo o cumércio desses produtos e seus subl)fOOlllos: 

t.)ttt mllhn~ n~ ' Partel' COlllnltalltcs cnltcmdmll lIUC os ~C"l' ór~~os 
snnitlarios olicinis cumprirão estritamente as suas respeçlivas legislações e c'ligências 
Iito-7JJOSS:lllil:irias: ' 

()ue n~ doi!' 1':li!'cs ~lIh~clc\'enllll c' Acordo sohle a Alllin,\'flu de Mcdid:ls 
Sallilãlias e Fitu~sunil:ilia~ tia l.h·g:lIIi7,a.,:.;1o Mlludi,,1 de Comércio (UMt' ,: 

C)ue n Scc~t:uia de lJelesa Attn>t~cu;ilÍ:1 tio Milli~térin (~I Agticultllra. eln 
"h"!ltceilllcllln e da Itelilnll:l I\J!r:irin ela R~pnhli('n FcclcHlliva cio nl:l~il r. II Se,'\'içn 
"~Jk(lla c Pcellflrio tio Mini~lérin da "ttriculturn ua I~cpllhlica do Chile AAO n~fllhll~ 
<k. Cu",ilé .1<: S""itl:HIc Vegelal \CUSA VE) c tlu Cu",il': Rc~ional de Saiode Ani",ul 
(CORES", du L'.'. Sul; 

Que a dinimica do comércio agropec;uário torna necessário ahialrzar 05 
ecordos existentes, 

ACORDAM .... belecer. em virtude do Acordo Básico l1il.leml d. 
Coopcraçilo CicJdlf .... Técnica c Tecnológica. assiuado .'" 26 de julho de 1990. o 
seguinl. Ajust. Complem.nlar: 

CAPITU LO 
ObjcIivo 

ARTIGO I 

A Secrct.ri. de Der ... Atpopccuíria do Ministério da Agricullura. do 
AbeslecimcnlO • da R.rorml Agrári. da Republica Federaliva do Brl.,il. cmno 
OI"..,i.,"" lécnieo do 8raoil. e o "Servieio Agricol. y GIlIadero (SAUr do Mini'lério 
da Allricultura da Republica do Chile. como organismo técnico do Chilc, doravanle 
denominadas entidades executoras comprometetn .. !e n: 

a) detectar e dar prioridadc ti açOes de C()tJpet~çi\o lécnica em 
maténas de illleresse comum com o ohjelivo de lo~rar UIII mellM'" 
cOlllrole das prag. .. s ou doenças fito-7,oo~sallilãrim; existefllcs e lacililar 
o coenérclO de produtos agropecu .. 'irios clltrc os dois Iltllses: 

l» elallofllr l"am)S .,3m prevcnir " illlrodu~f\o c I'wl''''lo!ac.;i\t'. I1U 

território <1m; P~rtc~, dc Ilfnv,a.C\ (lU oucllças lilc )-07.1 H,ssõtllil;'lI-ia~ !iiujcilas li 
regIIIHlnCl1le'!ii lJ'lUrenlcluiric,s, belll COIIIO Imnll0lli1,:lr, ccmltH'lltc ~ cm~., 
os seus limites de tolerância; 

cJ adol~r n!ii IItctlidas técnica~ e mllllinistmlivi\,C\ p:ll'fl el"e ~i:llll 
nl~lulo~ us retlui~itus e cOlldiçflCs lil(~7~s~nit:irios eslabelecido!' 
~I:t!ii re~pecti\'n~ legi!'laçõcs It;lciOlmis. visando làcilitar a exporlação e 
I1lIportnção de produtos ngrol)Ccu.irios cntre ambos os pai~s: 

cI ) e~abel~er re~m~ lIIult"1!ii f'cl uliva!ii n a~tlCClos de higieue e 
Ic~nC)ltJl!HI nu clue tange aus cuntroles oliciai!ii ue "mdlltos de origem 
alllfllal e vegetal. 

CAPiTUl.O II 
Uas "~c1cs 

ARTIW II 

"cnopcri'l~:ln a quc se retere u I'ICSCIII C J\j ll!iiIC l'ollll'lclllclllnr scuilcvooa 
a c:lbn PUf IIIcio lIa~ !ii:cguillles açOcS: 

a) intcrclmhio de inlbnnaçAo lécnica e de legish,çAo sobre I !'iltlllÇAo iii ..... 
zoossanitáril de cada uma das P.rte~ Contratantes. incluindo métodos 
d. COtIlrol. de pragas • do.nças. lécnicas de diagnóslico. manejo • 
.Iaboraçlo d. produtos. subprodulos de origelll ani",al • vegetal; 

b) inlcrcimbio d. pessoal cspcciall7.ado. com a finolidadc de 
supervisionar. nl orig.m. os procedim.nlos de I'roduçAo veg.lal • 
animoJ. a fim de vcrili .... IS condições fito-zoossonitírias; 

c) definir prognmas • trat ....... lo fito-zooosanilírios cspccllicos que 
.pli..... os procedimenlos de COI.16t cio de bens • procIut.,. 
opopecuírios. 

ARTIGO III 

Com • finalidade de •• ecular as açõcs de eoopcraçAo lécnica • que se 
.. r ... o Artigo II. as Partes Contra .... lcs eompro"'.I.m-se a: 

a) l)f~lar colabornção reci'lfoca de caniler lécnico IIU!" ast>ecl~ de 
rtc(Hlhecil1lcnto, di~gnósliclI e metlidm~ de I,revellção ue riscu sullitârit, 
de ocOlTência no lerritório de ambos os ,lôIíscs: 

b) scm ret.lu7.ir () nivel de I)wlt.:.;;10 (1:1 ~II'KIc :lI1illlal c Sómid,HIc 
veltetal. a,,..oximnr. 1"' maiuf ~mu p(t!isivc!, a (""i.lllivalência de suas 
medidas nlo .. zomsallilárins, 

CAI'ITlJl .o III 
Uireitus e Obrigações tlOIS Pmics 

ARTlvO I V 

As Pnrtcs Contratantes lenlu us seguinles tlil'cilus: 

ai cada 111118 poderá. ue confonllidaue com esle Capilulo, adolar, lI\anler 
ou .plicar qualquer medida filo-zoossanilária ou d. verificaçlo d. 
r •• lduo. para a proleçfto da sa"d. pública . • IIill.,1 • sallida<lc ve~etal. 
consoante ns nonna5 da Organi7 .. ,ç;Io Mllndial de Comércio (OMe), 
N~o oh~lante, lerá direito de lixar t.cu~ l1ivei~ de pmteçi'lo, desde (II te 

CotlllJase nos l)finci"ius ciClllllicos e 113 31",lise de risco: 

b) verilicar ~e o~ vegelai~. animais e ~ell~ prodllto~ de cxpm1nç30 ~e 
enconlra"l !iitljeil11S a rigcH'llsns nC()flllmllllóllIIClllo~ IIU cmnl'U lill)" 
7,nnS~~lIil:1rin. cm alendilllento ao cumprimenlo d:l5 e:<igência., lte 
illlporlaçilo lI'l outra Par1c; 

c) as Partes Contratantes indicarAo, de comum Acordo, ãi"í-egiõcs 
.specificas onde se .retuarAo os Irabalhos de coopcraçAo • os proj.los 
técnicO! estabelecidos no imbito do presente Ajuste. tcndo em vis!1I as 
condiçôcs regionais. em particular as relativas às zonas livres de pl1lt;aS 
• do.nças. 

ARTIGO V 

AI Part .. Cotllraunl .. IcrIo as seguintes obrigações: 

.) ",OIllOver. em cada pai •• a participaçlo de insliluições. associações 
110 eumprimenlo dos objctivos • das atividadc. previslas nesl. Ajusl. 
CompIemenlo<; 

b) outorgar as facilidades técnicas e administrativas nCCe5Qr18S 
cwnpr1mento do inlcrcimbio lécnico-cienlilico de~te 
Con'plettlt1ltar; 

para o 
"jll~te 

c) cooperar, de maneim imediala . pam :1 snlllC ... fitl tle IKIssivcis 
divergências na aplicação do prCSC:llte Ajuste Complelltetllar: 

d) exigir. quatKkl neccs~n(l. tiS ccrtitiClHk,s 
7..oo!'s8nilârios e salliltirios í1cnnl:ltlu~. l,am tius 
cOInercial de l,rodulOS agl'Ol>ccu:irius: 

I ii t l!II~1I1it {,ri, ~ , 

llc inlcrcilllhio 

e) nutoqmr a!ii I;'ciliel .. d(,.~ IIccc!ii~íria !ii pma H rcali7i.çõltl dos l'III1IIUlcs, 
ill~peç~ e "lKovaçõcs dc carater lilt)-o7.1H'Ssímit.il io PCI:I oulm PUI'le 
l.'olltratal1le: 

I) cliar !tistenms dc hallnOlli7,a\~ilo. nn âmbito S:1l1ili.rio. "am,~ ",étcxklS 
de nm~lmgelll . cliaJ:!nostico t inspeçoo de nllimais. vel!clui!' e sen~ 
I'rndutos, ell! nivel de call1po, processwllento industrial e IKlUlo de 
enlrada: 

g) estabeleccr, rcl:tislmr e Irocar in'\lI"IlIaçiio solH"c ns lal.KH'alúri()!il. para 
as all:lli~s (Iue sej:un lIece!ii~irias reali7.ar Il~ :miIll3is. vegetais, seus 
produtos e subprodutos. que ingressem no território da oulra Parte 
Conlrutalltc: 

h) I'rntllu\'er a~ li.cilidatle!ii lIecel'~U1aS l'arJII a c"pacilnç:\o e 
c~r,eci~li7J1ç!\o ele I~~ml téClliC\l lIa~ in~lillliçõe!' lIe ensino, 1)CS(IUig e 
""Iras enlidades ",Itadas para a sanidade a~ropccllãri.; 

i) "!ii Pmles l'olltrntillltes concordam til! ni\u ill,licar ",editl:1~ li'C).. 
1,t")SSanilllri~s cuja linalidmle seja SOlllcnle crinr reslriçÕC!l ao 
comércio uilalcml ; 



o 

j) cu",prir de i",edialo as ",edidas de urgSncio i"'ple",enIOO.. pam 
conlrolar fOCO!! on surtos de prlgRS de i"'port6ncio quar.nlenária c de 
doe .. ças de llOIificaçao obrigalória, definidas bilalerahnenle. 

ARTIGO Vi 

Na elaboraçlo dos requisilos !mlilários c lilossanilários para o 
intercJmbio de produtoa, serto levadas cm conla as nonnas naciooais, bem como as 
exlglncias pcrtincnlcs de Importaçlo da oulra Parte Conlralanle. Oevcrlo, igualme .. le, 
.... obIcrvadu as IIOIl11as do AconIo aobre • Aplicaçlo Oe Medidas Sanil6rias e 
FhOOllllilárias Da Orpni%lÇlo Mundial de Comm:io (OMC) c, cm conseqo~ .. cia, do 
Código Zoossanilário Intemacional do Escritório Internacional de Epizootias (OIE), da 
Con .... çlo Internacional de Proteçlo de Plantas da Organi%lÇlo das Naç6cs Unidas 
para a Agricultura e AIimcntaçIo (FAO) e do Codca Alimcntarius. Ademai., devem .... 
COIIIidcradas as Il0l1 .... e diretri .... emanadas do Comit~ de Sanidade Vegetal 
(COSA VE), e do Comite Regional Oe Sanidade Animal (CORESA) do Cone Sul, 
auim como as nonnas e diretri .... emanadas de outras Ufga .. izações int.macionais das 
quaisliIlIboa os pa1ses sejam ",embros. 

ARTlljU VII 

As Part .. Controlant .. compro",el''''-se a notilicar: 

a) As mudanças sigllilicnlh'us IIU sitll;~lu 7JMl!'Wnililri:l. IlIi~ C,HIM' o 
aparecimento ou 8 stlSl)Ciçi1o de doen~us exúticns. cnulhnnc UI' lisla., A 
• IJ do um, no l"l*lO de 24 horas; 

b) A!C mndilicaçélcs siltnilicativas lia situação lih~s.tlllih'ril1 . IlIi~ ctttlM, n 
5ltrgimenlo ou sU~>eÍçAo de ,H·Dg.~ tlUarenlená .. ias ou IHlltmgaçOO de 
1'"'8"S '"'" conllul. oliciol, no prazo de lU di.. • I .. rtir da suo 
,-erilicaçlo; 

cl Os nchac.k~ de illll)()f1Âncin Cllidetllil1lól!ica com rt.."Sl>eiln n doctlÇc1S 
noo incluldas nos ""is it.ns .nterio .... ; 

d) As oltemçiJes nM 110<"''' Iilo-7oossnnilárins vigenles, qn. olet'lII o 
inten:íllllbiu cOIII.rciol bilateml de prodlll"" agropecuários, se,lIo 
mlilieada. com ",n IIIlni",o d. 60 dias anles da slia .nlrada .m vigor, 
llet1nitindo, al" .... ntaçAo d. observ.çõos l>ela outra I'nrte. As silullÇÕes 
'lII.rg.nciais eslAu isellto. do r.lerido pra7.o. 

ARTlliU V 1\1 

Ser.:l0 elahomc.k,!' lM'n;ctM l écllico~ de cuot~çA(l rclncintH"k~ C("" 
1M'll(lulm e l'illbpruc.llltos de oriKcm anilOal c vegetnl, assim como os relativos aos 
il1SUl1lO5 ngnlllCCu..irios de base. 

MIIGOIX 

Os dispositivos eIeste Aiuste Complemenlar deverIIo ser aplicado. a 
qualquer r.llle ... que contenho produtos e IUbprodutos agropecuários para Consulados 
• MissOes Diplomiticas, de conformidade com o disposto nas Conv.nções de Viena 
aobre R.lações Oiplomiticas e sobre R.,açOes Consulares. 

ARIIGOX 

A Pwte Contratant. que, por iniciativa pr 6pria, enviar representantes • 
espec:iaIillu • outta PorIe CUII .... as dCIP'I •• pertinentes. O pai. a ser visitado 
facilitlri o aceao dos funcionários ao local em que tenham que desenvol_ .uas 
1IIividadc •• prupon:iouad a ... illeacia __ •• ma para o c:umprimcoto da misslo. 

CAPiTULO IV 
Das Entidades Executoras 

ARTIGO XI 

A coordcnaçlo e .upervisllo d. aplicaçAo do I ... .ent. Ajllsl. esl.,Ao a 
cargo das entidades .. ecutoras do lII .. mo alravés d. ullla Comissio Mista de I'Innos 
de Trabalho int.grada pelos titulares dos ÓfgllOS responsáveis pel... politicas • 
implementaçlo das atividades de .. nidade .gropecn.riA, 1111 por .eu. rcpreseutantes, 
a1~m das respectivas equipes técnicas que seja", cOllsidemdns necessária •. 

ARTIW XII 

As entidades e~ecuforas ~ C0I1I1)fOmelem R elaborar, de maneira 
coordenada, 11111 inlixme allual sobre o dcscn..,lvim.nlo • os resultados de.le Ajust. 
CIMnplelll.nlar . 

ARTIGO XII( 

I..... disculi, as lII.tmas téct\ico-ci.ntllicas • de ccrtilicaçlo lito-
zoossanitária. assim como os demais M!lUntos que surjam durante 8 cxecuçlo do 
presente Aju!Cte Complementar, R~ entidades executoras se reuni rio. pelo menos uma 
vez por DIlO, .m data c lugar acordados mutuam.nt • . A sed. do .ncontro .erá rotativa. 

o 

ARTlljO XIV 

A. ""rtes ContralRnt .. I.vanlarla os recu'sos linanc:eiros para poder 
cumprir a. atividad.. progrIIIlodas • poderto solicitar Cooper1lçAo dos produtores, 
importadn<es •• xportadores de produlos agropecuários, Ua lIIesllla fo,ma, pod.rtlo 
solicitar R colaboraç60 de organis",os inl'IIIAcionais pom a , •• li7liÇfto d. alividad •• 
destinOOM • Ílnpl.",."taçfto do pr.sent. Ajust. Compl.lII.nlar. • •. ,. 

ARTIGO Xv 

As entidades .. ecutoras podcrto, com base neste Ajust. Complem.ntar, 
.Iaborar protocolos espec:lficos em assuntos de inl ........ que impliquem 11m maior 
detalhamento téc:nic:o-operaciooal, que permita a .. ecuçIo eIest. instrum.nto. Todo 
protocolo subscrito IlOl termos desIe Artigo constituirá parte inl.grant. deste Ajust. 
Complementar. 

CAPiTULO V 
0uraçI0 e Alterações 

ARTIGOXYI 

O praente Aiust. Complementar entrará cm vigor 30 (trinta) dias após a 
dala do rec:ebimento da última notificaçlo a respeito do cumprimento das formalidades 
legais int ...... para .... vip;a plena. Teri validade por um ano • será prouopdo 
automaticamente por iguais pcrtodos sucessivos, sal.., se, sei. meses ant .. do tmnino 
de um peóodo, WlII das Partes Contratant.. llOIilicar a outnl, por .scrito, de sua 
dccislo de denWlCiá-lo. 

ARTIGO XV II 

O present. Ajust. Complem.nlar IIOdeni ser altera"'l pelas Partes 
Contratantes mediant. llOIilicaçllo escrita, opresenlada com Ires ", .... de anlecedencia 
• data de ORecuçlo das novas disposições de caniler Iit0-7.oossanitlirio ou 110 inicio das 
t.mporadas de .xportaçlo, a nlo ser que se Irai. ,Ie iIIedidas . ",erg.nciAis. ()uaiSlIIICf 
divergências sobre sua int.rprctaçlo ou .xecuçllu ser/lu resulvidas pur n'\IOCiaçllo 
diret •• ntre as Part ... 

ARTIGO XVIII 

U t~'l\iillO do 'present. Ajusl. COillpl. m.nIAr nllo al.toni R reAli7.aç1lo dRS 
otividnde. de coopcraçlo .m execuçAo ne", das que I.nham sido Ibnnali7""os duranle 
a sua vigência. 

I'.ito .mlJrasilia, .m.:t5 de ",orço de 1996, .m dois . x.mpIAres originais 
nos idiomas português. espnnllOl, sendo ambos os lextos igualm.nl' auli!nt icos. 

) /\ REPUBLIC/\ 
CIIILE 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 

Antonio Car l os H.gal ha.s, Presidente, "nos termos do art. 48, item 28 
do Regimento Interno , promulqo a ,equinte 

RESOLUÇÃO 
N° 54, DE 1997 

Autoriza o Estado de Slo Paulo I 
emitir, .trav" de ofertas pdbllcas, 
Letras Financeira, do Tesouro do Estado 
de Slo Paulo - LF"rP. destinando-se os 
recursos ao qiro de sua div~da 
mobiliária com vencimento em junho de 
1997. 

o a.nado Federal r eso l ve: 

Art. 1- t o Es tado de Slo Paulo autorizado, nos termos da 
Reso l ucl o n- 69, de 1995, do Senado Federal, a eaitir Letras 
Fi nanceiras do Tesouro do Estado de Slo Paulo - LFTP, para 9iro de sua 
divi da .ablllária c om vencimento em junho de 1997. 

Art . 2- A emisslo dever i ser realizada nas sequintes condicOes: 
a) quantidade: a ser detinida na data de res9ate dos titulos a 

serem subs t i tuidos, medi ante aplicaclo da Emenda Constitucional n- J , 
no valor correspondente a 98' (noventa e oito por cento ) do total; 

b l modal i dade : nomina t i va-transterivel: 
cl r e ndimentos: iqual ao das Letras Financeiras do Tesouro 

Nac i onal - LFT, c riadas pelo Oecreto-lei n- 2.316 , de 2S de novembro 
d. 1987; 

d ) prazo : cinco anos: 
. ) va l or nomi nal: R$ 1,00 (um real) - SELIC: 
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tI caracter1sticas 
SELIC 

TITULO 
521825 

dos titulos a serem substituídos: 

VENCIMENTO QUANTI DADE 
327 . 704.974.520 

Q) prev 1 seio de 
emitidos ' 

15.06.1997 
colocaçAo e venClmcnto dos titulos a serem . 

SEL I C 
COLOCA O VENCIMENTO T TULO DATA-BASE 16 .06 .1997 15 . 06 . 2002 52 1825 16.06 . 1997 

h) forma. de colocaç4o: através de ofertas públicas 
da Resolucão n ' 565, de 20 de setembro de 1979. do Banc~ 
Bras il; 

nos termos 
Cent r 1 do 

1) autorizaçlo legislativa: Lei n ' 5.684, de 28 de maio de 
1981, e Decretos nOs 29.526 , de 18 de janeiro de 1989. e 30 . 261 de 16 
de Agosto de 1989. ' 

Art. 3' A auto rizacAo concedida por esta Resolução dever' 
exercida no prazo de duzentos e setenta dias , a contar de 
publicaç40. 

Art. 4 ' Esta Resoluçcio entra em v iQo r na data de 
publicaçAo . 

Senado Federa l, 12 de junho de 1997 • 

Senador Antonio Carlos Magalhles 
Presidente do Senado Federal 

oer 
ou. 

ou. 

Faço saoer que o Senado 
Antonio Ca rlos Hagalh.!es. Presidente, nos 
do R8qimento Interno, promulgo a seguinte 

F deral 
termos do 

(lprovou, 
art . 48, 

e eu, 
item 28 

RESOLUÇÃO 
N° 55, DE 1997 

Autoriza o Estado de Sergipe a 
contratar operaçlo de c rédito junto ao 
Banco Nacionnl de Desenvolvimento 
EconOmico e Social - BNDES. no valor 
de RS 11.535.200, 00 (onze mllhOes, 
quinhentos e trinta e cinco mil e 
duzentos reais). cujos recursos ser80 
utilizados como contrapartida de 
recursos no d.mbito do conv@nio de 
financiamento firmado com o Banco do 
Nordeste do Brasil BNB para o 
Programa de Ac.!o para o Desenvolvimento 
Turistico do Nordeste do Brasil 
Prodetur. 

o aen.do Feder.l r eso lve: 

Art . l- t o Estado de serq~pe autorizado a contratar operac80 
de cr~dito junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento EconOmico e 
Soc!al - BNDES, no valor de RS 11.5J5.200 , 00 (onze milhOes, quinhentos 
e trinta e cinco mil e duzentos reais). cujos recursos serlo 
ut1lizados como contrapartida de recursos no Imbito do convfnio de 
financiamento firmado com o Banco do Nordeste do Brasil - BNa para o 
Programa de Aclo para o Desenvolvimento Turistico do Nordeste do 
Brasil - Prodetur . 

Art . 2 - A operaclo de crédito terA as seguintes condições 
financeiras: 

a) valor : RS 11.535.200,00 (onze mi1hOes, quinhentos e trinta e 
cinco mil e duzentos reais ); 

bl ju ros : 6% a.a. (seis por cento ao ano) acima da Taxa de 
Juros de Longo Prazo - TJLP; 

c) garantia: cotas do Fundo de Participac30 dos Estados - fPE; 
d) condicOes de pag menta: 
- do principal: em até noventa e seis prestacOes semestrals . 

consecutivas e iQuais . ap6s ca r@ncla de até trinta e três meses; 

- dos juros: trimestrais na carência e nensais na amortizaClo. 
Art. 3- A autorizaçlO concedida por esta Resolução deverA ~e r 

exercida num prazo de duzentos e setenta dias. contado a partir da 
data de sua publ icacão . 

Art. 4- Esta Resolução entra em viqor na data de sua 
publicaclo. 

Senado Federal, 12 de junho de 1997. 

Senador Antonio Carlos Hagalhles 
Presidente do Senado Federal 

Faca saber que o Senado Federal ap rovou , e eu. 
Antonio Carlos Hagalh.!es, Presidente, nos termos do art. 48, item 28 
do Regimento Interno. promulgo a sequinte 

RESOLUÇÃO 
N° 56. DE 1997 

Autoriza a Unilo iS contratar operaçlo 
de crédito externo junto ao Banco 
Interamericano de Desenvolvimento 
BIc, no valor equivalente a atI! 
USS 215 , 000 ,000 .00 (du zentos e setenta 
e cinco milhOes de d6lares norte­
americanos ) , destinados a financiar 
parcialmente o Projeto de Hodernizac30 
da Rodovia Fernlo Dias (BR-3811-
2- Etapa. 

o a.n.do Federal resolve: 

Art . 1 - t a União autorizada, nos termos da Resoluclo nO 96, de 
1989. restabelecida p.ela Resoluc.!o nO 11, de 1992, ambas do Senado 
Federal, a contratar ope ração de crédito externo com O 
Banco lntaramericano de Desenvolvimento - BID, no valor de 
USS 215 , 000 , 000.00 (duzentos e setenta e cinco milhOes de dOlares 
norte-americanos ) . 

ParAqrafo único. A operaclo de crédito autorizada destina-se ao 
financiamento parcial do Projeto de Hodernizaçao da Rodovia Ferolo 
Dias (BR-J8 1) - 2- Etapa . 

Art . 2- A operaclo de crl!dito dever' ter as seguintes 
caracteristicas: 

a) devedor: República Federativa do Bras i l; 
b) credor: Banco Interamericano de Desenvolvimento - BIc; 
c) executor: Departamento Nacional de Estradas de Rodagem -

DNER, Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de Minas Gerais -
DER/HG e Depa rtamento de Estradas de ROdaqem do Estado de São Paulo -
DER/SP; 

d) 
milhOe! de 

. ) 
uma t.lxa 
calculada 

valor: US$ 215,000.000.00 (duzentos e s etenta e ci nco 
d6lares norte-americanos ) / de principal; 
juros: sobre os saldos devedores dUrios do empréstimo. a 

anual para cada semestre a se r determ~nada pelo custo . 
pelo Banco para dOlare s . dos Empréstimos Unimonetárlos 

• 

Oualificados tomados pelo aIO durante o semestre anterior . acrescida 
de um diferencial, expresso em termos de percentaqem anual, que oSlO 
fixar' periodicamente de acordo com sua politica sobre ta.xa de juros; 

r I comissao de crédito : 0 ,15% a.a. (setenta e cinco centl!simos 
por cento ao ano ) sobre o saldo nlo desembolsado do financiamento . 
contada a partir de sessenta dias apOs a data de celebrac40 do 
contrato; 

9) prazo de desembolso: trfs anos a partir da vigência do 
contrato; 

h) carência: até seis meses apOs o ~ltimo desembolso; 
i ) condicões de pagamento: 
- do principal : o empréstimo dever' ser amortizado pelo credor 

mediante pagamento de prestacOes semestrais, consecutivas e, tanto 
quanto passiveI, iguais. A primeira prestaçlo deverá ser paga na 
primeira data em que deva ser efetuado o paqamento dos juros, uma vez 
transcor t'Jdos seis meses contados da data prevista para o desembol so 
final do empréstimo e a última até 26 de junho de 2011; 

- dos juros : semestralmente vencidos, em 26 de junho e 26 de 
dezembro de cada ano. a partir de 26 de dezembro de 1997; 

- da comissao de c rédito: semestralme"lte, nas mesmas datas 
estipuladas para o pagamento dos juros ; 

j) comisslo de inspeçlo e supervlslo geral: I % (um por cento ) 
do valor do empréstimo, desembolsadas em prestacOes trimestrais, tanto 
qua.nto possivel iguais. 

Par'grafo único . As datas estipuladas para pagamento poderiO 
ser prorrogadas para ma.nter corre laclo com a efetiva data de 
celebraclo do contrato . 

Art . 3 - t vedado o pagamento, a qualquer titulo. de valor 
superior a 5% (cinco po r cento) do valor total da obra pela prestaçlo 
dos serviços de Gerenciamento , Supervis.!o e Meio Ambiente. 

• 

Art . . - A concesslo da operacJo e manutençlo da Rodovia 
BR-3S1 será feita mediante licitacAo e o vencedor deverA destinar ao 
Tesouro Nacional, conforme disposto no edital, parte dos recur sos 
arrecadados para efeito de amortizaclo da divida contratada pela Uniao 
para execuçlo dos serviços do Projeto de Modernizacão da Rodovia 
f e r nAo 01as (aR-JSl) . 

Art . 
quinhentos 
Resoluclo. 

Art. 
publicaç.!o. 

e 
5- Esta 

quarenta 
autorizacAo deverá 

dias contado da 

Resoluclo entra 

se r exercida no prazo de 
data de publicação desta 

em vigor na data de sua 

Senado Federal, 12 dejimho de 1997. 

Senador Antonio Carlos Hagalhles 
Pres~dente do Senado federal 
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Faço saber que o Senado Federal 
Antonio Carlos Magalhâes, Presidente, nos termos 
do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

aprovou, e eu, 
do art. 48 , it em 28 

RESOLUÇÃO 
N° 57, DE 1997 

Autoriza o Estado do Espirito Santo a 
contratar operação de refinanciamento 
de divida mobiliária do Estado, das 
operações de antecipação de receita 
orçamentária e dos empréstimos da Caixa 
Econõmica Federal, inclusive os 
concedidos ao amparo dos Votos CMN 
nOs 162 e 175, de 1995, 122, de 1996, 1 
e 9, de 1997, e suas alterações, na 
conformidade do protocolo de acordo 
firmado com o Governo Federal, no 
âmbito do Programa de Apoio à 
Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos 
Estados. 

o Senado Fedaral resolve: 

Art. 1 ° t O Estado do Espiri to Santo autorizado a contratar 
operação de refinanciamento da divida mobiliária do Estado, das 
operações de antecipação de receita orçamentária e dos empréstimos da 
Caixa Econõmica Federal, inclusive os concedidos ao amparo dos Votos 
CMN nOs 162 e 175, de 1995, 122, de 1996, 1 e 9, de 1997, e suas 
alterações, na conformidade do protocolo de acordo firmado com o 
Governo Federal, no âmbito do Programa de Apoio à Reestruturação e ao 
Ajuste Fiscal dos Estados. 

Art. 2° A operação de crédito terá as seguintes condições 
financeiras: 

a) saldo da divida: RS 387.295.182,00 (trezentos e oitenta e 
sete milhões, duzentos e noventa e cinco mil, cento e oitenta e dois 
reais), a preços de 18 de abril de 1997; 

b) encargos: 
- juros: 6% a.a. (seis por cento ao ano ) ; 
- atualização do saldo devedor: mensalmente pelo IGP-DI; 
c ) prazo: trinta anos; 

d) garantia: receitas próprias, as transferênci as 
constitucionais e os créditos de que trata a Lei Complementar n° 87, 
13 de setembro de 1996; 

e) condições de pagamento: 
- amorti zação extraordinária: equi valente no minimo a 

20% (vinte por cento) do valor do financiamento da divida mobiliária 
estadual, com recursos de ativos privatizáveis, aceitos pelo Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econõmico e Social - BNDES, os quais serão 
objeto de registro em urna conta gráfica no Tesouro Nacional, de 
responsabilidade do Estado, cujo saldo devedor estará sujeito a 
encargos financeiros idênticos aos do refinanciamento; 

_ amortização: pela tabela price, limitadas a 13% (treze por 
cento) da receita liquida real do Estado. 

Art. 3° Esta Resolução entra em v1gor na data de sua 
publicação. 

Senado Federal, 12 de junho de 1997. 

Senador Antonio Carlos Magalhães 
Presidente do Senado Federal 

Junho de 1997 

.. 
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Ata da 791 Sessão Deliberativa Ordinária 
el!l12 de junho de 1997 

3ª Sessão Legislativa Ordinária, da 50ª Legislatura 

Presidência dos Srs.Antonio Carlos Magalhães, Ronaldo Cunha Lima, Flaviano Melo 
Ney Suassuna, Ramez Tebet e Renan Calheiros ' 

As 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade - Antonio Carios Magalhães 
- Antonio Cartos Valadares - Artur da Tavola - Bello 
Parga - Benedita da Silva - Beni Veras - Bernardo 
Cabral - Cartos Bezerra - Cartos Patrocínio - Cartos 
Wilson - Casildo Maldaner - Coutinho Jorge - Edi­
san Lobão - Élcio Alvares - Emilia Fernandes - Epi­
tácio Cafeteira - Ernandes Amorim - Esperidião 
Amin - Fernando Bezerra - Flaviano Melo - France­
lino Pereira - Freitas Neto - Geraldo Melo - Gerson 
Camata - Gilberto Miranda - Gilvam Borges - Gui­
lhemle Palmeira - Hugo Napoleão - Humberto Lu­
cena - Jefferson Peres - João Rocha - Joel de Hol­
Ianda - Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho - José 
Agripino - José Alves - José Bianco - José Eduardo 
- José Eduardo Outra - José Fogaça - José Ignácio 
Ferreira - José Roberto Arruda - José Samey -
José Serra - Júlio Campos - Júnia Marise - lauro 
Campos - Levy Dias - Lucídio Portella - Lúcio Al­
cântara - Marina Silva - Mariuce Pinto - Mauro Mi­
randa - Nabor Júnior - Ney Suassuna - Odacir Soa­
res - Onofre Quinan - Osmar Dias - Otoniel Macha­
do - Pedro Simon - Ramez Tebet - Regina As­
sumpção - Renan Calheiros - Roberto Freire - Ro­
berto Requião - Romero Jucá - Ronaldo Cunha 
Uma - Sebastião Rocha - Sergio Machado - Vilson 
Kleinübing - Waldeck Omelas. 

O SR. PRESIDENtE (Aaviano Melo) - A lista 
de presença acusa o comparecimento de 73 Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O tempo destinado aos oradores da Hora do 
Expediente da presente sessão será dedicado a ho­
menagear os 175 anos da Maçonaria no Brasil, nos 
tennos dos Requerimentos nll 218 e 246, de 1997, 
dos Senadores Esperidião Amin, Valmir Campelo e 
outros Srs. Senadores . . , 

Concedo a palavra ao nobre Senador José Ro­
berto Arruda . 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB-DF. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, de hoje a do­
mingo próximo, acontecerá em .BrasOia o Congresso 
Comemorativo dos 175 anos de fundação do Gran­
de Oriente do Brasil, mais conhecido como Maçona-

• na. 
O Grande Oriente do Brasil, cujos dirigentes 

maiores em todo o País e de países da América lati­
na e Portugal encontram-se neste momento no ple­
nário. e nas galerias do Senado Federal, é a maior 
potência maçOnica da América latina, com mais de 
80 mil filiados. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, repito que as 
maiores autoridades maçõnicas de Brasília, do Bra­
sil, de todas as grandes cidades brasileiras, de todos 
os Estados brasileiros, dos países amigos, estão 
presentes neste Congresso e nesta sessão. 

Poucos brasileiros sabem que a Maçonaria 
brasileira foi fundada em 17 de junho de 1822. E é 
importante ressaltar que, num país jovem como o 
nosso, um país que ainda hoje não cultua, como de­
veria, a sua história, celebramos aqui o aniversário 
de 175 anos de uma instituição, de um segmento or­
ganizado da sociedade brasileira que, durante esse 
período, teve participação ativa no processo de inde­
pendência, sobretudo por intermédio de José Bonifá­
cio, um de seus fundadores. A partir daí, influiu deci­
sivamente em todos os acontecimentos históricos 
importantes do nosso País, como, por exemplo, na 
Inconfidência Mineira, não só através de Tiradentes, 
que era maçom, mas no próprio espírito do movi­
mento. Esteve presente também na Lei do Ventre U­
vre, na Abolição da Escravatura e, depois, de forma 
ainda mais ativa, na Proclamação da República. 

A Maçonaria brasileira, o Grande Oriente do 
Brasil, distingue-se, Sr. Presidente, S,..s e Srs. Se­
nadores, não só pela atuação histórica e pelas per­
sonalidades que marcaram esses 175 anos de traje-

, 
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tória, mas por ter igual~nte papel social relevante 
em todas as comunidades' onde está organizada - e 
isso quer dizer praticamente todo o território nacio­
nal. 

Neste ponto é preciso de todos nós uma refle­
xão: chegamos ao final do século conscientes de 
que o aparelho de Estado, o que se convencionou 
chamar de Governo, nos seus três níveis - federal, 
estadual e municipal -, revela-se absolutamente in­
capaz de cumprir todas as missões que a sociedade 
espera dele. Em uma sociedade como a nossa, ex­
tremamente desigual, que sofre ainda conseqüên­
cias graves de diferenças entre as classes sociais, é 
importante, Sr. Presidente, S,..s e Srs. Senadores, a 
constatação de que um segmento organizado da so­
ciedade como este trabalha há 175 anos - na maio­
ria das vezes silenciosamente, mas sempre - para 
diminuir as nossas desigualdades. 

Digo mais, Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Senado­
res, onde existe uma loja maçónica - e sou testemu­
nha disso no Distrito Federal - dali nasce um agru­
pamento organizado de pessoas e de açóes, que 
montam creches, que fazem campanhas para dimi­
nuir as desigualdades sociais, que recuperam pes­
soas, que trabalham ativamente para diminuir as di­
ferenças entre as classes sociais. 

E o que dizer a eles, neste momento, que há 
175 anos passam, de geração a geração, as tradiçõ­
es de disciplina, de ordem, de amor à Pátria e, prin­
cipalmente, de determinação de trabalhar pelo País? 
O mínimo que podemos fazer, em nome do Con­
gresso Nacional, em nome especificamente desta 
Casa, o Senado Federal, é dizer que a sociedade 
brasileira sabe da importância desse trabalho e tem 
pela Maçonaria muito respeito. 

'Nos últimos anos, Sr. Presidente, o Grande 
Oriente do Brasil engajou-se na campanha do desar­
mamento e criou o Plano Nacional de Erradicação 
do Analfabetismo. Ar, mais uma vez, quero dar o tes­
temunho de que é impressionante o trabalho que a 
Maçonaria brasileira tem feito para erradicar de vez 
essa que é, ainda hoje, uma das nossas vergonhas: 
o analfabetismo. Trabalhando muitas vezes nos can­
teiros de obras, levando cidadãos, trabalhadores, 
para as suas lojas, enfim, fazendo cursos, indo atrás 
das pessoas nas periferias das grandes cidades, 
mas sempre com o objetivo de alfabetizá-Ias. 

O Grande Oriente do Brasil também estabele­
ceu o Plano de Previdência e Assistência, com rami­
ficações em praticamente todos os Municípios do 
País. Está aí mais um momento em que a Maçona­
ria larga na frente, instituindo a sua previdência pri-

vada e demonstrando ao País que é preciso que os 
esforços de complementação da aposentadoria, 
para 'que ela seja digna, têm que nascer dos seg­
mentos organizados da sociedade brasileira. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Grande 
Oriente - e isto é conhecido pela sociedade - criou o 
Plano de Assistência Nacional aos Carentes e, logo 
depois, passou a participar ativamente da Campa­
nha de Combate à Fome e à Miséria. 

É triste constatar que hoje, dia 12 de junho de 
1997, 16 milhões de brasileiros não almoçaram. É 
triste constatar que num País como o nosso, de ri­
quezas potenciais incomensuráveis, de solo fértil e 
água abundante, de clima fantástico, as desigualda­
des econômicas e sociais são ainda tão graves que 
16 milhões de pessoas estão abaixo da linha da mi­
séria. 

O apoio da Maçonaria do Brasil à Campanha 
de Combate à Fome e à Miséria tem sido decisivo 
para, pelo menos, minorar o sofrimento de milhares 
e milhares de famílias de brasileiros. 

Por último, Sr. Presidente, Srs. Senadores, e 
esta é uma constatação que sublinho, a Maçonaria 
fundou a Fraternidade de Apoio à Área de Queima­
dos e o Banco de Olhos de Brasília Ora, só aqueles 
cidadãos que têm defICiência visual, ou que têm, no 
âmbito da sua famOia, um deficiente visual, uma pes­
soa que não enxerga é que sabem dar importância a 
essa iniciativa da Loja Maçónica do Grande Oriente 
do Brasil. É impressionante a alegria, o sentimento 
de felicidade, o renascimento de um cidadão quando 
ele, atendido por esse banco de olhos, consegue, 
através de um processo cirúrgico, voltar a enxergar. 

Se todos os segmentos organizados da socie­
dade brasileira seguissem não somente o exemplo 
de boa vontade, mas, principalmente, o exemplo de 
organização - não basta ter boa vontade, é preciso 
ter organização, disciplina, é preciso ter método para 
que esses objetivos sejam cumpridos -, se todos os 
segmentos organizados da sociedade brasileira, eu 
repito, tivessem iniciativas como essa, posso afirmar 
que a sociedade brasileira seria hoje mais fraterna e 
menos desigual. 

Há um número, Sr. Presidente, que dá bem a 
dimensão desse trabalho social. A Maçonaria man­
tém, hoje, mais de 850 creches em todo o território 
nacional. Mantém abrigos, orfanatos, asilos e, inclu­
sive, hospitais em pleno funcionamento. 

Desta tribuna, Sr. Presidente, em nome desta 
Casa, cito esses dados para que a sociedade brasi­
leira, através dos meios de divulgação oficiais e de 
todos os outros meios de divulgação, tome conheci-

.. 
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mento deles e aumente o seu grau de respeito por 
essa instituição, que, onde está plantada, tem a úni­
ca preocupação de cultuar os valores da Pátria, de 
multiplicar princípios de organização social e de fa­
zer o bem sem olhar a quem. 

Neste momento o Grande Oriente do Brasil 
reúne em Brasília representantes de todas as suas 
lojas - Brasília está recebendo, Sr. Presidente, orgu­
lhosamente, praticamente dez mil pessoas neste fi­
nai de semana -, vindos de todas as capitais brasilei­
ras, sem nenhuma exceção, vindos de praticamente 
todos os mais de cinco mil municípios brasileiros, 
vindos de todas as regiões do País, da maior à me­
nor cidade brasileira, do campo e das regiões urba­
nas, pessoas de todas as classes sociais - e isso é 
importante que se afirme -, empresários, trabalhado­
res, profissionais liberais. É, portanto, uma institui­
ção múltipla; é portanto, Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, uma instituição que agrupa e organiza brasi­
leiros de todas as raças, de todos os credos, de to­
das as classes sociais, das mais diversas formações 
profissionais; que reúne brasileiros de todas as re­
giões do País, para, juntos, dentro de um mesmo es­
pírito, cultuando os mesmos princípios, trabalhar ati­
vame te pela melhoria do perfil da nossa sociedade. 

o momento em que o Grande Oriente do Bra­
sil reúne em Brasília 10 mil pessoas, representantes 
de todas as suas lojas, quero saudá-lo na pessoa do 
seu Grão-Mestre Geral, o Desembargador Francisco 
Murilo Pinto, e, ao saudá-lo, quero que este abraço 
fraterno, respeitoso e de agradecimento seja o abra­
ço desta Casa em todos os que estão em Brasília, 
em todos os maçons deste País. 

Mas, Sr. Presidente, não estou saudando ape­
nas aqueles 10 mil congressistas que, repre­
sentando as suas lojas, estão aqui neste final de se­
mana. Quero que este abraço esteja presente em 
cada cidade brasileira, em cada loja maçónica, em 
cada rincão deste País onde o Grande Oriente do 
Brasil está presente, através do seu trabalho, do cul­
to que tem à sua própria História e à História do nos­
so País. Que todos esses cidadãos brasileiros rece­
bam, desta Casa, o nosso respeito, a nossa admira­
ção e, principalmente, os votos de que continuem 
trabalhando para que este País possa ter uma socie­
dade mais fraterna e possa, cada vez mais, cultuar 
os verdadeiros valores da Pátria. 

O Sr. Esperidião Amin - Pennite-me V. ex­
um aparte? 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Concedo 
o aparte ao Senador Esperidião Amin. 

O S,r. Esperidião Amin - Nobre Senador José 
Roberto Arruda, eu gostaria de deixar consignada, 
sob a forma de aparte que ofereço ao discurso de V. 
Ex', em primeiro lugar, a minha satisfação pessoal 
porque, tendo sido um dos subscritores dos requeri­
mentos que, devidamente aprovados pela Mesa, en­
sejaram que se realizasse esta homenagem aos 175 
anos da Maçonaria no Brasil, faço questão de assi­
nalar que V. ~ se desincumbe ou está a se desin­
cumbir com brilhantismo e com propriedade da mis­
são que lhe foi outorgada. O pronunciamento de V. 
Ex' salienta os aspectos de serviço, manifestação 
direta do espírito público da instituição maçônica ao 
longo da História do Brasil. Finalmente, neste aparte, 
desejo assinalar que o papel de todas as instituiçõ­
es, tanto no campo filosófico, no campo religioso ou 
no campo do debate das idéias, num País essencial­
mente pluralista como o nosso, há de se desenvol­
ver sempre dentro daquele espírito de tolerância, 
que é a grande marca da sociedade brasileira. Den­
tre todos os patrimónios que a gente brasileira soube 
amealhar ao longo da nossa História. a capacidade 
de convivência, a capacidade de compreensão que 
todas as instituições do Brasil têm desenvolvido - e 
a Maçonaria é uma delas - são indispensáveis para 
que a paz social se construa a partir de cada indiví­
duo, que deve, por si próprio, se converter sempre 
num ente útil não apenas ao seu projeto pessoal, fa­
miliar, mas, acima de tudo, ao projeto da coletivida­
de. Por isso, quero especialmente me congratular 
pelas colocações que V. Ex' fez quanto ao serviço 
público, decorrência, como já disse, do espírito públi­
co da instituição maçõnica, dos seus integrantes, 
que todos nós, nesta cerimónia, queremos enaltecer 
e estimular para o bem não apenas da Maçonaria, 
mas especialmente para o bem da sociedade brasi­
leira. Minhas congratulações pelo pronunciamento 
de V. ex-. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Muito ob­
rigado, Senador Esperidião Amin. Acolho o aparte 
de V. ex- com muita satisfação, até porque V. ex­
preenche uma lacuna que deixei no meu pronuncia­
mento. Realmente, é a Maçonaria do Brasil uma 
Casa que pensa. O Grande Oriente do Brasil tem-se 
relevado um fórum de debates importantes sobre os 
grandes problemas da nacionalidade. Já tive oportu­
nidade, por algumas vezes, de participar de encon­
tros, de debates, de palestras, de seminários e sei o 
tanto que é importante a reunião de cidadãos que 
têm responsabilidades sobre os destinos do País, 
discutindo, debatendo idéias muitas vezes até confli­
tantes, mas sempre com o objetivo de buscar con-
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vergências que possam construir, repito, uma socie- O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Concedo 
dade mais justa. um aparte ao Senador Ramez Tebet. 

O Sr. José Bianco - V. EX- me pennite um O Sr. Ramcz Tebet - Senador José Roberto 
aparte? Arruda, V. Ex-, nesta tribuna, interpreta os sentimen-

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Concedo, tos do Senado. Mas é muito natural que cada um de 
com muito prazer, um aparte ao Senador José Bian- nós, diante da grandeza, da efeméride que comemo-
coo ramos, queira também participar do pronunciamento 

O Sr. José Bianco - Senador José Roberto que V. Ex- faz, porque, dessa fonna, participamos 
Arruda, quero juntar-me a V. Ex- flf)ssa singela ho- efetivamente da comemoração que esta Casa presta 
menagem que o Senado presta à Maçonaria, quan- à mais antiga instituição universal. Queria juntar a 
do completa 175 anos de atuação no nosso Pafs. minha voz à de V. EX-, é claro, até porque, Senador 
Certamente muito singela a homenagem que presta- José Roberto Arruda, sou um daqueles que há mais 
mos em relação ao grande trabalho que essa institui- de 30 anos conhece bem essa sagrada instituição, 
ção vem realizando no Pafs nesses quase dois sé- que adotou os princípios da Revolução Francesa, 
cu los. Oe qualquer sorte, quis o Senado reconhecer que tanto tem lutado pela igualdade, pela liberdade e 
a importância, reconhecer os inestimáveis serviços pela fraternidade. Uberdade em todos os sentidos: Ii-
que essa instituição já prestou e vem prestando ao berdade de religião e liberdade polftica, principal-
Pafs. V. Ex- bem lembrou os muitos campos de mente. É uma instituição que não sabe conviver com 
atuação da instituição Maçonaria no Pafs, mas certa- o regime da força, com o regime da ditadura; é uma 
mente o mais importante deles foi e tem sido a sua instituição que preserva e luta pela igualdade entre 
intransigente e detenninada luta pela democracia e os seres humanos; é uma instituição que procura 
pela liberdade. Em razão disso, associo-me a V. Ex- preservar os sagrados princfpios que devem unir e 
para cumprimentar todos os maçons de nosso Pafs. que devem ser basilares em todas as nossas famf-
É certamente um incentivo pequeno, humilde, mas lias. É uma instituição de fratemidade, de solidarie-
não poderia deixar de desejar que, como instituição, dade, que tem prestado esses relevantes serviços 
prossiga nesse trabalho da maior importância para o públicos que V. Ex-, em seu pronunciamento, tem 
nosso Brasil. assinalado. Portanto, nesta oportunidade, sem maio-

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA _ Senador res delongas, quero também dizer do meu contenta-
José Bianco, acolho o aparte de V. Ex- com muita mento, do contentamento de Mato Grosso do Sul, 
satisfação. V. Ex- sublinha um aspecto realmente dos três Senadores do nosso Estado. Unimo-nos a 
fundamental dos princfpios maçónicos: a luta pela li- esta comemoração que a nossa Casa, o Senado da 
berdade e pela democracia. República, em tão boa hora presta à Maçonaria do 

Brasil, por intennédio do Grande Oriente do Brasil. 
O Sr. Epitacio Cafeteira - V. Ex- me pennite Era o que eu tinha a dizer e a acrescentar ao pro-

um aparte? nunciamento de V. Ex-. 
O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Ouço V. 

Ex- com prazer. O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Agradeço 

O Sr. Epltaclo. Cafeteira _ Senador José Ro- a V. Ex- pelo aparte que contribui com este pronun-

berto Arruda, falo não apenas em meu nome, mas 
em nome da Uderança do Partido Progressista Bra­
sileiro para, somando as minhas palavras às de V. 
EX-, dizer da nossa alegria na hora em que a Maço­
naria festeja 175 anos de existência. Através dos 
maçons que aqui estão a nos ouvir, mandamos uma 
mensagem aos que aqui não vieram, no sentido de 
que também estamos louvando o trabalho que vem 
sendo realizado pela Maçonaria do Brasil. Muito 0b­
rigado, Sr. Presidente. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Muito 0b­
rigado, Senador Epitacio Cafeteira. 

O Sr. Ralhez Tebet - V. Ex- me pelmite um 
aparte? 

cianlento. 

O Sr. José $amey - Pennite-me V. Ex- um 
aparte? 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Concedo 
um aparte ao Senador José Samey. 

O Sr. José Samay - Senador José Roberto Ar­
ruda, quero associar-me às homenagens que são 
prestadas nesta tarde pelos 175 anos da existência 
da Maçonaria Quero também recordar um fato que 
não pode ser esquecido nesta sessão: à Maçonaria 
devemos, em grande parte, as articulações e a cons­
trução da independência do Brasil. Ela participou ati­
vamente nesse episódio, que é um dos fundamentos 
da nossa Nação, e se mantém firme até hoje na de-
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fesa das grandes causas nacionais. É muito justa a 
homenagem que se presta a essa entidade. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Agradeço 
ao Senador José Samey pelo aparte, não só pelo 
que S. Ex' representa como Senador, mas principal­
mente por ser ex-Presidente da República, ex-Presi­
dente do Congresso Nacional e também por saber 
avaliar, como poucos, com a sua grande experiência 
polrtica, a importância de uma Instituição como essa 
para o nosso País. 

O Sr. Mauro Miranda - Pennite-me V. Ex' um 
aparte? 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Ouço V. 
EX- com prazer. 

O Sr. Mauro Miranda - Senador José Roberto 
Arruda, em meu nome, no do Senador Onofre Qui­
nan e também em nome do Senador Otoniel Macha­
do, os três representantes de Goiás, venho come­
morar, com júbilo, os 175 anos da Maçonaria no Bra­
sil. Goiás, de modo particular, realizou um trabalho 
conjunto e tem um entrosamento com a Maçonaria 
em todos os níveis. Associamo-nos, pois, nesta hora 
e, com certeza, todo o povo de Goiás, para prestar 
homenagem a essa entidade tão importante, que 
tem posicionamentos definidos inclusive em relação 
à redemocratização do País. Sendo assim, mais 
uma vez, manifesto a minha satisfação de estar en­
dossando as palavras que V. Ex' já pronunciou. 
Quero dizer que o povo de Goiás subscreve-as no 
todo. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Muito 0b­
rigado, Senador Mauro Miranda. 

O Sr. Nabor Júnior - Pennite-me V. EX- um 
aparte? 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Ouço V. 
Ex' com prazer. 

O Sr. Nabor Júnior - Senador José Roberto 
Arruda, no exercício eventual da Liderança do 
PMOB no Senado Federal, na ausência do nosso lí­
der, Senador Jader Barbalho, expresso, em nome 
da Bancada do PMOB nesta Casa, as nossas con­
gratulações pelo transcurso dos 175 anos de exis­
tência da Maçonaria no Brasil. V. Ex', por meio de 
seu pronunciamento, tem realçado a importância da 
Maçonaria em todos os acontecimentos políticos e 
sociais da nossa Pátria nos últimos dois séculos. 
Como disse aqui o Senador José Samey, a Maçona­
ria desempenhou um papel preponderante no pro­
cesso de Independência do Brasil. Lembro que na 
Proclamação da República a Maçonaria também es­
teve presente. Mais recentemente, na transição do 
regime autoritário para o regime democrático, a Ma-

• 

çonaria esteve atuante, pronunciou-se várias vezes, 
publicou vários manifestos para que o Brasil voltasse 
ao eixo democrático em torno do qual hoje nos 
orientamos. Por isso, quero sornar as minhas pala­
vras às palavras de V. EX- para ressaltar a importân­
cia dessa entidade na vida político-social do nosso 
País. Muito obrigado. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Muito ob­
rigado, Senador Nabor Júnior. 

O Sr. Ney Suassuna - Pennite-me V. EX- um 
aparte? 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Concedo 
aparte ao Senador Ney Suassuna. 

O Sr. Ney Suassuna - Senador José Roberto 
Arruda, solidarizo-me, em meu próprio nome e em 
nome da Bancada da Paraíba - composta pelos Se­
nadores Humberto Lucena e Ronaldo Cunha Lima -, . 
com essas festividades dos 175 anos da Maçonaria 
no Brasil, dando o meu testemunho de tudo 9 que a 
Maçonaria tem feito no plano social, no plano das 
idéias. Tenho visto no nosso Estado o que tem sido 
feito nesse sentido pela Maçonaria. Minhas congra­
tulações a V. Ex' pela saudação a uma Instituição 
que completa 175 anos e que está tão sólida na nos­
sa história como está o sentido de liberdade e inde­
pendência na cabeça de cada um de nós. Obrigado. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Acolho 
com muito prazer o aparte de V. EX-, Senador Ney 
Suassuna. Confesso de público que, quando colo­
quei a minha assinatura no requerimento para que 
houvesse esta sessão de homenagem, movia-me, 
em primeiro lugar, um certo sentimento de gratidão 
por aquilo que o Grande Oriente do Brasil, especifi­
camente aqui na Capital do País, tem feito no senti­
do de nos ajudar em relação ao futuro de Brasília, 
aos grandes problemas brasileiros e, principalmente, 
pela fonna sempre ativa com que o Grande Oriente 
sempre se coloca nos momentos mais difíceis na 
busca conjunta de soluções. Esse sentimento de 
gratidão me levou a fazer, junto com outros Senado­
res, esse requerimento. 

Mas a grande realidade é que a Maçonaria no 
Brasil tem uma presença tão marcante, como foi res­
saltado aqui pelo Senador José Samey e por tantos 
outros Senadores, na história deste País, que valia a 
pena até nos perguntarmos: quantas instituições 
brasileiras têm 175 anos? A grande realidade é que, 
num País como o nosso, uma instituição que conse­
gue completar 175 anos e, mais do que isso, aos 
175 anos deixar claro ao País que tem mais futuro 
que passado, é absolutamente incomum. E é preciso 
que isso seja aqui registrado. 
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O Sr. Elclo Alvares - Pennite V. Ex- um apar- feira, correndo para o aeroporto e dizendo a todos 
te? 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Ouço V. 
Ex- com prazer. 

O Sr. Elclo Alvares - Senador José Roberto 
Arruda, a homenagem que está sendo prestada 
hoje, aqui no plenário do Senado da República, pre­
cisa ser realçada com toda a intensidade, como, de 
fato, está acontecendo, porque a Maçonaria brasilei­
ra merece de nossa parte todo o respeito e toda a 
admiração possível. Quero dizer a V. Ex-, remontan­
do ao episódio que marcou a minha vida pública, 
que, nos idos de 1979, quando o Espírito Santo teve 
oportunidade de viver uma das maiores tragédias cli­
matéricas, uma enchente que inundou praticameflte 
todo o Espírito Santo, todos os maçons do Espírito 
Santo se solidarizaram com' o Governo numa cam­
panha de fraternidade, numa campanha de com­
preensão humana em relação ao problema que nos 
assistia, dando ao Govemador da época todo o 
apoio necessário. Os maçons foram incansáveis na 
luta de 1979, para que os menos favorecidos tives­
sem de parte dessa entidade, que respeito, toda a 
solidariedade necessária. E quero fazer um registro 
que me toca no sentimento. Meu pai faleceu há pou­
co tempo com 95 anos de idade. E um dos maiores 
orgulhos que meu pai tinha era ser grau 33 na Maço­
naria. Meu pai, profundamente lúcido, sempre me di­
zia isso - e papai, que era um homem profundamen­
te correto nos seus atos, na sua atitude de homem 
modesto, mecânico que era: ·Meu filho, o maçom só 
pode passar bons exemplos para o seu filho·. E me 
cobrava até muitos posicionamentos. Inclusive ago­
ra, que estamos na iminência da votação da reforma 
da Previdência Social, ele me dizia: ·Olha a questão 
dos aposentados, meu filho'·. Essa imagem ficou em 
minha lembrança, a imagem do maçom puro, que foi 
meu pai, que neste momento relembro. Digo a V. 
EX- que as minhas palavras, singelas palavras que 
não representam por inteiro o meu apreço e a minha 
admiração à Maçonaria é também a homenagem da 
Bancada do Espírito Santo, representada por mim, 
por Gerson Camata e José Ignácio Ferreira. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - O Sena­
dor Elcio Alvares traz aqui o lado da emoção, sem a 
qual essa homenagem não poderia terminar. Sou 
testemunha, não só da liderança que o Senador EI­
cio Alvares exerce sempre com companheirismo e 
amizade nesta Casa, mas principalmente do amor 
que S. Ex- sempre dedicou à figura do seu pai. 

Sr. Presidente, SIS. Senadores, era comovedor 
ver o Senador Elcio Alvares, nas manhãs de sexta-

-

nós que, naquele dia, iria almoçar em Vitória, com o 
seu pai. Nós, que conhecemos essa sua admiração, 
sabemos que S. Ex- trouxe a essa homenagem o 
lado da emoção, parte importante daqueles que con­
vivem no Grande Oriente do Brasil. 

Finalmente, quero dizer que essa homenagem 
se realiza em função de um requerimento subscrito 
pelos Senadores Esperidião Amin, Valmir Campelo, 
Ronaldo Cunha Lima, Emandes Amorim, Ramez Ta­
bel, Beni Veras, Eleio Alvares e eu próprio. Gostaria 
de dizer que essa homenagem não estaria sendo 
realizada não fosse o acolhimento da Mesa Diretora 
desta Casa e mais especificamente do Presidente 
do Congresso Nacional, Senador Antonio Carlos Ma-
galhães. 

A SrI Emilia Femandes - V. Ex- me concede 
um aparte? 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Com pra­
zer, ouço V. Ex-. 

A Srt Fel "andes - Serei breve. As pa-
lavras de V. Ex- já ilustraram de forma significativa o 
momento e a homenagem que o Senado Federal 
presta à Maçonaria em geral, abrilhantada, sem dú­
vida, pela presença maciça de senhoras e senhores 
representantes dos diferentes recantos deste País. 
Gostaria, neste aparte que V. Ex- me concede, em 
nome do PTB - aqui representado no Senado Fede­
rai pelo ilustre Senador Valmir Campelo, do Distrito 
Federal, signatário da solicitação desta homenagem 
e Líder do PTB, pela Senadora Regina Assumpção, 
de Minas Gerais, pelo Senador Andrade Vieira, do 
Paraná, Presidente Nacional do PTB, e por esta Se­
nadora, Emília Fernandes, do Rio Grande do Sul -, 
de me associar à homenagem justa que está sendo 
prestada hoje através de V. EX-. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Muito ob­
rigado, Senadora Emilia Fernandes. 

O Sr. Levy Dias - Pennita-me V. Ex- um apar-
te? 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Se o Pre­
sidente me permite, concedo o aparte ao Senador 
Levy Dias. 

O Sr. Levy Dias - Não poderia eu, Senador 
José Roberto Arruda, deixar de participar desta ho­
menagem que V. Ex- faz ao Grande Oriente do Bra­
sil. Tenho, na minha vida pública, uma marca muito 
profunda do significado de irmandade da nossa Or­
dem Maçõnica, a Ordem que congrega homens li­
vres e de bons costumes; Ordem que põe a Pátria 
acima de tudo. Disputava eu uma eleição em meu 
Estado quando tivemos um problema muito sério de 

• 
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ameaças. Levei-o ao conhecimento da Ordem, que 
fez um cinturão de apoio e o manteve durante todo o . 
período de campanha. Fui eleito prefeito de Campo 
Grande em 1973, com apoio total da ornem, com a 
sua solidariedade e com o espírito de irmandade. 
Aprendi, e cresci muito, com os irmãos que viviam 
há mais tempo dentro da Ordem o significado da pa­
lavra Maçonaria. V. EX- foi muito feliz ao propor ao 
Senado da República esta homenagem. Quero dei-
xar aqui, em nome da grande loja do Estado de Mato 
Grosso do Sul, minha homenagem ao Grande Orien-
te do Brasil. Somos uma irmandade única e segui­
mos nosso caminho, desde o início da história do 
Brasil, na mesma linha, com os mesmos objetivos, 
com o mesmo espírito patriótico, com o mesmo sen­
tido de lealdade, de honestidade, de correção e de 
amor ao Brasil. Parabéns a V. Ex-. Peço-lhe que dei-
xe consignada, dentro de seu pronunciamento, mi­
nha homenagem ao Grande Oriente do Brasil. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Muito ob­
rigado, Senador Levy Dias. 

Devo confessar a todos os senhores que estão 
na tribuna de honra desta Casa e nas galerias que 
poucas vezes um pronunciamento acolheu tantos 
apartes. Sou testemunha de que isto se dá pelo 
tema e não pelo orador. Portanto, esta é uma. forma 
de esta Casa, o Senado Federal, e de o Congresso 
Nacional manifestarem seu apreço por essa Institui--çao. 

Queria cumprimentar, também, todos os que 
se empenharam pessoalmente para a realização 
deste evento em Brasília. Desejo que ele se dê den­
tro dos ideais maçõnicos, em ordem e com tranqüili­
dade, e, principalmente, com grandes resultados no 
plano das idéias e das ações das suas lojas maçõni­
caso 

Também desejaria solicitar ao Desembargador 
Francisco Murilo Pinto, Grão-Mestre-Geral do Gran­
de Oriente do Brasil, que, na solenidade de abertura 
do congresso que se dará logo mais à noite, mani­
feste, em nome de todos os Srs. Senadores, de to­
dos os Srs. Deputados Federais que vieram a este 
plenário e que, com as suas presenças, marcaram 
apoio a esta manifestação, enfim, em nome do Con­
gresso Nacional, a todos os maçons brasileiros o 
apreço do Poder Legislativo a essa Instituição. 

Finalmente, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
quero agradecer a oportunidade de ter sido designa­
do para interpretar, desta tribuna, o pensamento e a 
manifestação de respeito do Senado Federal à Ma­
çonaria brasileira. 

Muito obrigado. (Palmas) 

Durante o discurso do Sr. Jose Rober­
to Arruda, o Sr. Flaviano Melo, 351 Secretário, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupa­
da pelo Sr. Ney Suassuna. 

Durante o discurso do Sr. Jose Rober­
to Arruda, o Sr. Ney Suassuna deixa a ca­
deira da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Antonio Carlos Magalhães., Presidente. 

O SR. PRESlDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 
- A Presidência do Senado se associa às manifesta­
ções do povo brasileiro, através desta Casa, às co­
memorações dos 175 anos da Maçonaria no Brasil. 

Evidentemente, esse requerimento do Senador 
Esperidião Amin, que teve o apoio de toda a Casa, 
reflete bem o agradecimento do povo, através dos 
seus Senadores, aos trabalhos efetivados ao longo 
desse tempo pela Maçonaria em nosso País. 

Sem qualquer problema ideológico, todos os 
Partidos se manifestaram nesse aplauso que teve o 
Senador José Roberto Arruda como intérprete do 
Senado, traduzindo a nossa vontade e o nosso de­
sejo de estimulá-los ainda a trabalhar mais pelo nos­
so País, corno vêm fazendo os maçons do Brasil. 

Honra-nos, portanto, nesta solenidade, juntar a 
nossa palavra aos apartes e aos elogios de quantos 
aqui, representando o nosso povo, disseram aos 
maçons do Brasil o muito obrigado. 

A Presidência do Senado também agradece 
essa presença que é uma tradução muito clara de 
quanto ainda os senhores desejam trabalhar com os 
representantes do povo brasileiro em benefício do 
nosso País. Portanto, o Senado do Brasil, pelos 
seus Senadores, em unanimidade, aplaude os 175 
anos da Maçonaria e diz que queremos trabalhar 
com os senhores para a grandeza do nosso País. 
Muito obrigado. 

Suspendo a sessão por cinco minutos, após o 
que prosseguirá o expediente dos nossos trabalhos, 
para que todos os Senadores que queiram cumpri­
mentar os maçons aqui presentes o façam. 

Está suspensa a sessão por cinco minutos. 

(Suspensa às 15h17min, a sessão é 
reaberta às 15h22min.) 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
Está reaberta a sessão. 

O Sr. 1 II Secretário em exercício, Senador Ney 
Suassuna, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 
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EXPEDIENIE 

OFfclOS 

DE MINISTROS DE ESTADO 

N115OI97, de 9 do corrente, do Ministro de Esta­
do Extraordinário de Política Fundiária, encaminhan­
do as infonnações referentes ao Requerimento nll 
408, de 1996, do Senador Ademir Andrade; e 

NOs 252 e 253197, de 6 do corrente, do Ministro 
de Estado do Planejamento e Orçamento, encami­
nhando as infonnaçães referentes aos Requerimen­
tos n!ls 269 e 216, de 1997, dos Senadores Mauro 
Miranda e José Alves, respectivamente. 

• 

As infonnaçães foram remetidas, em 
cópia, aos requerentes. 

Os requerimentos vão ao Arquivo. 

PARECER 

PARECER N2 304, DE 1997 

Da Comissão de Assuntos Econômi­
cos, sobre o Ofício ·S· nll 47, de 1997 (Ofí­
cio PRESI NII 97/1626, de 11-6-97, na ori­
gem), do Sr. Presidente do Banco Central 
do Brasil encaminhando solicitação do Go­
vernador do Estado de São Paulo, para 
emissão de Letras Financeiras do Tesouro 
do Estado de São Paulo - LFTP, destinadas 
ao giro da Dívida Mobiliária do Estado, ven­
cível em junho de 1997. 

Relator: Senador Gilberto Miranda 
Vem a esta Casa ofício do Senhor Presidente 

do Banco Central do Brasil encaminhando solicita­
ção do Govemo do Estado de São Paulo para emis­
são de Letras Financeiras do Tesouro do Estado de 
São PaulÔ (LFTP), cujos recursos servirão ao giro de 
sua dívida mobiliária com vencimento em junho de 
1997. 

O pleito está submetido aos termos da Resolu­
ção nll 69, de 1995, do Senado Federal, que dispõe 
sobre limites globais e condições para as operações 
de crédito intemo e extemo dos Estados, do Distrito 
Federal, dos Municípios e suas autarquias, inclusive 
o lançamento de títulos da dívida pública. 

A emissão de LFTP, ora sob análise, apresenta 
as seguintes características: 

a) quantidade: a ser definida na data de resga­
te dos títulos a serem substituídos, mediante aplica­
ção da Emenda Constitucional nll 3, deduzida a par­
cela a ser definida pelo Senado Federal; 

b) modalidade: nominativa-transferível; 

c) rendimentos: igual ao das Letras Financeiras 
do Tesouro Nacional- LFT, criadas pelo Decreto Lei 
nll 2.376, de 25-11-87; 

d) piazo: 5 (cinco) anos; 
e) valor nominal: R$ 1,00 (SELlC); 
f) características dos títulos a serem substituí­

dos: 

SELlC 

521825 15=6=1997 327.704.974.520 
g) previsão de colocação e vencimento dos tí-

tulos a serem emitidos: • 

SELlC 

Coloca* Vencimento Título Data-Base 
16-6-1997 15-6-2002 521825 16-6-1997 

h) fonna de colocação: através de ofertas pú­
blicas, nos termos da Resolução nll 565, de 20-9-79, 
do Banco Central; 

i) autorização legislativa: Lei nll 5.684, de 28-5-
87 e Decretos nll 29.526, de 18-1-89 e 30.261, de 
16-8-89. 

O processo encontra-se adequadamente ins­
truído, de acordo com as exigências do arte 13 da 
Resolução nll 69, de 1995. 

O Banco Central do Brasil pronunciou-se sobre 
a operação através do Parecer DEDIPIDIARE-
97/0418 de 11-6-97, no qual analisa as condições 
para emissão dos referidos títulos, preconizando um 
percentual de rolagem de 58,05%, em função dos li­
mites disponíveis para o Estado de São Paulo, na 
forma do arte 27 da referida Resolução. 

Ressalta, ainda, o referido Parecer, que os títu­
los objeto da presente rolagem estão incluídos no 
Acordo de Refinanciamento da dívida do Estado de 
São Paulo com a União, assinado em 22-5-97, con­
fonne dispõe a Medida Provisória nll 1560-5,· de 15-
5-97. 

A dívida mobiliária do Estado de São Paulo 
atingiu, em fevereiro de 1997, o montante aproxirna­
do de R$ 19,366 milhões, representada por Letras 
Financeiras do Tesouro do Estado de São Paulo -
LFTP. A presente rolagem representa um valor de 
R$ 440.146.581,05, em 28-2-97. 

A operação sob análise resultará em alonga­
mento do perfil da dívida mobiliária daquele Estado 
com vencimento dos títulos na seguinte proporção: 
6,9% em 2002 e 0,9% em 2006. 

É o relatório. 
O Estado de São Paulo, mercê de significativas 

dificuldades na gestão de suas finanças, promoveu à 
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negociação de sua dívida pública com a União, nos 
termos da Resolução nll 100, de 19-12-96, desta 
Casa legislativa, tendo assinado os corresponden­
tes contratos em maio de 1997, os quais incluíram 
as parcelas de sua dívida mobiliária constituídas em 
datas anteriores a 31-3-96. Os referidos contratos 
estarão sendo submetidos ao Senado Federal, nos 
termos da Resolução n2 12, de 1997. 

As demais disposições do Senado Federal so­
bre a matéria, contidas na Resolução nll 69, de 
1995, tem sido rigorosamente obedecidas pelo Esta­
do, dentro da política geral de controle do endivida­
mento do setor público. 

Especificamente no que se refere à dívida mo­
biliária estadual, a rolagem de títulos ora analisada 
vem ocorrer em momento de significativas dificulda­
des no cumprimento das metas orçamentárias, no 
que se refere à receita estadual, em decréscimo na 
sua efetiva realização, fenômeno que tem sido tam­
bém observado na maioria das unidades da federa­
ção, o que permite prever, para as finanças do, Esta­
do de São Paulo, um comprometimento efetivo, so­
mente com a dívida fundada e as renegociações já 
acertadas com a União, superior aos 11 % da receita 
líquida real do Estado. 

Assim, com base na avaliação da situação con­
juntural que ora se apresenta, considero adequada a 
rolagem de 98% (noventa e oito por cento) da parce­
la da dívida mobiliária estadual, vincenda em junho 
de 1997, ao exemplo do que tem sido deliberado 
nesta Casa, para os pleitos da espécie recentemen­
te analisados. 

Concluindo, pois, que se encontram atendidas 
as condições estabelecidas na Resolução nll 69/95, 
sou de parecer favorável ao atendimento do pleito 
do Governo do Estado de São Paulo, nos termos do 
seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO ~73, DE 1997 

Auto. iza o Govemo do Estado de São 
Paulo a emitir, abavés de ofertas públicas, 
lebas Financeiras do Tesouro do Es1ado 
de São Paulo (LFTP), destinado-se os re­
cursos ao giro de sua dívida mobIllária 
com vencimento em junho de 1997. 

o Senado Federal resolve: 

Art. 1 II É o Govemo do Estado de São Paulo 
autorizado, nos termos da Resolução nll 69, de 
1995, a emitir letras Financeiras do Tesouro do Es­
tado de São Paulo (lFTP), para giro de sua dívida 
mobiliária com vencimento em junho de 1997. 

. . 
Art. 211 A emissão deverá ser realizada nas se 

guintes condições: 
a) Quantidade: a ser definida na data de resga­

te dos títulos a serem substituídos mediante aplica­
ção da Emenda Constitucional nll 3, no valor corres­
pondente a 98% (noventa e oito por cento) do total; 

b) Montante: nominativa-transferível; 
c) Vencimentos: igual ao das letras Financei­

ras do Tesouro Nacional - lFTP pelo Decreto lei nll 

2.376, de 25-11-87; 
d) prazo: 5 (cinco) anos; 
e) Valor nominal: R$l,OO (SELlC); 
F) Características dos Títulos a serem substi­

tuídos: 

SELlC 

Título Vencimento Ouantidade 

521825 15-6-1997 327.704.974.520 

g) Previsão de colocação e vencimento dos títulos a 
serem emitidos: 

SELlC 

16-6-1997 15-6-2002 521825 16-6-1997 

h) Forma de colocação: através de ofertas pú­
blicas, nos termos da Resolução nll 565, de 20-9-79, 
do Banco Central; 

i) Autorização LegislatWa: lei n2 5.684, de 
28.5.87 e Decretos nll 29.526, de 18-1-89 e 30.261, 
de 16-8-89. 

Art. 32 A presente autorização deverá ser exer­
cida no prazo de duzentos e setenta dias, a contar 
de sua publicação. 

Art. 42 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Sala das Sessões, 12 de junho de 1997. -
José Serra - Presidente - Gllbe. to Miranda - Rela­
tor - Sello Parga - Pedro Simon - Levy Dia. -
Joel de Hollanda - Waldeck Omela. - Benl Vera. 
- Onofre Quinan - Elcio Alvares - Ramez Tebel -
Ney Suassuna - José Fogaça - Espirldião Amln. 

SR. PRESIDEN I E (Ronaldo Cunha Lima) - O 
expediente vai à publicação. 

O SR. PRESIDEN I E (Ronaldo Cunha Lima) -
Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos 

pelo Sr. 1 II Secretá~ em exercício, Senador Ney 
Suassuna. 

São lidos os seguintes: 
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REQUERIMENTO N2 401, DE 1997 Como representante de Roraima desejo conhe-

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do art. 50, § 22, da Cons­

tituição Federal e do art. 216, do Regimento Interno 
do Senado Federal, sejam solicitadas ao Sr. Ministro 
de Estado da Fazenda, as seguintes informações: 

1. Quantos -grupos de trabalho- foram criados 
e estão sendo pagos com recursos do Planafloro? 

2. Quais seus objetivos, nomes componentes e 
respectivos vencimentos? 

Sala das Sessões, 12 de junho de 1997. - Se­
nador José Bianco. 

(A Mesa para decisão.) 

REQUERIMENTO Nl! 402, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos do artigo 50, parágrafo 22, da 

Constituição Federal, combinado com o artigo 216, 
do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro 
sejam solicitadas ao Ministério da Educação e do 
Desporto, através do Fundo Nacional de Desenvolvi­
mento da Educação - FNDE, as seguintes informa- . 
ções: 

a) Quais os municfpios do Estado de Roraima 
que receberam verba para compra de merenda es­
colar? 

b) Especificar o valor recebido, município por 
município nos exercícios de 1996 e 1997; 

c) Quais os municfpios que ainda não presta­
ram conta da verba recebida para compra de meren­
da escolar? 

d) Se existe qualquer paralisação na entrega 
de recursos de merenda escolar, por conta desses 
atrasos e quais os municípios penalizados? 

Justificação 

O Ministro da Educação e do Desporto decla­
rou, conforme noticia o Estado de São Paulo do dia 
2 de abril próximo passado, que deu prazo até o dia 
15 de maio de 1997 para que as prefeituras e esta­
dos prestem contas das verbas recebidas em 1996, 
para compra de merenda escolar, evitando que a 
maioria das escolas públicas do País fique sem ali­
mentação para seus alunos este ano. Até aquela 
data, apenas 734 das 3.266 prefeituras com convê­
nio para compra de merenda com o Ministério da 
Educação e do Desporto - MEC e 8 dos 27 estados 
prestaram contas dos gastos realizados durante o 
ano passado. A não prestação de contas, após o 
aviso dado, pode fazer com que a maior parte da 
rede de ensino público fique sem a merenda. 

cer a situação das prefeituras e do Estado com refe­
rência ao assunto. 

Sala das Sessões, 12 de junho de 1997. - Se­
nador Romero Jucá. 

(A Mesa para decisão.) 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
Os requerimentos que acabam de ser lidos serão 
despachados à Mesa, para decisão, nos termos do 
inciso III, do art. 216, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 12 

Secretário em exercício, Senador Ney Suassuna. 

É lido o seguinte: 

OF. GLPMDB N2213/97 

Brasília, 11 de junho de 1997 
Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, comunico a Vossa ex­

celência a indicação do Senador Otoniel Machado, 
como membro Titular, na Comissão de Assuntos So­
ciais - CASo 

Colho a oportunidade para reiterar a Vossa Ex­
celência protestos de alta estima e consideração. -
Senador Jader Barbalho, Líder do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
A Presidência designa o Senador Otoniel Machado 
para integrar, como membro titular, a Comissão de 
Assuntos Sociais, de conformidade como o ofício 
que acaba de ser lido. 

Sobre a mesa, ofícios que serão lidos pelo Sr. 12 

Secretário em exercício, Senador Ney Suassuna 

São lidos os seguintes: 

OF.GLPMDB N2 214/97 

Brasília, 11 de junho de 1997 
Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, comunico a Vossa ex­

celência a indicação do Senador Otoniel Machado, 
como membro Suplente, nas Comissões de Relaçõ­
es Exteriores e Defesa Nacional-CRE e de Educa­
ção, em substituição ao Senador lris Rezende. 

Colho a oportunidade para reiterar a Vossa ex­
celência protestos de alta estima e consideração. -
Senador Jáder Barbalho, Líder do PMDB. 

OF. GLPMDB N2 215/97 

Brasília, 11 de junho de 1997. 
Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, comunico a Vossa ex­

celência a indicação do Senador Otoniel Machado, 
como membro Titular, na Comissão de Infra-Estrutu­
ra, em substituição ao Senador lris Rezende. 

.. 
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Colho a oportunidade para reiterar a Vossa Ex- O Sr. Itamar Franco se dirige ao Presidente 
celência protestos de alta estima e consideração. - desta Casa lamentando as agressões feitas contra 
Senador Jader Barbalho, líder do PMDB. S. ExA, dizendo que não podia compreender, e falan-

Sr. Presidente do Congresso Nacional do da honorabilidade do seu Governo, e dizendo que 
Indico, em substituição à designação desta sobre a honorabilidade do seu Governo, o Sr. Fer-

Presidência, os Senadores do PSDB que comporão nando Henrique Cardoso e muitos Senadores desta 
a Comissão Especial Mista destinada a apreciar a Casa, que inclusive serviram ao seu Governo, pode-
seguinte medida provisória: riam se manifestar. 

MP N2 1576 

Publicação DOU: 6-6-97 
Assunto: Dispõe sobre extinção dos órgãos 

que menciona e dá outras providências. 
Titular: Osmar Dias 
Suplente: Coutinho Jorge 
Brasília, 12 de junho de 1997. - Senador Sér­

gio Machado, líder do PSDB. 

o SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
Serão feitas as substituições solicitadas. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
A Presidência comunica ao Plenário que a sessão 
especial destinada a registrar a passagem dos 300 
anos de morte do consagrado orador e escritor Pa­
dre Antônio Vieira, realizar-se-á às 11 horas do dia 
26 do corrente. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
A Presidência comunica que a sessão especial apro­
vada em 12 de setembro último por intermédio do 
Requerimento n2 940, de 1996, do Senador Edison 
Lobão e outros Srs. Senadores, destinada a home­
nagear o ex-Presidente Ernesto Geisel, realizar-se-á 
no próximo dia 6 de agosto, às 11 horas. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
O Projeto de Resolução n2 73, de 1997, cujo parecer 
foi lido anteriormente, ficará perante a Mesa, durante 
cinco dias úteis, a fim de receber emendas, nos ter­
mos do arte 235, II, "'", do Regimento Intemo, combi­
nado com o arte 42 da Resolução n2 37, de 1995, do 
Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao Senador Pedro Simon, 
por permuta com o Senador Coutinho Jorge. 

S. Ex' dispõe de até 20 minutos. 
O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, S~ e Srs. Senadores, assomo à tribuna 
basicamente em cima da resposta dada pelo Senador 
Antonio Car10s Magalhães, Presidente desta Casa, ao 
ex-Presidente Itamar Franco a respeito de uma nota 
do Sr. Itamar Franco publicada no dia seguinte. 

Na ocasião, quando o Sr. Itamar Franco, ao fi­
nai da reunião, me telefonou, eu disse que não era 
necessário nenhuma manifestação. Que, desta 
Casa, nesta tribuna, eu havia dito o necessário. Mas 
a imprensa, no dia seguinte, deu um exagerado des­
taque, diga-se de passagem, às afirmações do Sr. 
Antonio Car10s Magalhães em relação ao Sr. Itamar 
Franco. E veio a nota e a resposta. 

Ora, Sr. Presidente, fui líder do Governo do 
Sr. Itamar Franco nesta Casa, e muitos Par1ament~­
res ainda estão nesta Casa e colaboraram com o 
Governo do Sr. Itamar Franco; e muitos não'mais 
estão, mas estão lá na Presidência da República e 
também colaboraram. 

O Sr. Itamar Franco era vice-Presidente da Re­
pública. Esta Casa fez uma CPI que investigou o Se­
nhor Presidente Collor, que durante um longo perío­
do analisou ponto por ponto - a CPI, o pedido para 
que a Câmara dos Deputados concedesse licença 
para processar o então Presidente; o Senado Fede­
rai se transformando em tribunal e julgando o Presi­
dente. Em todo esse período, o Sr. Vice-Presidente 
da República não teve uma atuação, um ato, um 
gesto sequer, no sentido de se envolver na CPI ou 
no seu resultado. Ao contrário do Dr. Café Filho, 
vice-Presidente do Sr. Getúlio Vargas, que, junta­
mente com os militares, coordenou o esquema para 
derrubar o Sr. Getúlio Vargas para depois assumir. 
Coisa que ele fez com o suicídio de Vargas. Um ges­
to que a história mostrará é o do Sr. Itamar Franco 
se negando a discutir qualquer assunto referente à 
CPI e ao Impeachment do Sr. Collor. O Sr. Itamar 
Franco, quando praticamente o impeachnaent esta­
va certo, negou-se a discutir a formação de seu Go­
verno. Tanto que quando o Presidente do Supremo 
Tribunal Federal, presidindo o Senado, chamou o 
ex-Presidente Itamar Franco, dizendo que tinha que 
assumir, porque o impeachment estava declarado, 
S. Ex- pediu tempo, de quinta para segunda-feira, 
porque tinha que organizar o seu Govemo. 

Nunca me esqueço do saudoso Darcy Ribeiro, 
que ali, na sala da Presidência do Senado - o Presi-

• 

dente era o Presidente do Supremo - disse: mas 
quer prazo?! Nós, quando o Jango estava em Porto 
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Alegre e o Presidente do Senado resolveu decretar a renuncia a seu cargo no BNDES e vai fazer uma pa-
vacância do cargo, dizendo que o Presidente estava Iestra, numa ell1>resa multinacional de grande de-
fora do Brasil- o que era uma mentira -, o Dr. Tao. senvolvimento financeiro, para orientar aqueles que 
credo Neves pedia três horas, nos dêem três horas, querem participar das privatizações, informando qual 
que o Presidente da República virá de Porto Alegre a melhor maneira, a melhor forma e a melhor chance 
a Brasnia! E agora o Presidente pede três, quatro de tirar vantagem nesse processo. Ela que estava 
dias para assumir!? do lado do Govemo, orientando o processo de priva-

Isto é importante: não teve ação alguma, desde tização, vai para o outro extremo, orientar e coorde-
o início, do Sr. Itamar no Impeachmcnt do Sr. CoI- nar como eles podem participar do processo da me-
Ior. Ihor maneira. 

Assumiu o Govemo. Desde a primeira hora o Tenho que contar alguns fatos, Sr. Presidente. 
Sr. Itamar Franco buscou um Govemo de entendi- A minha mágoa com o Sr. Femando Henrique come-
mento. Tenho aqui o seu Ministério. Vamos reparar çou quando, ainda antes de assumir, através do Pra-
que S. ex- foi buscar gente em praticamente todos os sidente Itamar Franco, Sua Excelência me convidou 
partidos, para fazer um Govemo de unidade, de enten-- para ser seu Líder. Agradeci, mas não aceitei, por-
dimento, de transição, que, saindo daquele caos que que imaginava que não ia dar certo devido a esse 
era o Impeachmollt,levasse o Pafs para a noilllalida- amplo leque de apoio que tinha. Mas disse a ele: 
de. Esse foi o Govemo do Sr. Itamar Franco. ·Irei servi-lo melhor, Presidente, como seu amigo e 

Alguns princípios que sempre o apaixonaram: como seu aliado, independentemente de posição·. A 
Itamar não queria um economista na Fazenda; nem primeira vez em que fui procurá-lo foi para continuar 
economista, nem banqueiro, nem grande empresá- um trabalho, que nós Unhamos feito na Câmara e, 
rio. Todas as pessoas que ele indicou, desde o pri- principalmente, no Senado. 
meiro, para o Ministério da Fazenda, não tinham na- Quando assumiu o Sr. Itamar Franco a Presi-
nhuma ligação direta com a área económica. Itamar dência da República, reuniram-se - ao que sei pela 
não queria na direção do Banco do Brasil ou do Ban- primeira vez na história - todos os presidentes de to-
co Central ou da Caixa Econômica Federal ou do dos os partidos com o Presidente da República no 
BNDES nenhuma pessoa ligada a banqueiros, que Palácio da Alvorada. Por horas ficamos reunidos ali 
já tivessem servido em qualquer momento a institui- debatendo, discutindo. O Presidente da República fa-
ções financeiras de dentro ou de fora do País. Prefe- zia questão de que aquele foro se reunisse e que qual-
ria ele o funcionário aposentado do Banco do Brasil, quer líder de partido, do Govemo ou da Oposição, coo-
como colocou. Preferia ele o funcionário aposentado vocasse ele, Presidente, ou seu Govemo para uma 
do Banco Central, corno colocou. Preferia ele pes- reunião como aquela sempre que necessário. 
soas as mais variadas, mas que não repre- Quando o Governo estava entrando, estava co-
selltassem o transporte de alguém que estava numa maçando, nós fornos procurá-lo. Olha, tem denúo. 
entidade financeira para o Banco Central. cias muito graves! Fizemos uma CPI que cassou um 

Ele, quando Senador, aprovou nesta Casa um Presidente. Há denúncias gravíssimas envolvendo o 
projeto de lei, fazendo com que houvesse um espa- Congresso Nacional. Foi muito difícil a CPI do 1m-
ço, uma quarentena, para que quem fosse Diretor do peachmonl Lembro-me como se fosse hoje, no meu 
Banco do Brasil ou do Banco Central, por exemplo, gabinete, o Dr. UIysses Guimarães com as mãos na 
não pudesse ocupar cargo em instituições financei- cabeça dizendo que eu tinha enlouquecido. Isso ele 
ras lá fora, como é nos Estados Unidos. Esse proje- disse tanto na época da CPI do ImpcachmGnt quanto .. 
to foi aprovado aqui e há anos está na gaveta da Câ- na dos Anões do Orçamento. Fui ao Presidente e ele 
mara dos Deputados e de lá não sai. Essa era uma concordou. Isso aconteceu numa reunião em seu gabi-
determinação do seu Governo e isso foi seguido até nete onde estavam as pessoas que dialogavam com o 
o último dia. A verdade é que foi o único Presidente Presidente - todos os presidentes têm um círculo de 
que fez isso. pessoas com as quais dialogam. 

Antes, ninguém havia feito; depois, também Não sei quem são as pessoas que dialogam 
não foi feito. com o Sr. Femando Henrique hoje. Aliás, aumentou 

O que aconteceu foi que a Dr- Elena Landau, o número daqueles que, em tese, poderão dialogar 
Oiretora do BNDES, encarregada da privatização, ou com ele. O PMDB perdeu um membro e o PSOB ga-
seja, a coordenadora, a orientadora de todo o plano nhou um. O Sr. Nilo Coelho, ex-Governador da Ba-
de privatização, enfim, a alma de todo o processo, hia, pertencente aos quadros do PMDB, parece que 
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está sendo recebido com festa e com pompa no o papel daquele Governo, hoje reconhecem e fazem 
PSOB da Bahia. É o aliado do Sr. Antonio Carlos até absolvição do Governo Itamar e, por conseqüên-
agora - PFl-PSOB. cis, de nós que, muitas vezes, fomos incompreendi-

lembro-me que, quando era Governador, o dos por estarmos naquela posição. Isso acresce na 
Sca.1co e o Covas me procuraram no sentido de que satisfação. V. EX- comentou no discurso anterior, em 
tínhamos que sair para fundar o PSOB. Um dos resposta ao Senador Antonio Car10s Magalhães, e 
exemplos que davam era no sentido de que eu não eu, num pequeno aparte, mostrei um pouco da dife-
podia ficar no PMOB exatamente por causa do Sr. rença do que era aquele Govemo, na questão da 
Nilo Coelho. Diziam: -Mas você vai ficar, Simon, com corrupção. E não foi em relação apenas ao Sr. Anto-
o cidadão fulano de tal?- Naquela época não tinha nio Car1os, quando foi chamado à presença do Pre-
acontecido ainda o que todo o Brasil assistiu na tele- sidente para dizer das suas denúncias. Foi na CPI 
visão - fato a que assisti quatro vezes, o Jomal N. do Orçamento, quando o Governo não interferiu; ao 

• clonai repetiu quatro vezes. Aquele carro jogado... contrário. Quando denúncias foram feitas em relação 
O SR. PRESIDEN I E (Ronaldo Cunha lima) - a ministros, nós, como lfderes, junto ao Presidente, 

Sr. Senador, lamento interromper V. EX- para infor- apoiamos a tese de que eles teriam que se atastar 
• mar que o tempo da Hora do Expediente está esgo- até o final da apuração, quando ficasse comprovada, 

tado e temos que iniciar a Ordem do Dia. Mas me ou não, a sua inocência, ou, pelo menos, a sua não-
permito prorrogar a Hora do Expediente por mais 10 responsabilidade. É importante deixar claro esses ta-
minutos, para que V. Ex- possa concluir o seu pro- tos porque se trata de uma demonstração de que 
nunciamento. aquele Governo lidava com essas questões diferen-

O SR. PEDRO SIMON - Muito obrigado, Sr. temente do que se fez, como prática, em governos 
Presidente. anteriores e como se faz no atual. Como também é 

Todo mundo viu aquele carro partir para cima de fundamental importância ter a capacidade, de p0-

do fotógrafo. Todo mundo assistiu àquilo. Deus me der mostrar isso, num momento difícil, num Governo 
perdoe, não quero julgar. Quem sou eu para julgar? que surgiu de uma crise institucional, um Governo 
Mas a Nação assistiu àquele fato. Pois, hoje, talvez que não tinha sido escolhido, que era apenas um su-
um dos conselheiros do Presidente seja o Sr. Nilo cessor constitucional, e poder estar hoje sendo res-
Coelho, que será o grande lfder do PSOB da Bahia. peitado por toda a sociedade, até porque, falar-se 

O Sr. Robec to Freire _ Permite-me V. Ex- um em corrupção do Governo Itamar Franco, não se ta-
aparte, nobre Senador Pedro Simon? !ou quando ele era Govemo. Muito pouco se disse. 

O SR. PEDRO SIMON _ Pois não, ouço o Talvez agora, em função das eleições de 1998, co-
aparte do nobre Senador Roberto Freire. mecem a criar exatamente esse fato, o que é uma 

demonstração da força, da respeitabilidade que tem 
O Sr. Robec to Freire - Senador Pedro Simon, o Presidente Itamar Franco. 

inicialmente, gostaria de dizer a V. Ex' da satisfação 
de estar aparteando-o como Senador, mas também O SR. PEDRO SIMON - Agradeço a V. Ex', 

Senador Roberto Freire. 
como companheiro que fomos na liderança do Go-
verno Itamar: V. Ex-, aqui no Senado; e eu, na Câ- O Sr. Itamar Franco, em primeiro lugar, concor-
mara. Quero dizer que há a satisfação também de dou imediatamente em criar a CPI. Como disse mui-
ter sido lfder do Governo Itamar por muito do que V. to bem o nobre companheiro, líder na época corno 
Ex' vem dizendo, mas principalmente porque tenho eu, ele estimulou a CPI, ao contrário do que se fez 
a consciência de ter cumprido com a responsabilida- agora, quando o Governo, o PFl e o PSOB pediram 
de, como um partido de esquerda que participou do para os Par1amentares retirarem as assinaturas. Jus-
processo de Impeachment do Sr. Fernando Collor e tiça seja feita - e o Deputado Benito Gama, ex-líder 
que teve a consciência e a responsabilidade de sa- do Governo e Presidente da CPI, pode contar isso -, 
ber que teríamos que dar govemabilidade àquele em nenhum momento, durante a CPI do impeach-
Governo atípico, um Governo surgido de uma crise ",ent do Collor, o Presidente Fernando Collor inter-
institucional muito séria. Isso já serviria para justificar viu para boicotar, para dificultar, para impedir o seu 
a nossa presença na liderança. Mas, hoje, depois de funcionamento. E, em nenhum momento, o Sr. Ita-
passado algum tempo, começamos a perceber que mar Franco impediu que a CPI funcionasse, e ela 
muito mais pudemos ter para justificar-nos. Inclusive funcionou. 
alguns que, na época, e até mesmo partidos coirmã- Como diz o Senador Roberto, lá pelas tantas, 
os nossos no campo da esqüerda, não entendendo apareceu o Chefe da Casa, Civil envolvido, e o Presi-
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dente não teve qualquer d~ exigiu que ele re- paz, Evandro Gueiros leite, Francisco Batista Torres 
nunciasse à Casa Civil, vindo lfepor como simples de Melo, Miguel JerOnyrno Ferrante, Modesto Souza 
cidadão, e, ao ser absolvido, volt6u ao seu cargo. Barros Carvalhosa e o único ministro, o único mem- . 

A minha mágoa é porque, quando fui ao Presi- bro do Governo, o Ministro da Administração, o Sr. 
dente lembrar que faltava o terceiro pé da mesa - Romildo Canhim. Essa comissão tinha plenos pode-
pois já tinha havido a CPI do Executivo, do Congres- res para entrar e investigar qualquer ministério, p0-

so; faltava, então, a CPI dos Corruptores, que nem deres totais para investigar qualquer denúncia de 
envolvia o seu Govemo mas, sim, os tatos que vi- corrupção feita no Governo Itamar Franco. E 47 ca-
nham inclusive do Governo Itamar Franco - Sua Ex- sos foram levados adiante, e, nos três últimos dias 
celência não autorizou. E alguns Partamentares fo- do seu mandato, o Sr. Itamar Franco entregou ao 
ram ao gabinete do Presidente retirar as assinaturas Presidente Femando Henrique Cardoso esses dos-
que já haviam sido dadas. Mas conseguimos as as- siês. No dia 19 de janeiro, dezoito dias depois de 
sinaturas, e os líderes do PFL e PSOB até agora eleito Presidente, o Senhor Femando Henrique Car-
não indicaram os membros para a CPI. doso, por decreto, extingue a comissão. Comissão 

O Sr. Antonio Carlos Valadares - V. ExA me para investigar a corrupção dentro do Governo; cc-
pennite um aparte? missão composta de técnicos, com responsabilida-

O SR. PEDRO SIMON _ Pois não. de, sem cargo no Govemo, para fazer a investiga­
ção. 

O Sr. Antonio Carlos Valadares - Senador 
Pedro Simon, considero que a retirada das assinatu­
ras realmente foi uma atitude antidemocrática, mas a 
CPI ainda não tinha sido instalada, notadamente 
porque os partidos polCticos não indicaram seus rep­
resentantes - não querendo dizer que não deveria 
ter sido instalada. V. ExA entrou com um número le­
gai de assinaturas; então, essa CPI deveria ter sido 
instalada e deveria estar funcionando nonnalmente. 
Com respeito à CPI dos Bancos, a situação foi muito 
pior: o Senado Federal a aprovou, com um número 
legal de assinaturas e, em seguida, a CPI foi instala­
da com a designação de seus membros por todos os 
partidos políticos, e o próprio Senado Federal, a 
mando do Govemo, elegeu seu Presidente, o Sena­
dor Esperidião Amin. A CPI dos Bancos foi derruba­
da por motivos polCticos, porque não queriam que o 
Senado Federal se debruçasse sobre um problema 
gravfssirT)O, que eram as fraudes acontecidas no 
Banco Económico, no Banco Nacional etc. De modo 
que, não só com referência à CPI a que V. ExA se re­
feriu - a CPI dos Corruptores -, mas com relação à 
CPI dos Bancos, foi tão mais grave ou, talvez, mais 
grave do que aconteceu anterionnente. Muito obriga­
do a V. ExA. 

O SR. PEDRO SIMON - Mas, digo, Sr. Presi­
dente: a CPI funcionou nonnalmente. Fui além, Srs. 
Senadores. Fui ao Presidente da República e propus 
a Sua Excelência a criação da Comissão Especial 
da Corrupção na Administração Pública, composta 
por pessoas que o Presidente aceitou. Nós temos 
discursos, inclusive o meu no Palácio, dando por ini­
ciado os trabalhos da comissão. O. Cândido Mendes 
de Almeida era membro da Comissão, como tam­
bém eram Daniel Quintela Brandão, Emerson Ka-

Fui ao Presidente e disse lhe que alguém o ti­
nha orientado mal. ·Como é que Vossa Excelência 
vai extinguir uma comissão como essa? Por que ex­
tinguir? Está claro que pode tirar os nomes do ita­
mar, mas coloque os seus, pessoas que tenham a 
sua credibilidade. Vossa Excelência tem muito mais 
conhecimento que o Itamar tinha. indique os no­
mes.· Até hoje não indicou e extinguiu a comissão 
especial para apurar corrupção no Govemo. 

Como líder do Governo, na época, eu não 
aceitei o Gabinete de líder e nem nomeei os cargos. 
Como participei da comissão do Impeachmellt, fui 
forçado a aceitar a liderança, mas não aceitei ser mi­
nistro, não queria coisa nenhuma para que não dis­
sessem amanhã que eu tinha participado da cassa­
ção do Presidente e tinha levado vantagem no go­
verno seguinte, como aconteceu em 1954 e em 
1964 com os que derrubaram o Dr. Getúlio, derruba­
ram o Jango e depois adonaram-se do poder. 

Um dia, o Dr. Itamar me chama à Presidência 
da República dizendo que precisava de um favor 
meu, que tinha um sobrinho - filho de seu innão 
mais velho, médico, por quem tem profunda dedica­
ção, porque esse innão o ajudou, por ser órfão de 
pai, a se formar - e queria que eu o nomeasse no 
meu gabinete. Esse sobrinho morava com ele no Pa­
lácio, vindo a falecer, quando o Presidente era ainda 
o Sr. Itamar Franco. Eu disse ao Sr. Itamar que, por 
ser Presidente da República, poderia nomeá-lo para 
qualquer lugar. Mas, disse-me que não queria no­
mear porque era Presidente. Se era Presidente da 
República e não queria nomear, eu também não 
queria. Oisse-me que eu tinha o Gabinete de líder, e 
respondi que não havia nomeado ninguém no meu 

• 
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gabinete. E o jovem sobrinho do Sr. Itamar morreu absoluta que V. ex- foi um dos responsáveis pela 
sem ser nomeado. Esse era o Itamar Franco. minha condução ao catgo de Ministro de Estado da 

Tenho certeza de que o Líder Eleio Alvares, Indústria e Comércio e de Turismo, pela nossa ami-
quando prestou solidariedade ao Presidente Antonio zade e pela nossa admiração. 
Carios em seu pronunciamento, dizendo que S. ex- O SR. PEDRO SIMON - O que é uma honra 
representava o Senado, não quis se referir à corrup- para mim! 
ção no Governo Itamar. Acredito que o Sr. Eleio AI- O Sr. Elcio Alvares - Mas, Sr. Senador Pedro 

a 

vares vai falar à Casa, dizendo o que pensa do Go- Simon, e eu falei claro, da mesma maneira que em-
vemo Itamar. Como tenho certeza também de que o prestei com muita lealdade a minha solidariedade ao 
querido Senador Beni Veras, que não falou, falará o Presidente Antonio Canos Magalhães quando deba-
que pensa do Governo Itamar Franco. O Líder do tia a questão e fiz uma critica a V. ex- - e o Presi-
PFl., Sr. Hugo Napoleão, também aparteou o Sr. An- dente Antonio Canos deu a resposta em nome do 
tonio Canos, dizendo que falava em nome do Sena- Presidente Fernando Henrique, já o excluindo no fax 
do nas críticas ao Senador Pedro Simon. Mas tenho que remeteu ao ex-Presidente Itamar, do qual tive o 
certeza de que S. E~, Ministro das Comunicações conhecimento na íntegra -, quero reiterar aqui neste 
do Govemo Itamar Franco, não endossou a crítica plenário, por uma questão de verticalidade de vida 
de que havia corrupção no Governo Itamar Franco. pública, que tenho pelo ex-Presidente Itamar Franco 
Tenho certeza que o mesmo dirão os nobres Sena- respeito e admiração. Não poderia deixar de dizer-
dores José Eduardo, Coutinho Jorge e até o Senhor lhe isso, justamente neste momento em que insere-
Fernando Henrique Cardoso, que foi Ministro de Ita- vo o meu aparte no seu discurso para marcar uma 
mar. posição, que, com certeza. faz jus à vida pública do 

O Sr. Elclo Alvares - PermitE! V. ex- um apar- ex-Presidente da República. Portanto, afirmo, de 
te, nobre Senador Pedro Simon, com a permissão maneira sincera e aberta. que a amizade de V. ex- é 
do Presidente? primorosa, em tennos de relacionamento com o Pra-

O SR. PRESIOEN I E (Antonio Cartos Magalhães) sidente Itamar Franco, mas também, em compensa-
- O tempo de V. ex- já excede 15 minutos. Entretan- ção, não abrimos mão desse respeito, que é reitera-
to, V. ex- tem mais três minutos para finalizar, se as- do pennanentemente, inclusive muitas vezes diante 
sim o desejar. de V. ex-, pois não apagamos, de maneira alguma, 

O SR. PEDRO SIMON - Tirando o aparte; se- aquilo que representa o fundamento da nossa vida. 
rão três minutos depois do aparte?! Falei em nome do Senador Beni Veras porque S. 

O SR. PRESIOEN I E (Antonio Carlos Magalhães) EX- foi Ministro comigo, dividimos momentos de mui-
- Depois do aparte! ta importância no Governo Itamar Franco, e sobre 

O Sr. Elclo Alvares - Senador Pedro Simon, esse assunto até havíamos conversado a respeito. 
quero fazer um registro, principalmente de um mo- Tenho certeza absoluta que esse é o pensamento 
mento em que vivemos nesta Casa, quando fui seu do Senador Beni Veras. 
Vice-Líder. Era V. ex- o Líder do ex-Presidente Ita- O SR. PEDRO SIMON - Agradeço a V. ex-; 
mar Franco e eU fui seu Vice-Líder. não tinha nenhuma dúvida nesse sentido, nem por 

O SR. PEDRO SIMON - Da maior dignidade e parte de V. ex- nem dos demais Senadores. O Pre-
da maior competência. sidente Antonio Carios, em sua resposta ao ex-Pra-

O Sr. EIcIo Alvares - E não poderia, Senador sidente Itamar, afirmou que lamenta, mas o Senhor 
Pedro Simon, em nenhum momento, por ser o estilo Fernando Ilenrique não concorda com sua opinião. 
da minha vida, negar ao Presidente Itamar Franco a Tenho em minhas mãos o referido fax que, em certo 
minha solidariedade pessoal no aspecto da integri- trecho, diz assim: ... .infelizmente não compartilhado 
dade do seu Governo. E desse pensamento tenho ou endossado pelo Presidente Fernando Henrique 
certeza que o ex-Ministro Beni Veras, já que V. ex- Cardoso, de quem divirjo". Quer dizer, segundo o 
também teve condição de citá-lo, participa. Ao longo nosso Presidente, o Senhor Fernando Hel)rique Car-
dos instantes em que o Presidente Itamar Franco se doso não concorda com a opinião de que o Governo 
afastou do Governo, tenho dado a S. ex- demonstra- Itamar Franco seja corrupto. 
ções pennanentes de amizade pessoal. O Sr. Elcio Alva.es - A própria ressalva foi fei-

O SR. PEDRO SIMON - Sou testemunha disso. ta pelo Senador Antonio Car10s Magalhães. 

O Sr. Elcto Alvares - E diria mesmo, principal- O SR. PEDRO SIMON - Só que eu entendo 
• 

mente perante V. ex- que me cobrou: tenho certeza que o Sr. Antonio Car10s Magalhães, como Presi-
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dente do Congresso, falou em nome do Congresso; O SR. SEBAS lIÃO ROCHA - Sr. Presidente, gos-
mas o Senhor Fernando Ilenrique Cardoso tem uma taria que V. Ex' me inscrevesse depois para uma cc-
amizade pessoal com o Sr. Itamar Franco, tem boca municação inadiável. 
para falar, pode falar... O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Sr. 

O SR. (Antonio Carlos Magalhães) Presidente, também gostaria que V. Ex' me insere-
- V. ex- tem mais um miruto para ler o llleu fax na filie- vesse para uma comunicação inadiável. 
gra. O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 

O SR. PEDRO SIMON - Mas assim V. Ex' vai -Após a Ordem do Dia, V. Ex-s serio atendidos. 
ficar sem discurso. Vou deixá-lo ler o seu fax; não O SR. PRESIDEN I E (Armnio Car10s Magalhães) 

, 

vou tirar o seu discurso. - O Senhor Presidente da República enviou ao Coo-
Entendo que o próprio Senhor Femando Henri- gresso Nacional a Medida Provisória nt 1.534 6, 

que deve falar e não deve fazê-Io através do seu U- adotada em 10 de junho de 1997 e publicada no dia 
der, que é V. EX-. Ainda se fora, o Uder do Governo 11 do meslllO mês e ano, que -dispõe sobre o núrne-
na Câmara é o Deputado Lufs Eduardo; fazê-Io atra- ro de Cargos de Oireção e Funções Gratificadas das 
vês do Sr. Antonio Cartos Magalhães é até intromis- Instituições Federais de Ensino Superior e dos Cen-
são, porque S. Ex' é Presidente de um outro Poder. tros Federais de Educação T ecnoI6gica e dá outras 

Creio que o Presidente vai falar. providências-. 
Agora. Sr. Presidente, vou mencionar um fato De acordo com as indicações das lideranças, e 

estranho que a imprensa toda comentou: O Presi- nos termos dos §§ 4
11 

e &r do art. 211 da Resolução n
ll 

dente Femando Henrique passou o fim de semana 1189-CN, fica assim constitufda a Comissão Mista in-
na Bahia e a bandeira fICOU hasteada no Palácio da curnbida de emitir parecer sobre a matéria: 
Alvorada. Em qualquer outro pafs, todos sabem, es- SENADORES 
tando hasteada a bandeira, o Presidente está, pra- Tltul .... 
sente. 

A bandeira estava no Alvorada e o Presidente 
estava na Bahia. Causou estranheza porque justa­
mente quando houve, o pronunciamento do Sr. Anto­
nio Carlos chamando o Senhor Itamar Franco de 
corrupto" o Senhor Fernando Henrique foi à Bahia. 

O SR. (Al1tonio Car10s Magalhães) 
- Permita-me interromper V. Ex', porque agora o 
seu tempo se esgotou totalmente. 

O SR. PEDRO SIMON - Agradeço, Sr. Presi­
derite. 

Só quero dizer que, como V. Ex' não estava 
em plenário, estava mais tranqüilo pensando que ti­
nha mais tempo. 

Gostaria ainda de 'escCarecer que, ontem, fiz 
com o Presidente Antonio Carlos a mesma gentileza 
que S. Ex' fez comigo. Quando o Presidente falou, 
na set118na passada, a sua assessoria telefonou 
para o meu gabinete dizendo que S. Ex' iria falar. 
Ontem, a minha assessoria telefonou para a a~ses­
soria do Presidente dizendo que eu seria o primeiro 
orador a falar depois da homenagem à Maçonaria. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Durante o díscurso do Sr. Pedro Si­
mon, o Sr. Ronaldo Cunha Urna. 12 Secretá­
rio, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelO Sr. Antonio Carlos Magalhães, 
Presidente. 

Joel de HoIlanda 
Hugo Napoleão 

Jader Barbalho 
Nabor JúnÍO( 

PFL 

José Alves 
Cartos Patrocfnio 

PMOB 

Gerson Camata 
Cartos Bezerra 

PSOB 

Artur da Távola José Roberto Arruda 

Bloco Oposição (PT/POT/PSBlPPS) 

José Eduardo Outra Sebastião Rocha 

PTB 

Valmir CampeIo 

Iltulares 

Cláudio Cajado 
Paes Landim 

Regina Assumpção 

DEPUTADOS 

PFL 

Betinho Rosado 
José Mendonça Bezerra 

Bloco (PMOBlPSO/PSL) 

Mauricio Aequião 
Saraiva Felipe 

Oswaldo Solar 

UdiaOuinan 
Elcione Barbalho 

psoe 
Roberto Santos 
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Bloco (PT/PDT/PC do B) luiz Moreira Antônio Ueno 

Bloco (PMDBlPSDIPSL) 

Pedro Novais 
Sí1vio Pessoa 

Neiva Moreira José Machado 

PTB 

Osvaldo Biolchi Paulo Cordeiro 
De acordo com a Resolução nl! 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 12-6-97- designação da Comissão Mista 
Dia 13-6-97- instalação da Comissão Mista 
Até 16-6-97- prazo para' recebimento de emen-

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 25-6-97- prazo final da Comissão Mista 
Até 10-7-97- prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magã)hãesr 

- O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória nl! 1.537-39, 
adotada em 10 de junho de 1997 e publicada no dia 
11 do mesmo mês e ano, que ·dispõe sobre a base 
de cálculo da Contribuição para o Programa de Inte­
gração Social - PIS devida pelas pessoas jurídicas a 
que se refere o § 11! do art. 22 da lei nl! 8.212, de 24 
de julho de 1991, e dá outras providências·. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 41! e 51! do art. 211 da Resolução nl! 
1189-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

José Agripino 
José Bianco 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

lúcio Alcântara 

SENADORES 

Suplentes 

PFl 

Júlio Campos 
Hugo Napoleão 

PMDB 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

PSDB 

Beni Veras 

Bloco Oposição (PTIPDTIPSBIPPS) 

José Eduardo Outra Sebastião Rocha 

PPB 

Epitácio Cafeteira leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

PFl 

Pauderney Avelino Arolde de Oliveira 

Edinho Bez 
Pedro lrujo 

Basílio Villani 

PSDB 

Feu Rosa 

Bloco (PTIPDTIPC do B) 

Neiva Moreira 

Sérgio Guerra 

Sérgio Machado 

PSB 

Alexandre Cardoso 

De acordo com a Resolução nl! 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 12-6-97- designação da Comissão Mista 
Dia 13-6-97- instalação da Comissão Mista 
Até 16-6-97- prazo para recebimento de emen­

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 25-6-97- prazo final da Comissão Mista 
Até 10-7-97- prazo no Congresso Nacional 

o SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória nl! 1.538-41, 
adotada em 10 de junho de 1997 e publicada no dia 
11 do mesmo mês e ano, que ·dispõe sobre a Nota 
do Tesouro Nacional - NTN e sua utilização para 
aquisição de bens e direitos alienados no âmbito do 
Programa Nacional de Desestatização - PND, insti­
tuído pela lei nl! 8.031, de 12 de abril de 1990, con­
solidando as normas sobre a matéria constantes da 
lei nl! 8.177, de 11! de março de 1991, e da lei nl! 
8.249, de 24 de outubro de 1991, e altera os arts. 21! 
e 31! da lei nl! 8.249/91". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos tennos dos §§ 41! e 51! do art. 21! da Resolução nl! 
1189-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Joel de Hollanda 
Freitas Neto 

RamezTebet 
Fernando Bezerra 

Senadores 

Suplentes 

PFL 

José Alves 
Jonas Pinheiro 

PMDB 

Ney Suassuna 
Mauro Miranda 
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PSOB 

T eotonio Vilela Filho Geraldo Melo 

Bloco Oposição (PTIPOTIPSBlPPS) 

José Eduardo Outra Sebastião Rocha 

PTB 

Valmir Campelo Regina Assumpção 

DEPUTADOS 

Titulares 

Augusto Viveiros Ciro Nogueira 
Abelardo Lupion Jaime Femandes -

Bloco (PMOBIPSOIPSL) 

Hennes Parcianello Ricardo Aique 
José Chaves Wilson Cignachi 

PSOB 

Leónidas Cristino Oanilo de Castro 

Bloco (PT IPOT IPC do B) 

Neiva Moreira José Machado 

PL 

Valdemar Costa Neto Luiz Buaiz 

De acordo com a Resolução ~ 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 12-6-97- designação da Comissão Mista 

Dia 13-6-97- instalação da Comissão Mista 

Até 16-6-97- prazo para recebimento de emen-
das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 25-6-97- prazo final da Comissão Mista 

Até 10-7-97- prazo no Congresso Nacional 

o SR. PRESlDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 
- O Senhor Presidente da República enviou ao C0n­
gresso Nacional a Meãlda Provisória n21.539--12, adota· 
da em 10 de junho de 1997 e publicada no dia 11 do 
mesmo mês e ano, que -dispõe sobre a participação 
dos nos luctos ou resultados da elllproS8 

e dá outras providências-. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4g e 5g do art. 22 da Resolução nll 

1/89-CN, fica assim constitufda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Vilson Kleinübing 
José Agripino 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

Beni Veras 

SENADORES 

PFl 

Francelino Pereira 
Edison Lobão 

PMOB 

Gerson Camata 
Carios Bezerra 

PSOB 

Geraldo Melo 

Bloco Oposição (PTIPOT/PSBIPPS) 

_ José Eduardo Outra Sebastião Rocha 

PPB 

Epitácio Cafeteira Leomar Ouintanilha 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

Manoel Castro 
Osmir Uma 

PFL 

Átila Uns 
João Mellão Neto 

Bloco (PMOBIPSO/PSL) 

João Almeida 
Simara Ellery 

Regina Uno 
Moacir Micheletto 

PSOB 

Firmo de Castro Wilson Campos 

Neiva Moreira 

Bloco (PTIPOTIPC do B) 

José Machado 

PPS 

Sérgio Arouca Augusto Carvalho 
De acordo com a Resolução nll 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 12-6-97- designação da Comissão Mista 
Dia 13-6-97- instalação da Comissão Mista 
Até 16-6-97- prazo para recebimento de emen­

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 25-6-97- prazo final da Comissão Mista 
Até 10-7-97- prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESlDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 

- O Senhor Presidente da República enviou ao C0n­
gresso Nacional a Medida Provisória n21.54G-25, adota­
da em 10 de junho de 1997 e publicada no efla 11 do 
mesmo mês e ano, que -dispõe sobre medidas comple­
mentares ao Plano Real e dá outras providências-o 

• 

,. 



• 

• 

Junho de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 13 11339 

Oe acordo com as indicações das lideranças, e O SR. PRESIDEM I E (Antonio Carlos Magalhães) 
nos tennos dos §§ 42 e 51! do art. 22 da Resolução nl! - O Seni10r Presidente da Rep(bIica enviou ao Coo-
1189-CN, fica assim constiturda a Comissão Mista in- grasso Nacional a Medida Provisória ~ 1.541-25, adoCa-
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: da em 10 de junho de 1997 e publicada no cia 11 do 

Titulares 

Odacir Soares 
Romero Jucá 

Jáder Barbalho 
Nabor Júnior 

Lúcio Alcântara 

SENADORES 

PFL 

Francelino Pereira 
Hugo Napoleão 

PMOB 

Gerson Camata 
Carios Bezerra 

PSOB 

Jefferson Péres 

Bloco Oposição (PT/POT/PSBlPPS) 

José Eduardo Outra Sebastião Rocha 

PTB 

Valmir Campelo 

Titulares 

Francisco Horta 
Betinho Rosado 

Emilia. Fernandes 

DEPUTADOS 
Suplentes 

PFL 

Luiz Braga 
Coraúci Sobrinho 

Bloco (PMOBIPSO/PSL) 

Luís Roberto Ponte Jurandyr Paixão 
SOvio Pessoa Adelson Salvador 

PSOB 

José Anrbal Arnaldo Madeira 

Bloco (PT/POT/PCdoB) 

Neiva Moreira José Machado 

PMN 

Bosco França 
De acordo com a Resolução nl! 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 12-6-97- designação da Comissão Mista 
Dia 13-6-97- instalação da Comissão Mista 
Até 16-6-97- prazo para recebimento de emen­

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 25~-97 - prazo final da Comissão Mista 
Até 10-7-97- prazo no Congresso Nacional 

IIItSIIO mês e ano, que -dá nova redação ao § ~ do art 
52 da lei n!! 8.931, de 22 de setellbo de 1994, que dis­
põe sobre a arlk>ltização, juros e outros encargos decor­
ret ttes da extirção ou dissolução de et ltidades da AdrTi-
nistração plblica Federal, e dá outras· . 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos tennos dos §§ 41! e 51! do art. 22 da Resolução nl! 
1189-CN, fica assim constitufda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

TItulares 

José Alves 
Freitas Neto 

Jáder Barbalho 
Nabor Júnior 

Beni Veras 

SENADORES 

Suplentes 

PFL 

Bello Parga 
Joel de Hollanda 

PMOB 

Gerson Carnata 
Carios Bezerr 

PSOB 

Geraldo Melo 

Bloco Oposição (PT/POT/PSB/PPS) 

José Eduardo Outra Sebastião Rocha 

PPB 

Epitacio Cafeteira Leornar Quintanilha 

DEPUTADOS 

TItulares Suplentes 

Aracely de Paula 
Antônio Ueno 

PFL 

Osmir Lima 
Robério Araújo 

Bloco (PMOBIPSO/PSL) 

Antônio do Valle 
CésarNeuto de Conto 

Roberto Brant 

Djalma de Almeida 
Jurandyr Paixão 

PSDB 

Luiz Carios Hauly 

Bloco (PT/PDT/PCdoB) 

Neiva Moreira 

Fernando Gabeira 

José Machado 

PV 
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De acordo com a Resolução nll 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte ~lendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 12-6-97- designação da Comissão Mista 
Dia 13-6-97- instalação da Comissão Mista 
Até 1~97- prazo para recebimento de emen­

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 25-6-97- prazo final da Comissão Mista 
Até 10-7-97- prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 

- O Senhor Presidente da República enviou ao C0n­
gresso Nacional a Medida Provisória ~ 1.542-23, ado­
tada em 10 de junho de 1997 e publicada no dia 11 do 
mesmo mês e ano, que -dispõe sobre o Cadastro Infor­
mativo dos créditos não quitados de órgãos e entidades 
federais, e dá outras providências-. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 411 e ~ do art. 211 da Resolução nll 

1189-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulare. 

Joel de Hollanda 
Bello Parga 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 
Suplentes 

PFL 

Edison Lobão 
Freitas Neto 

PMOB 

GersonCamata 
Carios Bezerra 

PSOB 

José Roberto Arruda T eotonio Vilela Filho 

Bloco Oposição (PTIPOTIPSBlPPS) 

José Eduardo Outra Sebastião Rocha 

PTB 

Valmir Catllp910 EmOia Femandes 

DEPUTADOS 
Titulare. Suplentes 

PFl 

Saulo Queiroz Raul Belém 
José Santana VasconcellosMauro Fecury 

Edinho Bez 
Mauro Lopes 

Luiz Fernando 

Bloco (PMOBIPSOIPSL) 

Barbosa Neto 
Valdir Colatto 

PSOB 

Flávio Ams 

Neiva Moreira 

Bloco (PTIPOTIPCdoB) 

José Machado 

PPB 

Pedro Corres Fausto Martello 

De acordo com a Resolução nll 1, de 1989-CN, 
fICa estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 12-6-97- designação da Comissão Mista 

Dia 13-6-97- instalação da Comissão Mista 

Até 1 ~97 - prazo para recebimento de emen­
das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 25-6-97- prazo final da Comissão Mista 

Até 10-7-97- prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- O Senhor Presidente da República enviou ao C0n­
gresso Nacional a Medida Provisória ~ 1.543-23, adota­
da em 10 de junho de 1997 e publicada no dia 11 do 
mesmo mês e ano, que -dispõe sobre o número de car­
gos de Natureza Especial, de cargos do GrupcrDireção 
e nto Superiores e de Funções Gratifica­
das existentes nos órgãos da Adminis1Jação Pública Fe­
derai direta, autárquica e fundacional, e dá outras provi­
dências-. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 411 e 511 do art. 211 da Resolução nll 

1/89-CN, fICa assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 
Titulares 

Edison Lobão 
Freitas Neto 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

PFL 

Bello Parga 
José Agripino 

PMOB 

Gerson Camata 
Carios Bezerra 

PSOB 

José Roberto Arruda Geraldo Melo 

Bloco Oposição (PTIPOTIPSBIPPS) 

José Eduardo Outra 

Epitacio Cafeteira 

Sebastião Rocha 

PPB 

Leomar Quintanilha 

• 

... 
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TItulares 

Roberto Fontes 
Leur Lomanto 

DEPUTADOS 
Suplentes 

PFL 

Adauto Pereira 
Lael Varella 

Bloco (PMOB/PSO/PSL) 

Saraiva Felipe 
João Magalhães 

Adelson Ribeiro 

Regina Uno 
Edison Andrino 

PSOB 

Odílio Balbinotti 

Bloco (PT/POT/PCdoB) 

Neiva Moreira José Machado 

PTB. 

Philemon Rodrigues José Borba 
De acordo com a Resolução nll 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 12-6-97- designação da Comissão Mista 
Dia 13-6-97- instalação da Comissão Mista 
Até 16-6-97- prazo para recebimento de emen­

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 25-6-97- prazo final da Comissão Mista 
Até 10-7-97- prazo no Congresso Nacional 

o SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 
- O Senhor Presidente da República enviou ao C0n­
gresso NérionaI a Medida Provisória rfl1.51&-20, adota­
da em 1 O de junho de 1997 e pubrtcada no dia 11 do 
mesmo r 1 lês e ano, que 8<ispõe sobre as contribuições 
para os Programas de Integração Social e de Formação 
do Patri",ônio do Setvidor Público - PISlPASEP, e dá 
outras . 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos tennos dos §§ 411 e 511 do art. 22 da Resolução nll 

1189-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

TItulares 

Bello Parga 
Júlio Campos 

Jáder Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 
Suplentes 

PFL 

José Agripino 
Vilson Kleinübing 

PMDB 

Gerson Camata 
Carias Bezerra 

PSOB 

Jefferson Péres Beni Veras 

Bloco Oposição (PT/POT/PSBlPPS) 

José Eduardo Outra Sebastião Rocha 

PTB 

Emília Femandes 

Titulares 

Lael Varella 
José Rocha 

Regina Assumpção 

DEPUTADOS 
Suplentes 

PFL 

Antônio Joaquim Araújo 
Célia Mendes 

Bloco (PMOBIPSO/PSL) 

Olavo Calheiros 
Maria Elvira 

Oarcfsio Perondi 
Nair Xavier Lobo 

PSOB 

Luiz Piauhylino Marconi Perillo 

Neiva Moreira 

Sérgio Guerra 

Bloco (PT/POT/PC do B) 

José Machado 

PSB 

Alexandre Cardoso 

De acordo com a Resolução nll 1, de 1989-CN, 
fICa estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 12-6-97- designação da Comissão Mista 

Dia 13-6-97- instalação da Comissão Mista 

Até 16-6-97- prazo para recebimento de emen­
das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 25-6-97- prazo final da Comissão Mista 

Até 10-7-97- prazo no Congresso Nacional 

o SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- O Senhor Presidente da República enviou ao C0n­
gresso NacionaJ a Medida. Provisória rfl1.547-31, adota­
da em 10 de junho de 1997 e publicada no dia 11 do 
mesmo mês e ano, que 8aia a Gratifk:ação de Desem­
penho de AtMdade de FISCalização, a Gratificação de 
Oesofllpooho de Atividade de Ploteção ao Voo, e dá ou­
bas plovidêrdas8

• 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 411 e 5lI do art. 22 da Resolução nll 

1189-CN, fica assim tonstitufda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 
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TItulares 

José Alves 
Edison Lobão 

Jáder Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 
Suplentes 

PFL 

Guilherme Palmeira 
RomeroJucá 

PMDB 

Gerson Camata 
Carfos Bezerra 

PSDB 

Beni Veras Lúdio Coelho 

Bloco Oposição (PTIPDTIPSBlPPS) 

José Eduardo Outra Sebastião Rocha 

Epitacio Cafeteira 

Titulares 

PPB 

Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

Aroldo Cedraz Mauricio Najar 
Antônio dos Santos José Carfos Coutinho 

Bloco (PMDBlPSDIPSL) 

Zaire Rezende 
Paulo Lustosa 

Colbert Martins 
Sandro Ma.bel 

PSDB 

João Leão Oswaldo Soler 

Bloco (PTIPDTIPC do B) 

Neiva Moreira José Machado 

PL 

Valdemar Costa Neto Luiz Buaiz 
Oe acordo com a Resolução n" 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-
tação da matéria: . 

Dia 12-6-97- designação da Comissão Mista 
Dia 13-6-97- instalação da Comissão Mista 
Até 16-6-97- prazo para recebimento de emen­

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 25-6-97- prazo final da Comissão Mista 
Até 10-7-97- prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carfos Magalhães) 

- O Senhor Presidetde da República enviou ao C0n­
gresso Nacional a Medida Provisória rfI adoIa­
da em 10 de junho de 1 f197 e publicada no dia 11 do 
lIIeslllo lIIês e ano, que -aia a Gratiflcação de Desem· 
penho e - GOP das atividades de finan-

ças, controle, 0iÇ8JU9nto e pIanojanlel1to, e dá du­
tras providêrdas-. 

Oe acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4" e 5" do art. 2" da Resolução n" 
1/89-CN, fICa assim constitufda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

TItulares 

João Rocha 
Hugo Napoleão 

Jáder Barbalho 
Nabor Júnior 

Beni Veras 

SENADORES 
Suplentes 

PFL 

Joel de Hollanda 
José Alves 

PMDB 

Gerson Camata 
Carfos Bezerra 

PSDB 

Lúcio Alcântara 

Bloco Oposição (PTIPDTIPSBlPPS) 

José Eduardo Outra Sebastião Rocha 

PTB 

Valmir Campalo Emnia Fernandes 

Titulares 

Rubem Medina 
Euler Ribeiro 

DEPUTADOS 

Mauricio Najar 
Ademir Cunha 

Bloco (PMDBlPSDIPSL) 

Roberto Valadão 
Teté Bezerra 

Lufs Roberto Ponte 
Oscar Andrade 

PSDB 

Arthur Virgnio Jovair Arantes 

Neiva Moreira 

Bloco (PTIPDTIPCdoB) 

José Machado 

PPS 

Sérgio Arouca Augusto Carvalho 
Oe acordo com a Resolução nll 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 12-6-97- designação da Comissão Mista 
Dia 13-6-97- instalação da Comissão Mista 
Até 16-6-97- prazo para recebimento de emen­

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 25-6-97- prazo final da Comissão Mista 

• 

• 
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Até 10-7-97- prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIOEN I E (Antonio Cartas Magalhães) 

- O Senhor Presidente da República enviou ao Coo-
I 

gtesso Nacional a Medida Provisória ,., 1.550 40, aclota-
da em 10 de junho de 1997 e publicada no <ia 11 do 
mesmo mês e ano, que ·organiza e disciplina os Siste­
mas de Colltrole Interno e de Planejamento e de Orça­
mento do Poder Executivo, e dá outras providências·. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 22 da Resolução n2 

1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares 

Guilhenne Palmeira 
Freitas Neto 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

Suplentes 

PFL 

Vilson Kleinübing 
Waldeck Omelas 

PMOB 

Gerson Camata 
Cartos Bezerra 

PSOB 

Beni Veras T eotonio Vilela Filho 

Bloco Oposição (PTIPOTIPSBIPPS) 

José Eduardo Outra Sebastião Rocha 

PPB 

Epitacio Cafeteira 

TItulares 

Leomar Ouintanilha 

DEPUTADOS 

PFL 

Augusto Viveiros Arolde de Oliveira 
Francisco Rodrigues Júlio César 

Bloco (PMOBIPSOIPSL) 

Pinheiro Landim 
José Luiz Clerot 

José Priante 
De Velasco 

Sílvio Torres 

Neiva Moreira 

BoscoFrança 

PSOB 

Alexandre Santos 

Bloco (PTIPOTIPCdoB) 

José Machado 

PMN 

De acordo com a Resolução n2 1, de 198~N, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 12-6-97- designação da Comissão Mista 
Dia 13-6-97- instalação da Comissão Mista 
Até 16-6-97- prazo para recebimento de emen­

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 25-6-97- prazo final da Comissão Mista 
Até 10-7-97- prazo no Congresso Nacional 
. O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 

- O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória n2 1.551-23, 
adotada em 10 de junho de 1997 e publicada no dia 
11 do mesmo mês e ano, que ·altera a legislação re­
ferente ao Adicional ao Frete para a Renovação da 
Marinha Mercante - AFRMM e ao Fundo da Marinha 

• 

Mercante - FMM, e dá outras providências·. 
De acordo com as indicações das lideranças, e 

nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 22 da Resolução n° 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

TItulares 

Romero Jucá 
Hugo Napoleão 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

Beni Veras 

SENADORES 

Suplentes 

PFL 

Edison Lobão 
João Rocha 

PMOB 

Gerson Camata 
Cartos Bezerra 

PSOB 

Cartas Wilson 

Bloco Oposição (PTIPOTIPSBIPPS) 

José Eduardo Outra Sebastião Rocha 

PTB 

Emilia Fernandes 

TItulares 

Abelardo Lupion 
Jaime Martins 

Regina Assumpção 

DEPUTADOS 

Suplentes 

PFL 

Raul Belém 
Sérgio Barcellos 

Bloco (PMOBIPSOIPSL) 

Alberto Goldman 
Oscar Andrade 

Paulo Feijó 

Paulo Lustosa 
Antônio Brasil 

PSDB 

Feu Rosa 
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Bloco (PTIPOTIPC do B) Bloco (PMOBIPSOIPSL) 

Neiva Moreira 

Fernando Gabeira 

José Machado 

PV 

De acordo com a Resolução nl! 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 12-6-97- designação da Comissão Mista 
Dia 13-6-97- instalação da Comissão Mista 
Até 16-6-97- prazo para recebimento de emen-

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 25-6-97- prazo final da Comissão Mista 
Até 10-7-97- prazo no Congresso Nacional­
O SR. PRESlDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 

- O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória nt 1.553-16, 
adotada em 10 de junho de 1997 e publicada no dia 
11 do mesmo mês e ano, que -dispõe sobre a emis­
são de Notas do Tesouro Nacional - NTN destina­
das a aumento de capital do Banco do Brasil S.A., e 
dá outras providências-. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 41! e 51! do art. 211 da Resolução nl! 
1/89-CN, fica assim constitufda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Romero Jucá 
Vilson Kleinübing 

Jáder Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 
Suplentes 

PFL 

Waldeck Omelas 
Joel de Hollanda 

PMOB 

Gerson Camata 
Carios Bezerra 

PSOB 

José Ignácio Ferreira Lúdio Coelho 

Bloco Oposição (PTIPOTIPSBIPPS) 

José Eduardo Outra Sebastião Rocha 

PPB 

Epitácio Cafeteira Leomar Quintanilha 

Titulares 

Saulo Queiroz 
Lima Netto 

DEPUTADOS 
Suplentes 

PFL 

Inocêncio Oliveira 
Sarney Filho 

AntOnio do Valle 
AnrbalGomes 

Oscar Goldoni 
Roberto Paulino 

PSOB 

Luiz Carlos Hauly Yeda Crusius 

Bloco (PTIPOTIPC do B) 

Neiva Moreira José Machado 

PPB 

Car10s Airton Oilceu Sperafico 
De acordo com a Resolução nl! 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 12-6-97- designação da Comissão Mista 
Dia 13-6-97- instalação da Comissão Mista 
Até 16-6-97- prazo para recebimento de emen-

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 25-6-97- prazo final da Comissão Mista 
Até 10-7-97- prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Cartas Magalhães) 
- O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória nt 1.555-11, 
adotada em 10 de junho de 1997 e publicada no dia 
11 do mesmo mês e ano, que -,autoriza o Poder exe­
cutivo a abrir ao Orçamento Fiscal da União, em fa­
vor do Ministério dos Transportes, crédito extraordi­
nário até o limite de R$ 106.000.000,00, para os fins 
que especifica-. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 41! e 51! do art. 211 da Resolução nl! 
1/89-CN, fica assim constitufda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 
TItulares 

Edison Lobão 
Waldeck Omelas 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

Suplentes 

PFL 

Odacir Soares 
Romero Jucá 

PMOB 

Gerson Camata 
Carios Bezerra 

PSOB 

Beni Veras Jefferson Peres 

Bloco Oposição (PTIPOTIPSBIPPSl 

José Eduardo Outra Sebastião Rocha 



.. 

Junho de 1997 DIÁRIO 00 SENADO fEDERAL Sexta-feira 13 11345 

PTB 

Emnia Fernandes Regina Assumpção 

DEPUTADOS 

Titulares 

PFl 

João Carlos Bacelar José S. de Vasconcellos 
Benedito de lira Mauro Fecury 

Paulo Ritzel 
Mainardi 

João leão 

Neiva Moreira 

Bloco (PMOBIPSoIPSl) 

Paulo lustosalvo 
Udson Bandeira 

PSoB 

Fernando Torres 

Bloco (PTIPOTIPC do B) 

José Machado 

PTB 

Chico da Princesa Fernando Gonçalves 
De acordo com a Resolução nll 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 12-6-97- designação da Comissão Mista 
Dia 13-6-97- instalação da Comissão Mista . 
Até 16-6-97- prazo para recebimento de emen-

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 25-6-97- prazo final da Comissão Mista 
Até 10-7-97- prazo no Congresso Nacional 
O SR. (Antonio Carlos ~.agalhães) 

- O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória ~ 1.5s6-1~. 
adotada em 10 de junho de 1997 e pubhcada no dia 
11 do mesmo mês e ano, que ·estabelece mecanis­
mos objetivando incentivar a redução da presença 
do setor público estadual na atividade financeira 
bancária, dispõe sobre a privatização de instituições 
financeiras, e dá outras providências·. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 411 e 511 do art. 211 da Resolução nll 

1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Bello Parga 
Francelino Pereira 

SENADORES 

Suplentes 

PFl 

João Rocha 
José·Alves 

Jáder Barbalho 
Nabor Júnior 

PMoB 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

PSoB 

Carlos Wilson lúdio Coelho 

Bloco Oposição (PTlPoTIPSBIPPS) 

José Eduardo Outra Sebastião Rocha 

PPB 

Epitácio Cafeteira 

Titulares 

leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

Suplentes 

PFl 

Inocêncio Oliveira Antônio dos Santos 
Manoel Castro Saulo Queiroz 

Bloco (PMoBIPSDIPSl) 

Edinho Bez 
Gonzaga Mota 

Ricardo Rique 
Paulo Ritzel 

José Aníbal 

Neiva Moreira 

PSoB 

João Faustino 

Bloco (PTlPoTIPC do B) 

José Machado 

PSB 

Sérgio Guerra Alexandre Cardoso 
De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 12-6-97- designação da Comissão Mista 
Dia 13-6-97- instalação da Comissão Mista 
Até 16-6-97- prazo para recebimento de emen-

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 25-6-97- prazo final da Comissão Mista 
Até 10-7-97- prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 

- O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória ."2 1.55~, 
adotada em 10 de junho de 1997 e publicada no dia 
11 do lIIesmo mês e ano, que ·altera a redação dos 
arm. 14, 18, 34, 44 e 49 da lei n2 9.082, de 25 de julho 
de 1995, dos arts. 34, 35 e § 42 do art 53 da Lei n2 

9.293, de 15 de julho de 1996, que dispõem, ~specti~ 
vamente, sobre as diretrizes para a elaboraçao da lei 
Of'Ç8Jn9ntária para os exercícios de 1996 e 1997". 

Oe acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 22 da Resolução n2 
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1189-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in- Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
cumbida de emitir parecer sobre ~matéria: Sr. 111 Secretário, Senador .Ronaldo Cunha Lima. , 

SENADORES É lido o ~guinte 

Titulares 

Odacir Soares 
Romero Jucá 

Jáder Barbalho 
Nabor Júnior 

Suplentes 

PFL 

Waldeck Omelas 
Jonas Pinheiro 

PMDB 

Gerson Camata 
Carios Bezerra 

PSDB 

Beni Veras Coutinho Jorge 

Bloco Oposição (PTIPDTIPSBIPPSl 

José Eduardo Outra Sebastião Rocha 

PTB 

Regina Assumpção Emnia Fernandes 

Titulares 

DEPUTADOS 

Suplentes 

PFL 

lberê Ferreira Ciro Nogueira 
Francisco Horta Cláudio Cajado 

Bloco (PMDBlPSDIPSL) 

Pedro Novais 
Armando Abnio 

Arnaldo Madeira 

Roberto Valadão 
Saraiva Felipe 

PSDB 

Veda Crusius 

Bloco (PTIPDTIPC do B) 

Neiva Moreira José Machado 

PL 

Valdemar Costa Neto Luiz Buaiz 
De acordo com a Resolução nll 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 12-6-97- designação da Comissão Mista 
Dia 13-6-97- instalação da Comissão Mista 
Até 16-6-97- prazo para recebimento de emen-

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 25-6-97- prazo final da Comissão Mista 
Até 10-7-97- prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDEN I E (Antonio Cartas Magalhães) 

- Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados. 

REQUERIMENTO N2 403, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 336, alínea b, do Regimento 

Intemo, requeremos urgência para o Ofício S nll 40, 
de 1997, que solicita autorização do Senado Federal 
para que o Governo do Estado do Espírito Santo, 
possa refinanciar a Dívida Mobiliária do Estado, as 
operações de ARO e os empréstimos contraídos 
junto à Caixa Econômica Federal, inclusive os con­
cedidos com amparo nos Votos CMN nll 162 e 
175/95, 122/96, 1 e 9/97 e suas alterações, na con­
fonnidade do Protocolo de Acordo firmado com o 
Governo Federal, dentro do Programa de apoio à 
Reestruturação e Ajuste Fiscal dos Estados. 

Sala das Sessões, 12 de junho de 1997. - EI­
cio Alvares - José Ignácio Fe •• elra - Nabor Jú­
nior - José Eduardo Outra - Edlson Lobão. 

O SR. PRESlDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 
- Em votação o requerimento que acaba de ser lido. 

As sras e os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permaneçer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
O SR. PRESlDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 

- Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
111 Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 404, DE 1997 

Requeremos urgência, nos tennos do art. 336, 
alínea b, do Regimento Interno, para o Ofício ·S· 41, 
de 1997, do Senhor Governador do Estado de Sergi­
pe, encaminhando ao Senado Federal pedido de au­
torização para contratar operação de crédito junto ao 
Banco Nacional de Desenvolvimento EconômicO e 
Social - BNDES, no valor de R$11.535.200,OO, cu­
jos recursos serão utilizados como contrapartida de 
recursos no âmbito do convênio de financiamento fir­
mado com o Banco do Nordeste do Brasil - BNB 
para o Programa de Ação para o Desenvolvimento 
Turístico do Nordeste do Brasil- PRODETUR. 

Sala das Sessões, 12 de junho de 1997. -
José Eduardo Outra - Edlson Lobão - Nabor Jú­
nior - José Ignáclo Fe •• eira. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Cartas Magalhães) 
- Em votação o requerimento que acaba de ser lido. 

. As S,.-g e os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
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O SR. PRESIDENIE (Antonio Cartos Magalhães) O SR. EPITACIO CAFEIEIRA - Peço a pala-
- Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. vra pela ordem, Sr. Presidente. 
lI! Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. O SR. PRESlDEN I E (Antonio Cartas Magalhães) 

É lido o seguinte: - É sobre matéria da Ordem do Dia? 
O SR. EPIT ACIO CAFETEIRA - É sobre a 

REQUERIMENTO N' 405, DE 1997 questão dos requerimentos. 

Senhor Presidente, 
Requeremos urgência, nos termos do art. 336, 

alínea b, do Regimento Interno, para o Projeto de 
Resolução nl! 73/97 que autoriza o Estado de São 
Paulo a emitir, através de ofertas públicas, Letras Fi­
nanceira do Tesouro do Estado de São Paulo -
LFPT, destinando-se os recursos ao giro da drvida 
rnobiliária do Estado, vencrvel em junho de 1997. 

Sala das Sessões, 12 de junho de 1997. - EI­
cio Alvares - J08' Eduardo Outra - Nabor Júnior 
- Joe6 IgMcIo Fel I eira - Edleon Loblo. 

O SR. PRESIDENIE (A1donio Cartas Magalhães) 
- Em votação o requerimento que acaba de ser lido. 

As St4s e os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram pennanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
O SR. (Antonio Cartas Magalhães) 

- Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
lI! Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMEN I O N' 406, DE 1997 

Requeremos urgência, nos termos do art. 336, 
alínea b, do Regimento Interno, para a Mensagem 
nl! 75, de 1997 (011 293/97, na origelll), do Senhor 
Presidente da República, solicitando autorização do 
Senado Federal para contratar operação de crédito 
externo no valor correspondente a até 
US$275,OOO,OOO.OO, entre a República Federativa 
do Brasil e o Banco Interamericano de Desenvolvi­
mento -BID, destinada a financiar parcialmente o 
Projeto de Modernização da Rodovia Fernão Dias 
(BR-381) - ~ Etapa 

Sala das Sessões, 12 de junho de 1997. - EcI-
80n Loblo - Nabor JÚU'lIor - JoI6 Ignéclo Fa i eira. 

O SR. PRESlDENIE (AIltonio Cartos Magalhães) 
- Em votação o requerimento que acaba de ser lido • 

As St4s e os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram pennanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A Presidência comunica aos Srs. Senadores 

que as matérias a que se referem esses requerimen­
tos, que foram aprovados, serão examinados logo 
após a Ordem do Dia, evitando-se, assim, a convo­
cação de uma sessão. 

O SR. PRESIOEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Tem V. ExA a palavra. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA (PPB-MA. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Há um requeri­
mento na mesa, com 47 assinaturas dos Srs. Sena­
dores, sobre o Projeto de Resolução nl! 42. 

Queria solicitar a V. ExA que o colocasse tam­
bém em votação. 

O SR. PRESlDEN I E (Antonio Cartas Magalhães) 
- O requerimento refere-se a quê, Senador? 

O SR. EPITACIO CAFEIEIRA - Refere-se à 
reorganização do Senado. 

O SR. PRESIOEN I E (Antonio Cartas Magalhães) 
- É o que aumenta o quadro dos gabinetes? 

O SR. EPITACIO CAFE I EIRA - Aumenta em 
uma parte e diminui em outra, é uma reestruturação 
e já foi aprovada pela Mesa. Foi aprovada na Comis­
são de Constituição, Justiça e Cidadania, foi aprova­
da pela Mesa no dia 23 de abril. Portanto, já se pas­
saram mais de 30 dias da sua aprovação e ainda 
existe um requerimento de 47 Srs. Senadores pedin­
do que a matéria seja incluída em Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Cartas Magalhães) 
- V. Ex' será atendido, embora eu, pessoalmente, 
não ache bom para o Senado a criação de novos 
cargos para gabinetes de Senadores nesta oportuni­
dade. Acho que vai ser um desgaste para a institui­
ção, mas eu terei que cumprir a decisão dos Srs. Se­
nadores. Se, realmente, esse é o interesse do Sena­
do, eu votarei, lamentando, entretanto, que isso 
ocorra, se o requerimento for aprovado, porque já fui 
voto vencido na Mesa, em relação a esse assunto. 

Acho que não deveríamos votar nesta oportuni­
dade. Entretanto, terei que cumprir a vontade do Se­
nado. 

O SR. EPrTACIO CAfE I ~ - Agradeço a V. ExA. 
O SR. PRESlDEN I E (A1ltonio Cartas Magalhães) 

- Esgotado o tempo destinado ao Expediente. 
Passa-se à 

1: 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução nl! 41, de 1997, de autoria do Se­
nador Bemardo Cabral, que acrescenta dis­
positivo à Resolução nl! 69, de 1995, do Se-
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nado Federal, que dispõe sobre as operaçõ- junto destes Projetos justifica-se plenamente na me-
es de crédito interno e externo dos Estados, dida que, ambos, inovam ao criarem instrumentos e 
do Distrito Federal e dos Municípios e de procedimentos, que visam a garantir que as operações 
suas respectivas autarquias, inclusive con- de crédito realizadas pelos Estados, Distrito Federal e 
cessão de garantias, seus limites e condiçõ- Municípios não prejudiquem os cofres públicos, nem 
es de autorização, e dá outras providências, fujam do controle do Legislativo e da sociedade. 
tendo 2. O Projeto de Resolução nll 41, de 1997, pro-

Pareceres proferidos em Plenário, Relator. Se- põe que seja acrescentada a Resolução nll 69, de 
nador Esperidião Amin, em substituição à Comissão 1995, do Senado Federal, dispositivo que regula-
de Assuntos EcorlÔmicos. O primeiro pronunciamen- mente a forma como será feita a colocação de títulos 
to favorável aos Projetos de Resolução nRs 41 e 43, públicos dos Estados, do Distrito Federal e dos Mu-
de 1997; o segundo pronunciamento, ratificando pa- nicípios, a fim de garantir que sejam atingidos os 
recer anterior, favorável à emenda nll 1 de Plenário, princípios constitucionais consagrados no artigo 37 
oferecida ao Projeto nll 41. da CF, quais sejam os da legalidade, da impessoali-

O Sr. Relator, ao ser chamado a se pronunciar dade, da moralidade e da publicidade na gestão da 
sobre a Emenda nll 1, manifestou-se também favora- Administração Pública. 
velmente, tendo encaminhado à Mesa, na ocasião, 3. Tendo em vista a necessidade de se evitar 
parecer concluindo pela apresentação de emendas que a colocação de títulos públicos pelos diversos 
em relação ae Projeto de Resolução nll 43, que se entes da Federação possa dar-se de forma não 
encontra distribuído aos Srs. Senadores. transparente, privilegiando algumas instituições fi-

A discussão da matéria foi encerrada na ses- nanceiras com prejuízo ao erário público, o presente 
são do dia 10 do conente. . Projeto de Resolução prevê que os títulos de emis-

Passa-se à votação do projeto, sem prejuízo são do Tesouro dos Estados, dos Municípios e do 
da Emenda nll 1, em tumo único. Distrito Federal serão lançados ofertados publica-

O Sr. Relator, ao ser chamado a se pronunciar mente ou terão iniciada sua colocação exclusiva-
sobre a Emenda nO 1, manifestou-se favoravelmente mente por meio de leilões públicos. Destarte, carac-
a ela, tendo encaminhado à Mesa, à ocasião, pare- teriza-se evidentemente a preocupação de que na 
cer concluindo também pela apresentação de emen- colocação de títulos públicos seja obtida a maior 
das de redação ao Projeto de Resolução nll 43, que competitividade possível visando não só garantir 
se encontra distribuído aos Senhores Senadores. maior retorno aos tesouros públicos, bem como que 
(Pausa.) todo o processo dê-se de forma transparente para 

É a seguinte a minuta do parecer enca­
minhado à Mesa pelo Sr. Relator: 

PARECER tfI ,DE 1997 

Da Coml •• ão de A •• untos Econ6mi­
CO., Plen6rio, sobre os Projetos de 
Re.oIuçio ntt 41 e ntt 43, de 1997, que 
-Acre.ceri" dispositivo ~ RelGlução ri' 

• 

69, de 1 do Senado Fed.-.I, que d .... 
põe .obre .. op .... çõe. de cridlto Inter· 
no e em •• to dos Estado., do Dlatrtto fe­
derai e dos Munlcrplo. e de .uas reapec­
tiva. autarquias, Inclusive COi'iCe •• io de 
garantia., .eu. limites e COi1diçõe. de 
autotizaçio-. 

Relator: Senador E.perkllio AmIn 

1- Relatório 

Os Projetos de Resolução do Senado Federal 
nlI 41 e nO 43, de 1997, dizem respeito a alterações 
na Resolução nlI 69, de 1995. A tramitação em con-

toda a sociedade. 

4. Tal Projeto de Resolução vale-se do instru­
mento dos editais para garantir que todas as institui­
ções autorizadas a operar no mercado financeiro ve­
nham a ter a possibilidade de participar da coloca­
ção dos títulos públicos. Isto reforça o caráter c0m­

petitivo que deseja-se imprimir, sendo que necessa­
riamente a seleção de propostas será baseada no 
critério de maior preço para o Tesouro Público. Com 
isto, garantir-se á o maior retomo, em termos de ren­
tabilidade, para os diversos govemos. 

5. Os referidos editais deverão conter necessa­
riamente os juros, a correção monetária ou cambial, 
quando a uma delas sujeito o título, os prazos e as 
formas de pagamento dos juros, das amortizações e 
dos resgates, assim como os limites máximos de 
desconto, quando os tftulos forem emitidos pelo cri­
tério de valor de face de resgate. Desta forma, bus­
car-se á evitar que as condições financeiras dos títu­
los fiquem sujeitas a discricionariedade absoluta do 
Administrador Público, o que poderia ensejar prejuí-

• 
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zos para o Estado, ao mesmo tempo em que seriam República, na medida que se estaria alterando, por 
criadas as condições para que pudessem ocorrer aI- Resolução do Senado Federal, a estruturara de atri-
gum tipo de privilegiamento. buições de um órgão do Poder Executivo. 

6. Cabe destacar que o Projeto de Resolução 11. Uma forma de se sanar as aludidas incons-
nll 41 cria também um sistema centralizado de liqui- titucionalidade seria alterar o texto do Projeto de Re-
dação e custódia mantido pelo Banco Central do solução para a seguinte redação: 
Brasil, por intermédio do qual serão ainda creditados "Art. 20. Os Estados, o Distrito Federal, os Mu-
os resgates do principal e os rendimentos. Assim, nicípios e suas respectivas autarquias informarão tri-
fortalece-se a institucionalização do mercado destes mestral mente ao Banco Central do Brasil sobre a 
títulos, garantindo maior operacionalidade e transpa- aplicação dos recursos provenientes das operações 
rência nas diversas negociações. de crédito externo e interno, sem prejuízo da função 

7. Ressalte-se, por último, que a Emenda de fiscalizadora dos Tribunais de Contas a que estão ju-
Plenário nll 1, apresentada ao Projeto de Resolução risdicionados os tomadores das referidas operações 
nll 41, acrescenta dispositivo enriquecedor ao Proje- de crédito. " 
to em comento, em que determina ao Banco Central 12. Destarte, a alteração redacional, além de 
do Brasil que encaminhe, trimestralmente, ao Sena- manter o espírito do projeto de resolução, qual seja 
do Federal, especificamente à Comissão de Assun- o de permitir que o Governo Federal tenha efetivo 
tos Econômicos, relatório descritivo das operações acompanhamento das operações de crédito autori-
registradas no sistema centralizado de liquidação e zadas, não invade a competência privativa dos órgã"' 
custódia responsável pelo registro dos títulos dos os de contas de ~eberem as prestações de contas. 
Tesouros dos Estados, do Distrito Federal e dos Mu- É o relatório. 

• • • nlClplos. 

8. Note-se a importância deste instrumento a 
ser inserido na Resolução nll 69, ,de 1995, pelo fato 
de que, com isto, passa a ter esta Casa Legislativa 
acesso tempestivo às operações de crédito realiza­
das pelos diversos entes que compõem a Federa­
ção. Assim, a missão indelegável de acompanha­
mento das operações de crédito dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, passa a dispor de 
instrumento hábil, a fim de garantir a todos os Sena­
dores, que as disposições firmadas nesta Casa não 
sejam violadas no momento da execução. 

9. O Projeto de Resolução nll 43 do Senado 
Federal, de 1997, por sua vez, dispõe sobre altera­
ção na Resolução nll 69, de 1995, vindo a incluir a 
obrigatoriedade de que os Estados, o Distrito Fede­
rai e os Municípios prestem contas, trimestralmente, 
sobre a aplicação proveniente das operações de cré­
dito. Caberia ao Banco Central do Brasil a compila­
ção destas informações. Isto ocorreria sem prejuízo 
da função fiscalizadora dos Tribunais de Contas a 
que estão subordinados os referidos entes federa­
dos. 

10. Tal projeto ,de resolução poderia vir a con-, 
ter vícios de inconstitucionalidade na medida que o 
nosso Direito Constitucional consagra que compete 
ao Poder Legislativo, por meio dos seus órgãos de 
controle, a missão de receber a prestação de contas 
dos diversos órgãos do Poder Executivo. Além do 
mais, alegou-se que poderia também ocorrer uma in­
vasão do princípio de reserva legal do Presidente da 

11- Voto 

A presente proposta visa a dar maior efetivida­
de a competência privativa do Senado Federal, con­
forme dispõe o art. 52, inciso VII e IX, da Constitui­
ção Federal, tendo completo amparo regimental e le­
gaI. 

2. Do ponto de vista do conteúdo, servirá para 
evitar uma série de impropriedades que estão sendo 
apuradas na CPI dos P recató rios, garantindo simul­
taneamente maior transparência para a sociedade e 
economia ao setor público. 

3. Assim, concluímos o nosso voto pela apro­
vação integral do Projeto de Resolução nll 41, de 
1997, bem como da Emenda nll 1 apresentada em 
Plenário. Concluímos, também, pela aprovação do 
Projeto de Resolução nll 43, com a alteração reda­
cional proposta. 

Sala da Comissão, 11 de junho de 1997. - Pre­
sidente, - Relator. 

O SR. JOSÉ SERRA - Sr. Presidente, peço a 
palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carias Magalhães) 
- Para encaminhar a votação? 

O SR. JOSÉ SERRA - É uma preliminar sobre a 
votação. 

O SR. PRESlDEN I E (Antonio Carias Magalhães) 
- V. ~ quer a palavra para uma questão de ordem 
sobre o projeto? 

O SR. JOSÉ SERRA - Sim, é uma questão de 
ordem sobre o projeto. 
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O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carios Magalhães) se for publicada a taxa de desconto máxima anteci-
- Tem V. Ex' a palavra. padamente, ela não será máxima; ela será mínima e 

O SR. JOSÉ SERRA (PSOB-SP. Para uma praticamente eliminará toda possibilidade de nego-
questão de ordem. Sem revisão do orador.) - Espe- ciação. Essa é uma deficiência técnica que, eviden-
ro que o Senador Bernardo Cabral esteja me ouvin- temente, poderia ser corrigida por emenda. 
do ou a caminho do plenário, porque gostaria de fa- Outra questão é se devemos mandar para o 
zer uma consideração a S.Ex', aliás, compartilhada sistema Selic todos os títulos estaduais e municipais, 
pelo conjunto dos integrantes da Comissão de As- ameaçando romper a l.!nidade da política monetária 
suntos Econômicos do Senado Federal. federal. 

Temos seguido como critério, Sr. Presidente, 
que nenhum projeto venha a' plenário sem passar 
pela Comissão. 

No caso deste projeto, especificamente, ele 
está vindo ao plenário com a assinatura de urgência 
dos Líderes, sem ter passado antes pela Comissão, - -
e ele propõe uma alteração da Resolução nll 69. Não 
entro, por ora, no mérito. No entanto, já deram entra-.. 
da, na Comissão, numerosos projetos que alteram a 
Resolução nll 69 e outras resoluções sobre endivida­
mento. 

Por consenso na Comissão, nós não demos 
seqüência a esses projetos. Por quê? Porque tive­
mos a idéia de consolidá-los, promovendo uma mu­
dança mais ampla na Resolução nll 69, e de aguar­
dar, no caso de Estados e Municípios, as conclusõ­
es da Comissão Partamentar de Inquérito. 

Penitencio-me, Sr. Presidente, por não ter es­
clarecido oportunamente ao Senador Bemardo Ca­
bral esse consenso, essa diretriz que a Comissão 
terminou assumindo e que, aliás, como me observa 
o Senador Eduardo Suplicy, é uma homenagem à 
CPI, que o próprio Senador Bemardo Cabral preside 
e também à racionalidade dos trabalhos. A Resolu­
ção nll 69 precisa ser amplamente reformada e difI­
cilmente vamos fazer isso com eficácia consertando 
apenas uma ou outra parte. 

Portanto, Sr. Presidente, eu queria fazer um 
apelo aos Líderes e ao Presidente da Comissão Par­
lamentar de Inquérito e Presidente da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, Senador Bernardo 
Cabral, para que a urgência fosse retirada e o proje­
to pudesse voltar à Comissão. Eu queria fazer este 
apelo. 

Se oportunamente tivesse esclarecido o Sena­
dor Bernardo Cabral, tenho certeza de que ele teria 
estado de acordo. Fiz um apelo a S. Ex', disse que 
concordaria se o fizesse em plenário. 

Com relação ao conteúdo, se fôssemos votar a 
matéria, teriamos emendas a apresentar. Por exem­
plo, o projeto estabelece que o edital de leilão deter­
mine a publicação antecipada da taxa de desconto 
máxima prevista para a venda final de títulos. Ora, 

Mas essas questões de conteúdo mostram a 
importância de uma reflexão maior a respeito do pro­
jeto. Apelo, portanto, ao Senador Cabral e aos Líde­
res, para que este projeto possa voltar à Comissão 
de Assuntos Econômicos, para lá ser examinado. 

O SR. PRESlDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 
- Estando na situação em que se encontra, sem que 
os Líderes se manifestem, não posso extinguir a ur­
gência. Agora, no momento em que os Líderes soli­
citem a extinção da urgência, tudo será possível, in­
clusive o reexame da Comissão. 

O SR. JOSÉ SERRA - Eu pediria ao Líder EI­
cio Alvares, que se encontra à esquerda do plenário, 
que se pronunciasse. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 
- Senador EIcio Alvares, Senador Nabor Junior, Sena­
dor Edison Lobão, Senador José Eduardo Outra, Se­
nador Jefferson Péres, que são os Líderes, solicito a 
V. Ex's que se pronunciem sobre este assunto. 

O SR. NABOR JUNIOR (PMOB-AC) - Sr. Pre­
sidente, a Liderança do PMOB concorda com as 
ponderações do Senador José Serra para que seja 
suspensa a urgência que foi solicitada para esta ma­
téria, a fim de que ela possa ser encaminhada para 
audiência da Comissão de Assuntos Econômicos. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (BIocoIPT -SE) -
Sr. Presidente, a Liderança do Bloco concorda com 
a extinção da urgência. 

O SR. JOSÉ SERRA - Senador Eleio Alvares, 
eu ponderava a respeito do que já conversamos. V. 
Ex' conversou com o Senador Bernardo Cabral, a 
respeito da retirada da urgência. Faço um apelo para 
que a matéria volte à Comissão. Conversei e fiz este 
apelo ao Senador Cabral e aos Líderes. 

O SR. ELCIO ALVARES (PFL-ES) - Sr. Presi­
dente, eminentes colegas, evidentemente, a Lideran­
ça do Govemo reflete o sentimento dos Líderes par­
tidários. No caso em espécie, por uma tradição que 
já se tomou fato permanente nas Lideranças, s6 da­
mos urgência quando ele passa por uma comissão, 

.. 
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no mínimo. Essa tem sido uma regra acolhida aqui REQUERIMENTO Nt 408, DE 1997 
sem contestação. 

Logicamente, como Líder do Goven:t0' eu teria 
de acompanhar o pensamento dos Líderes. E como 
os Líderes estão de acordo e acho que vamos man­
ter uma regra altamente salutar para esta Casa, es­
tou inteiramente favorável ao retomo da matéria à 
Comissão, mesmo porque já tomei conhecimento de 
que o Senador Bernardo Cabral, num gesto que o 
enobrece perante seus Pares, acordou inteiramente 
com essa solução. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL-MA) - Sr. Presi­
dente, o PFL obviamente gostaria. de ter consultado 
o Senador Bernardo Cabral. Mas aceitamos a pala­
vra do Senador José Serra. Segundo nos infonna S. 
Ex', o Senador Bernardo Cabral está plenamente de 
acordo. O PFL, por sua Liderança, nada tem a opor 
à retirada do projeto. 

O SR. JEFFERSON PÉRES (PSOB-AM) - Sr. 
Presidente, o Senador Bernardo Cabral está ausen­
te. Não gostaria de tornar nenhuma decisão na au­
sência de S. Ex'. Entretanto, não posso deixar de 
aceitar a afinnativa do Senador José Serra de que 
tem a anuência do Senador Bernardo Cabral. 

Sendo assim, o PSOB retira também a I,lrgên-
• cla. 

O SR. PRESlDEN I E (Antonio Cartos Magalhães) , 
- Tendo o Senador Bernardo Cabral concordado e 
os Líderes retirado a urgência, conforme salientou o 
Senador José Serra, será lido pelo Sr. 12 Secretário, 
Senador Ronaldo Cunha Lima, o requerimento com , 
esta finalidade que se encontra sobre a mesa. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 407, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos tennos do art. 352, inciso II, do Regimento 

Interno, requeremos a extinção da urgência cClncedi­
da para os Projetos de Resolução nºS 41 e 43, de 
1997. 

Sala das Sessões, 12 de junho de 1997. - Na­
bor Júnior - Edison Lobão - José Ignácio Feli ei­
ra - Elcio Alvares. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Cartos Magalhães) 
- Será cumprida a deliberação do Plenário. 

Sobre a mesa, outro requerimento que será 
lido pelo Sr. 12 Secretário, Senador Ronaldo Cunha 
Lima. 

É lido o seguinte: 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 315, combinado com o art. 

279, alínea b, do Regimento Interno, requeiro adia­
mento da votação dos Projetos de Resolução n2s 41 
e 43, de 1997, a fim de que sejam encaminhados ao 
reexame da Comissão de Assuntos Econômicos. 

Sala das Sessões, 12 de junho de 1997. - Se­
nador José Serra. 

O SR. PRESlDEN I E (Antonio Cartos Magalhães) 
- Diante das justificativas feitas anteriormente pelo 
Senador José Serra, está em votação o requerimen­
to. 

As S~ e Srs. Senadores que o aprovam quei­
ram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Retiram-se, assim, os itens 1 e 2 da pauta, que 

serão encaminhados à Comissão de Assuntos Eco-
A • 

nomlCos para reexame. 
São os seguintes os itens retirados da pauta: 

1 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N2 41, DE 1997 
(Tramitando em conjunto com o Projeto de 

Resolução n2 43, de 1997) 
(Em regime de urgência, nos tennos do 

art. 336, ·c·, do Regimento Interno -
Requerimento n2 368, de 1997) 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n2 41, de 1997, de autoria do Senador Bernardo 
Cabral, que acrescenta dispositivo à Resolução n2 

69, de 1995, do Senado Federal, que dispõe sobre 
as operações de crédito interno e externo dos Esta­
dos, do Distrito Federal e dos Municípios e de suas 
respectivas autarquias, inclusive concessão de ga­
rantias, seus limites e condições de autorização, e 
dá outras providências, tendo 

Pareceres proferidos em Plenário, Relator: Se­
nador Esperidião Amin, em substituição à Comissão 
de Assuntos Econômicos, favoráveis aos Projetos 
de Resolução nºS 41 e 43, de 1997, e à emenda de 
Plenário. 

2 
-PROJETO DE RESOLUÇAO N2 43, DE 1997 

(Tramitando em conjunto com o Projeto de 
Resolução n2 41, de 1997) 

(Em regime de urgência, nos termos do 
arte 336, ·C·, do Regimento Interno -

Requerimento n2 368, de 1997) 

Votação, em turno único, Projeto de Resolução 
n2 43, de 1997, de autoria do Senador Lúcio Alcânta-
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ra, que acrescenta dispositivo à Resolução nQ 69, de blica Federativa do Brasil e o Governo da República 
1995, e dá outras providências, tendo do Chile, em Brasnia, em 25 de março de 1996 . . 

Pareceres proferidos errtPlenário, Relator: Se- Parágrafo único. FlCSm sujeitos à aprovação 
nador Esperidião Amin, em substituição à Comissão do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 
de Assuntos Econõmicos, favoráveis aos Projetos resultar em revisão do referido Ajuste, assim como 
de Resolução nlls 41 e 43, de 1997, e à emenda de quaisquer ajustes complementares que, nos termos 
Plenário. do inciso I do alt. 49 da Constituição Federal, acarre-

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) tem encargos ou compromissos gravosos ao patri-
- item 3: mônio nacional. 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nQ 13, de 1997 (nQ 

296196, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Ajuste Complementar ao 
Acordo Básico de Cooperação Científica, 
Técnica e T ecnol6gica, em Matéria de Sani­
dade Agropecuária, celebrado entre o Go­
verno da República Federativa do Brasil e o 
Govemo da República do Chile, em Brasnia, 
em 25 de março de 1996, tendo 

Parecer favorável, sob nQ 266, de 
1997, da Comissão 

- de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional. 

Discussão do projeto em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os SIS. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer ~ntados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. 
É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLAllVO 
, N913,DE1997 

(N9 296196, na Câmara dos ) 

Aprova o texto do Ajuste Comple­
mentar ao Acordo Básico de Cooperação 
Cientifica, Técnica e Tecnológica, em Ma­
téria de Sanidade Agropecuárla, celebra 
do entre o Governo da República Federa­
tiva do Brasil e o Governo da República 
do Chile, em BrasOia, em 25 de março de 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 Q Fica aprovado o texto do Ajuste Comple­

mentar ao Acordo Básico de Cooperação Científica, 
Técnica e Tecnológica, em Matéria de Sanidade 
Agropecuária, celebrado entre o Governo da Repú-

Art. 2ll Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
-Item 4: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nQ 21, de 1997 (nQ 

336196, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo sobre Serviços Aé­
reos, celebrado entre o Governo da Repúbli­
ca Federativa do Brasil e o Governo da 
Nova Zelândia, em Brasnia, em 18 de junho 
de 1996, tendo 

Parecer favorável, sob nQ 267, de 
1997, da Comissão 

- de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional. 

Discussão do projeto em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os SIS. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. 
É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLAllVO 
Nll21, DE 1997 

(Nll336196, na Câmara dos Deputados) . 

Aprova o texto (to Acordo sobre Ser­
viços Aéreos, celebrado enbe o Gove. no 
da República Federativa do Brasil e o G0-
verno da Nova Zelândia, em BrasOia, em 
18 de junho de 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1Q

• Fica aprovado o texto do Acordo sobre 
Serviços Aéreos, celebrado entre o Governo da Re­
pública Federativa do Brasil e o Governo da Nova 
Zelândia, 13m Brasnia, em 18 de junho de 1996. 

.' 
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Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação como quaisquer ajustes complementares que, nos 
do Congresso Nacional quaisquer atos que possam termos do inciaç> I de? art. 49 da Constituição Federal, 
resultar em revisão do referido Acordo, bem corno acarretem encargos ou compromissos gravosos ao 
quaisquer ajustes complementares que, nos termos patrimOnio nacional. 
do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acarre- Art. 21' Este Decreto legislativo entra em vigor 
tem encargos ou compromissos gravosos ao patri- na data de sua publicação. 

mOnio nacional. O SR. PAESIDEN I E (Antonio Cartas Magalhães) 
Art. 21'. Este Decreto legislativo entra em vigor -Item 6: 

na data de sua publicação. 

O SR. PAESIDEN I E (AlItonio Cartas J..·.agalhães) 
-111m 5: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto legislativo nll 25, de 1997 (nll 

347196, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto da Convenção Internacional 
de Combate à DesertiflC8ção nos Países 
Afetados por Desertificação e/ou Seca, assi­
nada pelo Governo Brasileiro, em Paris, em 
15 de outubro de 1994, tendo 

Parecer favorável, sob nII 268, de 
1997, da .Comissão 

- de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional. 

Discussão do projeto em tumo único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

diacussio. 
Em votação. 
Os SIS. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer setltados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­

çio final. 
É o seguinte o projeto aprovado: 

PlIOJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
. NS! 25. DE 1997 

(NI347196. na CAma ... dos Deputados) 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 111 Fica aprovado o texto da Convenção In­

temacionaI de Combate á Desertificação nos Parses 
Afetados por Desertifrcação e/ou Seca. assinada 
peíIo Governo Brasileiro, em Paris, em 15 de outubro 
de 1994. 

Parágrafo único. FICam sujeitos à aprovação 
do' Congresso Nacional quaisquer atos que possam 
ri aultar em revisão da referida Convenção, bem 

Discussão, em turno único, do Parecer 
nll 282, de 1997, da Comissão de Serviços 
de Infra-Estrutura, concluindo pelo arquiva­
mento do processo Diversos nll 53, de 1996, 
através do qual garimpeiros de Serra Pelada 
encaminham expediente contendo a sfntese 
histórica e cronológica daquele garimpo, 
bem corno sugestões a serem apresentadas 
ao Presidente da República visando a adcr 
ção de medidas que examinem a situação 
da atividade naquela região. 

Discussão do parecer em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os SIS. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai ao Arquivo. 

É o seguinte o parecer aprovado: 

PARECER,.. 282, DE 1997 

Da Coml •• io de Serviço. de ln". 
Estrutu.... aobre o Diversos n" 53. de 
1 em que se apresenta -.inte.e histó­
rica e cronológica do garimpo de Se". 
Pelada-. 

Relator: Senador Joel de HoIlanda 

1- Relatório 

1. Introdução 
Foi encaminhado à Comissão de Infra-Estrutu-, 

ra do Senado Federal expediente contendo a sfntese 
histórica e cronológica do garimpo de Serra Pelada e 
a sugestão de que a situação no local seja verificada 
por Parlamentares, com o propósito de serem apre­
sentadas sugestões visando a restrição da atividade 
garimpeira naquela região. 

O processo é constituído dos seguirdes doctIrlren-
tos: 

• requerimento apresentado pelos garimpeiros 
de Serra Pelada, relatando os acontecimentos hist~ 
ricos naquela regiãO; 
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• ofício dirigido ao Presidente da República 
pelo Vice-Presidente da Comissão de Defesa e 
Apoio dos Garimpeiros da Amazônia, contendo uma 
série de reivindicações; 

• release do encontro dos garimpeiros com o 
Presidente do Congresso Nacional e outras lideran­
ças, ocasião em que foi determinada a criação de 
uma Comissão Externa Mista para visitar o garimpo 
e apurar a verdade dos fatos; 

• o Projeto Serra Leste, Matriz Social, elabora­
do pela CVRD, que faz um histórico da região e um 
apanhado das ações propostas para a região; 

• documento elaborado conjuntamente pela 
Coomigasp, pelo Sindicato dos Garimpeiros de Ser­
ra Pelada e outras entidades garimpeiras, contendo 
as etapas de uma solução proposta e uma relação 
dos problemas a serem enfrentados; 

• recortes de jornais sobre os conflitos ocorri­
dos no acesso a Serra Leste; 

• lista de reivindicações dos garimpeiros, dirigi­
da ao Senador Jader Barbalho e ao Presidente do 
Congresso Nacional. 

2. Histórico 

A presença da CVRD na região data de 1974, 
quando o Decreto de Lavra de nll 74.509 concedeu à 
Amazônia Mineração S/A - AMZA, o direito de lavrá 
de minério de ferro numa área de 10.000ha. Em de­
corrência da incorporação da AMZA, essa conces­
são passou à CVRD, que assumiu todos os direitos 
e obrigações da empresa incorporada. 

Em 1980, aflufram milhares de garimpeiros­
para Serra Pelada. A CVRD comunicou formalmente 
o fato ao DNPM e solicitou as medidas cabíveis para 
a desocupação da área e a conseqüente preserva­
ção dos seus direitos minerários. Apresentou tam­
bém ao DNPM documentos relativos a um Plano de 
Pesquisa de Ouro e um Plano de Aproveitamento 
Econômico do Ouro dá Serra Pelada. 

Ante a perspectiva de eclosão de uma crise so­
cial em Serra Pelada, o Governo Federal, contrarian­
do a legislação minerária, optou pela não retirada 
dos garimpeiros e, em 17-5-80, interveio no garimpo, 
por intermédio do SNI. 

As datas estabelecidas para o encerramento da 
garimpagem - a primeira delas em meados de 1981 -
foram prorrogadas até 11 ~ 84, quando o Presidente 
da República sancionou a Lei n!! 7.194/84 que: 

• desmembrou duas áreas do Decreto de La­
vra nll 74.509/74: uma área de 100ha destinada aos 

trabalhos de garimpagem, e outra de 750ha para 
apoio logístico; 

• fixou a profundidade máxima de 20 metros 
para os trabalhos de garimpagem, ou seja, até a 
cota de 190 metros acima do nível do mar; 

• estabeleceu o prazo de 3 anos para o térmi­
no da garimpagem, caso a cota 190 não fosse atingi­
da antes desse lapso de tempo; 

• atribuiu competência ao Ministério das Minas 
e Energia para a supervisão, coordenação e controle 
dos trabalhos; e 

• encarregou a Cooperativa de Garimpeiros de 
Serra Pelada (atual COOMIGASP) de administrar os 
trabalhos de garimpagem. 

Em decorrência dessa expropriação, a mesma 
lei arbitrou à CVRD uma indenização pela perda ad­
vinda do impedimento transitório do aproveitamento 
econômico da mina até a cota estabelecida. 

Pouco antes de expirar o prazo de três anos 
previsto na lei, o Presidente da . República sancionou 
a Lei nll 7.599, de 15-5-87, que fez as seguintes alte--raçoes: 

• extinção da cota 190m como limitação física 
da profundidade da cava. Desta feita, os trabalhos 
de garimpagem seriam admitidos até a profundidade 
em que fosse possível garantir os trabalhos dos ga­
rimpeiros em condições de segurança; 

• prorrogação do prazo de garimpagem de 11-
6-87 para 31-12-88, prazo este passível de novas 
prorrogações por atos do Poder Executivo, isto é, in­
dependentemente de nova lei; e 

• possibilidade do Poder Executivo alterar a 
área de 100 ha anteriormente fixada para as ativida-

-des garimpeiras. 

Assim é que, posteriormente à Lei nll 7.599/87, 
o Presidente da República prorrogou por quatro ve­
zes o prazo dos trabalhos de garimpagem em Serra 
Pelada. Na quarta prorrogação, até 11-3-91, o De­
creto nll 99.385190 determinou em seu artigo 22 que: 

Art. 22 A Cooperativa de Mineração 
dos Garimpeiros de Serra Pelada - COOMI­
GASP deverá apresentar ao Departamento 
Nacional de Produção Mineral - DNPM, até 
11 de janeiro de 1991, projeto demonstrando 
a viabilidade do prosseguimento das ativida­
des de garimpagem no tocante ao aproveita­
mento racional do depósito, à segurança de 
trabalho, ao adequado atendimento às nor­
mas ambientais e à disponibilidade de recur-
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sos técnicos e financeiros para a implanta- de Direito de Curionópolis, mas através de conclusi-
ção das diretrizes nele preconizadas, obser- va manifestação do egrégio Supremo Tribunal Fede-
vada a promoção económica e social dos ral, em sua composição plenária, no Mandato de Se-
garimpeiros cooperativados.- gurança nll 21.401-"-PA, que foi ajuizado pela pró­

o documento foi analisado por uma Comissão 
Interministerial instituída pelo mesmo Decreto e jul­
gado insuficiente. Ele não atendeu às exigências do 
Decreto nll 99.385190 principalmente porque, ao in­
vés d~ objetivar o prosseguimento das atividades de 
garimpagem, procurava desvirtuar e derivar o apro­
veitamento do ouro que porventura existisse em Ser­
ra pelada através de mineração industrial. A Comis­
são Interministerial concluiu pela não aprovação do 
projeto da COOMIGASP e recomendou a não pror­
rogação dos trabalhos de garimpagem. 

Com o fim da intervenção govemamental, com 
os sucessivos desbarrancamentos da cava, vitiman­
do muitos garimpeiros, e o posterior alagamento do 
buraco por efeito das chuvas e dos lençóis subterrâ­
neos, os garimpeiros foram indo embora e Serra Pe­
lada foi saindo do noticiário. 

Entretanto, considerando a questão social en­
volvendo cerca de 4000 garimpeiros que ali viviam, 
foi admitida mais uma prorrogação da garimpagem 
em Serra Pelada, restrita, entretanto, aos rejeitos 
provenientes da atividade garimpeira anterior. Isto 
porque o manuseio dos rejeitos ainda oferecia condi­
ções de segurança ao trabalho dos garimpeiros. 

Em 12-6-91, Decreto estabeleceu que: 

• a garimpagem poderia se estender até, 11-2-
92, limitada exclusivamente aos rejeitos oriundos da 
cava principal do garimpo; 

• a Cominasse deveria apresentar ao INPM o 
detalhamento do projeto de aproveitamento desses 
rejeitos, acompanhado da respectiva licença am­
biental, conforme determina a legislação; 

• seriam realizados, até 31-12-91, estudos yj., 

sando o tomamento da cava de Serra Pelada, tendo 
em vista a importância histórica e cultural. 

Em 23 de março de 1992, ti Presidente da Re­
pública aprovou a Exposição de Motivos nll 019/92, 
do Ministério da Infra-estrutura, restaurando a inte­
gridade do Decreto de lavra nll 74.509/74, em favor 
da sua titular, a Companhia Vale do Rio Doce. 

.' 
A titularidade do direito de lavra restou rec0-

nhecido à CVRD por sucessivas declarações do 
DNPM, pela Procuradoria do Estado do Pará e pela 
Consultoria Jurídica do Município de Curionópolis. 
Também o Poder Judiciário já teve a oportunidade 
de afirmar o direito da CVRD, não só pelo MM. Juiz 

pria Coomigasp 

3. Eventos Recentes 

A. Na região. 

Hoje em dia, abandonado o ganlllpo, restam 
morando na pequena vila em tomo de cava cerca de 
6800 pessoas, posseiros urbanos e rurais que de­
senvolvem atividades de mera subsistência, em pre­
cárias condições de trabalho, moradia, higiene, sa­
neamento básico e educação. Para atender a essa 
população, a CVRD elaborou uma Matriz Social, que 
compreende um programa habitacional, indenização 
pecuniária por posses e benfeitorias no povoado, 
treinamento profissionalizante, geração de empregos 
e atividades de apoio ao pequeno produtor rural. To­
das essas aÇÕe5 encontram-se, umas em execução, 

• 
outras em f~ de planejamento, todas elas com re-
cursos já assegurados. Delas participam os Gover­
nos do Estado e do Município, ora como beneficiá­
rios, ora como co-autores, junto com a CVRD. 

No Programa Habitacional, a família cadastra­
da no último censo, realizado em março de 1996 
pela Prefeitura Municipal de Curionópolis, pode op­
tar, sem qualquer õnus, por uma casa popular a ser 
construída na sede do Município, em local provido 
de infra esbutura básica. Aderindo a este programa, 
os beneficiários assinarão, no momento de escolha, 
escrituras particulares de cessão de direitos e de 
compra e venda de benfeitorias, que garantirão a 
sua transferência para a nova residência logo após a 
sua conclusão. Em não optando pelo programa de 
habitação, a família cadastrada fará jus, a Utulo de 
indenização do seu imóvel e/ou benfeitorias, a uma 
Importância em dinheiro. 

Em se tratando de atividade comercial, a 
CVRD propOs uma justa avaliação e indenização 
que possibilite ao interessado reerguer o seu ponto 
de venda na sede do Município de Curionópolis. Es­
tas pessoas, já estabelecidas comercialmente em 
suas futuras sedes, terão, sempre que possível, prio­
ridade nas compras realizadas pelo Projeto. 

O morador cadastrado que for optando por um 
Jesses itens também receberá preferência nas va­
gas de empregos a serem criados ao longo da im­
plantação e operação da mina de ouro de Serra Les­
te '3 nos demais projetos da CVRD. 

No entanto, atraídos pelo anúncio da nova des­
coberta de ouro e os benefícios da Matriz Social da 
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CVAD, OS garimpeiros que ali haviam trabalhado ini- documento elaborado pelos garimpeiros, contendo 
ciaram um caminho de volta A CVAD viu-se con- suas principais reivindicações. Destas, as mais im-
frontada com a proposta, feita em nome de 22.700 portantes eram a demarcação da área pelo Exército 
garimpeiros, de que, para que pudesse prosseguir e a declaração de nulidade das decisões judiciais a 
nos trabalhos de prospecção e mineração, deveria favor da CVRD. 
-indenizar" cada um com 30 quilos de ouro, perfa- Em seguida, no dia 17 de junho, houve uma 

. zendo para o total, a importância de R$ 8 bilhões ou reunião informal no Senado Federal, presidida pelo 
R$ 374 mil per capita. A empresa rejeitou essa pro- Senador Edison Lobão, que contou com a presença 
posta mas manteve sua proposta de matriz Social. de Senadores e Deputados e cerca de 95 garimpei-
Inconformadas, as Uderanças e algumas centenas ros. Nesta reunião foi recebido o documento dos ga-
de garimpeiros iniciaram uma escala de violências ri"'peiros. 
contra a CVRD e seus empregados. Os líderes dos garimpeiros, reunidos em Brasí-

Preocupados com prováveis fluxos migratórios lia. encontraram-se com o Presidente do Congresso 
que possam ocorrer no sul do Pará pelo mau enten- Nacional e solicitaram que fosse agendado um en-
dimento desta Matriz Social, a CVRD esclarece-que contro deles com o Presidente Fernando Henrique 
apenas serão benefICiados os efetivos moradores Cardoso. Como o Presidente da República não se 
que foram cadastrados pela Prefeitura no último cen- dispôs a encontrá-los, eles foram recebidos pelo Mi-
soo Até 111 de agosto de 1996, das 1900 famOias ca- nistro Eduardo Jorge, Secretário-Geral da Presidên-
dastradas, 1142 famrJias já haviam aceito a propos- cia. 
ta, faltando menos de 800. 

Para melhor definir e explorar a nova mina. a 
CVRD contratou trabalhos de sondagem e geologia. 
Calcula-se que, no período de 22 de fevereiro a 12 
de junho de 1996, as paralisações de sonda, em 
Serra Leste, devido a ação garimpeira, custaram 
R$1.031.000,OO reais. A esse montante devem ser 
acrescidos R$3.300.000,OO de lucros cessantes pelo 
atraso da operação; 

B. No Cenário Político 

Em 28 de junho de 1996, o Presidente da Câ­
mara resolveu constituir Comissão Externa para -le­
vantar a questão do garimpo de Seua Pelada, da 
Vale do Rio Doce e da área de exploração da jazida 
de ouro da Serra Leste do Estado do Pará, no perio­
do de 12-7-96 a 15-12-96-. 

Em 19 de junho de 1996 foi aprovada, no Sa­
nado, a criação de Comissão Especial Temporária 
destinada a -apurar ln loco a situação dos garimpei­
ros em Serra Pelada, elaboração e apresentação de 
relatório a ser encaminhado à Presidência da Repú­
blica, com subsídios que possibilitem resolver o atual 
estado de conflito existente na região-. 

Antecipando-se à instalação da Comissão, al­
guns Senadores e Deputados estiveram na região 
em meados do mês de julho, onde se encontraram 
com cerca de 6 mil garimpeiros. Os ânimos estavam 
exaltados e alguns par1amentares chegaram a dizer 
abertamente que o fato de a lei estar do lado da em­
presa não signifICava que justiça estava sendo feita 
e que os garimpeiros deveriam se curvar diante das 
decisões judiciais. Os par1amentares presentes pro­
meteram encaminhar ao Presidente da República 

O Ministro Eduardo Jorge, nesse encontro, re­
velou-se conhecedor do assunto e favorável à posi­
ção da CVRD, o que desagradou os garimpeiros e 
fez esfriar o apoio de alguns par1amentares envolvi­
dos na questão. 

Vendo-se relativamente isolados, os líderes ga­
rimpeiros voltaram para a região de Serra Pelada. 
Ao chegarem lá, constataram que a CVRD havia ga­
nhado mais adesões ao seu projeto de Matriz Social: 
agora já eram 1.142 famrJias que haviam aceito a 
proposta da Companhia Vale do Rio Doce. Inconfor­
mados por terem perdido espaço na região, retorna­
ram a escalada de violência. seqüestrando, no dia 2 
de agosto, 7 funcionários da empresa Campo, que 
fazia o trabalho de medição e vistoria das áreas e 
moradias cujos posseiros estavam interessados em 
negociar a Matriz Social com a CVRD. 

4. A Posição da CVRD 
O direito de lavra sobre a área de 10.000 ha no 

sul do Pará foi concedido à Companhia Vale do Rio 
Doce pelo Decreto nll 74.509/74. Essa concessão, 
por força do Código de Mineração, implicava a im­
possibilidade de outro interessado pesquisar ou ex­
plorar qualquer substância mineral dentro da área ti­
tulada. Em 1984, para evitar represálias que puses­
sem seus empregados em risco, a empresa se reti­
rou da área, sem que isso significasse renúncia a di­
reito seu. 

Com a aprovação da Exposição de Motivos nlI 
19/92, do Ministério da Infra-Estrutura, foi restaurada 
a integridade do Decreto de Lavra nll 74.509/74, em 
favor da CVRD. A empresa então voltou a fazer pes-. .-qUisas na reglao. 
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Os trabalhos de pesquisa de ouro na área fo­
ram executados em duas etapas, em 1980-82 e em 
1994-96. Nesta última etapa, os dados obtidos per­
mitiram avaliar, através do método de simulações 
probabilísticas, uma reserva geológica (indicada + 
inferida) da ordem de 150 toneladas de ouro contido 
(Serra leste). Essa nova jazida foi descoberta a cer­
ca de 2 Km da antiga cava, a uma profundidade de 
400 metros, o que inviabiliza, ali, a atividade garim-

• pelra. 
A CVRD considera que -os garimpeiros encon­

tram-se no local em estado de ilegalidade, aprovei­
tando-se do incidente ocorrido com os sem-terra no 
Pará e o conseqüente torpor do aparelho repressivo 
do estado, para restabelecer o império da lei e dar 
efetividade às decisões das autoridades competen­
tes, restabelecendo o estado de direito naquele es­
paço do território nacional-. 

Apesar de considerar direito seu explorar as ri­
quezas da área, a -CVRD reconhece como compro­
misso social seu dar tratamento adequado às conse­
qUências da exploração das jazidas sobre os cidadã­
os que vivem na localidade, desenvolvendo, para 
tanto, um projeto de ações coordenadas com o Go­
vemo do Estado e a Prefeitura de Curion6polis por 
meio de programa habitacional ou indenizaçáQ ao 
superficiário, fonnação de mão-de-obra, geração de 
emprego e promoção agrícola-. 

5. A Posição dos Garimpeiros 
Conforme consta da justificação apresentada 

pelo Senador Emandes Amorim no Requerimento n2 

585196, que deu ensejo a Criação da Comissão Es­
pecial no Senado Federal, são as seguintes as rei­
vindicações dos garimpeiros da região: 

1) -demarcação definitiva das áreas da 
CVRD e dos garimpeiros, observadas rigo­
rosamente as coordenadas geográficas 
constantes do alvará de lavra e pesquisa ou­
torgado pelo Decreto n2 74.504174 à empre­
sa e da lei nll 7.194/84, que criou a reserva 

• • ganmpelra; 

2) que os trabalhos demarcatórios se­
jam realizados pelo Serviço Cartográfico do 
Exército, com o acompanhamento de repre­
sentantes das partes interessadas; 

3) definidos os trabalhos de demarca­
ção, seja reaberto o garimpo para os garim­
peiros, na área que lhes pertence, primeiro, 
por determinação legal e, a partir de 1988, 
por imposição constitucional (CF Art. 174 §§ 
22, 32 e 42) ; 

4) que seja respeitado o direito dos ga­
rimpeiros de escolher os seus parceiros para 
exploração do garimpo, se verificada a im­
possibilidade de garimpagem manual; 

5) liberação dos recursos bloqueados 
na Caixa Econômica Federal e no Banco 
Central, referentes à sobra do ouro, paládio, 
etc., que serão usados para execução de 
obras de infra-estrutura em Serra Pelada; e 

6) enquanto perdurar o levantamento 
da situação pela Comissão Especial, o Go­
verno Federal suprirá as necessidades míni­
mas de sobrevivência dos garimpeiros, com 
atendimento à saúde, à educação e à ali­
mentação.-

Os garimpeiros argumentam também que, 
-muito embora a CVRD tenha anunciado que a jazi­
da de ouro por ela descoberta esteja situada a 2 kms 
do garimpo de Serra Pelada, em verdade, os traba­
lhos de sondagens estão sendo realizados dentro do 
garimpo, quase à beira da cava. nos 100 (cem) hec­
tares da reserva garimpeira-. 

6. Conclusão 
Os garimpeiros de Serra Pelada pedem a de­

marcação definitiva da área, com base no Decreto n2 

7.194184, mas, no próprio documento encaminhado 
por eles ao Senador Jader Barbalho, eles reconhe­
cem que o prazo de vigência era de apenas 3 anos e 
que ocorreram sucessivas prorrogações desse pra­
zo. Reconhecem também que o Decreto sln, de 12-
6-91 -restringiu a atividade garimpeira em Serra Pe­
lada aos rejeitos do ouro e impôs o tombamento da 
cava, pelos órgãos competentes-. Consta inclusive 
da cronologia por eles feita, a aprovação da Exposi­
ção de Motivos n2 19/92, do Ministério da Infra-Es­
trutura, que -restaura em favor da CVRD a integrida­
de do Decreto de Lavra n2 74.509n4-. 

Os garimpeiros afirmam que a Constituição Fe­
derai lhes assegura o direito de trabalhar na área. 
Diz o § 42 do art. 174: 

-Art. 174 ............................................... . 

••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• • •••• 

§ 42 As cooperativas a que se refere o 
parágrafo anterior terão prioridade na autori­
zação ou concessão para pesquisa e lavra 
dos recursos e jazidas de minerais garimpá­
veis, nas áreas onde estejam atuando, e na­
quelas fixadas de acordo com o art. 21, 
XXV, na forma da lei: 
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Esse parágrafo não se aplica ao caso simples- o Governo da República do Chile, em Brasnia, em 
mente porque a CVRD, desde 1974, já detinha o de- 25 de março de 1996. 
creto de lavra para a área. EssJdispositivo da Cons­
tituição só se aplica quando não há ainda qualquer 
requerimento de pesquisa ou lavra. 

Por outro lado, os garimpeiros querem ter o di­
reito de associar-se a outros parceiros no caso de se 
verifICar a impossibilidade de garimpagem manual. 
Em se tratando de uma jazida a 400 metros de pro­
fundidade, em cuja exploração a CVRD calcula in­
vestir US$250 milhões, não há a menor dúvida de 
que a garimpagem manual seja impossível. Uma vez 
que a garimpagem manual está descartada, não há 
porque os garimpeiros terem qualquer preferência. 
Todos os ·direitos· por eles recebidos de 1980 a 
1991 s6 se justificaram porque eles pleiteavam fazer 
a garimpagem manual. Se não for esse o caso, a 
área obrigatoriamente terá de ser explorada por 
quem primeiro obteve o decreto de lavra. 

11- Voto do Relator 

Face ao exposto entendemos que não cabe 
qualquer providência sobre o assunto, pelo menos 
no âmbito de competência desta Comissão. Somos, 
desta forma pelo arquivamento do processo. 

Sala das Comissões, 6 de maio de 1997. - lris 
RezencIe, Presidente - José Eduardo Outra, Rela­
tor - JoeI de HoIlanda - VlIson Klelnübing - Mau­
ro Miranda - Regina Assumpção - José Ignáclo -
Waldeck Omelas - Jonas Pinheiro - Marluce PIn­
to - José Agriplno - Freitas Neto - Osmar Dias -
José Roberto Anuda. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Esgotadas as matérias constantes da Ordem do Dia 

Sobre a mesa, redaçóes finais que, se não 
houver objeção do Plenário, serão lidas pelo Sr. 12 

Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

São lidas as seguintes: 

PARECER N2 305, DE 1997 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n2 13, de 1997 (nt 296, de 
1996, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo n2 13, de 1997 (n2 

296, de 1996, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o texto do Ajuste Complementar ao Acordo Bási­
co de Cooperação Científica, Técnica e T ecnol6gica, 
em Matéria de Sanidade Agropecuária, celebrado 
entre o Govemo da República Federativa do Brasil e 

Sala de Reuniões da Comissão, 12 de junho de 
• 

1997. - Antonio Car10s Magalhães, Presidente -
Ronaldo Cunha lima, Relator - Lucldlo Portela -

Marluce Pinto. 

ANEXO AO PARECER N2 305, DE 1997 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, ,Presidente do Senado Federal, nos ter­
mos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, pro­
mulgo o seguinte. 

DECRETO LEGISLATIVO N2, DE 1997 

Aprova o texto do Ajuste Comple­
mentar ao Acordo Básico de Cooperação 
Científica, Técnica e Tecnológica, em Ma 
téria de Sanidade Agropecuária, celebra­
do entre o Gove. no da República Federa 
tlva do Brasil e o Gove. no da República 
do Chile, 6111 BrasOIa, elll 25 de março de 
1996. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 É aprovado o texto do Ajuste Comple­

mentar ao Acordo Básico de Cooperação Científica, 
Técnica e T ecnol6gica, em Matéria de Sanidade 
Agropecuária, celebrado entre o Governo da Repú­
blica Federativa do Brasil e o Governo da República 
do Chile, em Brasnia, em 25 de março de 1996. 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que posam resul· 
tar em revisão do referido Ajuste, assim como qUais 
quer ajustes complementares que, nos termos do art. 
49, I, da Constituição Federal, acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 

Art. 22 Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

PARECER N2 306, DE 1997 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n2 21, de 1997 (n2 336, de 
1 na Câmara dos Deputados) 

A Comlss.,.0 D.retora apresenta a redaÇc10 Ilnal 
do Projeto de Decreto Legislativo n2 21, de 1997 (n° 
336, de 1996, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o texto do Acordo sobre Serviços Aéreos, cele­
brado entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da Nova Zelândia, em Brasnia, 
em 18 de junho de 1996 

Sala de Reuniões da Conll~~o 12 de junho 
de 1997 Antonio Carlos Magalhães, Presidente 
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- Haroldo Cunha Uma, Relator - Lucidio Portel la deral, nos termos do art. 48, item 28, do Regimento 
- Marluce Pinto. Interno, promulgo o seguinte 

ANEXO AO PARECER NI! 306, DE 1997 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, , Presidente do Senador Federal, nos 
termos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, 
promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO NI! , DE 1997 

Aprovo o texto do Acordo sobre 
Serviços Aéreos, celebrado entre o Go­
ve; 110 da República Federativa do Brasil e 
o Governo da Nova Zelândia, em BrasRia, 
em 18 de junho de 1996. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 I! É aprovado o texto do Acordo sobre 

Serviços Aéreos, celebrado entre o Governo da Re­
pública Federativa do Brasil e o Governo da Nova 
Zelândia, em Brasília, em 18 de junho de 1996. 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam resul­
tar em revisão do referido Acordo, assim como quais· 
quer ajustes complementares que, nos termos do art. 
49 I, da Constituição Federal, acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 

Art. 211 Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

PARECER N2 307, DE 1997 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
legislativo n2 25, de 1997 (n2 347, de 
1996, na Cimara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo n2 25, de 1997 (n2 

347, de 1996, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o texto da Convenção Internacional de Combate 
à Desertificação nos Países Afetados por Desertifi­
cação elou Seca, assinada pelo Governo Brasileiro, 
em Paris, em 15 de outubro de 1994. 

Sala de Reuniões da Comissão, 12 de junho 
de 1997. - Antonio Carlos Magalhães - Presidente 
- Ronaldo Cunha Uma - Relator - Lucídlo POi leia 
- Marluce Pinto. 

ANEXO AO PARECER NI! 307, DE 1997 

Faço saber que o Congresso Nacional apro-
vou, e eu, 96,Presidente do Senado Fe-

DECRETO LEGISLATIVO Nº, DE 1997 

Aprova o texto da Convenção Interna-
cional de Combate à nos 
Países Afetados por elou 
Seca, assinada pelo Governo Brasileiro, 
em Paris, em 15 de outubro de 1994. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. lI! É aprovado o texto da Convenção Inter­

nacional de Combate à Desertificação nos Países 
Afetados por Desertificação elou Seca, assinada 
pelo Governo Brasileiro, em Paris, em 15 de outubro 
de 1994. 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam re­
sultar em revisão da referida Convenção, assim 
como quaisquer ajustes complementares que, nos 
termos do art. 49, I, da Constituição Federal, acarre­
tem encargos ou compromissos gravosos ao patri· 
mónio nacional. 

Art. 22 Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- As redações finais vão à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1 I! Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 409, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, 

requeiro a dispensa de publicação, para imediata 
discussão e votação, do Parecer referente à redação 
final do Projeto de Decreto Legislativo nl! 13, de 
1997 (nl! 296196, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Ajuste Complementar ao Acordo 
Básico de Cooperação Científica, Técnica e T ecno­
lógica, em Matéria de Sanidade Agropecuária, cele­
brado entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República do Chile, em Brasí· 
lia, em 25 de março de 1996. 

Sala das Sessões, 12 de junho de 1997. - Ro­
naldo Cunha Uma. 

O SR. PRESiOEN I E (Antonio Carios Magalhães) 
- Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 
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Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada a redação final. 
O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Cartas Magalhães) 
- Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
12 Secretário, Senador Ronaldo Cunha Uma. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 410, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos tennos do art. 321 do Regimento Interno, 

requeiro a dispensa de publicação, para imediata 
discussão e votação, do Parecer referente à redação 
final do Projeto de Decreto Legislativo n2 21, de 
1997 (n2 336196, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo sobre Serviços Aéreos, ce­
lebrado entre o Governo d8 República Federativa do 
Brasil e o Governo da Nova Zelândia, em Brasnia, 
em 18 de junho de 1996. 

Sala das Sessões, 12 de junho de 1997. - Ro­
naldo Cunha Uma. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Cartas Magalhães) 
- Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 

A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
- Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
12 Secretário, Senador Ronaldo Cunha Uma. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 411, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos tennos do art. 321 do Regimento Interno, 

requeiro a dispensa de publicação, para imediata 
discussão e votação do Pamcer referente à redação 
final do Projeto de Decreto Legislativo 02 25, de 
1997 (02 347196, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto da Convenção Internacional de Com­
bate à DesertifICação nos Países Afetados por De-

sertificação alou Seca, assinada pelo Govemo Brasi­
leiro, em Paris, em 15 de outubro de 1994. 

Sala das Sessões, 12 de junho de 1997. - Ro­
naldo Cunha Uma. 

O SR. (Antonio Cartas Magalhães) 
- Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 

Aprovada a redação final, o projeto vai à pro­
mulgação. 

O SR. (Antonio Carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra, para uma comunicação inadiá­
vel, por cinco minutos, ao Senador Sebastião Rocha; 
depois, ao Senador Antônio Cartos Valadares e, a 
s~uir, votaremos às urgências e terão a palavra os 
oradores inscritos. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (BlocoIPDT-AP. 
Para comunicação inadiável.) - Sr. Presidente, S..-s 
e Srs. Senadores, falo em meu nome, na condição 
de Uder do PDT, e em nome do Partido Democráti­
co Trabalhista. 

Registro na Casa o contentamento e a satisfa­
ção com que o PDT recebeu, na tarde de ontem, a 
filiação do Deputado Federal Gervásio Oliveira, ama­
paense que integrava anteriormente a Bancada do 
PSB. Ontem, teve sua filiação consagrada no PDT e 
sua fICha homologada pelo Presidente Nacional do 
PDT, Leonel Brizola. 

Gervásio Oliveira é amapaense, corno eu dis­
se. Tem uma tradição na política local, foi Vereador 
e, certamente, pela postura, pela sua conduta, por 
seus aspectos morais, sociais e poUticos, vem para 
engrandecer as fileiras do PDT e para contribuir com 
o nosso Partido na luta que desenvolvemos no Con­
gresso Nacional em prol dos excluídos, em prol de 
melhores condições de vida para o povo brasileiro, 
sobretudo das regiões mais carentes, lutando pelo 
combate às desigualdades regionais, por uma maior 
igualdade no atendimento dos problemas sociais do 
povo brasileiro. 

Por isso, Sr. Presidente, nesta oportunidade, eu 
não poderia deixar de regisbar este momento, que, 
para nós, é de muita satisfação, ao recebennos o Sr. 
Deputado Gervásio Oliveira nos quadros do PDT. 
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S. Ex- deve ter como garantia que a sua entra­
da no PDT fará com que o nosso empenho e o forta­
lecimento do nosso Partido se reflitam cada vez 
mais tanto no Estado do Amapá quanto em nível na­
cional. 

Sr. Presidente, eu gostaria de registrar também 
a alegria e o júbilo com que nós, brasileiros, acom­
panhamos as vitórias de Gustavo Kuerten, o Guga, 
no Torneio de Roland Garros, na França. Certamen­
te, ele vem para elevar a auto-estima do povo brasi­
leiro e aumentar as esperanças de glória num espor­
te há bem pouco tempo conhecido pelo povo brasi­
leiro. 

Por último, eu gostaria de lamentar um fato tris­
te que me comoveu bastante: a condenação do líder 
dos sem-terra. José Rainha. Lamentável até pelo 
fato de que há indícios de que se cometeu uma 
grande injustiça contra José Rainha. 

Por isso. fica aqui registrada a nossa expectati­
va, no sentido de que o novo julgamento possa re­
verter essa situação e devolver a José Rainha a li­
berdade, sobretudo, restabelecendo a verdade a 
respeito dos acontecimentos dos quais foi acusado. 

Era isso que tinha a dizer. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDEN I E (Ar Itooio Car10s Magalhães) 
- Concedo a palavra ao Senador Antônio Carios Va­
ladares. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (BIo­
coIPSB-SE. Pronuncia o seguinte discurso.) S~ e 
Srs. Senadores, no próximo domingo, assumirá a 
diocese de Propriá, no Estado de Sergipe, o Bispo 
Dom Mário Rino Sivieri. A sua sagração episcopal 
ocorreu, na cidade de Lagarto, a 25 do mês de maio 
do ano em curso, em meio a uma das maiores festas 
religiosas que tive a oportunidade de assistir em 
toda a minha vida. 

A solenidade da ordenação teve como sagran­
te principal o Bispo de Estância Dom Hildebrando 
Mendes Costa. Mais de 25 mil pessoas, carregando 
na sua face uma alegria esfuziante e no coração a fé 
religiosa. se fizeram presentes à ordenação episco­
pal do Monsenhor Mário. 

O entusiasmo com que se deu a sua sagração 
como o mais novo 'Bispo da igreja Católica constitui 
uma demonstração inequívoca de que o pároco de 
Lagarto - onde desenvolveu o seu ministério sacer­
dotal por quase 30 - se trata de uma pessoa queri­
da, e o seu povo ali esteve presente para dizer-lhe 
também o quanto lhe era grato por tudo quanto reali-

zou por aquela terra generosa e boa, seja como pa­
dre, seja como educador, seja como benfeitor da ju­
ventude através da implantação de um serviço c0-

munitário . para preservá-Ia do uso das drogas, inse­
rindo-a, como ser criado por Deus, com as suas vir­
tudes e potencialidades no meio social. 

Sr. Presidente, foi realmente um acontecimento 
histórico a sagração do Bispo Dom Mário Rino Sivie­
ri. À sua ordenação, compareceram bispos e religio­
sos de todas as partes, do Estado de Sergipe e de 
outros Estados, assim como autoridades e lideran­
ças de todos os partidos, transformando aquele 
evento num cenário composto, acima de tudo. pela 
fé, grandiosidade e respeito. 

Uma figura humana cOrno é a de Monsenhor 
Mário merecia aquela homenagem, que simbolizou a 
consagração pública e o reconhecimento da Igreja 
Católica aos seus méritos corno padre sempre volta­
do para o fortalecimento da fé religiosa do povo, a 
quem ele serviu por tantos anos. E, ainda, porque se 

• 

desdobrou. além de suas forças, pelo engrandeci-
mento, pelo progresso social da terra lagartense e 
de todos os municípios circunvizinhos, aos quais 
Monsenhor Mário nunca deixou de dar-lhes, no seu 
mister de pregador e cidadão identificado com os 
seus problemas, o concurso de sua ajuda e assis­
tência religiosa. 

Faço questão. Sr. Presidente, de juntar ao meu 
discurso os documentos em anexo. para os quais 
peço a sua inserção no Diário do Senado, os quais 
trazem um resumo do acontecimento religioso que 
marcou a sagração do Bispo Dom Mário Rino Sivieri, 
bem como traçam um perfil do seu trabalho, desde a 
sua ordenação. em julho de 1966, pelo Papa Paulo 
VI, até a sua despedida emocionante da terra que ja­
mais o esquecerá. 

Desejamos ao novo Bispo que consiga realizar 
em Propriá todos os seus objetivos, e que aquele 
povo honrado, religioso e trabalhador o receba com 
as luzes da fé, da solidariedade e da confiança, as­
sim corno o fez com o Bispo Dom José Palmeira 
Lessa, cujos serviços em Propriá e em toda a di0ce­
se deixaram a marca de sua sensibilidade para as 
causas mais justas em defesa das populações ex­
cluídas. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. Era o que tinha 
a dizer. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. ANTONIO CARLOS VALADARES EM 
SEU PRONUNCIAMENTO. 
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SERVO DE TODOS 

Segundo o Concílio Vaticano se­
gundO. ·0 dom espiritual que os sscer-. . 
dotes receberam na ordenação não os 
prepara para uma missão limitada, e 
restrita, mas para s missão amplfssima 
e universal da salvação até os confins 
da terra, pois todo o ministério sacerdo­
tal participa da mesma amplitude uni­
versal da missão confiada por Cristo 
aos apóstolos H. 

Ordenado em 03 de julho de 
1966. em Roma. pelo Santo Padre o 
Papa Paulo VI. eis que há 29 anos che­
gava a nossa Lagarto. o nosso querido 
Mons. Máno Rino Sivieri, para aqui exer­
cer o seu ministério sacerdotal. 

Corri a morte de Mons. Jason Bar­
bosa Coelho. assumiu o comando da 
Paróquia. 

Escolhido por Deus para se colo­
car a serviço do povo, nos seus 30 anos 
de vida sacerdotal, Mons. Mário tem 
dado testemunho da sua missão entre 
nós. 

0$ seus méritos são reconheci­
dos por todos. 

São 'imensuráveis os serviços 
prestados em nossa Paróquia. 

Agora, nomeado bispo, estende 
para outras plagas o seu ministério. 

Perdemos nós Lagartenses, com 
a sua saída de nossa Paróquia. 

Ganha a Igreja particular de Pro .. 
priá um autêntico Pastor. 

rIOs bi$pos ao mesmo tempo que 
oastores de seus rebanhos particulares, 
são e devem sentir-se solidariamente 
responsáveis, em união com o Vigário 
de Cristo. da caminhada e do dever mis­
sionário de toda a Igreja H. (Decreto 
Christus Dominus) 

Sabemos o quanto o nosso Mons. 
Mário está consciente da sua profunda 
e altíssima responsabilidade 

A serviço de todos, o seu episco­
pado estará voltado para a justiça, o 
bem comum, a fraternidade, a solidari­
edade. 

Que o Espírito Santo o ilumine . 
nesta nova caminhada! 

Que Maria. Mãe da Igreja, o aju­
de na condução do povo de Deus! 

MAIS UNIDOS AINDA! 
Vou embora, mas fico com vocês. Vou embora como 

pároco, após 29 anos, dos quais agradeço a Deus e a cada um 
de vocês. 

Mas permaneço, como bispo. Todo bispo tem uma 
missão universal. E, neste universo, a Paróquia de Nossa 
Senhora da Piedade, tem um lugar especial. 

O motivo não é só por termos vivido aqui, mas pelo 
que juntos construimos e por aquilo que ainda, com o novo 
pároco, vão construir. 

Estarei longe, mas permanecerei perto de cada um. 
Cada família é a minha família, cada jovem é um irmão. 
Cada vocação é uma alegria indefinível. 

Estarei na Diocese de Propriá, mas não estarei 
afastado de Lagarto. Na oração, na recordação, na unidade 
em Cristo e com os vossos sacerdotes, sempre estarei com 

• voces. 
Quando não puder mais pronunciar nenhuma palavra, 

gostaria de ainda poder dizer: "OBRIGADO, POR TUDO E 
PARA SEMPRE". 

r 

• 
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NOSSA SENHORA AUXILIADORA 

Ó Santfsslma e Imaculada Virgem Maria, temíssima 
Mãe nossa e poderoso auxílio dos cristãos, nós nos consa­
gramos inteiramente ao vosso doce amor e ao vosso santo 
serviço. 

Consagramos a vós a mente com seus pensamentos, 
o coração com seus afetos, o corpo com seus sentidos e 
com todas as suas forças e prometemos querer sempre tra­
balhar para a maior glória de Deus e salvação das almas. 

Vós, entretanto, Ó Virgem incomparável, que fostes 
sempre a Auxiliadora do povo cristão, continuai por pieda­
de, a mostrar-nos o caminho do bem, especialmente nestes 
dias. 

Humilhai os inimigos da nossa santa religião e frustai 
seus perversos intentos. . 

Iluminai e fortificai os Bispos e Sacerdotes e conse­
vai-os sempre obedientes ao Papa, mestre infallvel. 

Preservai a relig ião e livrai do vício a incauta mocida-
de. 

Promovei as santas vocações e aumentai o número 
dos ministros consagrados, a fim de que, por meio deles, 
conserve-se o reino de Jesus Cristo entre nós e se éstenda 
até aos confins da terra. 

Suplicamos-vos, também, Ó Dulcíssima Mãe Nossa, 
lanceis, continuamente, vossos olhares piedosos sobre a 
incauta mocidade rodeada de tantos perigos, sobre os po­
bres pecadores e moribundos, sendo Pílra todos, ó Maria, 
doce esperança, mãe de misericórdia e porta do céu. 

. Também por nós, vos suplicamos, ó grande Mãe de 
Deus, ensinai-nos a copiar as vossas virtudes, e, de um modo 
especial, vossa angélica modéstia, vossa humildade, a fim 
de que, por quanto seja possivel, com nossa presença, com 
nossas palavras e com nosso exemplo, representemos ao 
vivo no meio do mundo, a Jesus, vosso bendito Filho e vos 
façamos amado e conhecido por todos e possamos por esse 
meio salvar muitas almas . 

Fazei mais, ó Maria Auxiliadora, que estejamos todos 
unidos debaixo do vosso maternal manto. 

Fazei ainda, que nas tentações, vos invoquemos logo, 
com toda confiança. 

Fazei , por fim, que o pensamento de que sois tão boa, 
tão amável e querida, a lembrança do amor que tendes aos 
vossos devotos, nos conforte de tal modo que, na vida e na 
morte, saiamos vitoriosos contra os inimigos de nossa alma 
e possamos depois unirmos a vós no paraiso. Amém, 

O EVANGELHO E MARIA 

"Bem-aventurados os pobres em Espíritol Deles é o reino 
dos céus I" ' 
Maria deu à luz a Jesus numa hospedaria primitiva, conscien­
te de que Jesus era mais importante que todo~ os recursos 
técnicos! Ela sabia que ele não era de proveta! 
"Bem-aventurados os mansos porque herdarão a terra"l . 
Maria sempre agiu com a paz de Cristo que transforma as 
estruturas sem precisar apelar para a violência: prisão de pa­
dres franceses, conquista de terras por multinacionais, expul­
são de posseiros e invenção de leis de segurança nacional. 
"Bem-aventurados os aflítos, porque serão consoladosl" 
Maria, diante da aflição da fuga para o Egito, diante de seu 
próprio filho crucificado, diante da covardia dos apóstolos. con­
solou-se na convicçao de que Deus é amor, é esperança dos 
pobres 
"Bem ... ,,,mturados os que tem fome e sede de justiça, por­
que serão saciadosl" 
Maria procurou, como cada um Ü.JS cristãos, ter fome e sede 
de fazer do mundo politico, do mundo econõmico, do mundo 
social, do mundo religioso, um mundo consciente e esclareci­
do de que Jesus Cristo, e sua mensagem, é mais importante 
que a politica, a economia, a sociedade, a religião! 
"Bem-aventurados os misericordiosos, porque alcança­
rão misericórdial" 
Maria lutou ao lado de homens imperfeitos, como Pedro, João, 
Tiago, Tomé, que trairam, queriam ficar à direita ou esquerda 
do poder. Duvidavam! No entanto, Maria tinha um "bom sen­
so" de misericórdia que tudo suportava, tudo esperava, tudo 
desculpava! Assim construía a Igreja na Fé, na esperança. no 
amor! 
"Bem-aventurados os que promovem a paz, porque serão 
chamados filhos de Deusl" 
Maria promoveu a oração intima com o Pai através de sua 
presença feminina num grupo de homens. Ela promoveu a 

• 
fidelidade após a morte do Deus-Homem que todos acredita-
vam ter morrido. Ela promoveu a ressurreição no seu inicio. 
Fez uma promoção da desacreditada. Ela promoveu a convic­
ção que excede as aparências, ela foi uma verdadeira mãe e 
filha de Deus! 
"Bem-aventurados os que são perseguidos por causa da 
justiça, porque deles é o reino dos céus"l 
Maria e seu grupo de apóstolos foram perseguidos pelo siste­
ma religioso vigente, pelo sistema político. foram operários de 
um sistema econõmico, viveram numa sociedade violenta! 
Assim testemunharam, através de prisões, de crucificações, 
d~ apedrejamentos, que a Igreja é diferente do mundc O sis­
tema de fé. de esperança, de amor é mais importante que o 
sistema de poder, de dinheiro. de prazer! 
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BIOGRAFIA 

MÁRIO RINO SIVIERI. filho de 
t Osvaldo Sivieri e Natalina Mazzeto. nas­
ceu em 15 de abril de 1942. em Castel­
massa (Rovigo) Itália. sendo ordenado 
sacerdote em 03 de julho de 1966. em 
Roma. pelo Papa Paulo VI. 

Ainda na Itália. fOI vigário Paroquial, 
em Cossato, Trivero e Biella Piazzo. na 
DIocese de Biella, no perlodo de 1966 a 
1968. ficando a partir daí. à serviço da Di­
ocese de Estância. 

De 15 de maio de 1968 à 26 de ju­
nho de 1976. exerceu seu ministério sa­
cerdotal. como Vigário Paroquial de Lagar­
to. sendo designado Pároco, em 08 de 
agosto de 1976, ficando nesta condição até 

• 
15 de maio último. quando se afastou. ten-
do em vista a sua nomeação para o epis­
copado. 

ATIVIDADES PARALELAS 

01 - Vigário Judicial da Diocese 
02 - Coordenador Diocesano da Pastoral 

Familiar. 
03 - Membro do Conselho de Consultores 

Diocesano. 
04 - MembrO do Conselho Presbiteral. 
05 - Assistente Espiritual das Comunida­

des da Fazenda da Esperança. 
06 - Professor de Direito Canónico para 

leigos da Diocese de Estãncia. 
07 - Fundador e Ex-Diretor Espiritual Dio­

cesano do Cursilho de Cristandade. 
da Diocese de Estância . 

08 - F4ndador e Ex-Diretor Espiritual Dio­
cesano do Encontro de Casais. 

09 - Ex-Diretor da Caritas Diocesana. 
10- Coordenador da Pastoral Familiar da 

sub-regional 2, do NE-3. 

TíTULOS 

01 - Capelão de Sua Santidade João Pau­
lo II. 

02 - Cidadão Honorário de Lagarto. 
03 - Comen(jador da Ordem do Mérito. 

Cenecista . 
04 - Cidadão Honorário de Sergipe. 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

OBRAS E SERViÇOS 

01 - Compra de 06 carros para atender as 
diversas pastorais da Paróquia. 

02 - Construção de 20 capelas. 
03 - Compra das Casas Paroquiais da Coló­

nia Treze e Jenipapo . . 
04 - Restauração da Matriz N. Sra. da Pie­

dade. 
05 - Restauração das imagens de N. Sra. da 

Piedade, Santo Antonio, São Benedito. 
Senhor Morto e outras. 

06 - Restauração do quadro da Santa Ceia . 
07 - Cemitério Sr. do Bomfim (Reforma da 

Capela, construção de 80 carneiras e 45 
ossários). 

08 - Compra do terreno e construção do Ce­
mitério N. Sra. da Piedade. 

09 - Centro de Recuperação para Tóxico­
dependentes (construção de 04 casas, 
curral. aprisco, salão de jogos e quadra 
de esportes). 

10 - Informatização dos serviços da Secre­
taria Paroquial. com recuperação de to­
dos os dados de batismo. crisma, casa­
mento e óbito. 

EVENTOS 

01 - Celebração do Congresso Eucarlstico 
Diocesano (1979). 

02 - Coroação Canónica da Imagem de N. 
Sra. da Piedade (Bula de Sua Santida­
de João Paulo II, de 1979). 

A PARÓQUIA 

O incansável trabalho do nosso ope­
roso Vigário, Mons. Mário, deu uma nova fei­
ção à Paróquia de N. Sra. da Piedade. 

Desde a organização dos serviços bu­
rocráticos. hoje informatizados. à construção 
de 20 capelas pelos principais povoados e 
periferia da Cidade, nota-se. sobremodo, o 
seu traço de administrador nato. 

Vale ressaltar, o seu empenho na rea­
tivação dos diversos movimentos leigos, bem 
como na criação de tantos outros, objetivan­
do o crescimento espiritual dos seus paro­
qUIanos. 
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CONGREGAÇOES RELIGIOSAS 

Todos sabemos do seu esforço em 
implantarem nossa Comunidade, as Con­
gregaç6es das Irmãs Pias Mestras Vene­
rinis e das Irmãs Camilianas. 

Atuando na periferia de nossa Cida­
de, as Irmãs Venerinis, desenvolvem ativi­
dades de assistência às crianças caren­
tes, ao passo que as Irmãs Camilianas 
exercem seu carisma junto aos enfermos. 
particularmente aos que buscam o Hospi­
tal N. Sra. da Conceição. 

SANTUÁRIO 

Por Decreto de 04 de setembro de 
1988, do Sr. Bispo da Diocese de Estân­
cia, a nossa Igreja Matriz, foi elevada à 
condição de Santuário Mariano Diocesa­
no. 

Mais uma vez, registra-se o reco­
nhecimento da autoridade Diocesana ao 
trabalho desenvoMdo pelo nosso Vigário, 
voltado para a glória e edificação da nos­
sa Santa Madre Igreja, sob a proteção da 
Virgem da Piedade 

FAZENDA DA ESPERANÇA 

Destinada à recuperação dos jovens 
drogadosJ dos alcoólatras e presidiários, 
a Fazenaa da Esperança tem prestado 
inestimáveis servIços não só a Lagarto 
como ao Brasil. 

AI também1 se faz presente o traba­
lho do nosso Vtgario. 

COLÉGIO LAUDEllNO FREIRE 

A história da educação em nosso 
Municlpio, tem também marca do seu Vi­
gário. 

Preocupado em assegurar o aces­
so de todos à Escola, Integrou-se aos ob­
jetivos da CENEC, abrindo a oportunidade 
de estudos a centenas de cnanças e jo­
vens. 

Deve-se ao seu abnegado trabalho. 
a constru~o do prédio onóe hoje funcio­
na o refendo Colégio, tendo sido seu Dire­
tor por vários anos. 

• 
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DOM MÁRIO: A LUTA QUE NÃO SE CANSA 

Qualquer resenha que objetive um comentário a propósito da estada 
do hoje Dom Mário entre nós outrOs. nos direciona para dois grandes pólos 
norteadores das açOes que o nosso Prelado executou nestas terras. E mis­
ter vislumbrar a Lagarto antes de sua chegada e a que aparece depois. 

O aquilino olhar do sacerdote enxergou outras pairagens e bateu forte 
nalguns campos como no da Educação. elencado entre suas açOes nesta 
celuna. de onde parte de decisões como a vinda da FENAME para Lagarto. 
até a construção do prédio atual do Colégio ·Laudelino Freire". 

Despede-se Lagarto de um filho cujo Pai lhe destinou almas a quem 
deve convergir o maná entranhado na palavra. mas numa inobediênc:ia pró­
pria dos que são inquietos no agir. se deu outras tarefas. mais elementares. 
por que terrenas. nao menos doloridas. por se alimentarem dos limites Que 
embasam a dor humana. O Sacerdote agora se volta para o hospital e ali 
crava suas forças. suas convicções. sua competência e se esconde atrás 
do trabalho altruistico e santo das Camilianas para deixar. com a chegada 
delas. a sua rnlIo 

Seu afastamento do calor deste povo. oxalá pudesse despertá-lo para 
o execrável mundo habitado por alguns jovens do pais e principalmente da 
nossa Lagarto. que numa hora infausta para si e familiares . enveredaram 
por essa trilha de onde nem sempre se volta e para onde atualmente tanto 
se vai. Ai é onde mais uma vez chega o Sacerdote. que num lampejo divi­
no. pensa. amadurece. e faz brotar a Fazenda da Esperança. Ela abrigará 
não os sem-teto. mas os com teto e. todavia. jogados pela familia. pela 
sociedade. por si próprios .. . 

A resoluçao de encontrar um Norte para as suas ovelhas obriga o 
Pastor a não perdê-Ias de vista e a tragar possibilidades de aproximá-Ias do 
Senhor. Ai é onde ele aparece com as dezenas de capelas construidas nos 
mais remotos redutos da ParÓQuia e se torna o vigário que mais Igrejas 
construiu entre nós . E o vigário recicla as ovelhas nos movimentos que 
sacodem os cultos como os Focolarinos. o ECC. o Cursilho. os Grupos de 
Jovens. as Mariápolis. os Encontros de Noivos ... O Congresso Eucaristico. 
Esta que foi a maior festa religiosa já ocorrida em Lagarto. com e sob o 
olhar meticuloso do entao Pe. Mário. 

Nos iminentes adeuses que daremos. incluir-se-ão que Palavras? Que 
gesto nosso expressaria o reconhecimento de Quase três décadas de en­
trega á comunidade? 

É inconteste Que o reconhecimento é tao prenhe de subjetivas convic­
ções! Mas. o que fazer quando só carregamos a possibilidade da articula-
çao para agradecer? . 

Afasta-se daqui o homem. o sacerdote. o educador. o administrador ... 
Suas marcas ficam. Permanecerao na lembrança o seu espirito incansável. 
seu aguçado tino futurista. sua inteligência. que tantas soluções singelas 
encontraram para as nossas necessidades . Permanecerá o seu espirito 
caridoso. que tantos lares encontrou para tantos descamisados. hoje cria­
turas com dignidade. com lar. principalmente com pais que amam. 

Ficamos nós . 
Convictos de que o mesmo Senhor. condutor deste Sacerdote para o 

nosso lado do Atlântico. para uma convivência tão duradoura e tão fugaz!. 
há de não nos deixar· perder de vista tudo quanto herdamos dele e eni 
nosso nome abrigá-lo sob as asas divinas da paz. da harmonia. da sabedo­
ria. e da caridade. 

Se o Senhor quer que assim seja. regozijame-nos com a Diocese de 
Própria. 

Muito obrigado. Dom Mário! 
Parabéns. Própria. 

D. MÁRIO RI NO SIVIERI 

O Sacerdote . 
O Bispo. 
Não importa . 
Importa o serviço. 
Serviço no amor. 
Amor a todos. 

Estado de Sergipe 
PODER JUoUCiARIO 

JuizO DE DIREITO DA VAAA CívEL DA COMARCA DE LAGARTO 

MENSAGEM 

Nomeado pelo Santo Padre João Paulo II. como Bispo da 
Diocese de Propriá. o Reverendissimo Monsenhor Mário Rino 
Sivieri adotou como lema a e'1l'ressáo biblica inspirada em I 
Corintios - ·SERVO DE TODO,-. 

Preocupado com os jovens que se envolvem no mundo 
das drogas. o novo Bispo tem. enquanto vigário de Lagarto. de­
senvolvido um trabalho meritório objetivando recuperá-los e 
integrá-los á sociedade. 

Por outro lado. nao tem sido menor o seu esforço em as­
segurar um futuro melhor para as crianças carentes. trazendo. 
inclusive. para esta Cidade a Comunidade Religiosa das Irmãs 
Pias Mestras Venerini. 

Como Juiz de Direito da Vara Civel desta Comarca. posso 
testemunhar o seu grandioso trabalho em prol das crianças e 
dos jovens 

A escolha do lema do seu episcopado. diZ bem da sua 
disposição de servir a todos. particularmente dos que eslão a 
merecer uma dedicação especial. 

Por tudo isso. felicito-o pela merecida escolha para inte­
grar o colégio episcopal brasileiro. suplicando ao Cnador ~e o 
ilumine nessa nova Iarefa. 

Lagarto. 25 de maio de 199~ . 

)ft/' jlvú.~ ~ 
JOS'É plREIRA NETO • • 

. Juiz de Direito 

( .:Reeonhee1.J. .... enws ) 

M'Por tudo Que fez pela nossa terra. obrigado D. Mário" 
, (Dr. Antonio Uma) 

M'Por seu trabalho na área da educação. o nosso agrade­
Cimento" . 

(Prof. Cláudio Monteiro) 
~'Por seu ministério sacerdotal voltado para o serviço. ele­

vamos a Deus o nosso pranto de gratidao". 
(Paulo Praia) 

~'Por sua dedicação e zelo á frente da nossa Paróquia. 
somos agradecidos". . . 

(Vereador José Dias dos Santos) 
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-BRASAO DO 3° BISPO DE 
PROPRIÁ , 

DOM MARIO RINO SIVIERI 

ESCUDO: Fundo azul 
Estrela de ouro de oito pontas in­
tercaladas com flores de Iis. 

INSIGNIAS: Episcopais; chapéu prelatício e 
cruz processional. 

LEMA: OMNIUM SERVUS (Servo de Ta­
dos) (1 Cor. 9,19) 

COMENTÁRIO 

O AZUL SIMBOLIZA: 
.., mundo, campo da evangelização har­

monizado pela civilização do amor. 
- o Rio São Francisco que banha a Diocese 

de Propriá em toda a sua extensão norte. 

A ESTRELA É SIMBOLO: 
- do Santuário de Santa Maria, venerada 

nos montes de Oropa na diocese de origem do , 
novo Bispo: BIEUA -ITALlA. Foi o Santo Bispo 
Euzébio (Séc. IV) que levou a devoçao mariana 
naqueles montes. O mesmo bispo foi defensor 
da divindade de Cristo, padecendo o exílio por 
causa da fé e também promoveu a vida comum 
do clero diocesano; ' . 

- de Maria 55. Estrela da nova evange­
lização, Serva por amor até aos pés da cruz, lem­
brando o Santuário Mariano de N. Sra. da Pie­
dade em Lagarto, onde o novo Bispo trabalhou 
por 29 anos; 

- do nascimento e Epifania de Jesus Cristo, 
Verbo Eterno, que se fez carne no seio de Maria 
há 2.000 anos (Novo Milênio) . 

AS FLORES DE L1S PODEM SER SrMBOLO: 
- das bem-aventuranças. 

Ordenação Episcopal 
do 

Mons. Mário Rino Sivieri 

SAGRAN 1 c ,... t<IN ClPAL 

DOM HILDEBRANDO MENDES COSTA 
Bispo de Estância 

CONSAGRANTES 
DOM JOSÉ PALMEIRA LESSA 

Arcebi spo Coadj utor da 

Arqu id iocese de Aracaj u - SE 

, 
DOM MARIO ZANNETA 
Bispo de Pau lo Afonso - BA 

• 
PRE SBITEROS ASSISTENTES 

MONS. JOSÉ DE SOUZA SANTOS 
Vigár io Geral da D iocese de Estânc ia 

MONS. FERNANDO MARCHI 
Vi gário Gera l da Diocese de Bie ll a 

"Ainda que livre em relação a [0-

dos, fiz-me o Ser vo de Todos a fim de 

ganha r o maior número possível ". 
{ 1 Cor . 9 .191 

t 

• 

• 
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-SAGRAÇAO DE BISPO 

o Culto cristão é a expressão de um povo 
em oração, mas Qão é o povo que preside: a 
assembléia litúrgica tem um presidente, cujo 
poder e autoridade não lhe vêm do povo, mas 
de Cristo por meio do bi spo . 

Santo Inácio de Antioquia, em sua Carta 
aos Esmirnenses (8, 1-2) afi r~a que "a Euca­
ri stia apenas seja tida por legítima, se feita sob 
a presidência do Bispo ou daquele que por 
ele for encarregado. Onde aparece o Bispo, aí 
esteja a Comunidade, do mesmo modo que 
onde está Cri sto, aí es tá a Igreja Católica " . 

O ritu al ela Ordenação elo Bi spo tem iní­
c io após a proclamação do Evangelho, com a 
so lene invocação do Espírito Santo, alma da 
Igreja, fonte de sant idade e doador dos dons 
qu e hão de acompanhar o Bi spo no desempe­
nho do eu m in istéri o. 

A egu ir, o eleito aprese nta a bul a pela 
qual o Pa pa o nomeia Bi spo e sucessor dos 
Após to los . 

O Sagra nte do novo Bi po dirige ao povo 
uma longa alocução na qual apresenta o his­
tóri co do mu nus epi copal, derivado do po­
der que o própr io Cristo concedeu aos doze 
Apó tol os e, por fim , exorta o novo Bispo a 

onsiderar o epi scopado como serviço a er 
pr tado ao povo de D eus, se ja govern ando 
ou santifi cando. 

Continuando, o Sagrant'e subm ete o el ei­
to a um interrogatóri o obre os compromi ssos 
que assume diante da Igreja a que ele irá ser­
v I r . 

Para acompanhá-lo em seu ministério é 
invocada a intercessão dos santos, para que 
Deus derrame, com bondade e largueza, a sua 
graça sobre o eleito, que permacece prostado 
diante do altar . 

Em seguida, o Sagrante principal impõe 
sobre a cabeça do eleito o livro dos Evange­
lhos aberto, significando q ue sua missão é 
ensinar todos os povos, pregando o Evange­
lho a toda criatura para que todos os homens 
se salvem pela fé, pelo Batismo e pelo cum­
primento dos mandamento (Mt 28, 18; Mc 
16,15-16; At 26,17). 

Para exercer tal missão o Bispo recebe a 
plenitude do Sacramento da Ordem. A orde-

nação episcopal confere também os poderes 
de ensinar e governar, os quais, no entanto, 
por sua própria natureza, só podem ser exer­
cidos em comunhão hierárquica com a cabe­
ça e os membros do Colégio Episcopal. De 
fato, consta pela tradição, manifestada no rito 
litúrgico, que a graça do Espírito Santo é 
conferida pela imposição das mãos e pelas 
palavras da consagração e o caráter sagrado é 
impresso de tal modo que os bispos represen­
tam de forma eminente o próprio Cristo, mes­
tre, pastor e pontífice, e atuam em lugar d'Ele. 

Manifestando esta total entrega ao serv i­
ço da Igreja, o Sagrante u.nge a cabeça do novo 
bi spo, ajoelhado diante dele. 

Sinais exteriores da missão, que o novo 
bi spo vai desempenhar, são o anel, símbol o 
de seu compromisso de fideliadde à Santa Igre­
ja , espo sa de Cristo , a qu a l se un e 
indi soluvelmente. 

Recebe o báculo, símbolo do serviço pa s­
torai, sinal de sua missão de pastor à frente do 
rebanho que lhe é confiado. 

A mitra é sinal de sua dignidade pelo car­
go que ocupa na-Sarna Igreja . 

A Diocese de Propriá, para maior bem 
da grei do Senhor e continuidade de sua mis­
são, vai receber um novo bispo, que se res­
ponsabilizará pelo governo do povo de Deus 
que lhe foi confiado no Espírito Santo. 

MISSA DA SAGRAÇÃO EPISCOPAL 

ACOLHIDA 

Com.: Irmãos, estando reunidos em As­
sembléia festiva, para participar­
mos da Celebração Eucarística, 
damos prova que temos fé e que 
entendemos qual é o dom de 
Deus, oferecido ao mundo, que é 
o seu Filho Jesus Cristo, como ali­
mento, Pão da Vida. 
Comendo Sua Carne e bebendo 
Seu Sangue, terimos a vida em 
nós. A Eucaristia, que é o prolon­
gamento e a atualização da Obra 
do Salvador, para ser legítima e 
ter todo o sentido eclesial, deve 
ser presidida pelo Bispo ou pelo 
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Ministério do Presbítero, em co·· 
munhão com' ele. Recebamos, en­
tão neste momento os nossos Pas­
tores, Bispos, Presbíteros e acolha­
mos, com alegria e ação de gra­
ças, de modo especial o nosso ir­
mão, Mons. Mário Rino Sivieri, 
que teve a felicidade de exercer o 
ministério presbiterial por mais de 
vinte e nove aos na Diocese de 
Estância, Sergipe, e particularmen­
te, teve a alegria 'de servir a este 
querido povo de Lagarto. 
Pela imposição das mãos dos Bis­
pos, sucessores dos Apóstolos, 
que lhe comunicarão a plenitude 
do Sacramento da"Ordem, hoje, 
o Mons. Mário Rino Sivieri, vai ser 
associado ao Colégio Episcopal. 
Por isto tudo, agradecemos e lou­
vemos sinceramente a Deus. 

I " RITOS INICIAIS 

ENTRADA SOLENE 

1. MARCHA DA IGREJA 

Glória a Ti, Igreja Santa 
Ó Cidade dos cristãos,f 
Que teus filhos hoje e sempre 
Vivam todos como irmãos. 

1. Reunidos em torno dos nossos pastores, 
Nós iremos a Ti. 
Professando todos uma só fé, 
Nós iremos a Ti. 
Armados com a força que vem do Senhor, 
Nós iremos a Ti. 
Sob o impulso do Espírito Santo, 
Nós iremos a Ti. 

Igreja Santa, templo do Senhor, 
Glória a Ti, Igreja Santa, 
Ó Cidade dos cristãos, 
Que teus filhos hoje e sempre 
Vivam todos como irmãos. 

2. De nossas fazendas e nossas cidades, 
Nós iremos a Ti. 

~ 

De nossas montanhas e nossas baixadas, 
Nós iremos a TI. 
De nossas cabanas e pobres favelas, 
Nós iremos a Ti. 
De nossas escolas e nosso trabalho, 
Nós iremos a Ti . 

3. Curvados ao peso de nosso trabalho, 
Nós iremos a Ti. 
Curvados ao pes'o de nossos pecados, 
Nós iremos a Ti. 
Confiantes por sermos os filhos de Deus, 
Nós iremos a Ti. 
Confiantes por sermos os membros de 
Cristo, 
Nós iremos a Ti . 

-SAUDAÇAO 
Celebrante: Em nome do Pai, do Filho e do 

Espírito Santo. 

Todos: Amém 

Celebrante: A graça de Nosso Senhor Jesus 
Cristo, o amor do Pai e a comu­
nhão do Espírito Santo estejam 
convosco. 

Todos: Bendito seja Deus, que nos reu­
niu no amor de Cristo. 

RITO PENITENCIAL 

2. ATO PENITENCIAL 

Celebrante: Irmãos: Reconheçamos as nossas 
culpas para celebrar dignamen­
te esta Santa Missa, na qual o 
Mons . Mário Rino Sivieri será 
ordenado Bispo para ajudar a 
servir o povo de Deus na 
Diocese de Propriá. 

(pausa) 

SENHOR, QUE VIESTE SALVAR 

1. Senhor, que vieste salvar os co­
rações arrependidos. 
Piedade, piedade, piedade de 
nós (bis) 

• 

lO 
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2. 

3. 

, 

'0 Cristo, que vieste chamar os 
pecadores humilhados . 
Piedade, piedade, piedade de 
nós (bis) 

Senhor, que intercedeis por nós 
junto a Deus Pai que nos perdoa . 
Piedade, piedade, piedade de 
nós (bis) 

Celebrante: Deus Todo-Poderoso tenha com­
paixão de nós, perdoe os nossos 
pecados e nos conduza à vida 
eterna. 

Todos: Amém. 

3. HINO DE LOUVOR , , 
GLORIA, GLORIA, NAS ALTURAS! 

1. 

2. 

3. 

ORAÇAO 

Glória, Glória fias alturas! 
Paz e amor na terra aos homens! 
Dêem-vos glórias criaturas! 
Dêem-vos graças e louvores! 

Nós vos louvamos, ó Criador! 
Vos bendizemos por vosso amor! 

Nós vos louvamos, Senhor Jesus! , 
Vos ac lamamos por vossa Cruz! 

Espírito Santo Conso la do r , 
Vós que dais vida e sois Senhor. 

, 
Celebrante: Oremos (pausa): O Deus nos o 

Todos: 

Pai, envia ndo ao mundo' a Pa­
lavra da verdade e o Espírito 
anti ficador, reve l astes o vosso 

inefável mistéri o . Fazei que, 
professando a verdadei ra fé , re­
conh eçamos a glória da Trin­
dade e adoremos a Unidade 
onipotente! Por N . S. ). c. 

Amém . 

II -LITURGIA' DA PALAVRA 

I - LEITURA (Ot 4,32-34. 39-40) 

Com.: 

Leitor: 

o Senhor é Deus lá no céu e cá 
em baixo na terra, e não há ou­
tro além dele, 

Leitura do Livro do Deutero­
nômio, - Moisés falou ao povo, 
dizendo: "'Interroga os tempos 
antigos que te precederam, des­
de o dia em que Deus criou o 
homem sobre a terra, e investiga 
de um extremo ao outro dos 
céus, se houve jamais um acon­
tecimento tão grande, ou se ou­
viu algo semelhante, 

Existe, porventura, algum 
povo que tenha ouvido a voz de 
Deus falando-lhe do meio do 
fogo, como tu ouviste, e tenha 
permanecido vivo? Ou terá ja­
mais algum Deus vindo esco lher 
para si um povo entre as nações, 
por meio de provações, de sinais 
e prodígios, por meio de com­
bates com mão forte e braço es­
tendido, e por meio de grandes 
terrores, como tudo o que por ti 
o Senhor vosso Deus fez no Egi ­
to, diante de teus próprios olhos? 

Reconhece, pois, hoje, e 
grava-o em teu coração, que o 
senhor é o Deus lá em c ima no 
céu e cá em bai xo na terra, e que 
não há outro além del e. Guarda 
suas leis e seus mandamentos 
que hoje te prescrevo, para que 
sejas feliz, tu e teus filh os depois 
de ti, e vivas longos dias sobre a 
terra que o Senhor teu D eus te 
vai dar para sempre". - Palavra 
do Senhor. 

Todos: Graças a Deus! 
-4. MEOIT AÇAO - TUA VOZ ME FEZ REflE-

TIR 

1 . Quando chamaste os doze pri -
. 

melros 



11370 Sexta-feira 13 DIARIO DO SENADO FEDERAL Junho de 1997 

Prá te seguir, sei que chamavas 
Todos os que haviam de vir. 
Tua voz me fez refletir 
Deixem tudo pra me seguir 
Nos teus mares eu quero nave-
gar. (bis) 

2. Quando pedistes aos doze pri-
• melros 

Ide ensinar, sei que pedias 
A todos nós a Evçngelizar. 

3. Quando enviaste os doze primei-
ros 
De dois em dois, sei que envia-
vas 
Todos os que viessem depois . 

II-LEITURA (Rm 8,14-17) 

Com.: 

Leitor: 

Todos: 

-

Recebestes um espírito de filhos, 
no qual todos nós clamamos: 
"Abá, Pai!" 

Leitura da Carta de São Paulo aos 
Romanos. - Irmãos, todos aque­
les que se deixam conduzir pelo 
Espírito de Deus são filhos de 
Deus . De fato, vós não 
recebestes um espírito de escra­
vos, para recairdes no medo, mas 
recebestes um espírito de filhos 
adotivos, no qual todos nós cla­
mamos: Abá, Pai! 
O próprio Espírito se une ao nos­
so espírito para nos atestar que 
somos filhos de Deus. E, se so­
mos filhos, somos também her­
deiros, herdeiros de Deus e co­
herdeiros de Cristo; se realmen­
te sofremos com ele, é para ser­
mos também glorificados com 
ele. - Palavra do Senhor. 

Graças a Deus! 

AClAMAÇAO AO EVANGElHO 

Com.: Jesus envia os discíplos para 
evangelizar e batizar: aclame­
mos sua Palavra. 

-5. AClAMAÇAO - BUSCAI PRIMEIRO 

L Buscai primeiro o Reino de Deus 
e a sua justiça 
E tudo o mais vos será acrescen-
tado, Aleluia, Aleluia. 

2. Não só de pão o Homem viverá, 
mas de toda palavra 
Que procede da boca de Deus, 
Aleluia, Aleluia. 

3 Se vos perseguem por causa de 
• mim, não esqueçais o porquê 

Não é o servo maior que o Se-
nhor, Aleluia, Aleluia. 

EVANGElHO ( Mt 28,16-20) 

Pe. Manoel luís: O Senhor esteja convosco. 

Todos: Ele está no meio de nós . 

Pe. Manoel luís : Proclamação do Evangelho 
de - jesus Cristo narrado por 
Mateus. 

Todos: Glória a vós Senhor! 

Naquele tempo, os onze discípu­
los foram para a Galiléia, ao monte que jesus 
tinha indicado. Quando viram jesus, prostra­
ram-se diante dele. Ainda assim alguns duvi­
daram. 

Então jesus aproximou-se e falou: 
"Toda a autoridade me foi dada no céu e so­
bre a terra. Portanto, ide e fazei discípulos 
meus todos os povos, batizando-os em nome 
do Pai e do Filho e do Espírito Santo, e ensi­
nando-os a observar tudo o que vos ordenei! 
Eis que eu estarei convosco todos os dias, até 
ao fim do mundo". -Palavra da Salvação. 

Todos: Glória a vós, Senhor! 

III - LITURGIA DA ORDENAÇÃO 
EPISCOPAL 

Com: Proclamado o Egangelho, come­
ça o rito da ordenação episcopal, 

• 

• 



• 
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com a invocação do Divino tspi­
rito Santo. 

RITO DA SAGRAÇÃO EPISCOPAL 

6. CANTO - EU NAVEGAREI 

1 
• 

3 

Eu navegarei no oceano do Espí­
rito 
E ali adorarei ao Deus do meu 
amor. (bis) 
Espírito, Espírito, que desce 
como fogo 
Vem como em Pentecostes e 
enche-me de novo. (bis) 

Eu adorarei ao Deus da minha 
vida, 
Que me compreendeu sem ne­
nhuma explicação. (bis) 

Eu servirei ao meu Deus fiel, 
Ao meu libertador, aquele que 
venceu. (bis) 

-PEDIDO DA ORDENAÇAO 
EPISCOPAL 

Mons. José de Souza Santos: Reverendrssi­
mo Pai, a Igreja de Propriá pede 
que ordenes para o Ministério 
Episcopal o presbrtero Mário 
Rino Sivieri. 

Celebrante: Tendes o mandato apostólico? 

Mons. José de Souza Santos: Aqui o temos. 

Celebrante: Lede-o, por favor. 

LEITURA DA BULA 

Com: 

Todos: 

o presbítero, Pe. José Alves, pas­
sará a ler a Bula Papal nomean­
'do o novo Bispo. Ao final todos 
respondem: 

Graças a Deus! 

HOMILIA 
Dom Acácio Rodrigues Alves, bispo de 
Palmares 

Celebrante: A MISSÃO DO BISPO 

Caríssimos irmãos e irmãs, 
consideremos atentamente o ministério 
que vai ser confiado na Igreja a este nosso ir-

-mao. 
Jesus Cristo, nosso Senhor, 
enviado pelo Pai para salvar o gênero humano 
enviou por sua vez os doze apóstolos ao mun-

do, 
a fim de que, cheios do Espírito Santo, 
anunciassem o Evangelho, 
santificassem e conduzissem todos os povos, 
reunindo-os num só rebanho. 
Para que este ministério permanecesse até o fim 

dos tempos, 
os Apóstolos escolheram colaboradores, 
aos quais, pela imposição das mãos, 
que confere a plenitude do sacramento da Or-

dem, 
comunicaram o dom do Espfrito Santo, 
recebido de Cristo. 
Assim, ao longo das gerações, 
este dom inicial foi sempre transmitido, 
pela sucessão ininterrupta dos Bispos, 
e a obra do Salvador se prolonga 
e cresce até nossos dias. 

No Bispo com os seus Presbíteros 
está presente entre vós o próprio Jesus Cristo, 
Senhor e Pontífice eterno. 
Pelo ministério do Bispo, 
é Cristo que continua a proclamar o Evangelho 
e a distribuir aos que 
crêem os sacramentos da fé. F 
Pela solicitude paternal do Bispo, 
é Cristo que incorpora novos membros à Igreja. 
Pela sabedoria e prudência do Bispo, 
é Cristo que vos conduz nesta peregrinação 

terrena, 
até à felicidade eterna. 

Acolhei, pois, com alegria e ação de graças, 
este nosso irmão, 
que nós, Bispos aqui presentes, 
anunciamos ao colégio episcopal 
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pela imposição das mãos. 
Deveis honrá-lo como ministro de Cristo 
e dispensador dos mistérios de Deus, 
pois a ele foi confiado testemunhar a verdade 

do Evangelho 
e o ministério do espírito e da santidade. 
Lembrai-vos das palavras de Cristo aos Apósto-

los: 
HQuem vos ouve a mim ouve: 
quem vos despreza, a mim despreza 
e quem me despreza, despreza aquele qu~ me 

enviou" . 
Quanto a ti, irmão caríssimo, 
escolhido pelo Senhor, 

lembra-te que foste tirado dentre seres huma-
nos, 

e colocado a serviço deles nas coisas de Deus. 
O Episcopado é um serviço e não uma honra; 
o Bispo deve distinguir-se mais pelo serviço 

prestado 
que pelas honrarias recebidas. 
Conforme o preceito do Senhor, 
aquele que é maior seja como o menor, 
e aquele que preside, como o que serve. 
Prega a palavra de Deus, 
quer agrade, quer desagrade. 
Admoesta com paciência e desejo de ensinar. 
Orando e oferecendo o sacriffdo 
pelo povo que te foi confiado, 
procura haurir copiosamente da plenitude do 

Cristo, ' 
as riquezas da graça. 

Na Igreja que te é confiada, 
distribui com prudência e guarda fielmente 
os mistérios de Cristo. 
Escolhido pelo Pai para dirigir sua famflia, 
lembra-te sempre do Bom Pastor, 
que conhece as suas ovelhas e é por elas co-

nhecido, 
e que não hesitou em dar a vida pelo rebanho. 
Ama com amor de pai e de irmão 
todos aqueles que Deus te confiou, 
especialmente os presbíteros e diáconos, 
teus colaboradores no serviço de Cristo, 
e também os pobres e doentes, 
os peregrinos e imigrantes. 
Exorta os fiéis a colaborarem contigo na mis­

são apostólica, 
e não recuses ouvi-los de boa vontade. 

Mostra um zelo incansável 
pelos que ainda não pertencem ao rebanho 

de Cristo, 
como se fossem entregues a ti pelo próprio 

Cristo. 

Não te esqueças 
de que fazes parte do Colégio dos Bispos 
no seio da Igreja universal 
unida pelo vínculo da caridade. 
Desta maneira, estende tua solicitude pas­

torai a todas 
as comunidades cristãs, 
sempre disposto a ajudar as mais necessi-

tadas. 
Vela, pois, por todo o rebanho dos fiéis 
a cujo serviço te coloca o Espírito Santo, 
para reger a Igreja de Deus: 
em nome do Pai, 
de quem és imagem entre os fiéis; 
em nome do F~lho,. 
cuja missão de mestre, sacerdote e pastor 

exerces; 
e em nome do Espírito Santo, 
que dá vida à Igreja de Cristo, 
e fortalece a nossa fraqueza. 

PROPÓSITO DO ELEITO 

Celebrante: Conforme o costume dos San-
tos Padres, aquele que é escolhi-
do para Bispo deve ser interro-
gado diante do povo, quanto à 
fé e sua futura missão. 
Assim, caríssimo irmão, Pe. Má-
rio, queres desempenhar até à 
morte a missão que nos foi con-
fiada pelos Apóstolos, e que, por 
imposição de nossas mãos, te 
será transmitida com a graça do 
Espírito Santo? 

Eleito: Quero 
Celebrante: Queres anunciar o Evangeiho de 

Jesus Cristo'com fidelidade e per-
severança? 

Efeito: Quero 
Celebrante: Queres conservar em sua pure-

za e integridade o tesouro da fé, 
tal como foi recebido dos Após-

• 

• 
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Eleito: 

tolos e transmitido na Igreja, 
sempre e em toda .parte? 

Quero 

Celebrante: Que[es edificar a Igreja, corpo de 
Cristo, e permanecer na unida­
de com o Colégio dos Bispos, 
sob a autoridade do sucessor do 
Apóstolo Pedro? 

Eleito: Quero 

Celebrante: Queres obedecer fielmente ao 
sucessor do Apóstolo Pedro? 

Eleito: Quero 

Celebrante: Queres, com teus colaboradores, 
presbfteros e diáconos, cuidar do 
povo de Deus com amor de pai 
e dirigi-lo no caminho da Salva­
ção? 

Eleito: Quero 

Celebrante: Queres, por amor a Deus, mos­
trar-te afável e misericord ioso, 
para com os pobres e peregri­
nos, e todos os necessitados? 

Eleito: Quero 

Celebrante: Queres orar incessantemente 
pelo povo de Deus e desempe­
nhar com fidelidade a missão do 
sumo sacerdócio? 

Eleito: Quero, com a graça de Deus. 

Celebrante: Deus, que desde o início te ins­
pirou, te conduza sempre mais à 
perfeição. 

LADAINHA DE TODOS OS SANTOS 

Celebrante: Oremos, irmãos e irmãs, para 
que Deus todo - poderoso derra­
me com largueza a sua graça sa­
bre este servo, escolhido para o 
serviço da Igreja. 

o Eleito prostra-se e os demais 
permanecem -de pé. 

CANTO DA LADAINHA 
SAGRAÇÃO II - LADAINHA DE TODOS OS 
SANTOS 

Senhor, tende piedade de nós. 
(bis) 
Jesus Cristo, tende piedade de 
nós. (bis) 
Senhor, tende piedade de nós. 
(bis) 
Ó Santa Mãe de Deus/Com o 
esposo São José 
São Pedro e São Paulo/São João 
e Santo André 
ROGAI POR NÓS, ROGAI POR 
NÓS 
ROGAI POR NÓS, ROGAI POR 
NÓS 
Aos anjos lá rio céus/Pedimos 
todo dia 
Também a São Miguel/E a Inácio 
de Antioquia. 
Ó Santos João Batista/Gregório e 
Agostinho 
Também Santo Atanásio/São 
Bento e São Martinho. 
lembrai-nos São Francisco/E dá­
nos teu auxflio 
lembrai-nos São Domingos/ 
lembrai-nos São Basílio. 
Estevão e lourenço/Sinais de 
muita fé 
Ó Santo Cura d' Ars/E Francisco 
Xavier. 
Catarina de Sena/Santa Felicida­
de 
Maria Madalena/Com amor e 
com bondade. 
Por nós Santa Tereza/Perpétua e 
Inês 
Pedi a Deús dos céus/Que che­
gue a nossa vez . 
Õ SENHOR, SEDE NOSSA PRO­
TEÇÃO 
OUVI-NOS, SENHOR 
Para que nos livreis de todo mal 
Para que nos livreis de algum pe­
cado 
Para que nos livreis da morte 
eterna 



Vos pedimos pela vossa 
encarnação 

• • Pela morte e por sua ressurrelçlo 
Pelo Espfrito Santo de amor 
Apesar de nós sermos pecadores 
Conduzi e protegei a Vossa Igre-
• 
Ja 
Conservai o Santo Padre como 

• gUIa 
Conservai nossos bispos, nosso 
clero 
Concedei vossa paz e união 
Conduzi-nos em nossa pastoral 
E pedimo$ a bênção para o povo 
Renovai no batismo os eleitos 
Tornai santa nossa fonte batismal 
Por Jesus Filho Eterno de Deus 

• 
VIVO 

JESUS CRISTO OUVI-NOS. 
JESUS CRISTO OUVI-NOS. 
JESUS CRISTO ATENDEI-NOS. 
JESUS CRISTO ATENDEI-NOS. 

Celebrante: Atendei, ó Pai, as nossas súpli­
cas para que, ao derramardes 
sobre este vosso servo a plenitu­
de da graça sacerdotal, desça 
sobre ele a força da vossa 
benção. Por Cristo, Nosso Se­
nhor. 

Todos: Amém. 

Celebrante: Levantai- vosl 

IMPOSIÇÃO DAS MÃOS SOBRE O ELEITO 

Com: o Sagrante principal e os Bispos 
consagrantes permanecem de 
pé, diante de suas cadeiras, vol­
tados para o povo. O Eleito ajo­
elha-se diante do Sagrante prin­
cipal. O Sagrante principal i(il­
põe as mãos sobre a cabeça do 
Eleito, em silêncio. Depois dele, 
os Bispos Consagrantes. 

IMPOSIÇÃO DO LIVRO DOS EVANGELHOS 
SOBRE O ELEITO 

Com: O Celebrante impõe sobre a ca­
beça do f.feito o livro dos Evan-

• 

fEDERAL 

gelhos aberto, dois presbfteros, 
um à direita e outro à esquerda, 
seguram assim o livro dos Evan­
gelhos até o fim da Oração 
Consecrat6ria. 

ORAÇÃO CONSECRA 

Celebrante: Deus e Pai de Nosso Senhor Je­
sus Cristo, 
Pai de Misericórdia e Deus de 
toda con.solação: 
Vós habitais nos mais alto dos 
céus; 
e voltais o vosso olhar para os 
humildes; 
conheceis todas as coisas antes 
que aconteçam; 
pela vossa palavra estabelecestes 
leis na Igreja; 
e escolhestes desde o princfpio 
um povo santo, 
~escen.dente de Abraão, dando­
nes chefes e sacerdotes, 

que cuidassem de vosso Santuá­
rio, porque desde o princfpio, 
quisestes ser glorificado em vos­
sos Eleitos. 

A parte da Oração Consecratória 
que segue é proferida por todos 
os bispos consagrantes, de mão 
unidas. 

ENVIAI AGORA SOBRE ESTE 
ELEITO A FORÇA QUE DE VÓS . 
PROCEDE, O ESprRITO SOBE­
RANO, QUE DESTES AO VOS­
SO AMADO FILHO, JESUS 
CRISTO, E elE TRANSMITIU 
AOS APÓSTOLOS, QUE FUN­
DARAM A IGREJA POR TODA 
A PARTE, COMO VOSSO TEM­
PLO, PARA A GLÓRIA E PERE­
NE LOUVOR DO VOSSO 
NOME 

Celebrante: Pai, que conneceis os corações 
concedei que este vosso servo 
Mário, 
escolhido para Bispo, 

• 

• 
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Todos: 

apascente o vosso rebanho 
e exerça, de modo irrepreensfvel, 
a plenitude do sacerdócio. 
sirva dia e noite, 
intercedendo junto a vós pelo 
seu povo, 
e oferecendo os dons da vossa 
Igreja. 
Pela força do Espfrito Santo, 
que a plenitude do sacerdócio 
lhe comunica, 
concedei-lhe o poder de perdo­
ar os pecados 
segundo o vosso mandamento; 
que ele distr ibua os ministérios 

, 
segundo o vosso preceito, 
e desligue todo o vfnculo 
conforme o poder dado aos 
Apóstolos. 
Pela mansidão e pureza de cora­
çao, 
que ele seja para vós oferenda 
agradável por vosso Filho, Jesus 
Cristo. 
Por ele, ó Pai, recebeis com o 
Espfrito Santo 
a glória, o poder e a honra, 
na Igreja santa 
agora e para sempre. 

Amém. 

UNÇÃO DO elEITO COM O SANTO CRIS­
MA 

Com.: Terminada a Oração Consecra­
rória os padres retiram o Livro 
dos Evangelhos que seguravam 
sobre a cabeça do Ordenado, e 
o Celebrante unge com o Óleo . . 
do Crisma a cabeça do Ordena-
do, dizendo: 

Celebrante: Deus que te fez participar 
da plenitude do sacerdócio de 
Cristo, " 
derrame sobre ti o bálsamo da 
unçao, 
enriquecendo-te com a benção 
da fecundidade espiritual. 

ENTREGA DO LIVRO DOS EVANGELHOS 

Com.: Ao terminar a Unção o 
Celebrante lava as mãos e depois 
entrega o Livro dos Evangelhos 
ao Ordenado, dizendo: 

Celebrante: Recebe o Evangelho, 
e anuncia a Palavra de Deus 
com toda a constância e desejo 
de ensinar. 

ENTREGA DO ANel DO NOVO BISPO 

Com.: O Celebrante põe o anel no dedo 
anular da mão direita do Orde­
nado, dizendo: 

Celebrante: Recebe este anel, sfmbolo da fi­
delidade; 
e com fidelidade invendvel, 
guarda sem mancha a Igreja, es­
posa de Deus. 

IMPOSiÇÃO DA MITRA 

Com.: Agora o Celebrante impõe em 
silêncio a mitra ao Ordenado. 

Celebrante: Recebe a mftra . 
e brilhe em ti o esplendor da san­
tidade, 
para que, quando vier o Prfnci­
pe dos pastores; 
mereças receber a imarcesdvel 
coroa da glória. . 

ENTREGA DO BÁCULO PASTORAL 

Com.: Por fim lhe entrega o Báculo Pas­
toraI dizendo: 

Celebrante: Recebe o Báculo, sfmbolo do 
serviço pastoral, e cuida de todo 
o rebanho, 
no qual o Espfrito Santo te cons­
tituiu Bispo a fim de apascenta­
res a !greja de Deus. 
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RECEPÇÃO NO CORPO EPISCOPAL 

Com.: Tendo entregue o Báculo ao 
novo Bispo, este é recebido no Corpo Episco­
pal, enquanto todos os bispos presentes e al­
guns presbfteros o abraçam. Enquanto isso, 
todos cantam. 

CANTO - SERVO POR AMOR 

1. 

2. 

Uma noite de suor sobre o barco 
em alto amar, 
O céu começa a clarear .a tua 
rede está vazia, 
Mas a voz que te chama te mos­
tr.ará um outro mar, 
E sobre muitos corações a tua 
rede IClnçarás. 

Doa a tua vida como Maria aos 
pés da cruz, 
E serás, servo de cada homem, 
servo por amor, 
Sacerdote da Humanidade. 

Caminhavas no silêncio esperan­
do além da dor 
Que a semente que tu lançavas, 
No bom terreno germinasse/Mas 
o coração exulta, 
Porque o campo já está doura­
do, 
O grão maduro pelo sol no ce­
leiro pode entrar. 

IV - LITURGIA EUCARISTIc;' 

OFERTÓRIO - VIVO O OFERTÓRIO DE 
MARIA 

1. 

2. 

Vivo o ofertório de Maria, 
Dando aquele "Sim" 
Sempre, até o fim, 
Firme e fiel por toda a vida. 

Eis-me aqui ó Senhor, Pai de 
bondade, . 
Faça-se em mim tua vontade! 
(bis) 

Vivo o ofertório deste povo, 
Que no vinho e no pão 

Dá seu coração, 
Com desejo grande de ser novo. 

Celebrante: Orai, irmãos e irmãs, para que o 
nosso sacriffcio seja aceito por 
Deus Pai Todo-Poderoso. 

Todos: 

ORAÇÃO 

Receba o Senhqr por tuas mãos 
este sacriffcio, para a glória de 
seu nome, para nossO bem e de 
toda a santa Igrejal 

Celebrante: Senhor nosso Deus, pela invoca­
ção do vosso nome, santificai as 
oferendas de vossos servos e ser­
vas, fazendo de nós uma 
oferenda eterna. Por Cristo, nos­
so Senhor. 

Todos: Amém. 

PREFÁCIO 

Celebrante: O Senhor esteja convosco. 

Todos: Ele está no meio de nós. 

Celebrante: Corações ao alto. 

Todos: O nosso coração está em Deus. 

• 
Celebrante: Demos graças ao Senhor, nosso 

Deus. 

Todos: ~ nosso dever e salvação. 

Celebrante: Na verdade, é justo e necessário, 
é nosso dever e salvação, dar-vos 
graças, sempre e em todo o lu­
gar, Senhor, Pai santo, Deus eter­
no e todo- poderoso. 
Com vosso Filho único e o Espr­
rito Santo sois um só Deus e um 
só Senhor. Não uma única pes­
soa, mas três pessoas num só 
Deus. Tudo o que revelastes e 
nós cremos a respeito de vossa 
glória atriburmos igualmente ao 
Filho e ao Esprrito Santo. E, pro-

• 

• 

.. 



, 

• 

• 

-
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clamando que sois o Deus eter­
no e verdadeiro, adoramos cada 
uma das pessoas, na mesma na­
tureza e igual majestade. Unidos 
à multidao dos anjos e dos san­
tos, nós vos aclamamos, 
jubilosos, cantando a uma só 
voz: 

SANTO - VI QUE O SENHOR t SANTO 

1. Quando olhei o sol brilhar 
- Vi que o Senhor é Santo! 

Vendo estrelas no céu 
- Vi que o Senhor é Santo! 

Na imensidao do mar 
- Vi que o Senhor é Santo! 

No orvalho da manhã 
- Vi que o Senhor é Santo! 

O SENHOR t SANTO E ELE 
ESTÁ AQUI. 
O SENHOR t S.lNTO, EU POS­
SO SENTIR! (bis) 

2. Nas aves do céu 
- Vi que o Senhor é Santo! 

Na planta a florir 
- Vi que o Senhor é Santo! 

Na fonte a correr 
- Vi que o Senhor é Santo! 

No irmão a sorrir 
- Vi que o Senhor é Santo! 

ORAÇÃO EUCARfsTICA III 

Celebrante: Na verdade, vós sois santo, Ó Deus 
do universo, e tudo o que criastes 
proclama o vosso louvor, por­
que, Jesus Cristo, Vosso Filho e 
Senhor nosso, e pela força do 
Espfrito Santo, dais vida e santi­
dade a todas as coisas e não . . 
cessais de reunir o vosso povo, 
para que vos ofereça em toda 
parte, do nascer ao pôr-do-sol, 
um sacrifrcio perfeito. 

Todos: Santificai e reuni o vosso povo! 

Concelebrantes: Por isso, nós vos suplica!1los: 
santificai pelo Esprrito Santo as 
oferendas que vos apresentamos 

Todos: 

para serem consagradas, a fim de 
que se tornem o Corpo + e o San­
gue de Jesus Cristo, vosso Fi lho 
e Senhor nosso, que nos mandou 
celebrar este mistério. 

Santificai nossa oferenda ó Se­
nhor! 

Concelebrantes: Na noite em que ia ser en­
tregue, ele tomou o pão, deu gra­
ças, e o partiu e deu a seus disd ­
pulos, dizendo: 

Todos: 

• 

TOMAI, TODOS, E COM EI: 
ISTO l O MEU CORPO, QUE 
SERÁ ENTREGUE POR VÓS . 
Do mesmo modo, ao fim da ceia, 
ele tomou o cálice em suas mãos, 
deu graças novamente, e o deu 
a seus disdpulos, dizendo: 

TOMAI, TODOS, E BEBEI : ESTE 
~ O CÁLICE DO MEU SANGUE, 
O SANGUE DA NOVA E ETER­
NA ALIANÇA, QUE SERÁ DER­
RAMADO POR VÓS E POR 
TODOS, PARA REMISSAO DOS 
PECADOS. 
FAZEI ISTO EM MEMÓRIA DE 
MIM. 
Eis o mistério da fé! 

Salvador do mundo, salvai-nos, 
vós que nos libertastes pela cruz 

. -e ressurrelçao. 

Concelebrantes: Celebrando agora, ó Pai, a 
memória do vosso Fil ho, da sua 
paixão que nos salva, da sua glo­
riosa ressurreição e da sua ascen­
são ao céu, e enquanto espera­
mos a sua nova vinda, nós vos 
oferecemos em ação de graças 
este sacrifrcio de vida e sant ida­
de. 

Todos: Recebei, ó Senhor, a nossa ofer­
ta! 

Concelebrantes: Olhai com bond ade a 
oferenda da vo ssa Igreja, 
reconhecei o sacrifício que nos 
reconcilia convosco e concedei 

-
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Todos: 

que, alimentando-nos com o Cor­
po e o Sangue do vosso Filho, 
sejamos repletos do Espfrito San­
to e nos tornemos em Cristo um 
só corpo e só espírito. 

Fazei de nós um só corpo e um 
só espfrito! , 

Concelebrantes: Que ele faça de nós uma 
oferenda perfeita para alcançar­
mos a vida eterna com os vossos 
santos: a Virgem Maria, Mãe de 
Deus, os vossos Apóstolos e Már­
tires, e todos os santos, que não 
cessam de interceder por nós na 
vossa presença. 

Todos: Fazei de nós uma perfeita 
oferenda! 

1° Concelebrante - Dom José Palmeira lessa: 

Todos: 

E agora, nós vos suplicamos, ó 
Pai, que este sacrifício da nossa 
reconciliação estenda a paz e a 
salvação ao mundo inteiro. 
Confirmai na fé e na caridade a 
vossa Igreja, enquanto caminha 
neste mundo: o vosso servo o 
papa João Paulo II, e nosso bispo 
Hildebrando, e o vosso servo Má­
rio, que hoje ordenastes como 
pastor da Igreja de Propriá, os bis-
pos do mundo inteiro, o clero e 
todo o povo que conquistastes. 

Lembrai-vos, ó Pai, da vossa Igre­
ja! 

2° Concelebrante - Dom Mário Zanetta: 

Todos: 

Atendei às preces da vossa famf­
lia, que está aqui na vossa pre­
sença. Reuni em vós, Pai de mi­
sericórdia, todos os vossos filhos 
e filhas dispersos pelo mundo 
inteiro. 

Lembrai-vos, ó Pai, dos vossos 
filhos! 

3° Concelebrante - Dom Mário Rino Sivieri: 
Acolhei com bondade no vosso 

Todos: 

. . - '-reino os nossos Irmaos e Irmas 
que partiram desta vida e todos 
os que morreram na vossa ami­
zade. Unidos a eles, esperamos 
também nós saciar-nos eterna­
mente da vossa glória, por Cris­
to, Senhor Nosso. 

A todos saciai com vossa glória! 

Concelebrantes: Por ele dais ao mundo todo 
bem e toda graça. Por Cristo, 
com Cristo, em Cristo, a vós, 
Deus Pai todo-poderoso, na uni­
dade do Espfrito Santo, toda a 
honra e toda a glória, agora e 
para sempre. 

Todos: Amém! 

V - RITOS DA COMUNHÃO 

PAI NOSSO 

Celebrante: Cantemos confiantes, a oração 
que o Senhor nos ensinou. 
Pai Nosso que estais nos céus ... 

Celebrante: livrai-nos de todos os males, ó Pai, 
e dar-nos hoje a vossa paz. Aju­
dados pela vossa misericórdia, 
sejamos sempre livres do peca­
do e pretegidos de todos os peri­
gos, enquanto, vivendo a espe­
rança, aguardamos a vinda do 
Cristo Salvador. 

Todos: Vosso é o reino, o poder e a gló­
ria para sempre! 

RITO DA PAZ 

Celebrante: Senhor Jesus Cristo, dissestes aos 
vossos Apóstolos: Eu vos deixo a 
paz, eu vos dou a minha paz. 
Não olheis os nossos pecados, 
mas a fé que anima vossa Igreja; 
daf-Ihe, segund,o vosso desejo, 
a paz e a unidade. Vós, que sois 
Deus, com o Pai e o Espfrito San­
to! 

Todos: Amém! 

• 

.. 
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Celebrante: A paz do Senhor esteja sempre 
convosco! 

Todos: o amor de Cristo nos uniu! 

Pe Manoel Luís: Como filhos e filhas do Deus 
da Paz, saudai-vos com um ges­
to de comunhão fraterna! 

ABRAÇO DA PAZ - QUERO TE DAR A PAZ 

1 

2 

Quero tP. dar a paz, do meu Se­
nhor 
com muito amor (2x). 

Na flor vejo manifestar o poder 
da criação. 
Nos teus lábios eu vejo estar o 
sorriso de um irmão 
Toda vez que te abraço e aperto 
a tua mão. 

Sinto forte o poder do amor den­
tro do meu coraçao. 

Deus é Pai e nos proteje, Cristo 
é o Filho e Salvação. 
Santo Esprrito Consolador, na 
Trindade somos irmãos 
Toda a vez que te abraço, e aper­
to a tua mão 
Sinto forte o poder do amor den­
tro do meu coração. 

FRAÇÃO DO PÃO 

CANTO - CORDEIRO DE DEUS 

1 

2 

Cordeiro de Deus que tirais o 
pecado do mundo 
Tende piedade, piedade de nós. 
(2x) 

Cordeiro de Deus que tirais o 
pecado do mundo, 
Dai-nos a paz, dai-nos a vossa 
paz. 
A vossa paz, a vossa paz, a vossa 
paz. 

-COMUNHAO 

Celebrante: Felizes os convidados para a Ceia 
do Senhor! Eis o Cordeiro de 
Deus, que tira o pecado do mun­
do! 

Todos: Senhor, eu não sou digno de que 
. entreis em minha morada, mas 
dizei uma palavra e serei salvo! 

- . 
CANTO COMUNHAO I - HA UM BARCO 
ESQUECIDO NA PRAIA 

1 Há um barco esquecido na praia: 
Já não leva ninguém a pescar 

. . .Éo-barco de André e de Pedro, 

Que partiram pra não mais voltar. 
Quantas vezes partiram seguros 
Er;lfrentando os perigos do mar 
Era chuva, era noite, era escuro, 
Mas os dois precisavam pescar ... 
De repente aparece Jesus, 
Pouco a pouco se acende uma luz 

. É preciso pescar diferente 
Que o povo já sente que o tempo che­
gou. 
E partiram, sem mesmo pensar 
Nos perigos de profetizar. 
Há um barco esquecido na praia 
Um barco esquecido na praia 
Um barco esquecido na praia! 

2. Há um barco esquecido na praia: 
Já não leva ninguém a pescar 
É o barco de João e T'go, 
Que partiram pra não mais voltar. 
Quantas vezes em tempos sombrios 
Enfrentando os perigos do mar 
Barco e rede voltaram vazios, 
Mas os dois precisavam pescar ... 

3. Quantos barcos deixados na praia 
tntre eles o meu deve estar. 
Era o barco dos sonhos que eu tinha, 
Mas eu nunca deixei de sonhar. 
Quanta vez enfrentei o perigo 
No meu barco, de sonho a singrar. 
Jesus Cristo remava comigo: 
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Eu no leme, Jesus a remar. .. 
De repente me envolve uma luz 
E eu entrego o meu leme a Jesus 
É preciso pescar diferente 
Que o povo já sente que o tempo che­
gou 
E partimos pra onde Ele quis. 
Tenho cruzes mais vivo felizl 
Há um barco esquecido na praia 
Um barco esquecido na praia 
Um barco esquecido na praial 

COMUNHÃO II - TE AMAREI 

1. 

2. 

3. 

. , 

, 

, 
I ' 

• 

• 

• 
~ . .. . 

Me chamaste pra caminhar na 
vida contigo, 
Decidi para sempre seguir-te, 
não voltar atrás. 
Me puseste uma brasa no peito 
e uma flecha na alma, 
É difrcil agora'viver sem lembrar­
me de Ti. 
Te amarei, Senhor (bis). 
Eu 56 encontro a paz e a alegria 
bem perto de Ti. (2x) 

Eu pensei muitas vezes calar e 
não dar nem resposta, 
Eu pensei na fuga esconder-me, 
ir longe de Ti. 
Mas Tua força venceu e ao final 
eu fiquei seduzido, 
É diffcil · agora viver sem sauda­
des de Ti. 

Ó Jesus, não me deixes jamais 
caminhar solitário, 
Pois conheces a minha fraqueza 

• 

e o meu coração. 
Vem ensina-me a viver a vida na 
Tua presença, 
No amor dos irmãos, na alegria, 

• 

na paz, na união. 

COMUNHÃO III - SOU O PÃO DA VIDA 

1 . "Sou o pão da vida que desceu 
do céu, 
Sou o pão de Deus pra vos sal­
var. 

2. 

3. 

4. 

• 

Vossos pais comeram o maná e 
morreram. 
Quem permanecer em mim vi­
verá" . 

Daí-nos sempre Senhor deste 
-pao 
•• • • ASSim Iremos viver como Ir-

-maos. 

Multidão faminta pede pão e 
amor 
Cristo olha em torno fala com 
ardor: 
"'Que não se dispersem povo 
abandonado, 
Haja pão e vida, so.u o Salvador". 

Que ninguém se perca, vós que 
estais unidos 
É o desejo ardente do meu pai 
do Céu. 
Onde eu estiver estareis comigo 
Quem permanecer em mim vi­
verá. 

Que'Jil me ver ~rerte.nha a vida 
eterna . 
Foi determinado por Javé, meu 
Pai. 
E eu mandarei o amor-paráclito 
Ele vos confirmará neste amor. 

AÇÃO DE GRAÇAS - EIS-ME AQUI SENHOR 

1. 

2. 

Eis-me aqui Senhor! Eis-me aqui 
Senhor! 
Pra fazer tua vontade, pra viver 
no teu amor 
Pra fazer tua vontade, pra viver 
no teu amor 
Eis-me aqui Senhor! 

O Senhor é o Pastor que me con­
duz 
Por caminho nunca visto me en-

• VIOU 
SOU chamado a ser fermento, sal 
e luz 
E por isso respondi: aqui estou! 

Ele pôs em minha boca uma can-
-çao 

• 

.. 
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3. 

Me ungiu como profeta e trova­
dor 
Da história e da vida do meu 
povo 
E por isso respondi: aqui estou! 

Ponho a minha confiança no Se­
nbor 
Da esperança sou chamado a ser 
sinal 
Seu ouvido se inclinou ao meu 
clamor 
E por isso respondi: aqui estou! 

ORAÇÃO DEPOIS DA COMUNHÃO 

Celebrante: Oremos: Possa valer-nos, Senhor 
nosso Deus, a comunhão no vos­
so sacramento, ao proclamarmos 
a nossa fé na Trindade eterna e 
santa, e na sua indivisfvel únida­
de. Por Cristo, nosso Senhor! 

Todos: Amém! 

CANTO - TE DEUM lAUDÁMUS - TE 
DÓMINUM CONFITÉMUR 

BENÇÃO EPISCOPAL DE DOM MÁRIO 
RINO SIVIERI AO POVO DE DEUS PRESEN­
TE 
PALAVRAS DE DOM MÁRIO 

, 

VI - RITOS FINAIS 

BÊNÇÃO SOBRE O ORDENADO 

Celebrante: Que Deus te abençoe e te guar­
de, 

• • 

e assim como te fez pontffice de 
seu povo, 
conceda-te ser fel iz nesta vida 
e participar da eterna felicidade . 

Todos: Amém! 

Celebrante: Conceda-te o Senhor governar, 
com êxito por muitos anos, 
com sua graça e tua solicitude, 
o clero e o povo que ele reuniu. 

Todos: Amém! 

Celebrante: Ooedecendo aos preceitos divi­
nos, 
livres de toda adversidade, 
enriquecidos de todos os bens, 
e seguindo a tua orientação, 
gozem da paz neste mundo 

• • e mereçam reunir-se contigo na 
comunidade dos Santos. 

Todos: Amém! 

Celebrante: E a todos vós, aq~ reunidos, 
abençoe-vos o Deus T odo-Pode­
roso, 
Pai + Filho + Espfrito + Santo. 

Todos: Améml 

CANTO FINAl- AVE MARIA 

• 

Ave Maria cheia de graça 
Deus é contigo Mãe do Senhor. 

Ave Maria, Ave Maria 
Ave Maria, Ave Maria 
Maria, Ave Maria 
Ave Maria, Ave Maria. 
Ave Maria cheia de graça 
Deus é contigo, Mãe do Senhor 
Ave, Ave 
Ave Maria. 
Bendita seja entre as mulheres, 
Virgem das Virgens, Mãe de Je­
sus. 

Ave Maria, Ave Maria 
Ave Maria, Ave Maria 
Maria, Ave Maria 
Ave Maria, Ave Maria. 

Bendita seja entre as mulheres, 
Virgem das Virgens, Mãe de Je-
sus 
Ave, Ave 
Ave Maria. 

AGRADECENDO A DEUS - OBRIGADO SE­
NHOR 

1. Obrigado, Senhor, porque és 
• meus amigo. 

• 
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Porque sempre comigo tu estás 
a falar. 
No perfume das flores, na har­
monia das cores. 
E no mar que murmura o teu 
nome a rezar. 

Escondido tu estás no verde das 
florestas, 
Nas aves em festa e no sol a bri-
lhar 
Na sombra que abriga, na brisa 

• amiga, 
Na fonte que corre ligeira a can­
tar. 

Te agradeço ainda porque na ale-
• gna. 

Ou na dor de cada dia eu posso 
te encontrar. 
Quando a dor me consome, 
murmuro o teu nome 
E mesmo sofrendo, eu posso can­
tar. 

Dom Mário Rino Sivieri 

Nasceu em Castelmassa (Itália), em 15 de 
abril de 1942, fj,~o de Osvaldo Sivieri e Nata-
lina Mazietto . 

Após concluir os estudos, ocupou, na Itá­
lia, os cargos de coadjutor das paróquias de 
Cossato, Trivero e Bielta Piazzo, além de pro­
fessor de religião da Scuola tv1édia Statale. 

Os desfgnios de Deus o trouxeram ao 
Brasil, mais precisamente para lagarto 
Sergipe. Aqui, ficou como vigário paroquial 
de 15/05/68 a 08/08/76, a partir desta data até 
15/05/97 foi Pároco, empreendendo e reali­
zando grandes trabalhos, como a restauração 
da Igreja Matriz, aquisição e reforma da Casa 
Paroquial, construção de Igrejas no interior do 
munidpio e periferia da cidade, reforma do 
Cemitério Sr. do Bonfim, edificação do Cemi­
tério N. Sra. da Piedade, da secretaria e salões 
paroquiais, dentre inúmeros outros de suma 
importância para a comunidade lagartense. 

Conclurda a reforma, a Matriz foi eleva­
da a Santuário Mariano Diocesano por decre­
to de D. Hildebrando Mendes Costa, em 04/ 
09/1988 sendo nosso Pároco designado Rei­
tor. 

Graças aos seus constantes esforços e em­
penho, não somente Sergipe, mas todo o nor­
deste foi beneficiado com a fundação de cen­
tros de recuperação para drogados, alcoólatras 
e presidiários, que integram a Fazenda da Es­
perança São Miguel, no munidpio de Lagar-
to. 

Incontáveis são os serviços prestados peto 
então Mons. Mário à comunidade lagartense, 
devendo ser posta em relevo a informatização 
e recuperação do arquivo paroquial, a criação 
do Conselho de Pastoral Paroquial e sua assis­
tência espiritual aos diversos movimentos da 
Igreja, também colaborou na educação, sen­
do diretor do Colégio Cenecista laudelino 
Freire. 

Lagarto, maio/ 1997. 

• 

• 

• 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) - Sr. Presidente, Sr4s e Srs. Senadores, a Ar-
Concedo a palavra ao nobre Senador Ney Suassuna gentina, que tem incrito, em sua dívida ativa, um 
para uma comunicação inadiável. montante de crédito infinitamente inferior ao nosso, 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB-PB. Para co- já tomou providências para privatizar a cobrança. E 
municação inadiável. Sem revisão do orador.) - Sr. o Brasil? Será que vamos continuar nesse passo de 
Presidente, SrIs e Srs. Senadores, na semana pas- tartaruga, devagar e sempre? Temos que agilizar o 
sada ocupei a tribuna desta Casa para lembrar que processo de recuperação desses R$310 milhões. 
o Governo Federal, que tem passado por problemas Estou convencido de que o Congresso Nacio-
sérios na área financeira, tinha muito a receber, cer- nal tem um papel importante a desempenhar na bus-
ca de 310 bilhões. ca de uma solução para agilizar essa arrecadação. 

Como Presidente da Comissão de Orçamento, No próximo ano, ·0 problema de ter saúde· será 
estou vendo a dificuldade que vamos enfrentar na igual ao deste ano. Precisamos de R$6 bilhões. É 
área da saúde. Com a queda do CPMF no próximo possível obter esse valor: só depende da nossa for-
ano, deveremos ter uma perda da ordem de seis bi- ça de vontade, do nosso engenho, da nossa arte. 
lhóes. Neste ano, como foi parcial, recebemos q01i- Por isso, ocupo a tribuna, neste momento. 
tro bilhões; um bilhão e meio foi para o FAT, sobra- Lembro os meus Pares que está em tramitação um 
ram dois milhoes e meio. O ano que vem, para man- projeto que visa a implementar no Brasil um sistema 
ter o nível de atendimento de saúde de R$80 per ca- que já funciona nos Estados Unidos, no Canadá, em 
pita, vamos precisar de pelo menos R$5 bilhões - o inúmeros países da Europa. Sempre que eu levanta-
que não é fácil de se conseguir, a não ser que o Go- va a hipótese de implantar esse mesmo sistema 
vemo encontre soluções novas. aqui, diziam que ele não servia para nós da América 

Na semana passada, entramos com um projeto Latina. Entretanto, quero dizer que ele já está funcio-
de terceirização da cobrança. Como tenho dito nesta nando no nosso vizinho companheiro do Mercosul, 
Casa, pela terceira ou quarta vez, procurador não é Argentina. Espero que nós, que perdemos a prima-
cobrador; procurador recebe no final do mês como- zia, sejamos o segundo e não o último a utilizá-lo. 
damente o seu salário, receba ou não do contribuin- Muito obrigado. 
te, ao passo que, se terceirizannos, as pessoas con- O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carios Magalhães) 
tratadas só receberão seu salário se conseguirem - Sobre à Mesa pareceres que serão lidos pelo Sr. 
receber o pagamento da dívida. 12 Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

Desses R$310 milhões, pelo menos 25% não 
são dívida apodrecida. Poderíamos, assim, dar um 
impulso ao caixa, permitindo que o Govemo Fernan­
do Henrique Cardoso fizesse obras importantes, 
principalmente na área social. 

Há dois anos, apresentei este projeto, mas não 
fui ouvido. Pelo contrário, na margem do projeto, foi 
feita a seguinte observação: é inconstitucional. 
Como se, para outros assuntos, a Constituição não 
pudesse ser mudada a todo instante! 

A Argentina iniciou o processo bem depois de 
nós, há apenas oito meses. Ontem fiquei impressio­
nado ao obter das autoridades argentinas informaçõ­
es do desenvolvimento do processo. Segundo o 
Chefe da Receita Federal argentina, o decreto fede­
rai já aprovado vai permitir a entrega das cobranças 
federais a escritórios particulares de advocacia es­
pecializados em tributação. Cada escritório será re­
munerado mediante uma comissão, a ser fixada so­
bre o volume de impostos cobrados dos inadimplen­
teso E espera-se que, graças ao empenho dos novos 
cobradores, haja um sensível aumento de arrecada-
-çao. 

São lidos os seguintes: 

PARECER N2 308, DE 1997 

Da Comissão de Assuntos Econômi­
cos, sobre o Ofício ·S" 40, de 1997, do 
Exmi Sr. Governador do Estado do Espí­
rito Santo, encaminhando ao Senado Fe­
derai pedido de autorização para refinan­
ciamento de dívida mobiliária do Estado, 
das operações de antecipação de receita 
orçamelitária e dos empréstimos da Cai­
xa Econômica Federal, inclusive os con­
cedidos ao amparo dos Votos CNM n.os 
162/95, 175195, 122196, 1/97 e 9/97, e suas 
alterações firmado com o Governo Fede­
rai, no âmbito do Programa de Apoio à 
Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos 
Estados. 

Relator: Senador Gerson Camata 

I - Relatório 

O Exm2 Sr. Govemador do Estado do Espírito 
Santo encaminha ao Senado Federal pedido de au-
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torização para refinanciamento de dívida mobiliária aeclaração de adimplência junto ao Sistema Finan-
do Estado, das operações de antecipação de receita ceiro Nacional e aos credores intemos. 
orçamentária e dos empréstimos da GSlixa Econômi- 3) comprovação de cumprimento do disposto 
ca Federal, inclusive os concedidos ao amparo dos nos arts. 27 e 212 da Constituição Federal, e na !-ei 
Votos CMN n.os 162/95, 175195, 122196, 1/97 e Cor;nplementar nl! 82, de 1995, assim como do plEjno 
9/97, e suas alterações, na confonnidade do proto- exercício da competência tributária conferida pela 
colo de acordo firmado com o Govemo Federal, no Constituição Federal. 
âmbito do programa de apoio à Reestruturação e ao Note-se, portanto, que a realização da referida 
Ajuste Fiscal dos Estados. operaçao de crédito encontra-se dispensada do 

O referido parecer trata de operação de crédito cumprimento de uma série de exigências e condiçõ-
a ser firmado entre o Estado do Espírito Santo e a es estipuladas pela Resolução nl! 69, de 1995, do 
Govemo Federal com as .seguintes características: Senado Federal, not"damente do cumprimento dos 

a) Saldo da dívida: R$387.295.182,OO (trezen- limites de endividamento previstos em seu art. 411, in-
tos e oitenta e sete milhões, duzentos e noventa e cisos I e II. 
cinco mil, e cento e oitenta e dois reais), a preços de Atendendo àquelas condições e exigências, o 
184-1997, confonne infonnação do Estado; Estado do Espírito Santo anexou ao pedido as certi-

b) Encargos: dões de adimplência e de regularidade do Estado 
_ juros: 6% ao ano; junto ao INSS, FGTS, Tributos Federais e ao Siste-

ma Financeiro Nacional. Ademais, o Govemo do Es­- atualização do saldo devedor: mensalmente 
tado apresentou declaração atestando o cumprimen-

pelo IGP - DI; to do disposto nos arts. 27 e 212 da Constituição Fe-
c) prazo: 30 anos deral, bem como do pleno exercício da competência 
d) Garantia: receitas próprias, as transferên- tributária. 

cias constitucionais e os créditos de que trata a lei O Govemo do Estado do Espírito Santo decla-
Complementar nl! 87/96. ra ainda que despendeu 68,54% das réceitas corren-

e) Condições de Pagamento: tes com pessoal, no exercício financeiro de 1995, 
- amortização extraordinária: equivalente no excedendo ao limite de 60% fixado pela lei Comple-

mínimo a 20% (vinte por cento) do valor do financia- mentar nl! 82, de 1995, que disciplina esses gastos. 
mento da dívida mobiliária estadual, com recursos Vale ressaltar que esse mesmo diploma legal asse-
de ativos privatizáveis, aceitos pelo BNDES, os gura um prazo de 3 (três anos), contados a partir de 
quais serão objeto de registro em urna conta gráfica 1996, para que os Estados que se encontram em si-
no Tesouro Nacional, de responsabilidade do Esta- tuação de desacordo, retomem àquele limite. 
do, cujo saldo devedor estará sujeito a encargos fi- Observe-se também que não há comprovação 
nanceiros idênticos aos do refinanciamento; pelo estado do cumprimento do limite de endivida-

- amortização: pela Tabela Price, limitadas a mento definido no caput do art. 31l da Resolução nll 

13% da receita líquida real mensal do Estado. 69, de 1995, e no art. 167, inciso III, da Constituição 

11- Voto do Relator 

A operação de crédito referida anterionnente 
insere-se no âmbito do Programa de Reestruturação 
e de Ajuste Fiscal de longo Prazo dos Estados, le­
vado a efeito pela União, e enquanto tal está subor­
dinada às Resoluções nll 70, de 1995, e nll 12, de 
1997, do Senado Federal. 

Exigem essas resoluções que os Estados ob­
servem os seguintes dispositivos da Resolução nll 

69, de 1995, do Senado Federal, como condições 
prévias à contratação do refinanciamento: 

1) autorização legislativa para a realização do 
refinanciamento; 

2) certidões negativas de quitação de tributos 
federais e de regularidade de situação do FGTS e 

Federal. Entretanto, como expresso no parecer do 
Banco Central do Brasil, "Ante aas características 
peculiares da operação, na qual não haverá libera­
ção de novos recursos, mas apenas substituição dos 
credores originais pelo Governo Federal, e tendo em 
vista que as operações cumpriram as exigências re­
gulamentares à época das contrações, entendemos 
que a operação poderia ser realizada sem onerar o 
limite estabelecido no art. 31! da Resolução nll 69/95, 
do Senado Federal". 

Mais ainda, como destacado nesse parecer do 
Banco Central do Brasil, a operação de crédito inse­
rido no protocolo de acordo entre o Governo Federal 
e o Estado do Espírito Santo "viabiliza o alongamen­
to do prazo de amortização da dívida e a redução de 
seus encargos, induz o ajuste fiscal, em decorrência 

• 

.. 

• 
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dos compromissos do estadp, consignados no proto- - atualizção do saldo devedor: mensalmente 
colo de acordo. O progra~ tem como meta fiscal pelo IGP - DI; 
básica a manutenção da dívida financeira total do c) ,Prazo: 30 anos; 
estado a valor não superior ao de sua Receita Líqui- d) Garantia: receitas próprias, as transferên-
da Real anual-. cias constitucionais e os créditos de que trata a Lei 

Ressalte-se assim que a operação de crédito Complementar n2 87/96. 
em exame trata, na verdade, de um processo de refi- e) Condições de pagamento: 
nanciamento de dívidas já contraídas e, enquanto - amortização extraordinária: equivalente no 
tal, não implicará aumento no montante de endivida- mínimo a 20% (vinte por cento) do valor do financia-
mento do estado. mento da dívida mobiliária estadual, com recursos 

Nesse contexto, diante da natureza estratégica de ativos privatizáveis, aceitos pelo BNDES, os 
que o protocolo de acordo entre o Governo Federal quais serão objeto de registro em uma conta gráfica 
e o Governo do Estado do Espírito Santo representa no Tesouro Nacional, de respOnsabilidade do Esta-
para a sustentação do Programa de Estabilização do, cujo saldo devedor estará sujeito a encargos fi-
em curso, e para o ordenamento das finanças públi- nanceiros idênticos aos do refinanciamento; 
cas estaduais, somos pela autorização deste Sena- - amortização: pela Tabela Price, limitadas a 
do Federal à celebração da operação de crédito em 13% da receita líquida real mensal do Estado. 
tela, nos termos do seguinte projeto de resolução: Art. 32 Esta resolução entra em vigor na data 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N2 74, DE 1997 de sua publicação. 

Autoriza o Estado do Espírito Santo 
a contratar operação de refinanciamento 
de dívida mobillária do Estado, das 0pe­

rações de antecipação de receita orça­
mentária e dos empréstimos da Caixa 
Econômlca Federal, inclusive os concedi­
dos ao amparo dos Votos CMN n2s 
162195, 175195, 122196,001197 e 009197, de 
suas alterações, na conto; midade do pro­
tocolo de acordo firmado com o Goye ••• 0 

Federal, no âmbito do Programa de Apolo 
ii Reestruturação e ao Ajuste Fiscal d~ 
Estados. 

o Senado Federal resolve: 
Art. 12 É o Estado do Espírito Santo autorizado 

a contratar operação de refinanciamento da dívida 
mobiliáriá do estado, das operações de antecipação 
de receita orçamentária e dos empréstimos da Caixa 
Económica Federal, inclusive os concedidos ao am­
paro dos Votos CMN n!!s 162/95, 175/95, 122/96, 
001197 e 009/97, e suas alterações, na conformida­
de do protocolo de acordo firmado com o Govemo 
Federal, no âmbito do Programa de Apoio à Reestru­
turação e ao Ajuste Fiscal dos Estados. 

Art. 22 A operação de crédito referida no artigo 
anterior terá as seguintes condições financeiras: 

a) Saldo da dívida: R $387 .295.182,00 (trezen­
tos e oitenta e sete milhões, duzentos e noventa e 
cinco mil, e cento e oitenta e dois reais), a preços de 
18-4-1997; 

b) Encargos: 
- juros: 6% ao ano; 

Sala da Comissão, 12 de junho de 1997. -
José Se •• a, Presidente - Gerson Camata, Relator­
Gilberto Miranda - Esperldião Amin - Carlos 
ze •• a - Onofre Quinan - Osmar Dias - Elcio Alva­
res - Ney Suassuna - Levy Dias - Waldeck O .... 
las - Belio Parga - Beni Veras - Raillez Tebet­
José Fogaça. 

PARECER N2 309, DE 1997 

Da Comissão de Assuntos EconómI­
cos, sobre o Ofício ·S· 41, de 1997, do 
Exm2 Sr. Governador do Estado de SergI­
pe, encaminhando ao Senado Federal pe­
dido de autorização para conb atar opera 
ção de crédito junto ao Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico e Social 
- BNDES, no valor de R$11.535.200,00, 
cujos recursos serão util~ como 
contrapartida de recursos no âmbito do 
convênio de financiamento firmado com 
o Banco do Nordeste do Brasil - BNB, 
para o Programa de Ação para o Desen­
volvimento Turístico do Nordeste do Bra­
sil - PRODE I UR. 

Relator: Senador Waldeck Ornelas 

I - Relatório 

O Exrn2 Sr. Governador do Estado de Sergipe 
encaminha ao Senado Federal, por intermédio do 
Ofício ·S· n2 41, de 1997, pedido de autorização 
para contratar operação de crédito junto ao Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social -
BNDES, no valor de R$11.535.200,00, cujos recur-
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sos serão utilizados como contrapartida de recursos Quanto à observância do disposto no art. 27 da 
no âmbito do convênio de financiamento firmado Constituição Federal, declara o Tribunal ter tomado 
com o Banco do Nordeste do Brasil - BNB, para o a Decisão n2 13.042/96, mantida pelo Acórdão n2 

Programa de Ação para o Desenvolvimento Turístico 792197, dando cumprimento ao estabelecido na refe-
do Nordeste do Brasil- PRODETUR. rida norma constitucional relativamente à remunera-

A referida operação de crédito a ser firmada ção dos membros do Poder legislativo local. 
pelo Estado de Sergipe terá as seguintes caracterís- O Tribunal de Contas do Estado de Sergipe 
ticas financeiras: certifica ainda que o Estado despendeu 75,65% das 

a) valor. R$11.535.200,OO (onze milhões, qui- receitas correntes com pessoal, no exercício finan-
nhentos e trinta e cinco mil e duzentos reais); ceiro de 1995, caracterizando extrapolação ao limite 

b) juros: SOk a.a acima da Taxa de Juros de máximo de 60% fixado pela lei Complementar n2 

longo Prazo - T JlP; 82, de 1995, que disciplina esses gastos. 

c) garantia: cotas do Fundo de Participação Vale ressaltar que esse mesmo diploma legal 
dos Estados - FPE; assegura um prazo de 3 (três) anos, contados a par-

d) condições de pagamento: tir de 1996, para que os Estados que se encontram 
- do principal: em até noventa e seis prestaçõ- de desacordo retomem àquele limite. De acordo com 

es semestrais, consecutivas e iguais, após carência informações da Secretaria da Fazenda do Estado de 
de até trinta e três meses; Sergipe, no exercício de 1996 foram despendidos 

- dos juros: trimestrais na carência e mensais 
na amortização. 

II - Voto do Relator 

Operações de crédito desta natureza estão su­
jeitas ao cumprimento das condições e exigências 
estabelecidas na Resolução n2 69, de 1995, do Se­
nado Federal, que, além de observância quanto aos 
aspectos de natureza estritamente financeira, exige 
que o Estado observe os seguintes dispositivos 
como condições prévias à contratação do refinancia­
mento: 

1) autorização legislativa para a realização do 
financiamento; 

2) certidões negativas de quitação de tributos 
federais e de regularidade de situação do FGTS e 
declaração de adimplência junto ao Sistema Finan­
ceiro Nacional e aos credores internos; 

3) comprovação de cumprimento do disposto 
nos arts. 27 e 212 da Constituição Federal, e na lei 
Complementar n2 82, de 1995, assim como do pleno 
exercfcio da competência tributária conferida pela 
Constituição Federal. 

Atendendo àquelas condições e exigências, o 
Estado de Sergipe anexou ao pedido as certidões de 
adimplência e de regularidade do Estado junto ao 
INSS, FGTS, tributos federais e ao Sistema Finan­
ceiro Nacional. 

Ademais, o Governo do Estado de Sergipe 
apresentou certidão do Tribunal de Contas do Esta­
do atestando o cumprimento do disposto no art. 212 
da Constituição Federal, relativo aos gastos com 
manutenção e desenvolvimento do ensino, bem 
como do pleno exercício da competência tributária. 

cerca de 68% das receitas correntes com pessoal, 
sendo previsto ainda redução de mais de 14,5% 
dessas despesas para 1997. Essas informações são 
demonstrativas dos ajustes anuais promovidos pelo 
Estado relativamente às despesas com pessoal, nos 
termos previstos na referida lei complementar. 

Relativamente às condições financeiras da 
operação de crédito, conforme demonstrado no Pa­
recer DediplDiare-97/344, do Banco Central do Bra­
sil, há cumprimento dos limites de individamento de­
finidos pela Resolução n2 69/95, do Senado Federal. 

Por outro lado, como destacado nesse parecer 
do Banco Central do Brasil, em decorrência de pro­
tocolo de acordo firmado pelo Estado com a União, 
no âmbito do Programa de Apoio à Reestruturação e 
ao Ajuste Fiscal dos Estados, o Estado de Sergipe 
somente contrataria nova dívida caso mantivesse 
decrescente a relação dívida/receita na trajetória 
pactuada no referido acordo. E, ademais, segundo 
informações da Secretaria do Tesouro Nacional, 
conforme Ofício n2 1.406, de 28 de abril de 1997, en­
viado ao Banco Central do Brasil, os Estados que fir­
maram os respectivos protocolos de acordo assumi­
ram compromisso de não contratarem novas dívidas 
internas. 

Daí, a solicitação da STN ao Banco Cerltral do 
Brasil, contida no referido ofício, para que ·sejam 
adotadas providências no âmbito desse Banco Cen­
trai, visando assegurar a manutenção desses com­
promissos, mediante inibição de novos endividamen­
tos por parte dos estados·. Daí, também, a manifes­
tação do Banco Central do Brasil contrária à realiza­
ção da operação de crédito pretendida pelo Estado 
de Sergipe. 

• 
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Algumas observações se fazem necessárias, rionnente, o Poder Executivo dispõe de todos os me-
relativamente a esses aspectos e manifestações do canismos e de todas as condições para resolver so-
Banco Central e da Secretaria do Tesouro Nacional: bre essa operação de crédito; o próprio protocolo de 

1) a operação de crédito pretendida pelo Esta- acordo referido determina que ·0 govemo federal 
do enquadra-se nos limites estabelecidos pela Reso- não examinará pedido de aval ou autorização a qual-
lução nº 69/95; enquanto tal, de acordo com o art. 19 quer empréstimo que seja proposto com o descum-
da referida Resolução, compete ao próprio Banco primento desta condição· (grifo nosso). 
Central do Brasil decidir sobre sua contratação. Nos Nesse contexto, diante da importância que a 
termos da Resolução 69/95, o Senado Federal auto- operação de crédito representa para o Programa de 
riza apenas as operações de crédito externo, as de Ação para o Desenvolvimento Turístico do Nordeste 
dívida mobiliária, as concessões de garantia e as do Brasil, que conta com recursos do BID, e consti-
operações de natureza intema que implicam des- tuído o apoio do BNDES ao financiamento da con-
cumprimento e extrapolação dos limites de endivida- trapartida devida pelo Governo do Estado de Sergi-
mento estipulados no art. 42, incisos I e II, da men- pe, somos pela autorização do Senado Federal à ce-
cionada Resolução; lebração da operação de crédito em tela, nos termos 

2) a operação de crédito pretendida deverá ser do seguinte Projeto de Resolução: 
contratada com o BNDES, instituição financeira vin­
culada ao Ministério da Fazenda; portanto, injunções 
no sentido de que sejam observados os compromis­
sos assumidos pelo Estado com a União, nos ter­
mos de protocolo de acordo correspondente, podem 
e devem ser realizados e resolvidas no âmbito do 
próprio Poder Executivo. 

3) o protocolo de acordo firmado pelo Estado 
de Sergipe com a União prevê, em seu item 22, que 
o Estado não contrairá nova dívida mobiliária até 
que a sua dívida financeira total alcance valor cor­
respondente ao de sua receita líquida real; prevê, 
ademais, que a contratação de novas dívidas, in­
cluindo empréstimos externos, somente poderá 
ocorrer se mantiver sempre decrescente a relação 
dívida/receita na trajetória acordada, e que ·0 gover­
no federal não examinará pedido de aval ou autori­
zação a qualquer empréstimo que seja proposto com 
o descumprimento desta condição· (grifo nosso). 

Note-se assim que, em conformidade ao proto­
colo de acordo, não há vedação absoluta à contrata­
ção de novas dívidas pelos estados signatários; ao 
contrário, o protocolo de acordo corresponde a ins­
trumento que visa a estabelecer mecanismos de 
controle do endividamento do estado que seja 
abrangente, porém capaz de permitir algum grau de 
autonomia ao estado, dentro de uma regra geral pre­
viamente estabelecida. 

lógico é que, ao Senado Federal, enquanto 
poder representativo da União, compete fazer cum­
prir os compromissos que com ela são estabelecidos 
e firmados pelos estados; entretanto, não são postas 
à disposição desta Casa nem estão demonstradas 
pelo Banco Central informações que caracterizem 
esse descumprimento de compromissos por parte do 
Estado de Sergipe. Ademais, como já frisado ante-

PROJETO DE RESOlUÇÃO N2 75, DE 1997 

Autoriza o Estado de Sergipe, a con­
bafar operação de crédito junto ao Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e Social - BNDES, no valor de 
R$11.535.200,OO, cujos recursos serão 
utilizados como contrapartida de recur­
sos no imbito do convênio de financia-
mento ftnnado com o Banco do Nordeste 
do Brasil - BNB para o Programa de 
Ação para o Desenvolvimento Turístico 
do Nordeste do Brasil - PRODE I UR. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 12 É o Estado de Sergipe autorizado a con­

tratar operação de crédito junto ao Banco Nacional 
de DesenvoMmento Económico e Social - BNDES, 
no valor de R$11.535.200,OO, cujos recursos serão 
utilizados como contrapartida de recursos no âmbito 
do convênio de financiamento firmado com o Banco 
do Nordeste do Brasil - BNB para o Programa de 
Ação para o Desenvolvimento Turístico do Nordeste 
do Brasil - PRODETUR. 

Art. 22 A operação de crédito referido no artigo 
anterior terá as seguintes condições financeiras: 

.) valor: R$11.535.200,OO (onze milhões, qui­
nhentos e trinta e cinco mil e duzentos reais); 

b) juros: 6% aa. acima da Taxa de Juros de 
longo Prazo - T JlP; 

c) garantia: cotas do Fundo de Participação 
dos Estados - FPE; 

d) condições de pagamento: 
- do principal: em até noventa e seis prestaçõ­

es semestrais consecutivas e iguais. após carência 
de até trinta e três meses; 
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- dos juros: trimestrais na carência e mensais c) valor: US$275.000,OOO.OO (duzentos e se-
na amortização. tenta e cinco milhões de dólares norte-americanos); 

Art. 32 A autorização concedida por esta Reso- d) juros: sobre os saldos devedores diários do 
lução deverá ser exercida num prazo de duzentos e empréstimo, a taxa anual para cada semestre a ser 
setenta dias, contados a partir da data de sua publi- determinada pelo custo, calculada pelo Banco para 
cação. dólares, dos Empréstimos Unimonetários Qualifica-

Art. 42 Esta Resolução entra em vigor na data dos tomados pelo BIO durante o semestre anterior, 
de sua publicação. - José Seita, Presidente - Wal- acrescida de um diferencial, expresso em termos de 
deck O .... ela., Relator - Joel de Hollanda - Pedro percentagem anual, que o BIO fixará periodicamente 
SlmOil - Carlos Bezerra - José Eduardo Outra - de acordo ,..,.", sua polrtica sobre taxa de juro&. 
Ney Suassuna - Ranacz Tebet - Onofre Quinan - e) comissão de crédito: 0,75% (setenta e cinco 
Vllson Klelnübing - Eduardo Suplicy - Elcio AI- centésimos por cento) ao ano sobre o saldo não de-
vares - Levy Dia. - Bollo Parga - Gerson Camata sembolsado do financiamento, contada a partir de 60 
- Veraa - José fogaça. (sessenta) dias, ,apó$ a data de celebração do con-

PARECER NI! 310, DE 1997 trato; 

Da Comissão de A •• unto. Econôml­
coa sobre a Mensagen, n2 75, de 1997 

nl! 293, de 11-3-97, na 0ri­
gem), do Senhor Presidente da Repúbli­
ca, solicitando autorização do Senado fe­
derai, para contratar operação de crédito 
externo, no valor equivalente a até 
US$275,OOO,OOO.OO, enbe a República fe­
derativa do Bra.11 e o Banco Interameri­
cano de Desenvolvimento - BIO, destina­
da a financiar parcialmente o Projet-l) de 
Modo. lilzação da Rodovia Fernão Dia. 
(BR-381) - 2' Etapa. 

Relator: Ser.ador Eduardo 

1- Relatório 

SupIicy 

Através da Mensagem n2 75, de 1997, (Mensa­
gem n11293, de 11-3-97, na origem) o Senhor Presi­
dente da República solicita ao Senado Federal auto­
rização para contratar operação de crédito externo 
no valor equivalente a até US$275,OOO,OOO.OO (du­
zentos e setenta e cinco milhões de dólares norte­
americanos), entre a República Federativa do Brasil 
e o Banco Interamericano de Desenvolvimento -
BIO, destinada a financiar parcialmente o Projeto de 
Modernização da Rodovia Fernão Dias (BR-381) -
2' Etapa. 

Trata-se de projeto inserido no Programa do 
Governo ·Brasil em Ação· com a finalidade de dupli­
car e restaurar a rodovia acima mencionada. A 0pe­

ração de crédito aprésenta as seguintes caracterfsti-
cas: 

a) devedor: República Federativa do Brasil (Mi­
nistério dos Transportes); 

b) credor: Banco Interameriano de Desenvolvi­
mento- BIO; 

f) prazo de desembolso: 3 (três) anos a partir 
da vigência do contrato; 

g) carência: até 6 (seis) meses após o último 
desembolso; 

h) condições de pagamento: 

- do principal: o empréstimo deverá ser amorti­
zado pelo credor mediante pagamento de prestaçõ­
es semestrais, consecutivas e, tanto quanto possr­
vel, iguais. A primeira prestação deverá ser paga na 
primeira data em que deva ser efetuado o pagamen­
to dos juros, uma vez transcorridos seis meses con­
tados da data prevista para o desembolso final do 
empréstimo e a última até 26 de junho de 2017; 

- dos juros: semestralmente vencidos, em 26 
de junho e 26 de dezembro de cada ano, a partir de 
26-12-1997; 

da comissão de crédito: semestralmente, 
nas mesmas datas estipulR~SiS para o pagamento 
dos juros; 

i) comissão de inspeção e supervisão geral: 
1 % do valor do empréstimo, desembolsados em 
prestações trimestrais, tanto quanto possrvel iguais. 

O custo total do projeto está estimado em 
US$550,OOO,OOO.OO (quinhentos e cinqüenta milhões 
de dólares), sendo US$275,OOO,OOO.OO (duzentos e 
setenta e cinco milhões de dólares) financiados pelo 
BIO, US$137,OOO,OOO.OO (cento e trinta e sete milhõ­
es de dólares) da União, US$110,290,OOO.OO (cen­
too e dez milhões, duzentos e noventa mil dólares) 
de responsabilidade do Estado de Minas Gerais e 
US$27,210,OOO.OO (vinte e sete milhões, duzentos e 
dez mil dólares) a cargo do Estado de São Paulo. As 
obras serão realizadas pelo Departamento Nacional 
de Estradas de Rodagem - ONER, pelo Departa­
ment6 de Estradas de Rodagem do Estado de Minas 
Gerais - OER-MG e pelo Departamento de Estradas 
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de Rodagem do Estado de São Paulo - OER-SP, Muito embora essas condições já. tenham sido 
que para tanto deverão finnar Convênios de Obriga- entregues ao BIO por ocasião das negociações, o 
çõe5. Banco ainda não se manifestou sobre elas. 

O parecer da Procuradoria-Geral da Fazenda É o relatório. 
Nacional (Parecer PGNlCOF/Ntf!369197) sobre o 
aspecto da legalidade da minuta contratual salienta 
que ela contém cláusulas admissíveis segundo a le­
gislação brasileira e que atende às determinações 
da Resolução nll 96, de 1989, do Senado Federal, 
que veda a existênccia de dispositivos atentatórios à 
soberania nacional e à ordem pública contrária à 
Constituição, ou quee impliquem compensação auto­
mática de débitos e créditos. 

A operação foi credenciada pelo Departamento -de Capitais Estrangeiros do Banco Central do Brasil, 
por meio do ofício FircelOiaut/Sucre-971030, de 3 de 
fevereiro de 1997 o qual atEmdeu à Recomendação 
Cofiex n2 400196. 

Consta ainda do projeto sob exame o parecer 
da Secretaria do Tesouro Nacional - STN (parecer 
STNICoreflDiref n2 63, de 28 de fevereiro de 1997) 
infonnando que há previsão do projeto em tela no 
Plano Plurianual da União para 1996/99 e que foram 
destacados recursos no Orçamento Geral da União 
para 1997 para o ingresso de recursos externos 
(US$50,OOO,OOO.OO). O mesmo parecer infonna que 
há margem nos limites de endividamento da União 
para a contratação da operação de crédito, dentro 
do estabelecido pelos artigos 211, 31! e 42 da Resolu­
ção n!! 96/89 já referida. 

O parecer da SI N destaca, ainda algumas 
condições prévias ao primeiro desembolso que de­
vem ser cumpridas para que se evite o pagamento 
de comissão de compromisso: 

·a) recebimento pelo BIO de evidências 
de que as Unidades de Coordenação do 
Projeto (UCPS), estabelecidas no ONER, no 
OER-MG e OER-SP serão mantidas até o fi­
nai da Etapa II; 

b) recebimento pelo BIO de evidências 
de que o mutuário tenha contratado finna de 
consultoria para a elaboração de estudos 
sobre a exploração da rodovia e do edital da 
concorrência para a concessão de sua 0pe­

ração e manutenção; 

c) recebimento pelo BIO de evidências 
de que o mutuário tenha aditado os Convê­
nios de Delegação de Poderes com os Esta­
dos de Minas Gerais e de São Paulo de 
modo a incluir as obrigações do Presente 
contrato.· 

11- Voto 

A operação de crédito objeto da Mensagem nll 

75/97 está contida nas competências privativas do 
Senado Federal estabelecidas no inciso V, do art. 52 
da Constituição Federal e regulamentada pela Reso­
lução nll 96189, restabelecida pela Resolução nll 

17192, que "dispõe sobre limites globais para as ope­
rações de crédito externo e interno da União, de 
suas autarquias e demais entidades controladas 
pelo poder público federal e estabelece limites e 
condições para a concessão da garantia da União 
em operações de crédito externo e interno". 

O projeto vem atender à antiga necessidade de 
duplicação e restauração da rodovia Fernão Dias de 
intenso movimento, o que certamente contribuirá 
para a diminuição do número de acidentes e dos 
custos de ~ransporte. 

Cabe assinalar que o cronograma de desem­
bolso prevê duas parcelas de US$ 50,64 milhões no 
exercício de 1997, que deveriam ocorrer 30 de janei­
ro e 30 de julho, tendo em vista já se observar um 
atraso na assinatura do contrato essas parcelas te­
rão de ser deslocadas. Por outro lado, no caso de 
ocorrer o desembolso de US$101,28 milhões ainda 
em 1997, como não há previsão orçamentária, con­
forme assinalado pela STN, para fazer face ao in­
gresso dos recursos, será necessário a solicitação 
de um crédito suplementar. 

De acordo com os dados complementares que 
nos foram enviados pelo Ministério dos Transportes 
verifica-se que os preços médios dos principais ser­
viços em cada um dos lotes da obra são compatíveis 
com os preços internacionais. Todavia os desembol­
sos efetuados para o pagamento dos serviços de 
Gerenciamento, Supervisão e Meio Ambiente já ul­
trapassam a 5% do total pago. Considerando que o 
ONER dispõe de larga experiência na construção, 
supervisão e gerenciamento de obras desse porte e 
até maiores, além de possuir um corpo técnico dos 
mais gabaritados no que diz respeito a construção 
de estradas, e considerando que nos países do pri­
meiro mundo, quando tais serviços não são executa­
dos por servidores públicos seu valor não ultrapassa 
a 3% do valor total da obra, com o intuito da melhor 
utilização dos recursos públicos toma-se importante 
limitar o percentual a ser desembolsado para tal fina­
lidade. 
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Outro ponto importante refere se ao fato de d) valor: US$275,000,000.OO (duzentos e se-
que após a conclusão dessas obras de modem- tenta e cinco milhões de dólares norte-americanos), 

. y 

ização e duplicação deverá ser feita uma licitação de principal; 
para a entrega da concessão da operação e manu- e) Juros: sobre os saldos devedores diários do 
tenção da rodovia. Tendo em vista que o VOIUlII8 to- empréstimo, a taxa anual para cada semestre a ser 
tal de recursos programados nesse projeto atinge a determinada pelo custo, calculado pelo Banco para 
ciha de aproximadamente R$1,084 bilhão faz-se na- dólares, dos Empréstimos Unimonetários Oualifica-
cessário que o Senado da República garanta que, dos tomados pelo BIO durante o semestre anterior, 
no mínimo, parte desses recursos retomem ao Te- acrescida de um diferencial, expresso em termos de 
souro. percentagem anual, que o BIO fIXará periodicamente 

O processo encontra-se adequadamente ins- de acordo com sua politica sobre taxa de juros; 
truído, dele constando a documentação exigida na f) comissão de Ctédito: 0,75% (setenta e cinco 
Resolução nll 96189, restabelecida pela Resolução nll centésimos por cento) ao ano sobre o saldo não de-
17/92. sembolsado do financiamento, contada a partir de 60 

Face ao exposto somos favoráveis à conces­
são da autorização pleiteada na Mensagem nll 

75/97, na forma do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO NII 76, DE 1997 

Autoriza a União a conbatar opera 
ção de crédito extelllO junto ao Banco ln­

de Desenvolvlunent.o - BID, 
no valor equivalente a até US$ 
275,000,000.00 (duzentos e setenta e cin­
co milhões de dólares noite al •• erlcanos), 
destinados a financiar parcialmente o 
Projeto de Model .ilração da Rodovia Fer­
não Dias (BR~1) - 21 Etapa. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 111• Fica a União autorizada, nos termos da 
Resolução nl! 96189, restabelecida pela Resolução nll 

17/92, a contratar operação de crédito externo com o 
Banco Interamericano de DesenvoMmento - BIO, 
no valor de US$ 275,000,000.00 (duzentos e setenta 
e cinco milhões de dólares norte-americanos). 

. Parágrafo único. A operação de crédito auton-
o 

zada no Caput deste artigo destina-se ao financia-
mento parcial do Projeto de Modernização da Rodo­
via Fernão Dias (BR-381) - ~ Etapa. 

Art. 22. A operação de crédito externo ora auto­
rizada terá as seguintes características: 

a) Devedor: República Federativa do Brasil; 

b) Credor: Banco Interamericano de Desenvol­
vimento - BIO; 

c) executor: Departamento Nacional de Estra­
das e Rodagern-ONER, Departamento de Estradas 
e Rodagem do Estado de Minas Gerais-DERlMG e 
Departamento de Estradas e Rodagem do Estado 
de São Paulo-DERlSP. 

(sessenta) dias após a data de celebração do con­
trato; 

g) prazo de desembolso: 3 (três) anos a partir 
da vigência do contrato; 

h) carência: até 6 (seis) meses após o último 
desembolso; 

I) condições de pagamento: 
- do principal: o empréstimo deverá ser amorti­

zado pelo credor mediante pagamento de prestaçõ­
es semestrais, consecutivas e, tanto quando possí­
vel, iguais. A primeira prestação deverá ser paga na 
primeira data em que deva ser efetuado o pagamen­
to dos juros, uma vez transcorridos seis meses con­
tados da data prevista para o desembolso final do 
empréstimo e a última até 26 de junho de 2017; 

- dos juros: semestralmente vencidos, em 26 
de junho e 26 de dezembro de cada ano, a partir de 
26-12-1997; 

- da comissão de crédito: semestralmente, nas 
mesmas datas estipuladas para o pagamento dos ju-
ros; 

D comissão de inspeção e supervisão geral: 
1 % do valor do empréstimo, deselllbolsados em 
prestações trimestrais, tanto quanto possível iguais. 

Parágrafo único. As datas estipuladas para pa­
gamento poderão ser prorrogadas para manter cor­
relação com a efetiva data de celebração do contra­
to. 

Art. 311 É vedado o pagamento, a qualquer títu­
lo, de valor superior a 5% (cinco por cento) do valor 
total da obra pela prestação dos serviços de Geren­
ciamento, Supervisão e Meio Ambiente. 

Art. 411 A concessão da operação e manuten­
ção da rodovia BR-381 será feita mediante licitação 
e o vencedor deverá destinar ao Tesouro Nacional, 
conforme disposto no edital, parte dos recursos arre­
cadados para efeito de amortização da dívida con-

I 
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tratada pela Uniao para execução dos serviços do Ihões, sendo que, além dos recursos decorrentes 
Projeto de Mordenização dat Rodovia Fernão Dias desse empréstimo pretendido, serão aplicados pelo 
(BR-381). Governo do Estado do Rio Grande do Sul e pelos 

• 

Art. SI' A Presente autorização deverá ser exer­
cida no prazo de quinhentos e quarenta dias conta­
dos da data de publicação desta Resolução. 

Art 6!! Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação 

Sala das Comissões, 12 de junho de 1997. -
José Sena, Presidente - Eduardo Suplicy, Relator 
- José Fogaça - Esperidião Amin - Ramez Tebet 
- Bello Parga - Eleio Alvares - Onofre Quinan -
Ney Suassuna - Beni Veras - Pedro Sirron -
Levy Dias - JoeI de HoIlanda - Waldeek Ornelas. 

PARECER N2 311, DE 1997 

Da Comissão de Assuntos Econômi-
cos, sobre o Ofício ·S· n2 38, de 1997, do 
Sr. Gove."ador do Estado do Rio Grande 
do Sul, solicitando autorização do Sena­
do Federal, para cont.atar operação de 
crédito extemo junto ao Banco Inter na­
cional para Reconstrução e Desenvolvi-
mento - BIRD, no valor de 
US$100.000.000,00, equivalentes a 
R$104.610.000,00, em 31-1~7, destinados 
ao financiamento de parte do Projeto de 
Conservação dos Recursos Naturais e 
Combate à Pobreza e do bodo Rural. 

Relator: Senador Pedro Simon 

I - Relatório 

o Exm2 Sr. Governador do Estado do Rio 
Grande do Sul, por intermédio do Ofício "S· nll 38, 
de 1997, solicita autorização do Senado Federal 
para contratar operação de crédito extemo, com ga­
rantia da União, junto ao Banco Internacional para 
Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD, no valor 
de US$1OO.000.OOO,00, equivalente a 
R$104.610.ooo,00, em 31-1-97, destinados ao finan­
ciamento de parte do Projeto de Conservação dos 
Recursos Naturais e Combate à Pobreza e do ~o­
do Rural- Projeto PRÓ-RURAL 2000. 

O referido projeto objetiva contribuir para uma 
efetiva redistribuição de riquezas, para a realização 
da cidadania do homem do campo e para o desen­
volvimento uniforme do setor econômico, em confor­
midade às políticas de priorização da área agrícola 
definidas pelo Governo do Estado do Rio Grande do 
Sul. 

De acordo com informações disponíveis, o cus­
to total do programa está estimado em US$208,8 mi-

municípios beneficiados, respectivamente, cerca de 
US$75,9 milhões e US$22,9 milhões como contra­
partida nacional. 

Desta forma, a operação de crédito externo 
pretendida será realizada nas seguintes condições: 

a) Credor: Banco Internacional para Reconstru­
ção e Desenvolvimento - BIRD; 

b) Garantidor: República Federativa do Brasil; 
c) Valor: US$1OO.OOO.OOO,00 (cem milhões de 

dólares americanos), 'equivalentes a 
R$104.610.ooo,00 (cento e quatro milhões, seiscen­
tos e dez mil reais), a preços de 31-1-97; 

d) Juros: 0,5% a.a. acima da taxa equivalente 
ao custo dos "Qualified Borrowings" cotados no se­
mestre precedente ao período de juros a iniciar, inci­
dentes sobre o saldo devedor do principal, a partir 
da data de cada desembolso; 

f) Condições de pagamento: 
- do principal: em vinte prestações semestrais, 

iguais e consecutivas, no valor de US$5.OOO.OOO,00 
cada uma, vencendo-se a primeira em 1-11-2002 e a 
última em 1-5-2012; 

- dos juros: semestralmente vencidos, em 1-5 
e 1-11 de cada ano; 

- da comissão de crédito: semestralmente ven­
cida, nas mesmas datas estipuladas para o paga­
mento dos juros. 

11- Voto do Relator 

Ao ofício acima citado, foi anexada a Mensa­
gem nll 634, de 3 de junho de 1997, na origem, com 
a qual o Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú­
blica solicita a autorização desta Casa para que pos­
sa a União conceder garantia ao Estado ~o Rio 
Grande do Sul naquela operação de crédito. 

Essa modalidade de operação de crédito está 
sujeita à observância e ao cumprimento das condi­
ções e exigências estipuladas pelas Resoluções de 
n.os 96/89 e 69/95, do Senado Federal, que discipli­
nam, respectivamente, as operações de crédito in­
terno e externo da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, às quais cabem os se­
guintes esclarecimentos: 

a) os limites de endividamento da União, esti­
pulados nos artigos 211, 3º e 4° da referida resolução 
são atendidos, conforme é informado no Parecer 
STNlCoref/Diref nll 113, de 27 de março de 1997. 

Ressalte-se, ainda, que esse parecer da Se­
cretaria do Tesouro Nacional, anexo ao processo em 
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exame, contém os dados comprobatórios do cumpri- Em conclusão, o pleito encaminhado pelo Esta-
mento dos limites de endividamento da União, con- do do Rio Grande do' Sul encontra-se de acordo com 
f01ll19 exigido pela Resolução nll 96189. o que preceituam a Constituição Federal e as Reso-

b) o Parecer da Procuradoria-Geral da Fazen- luçÕ8s n.os 96189 e 69/95, do Senado Federal, da-
da Nacional, PGN/COF/nll 816, encaminhado ao Se- vendo ser concedida a autorização para a contrata-
nado Federal, no exame das cláusulas da minuta ção da operação de crédito externo pretendida, nos 
contratual, conclui que as mesmas são admissíveis termos do seguinte: 

e estão de acordo com a legislação brasileira aplicá- PROJETO DE RESOLUÇÃO NII n, DE 1997 
vel a espécie, tendo sido observado o disposto no 
aft. &' da Resolução nll 96189, que veda disposição 
contratual de natureza politica ou atentatória à sobe­
rania nacional e à ordem pública. 

c) relativamente à exigência constitucional de 
que programas ou projetos constem do Plano Pluria­
nual e da Lei Orçamentária Anual, é informado que 
os investimentos previstos no programa mencionado 
encontram-se amparados na Lei Estadual nI' 10.531, 
de 2-8-95, que aprovou o Plano Plurianual do Estado 
para o período de 1996-1999. 

Ainda, a Lei Estadual nI' 10.889, de 19-12-96, 
que dispõe sobre o Orçamento Geral do Estado para 
o ano de 1997, prevê dotações específicas para a 
cobertura do fluxo financeiro estimado para 1997 re­
lativamente à operação de crédito pretendida. 

d) o Parecer do Banco Central do Brasil - De­
ãtplDiare-97fJ46, anexo ao ofício encaminhado ao 
Senado Federal, demonstra que o Estado do Rio 
Grande do Sul observa os limites de endividamento 
constantes nos arts. 311 e 411 da Resolução nll 69, de 
'1995, do Senado Federal. 

Não é demais enfatizar que essa operação de 
crédito foi credenciada pelo Banco Central do Brasil, 
nos termos do expediente Fm:elDiautlSucre-97/126, 
de 29 4-97, evidenciando, portanto, que ela atende à 
politica de captação de recursos externos do País. 

Ressalt~ ainda que, de acordo com cálculos 
es'tirttimativos realizados pela Secretaria do Tesouro 
Nacional, a operação de crédito pretendida deverá 
implicar um custo efetivo equivalente a 7,54% ao 
ano, valor esse bastante favorável quando compara­
do ao custo médio efetivo de 9,12% a.a. verificado 
para financiamentos contratados junto a bancos pri­
vados alou provenientes de emissão de tetulos no 
exterior nos últimos dois anos. Essa estimativa de 
custo é indicativa das condições financeiras favorá­
veis da operação de crédito pretendida. 

As demais condições e exigências estipuladas 
pelas Resoluções n.os 96189 e 69/95 são atendidas 
pelo Estado do Rio Grande do Sul, confonne eviden­
ciado pelos documentos que acompanham o ofício 
em questão. 

Autoriza o Estado do Rio Grande do 
Sul a contratar operação de crédito exter­
no, com garantia da União, Junto 80 Ban­
co Internacional para Reconstrução e De-

no valor de 
US$l00,OOO,OOO.OO, equivalentes a 
R$104.610.000,00, em 31-1-97, destinados 
80 financiamento de pai te do Projeto de 
Conservação dos Recursos Naturais e 
Combate à Pobreza e do ~odo Rural. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 111 É o Estado do Rio Grande do Sul autori­

zado a contratar operação de crédito extemo, junto 
ao Banco Internacional para Reconstrução e De­
senvolvimento - BIRD, no valor de US$ 
100,000,000.00, equivalentes a RS 104.610.000,00, 
em 31-1-97. 

Parágrafo único. Os recursos advindos da 0pe­
ração de crédito externo referida neste artigo desti­
narn-se ao financiamento parcial do Projeto de Con­
servação dos Recursos Naturais e Combate à Po­
breza e do ~odo Rural - Pr6-Rural 2000. 

Art. 211 A operação de crédito referida no art. 1 II 
deverá ser realizada nas seguintes condições: 

a) credor: Banco Internacional para Reconstru­
ção e DesenvoMmento BIRD; 

b) garantidor: República Federativa do Brasil; 
c) valor: US$l00,OOO,OOO.OO (cem milhões de dó­

lares aliler'tCanos). equivaletltes a R$104.610.000,00 
(cento e quatro milhões, seisoelltos e dez mil reais), a 
pteç08 de 31-1-97; 

d) juros: 0,5% a.a. acima da taxa equivalente 
ao custo dos ·Qualified Borrowings· cotados no se­
mestre precedente ao período de juros a iniciar, inci­
dentes sobre o saldo devedor do principal, a partir 
da data de cada desembolso; 

e) comissão de crédito: (·Cormllibllent Carge·): 
0,75% ao ano sobre o montante não desembolsado, 
contados a partir da data de cada desembolso; 

f) condições de pagamento: 
- do principal: em vinte prestações semestrais, 

iguais e consecutivas,· no valor de US$5,OOO,OOO.OO 

.. 
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cada uma, vencendo-se a priflleira em 1-11-2002 e a Em discussão. (Pausa.) 
última em 1-5-2012; Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

- dos juros: semestralmente vencidos, em 1-5 discussão. 
e 1-11 de cada ano; Em votação. 

- da comissão de crédfto: semestralmente ven- Os SIS. Senadores que o aprovam queiram 
cida, nas mesmas datas estipuladas para o paga- pennanecer sentados. (Pausa.) 
mento dos juros; Aprovado. 

Parágrafo único. As datas estipuladas para re- O projeto vai à Comissão Diretora para a reda-
pagamento poderão ser prorrogadas para manter ção final. (Pausa.) 
correlação com a efetiva data de assinatura do con- Sobre a mesa, parecer oferecendo a redação 

trato. final, que será lido pelo Sr. 1 II Secretário, Senador 
Art. 311 Fica a União autorizada a conceder ga- Ronaldo Cunha Lima. 

rantia ao Estado do Rio Grande do Sul na operação 
de crédito externo referida no artigo 1 II desta Resolu-
-çao. 

Parágrafo único. A autorização prevista no ca 
put fica condicionada a que o Estado do Rio Gran­
de do Sul vincule como contragarantia à União, as 
transferências federais a que faz jus, complementa­
das por suas receitas próprias, mediante fonnaliza­
ção de contrato de contragarantia com mecanismo 
de débito automático em conta corrente. 

Art. 411 O prazo máximo para o exercicio da 
presente autorização é de 540 (quinhentos e quaren­
ta) dias, contados a partir de sua publicação. 

Art. 52 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Sala das Comissões, 12 de junho de 1997. -
Jos6 Se •• a, Presidente - Pedro Simon, Relator­
José Fogaça - Esperidião Amln - JoeI de HoIIan­
da - Fem.ndo BeDila - Carlos Bezeila - Beni 
Veras - Ono'.e Quinan - Gerson Camata - Vllsan 
Kleinübing - Levy Dias - Waldeck Omelas - GIl­
bel to Miranda - Ramez Tebet - Ney Suassuna -
José Eduardo Outra - Bello Parp. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Os pareceres lidos vão à publicação. 

Os Projetos de Resolução n!ls 74 a n , de 
1997, cujos pareceres foram lidos anteriormente, fi­
carão perante a Mesa, durante cinco dias úteis, a fim 
de receber emendas, nos termos do art. 235, II, T, 
do Regimento Interno, combinado com o art. 411 da 
Resolução nll 37, de 1995, do Senado Federal. 

O SR. PRESIOEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 
- Em discussão o Projeto de Resolução nll 73, de 
1997, que autoriza o Govemo do Estado de São 
Paulo a emitir, através de ofertas públicas, letras Fi­
nanceiras do Tesouro do Estado de São Paulo, des­
tinando-se os recursos ao giro de sua dívida mobiliá­
ria, com vencimentos em junho de 1997. 

Tem parecer favorável. 

É lido o seguinte 

PARECER N2 312, DE 1997 
(Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolu­
ção nR 73, de 1997 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução nll 73, de 1997, que autori­
za o Estado de São Paulo a emitir, através de ofer­
tas públicas, Letras Financeiras do Tesouro do Esta­
do de São Paulo - LFTP, destinando-se os recUISOS 
ao giro de sua dívida mobiliária com vencimento em 
junho de 1997. 

Sala de Reuniões da Comissão, 12 de junho 
de 1997. - Antonio Carlos Presidente 
- Ronaldo Cunha Uma, Relator - Carlos Paboc" 
mo - Lucidio Portella. 

ANEXO AO PARECER N2 312, DE 1997 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, ,Presidente, nos termos do art. 48, item 28, do 
Regimento Intemo, promulgo a seguinte. 

-RESOlUÇAO N2 ,DE 1997 

Autoriza o Estado de São Paulo a 
emitir, abavés de ote. tas públicas, Letras 
Financeiras do Tesouro do Estado de São 
Paulo - LF I P, destinando-se os recursos 
ao giro de sua dfvlda mobiliária com ven­
cimento em junho de 1997. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 II É o Estado de São Paulo autorizado, 

nos termos da Resolução nll 69, de 1995, do Senado 
Federal, a emitir Letras Financeiras do Tesouro do 
Estado de São Paulo - LF I P, para giro de sua dívi­
da mobiliária com vencimento em junho de 1997. 

Art. 22 A emissão deverá ser realizada nas se­
guintes condições: 
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a) Quantidade: a ser definida na data de res- Aprovada. 
gate dos títulos a serem substituídos, mediante A matéria vai à promulgação. 
aplicação da Emenda Constituicional nR 3, no valor O SR. PRESIOEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
correspondente a 98% (noventa e oito por cento) - Em discussão o Projeto de Resolução nR 74, que 
do total; autoriza o Estado do Espírito Santo a contratar ope-

b) Modalidade: nominativa-transferível; rações de refinancimento da dívida rnobiliária do Es-
c) Rendimentos: igual ao das letras Financei- tado das operações de antecipação de receita orça-

ras do Tesouro Nacional- lFT, criadas pelo Decre- mentária e dos empréstimos da Caixa Económica 
to-lei nR 2.376, de 25 de novembro de 1987; Federal, inclusive os concedidos ao amparo dos Vo-

d) prazo: cinco anos; tos do Conselho Monetário Nacional (nR 162 e nR 

e) Valor nominal: R$1 ,00 (um real) - Selic; 175/95, nI1122/96, n111/97 e nfl9/97 e ~uas alterações 
f) Características dos títulos a serem substituí- na conformidade do protocolo de acordo firmado en-

dos: tre o Governo Federal, no âmbito de Programa de 
Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Esta­

SELlC 

Tftulo Vencimento Quantidade 

521825 15-6-1997 327.704.974.520 

g) Previsão de colocação e vencimento dos tí­
tulos a serem emitidos: 

SELlC 

Colocação Vencimento Tftulo Data-Base 

16-6-1997 15-6-2002 521825 16-6-1997 

h) Forma de colocação: através de ofertas pú­
blicas, nos termos da Resolução nR 565, de 20 de 
setembro de 1997, do Banco Central do Brasil; 

I) Autorização legislativa: lei nR 5.684, de 28 de 
maio de 1987, e Decretos n.os 29.526, de 18 de ja­
neiro de 1989, e 30.261, de 16 de agosto de 1989. 

Art. 32 A autorização concedida por esta reso­
lução deverá ser exercida no prazo de duzentos e 
setenta dias, a contar de sua publicação. 

Art 4R Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESlDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Aprovado o projeto e estando a matéria em regime 
de urgência, passa-se à imediata apreciação da re­
dação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

dos. 
Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. (Pausa.) 
O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 

- Sobre a mesa, parecer oferecendo a redação final, 
que será lido pelo Sr. 1R Secretário, Senador Ronal­
do Cunha Lima. 

É lido o seguinte 

PARECER N11313, DE 1997 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolu­
ção n2 74, de 1997. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução nl1 74, de 1997, que autori­
za o Estado do Espírito Santo a contratar operação 
de refinanciamento de dívida mobiliária do Estado, 
das operações de antecipação de receita orçamen­
tária e dos empréstimos da Caixa Económica Fede­
rai, inclusive os concedidos ao amparo dos Votos 
CMN nRs 162 e 175, de 1995, 122, de 1996, 1 e 9, 
de 1997, e suas alterações, na conformidade do pro­
tocolo de acordo firmado com o Governo Federal, no 
âmbito do Programa de Apoio à Reestruturação e ao 
Ajuste Fiscal dos Estados. 

Sala de Reuniões da Comissão, 12 de junho 
de 1997. - Antonio Cerlos Magalhães, Presidente 
- Ronaldo Cunha Urna, Relator - Cerlos Paboc(. 
nlo - Lucídio Portella. 

" 
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ANEXO AO PARECER N2 313, DE 1997 

Faço saber que o Senado Federal aprovo.u, e 
eu, Presidente, nos termos do art. 48, item 
28 do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO Nº , DE 1997 

Autoriza O Estado do Espírito Santo 
a contratar operação de refinanciamento 
de dívida mobiliária do Estado, das 0pe­

rações de antecipação de receita orça­
mentária e dos empréstimos da Caixa 
Econômica Federal, inclusive os cOncedi­
dos ao amparo dos Votos CMN nlls 162 e 
175, de 1995, 122, de 1996, 1 e 9, de 1997, 
e suas alterações, na conformidade _do 
protocolo de acordo firmado com o Go­
YeiilO Federal, no âmbito do Programa de 
Apolo à Reestnlturação e ao Ajuste Fis­
cal dos Estados. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 12 É o Estado do Espírito Santo autorizado 

a contratar operação de refinanGÍamento de dívida 
mobiliária do Estado, das operaç6es de antecipação 
de receita orçamentária e dos empréstimos da Caixa 
Econômica Federal, inclusive os concedidos ao am­
paro dos Votos CMN n% 162 e 175, de 1995, 122~ 
de 1996, 1 e 9, de 1997, e suas alterações, na con­
formidade do protocolo de acordo firmado com o Go­
verno Federal, no âmbito do Programa de Apoio à 
Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados. 

Art. 22 A operação de crédito terá as seguintes 
condições financeiras: 

a) saldo da dívida: R$387.295.182,OO (trezen­
tos e oitenta e sete milhões, duzentos e noventa e 
cinco mil, cento e oitenta e dois reais), a preços de 
18 de abril de 1997; 

b) encargos: 
- juros:. 6% a.a. (seis por cento ao ano); 
- atualização do saldo devedor. mensalmente 

pelo IGP-DI; 
c) prazo: trinta anos; 
d) garantia: receitas próprias, as transferências 

constitucionais e os créditos de que trata a lei Com­
plementar n2 87, de 13 de setembro de 1996; 

e) condições de pagamento: 
- amortização extraordinária: equivalente no 

mínimo a 20% (vinte por cento) do valor do financia­
mento da dívida mobiliária estadual, com recursos 
de ativos privatizáveis, aceitos pelo Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, 
os quais serão objeto de registro em uma conta grá-

fica no Tesouro Nacional, de responsabilidade do 
Estado, cujo saldo devedor estará sujeito a encargos 
financeiros idênticos aos do refinanciamento; 

- amortização: pela Tabela Price, limitadas a 
13% (treze por cento) da receita líquida real do Esta­
do. 

Art. 32 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESlDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 
- Aprovado o projeto e estando a matéria em regime 
de urgência, passa-se à imediata apreciação da re­
dação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães} 
- Em discussão o Projeto de Resolução n2 75, que 
autoriza o Estado de Sergipe a contratar operações 
de crédito, junto ao Banco Nacional de Desenvolvi­
mento Econômico e Social - BNDES, no valor de 
R$11.535.200,OO, cujos recursos serão utilizados 
como contrapartida de recursos no âmbito do convê­
nio de financiamento firmado com o Banco do Nor­
deste do Brasil - BNB, para o Programa de Ação 
para o Desenvolvimento Turístico do Nordeste -
Prodetur. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 

Em votação. 
• Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
O projeto vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. (Pausa.) 
O SR. PRESlDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 

- Sobre a mesa, parecer oferecendo a redação final, 
que será lido pelo Sr. 1 o Secretário, Senador Ronal­
do Cunha Lima. 

• 

É lido o seguinte 

PARECER N2 314, DE 1997 
(Da Comissao Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolu­
ção n2 75, de 1997. 
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A Comissão Diretora apresenta a redação final c) garantia: cotas do Fundo de Participação 
do Projeto de Resolução nil 75, de 1997, que autori- ... dos Estados - FPE; 
za o Estado de Sergipe a contratar operação de cré- d) condições de pagamento: 
dito junto ao Banco Nacional de Q,esenvolvimento 
Económico e Social - BNDES, n valor de 
R$11.535.200,OO (onze milhões, quinhentos e trinta 
e cinco mil e duzentos reais), cujos recursos serão 
utilizados COIIIO contrapartida de recursos no âmbito 
do convênio de financiamento finnado com o Banco 
do Nordeste do Brasil - BNB para o Programa de ' 
Ação para o Desenvolvimento Turístico do Nordeste 
do Brasil- Prodetur. 

Sala de Reuniões da Comissão, 12 de junho 
de 1997. - Antonio Cartos Magalhães, Presidente 
- Ronaldo Cunha Uma, Relator - Carlos Patrod­
nio - Lucídio PCH tella. 

ANEXO AO PARECER N1I314, DE 1997. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Presidente, fIOS tennos do art. 48, item 28, do 
Regimento Intemo, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO NiI ,DE 1997 

Autoriza o Estado de Sergipe a con­
hb .. atahlr operação de crédito junto ao Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e Social - BNDES, no . valor de 
R$11.535.200,OO (onze milhões,' quinhen­
tos e binta e cinco mil e duzentos reais), 
cujos recursos serão utilizados como 
conbapartida de recursos no imbito fir­
mado com o Banco do Nordeste do Brasil 
- BNB para o Plograma de Ação para o 
Desenvolvimento Turístico do Nordeste 
do Brasil - Prodetur. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 ii É o Estado de Sergipe autorizado a con­

tratar operação de crédito junto ao Banco Nacional 
de Desenvolvimento Económico e Social - BNDES, 
no valor de R$11.535.200,OO (onze milhões, qui­
nhentos e trinta e cinco mil e duzentos reais), cujos 
recursos serão utilizados corno contrapartida de re­
cursos no âmbito do convênio de financiamento fir­
mado com o Banco do Nordeste do Brasil - BNB 
para o Programa de Ação para o Desenvolvimento 
Turístico do Nordeste do Brasil- PRODETUR. 

Art. 22 A operação de crédito terá as seguintes 
condições financeiras: 

a) valor. R$11.535.200,OO (onze milhões, qui­
nhentos e trinta e cinco mil e duzentos reais); 

b) juros: 6% a.a. (seis por cento ao ano) acima 
da Taxa de Juros de Longo Prazo - T JLP; 

- do principal: em até noventa e seis prestaçõ­
es semestrais, consecutivas e iguais, após carência 
de até trinta e três meses; 

- dos juros: trimestrais na carência e mensais 
na amortização. 

.Art. 32 A autorização concedida por esta Reso­
lução deverá ser exercida num prazo de duzentos e 
setenta dias, contado a partir da data de sua publica--çao. 

Art. 4i1 Esta Resolução entla em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIOEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Aprovado o projeto e estando a matéria em regime 
de urgência, passa-se à imediata apreciação da re­
dação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
pennanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 

A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Em discussão o Projeto de Resolução nll 76, que 
autoriza a União a contratar operações de crédito 
extemo junto ao Banco Interamericano de Desenvol­
vimento - BID, no valor equivalente a 275 milhões 
de dólares norte-americanos, destinados a financiar 
parcialmente o Projeto de Modemização da Rodovia 
Femão Dias (BR-381), segunda etapa. 

Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
pennanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O projeto vai à Comissão Diretora para a reda­
ção final. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Sobre a mesa, parecer oferecendo a redação final, 
que será lido pelo Sr. 111 Secretário, Senador Ronal­
do Cunha Lima. 

É lido o seguinte 

, 
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PARECER ~ 315, DE 1997 e) Executor: Departamento Nacional de Estra-
(Da Comissão Diretora) das de Rodagem - DNER, Departamento de Estra­

Redação finai do Protelo de Resolu­
ção nR 76, de 1997. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução nll 76, de 1997, que autori­
za a União a contratar operação de crédito extemo 
junto ao Banco Interamericano de DesenvoMmento 
- 810, no valor equivalente a até 
US$275,OOO,OOO.OO (duzentos e setenta e cinco mi­
lhões de dólares norte-americanos), destinados a fi­
nanciar parcialmente o Projeto de Modemização da 
Rodovia Femão Dias (BR-381) - ~ Etapa. 

Sala de Reuniões da Comissão, 12 de junho 
de 1997. - Antônio carlos Magalhães, Presfdente 
- Ronaldo Cunha Uma, Relator - carlos Patroci'­
nlo - Lucídlo Portella. 

ANEXO AO PARECER NII 315, DE 1997 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, , Presidente, nos termos do art. 48, item 28, 
do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOlUÇÃO NII ,DE 1997 

Autoriza a União a conbatar opera­
ção de crédito exteillo junto ao Banco ln­
teramertcano de Oesenvolvlillento - BIO, 
no valor equivalente a até 
U5$275,OOO,OOO.00 (duzentos e e 
cinco milhões de dólares norte-amertca 
nos), destinados a financiar parcialmente 
o Projeto de Modernização da Rodovia 
Fernão Dias (BR-381) - 21 Etapa. 

O Senado Federal resolve: 
J 

Art. 111 É a União autorizada, nos termos da 
Resolução nll 96, de 1989, restabelecida pela Reso­
lução nll 17, de 1992, ambas do Senado Federal, a 
contratar operação de crédito externo com o Banco 
Interamericano de Desenvolvimento - BIO, no valor 
de US$275,OOO,OOO.OO (duzentos e setenta e cinco 
milhões de dólares norte-americanos). 

Parágrafo único. A operação de crédito autori­
zada destina-se ao financiamento parcial do Projeto 
de Modernização da Rodovia Femão Dias (BR-381) 
-~ Etapa. 

Art. 211 A operação de crédito deverá ter as se­
guintes características: 

a) devedor: República Federativa do Brasil; 

b) Credor: Banco Interamericano de Desenvol­
vimento - BIO; 

das ' e Rodagem do Estado de Minas Gerais -
DERlMG e Departamento de Estradas de Rodagem 
do Estado de São Paulo - DERlSP; 

d) Valor: US$275,OOO,OOO.OO (duzentos e se­
tenta e cinco milhões de dólares norte-americanos), 
de principal; 

e) Juros: sobre os saldos devedores diários do 
empréstimo, a uma taxa anual para cada semestre a 
ser determinada pelo custo, calculada pelo Banco 
para dólares, dos Empréstimos Unimonetários Quali­
ficados tomados pelo BID durante o semestre ante­
rior, acrescida de um diferencial, expresso em ter­
mos de percentagem anual, que o BIO fixará peri­
odicamente de acordo com sua política sobre taxa 
de juros; 

f) Comissão de crédito: 0,75% a.a. (setenta e 
cinco centésimos por cento ao ano) sobre o saldo 
não desembolsado do financiamento, contada a par­
tir de sessenta dias após a data de celebração do 
contrato; 

g) prazo de desembolso: três anos a partir da 
vigência do contrato; 

h) Carência: até seis meses após o último de­
sembolso; 

I) Condições de pagamento: 

- principal: o empréstimo deverá ser amortiza­
do pelo credor mediante pagamento de prestações 
semestrais, consecutivas e, tanto quanto possível, 
iguais. A primeira prestação deverá ser paga na pri­
meira data em que deva ser efetuado o pagamento 
dos juros, uma vez transcorridos seis meses conta­
dos da data prevista para o desembolso final do em­
préstimo e a última até 26 de junho de 2017; 

dos juros: semestralmente vencidos, em 26 
de junho e 26 de dezembro de cada ano, a partir de 
26 de dezembro de 1997; 

- da comissão de crédito: semestralmente, nas 
mesmas datas estipuladas para o pagamento dos ju-
ros; 

j) Comissão de inspeção e supervisão geral: 
1% (um por cento) do valor do empréstimo, desem­
bolsadas em prestações trimestrais, tanto quando 
possível iguais. 

Parágrafo único. As datas estipuladas para pa­
gamento poderão ser prorrogadas para manter cor­
relação com a efetiva data de celebração do contra­
to. • 

Art. 311 É vedado o pagamento, a qualquer títu­
lo, de valor superior a 5% (cinco por cento) do valor 
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total da obra pela prestação dos serviços de Geren­
ciamento, Supervisão e Meio Ambiente. 

Art. 4Q A concessão da operação e manuten­
ção da Rodovia BR-381 será feita mediante licitação 
e o vencedor deverá destinar ao Tesouro Nacional, 
confonne disposto no edital, parte dos recursos arre­
cadados para efeito de amortização da dívida con­
tratada pela União para execução dos serviços do 
Projeto de Modernização da Rodovia Fernão Dias 
(BR-381). 

Art. 51! Esta autorização deverá ser exercida no 
prazo de quinhentos e quarenta dias contado da 
data de publicação desta resolução. 

Art. t)!! Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESlDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Aprovado o projeto e estando a matéria em regime 
de urgência, passa-se à imediata apreciação da re­
dação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

pennanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 

- A Presidência comunica ao Plenário que recebeu o 
relatório da Representação Brasileira na Comissão 
Parlamentar Conjunta do Mercosul, sobre o Projeto 
de Decreto legislativo nl! 19, de 1997. 

Sobre à mesa parecer que será lido pelo Sr. 1 I! 
Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

PARECER tfl316, DE 1997 

Da Comlssio de Relações exteri0-
res e Defesa Nacional, sobre o Projeto de 
Decreto legislativo nQ 19, de 1997 (nll318, 
de 1 na Cimara dos ), que 
• Aprova o texto do Acordo, por troca de 
Notas, que Incorpora os parágrafos 4, 5 e 
6 ao artigo V do Acordo para a C0nstru­
ção da Ponte São Tomé e São Borja, cele­
brado enbe o Goveillo da República Fe­
derativa do Brasil e o GoveillO da Argen­
tina, em Buenos Aires, em 17 de nove III-
brode • 

Relator: Senador Pedro Simon 

1- Relatório 

Em atenção ao disposto no inciso I do art. 49 
da Constituição, o Poder Executivo enviou ao Con­
gresso Nacional, por meio de Mensagem nl! 638, de 
4 de julho de 1996, o texto do Acordo em epígrafe, 
que estabelece um ajuste ao instrumento original so­
bre os procedimentos de construção de uma ponte 
entre os territórios do Brasil e da Argentina. 

Constituiu-se o referido Acordo do termo da 
correspondência OfICiaI, trocada entre o Embaixador 
do Brasil na Argentina e a Chancelaria daquele País, 
através do mecanismo consagrado no Direito dos 
Tratados como "troca de Notas·, utilizado nonnal­
mente para protocolos adicionais ou acordos mais 
simples. No caso presente, adicionam-se cláusulas 
sobre incidência fiscal e partilha tributária nos gastos 
com equipamentos utilizados na obra e sobre aces­
so ao trabalho do pessoal técnico de ambos dos paí-
ses. 

A Mensagem iniciou sua tramitação na Câmara 
dos Deputados, onde recebeu aprovação, consubs­
tanciada no Projeto de Decreto legislativo que ora 
vem ao Senado, após ser acolhida, previamente, 
nas comissões de Relações Exteriores, de Constitui­
ção, Justiça e de Redação, e de Defesa Nacional. 

Encaminhada à Câmara dos Deputados em 4 
de julho de 1996, o Projeto de Decreto legislativo 
resultante foi aprovado no Plenário daquela Casa, 
em redação final, no dia 20 de fevereiro de 1997, 
tendo sido encaminhado ao Senado, através do Ofí­
cio PS-GSEI028;97, em 26 de fevereiro seguinte. No 
Senado Federal, o presente Projeto foi distribuído à 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional 
em 28 de fevereiro , e a este Relator, em 17 de mar­
ço de 1997. 

É o Relatório. 

11- Voto 

o Acordo em apreciação trata-se de um termo 
aditivo ao Acordo entre a República da Argentina e a 
República Federativa do Brasil para a Construção de 
uma Ponte sobre o Rio Uruguai, entre as cidades de 
São Tomé e São Borja, texto firmado pelos dois go­
vernos em 22 de agosto de 1989, definindo a inten­
ção de se construir esta ligação rodoviária e instituin­
do o quadro jurídico para disciplinar esta atividade. 

Propãe-se agora, por meio de troca de Notas 
diplomáticas, o aperfeiçoamento do referido Acordo, 
de modo a contemplar aspectos sobre matéria tribu­
tária e acesso de pessoas e equipamentos ao can­
teiro de obras. Basicamente, o acordo autoriza o in­
gresso e saída de equipamentos na área, com isen-

• 
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ção de impostos de importação, sejam originários de Apreciado na Câmara dos Deputados, pelas 
ambos os países ou de terceiros países; autoriza o atualmente fundidas Comissão de Relações Exterio-
ingresso e saída de pessoal técnico contratado; e res e Comissão de Defesa Nacional, bem com pela 
define a partilha dos custos fiscais, de modo que o Comissão de Constituição e Justiça e de Redação, o 
cálculo dos tributos seja distribuído em SOOk para acordo em epígrafe foi posterionnente aprovado, em 
cada um dos países. 20 de fevereiro de 1997, pelo Plenário da Câmara 

Uma vez que o presente acordo destina-se a Baixa, e remetido à Câmara Alta. 
viabilizar a edificação desse importante equipamento Distribuído à Comissão de Relações Exterio-
de integração física no âmbito do Mercosul, somos res e Defesa Nacional do Senado Federal, onde foi 
de opinião favorável à aprovação do Projeto de De- relatado pelo ilustre Senador Pedro Simon, o acordo 
creto Legislativo nº 19, de 1997, tendo em vista a em questão e o respectivo Projeto de Decreto Legis-
conveniência técnica e a oportunidade de assunto, lativo que o aprovou, na Câmara dos Deputados, re-
além de enquadrar-se com pertinência em nossos ceberam parecer favorável, em 10 de abril de 1997 . 
cânones legais e constitucionais. Remetido à Presidência do Senado Federal 

Sala da Comissão, 10 de abril de 1997. - José para a respectiva apreciação em Plenário, esta deci-
Samey, Presidente - Pedro Simon, Relator - Ber- diu, com base no disposto no inciso I e §§ 1º e 2º do 
nardo Cabral - Benedita da Silva - José Agripino artigo 2º da Resolução nll 1, de 1996-CN, encami-
- Jae! de Hollanda - Abdias Nascimento - Lúdio nhar o referido acordo à Representação Brasileira na 
Coelho - Bollo Parga - Casildo Maldaner - Car- Comissão Parlamentar Conjunta do Mercosul para 
los Wilson - Robe: to Freire - Romeu Tuma. que esta comissão produzisse um relatório sobre o 

REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA NA COMISSÃO 
PARLAMENTAR CONJUNTA 00 MERCOSUL 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
NV 19, DE 1997.(Projeto de 

Decreto Legislativo nº 318-A, de 1996, 
na Câmara dos Deputados) 

(Mensagem nV 638196) 

Aprova o texto do Acordo, por Troca 
de Notas, que Incorpora os parágrafos 4, 
5 e 6 ao artigo V do acordo para a Cons­
trução da Ponte São Tomé e São Boria, 
celebrado entre o Gove: no da República 
Federativa do Brasil e o Governo da Re­
pública Argentina, em 17 de novembro de 
1995. 

Autor: Poder Executivo. 

Relator: Deputado ·JÚlio Redecker. 

Relatório 

(Nos termos do art. 2º da Resolução n2 1, de 
1996-CN) 

O Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú­
blica submeteu ao Congresso Nacional, por meio da 
Mensagem n2 638196, acompanhada de exposição 
de motivos do Senhor Ministro de Estado das Rela­
ções Exteriores, o texto do Acordo, por Troca de No­
tas, que incorpora os parágrafos 4, 5 e 6 ao artigo V 
do acordo para a Construção da Ponte São Tomé e 
São Bo~a, celebrado entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República Ar­
gentina, em 17 de novembro de 1995. 

mesmo. 
O acordo internacional considerado foi firmado 

pelos governos do Brasil e da Argentina, por meio de 
troca de notas diplomáticas, com o propósito de im­
plementação do acordo principal que visa à constru­
ção da ponte entre as cidades de São Bo~a e Santo 
Tomé. 

Enquanto que o acordo principal já mereceu a 
anuência do Congresso Nacional e também foi ratifi­
cado pelos dois países, o acordo de caráter opera­
cional ora considerado, destinado a regulamentar as 
atividades práticas reJativas à construção da obra, 
que ora nos é submetido, obteve aprovação na Câ­
mara dos Deputados e na Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional do Senado Federal. 
Contudo a proposição pende ainda da apreciação do 
Plenário da Câmara Alta. 

Ora, a proposição em tela iniciou sua tramita­
ção na Câmara dos Deputados em 5 de julho de 
1996 - com o recebimento da Mensagem Presiden­
cial pelo Presidente da Casa, que a distribuiu às co­
missões competentes - antes portanto, da vigência 
da Resolução nll 1, de 1996-CN, aprovada a 21 de 
novembro de 1996. Não houve por isso o encami­
nhamento prévio da matéria à Representação Brasi­
leira na Comissão Parlamentar Conjunta do Merco­
sul, para que essa elaborasse o relatório preliminar 
estabelecido pelo artigo 2º, inciso II §§ 12 e 2º da 
Resolução n2 1, de 1996-CN. 

Não obstante a falta desse relatório, a proposi­
ção pode prosseguir normalmente sua tramitação 
nas duas Casas do Congresso Nacional em virtude 

• 
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do disposto no § 111 do art. 211 da citada resolução, o tado Júlio Redecker oferecido ao Projeto de Decreto 
qual garante a apreciação da matéria pelas Comis- Legislativo nll 19/97, no Senado Federal (nll 318, de 
sões das Casas do Congresso independentemente 1996, na Câmara dos Deputados), concluindo pela 
da emissão do relatório da CPCM. aprovação dos termos do Acordo, por Troca de No-

Ainda assim, a Presidência do Senado Federal tas, que incorpora os parágrafos 4, 5 e 6 ao artigo V 
decidiu pela pertinência e necessidade de apresen- do Acordo para a Construção da Ponte São Tomé e 
taçã? do Relatório por part~ da CPCM - o qual não São Bo~a, celebrado entre o Governo da República 
~rytrá, no caS?, de s~b~ídlO para o estudo da maté- Federativa do Brasil e o Governo da República Ar-
~ pelas de~1S comlssoes, conforme o § 211 do art. gentina em 17 de novembro de 1995. 
211 da Resoluçao nll 1, de 1996-CN - de forma a sa- ' . 
nar a sua falta na tramitação da matéria e cumprir a EstIveram presentes os Senhores Parlamenta-
disposição genérica contida no inciso I do mesmo 
art.2II, mesmo que não caiba argüir-se defeito ou ví­
cio de tramitação, eis que esta se iniciou anterior­
mente à norma que criou a necessidade de emissão 
do relatório da CPCM e, de outra parte, o mesmo di­
ploma legal que o instituiu, estabelece que a emis­
são do relatório não prejudica a apreciação da maté­
ria pelas comissões do Congresso Nacional, confor-

• me expusemos aCIma. 
Quanto ao mérito, nada temos a obstar quanto 

à inclusão dos parágrafos 4, 5 e 6 ao Acordo para a 
construção da Ponte entre as cidades de Sã Bo~a e 
Santo Tomé. Trata-se, conforme já constatado pelas 
comissões da Câmara dos Deputados e do Senado 
Federal, de dispositivos que disciplinam procedimen­
tos operacionais relativos à execução da obra. Ab­
surdo seria manifestarmos qualquer oposição aos 
mesmos, uma vez que consideramos a ligação so­
bre o Rio Uruguai como sendo maior importância 
para o avanço da integração económica engendrada 
pelo Mercosul. Esta e outras obras físicas são im­
prescindíveis à fonnação e consolidação do merca­
do comum e por isso, quanto antes se concretizar tal 
obra, tanto melhor será para o Mercosul e seus Es­
tados. 

Ante exposto, considerando a singeleza da ma­
téria, a par de sua importância, consideramos des­
necessário circunstanciar em relatório sobre as van­
tagens decorrentes da aprovação do acordo. Quere­
mos porém consignar nossa crença de que agiu bem 
o Congresso Nacional ao anuir a adoção das nor­
mas adotadas pelo Acordo por Troca de Notas, da 
mesma fonna que o fez ao manifestar-se favoravel­
mente à construção da ponte intemacional, por força 
do Acordo principal. 

Sala da Comissão, de de 1997. - Deputado 
Júlio Redecker, Relator. 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N2 19. DE 1997 

Relatório da Comlssio 

A Representação Brasileira na Comissão Par­
lamentar Conjunta, em reunião ordinária realizada 
hoje, aprovou, unanimemente, o Relatório do Depu-

res: 
Senador Lúdio Coelho e Senadora Mar1uce 

Pinto; Deputados Paulo Bornhausen, Júlio Redec­
ker, Paulo Ritzel, Dilceu SperaflCO, Miguel Rossetto, 
Luiz Mainardi e a Deputada Yeda Crusius. 

Sala da Comissão, 7 de março de 1997. - De­
putado Paulo Bote.Musan, Presidente. 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA, . 
PELA SECRETARIA GERAL DA A,fESA 

CONSTITUiÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

•••••••••••••••••• •••••••••••••••••••••••••••••••• •••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Das Atribuições do Congresso Nacional 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• •••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Art. 49. É da competência exclusiva do Con­
gresso Nacional: 

I - resolver definitivamente sobre tratados, 
acordos ou atos internacionais que acarretem encar­
gos ou compromissos gravosos ao patrimOnio nacio­
nal; 
• ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

O SR. PRESlDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 
- O parecer lido vai à publicação. 

A matéria será incluída em Ordem do Dia opor­
tundamente. 

O SR. PRESIDEN I E (AI rtonio Carias Magalhães) 
- Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao Senador Car10s Bezerra. 
O SR. CARLOS BEZERRA (PMOB-MT. Pro­

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, S..-s e Srs. Senadores, não é a pri­
meira vez que divido com o Plenário as minhas preo­
cupações com a situação da agricultura brasileira, 
particularmente a de Mato Grosso. Pelo visto, tam­
bém não será a última, pois as autoridades não têm 
demonstrado o interesse necessário para resolver a 
questão. Essa atitude do Governo, em vez de nos 
fazer desanimar, mostra o quanto é necessário evi­
denciar as contradições da polftica agrícola do Go­
verno Federal, se é que ele tem uma. 
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Sr. Presidente, o Mato Grosso tem tido um dos propriedades no Estado, onde as consideradas pe-
fIIelhores desempenhos agrícolas do País nos últi- quenas ocupam, em média, mil hectares. 
filOS anos. Sendo um Estado cuja economia está Eis aqui outro absurdo que este País vem co-

·v 

centrada na agropecuária, tem-se esforÇado para metendo há 400 anos. Este País é um continente. 
obter os melhores resultados possíveis, e muito se Toma-se uma medida única para todo o Brasil, que 
tem alcançado. Cidades têm nascido do nada, e al- vale do Rio Grande do Sul ao Acre, quando as reali-
gumas delas ainda nem estão no mapa, corno Sape- dades são diferentes. 
zal e Nova Mutum. Milhares de hectares de soja têm No meu Estado, oitenta por cento dos produto-
ocupado a cada ano o cerrado; tecnologias têm sido res foram atingidos pela securitização. No entanto, 
produzidas com o apoio das agricultores locais, eles representam apenas 20% da produção, e os 
como foi o caso da soja de cerrado, desenvolvida 20% não atingidos representam 80% da produção 
em parceria da Embrapa com plantadores locais. agrícola do Estado. 

• Desse esforço, tivemos como resultado o crescimen- Em segundo lugar, os agricultores comprome-
to acentuado da produtividade, pois, se há 20 anos teram suas garantias com a securitização e não têm 
obtínhamos 22 sacas de soja por hectare contra 29 novas para dar aos agentes financeiros. Conclusão: 
da média nacional, hoje produzimos 42, ao passo continuam sem acesso ao crédito. • 
que a média nacional não passa de 39. Fazer o crédito chegar aos produtores é funda-

Mato Grosso tem contribuído significativamente mental. E aqui cabe analisarmos as possibilidades 
para o superávit que o setor agrícola tem consegui- de custeio da safra 1997/1998. As fontes de custeio 
do na balança comercial, principalmente com a soja, são os recursos das exigibilidades bancárias e aque-
o principal item da pauta de exportações brasileiras. les captados no mercado externo. O volume dessas 
Para avaliarmos a contribuição de meu Estado, em duas fontes é razoável e seria suficiente para finan-
1997, o Brasil deve exportar 8 milhões de toneladas ciar boa parte da safra, se não fossem os problemas 
de grãos e mais de 9 milhões de toneladas de farelo que tais fontes apresentam. 
de soja. Com certeza, os 7 milhões e meio de tone- Esperava-se maior oferta de crédito agrícola 
ladas desse produto colhidas em Mato Grosso fa- com dinheiro das exigibilidades com o advento da 
zem diferença na balança. No entanto, os produtores CPMF, que fez aumentar de R$14 bilhões para 
mato-grossenses não têm colhido os frutos que de- R$22 bilhões os depósitos à vista. No entanto, os 
veriam do seu esforço. Por exemplo, não se benefi- 25% proporcionais não têm sido ofertados pelas ins-
ciaram com a alta do preço da soja, cuja saca alcan- tituições financeiras. Além disso, o custo desse di-
çou entre R$13,OO e R$14,OO reais, porque haviam nheiro ainda é muito alto, pois as taxas de juros pre-
negociado a saca por R$8,OO antes da safra, para fixadas têm girado em tomo de 12% anuais para um 
poderem comprar adubo, fertilizantes e defensivos. custo de administração que não chega a 3% no 

Os plantadores tiveram a esperança de que os mesmo período. Já os recursos externos têm entra-
problemas das dívidas fossem resolvidas com a se- do com alguma generosidade: de cerca de US$1 bi-
curitização. É bom que se diga que a securitização é Ihão em 1995, aumentaram para quase US$5 bilhõ-
mais uma farsa da política econômica brasileira. O es em 1996, e devem continuar no mesmo patamar 
patamar é tão alto que os agricultores não vão ter este ano. Ocorre que seu custo também é muito 
condições de honrar seus compromissos. Mais um caro: cerca de 20% ao ano, incluída a variação cam-
ano, dois anos, e o Governo terá de renegociar no- bial, numa economia que tem inflação de menos de 

• vamente essas dívidas da securitização, cuja res- 100k, e com tendência a baixar. 
ponsabilidade, aliás, é do Governo Federal, único Para solucionar essa questão do crédito seriam 
responsável pela calamidade que atingiu o setor necessárias várias ações concertadas do Governo 
agrícola do País, com os planos do Governo Collor e Federal, que apontassem uma vontade política de 
do atual, que atingiram profundamente a economia mudar o atual quadro. Em primeiro lugar, é preciso 
do setor agrícola do País. fazer chegar dinheiro novo aos agricultores. Isso po-

• 

Os plantadores tiveram a esperança de que os deria ser feito se os bancos aceitassem a penhora 
problemas das dívidas fossem resolvidos com a se- da safra corno garantia. Em seguida, é necessário 
curitização. Mas isso não aconteceu, e o crédito con- baixar o custo do financiamento, tanto dos recursos 
tinua difícil e escasso. Em primeiro lugar, deve-se oriundos das exigibilidades quanto daqueles vindos 
considerar que o limite de securitização das dívidas, do exterior. As taxas pagas pelo dinheiro das exigibi-
de R$200 mil, é muito baixo para as proporções das lidades bancárias poderiam ser de 3% para os mini-
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produtores e de até 6% para ,médios e grandes. produtor de algodão do País não serão alcançadas, 
Para completar, deve-se permiti~ que cooperativas e se não houver oferta de crédito . 

• 

similares captem recursos externos para baratear o 
custo do agricultor. 

Embora o crédito seja um insumo dos mais im­
portantes, o fator tecnologia é fundamental para uma 
agricultura que precisa de ganhos de escala para se 
tomar rentável. Como sabem V. Ex's, Sr's e Srs. 
Senadores, por estar longe dos centros consumido­
res e dos portos, Mato Grosso precisa de uma agri­
cultura altamente rentável. Até o momento, boa par­
te do financiamento foi feita às expensas dos pró­
prios agricultores pioneiros, que já trouxeram de 
seus Estados de origem as técnicas de plantio, fator 
que permitiu a rápida expansão da soja no cerrado. 
Mas é hora de o Govemo Federal atuar com mais 
afinco, sob pena de os agricultores perderem as 
condições de plantar com rentabilidade. 

Observo, com satisfação, que uma medida de­
fendida por mim há muito tempo acaba de ser toma­
da pelo Governo Estadual: trata-se de um audacioso 
programa de incentivo ao plantio do algodão, lança­
do recentemente, estabelecendo como meta trans­
formar o Estado no maior produtor nacional, substi­
tuindo a necessidade de o País importar o produto. 
Várias indústrias têxteis já manifestaram interesse 
em se instalar em Mato Grosso, que, no entanto, só 
será concretizado se a plantação der os resultados 
esperados. 

Rondonóp6lis, no sul do Estado, é hoje o maior 
produtor de algodão do cerrado. Essa região será o 
grande pólo têxtil do País e em curto espaço de tem­
po. A agricultura mecanizada do algodão no cerrado 
é uma realidade, e a produtividade é uma das maio­
res do mundo. Portanto, essa lavoura está totalmen­
te inviabilizada. Basta um apoio mínimo do Govemo 

J 

Federal para que o Brasil resolva definitivamente a 
questão da indústria têxtil e da produção do algodão 
com grande rentabilidade no País. 

Vê-se que algumas medidas, como a redução 
do ICMS, já foram tomadas para incentivar a vinda 
de produtores de outros Estados. Mas nenhum agri­
cultor correrá riscos se não tiver a garantia de finan­
ciamento para a produção, pois somente com o uso 
maciço da mecanização será possível obter rentabili­
dade. 

Veja-se o exemplo dos pequenos produtores 
que estão deixando de produzir, porque a mão-de­
obra está cada vez mais cara e mais rara. A tecnolo­
gia já está sendo fomecida pela Embrapa, que de­
senvolveu uma nova semente, mas as metas esta­
belecidas de se transformar o Mato Grosso no maior 

Outro projeto correto é o de aumentar o uso do 
calcário nas lavouras, que ainda é muito baixo em 
relação aos fertilizantes. Mas, da mesma forma, é 
necessário dar continuidade ao projeto, asseguran­
do-se de fato, os recursos comprometidos. 

No setor pecuário, o Estado de Mato Grosso 
tem dois grandes desafios: aumentar a produtividade 
de sua bacia leiteira e recuperar a rentabilidade do 
gado de corte. Para um rebanho de 11 milhões de 
cabeças de gado, são produzidos cerca de 120 litros 
de leite por habitante, o que é pouco, segundo os 
padrões da FAO. Já o boi gordo sofreu nos últimos 
anos uma baixa muito grande no preço, ao mesmo 
tempo em que aumentaram os custos. Em 1994, era 
possível vender uma arroba a mais de R$38,OO; em 
novembro de 1995, chegou a pouco mais de 
R$22,OO e, em maio deste ano, a mesma quantidade 
não chegava a R$25,OO. Como agravante, no mes­
mo período, aumentaram os custos de fertilizantes, 
mineralização e defensivos em cerca de 40%. 

Enquanto aqui, Srs. Senadores, um rolo de 
arame liso custa cinqüenta e poucos reais, nos Esta­
dos Unidos custa oito dólares - só para ter um dado 
de comparação; enquanto um vermífugo de primeira 
linha custa de vinte e cinco a trinta dólares meio litro, 
aqui custa cento e poucos, centro e trinta reais, cen­
to e vinte e cinco reais, um custo elevadíssimo. 

Também a reposição, que antes do real era na 
proporção de cinco bezerros para um boi gordo, bai­
xou para três por um. Eis o que aconteceu: com a 
estabilização da economia, diminuiu a rentabilidade 
dos pecuaristas. Agora, eles têm como opções au­
mentar a produtividade ou se afastarem do mercado. 
Para aumentar a produtividade precisam de novas 
tecnologias de manejo de pasto, melhoria genética e 
nutrição de seus rebanhos. A pergunta é: quais' pro­
dutores poderão fazer isso às suas próprias expen­
sas? 

Para reduzir os custos de produção é preciso 
baixar os preços dos insumos, pois o Brasil paga 
30% a mais pelos fungicidas e inseticidas, e os her­
bicidas chegam a custar 150% a mais que na Argen­
tina. O ideal é que sejam reduzidos os impostos dos 
fertilizantes de 6% para 2%, independentemente de 
cotas; quanto aos defensivos, enquanto não se re­
duzem as tarifas e se revisam os critérios de regis­
tro, que se libere a compra de produtos comerciali­
zados em outros países do Mercosul. 

Dentro do fator tecnologia, dada a intensifica­
ção no uso de defensivos agrícolas, novas medidas 

• 

lO 
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precisam ser tomadas para se evitar a contaminação 
de pessoas e do meio ambiente pela incorreta dispo­
sição das embalagens vazias. Mais de quatro milhõ­
es de embalagens vazias têm sido espalhadas pelas 
lavouras por falta de orientação técnica. Há uma le­
gislação estadual responsabilizando os fabricantes 
pelo recolhimento, mas que não vem sendo cumpri­
da, o que reclama uma legislação federal mais coer­
citiva, uma vez que somente a União poderá ter for­
ça suficiente perante os grandes fabricantes e distri­
buidores. Enquanto isso não ocorrer, 300 mil traba­
lhadores do campo continuarão sendo envenenados 
a cada ano. 

Além de assegurar crédito novo, barato e sem 
as limitações atuais e de repassar tecnologias, o Go­
vemo precisa recuperar a credibilidade da política de 
preços mínimos, estabelecendo valores compatíveis 
com o mercado atual, ponderando os custos de pro­
dução e a paridade com as importações. E o mais 
importante: honrar os compromissos assumidos 
quando for a hora da colheita. 

Todas essas contradições apontadas ~a produ­
ção agrícola poderiam ser minimizadas ou mesmo 
evitadas se houvesse uma política agrícola consis­
tente no País, o que não temos há muitos anos. 
Para restabelecê-Ia, é preciso que o Conselho Na­
cional de Política Agrícola, no qual os repre­
sentantes dos produtores têm assento, retome suas 
prerrogativas de orientar o plano de safra, propor 
reajustamentos e opinar sobre a pauta de produtos e 
garantia de preços mínimos. 

Como vêem, Sr"s e Srs. Senadores, Mato 
Grosso tem possibilidades de incrementar em muito 
sua produção e colaborar com o desenvolvimento do 
País, necessitando apenas que, em nível federal, se­
jam tomadas as corretas medidas, o que espero se 
faça com a máxima urgência. 

Era o que tinha a dizer. 
Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Carlos Be­
zerra, o Sr. Antonio Carfos Magalhães, Pre­
sidente, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Ronaldo Cunha Uma, 19 

Secretário. 

O SR. PRESIDEN 1 E (Ronaldo Cunha Lima) -
Concedo a palavra à Senadora Benedita da Silva. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA (Bloco/PT-RJ. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Srt's e Srs. Senadores, ao 
mesmo tempo em que cresce no mundo a capacida­
de técnica e a produtividade agrícola, paradoxalmen-

te aumenta o pesadelo da fome e da subnutrição, 
sobretudo nos países em desenvolvimento. A FAO 
estima que, atualmente, 800 milhões de pessoas 
passam fome em todo o mundo. 

A partir de 1990, as Nações Unidas propuse­
ram um Plano de Metas na área de alimentação e 
nutrição para a década, e os govemos brasileiros ra­
tificaram a adesão ao Plano de Metas Intemacionais, 
segundo o qual ter-se-ia que reduzir em 50% a pre­
valência de desnutrição moderada e grave em crian­
ças; atingir o controle do bócio endêmico e da defi­
ciência da vitamina A; diminuir em 30% a ocorrência 
de anemia em mulheres no período reprodutivo; bai­
xar para menos de 10% a incidência de baixo peso 
ao nascer (BPN menor que 2.500 gramas); promo­
ver medidas para que todas as mães possam, em 
princípio, amamentar seus filhos nos seis primeiros 
meses de vida; assegurar a vigilância do crescimen­
to e desenvolvimento das crianças; possibilitar que 
todas as famílias tenham acesso aos alimentos bási­
cos (segurança alimentar). 

O alcance dessas metas, ratificadas pela Con­
ferência Internacional de Nutrição, realização em 
Roma no ano passado, é plenamente possível. 

Um estudo realizado pelo Instituto Nacional de 
Alimentação e Nutrição (INAN) sobre os problemas e 
intervenções na área de alimentação e nutrição 
aponta que: 

.. o bócio ainda é a principal causa de idiotia 
evitável no mundo, podendo ser prevenido a um cus­
to de 0,25 centavos por pessoa, ao ano. 

.. a deficiência da vitamina A, causadora da ce­
gueira, é responsável pelo agravamento dos casos 
de diarréia, pode ser controlada com gastos abaixo 
de 20 centavos por beneficiário. 

.. as anemias, em mulheres no período repro­
dutivo, podem ser tratadas ou prevenidas, satisfato­
riamente, a um custo estimado em 30 centavos ao 
ano. 

.. o aleitamento matemo, nos dois primeiros 
meses de vida, pode reduzir em mais de vinte vezes 
o risco de morte por diarréia, infecções respiratórias 
agudas e outras infecções. 

.. a simples oferta ou acesso à água de boa 
qualidade e a destinação adequada dos dejetos 
pode reduzir em 30% o risco de desnutrição e morte 
por diarréia. 

Por que faço esse levantamento de dados? 
Porque os dados apontados aqui não justificam que 
não haja recursos para esse atendimento. Os acor­
dos assinados pelo Govemo brasileiro há muito não 
têm sido cumpridos . 

• 
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Estamos retratando essa situação num m0-

mento em que o Govemo realiza a reforma adminis­
trativa e extingue órgãos como o INAN, instituto que 
trata exatamente da política de nutrição e alimenta­
ção em nosso País. 

A despeito dessa realidade, no ano escolhido 
pelo Govemo Federal como Ano da Saúde no Brasil, 
o próprio Govemo acaba de extinguir o organismo 
responsável pela política de nutrição e alimentação, 
o INAN - Instituto Nacional de Alimentação e Nutri­
ção -, ligado ao Ministério da Saúde. 

Contraditoriamente, o combate à fome foi in­
corporado pelo Govemo Femando Henrique Cardo­
so como prioridade nacional. Manifestação concreta 
dessa prioridade foi a instituição do Conselho Nacio­
nal de Segurança Alimentar (Consea), e a criação do 
-Plano de Combate à Fome e à Miséria-, o aual ele· 
plicita, como objetivos básicos, os de: 

enfrentar as causas que levam fTlais 
u~ uma quinta parte da população brasileira 
a sobreviver em condições indignas de fome 
e de ...... iséria; e 

deflagrar um movimento nacional 
que possibilite a imediata adoção de provi­
dências indispensáveis para a erradicação 
da fome e da miséria. 

O Plano de Combate à Fome e à Miséria as­
senta-se nos princípios da solidariedade, da parceria 
e descentralização, refletindo a preocupação em p0-

líticas necessárias de retomada do crescimento, do 
combate à redução do poder aquisitivo dos salários, 
e propõe o desenvolvimento de açóes por áreas mi­
nisteriais, numa demonstração tácita do empenho 
govemamental com a magnitude da questão. 

No entanto, quando o Govemo Federal muda 
os rumos, temos o dever de chamar a atenção de 
Sua Excelência para a distribuição de alimentos aos 
mais necessitados, medid~ que aliviaria o sofrimento 
de um grande número de brasileiros. 

Sabemos que a erradicação legítima, definitiva 
e completa da fome e da miséria depende da supe­
ração das inferioridades sociais e dos contrastes 
econômicos. Mesmo assim, o Govemo não pode 
abrir mão de algumas medidas que até considera­
mos paliativas. 

O momento atual é rico em iniciativas, tanto da 
sociedade civil quanto do Govemo, no sentido da di­
vulgação pelos meios de comunicação de massa, 
das denúncias e da pressão da opinião pública con­
tra a fome, contra a miséria e pela vida. No entanto, 
causa-me preocupação o encaminhamento dado às 

questões da reforma administrativa que está ocor­
rendo no Ministério da Saúde, com a recente extin­
ção do Instituto Nacional de Alimentação e Nutrição 
(INAN), autarquia cujos limites de intervenção são 
restritivos diante da amplitude da questão. 

Gostaria aqui de colocar que as questões ali­
mentares e nutricionais de um país são, obviamente, 
questões complexas que exigem efetivas e profun­
das mudanças estruturais na organização política, 
econômica e social do País, implicando, inevitavel­
mente, a prioridade do compromisso com a maioria 
em detrimento do favorecimento das elites. 

A questão da segurança alimentar é o maior 
dos problemas brasileiros atuais e não pode ser con­
fundido como sinônimo de socorro alimentar, mas in­
terpretado como acesso assegurado de cada famnia 
à quantidade necessária de alimentos para garantir 
os requerimentos nutricionais de todos os seus inte­
grantes e assegurar-lhes vida saudável. Portanto, 
conclui-se que há necessidade de um enfoque glo­
bal sobre a questão da segurança alimentar, garan­
tindo-se uma política própria para o setor. Nesta, de­
vem estar contempladas: a contenção da inflação, a 
retomada do crescimento, a melhoria das condições 
sanitárias, as medidas de correção do déficit público, 
a redefinição do papel do Estado, a educação, a re­
distribuição da renda, a interiorização do desenvolvi­
mento e o descongestionamento das áreas urbanas, 
entre outros tantos que eu poderia aqui elencar. 

Dessa forma, vemos essa questão como irre­
versível. A extinção do Instituto e a reforma adminis­
trativa do Ministério da Saúde, no que diz respeito 
ao INAN, parece-me que é irreversível, mas nós, 
com a preocupação que temos com essa situação, 
temos que sugerir ao Presidente Femando Henrique 
Cardoso a criação de uma Secretaria Nacional de 
Alimentação e Nutrição que deve subordinar-se à 
Presidência da República, configurando uma relação 
com os Ministérios envolvidos na problemática e 
com o Conselho Nacional de Segurança Alimentar -
Consea. 

Entre as competências dessa Secretaria Nacio­
nal, destacamos, prioritariamente, o enfrentamento 
da pauta número um da estratégia nacional, que é a 
formulação da Política Nacional de Alimentação e 
Nutrição, que coloque a segurança alimentar de nos­
sa população na linha de frente da estratégia nacio­
nal. Das competências legítimas do extinto INAN, a 
nova Secretaria deve assumir a responsabilidade 
pela elaboração do novo Programa Nacional de Ali­
mentação e Nutrição, capaz de contemplar e intervir 
sobre a gravidade da desigualdade supramenciona-
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da. Esse programa, pelos avanços do momento Outra questão que me chama a atenção é que 
atual, deverá ser o resultado de uma mesa de nego- os funcionários que trabalham nesses órgãos adqui-
ciação coletiva que envolva o Governo, o Congresso riram certa experiência; o Governo Federal investiu 
Nacional e a sociedade civil, incluindo tanto as açõ- muito no preparo e na qualificação desses servido-
es dos diferentes Ministérios envolvidos com a ques- res. No entanto, quando esses órgãos são extintos 
tão alimentar quanto os demais setores relacionados não sabemos o que é feito desses funcionários, que 
à produção, disponibilidade, consumo de alimentos, ficam à deriva. Eles poderiam estar dando grande 
poder aquisitivo e cultura alimentar da população. contribuição para que o próprio Govemo reúna, nas 

É chegada a hora de colocar um ponto final suas condições, junto aos seus Ministérios, uma po-
nesse modelo gerador de misérias em que metade lítica mais arrojada. O Governo não tem tido critérios 
da população não tem renda que lhe permita acesso de avaliação de qualidade na reforma administrativa 
a uma quantidade adequada de alimento ou lhe pos- quando quer dispensar e acabar com a estabilidade 
sibilite condições para exercer o direito à. cidadania. do servidor. Ao contrário, penso que esses servido-

É fundamental a construção de uma consciên- res deveriam ser mais bem aproveitados, e melhores 
cia política, social e administrativa que possa resga- seriam os serviços prestados. à população. 
tar os compromissos assumidos pelo Brasil em acor- Os servidores vêm perseguindo planos de car-
dos internacionais, bem como a consolidação de gos e salários para o seu aperfeiçoamento, para a 
uma consciência governamental e coletiva sobre os mudança de sua imagem. É necessário mudar-se a 
programas para a área de alimentação e nutrição. imagem de "faz-de-conta

W 

dos servidores; devemos 
Se esse papel mínimo não for assumido, o futuro levar em consideração que eles sustentaram, até en-
das próximas gerações brasileiras estará seriamente tão, todas as iniciativas de Governo, seja do Gover-
comprometido. Para tanto, estamos conclamando to- no de centro social democrata ou neoliberal, não im-
dos no sentido de considerar que a questão alimen- porta. O servidor é apartidário, cumpre o seu papel, 
tar é o principal problema que caracteriza a real ida- tem uma qualificação e não é possível que o respon-
de brasileira. E a criação da Secretaria Nacional de sabilizemos pelo desmando e pelo abandono que a 
Alimentação e Nutrição, depois de extinto o Instituto máquina administrativa sofre, porque essa é muito 
Nacional de Alimentação e Nutrição, possibilitará mais conseqüência da administração do que dos tra-
que se assegure o encaminhamento definitivo Dara a balhadores. 
solução da questão Poderíamos exemplificar com muitas outras si-

Não estou aqUi defendendo que o Govemo não 
deva enxugar determinados órgãos existentes, mas 
o INAN é fundamental. Também não estou defen­
dendo ociosidade de servidor público porque sei que 
esse órgão sempre funcionou com servidores de 
qualidade. Convivemos com a má distribuição de 
renda e não podemos simplesmente abandonar es­
ses servidores e aceitar a idéia de que o Governo di­
minua seus gastos na área social, que reduza tam­
bém investimentos na saúde, na educação. O Go­
vemo Federal ainda não se manifestou no sentido 
de colocar outra entidade no lugar dos órgãos que o 
Governo vem fechando e extinguindo; não temos co­
nhecimento disso, pelo menos no caso do INAN. O 
que o Govemo colocou no lugar? O que ofereceu de 
imediato nesse contexto? As políticas que estão 
sendo implementadas na área social são totalmente 
desconhecidas; sabemos apenas que existe o Pro­
grama Comunidade Solidária, mas poucos têm aces­
so aos projetos desse programa. Então não ternos 
como buscar um órgão que possa fiscalizar e contro­
lar essas ações. Não há conhecimento mesmo do 
que foi criado no lugar. 

tuações, mas o farei na próxima semana, quando 
pretendo tratar da reforma administrativa. Vou falar 
sobre o papel que ela vai desempenhar no que diz 
respeito ao desemprego, à má qualidade da presta­
ção de serviços em virtude da terceirização, além de 
abordar diferentes aspectos da questão. 

Neste momento, enfatizo a importância da cria­
ção da Secretaria Nacional de Alimentação e Nutri­
ção. Só essa Secretaria poderá oferecer condições 
para que o Governo assegure o encaminhamento 
dos trabalhos lá executados. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Abdias Nasci­
mento. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo 
Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (BlocolPT-SP. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Senador · Ronaldo Cunha 
Lima, Sr-s e Srs. Senadores, gostaria de me pronun­
ciar sobre um comunicado s6cio-econômico e tecer 
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comentários sobre O que deveríamos fazer para me- É preciso cumprimentar os países que se en-
Ihorar no Brasil as informações sobre as condições contram mais bem colocados. Em primeiro lugar 
de vida da população e, inclusive, gostaria de falar está o Canadá, com o índice mais próximo de 1, 
sobre a contribuição de todos os agentes sociais 0,960, seguido da França, 0,946; Noruega, 0,943; 
para que a sociedade possa ter maior consciência Estados Unidos, 0,942; Islândia 0,942, Holanda, Ja-
do grau de bem-estar e do avanço que todas as pes- pão e Finlândia com 0,940; Nova Zelândia com 
soas têm na qualidade de suas próprias vidas, sem 0,937 e Suécia 0,936. 
se levar em conta a sua origem, raça. sexo, condi- Dentre os países com pior qualidade de vida, 
ção civil, ou qualquer outro aspecto. os mais pobres, aqueles que merecem a nossa aten­

-A Organização das Nações Unidas di­
vulga hoje relatório sobre o estágio de de­
senvolvimento de 175 países, colocando o 
Brasil na ~ posição. No ano passado, ocu­
pávamos o 582 lugar. 

Segundo o escritório brasileiro do Pro­
grama das Nações Unidas para o Desenvol­
vimento, não se pode afirmar que o País 
perdeu posições no ranldng, porque o índi­
ce de desenvolvimento humano sofreu alte­
rações metodológicas este ano.-

De qualquer m n\lira, é importante registrar­
mos que a posição brasileira não é das mais alvissa­
reiras. Temos um longo caminho a andar. 

-Em relatório divulgado no ano passa­
do, a ONU estipulara o índice do Brasil em 
0,796. No relatório deste ano, que está sen­
do divulgado hoje, o Brasil fica com 0,783. 

Já o relatório divulgado pelo Pnud em 
BrasRia, especificamente para o Brasil, diz 
que não se pode comparar esses índices, 
pois foram calculados segundo metodolo­
gias diferentes. ( ... ) A comparação deve ser 
feita entre o IDH - fndice de Desenvolvimen­
to Humano - 94 com valor de 0,783 e o IDH 
93 com o valor de 0,774, ambos usando no­
vos índices de crescimento. 

O IDH mostra a distância de uma Na­
ção para atender a objetivos específicos, 
como uma expectativa de vida de 85 anos e 
acesso à educação para todos. O terceiro 
indicador afere a renda e é medido pelo PIB 
per caplta, ajustado para diferenças no cus­
to de vida de cada país.· 

A posição do Brasil se encontra junto aos paí­
ses de renda média, de qualidade de vida média. 
Estão mais bem posicionados do que o Brasil países 
como lhas Maurício, Belarus, Belize, Líbia, Líbano, 
Suriname e a Rússia. Após o Brasil, estão países 
como Bulgária, Irã, Estônia, Equador, Arábia Saudi­
ta, Turquia e Coréia do Norte. 

ção e solidariedade estão Serra Leoa, Ruanda, Ní­
ger, Buridna Fasso, Mali, Etiópia, Burundi, Eritréia, 
com índices que vão de 0,176 a 0,269. 

Sr. Presidente, para melhorar a qualidade de 
informação, seria interessante que os agentes so­
ciais soubessem qual a conseqüência de suas açóes 
e para isso precisaríamos saber como as unidades 
económicas e as empresas, tanto as do setor públi­
co como as do setor privado, contribuem para a me­
lhoria da qualidade de vida da população. 

Poderíamos verifICar como cada empresa con­
tribui para essa melhoria. Por exemplo, os balanços 
de cada empresa informariam o resultado das ven­
das, das compras, o valor adicionado, os salários 
pagos. Assim, estariam efetivamente contribuindo 
para que tivéssemos um melhor retrato da condição 
sócio-econômica da população. 

Acontece que a legislação relativa à publicação 
de demonstrações econômico-financeiras pelas em­
presas não as obriga a dar informações que possam 
contribuir para uma melhor radiografia da situação 
sócio-econômica brasileira. Em diversos países tem 
ocorrido um movimento para que as entidades eco­
nômicas publiquem informações sobre dados de 
grande relevância. 

Com esse propósito, recentemente, Herbert de 
Souza, o Batinho, encetou nova campanha para que 
as empresas publiquem balanços sociais. 

Em 1977, há 20 anos, na França, instituiu-se 
uma lei pela qual todas as empresas públicas e pri­
vadas são obrigadas a elaborar anualmente um ba­
lanço social com uma seqüência de informações. 

No Brasil, as Deputadas federais Marta Supli­
cy, Maria da Conceição Tavares e Sandra Starfing, 
do PT, resolveram tomar essa iniciativa registrada 
em 14 de maio de 1997, portanto, há três semanas. 
Apresentaram o projeto de lei que, dada a sua im­
portância, aqui passo a ler e comentar: 

PROJETO DE LEI N2 3.116, DE 1997 

Cria o balanço social para as empre-
88S que menciona e dá outras provldên-

• CIaS. 

.. 
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o Congresso Nacional decreta: 

Art. 12 Ficam obrigadas a elaborar, 
anualmente, o Balanço Social: .. 

I - as empresas privadas que tiveram 
cem empregados ou mais no ano anterior à 
sua elaboração; 

II - as empresas públicas, sociedades 
de economia mista, empresas permissioná­
rias e concessionárias de serviços públicos 
em todos os níveis da Administração Públi­
ca, independentemente do número de em­
pregados; 

Art. 22 Balanço Social é o documento 
pelo qual a empresa apresenta dados que 
permitam identificar o perfil da atuação so­
cial da empresa durante o ano, a qualidade 
de suas relações com os empregados, o 
cumprimento das cláusulas sociais, a partici­
pação dos empregados nos resultados eco­
nômicos da empresa e as possibilidades de 
desenvolvimento pessoal, bem como a for­
ma de sua interação com a comunidade e 
sua relação com o meio ambiente. 

Art. 32 O Balanço Social deverá conter 
informações sobre: 

I - A empresa: faturamento bruto; lucro 
operacional; folha de pagamento bruta, deta­
lhando o total das remunerações e o valor 
total pago a empresas prestadoras de servi­
ço; 

II - Os empregados: número de em­
pregados existentes no início e no final do 
ano, discriminando a antigüidade na empre­
sa; admissões e demissões durante o ano' , 
escolaridade, sexo, cor e qualificação dos 
empregados; número de empregados por 
faixa etária; número de dependentes meno­
res; número mensal de empregados tempo­
rários; valor total da participação dos empre­
gados no lucro da empresa; total da remu­
neração paga a qualquer título às mulheres 
na empresa; percentagem de mulheres em 
cargos de chefia em relação ao total de car­
gos de chefia da empresa; número total de 
horas extras trabalhadas; valor total das ho­
ras extras pagas; 

III - Valor dos encargos sociais pagos 
( ... ); 

IV - Valor dos tributos pagos ( ... ); 
V - Alimentação do trabalhador ( ... ); 
VI - Educação: valor dos gastos com 

treinamento profissional; programas de está-

. '" glos ( ... ); gastos com biblioteca ( ... ); outros 
gastos com educação e treinamento ( ... ); 

VII - Saúde dos empregados: valor dos 
gastos com planos de saúde; assistência 
médica; programas de medicina preventiva 
( ... ); 

VIII - Segurança no trabalho( ... ); 
IX - Outros benefícios( ... ); 
X - 'Previdência privada( ... ); 
XI - Investimentos na comunidade: va­

lor dos investimentos na comunidade (não 
incluir gastos com empregados), nas áreas 
de cultura, esportes, habitação, saúde públi­
ca, saneamento, assistência social, segu­
rança( ... ); 

XII - Investimentos em meio ambiente: 
reflorestamento, despoluição, gastos com in­
trodução de métodos não-poluentes e outros 
gastos( ... ). 

Art. 52. O Poder Executivo poderá utili­
zar-se das informações do balanço social 
das empresas com vistas à formulação de 
políticas e programas de natureza econômi­
co-social, em nível nacional e regional. 

Art. 62 É facultada( ... ). 
Art. 72 O Balanço Social será afixado 

na entrada principal dos estabelecimentos 
da empresa nos seis primeiros meses da 
sua divulgação, obviamente permitindo a 
toda comunidade que ali trabalha um melhor 
conhecimento do que se passa. 

Art. 10. As empresas que não atende­
rem ou fraudarem o disposto na lei, ficarão 
impedidas de participar de licitações e con­
tratos da Administração Pública, de se bene­
ficiar de incentivos fiscais e dos programas 
de crédito oficiais e serão sujeitas à multa 
pecuniária no valor a ser definido pelo Exe­
cutivo, que será dobrada em caso de reinci­
dência. 

Parágrafo único. O Poder Executivo 
deverá dar publicidade das empresas que 
não cumprirem o disposto no art. 12 ao final 
de cada exercício. 

Art. 11. O Poder Executivo regulamen­
tará esta lei" ... 

Em Copenhague, em 1995, demonstrou-se a 
importância de as empresas se empenharem na pro­
moção do desenvolvimento social. Mais e mais cres­
ce a consciência não apenas das empresas, mas 
também das comunidades em geral e, inclusive, do 
próprio público consumidor. Mais conscientes, além 
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da preocupação com a rentabilidade dá empresa, os 
acionistas querem saber como anda ri.vida da em­
presa e a inserção dela na comunidade onde ela 

• vIVe. 
Assim, gostaríamos de registrar como positiva 

essa iniciativa das Parlamentares citadas, que visa 
melhorar a qualidade da informação que a socieda­
de brasileira receberá a respeito do balanço social 
das empresas. 

Sr. Presidente, gostaria de fazer algumas 0b­
servações. A Lei das Sociedades Anônimas determi­
na que toda empresa de capital aberto publique suas 
demonstrações financeiras. 

Quanto às empresas fechadas, no Brasil, elas 
não têm obrigação de publicar seus balanços. Como 
sabemos, existem muitas empresas de capital fecha­
do que são muito grandes e têm grande inserção na 
comunidade. É importante que as empresas de capi­
tal fechado também publiquem informações sobre a 
sua vida do ponto de vista econômico-social. 

Em algumas ocasiões, entidades como o Diee 
se e as centrais sindicais, têm destacado a importân­
cia de, cada vez mais, as empresas publicarem in­
formações sobre a sua evolução econômico-social. 
É muito importante, pois, que caminhemos nessa di--reçao. 

Nos países desenvoMdos, praticamente todas 
as empresas publicam suas demonstrações anuais 
de forma muito mais éompleta do que no Brasil. Ne­
las há dados, como o valor das vendas e o valor das 
compras, o que permite conhecer o valor adicionado 
por cada empresa, o número de pessoas emprega­
das e o valor adicionado por pessoa empregada. As­
sim, pode-se ter uma idéia da participação dos tra­
balhadores, da proporção em que os salários acom­
panham o aumento da produtividade e também da 
maneira como são distribuídos. 

O balanço aqui proposto envolve número muito 
maior de informações, tais corno: cor ou raça dos 
trabalhadores, número de mulheres que trabalham 
na empresa etc. Também poderia publicar dados so­
bre o emprego de pessoas deficientes e assim por 
diante. 

Tenho a convicção de que, uma vez aprovado 
o projeto de lei, que poderá ser aperfeiçoado pela 
Câmara dos Deputados e depois pelo Senado Fede­
rai, que institui o balanço social, estaremos cami­
nhando na direção de termos melhor informação e 
maior grau de consciência sócio-econômica sobre a 
nossa realidade. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. EDUARDO SUPUCY EM SEU PRO­
NUNCIAMENTO: 

PROJETO DE LEI NII 3.116, DE 1997 
(Das Sres Marta Suplicy, Maria da Conceição 

Tavares e Sandra Star1ing) 

CrIa o BII"nço Sod.1 p.ra _ .l1ipi •••• que 
IUncIona • cM oub_ provtdlncl_. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 111 FIcam obrigadas a elaborar, anualrnef1te, o Balanço 

Social: 
I - as 8I11lf8S8S privadas que tiveram cem empregados ou 

mais no ano anterior à sua elaboração; 
II - as empresas públicas, sociedades de economia mista, 

emput$8$ e concessionárias de serviços públicos 
em todos os nlveis da administração pública. independentemente 
do número de empregados. 

Art. 211 Balanço Social é o documento pelo qual a empresa 
8pl8S8I1ta dados que permitam o perfil da atuação s0-

cial da empresa durante o ano, a qualidade de SlJ8$ relações COIiI 

os empregados, o cumprimento das cláusulas sociais, a participa­
ção dos empregados nos resultados econOmicos da 8111pf'9S8 e 
as possibilidades de desenvolvimento pessoal, bem como a for­
ma de sua interação com a comunidade e sua relação COIiI o 
nl8io ambiente. 

Art. 311 O Balanço Social deverá COIIW Informações sobre: 
I - A empresa· faturamento bruto; lucro operacional; folha 

de pagamento bruta, detaJhando o total das remuner&QÕ8S e vaJor 
total pago a 81i1presa prestadora de serviços; 

II - Os empregados: número de empregados existet1tes no 
inicio e no finai do ano, discriminando a antIgüidade na empresa; 
adlillss6es e demissões durante o ano; escolaridade, sexo, cor e 
qualificação dos empregados; número de 81ltpregaOOs por faixa 
etária; número de dependentes menores; número mensal de em­
ptagados temporários; valor total da participação dos 81ltprega­
dos no lucro da empresa; total da remuneração paga a qualquer 
titulo às mulheres na empresa; peroslitagem de mulheres em car­
gos de àlefIa em relação 80 total de cargos de àlefIa da empre­
sa; número totaJ de horas-exbas babaJhadas; vaJor total das tio­
ras-exbas pagas; 

III - valor dos encargos sociais pagos, especificando cada 
item; 

IV - valor dos tributos pagos, especificando cada Item; 
V - alimelitação do trabalhador: gastos com restaurante, tf­

quete-rafeição, lanches, cestas básicas e outros gastos com a 
alimentação dos empregados, relacionando, em cada Item, os 
vaJores dos respectivos beneffcios fiscais eventualmente exis­
tentes; 

VI - educação: valor dos gastos com treinamento profissio­
nal; programas de estágios (exciuldos salários); reembolso de 
educação; bolsas escolares; assinaturas de revistas; gastos com 
biblioteca (exciuldo pessoal); outros gastos conl educação e trei­
namento dos empregados, destacando os gastos com os empre­
gados adoIescet Ites; relacionando, em cada Item, os valores dos 
respectivos beneffclos fiscais eventualmente existentes; 

VII - saúde dos empregados: valor dos gastos com planos 
de saúde; assistência médica; programas de medicina preventiva; 
programas de qualidade de vida e outros gastos com saúde; rela­
cionando, em cada Item, os valores dos respectivos benefícios 
fiscais eventualmente existentes; 

• 
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VIII - segUlança no trabalho: valor dos gu(os com segu­
rança no trabaltx>, especificando os equipamellklrs de proteçãtJ in­
dividual e coIetiva na empresa; 

IX - outros benefk:ios: seguros (valor da palcela paga pela 
enlpf'8S8); valor dos empréstimos 80S enlpnlg8dos (só o custo); 
gastos com atividades recreativas; ba'iSpOl18S; aedl8S e outros 
benefk:ios oferecidos 80S empregados; relacionando, em cada 
item, os vaJores dos r~yos beneffcios fiscais eWtllllOllilelite 
existelltes; 

X - previdência privada: planos e 511 ecials de aposelltado­
ria; flnIações . . ; COI IIpleme"t&i,tOes; beneffcios 80S 

aposentados; relacionando, em cada item, os vaJores dos respec~ 
tivos benefícios fiscais eWlftuaJm&lte existentes; 

XI - investimelltos na COIllUI'1idade: valor dos 1nwstic1lellllOs 
na comunidade (não Incluir gastos COIII efllptegados) nas áreas 
de ctAlra, esportes. habitação, saúde públic:a, sanean:ellk>, as­
sistência social, segurança. utbanizaçio, defesa cMl, educação, 
roas públicas, campanhas púbriC8$ e oubos, relacionando, em 
cada item, os valores dos respectivos benefk:ios fiscais eventual­
mente existentes; 

XII - investimellllOs em meio ambiente: reflore )'an2811to; 
tiodeSl"""'poInluição; gaslos com IlIbodução de mékIdos Mo-poluentes e 
outros gastos que WIem à consatVaÇAo ou melhoria do melo am­
biente, relacionando, em cada item, os vaJores dos raspe:Jiws 
benefícios fiscais 8\ie22tuaJlI2ellte existQ2tes. 

Parágrafo único. Os valores mencionados no Ba'8I1QO ~ 
ciaI deverão S8f api8S8Iltados ~ o percelltual de 
cada item em relação à folha de pag&l 2 181 rto e ao lucre operacb­
na! da 81ILpr8SA 

AIt. 411 As 81ILpresas mencionadas n° art. 111 dewtio dar 
publicidade ao seu balanço social, na fojt:I8 do art. 711 e 81' desta 
lei, até o dia 30 de abril de cada ano. 

Parágrafo único. As empresAS que são obr'.gacins a publi­
car balanço pabimoniaJ e financeiro seguilia os prazos pieoistos 
na legislação especffica. e fario publicar o Balanço Soâaljunta­
t1\8I rte com aquele. 

AIt. 511 O PP,oderrvt. ... Executivo poderá utilizar-se das itfojt:uct6-
es do BaJanço Social das 81tLpr8Sl'S com vistas à fotil .... aç., de 
poIrticas e piogiBmllS de natureza eoonOnLico-social, em nrval na­
cional e regional. 

Art. 611 É facUtada às 81tLpr8Sas não rnencIoi'ladAs nos inci­
sos I e II do art. 111 a apresei1taçio do Balanço Social. 

AIt. 711 O Balanço Social aeté afucaio na elibada pr'oi'iCipal 
dos ~ecit'i812klrs da 811Lpr8Sa nos sais pr'lil:elrce liIeses da 
sua divulgação. 

AIt. 811 É garantido o acesso e dvuIgaçAo do Bal8I1QO ~ 
ciaJ 80S empregados da eqnsa e às autor'dades e Ólgios ~ 
vemamen1aIs e do Legislativo, siFLdicatos, univelsictadas e demais 
instituições públicas ou privadas ligadM ao e&bJdo e à pesquisa 
das teIações de batlalho ou da piomoção da cldr.'an'a 

AIt. 9" As obriga ções COI ltidas na pi es llC .te lei nI o substi­
tuem quaisquer outras obrigaç6es de pniStaçAn de ilforti a~aa 
80S órgãos públicos .:hIIiotili81:te es1Jth.cidos pela leg'fação. 

Art. 10. As 81lip1esa que não atenderem ou fraudaren:, no 
todo ou em parte, ao disposto na presei1te lei, ficario ii2p did s 
de participar de liciWções e COIlbatos da AdminisbaçAo Pútlll:a, 
de se beneficiar de lncentiYOS fiscais e dos piogralti8S de crédlkl 
oficiais e serão sujeitas à multa pecuniária no valor a ... dafll1ido 
pelo Executivo, que S81é dobtada em caso de leincidênc'a 

Parágrafo único. O Poder Executivo deverá dar plllbRcidade 
das e .. ",asas que não cumpriretiL o disposto no art. 111 ao lInaI de 
cada exercício. 

AIt. 11. O Poder ExecutiYo tegulai128litalé e_ lei no prazo 
de noventa dias a COIItar da sua publicação, dI5pOi'Ido sobre as 
medidas necessárias à sua plena efdcia, lncIust1l8 sobre os Ctt-

térios de fiscalização e os órgãos competentes ao seu fiel cumpri­
metlkl. 

AIt. 12. Es1a lei 81 tba em vigor no exercício finaceiro suo. 

seqüente ao de sua publicação. 

AIt. 13. ReYogarTH;e as disposições em contrário 

JustIncaHva 

Um dos consensos mundiais neste final de século, expres­

sado inclusive na Cúpula do Desenvolvimento Humano de Copa­

nhaguet'95, diz respeito ao con",omisso das empresas de se em-

penharem na piOliLOção do social. 

Nas últimas décadM, assiste se a urna crescente preocu­

pação das 81lip18Sas, no Brasil e em todo o mundo, em realizar 

imtestimelitos que COI 2b ibuam para a qualidade de vida de seus 

bahalladores e da COIiLunidade onde a empresa se insere. 

Em nosso pars, medidas de diferentes naturezas (incenti­

vos, fiscais. por exemplo), já têm sido tomadas com o intuito de 

utimular tais ptéticas. 

Alliplia se a consciência sobre a responsabilidade de pre­

servação do meio ambiente e da viabilidade de aplicação de parte 

dos luaos auferidos, em programas ou projetes que beneficiam 

não só os e trabalhadoras da empresa, mas tam­
bém outros setores sociais. 

Ao lliesmo tempo, ilO\/OS contextos rnarcam o mundo do 

babalho, tais COIIIO a diminuição do trabalho assalariado, aumen­

to da participação feminina e processos de reconversão tecnoló­

gica. Novos mecanismos de negociação entre empregados e em­
piegadores são e se consolida, cada dia mais, a 

n sIdade de maior visibilidade de indicadores desses contex­

tos. 

Aaescar a obrigatoriedade de elaboração do Balanço S0-

cial é responder a uma demanda de prestação de contas fonnal 
dos irMIstini81 ilos feitos na 81tipl"8S8_ 

Regisbe se que desde 19!1 é obrigatória, na França. a 

el8OOiaçAo do Balanço Social das enLpresas, com grande data­

IhaIti81lto dos pedtões de atendimento 80S trabalhadores. 

Trazendo o debate para o Brasil, este tema tem merecido 

a atenção de Hebert de Souza, o Betinho, que propôs que fos­

sen: lndukIM no Balanço Social novas dimensões, incorporando 

os irNestitri81illOs duI 81i1presas na comunidade externa à empre­
sa (Folhe de S.lIaulo, 26-3-97). 

Apies8I:tá-los numa só peça demonstrativa conbibuirá 

para ldelillflcar o pli "I sodal das empresas. Não gera novos 

enaugos, nem novas cláusulas sociais, apenas expõe a realida­

de. 

EIahorar o Balanço Social é um estrmulo à reflexão sobre 

as ações das 81ILpr8SllS no campo social. O Balanço Social esti­

mulará o controle social sobre o uso dos incentivos fiscais ou ou­

bos mecanismos de COIi!pt88llSáo de gastos com trabalhadores. 

Ajudará na ideJtllllcaçio de políticas de recursos humanos e ser­

virá COIilO parêmetro de ações dos diferentes setores e ins1âncias 

da ~a. no C8n1>O das políticas sociais; 
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Além disso, contribuirá, , 00110 encora-
jamanto à crescente participação das empresas na busca de 
maior desenvolvimento humano e vivência da cidadania. 

Sala das Sessões, 14 de maio de 1997. - Deputada Marta 

Supllcy (PT-SP) - Deputada Maria da Conceição Tava,. (PT­

RJ) - Deputada Sandra Starllng (PT-MG). 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
Tem a palavt:B o Senador Francelino Pereira 

O SR. FRANCELlNO PEREIRA (PFL-MG. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, venho à tribuna para tratar de 
um assunto que é momentoso, mesmo que aconte­
ça apenas em 1999. Trata-se do Congresso Revisor. 

A Constituição de 1988 previu, no art. 311 do 
seu Ato das Disposições Constitucionais Transitó­
rias, a realização de uma revisão constitucional após 
cinco anos de sua promulgação. 

O objetivo do Constituinte, todos nós sabemos, 
era possibilitar o reexame do texto constitucional de­
pois de decorrido um certo lapso de tempo, para que 
pudéssemos fazer as modificações daqueles pontos 
que estivessem conflitantes com a realidade. 

No entanto, fatores políticos conjunturais impe­
diram que a revisão obtivesse o êxito esperado. 

Concluída em junho de 1994, seu desempenho 
foi insignificante, com a aprovação de apenas seis 
emendas, todas de importância secundária. 

Os processos de refonna constitucional são fa­
tos comuns na vida jurídica das modemas democra­
cias. A dinâmica da sociedade está sempre a impor 
novas visões da realidade que se transforma no dia 
a dia, sob a ação das forças sociais. 

Também o panorama intemacional e suas pro­
fundas mudanças econômicas e políticas exercem 
enorme influência na vida dos povos e os estimula a 
ajustar suas legislações aos novos fatos. 

O Ministro Celso de Mello, atual Presidente do 
Supremo Tribunal Federal, em magistral lição (RT J -
153, pág.784), já assinalou que -a rigidez dos precei­
tos constitucionais não significa a perpetuidade das 
Constituições, que são documentos jurídicos essen­
cialmente mutáveis, em função, até mesmo, de no­
vas exigências políticas, econômicas, culturais ou 
éticas ditadas pela própria complexidade, conveniên­
cia ou necessidade da vida social-. 

E há muito o que mudar na Constituição. 
Há o grave problema do hibridismo existente 

entre os sistemas de governo parlamentarista e pre­
sidencialista, o que tem gerado difICuldades no rela­
cionamento entre os Poderes Executivo e Legislati­
vo. 

Reclamam um reexame as questões relativas à 
repartição de competência entre as unidades da Fe­
deração, principalmente quanto aos aspectos fiscais. 

É urgente uma revisão dos privilégios corpora­
tivos, que colocam o Estado em benefício de uns 
poucos, em detrimento de toda a sociedade. 

O sistema político-eleitoral é precário, não cor­
respondendo à fiel representação popular. A fragili­
dade partidária é a sua característica principal. 

O sistema judiciário é caótico, estando o Su­
premo Tribunal Federal, assim como os demais tri­
bunais federais, com excesso de processos à espe­
ra de decisão. 

Não há como alegar que' a revisão constitucio­
nal atrapalhará as refonnas, cruciais à consolidação 
do Plano Real. 

Estamos seguros de que, ainda nesta Sessão 
Legislativa, o Congresso aprovará as reformas Ad­
ministrativa e da Previdência, as mais urgentes, as­
sim como as matérias que mais de perto interessam 
ao Plano de Estabilização. As duas emendas à 
Constituição estão em processo acelerado de vota­
ção no Senado Federal e na Câmara dos Deputa­
dos, dentro da exigência do quorum qualificado de 
três quintos dos Senadores e Deputados. 

A realização da reforma no prazo de dois anos, 
a ser iniciada em 15 de fevereiro de 1999, com a 
inauguração da 51- Legislatura, e concluída em 15 
de dezembro do ano 2000, com o encenamento da 
2A Sessão Legislativa Ordinária, permitirá que a 
campanha eleitoral com vistas às eleições gerais de 
4 de outubro de 1998 tenha como principal motiva­
ção uma ampla discussão, em escala nacional, so­
bre os caminhos da modemização do País. 

Desse modo, ao sufragarem os nomes dos 
candidatos ao Senado Federal e à Câmara dos De­
putados, os eleitores já levarão em conta que eles 
terão uma relevante tarefa adicional de reformar a 
Constituição. 

Naturalmente, tenderão a apoiar aqueles que, 
de forma mais convincente, se comprometerem a 
transformar a Constituição em moderno e poderoso 
instrumento de alavancagem do crescimento susten­
tado e do programa social, econômico e político do 
nosso País. 

Esperamos que o Congresso Nacional renova­
do atenda aos anseios de mudança que emanam da 
sociedade, eliminando os entraves institucionais que 
imped~m o desenvolvimento do País e preparando-o 
para o grande desafio de um mundo globalizado, 
como nos acena o novo século que se avizinha. 
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Sr_ Presidente, essa é a justificativa da propos­
ta de emenda constitucional que vou apresentar à 
Mesa do Senado Federal, nos seguintes termos: 

Proposta de Emenda à Constituição 
n2 ,de 1997. 

Prevê a realização de reforma constitu­
cional a partir da inauguração da 51- Legis­
latura. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e 
do Senado Federal, nos termos do § 32 do 
art. 60 da Constituição Federal, promulgam 
a seguinte emenda ao Texto Constitucional. 

Artigo único - O Congresso Nacional 
promoverá reforma constitucional!..-que se 
iniciará com a inauguração da 51 - Legislatu­
ra e concluir-se-á até o encerramento de .. 
sua 2ft Sessão Legislativa Ordinária, deven-
do ser aprovada em sessão unicameral, 
pelo voto da maioria absoluta dos seus 
membros. 

O Sr. Ran.ez Tebet - Pennite-me V. EX- um 
aparte? 

O SR. FRANCELlNO PEREIRA - Com muito 
prazer, ouço V. Ex-. 

O Sr. Ramez Tebet - Nobre Senador, desejo 
louvar a sensibilidade politica de V. EX- ao apresen­
tar essa emenda constitucional, que já assinei, em 
apoiamento. Vamos analisar melhor o mérito. Mas, 
sem dúvida, V. ~ está a apresentar uma emenda 
constitucional, uma propositura de alta envergadura. 
Há dois anos e meio exerço o meu mandato de Se­
nador. Tramitam nesta Casa e no Congresso Nacio­
nal- posso afirmar isto com absoluta tranqüilidade-, 
no mínimo, urnas três dezenas de emendas constitu­
cionais. Isso significa que se pretende uma revisão 
da Constituição e que algo precisa ser mudado, sem 
embargo da grande característica da Constituição ci­
dadã de 1988, uma Constituição altamente democrá­
tica, elaborada em atendimento aos anseios popula­
res, de tal ordem que ela não é uma Constituição 
analítica, tem uma amplitude muito grande. Algo que 
poderia constar de lei ordinária consta no Texto 
Constitucional. Nós mesmos, nesta Casa, . estamos 
debruçados sobre refonnas constitucionais reputa­
das importantes para a estabilidade do plano econó­
mico e para a manutenção do Plano Real. Esta pro­
positura de V. Ex!' deve ganhar corpo e devemos 
analisar com cautela as reformas em andamento. A 
reforma tributária ainda está na Câmara Federal. Ela 
é importantíssima, porque vai cuidar da receita. Mui­
tos, como eu, acreditam que ela deveria ser a pri­
meira a ser votada. Naquela Casa está em tramita-

ção a refonna administrativa; nesta asa, a refonna 
previdenciária. Temos que reconhecer que há in­
quietação por parte da sociedade. Em meu gabinete, 
há uma pilha enorme de solicitações para que eu es­
tude com carinho, para que o Congresso Nacional 
respeite os direitos adquiridos. Os aposentados es­
tão intranqüilos, e n6s, aqui nesta Casa, não p0de­
mos votar nada de afogadilho. V. EX- está a apontar 
numa direção boa à primeira vista. Assinei em apoia­
mento, mas vou me reservar. O assunto me preocu­
pa, Senador Francelino Pereira, e preocupa também 
a Nação brasileira. Se essas emendas forem apro­
vadas, vamos ter uma Constituição inteiramente 
emendada. Então, por que não se cuidar logo -
como V. ~ está propondo - de uma revisão do tex­
to constitucional, com o povo nas umas, conhecendo 
o pensamento de cada Deputado e de cada candi­
dato? O povo vai votar em 1998, o Senado vai ser 
renovado em 1/3, haverá eleição para a Câmara dos 
Deputados, vamos eleger Governadores e o Presi­
dente da República. Senador Francelino Pereira, 
creio que o momento é muito oportuno e quero sau­
dá-lo pela iniciativa. Vamos discutir o assunto. V. 
EX-, como político experiente e vivido, tem, por isso 
mesmo, sensibilidade apurada e está trazendo ao 
debate algo que tem preocupado muitos de nossos 
colegas Senadores. Se tivennos de votar essas re­
formas que estão em andamento, devemos fazê lo 
sem prejudicar os interesses da maioria esmagadora 
do povo brasileiro, que vive momentos até de inquie­
tação. Se me pennite - parece até que estou fazen­
do um discurso junto com V. Ex- -, quero acrescen­
tar mais alguns pontos. Vou ser breve, para não ser 
indelicado. A apresentação de sua emenda constitu­
cional, na próxima semana, vai pennitir que eu volte 
a esta tribuna para defender alguns pontos de vista 
sobre matérias que estão em andamento nesta 
Casa, na tentativa de uni-Ias ao projeto que, em tão 
boa hora, V. Ex!' apresenta ao Senado. No mínimo, 
vamos discutir o assunto e sobre o mesmo refletir 
profundamente. Meus agradecimentos a V. EX-. 

O SR. FRANCELlNO PEREIRA - Muito obri­
gado, nobre Senador Ramez T ebet. 

Sr. Presidente, sobre essa proposição, venho 
meditando há alguns meses. Em verdade, já vota­
mos e promulgamos a décima sexta emenda à 
Constituição. Tramitam nas duas Casas do Congres­
so cerca de 70 outras emendas constitucionais. 
Todo o núcleo do debate brasileiro, do ponto de vista 
econõmico, social, político, cultural e financeiro se 
faz a partir da Constituição vigente. Conseqüente­
mente, estamos chegando a um momento em que é 
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necessária uma decisão relativamente a essas modi­
ficações na Constituição. 

O texto constitucional é proposto, discutido, for­
mUlado e promulgado para ter duração. Não se trata 
de dispositivos fugazes, rápidos, velozes; trata-se, 
evidentemente, de normas que devem ser o máximo 
possível permanentes. Não são, sem dúvida, nor­
mas estáticas, imobilistas, mas traduzam efetiva­
mente um pensamento mais ou menos uniforme no 
tocante à vocação política e democrática de cada 
País. Em verdade, o que está acontecendo no Brasil 
é que a Constituição de 1988, excessivamente lon­
ga, excessivamente detalhista, está provocando uma 
inquietação na sociedade brasileira. 

Nesta semana, mantive contatos, em Belo Ho­
rizonte e aqui, em BrasOia, com representantes do 
Poder Judiciário e verifiquei a inconformidade dos 
textos constitucionais, que estão inviabilizando o fun­
cionamento e a modernização da própria Justiça 
corno um todo. Por outro lado, os direitos sociais 
conquistados efetivamente só podem ser melhora­
dos e não eliminados. Toda essa modelagem para a 
elaboração da Constituição deve ser examinada. 

Sr. Presidente, não tenho nenhuma preocupa­
ção com o argumento de que estaríamos elaborando 
uma revisão constitucional, para que pudéssemos 
deixar para depois das eleições próximas a votação 
e a discussão de projetos de emendas constitucio­
nais que tramitam no Congresso Nacional e de im­
portância vital para a Nação. 

Entendo que essas emendas, com as modifica­
ções fundamentais e necessárias, poderão ser dis­
cutidas e votadas pelo Congresso Nacional. Não 
obstante a votação dessas emendas que porventura 
ocorram na Câmara e no Senado, ainda resta uma 
centena de· jJi~ relativas à Corduição que ne­
cessitam de decisão por parte do Congtesso Nacioi1al. 

Por essa razão, Sr. Presidente, hoje, mais do 
que nunca, quer na Câmara dos Deputados, quer no 
Senado Federal, na sociedade ou nas instituições ci­
vis e públicas, todos discutem a validade, a legitimi­
dade e a oportunidade dos dispositivos constitucio­
nais que aí estão. Em verdade, é necessária uma to­
mada de posição. E essa tomada de posição, Sr. 
Presidente, deve exatamente ser a bandeira para as 
eleições do próximo ano. Vamos comparecer às ur­
nas em 04 de outubro de 1998 para eleger o Presi­
dente da República, os Govemadores de Estado, os 
Deputados Federais, um terço dos Senadores e as 
Assembléias legislativas. Este é o grande momento 
para o povo nos autorizar a votar as reformas consti­
tucionais dentro de um prazo razoável. 

Essa é a proposição que estou encaminhando 
à Mesa. Muito obrigado a V. Ex-, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
Concedo a palavra ao Senador Coutinho Jorge. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Jefferson Pé­
res. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Casildo Malda­
ner. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Júlio Campos. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Carlos Wilson. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Jonas Pinheiro. 

O SR. JONAS PINHEIRO (PFl-MT. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, S..-s e Srs. Senadores, acredito que o 
dia de hoje é muito propício para fazermos uma aná­
lise sobre o plano de safra que o Governo acertou 
com a Frente Parlamentar da Agricultura para 
1997/1998, com as regras para financiamento da 
produção e comercialização de safra. 

Entre as mudanças anunciadas pelo Govemo 
Federal destacam-se o aumento do volume de recur­
sos, redução dos encargos financeiros, revisão de 
alíquotas do Proagro, créditos para investimento, 
permanência dos incentivos aos produtores que ade­
rirem ao zoneamento agrícola. estímulo ao plantio 
direto, aumento e flexibilização dos limites de finan­
ciamento e ajustes e adequações dos preços míni­
mos de garantia. 

O montante total de recursos a serem aplica­
dos nos financiamentos agrícolas, na safra 
1997/1998, é da ordem de R$12 bilhões, sendo 
R$8,6 bilhões destinados ao custeio agrícola, o que 
representa um acréscimo de cerca de 51 % em rela­
ção ao aplicado na safra 1996/1997 - foram aplica­
dos em custeio R$5,6 bilhões. 

Esse aumento se deve, sobretudo, à elevação 
dos volumes de depósitos à vista nos bancos, possi­
bilitando, assim, a oferta de recursos de exigibilidade 
de aplicações em crédito rural em torno de R$5 bi­
lhões. 

O CPMF, que aprovamos e que agora está em 
plena vigência, possibilitou aos depositantes que 
não deixassem mais dinheiro aplicado por pequeno 
período. Eles preferem deixar esses recursos como 
depósito à vista nos bancos, depósito este que hoje 
gira em tomo de R$20 bilhões. Como 25% do depó­
sito compulsório deve ser aplicado na agricultura, 
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R$5 bilhões serão destinados ao custeio deSsa sa­
fra. 

Haverá uma redução da taxa ef~tiva de juros 
de 12% para 9,5% ao ano, para custeio e investi­
mento, para operações contratadas a partir do dia 12 

de julho de 1997, ao amparo de recursos controla­
dos de crédito rural, e de 9% para 6,5% ao ano para 
as operações contratadas a partir de 12 de julhn rIe 
1997, segundo nonnas do Pronaf 

Vale a pena dizer também, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, que, na safra 95196, tivemos, nas nos­
sas negociações com o Govemo, uma grande con­
quista, que foi o financiamento de custeio com juros 
fixados em 16% ao ano, quando a inflação girava em 
torno de 25% a 30%; na safra 96/97, conseguimos 
diminuir esses juros para 12% ao ano, quando a in­
flação estava em torno de 18%; agora diminuímos 
um pouco mais esses juros de custeio para 9,5%. 
Foi o que a Frente Parlamentar conseguiu, mas já é 
um avanço. Com respeito ao apoio à agricultura fa­
miliar, os juros passam de 9% para 6,5%. 

A concessão de financiamento destinado a in­
vestimentos fixo e semifixo, beneficiando produtores 
rurais diretarnente ou por intermédio de suas c0ope­

rativas, terá o limite aumentado de R$30 mil para 
R$40 mil por beneficiário, independente de_ créditos 
obtidos para custeio ou comercialização. 

Sr. Presidente, aquele financiamento até R$30 
mil, que serve para qualquer atividade dentro da sua 
propriedade, agora passa para R$40 mil. O mais im­
portante é que o setor de pecuária também pode ser 
atendido, e aqueles que querem o dinheiro para cus­
tear a sua agricultura. sua suinocultura, sua piscicul­
tura e sua bovinocultura está também incluído nas 
normas, com a possibilidade de tomar até R$40 mil 
com juros de 9,5% a.a. 

Outro ponto importante refere-se à redução 
de 7% para 3,gok da alíquota de Proagro para a 
cultura do algodão. Portanto, no caso do algodão 
em que o agricultor pagava 7% do valor do finan­
ciamento para aderir ao Proagro, agora passa 
para 3,9%. Outros produtos também diminuíram a 
alíquota do Proagro em outros tipos de financia­
mentos. Aos demais produtores que aderirem ao 
zoneamento agrícola, também é importante em 
função da tecnologia avançada e da polinização 
da agricultura brasileira. Os produtores que aderi­
rem ao zoneamento nos Estados onde já estiver 
disponível, vai haver uma redução de 1 % nas atr­
quotas de Proagro para as culturas de feijão, mi­
lho, soja e para agricultores que se utilizarem de 
plantio direto no âmbito do zoneamento agrícola. 

Vejam que a operação, a tecnologia do plantio 
direto nas lavouras brasileiras está sendo estendida 
e com uma tecnologia que está trazendo resultado. 
O Governo incentiva aqueles que forem trabalhar 
com plantio direto, ou seja, aqueles que não vão re­
mover a terra sujeita à erosão, evidentemente tem 
uma diminuição na ~Iínt tnta do Proagro desse finan­
ciamento. 

Quanto aos limites de financiamento, serão au­
mentados de R$30 mil para R$40 mil, referentes ao 
financiamento de custeio agrícola ou pecuário e em­
préstimo do Governo Federal, a que já me referi. 

E inclui o financiamento de sorgo com limite de 
R$150 mil e o custeio da suinocultura e avicultura de 
corte, quando explorado em regime de parceria, so­
bretudo nos programas de Pronaf, pode ser extingui­
do também o valor desse financiame'1to para esse 
beneficiário. 

Há um avanço multo Importante para a Reglao 
Norte e para a Região Centro-Oeste, qual seja, a ex­
pansão ou aumento do volume de dinheiro que an­
tes financiava a soja. 

Até a safra passada o produtor só podia finan­
ciar R$30 mil, com custo de financiamento agrícola 
de 12%; neste ano, o custo de financiamento caiu 
para 9,5% e o valor subiu para R$100 mil por produ­
tor. Isso está sendo feito para incentivar a Região 
Centro-Oeste e a Região Norte, principalmente os 
Estados do Tocantins e Rondônia, que têm extraor­
dinária condição de plantio de soja. 

Vale ressaltar, Sr. Presidente, que esse au­
mento de limite de custeio para a soja, na Região 
Centro-Oeste e Norte, foi resultado de negociações 
levadas a efeito com o Governo Federal, especial­
mente, devo reconhecer, com o Ministro Arlindo Por­
to, para compensar a redução do preço para o milho 
naquelas regiões e incentivar a cultura da soja. 

Também vale aqui uma explicação: nessas re­
giões, onde o Governo é praticamente o único com­
prador do milho, gerando prejuízo, não queremos 
estimular a sua produção, porque acarretaríamos um 
pesado ônus para o Governo. Houve, pois, uma re­
dução, Senador Levy Dias, do preço mínimo do mi­
lho. No entanto, há razões para isso. 

Em primeiro lugar, a securitização da dívida 
está baseada na entrega do milho em espécie ou no 
valor do milho, considerando o preço mínimo. Se au­
mentarmos o preço mínimo, com certeza aumentará 
a dívida do produtor. Sendo assim, permanecer o 
preço mínimo do milho ou ter uma leve redução, 
como foi o caso desse plano agrícola, vai ser bom 
para os produtores que devem securitizar a sua dívi-
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da Em segundo lugar, vai abrir mais espaço para a tos. Hoje, por sinal, ao mei<Hiia, em um jornal da te-
soja, já que aumentamos o valor financiado. E, em levisão, era dito que, segundo uma pesquisa da 
terceiro lugar, o preço do ",ilho, como produto bási- ONU, oitocentos milhões de pessoas, no mu'ndo, 
co para ração animal, é um estímulo para que, nas passa." fome todos os dias porque e recebem uma 
Regiões Norte e Centro-Oeste do País, passe a ter renda de um dólar por dia. Nós batemos nesta tecla. 
uma maior quantidade de indústrias que vão utilizar V. ExA bate nesta tecla. Ontem a presença do Minis-
o milho como matéria-prima ou para criação de ani- tro Pedro Malan nos deu a oportunidade de interpe-
mais cujo alimento básico é o milho. lá-lo. E eu o fiz perguntando-lhe se era melhor para 

Com referência ao preço mínimo, o Govemo o nosso PaCs produzir alimentos ou importar alimen-
Federal procedeu a ajustes na soja, no feijão, na tos? Informei-o - e isso tem sido largamente divulga-
mandioca e no sorgo; manteve no mesmo nível do do pela imprensa - que nos tomamos este ano o 
ano anterior o arroz; reduziu o do milho, basicamen- maior importa:ior de arroz do mundo. Ora, o Brasil 
te no Centro-Oeste e Norte, e deu três sinalizações com essa terra, com esse clima, com essa gente, 
importantes ao mercado. com a nossa tecnologia, tomar-se o maior importa-

A primeira, para aumento da produção de algo- dor de arroz do mundo! É um fato que agride as pes-
dão. O algodão está estimulado. São R$300 mil para soas que labutam na terra. V. ExA comenta o Plano 
o produtor. A alíquota de Proagro baixou. Na área de de Safra 97198. Também quero deixar registradas 
zoneamento do algodão, a alíquota de Proagro é aqui minhas palavras de louvor ao Ministro Arlindo 
menor em função do plantio direto. Porto, que tem trabalhado como um bom mineiro: 

A segunda, para incentivo à lavoura da soja, em silêncio, mas com seriedade, competência e pro-
sobretudo nas Regiões Centro-Oeste e Norte; e a fissionalismo. Creio que essa fase crítica da nossa 
terceira, de que tem interesse no controle da área balança comercial ajudou muito aos homens do Go-
plantada de milho nas regiões onde a comercializa- vemo entenderem o que significa a produção agríco-
ção vem se apoiando na venda para o Govemo Fe- la para as exportações e, naturalmente, para o equi-
deral. líbrio da nossa balança comercial. A balança comer­

Sr. Presidente, Srs. Senadores, é importante 
destacar que o Govemo Federal, ao anunciar essas 
medidas, está sinalizando claramente para uma polí­
tica agrícola com maior ênfase no mercado e menos 
intervençã~ governamental, com simplificação e des­
regulamentação de procedimentos de financiamento 
e comercialização. Evidencia, também, um dirigismo 
da ação governamental para priorizar o apoio aos 
pequenos produtores, aqueles da agricultura fami­
liar, de modo a permitir a sua permanência no cam­
po e a geração de novos empregos. 

O Sr. Levy Dias - Senador Jonas Pinheiro, 
quando considerar oportuno, V. ex- me concede um 
aparte? 

O SR. JONAS PINHEIRO - Pois não, Senador 
Levy Dias. O seu aparte será oportuno a qualquer 
momento do meu pronunciamento. 

O Sr. Levy Dla8 - Senador Jonas Pinheiro, Sr. 
Presidente, S'-s e Srs. Senadores, estamos perce­
bendo que o gigante começa a se mover. Sempre 
batalhamos nesta Casa. V. ex- é um líder inconteste 
na defesa dos interesses da produção rural do nosso 
País. Nós sempre nos batemos para que o Govemo 
olhasse com outros olhos o produtor rural e a produ­
ção rural. Cheguei a dizer - tenho discursos grava­
dos aqui no Senado - que o homem mais importante 
de qualquer nação é o cidadão que produz alimen-

ciai vinha numa descendente. Com a produção agrí­
cola. especialmente a soja, reverteu-se a sua posi­
ção. Os produtos agrícolas significaram algo em tor­
no de US$12 bilhões nas exportações. O Plano de 
Safra 97198, Senador Jonas Pinheiro, que V. ex- co­
menta com tanto conhecimento de causa e de cuja 
formulação V. ex- participou, demonstra que o Go­
vemo brasileiro começa a entender melhor o signifi­
cado do homem que produz, o significado das impor­
tações de alimentos para a produção de empregos. 
A propósito, o desemprego é um dos problemas 
mais sérios que o nosso País vive hoje. E a capaci­
dade que o Brasil tem de abrigar na sua zona de 
produção rural os brasileiros que estão desemprega­
dos na cidade é imensa. Só é preciso que haja uma 
política duradoura, patriótica, corno a que foi lançada 
agora Ela ainda não é a desejada. mas já signifICa 
um grande passo na direção da política de que ne­
cessitamos. Cumprimento V. ex- porque sei que lá 
está o dedo de V. ex- na formulação do Programa 
de Safra Agrícola 97/98. E tenho certeza de que V. 
ExA dele participou como brasileiro, para o bem de 
nosso País. 

O SR. JONAS PINHEIRO - Muito obrigado, 
nobre Senador Levy Dias. V. ex-, que é um homem 
do Centro-Oeste, entende muito bem o que significa 
o Plano de Safra para a nossa região. 

• 
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Como V. Ex- bem disse, não é o ideal. Deseja- tário, deixa a cadeira da presidência, que é 
mos uma política agrícola verdadeira. Isso é apenas ocuPada Pelo Sr. Ramez Tebet. 

uma parte da política agrícola. Desejamos reduzir o Durante o discurso do Sr. Jonas Pi-
Custo Brasil; queremos diminuir a distância entre a nheiro, o Sr. Ramez Tebet deixa a cadeira 
área de produção e os portos ou centros consumido- da presidência. que é ocupada pelo Sr. Ra-
res; queremos diminuir os encargos fiscais que inci- nan Calheiros . 
dem profunda e maleficamente na produção agríco­
la. Não é justo que, do valor de tudo aquilo que vai à 
mesa do consumidor brasileiro, 32% signifiquem im­
postos. Temos que administrar isso de forma a redu­
zir a tributação. Nós temos que, enfim, cuidar das 
nossas exportações, bem como, em uma mão inver­
sa, cuidar das nossas importações. 

V. Ex- lembrou muito bem que a Europa, no 
ano passado, deu subsídios à agricultura da ordem 
de 52 bilhões de reais. Ainda mais, confonne atesta 
documento do próprio Governo americano, aquele 
país destinou 15 bilhões de dólares para a sua agri­
cultura. Esses produtos lá subsidiados estão concor­
rendo com os produtos brasileiros. Portanto, não te­
mos condições de competir com eles. E foi o caso, 
como V. Ex- se referiu, do arroz. Além disso, quero 
dar o exemplo do algodão: o Brasil, de exportador de 
algodão, passou a ser o maior importador de algo­
dão do mundo, o que gerou um déficit na nossa ba­
lança comercial de US$1 bilhão na safra passada. 
Os Governos não deram a devida atenção para es­
ses aspectos para elaborar a política agrícola que 
desejamos para o Brasil. Mas tenho certeza de que 
nós a alcançaremos, com o apoio de V. Ex- e do Se­
nado Federal. 

Sr. Presidente, é importante ressaltar que o 
plano foi anunciado em tempo hábil, na época opor­
tuna, dando aos agricultores brasileiros melhores 
condições para que tomem, com a necessária ante­
cedência,. decisões sobre a próxima safra agrícola. 

Vale registrar que houve época elll que o Pia­
no de Safra foi divulgado no mês de outubro, ou 
seja, num período não favorável para que o agricul­
tor tomasse uma decisão sobre a sua atividade para 
o ano seguinte. 

Espero que os recursos do Plano de Safra não 
demorem a chegar às mãos dos produtores. E espe­
ro que, juntamente com a concretização do processo 
de securitização da dívida agrícola, sejam assegura­
das também melhores condições para que os agri­
cultores continuem plantando, produzindo com lucra­
tividade e, aproveitando as tendências positivas do 
mercado interno e do mercado externo. Muito obri­
gado. 

Durante o discurso do Sr. Jonas Pi­
nheiro, o Sr. Ronaldo Cunha Uma. 111 Secre-

o SR. ADEMIR ANDRADE - Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma breve comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Ademir Andrade. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSP-PA. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisao do ora­
dor.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, gosta­
ria de comunicar mais um grave problema por que 
passa a nossa região, a Região Norte, especifica­
mente os Estados do Pará e do Amapá. 

Trata-se do Projeto Jari, que implantou, no 
meio da selva amazõnica, uma indústria de celulose. 
Essa indústria foi implantada há mais de 20 anos por 
um norte-americano chamado Daniel Ludwig e pos­
terionnente passou às mãos de setores privados 
brasileiros, financiados pelo Estado. 

Recentemente houve um incêndio nessa indús­
tria. Essa indústria chamou a atenção do Brasil intei­
ro porque foi toda montada no Japão e transportada 
de balsa pelo oceano, chegando ao Vale do Jari, 
onde foi estabelecida. 

Recentemente, houve um incêndio nessa in­
dústria, o que gerou uma grande preocupação em 
todos os moradores do Vale do Jari diante da possi­
bilidade de desemprego na região. 

Houve uma reunião entre os Governadores dos 
Estados do Pará e do Amapá. S. ExIs estão tentan­
do um entendimento com o Governo Federal para 
que o Banco Nacional de Desenvolvimento Eco®­
mico e Social socorra aquela empresa em seu retor­
no ao funcionamento, para que não seja gerado um 
êxodo muito grande na região, além de muitos pro­
blemas sociais. 

Ta'Ilbém quero registrar aqui o recebimento de 
um convite encaminhado pelo Movimento SOS Jari, 
Forum Permanente de Discussão em Defesa da Re­
gião do Vale do Jari, em que fazem parte os Municí­
pios de Almerim, no Estado do Pará; e Laranjal do 
Jari e Vitória no Jari, ambos no Estado do Amapá. 
Este movimento faz um convite a todas as autorida­
des para um ato público que será realizado nesse 
próximo sábado, dia 14, às 10 horas da manhã, na 
praça central de Monte Dourado, Município de Alme­
rim, Estado do Pará, onde será discutida a seguinte 
pauta: 



11416 Sexta-feira 13 DIÁRIO DO SENADO fEDERAL Junho de 1997 

111 -liberação, junto ao BNDES, de 10 milhões O SR. JOEl DE HOll AMDA (PFl-PE) - Sr. 
de dólares para agilizar o funcionamento da fábrica Presidente, Sr-s e Srs. Senadores, ocupo hoje a tri-
de celulose, no menor espaço de tempo possível, buna desta Casa para enaltecer o mutirão judiciário 
garantindo, com isso, o emprego de 1.500 trabalha- realizado pelo Tribunal Regional Federal TRF da S-
dores diretos e 6.000 trabalhadores indiretos; Região, Estado de Pemambuco, que julgou quase 

2lI - liberação, junto ao BNDES, de 40 milhões 10 mil processos que estavam parados, há quase 3 
de dólares para garantir o inicio das obras da primei- anos, aguardando uma decisão judicial sobre os re-
ra fase da Hidrelétrica de Santo Antônio, resolvendo cursos de admissibilidade em instâncias superiores, 
a grave crise de energia da região, assegurando a o Superior Tribunal de Justiça STJ e o Supremo Tri-
geração de empregos e renda. bunal Federal STF. 

Os organizadores do convite acreditam que 
contarão com a presença de mais de 10 mil pes­
soas. Todavia, vale registrar a nossa queixa ao de­
senvolvimento de nossa economia. A energia da Hi­
drelétrica de Tucurui, como já disse, não atende a 
nenhum outro Estado do Norte do País e, especial­
mente, a esta área. Há um plano da construção da 
Hidrelétrica de Santo Antônio, elaborado há mais de 
1S anos que, entretanto, nunca saiu do papel. 

Assinam o convite, para esse ato público, o 
Prefeito Municipal de Almerim, Dr. Aracy Bentes; o 
Prefeito Municipal de Laranjal do Jari, Sr. Manoel da 
Conceição; o Prefeito Municipal de Vitória do Jari, 
Sr. Luís Beirão, e muitas outras autoridades. Regis­
tro aqui a assinatura do Vice-Prefeito de Almerim, 
Sr. Marivaldo da Costa, que é inclusive militante do 
Partido Socialista Brasileiro. 

Quero dizer da nossa solidariedade com esses 
companheiros, da nossa preocupação com a grave 
situação social em que está envolvida toda essa re­
gião, devido à paralisação dessa indústria, e espero 
que o Govemo brasileiro, que tem tantas facilidades 
para socorrer grandes bancos nacionais, comO foi 
aqui colocado pelo Ministro da Fazenda ontem, te­
nha também a mesma disposição para emprestar di­
nheiro a uma indústria que tem retomo garantido e 
que vai manter uma quantidade de empregos muito 
grande. 

Nós aqui estamos nos somando a todos os p0-

líticos da Bancada do Pará, do Amapá, ao empenho 
do Govemador do Pará e ao Govemador do Amapá, 
para que o problema da Jari Aorestal seja resolvido 
o mais breve possível. 

Essa era a manifestação que tinha a fazer. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENIE (Renan Calheiros) - Os 

Srs. Senadores Joel de Hollanda, Esperidião Amin, 
Odacir Soares, Mauro Miranda, Gilvam Borges e 
Francelino Pereira enviaram discursos à Mesa para 
serem publicados na forma disposto no art. 203 do 
Regimento Interno do Senado Federal. 

S. exas serão atendidos. 

É importante ressaltar que os responsáveis 
pelo trabalho, 4 juízes, 4 assessores e o presidente, 
despacharam em quase 2 meses 3 mil 368 proces­
sos, ao passo que, durante todo o ano de 1996, ape­
nas S mil 328 processos foram devidamente analisa­
dos. Em termos globais, 18 mil 209 processos estão 
tramitando no TFR da S- Região e cerca de 9 mil en­
contram-se parados à espera de protocolo ou deci-
sóes superiores. 

O TFR da S- Região acumula uma grande car­
ga de atividade e abrange 34 varas federais nos Es­
tados de Pernambuco, Ceará, Paraíba, Alagoas, Rio 
Grande do Norte e Sergipe. A radiografia dos seus 
trabalhos mostra que cerca de 60% de suas maté­
rias de admissibilidade vêm do Estado do Ceará.. No 
que se refere aos recursos, que representam um flu­
xo médio mensal de 900 entradas, 60% dizem res­
peito a assuntos previdenciários. Todavia, segundo 
o seu presidente, Doutor Francisco Falcão, até a se 
mana passada, mais de 1 mil e 800 novos recursos 
já haviam entrado naquela instância judicial. Apesar 
dos esforços realizados, os canais judiciais voltam 
sempre a ficar obstruídos com grande facilidade. 

Sr. Presidente, S..-s e Srs. Senadores, as fa­
lhas do sistema judiciário brasileiro fazem parte do 
conjunto das grandes deficiências estruturais que 
caracterizam as nossas instituições. Assim, além 
dos aspectos meramente técnicos que poderiam de­
safogar o sistema como a criação da súmula vincu­
lante, defendida por muitos magistrados como uma 
saída que seria capaz de evitar que uma mesma de­
cisão fosse tomada várias vezes, ou, por exemplo, a 
simplificação processual essas não são, a meu ver 
e também na opinião de muitos, a solução para os 
enormes problemas que difICultam o funcionamento 
do Judiciário. Como bem sabemos, a questão é mui­
to mais profunda e a solução deve ser encontrada 
numa reforma estrutural e completa de todo o arca­
bouço da Justiça. Só para se ter uma idéia do atraso 
em que nos encontramos, basta lembrar que o atual 
Código Processual brasileiro data de 1973, quando o 

• 
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Brasil contava apenas com pouco mais de 90 milhõ­
es de habitantes e a sua realidade urbana e sócio­
econômica era infinitamente menos complexa do 
que a dos dias· de hoje. De lá para cá, a população 
quase dobrou, os problemas sociais agravaram-se e 
assumiram grandes dimensões, as cidades médias 
transfonnararn-se em metrópoles e as grandes vira­
ram megalópoles, a violência passou a ser lugar co­
mum nas ruas, e o crime organizado deixou de lado 
o romantismo dos anos 60 para assumir definitiva­
mente o estágio mais ousado e cruel do banditismo 
annado dos anos 90. 

Portanto, face a essa nova realidade de final 
de século, que, inclusive, exige dos países uma 
maior integração de suas economias aos mercados 
mundiais, refonnar o Judiciário e inseri-lo no contex­
to da necessidade de criação de um novo Estado 
nacional, moderno e dinâmico, requer a união de as­
pectos conjunturais e estruturais para alcançarmos 
sucesso na modernização do sistema como um 
todo. 

Segundo especialistas da área jurídica, o sim­
ples aumento do número de juízes e a infonnatiza­
ção dos tribunais não são suficientes para dar maior 
agilidade ao sistema judiciário. Em suas opiniões, é 
preciso realmente ir mais fundo na questão. A legis­
lação precisa mudar, a preparação intelectual dos 
magistrados precisa ser melhorada e o nível dos fun­
cionários também, o sistema de fiscalização das cor­
regedorias precisa de mais eficiência, e o controle 
extemo do Judiciário precisaria ser mudado qualitati­
vamente. 

Ao lado dessas medidas, existe ainda a neces­
sidade de se combater de maneira eficaz o nepotis­
mo que envergonha os gabinetes da Justiça brasilei­
ra, o descumprimento constante de prazos pelos juí­
zes e o poder de pressão exercido pelos chefes de 
secretaria, que impede o bom andamento dos traba­
lhos judiciais. 

Sr. Presidente, SrIs e Srs. Senadores, para fi­
nalizar, gostaria de dizer que o pré-requisito funda­
mentai da democracia que estamos imaginando pas­
sa necessariamente, em primeiro lugar, pela mod­
ernização política do País. Só ela será capaz de ga­
rantir a estabilidade das instituições, favorecer o de­
senvolvime~o e consolidar o regime democrático. 
Além disso, ela precisa estar voltada para a constru­
ção de uma verdadeira ordem pública, dentro do 
novo Estado, e para a fonnação de um novo pacto 
social, que encontre a sua razão de ser em um pro­
jeto nacional modemo e eficiente, com capacidade 
de conquistar espaços importantes no mundo globa-

lizado. Só assim as novas instituições ganharão legi­
timidade e credibilidade para enfrentar os novos obs­
táculos que se estão formando neste final de século. 

Muito obrigado! 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPBSC) - Sr. Pre­
sidente, SrIs e Srs. Senadores, a reformulação da 
política administrativa do Governo Federal da qual a 
emenda constitucional em tramitação na Câmara 
dos Deputados representa um dos aspectos deve 
ter por objetivo final uma maior eficiência de um Es­
tado mais enxuto. Apenas um desvio inadmissível de 
raciocínio poderia levar à conclusão de que o objeti­
vo almejado devesse ser a diminuição de direitos e 
salários dos servidores públicos e dos funcionários 
das Estatais. 

Também discordo da idéia de que o Estado 
deva ser reduzido ao mínimo. Quem vai fixar esse 
patamar mínimo? Algumas áreas de atuação do Es­
tado parecem ser consensuais, como saúde, segu-

• 
rança e educação, bem como as funções Iegi~lativa 
e judiciária. Mas como negligenciar a responsabilida­
de do Governo por exemplo, para com a pesquisa 
tecnológica e o desenvolvimento da produção agrí­
cola? 

É o jogo das forças democráticas, tendo em 
vista os interesses maiores da sociedade, que vai 
determinar a dimensão do aparelho estatal, as áreas 
em que deve ele atuar e de que fonna se desenvol­
verá essa atuação. Isso posto, creio que não haja 
uma só pessoa responsável neste País que defenda 
a extinção ou a privatização da Empresa Brasileira 
de Agropecuária. 

A contribuição que a Embrapa tem prestado ao 
desenvolvimento da nossa agricultura e da nossa 
pecuária é dificilmente estimável. Consideremos, en­
tretanto, alguns números: criada em 1973, a empre­
sa já gerou e recomendou mais de oito mil novas 
tecnologias, produtos e processos para a agrope­
cuária brasileira sendo feitos, apenas no ano passa­
do, 1.071 lançamentos. A média de atendimentos a 
técnicos, produtores e estudantes é de 24 mil por 
ano. 

o resultado das atividades de suas 37 unida­
des de pesquisa, 2 serviços e 15 unidades centrais 
tem sido o de aumentar a produtividade e efICiência 
do setor agropecuário, melhorar a qualidade dos ali­
mentos e reduzir seus custos para o consumidor. O 
melhor aproveitamento dos recursos naturais e a 
conservação do meio ambiente também estão entre 
os objetivos da Embrapa, que tem desenvolvido tec­
nologias por meio das quais fungos e insetos substi-
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tuem defensivos químicos, bactérias provêem adu- cial que deixe um mínimo de cláusulas para a avalia-
bação nitrogenada, rotações e consórcios de cultura ção da Justiça do Trabalho. 
recuperam a fertilidade do solo, entre várias outras. 

Nosso País vem se tomando, assim, menos 
dependente da importação de tecnologia e insu­
mos para a produção agropecuária. Podemos ago­
ra, com a Embrapa, trocar material genético, infor­
mações e experiências, assim como prestar assis­
tência técnica a outros .países. Recentemente, 
Norman Borlaug, Prêmio Nobel da Paz de 1970, 
que dirige os trabalhos de uma organização não 

. governamental na África, afirmou que o Brasil e a 
tecnologia agropecuária desenvolvida pela Embra­
pa podem contribuir enormemente para ..Q.ue s~a 
superado o problema da fome naquele continente. 
O Brasil já tem desenvolvido programas de coope­
ração com Moçambique, voltados principalmente 
para as culturas de milho, arroz e mandioca. A 
Embrapa criou algumas variedades de milho de 
alta qualidade protéica, especialmente adaptadas 
ao clima dos trópicos, que representam excelentes 
opções para plantio nas terras africanas. Podemos 
afirmar, sem nenhum ufanismo e sem timidez, que 
a Embrapa é a mais importante empresa do mun­
do em pesquisa da agropecuária tropical. 

É certo que um trabalho dessa qualidade se 
este ia não apenas em uma eficiente estrutura or­
ganizacional, mas também no excelente nível téc­
nico dos seus mais de nove mil funcionários. En­
tre esses, 2.093 constituem o corpo de pesquisa­
dores, com alta qualificação acadêmica: 54% des­
ses cientistas possuem título de mestrado e 31%, 
doutorado. 

Os funcionários da Embrapa encontram-se 
presentemente em processo de negociação do 
Acordo Coletivo de Trabalho, no qual constatamos 
um impasse. A direção da Empresa não apresen­
tou uma contraproposta às reivindicações prioritá­
rias da categoria, alegando depender de orienta­
ção e autorização do Comitê de Controle das Em­
presas Estatais CEE. Sequer foi firmado um Acor­
do Parcial, assegurando as 46 cláusulas já discuti­
das e acordadas, do total de 65 cláusulas da pauta 
de reivindicação. 

O Sindicato Nacional dos Trabalhadores de 
Instituições de Pesquisa Agropecuária e Florestal 
SINPAF optou por homologar na justiça, no dia 30 
de abril, um Protesto Judicial, o qual prorroga a data­
base por trinta dias. Desse modo, o sindicato conti­
nuou buscando a negociação dos pontos não con­
sensuais, visando a obter ao menos um Acordo Par-

Entre as cláusulas para as quais não se obteve 
acordo, temos o reajuste do salário dos funcionários 
da Empresa por meio da aplicação do índice de va­
riação do INPC-IBGE, ocorrida no perlodo de 
01.05.96 a 30.04.97. Essa reivindicação nada tem 
de excessiva ou de surpreendente: parece mesmo 
ser o mínimo que a Direção da Empresa deveria ga­
rantir aos empregados, de acordo com a legislação 
vigente. Evitar-se-ia, assim, uma situação semelhan­
te à da Companhia de Desenvolvimento do Vale do 
São Francisco CODEVASF, que foi obrigada a con­
ceder um reajuste salarial de 9% aos seus funcioná­
rios, sobre a remuneração de dezembro de 1996, 
conforme decisão do Tribunal Superior do Trabalho. 
Não é merecedor de aplausos o comportamento do 
Govemo ou de suas Estatais, que deixam de fazer o 
que é consabidamente correto, aguardando que a 
Justiça os obrigue a tal. Ainda mais quando se trata 
de direitos trabalhistas de toda uma categoria, a qual 
vem sendo vítima, historicamente, de perda conside­
rável de poder aquisitivo. 

Outras reivindicações dos trabalhadores da 
Ernbrapa consistem em instituição de adicional de 
produtividade, no reajuste do valor do vale-refeição, 
na extensão do auxOio-creche para crianças de até 
seis anos, na liberação de dirigentes sindicais, entre 
diversas cláusulas para as quais o acordo não foi 
possível. Quero solicitar, junto à Direção da Embra­
pa e ao Comitê de Controle das Empresas Estatais, 
que seja atendido, em sendo possível, o conjunto 
das reivindicações dos funcionários da Embrapa, re­
conhecendo, dessa maneira, o trabalho dedicado e 
eficiente que muito tem ajudado a população de nos­
so País. Quanto ao adicional de produtividade, pro­
posto com o índice de 3,88%, é bom notar que ele 
se baseia em pesquisa realizada pela própria Em­
presa, que avaliou nesse percentual o aumento da 
produtividade média dos funcionários nos últimos 
anos. 

Se queremos que o Estado brasileiro atinja um 
grau elevado de eficiência administrativa e de produ­
tividade, é necessário que se estimule o bom de­
sempenho e os bons profissionais com a adequada 
retribuição salarial. Solidarizamo-nos, portanto, com 
os funcionários da Embrapa em sua pauta de reivin­
dicações. 

Muito obrigado. 
O SR. ODACIR SOARES (PFL-RO) - Sr. Pre­

sidente, Sr's e Srs. Senadores. 

• 
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Discurso pronunciado pelo Senador 
ODAC IR SO,\RES, em 12)06/97 
no lenário do Senado Federal 

Senhor Presidente, enhores Senadores, 

Hoje, disponho-me a analisar o PROGRAMA NAÓONAL 
DE FORTALECIM ENTO DA AGRICULTURA FAM ILlAR-PRONAF , 
sobre ele trazendo algumas infonnações. 

E importante insistir na situação de tremenda injustiça social 
que é a distribuição de terras no Brasil. Não pode ser esquecido que da área 
geográfica do Brasil (8.547.503 quilômetros quadrados, ou seja 854 .750.300 
hectares), 5.801 .809 estabelecimentos concentram uma área de 374.925 .000 
hectares, que representa 43,8% do território na ional. 

O numero de estabelecimentos familiares é de 4.339.053, ou 
seja, 74 ,8% do total de estabelecimentos, com uma concentração de 
83 .077 .000 hectares, ou seja, 9,7% das terras brasileiras. No Brasi l uma 
minoria de 50 mil proprietários, é dona de 164 mi lhões de hectares, ou seja, 
1.640.000 quilômetros quadrados, correspondentes a 20% de todo o 
território nacional e a quase 50% da terra brasileira agricultável. 

• 
E estimado que menos de um terço dessa terra é usada para 

produção de alimentos. Expressivas áreas são destinadas â alITÍcultura de -exportação ( oja, café, laranja,cacau e cana de açucar), não se omitindo as 
enonnes pastagens que alimentam um rebanho de 145 milhões de bovinos. 
O resto é reserva de valor, é a ociosidade dos latifúndios. 

Do outro lado da moeda, apenas 9,7% das terras brasileiras 
(83.077 .000 hectares) sào ocupadas por 4.339.053 estabelecimentos 
familiares, que constituem 74,8% do total dos estabelecimentos. 

Com essa constatação, a refonna agrária é de ab oluta 
necessidade, portanto inadiável. A refonna agrária não é uma finalidade em 
si mesma. Ela é um meio para a ampliação e fortalecimento da agricultura 
familiar. 

Apoia-se na premissa de que esta fonna de produção representa 
tanto para os beneficiário da refonna agniria - os "sem-terra"- quanto para 
o próprio País, o melhor caminho para a incorporação ao processo produtivo 
nacional de milhões de hectares de terras agricultáveis que hoje, se 
encontram hoje ociosas ou subutilizadas. 

É importante, Senhor Presidente, que se distinga o que seria 
uma refonna flmdiária (só a terra), de uma refonna agrária, ou refonna da 
agricultura, que no nosso entendimento coloq e a agricultura familiar no 
centro das politicas agrárias e de desenvolvimento sustentável. 

A realização de uma ampla refonn agrária teria hoje no Brasil 
o significado que a criação do "welfare state" teve nos países 
desenvolvidos, a partir do fim do século 19. Essa assertiva é do professor de 
ecooomia agricola da Universidade Estadual de Campinas- UNlCAMP, José 
Graziano da Silva. O "welfare state", explica o professor Graziano, " teve 
origem no Reino Unido, no final do século passado, quando os 
proprietários' de indústrias rurais perceberam que os trabalbadores 
precisavam ter moradias dignas". 

"Iníciou-se entilo a construção de casas próximas às 
índústrias, garantindo aos trabalhadores casa, comida e trabalho", aduz 
o professor Graziano. Segundo o professor Graziano, " ... 0 Brasil tem 
quue 30% da população 00 meio rural e, devido à redução da oferta de 
trabalbo nas cidades, precisa encontrar uma maneira de segurar essa 
parcela da população, no campo". 

"A saída é reestruturar o núcleo familiar como unidade de 
produçio e consumo".A reestruturação teria c mo base a terra. " É preciso 
resgatar a idéia da terra como ponto de partida para a família 
desenvolver atividades produtivas, agrícolas ou nio-agrícolas", 

Para um outro estudioso, o sociólogo Ricardo Abramovay, 
professor do mestrado de Ci~ncia Ambiental da Universidade de São Paulo­
USP, é preciso investir na agricultura familiar . "Ninguém quer interferir 
na produção das grandes empresas agropecuárias. mas, com pouco 
investimento, pode-se fixar a família no campo com sucesso",afinna. 

Diz ainda, o professor Abramovay: " ... 0 núcleo de produção 
familiar é mais competente e produtivo do que a empresa agrícola 
baseada no trabalho assalariado". 

• 
E preciso que se traga inJonnaçôes contraditórias, como a do 

professor Femando Homem de Meno, do Departamento de Economia 
Agricola da Universidade de São Paulo-USP, " ... o assentamento de 
centenas de milhares de famílias não é a melbor estratégia para 
enfrentar a crise social do País. No mundo inteiro, o número de pessoas 
ocupadas em atívidades agrícolas está caindo", diz Homem de Mello. 
Para ele, a eausa principal da pobreza no Brasil é a capacidade reduzida de 
criação d novos empregos. 

Por último, Senhor Presidente, valho-me de uma entrevista de 
um dos mais respeitados economistas brasileiros, Celso Furtado, criador da 
SUDENE no Govemo Juscelino Kubitschek, que indagado sobre a validade 
do Movimento dos Trabalhadores Sem-Terra, assim se expres ou: "O MST 
é. única resposta dada ao desemprego em massa no Brasil. Volta-se à 
agricultura de subsistência, mas é preferível à miséria urbana. Outra 
novídade é que a opinião pública começa a aceitar a reforma agrária". 

A refonna agrária nào é uma finalidade em si mesma. Ela é um 
meio para o alargamento e fortalecimento da agricultura familiar. Apoia-se 
na premissa de que esta fonna de produção representa tanto para os 
beneficiários (os "sem-terra' '), como para o próprio Pais, o melhor caminho 
para a incorporação de UIIidades de produção, nas supemcies de terras 
agricolas que hoje se encontram ociosas ou sub-utilisadas. 

, 
E importante, Senhor Presidente, distinga o que seria uma 

refonna fUlldiária - só a terra - de LUna refonna agrária, ou seja, a reforma 
d. agricultura, que, no nosso entendimento, coloque a agricultura 
familiar no centro das políticas agrárias e de desenvolvimento 
sustentável. 

A refonna assim entendida, é de imperativo totalmente 
econômico, como foi em todos o países dos continentes asiático (incluindo 
o Japão, que só fez a sua refonna agrária pelo autoritarismo do General Mac 
Arthur), europeu e americano, que alavancaram seu desenvolvimento 
t:conômico, b'TaçaS a refonnas dessa natureza. 

O sucesso desta opção estratégica não depende apenas da 
justiça social distributiva, envolvida na decisão de promover assentamentos 
humanos, mas, sobretudo, da viabilidade econômica e da sustentabilidade 
ambiental das novas UIIidades de produção. Não se trata de implantar 
situações que perpetuem a dependência dos produtores com relação a 
subvenções publicas, mas, ao contrário, de estimular sua autonomia e 
capacidade de aproveitar ao máximo as oponllllidades de mercado. 

A ab'TÍcultura familiar foi definida pelo economista Carlos 
E.Guanziroli , coordenador do Projeto UFTIBRN036IBRA, ~Perfil da 
Agricultura Familíar no Brasil : Dossiês Estatísticos", de 1996 
a partir de três características básicas: 

a) - a gestão da unidade produtiva e os investimentos nela realizados são 
feitos por individuos que mantêm entre si laços de sangue ou de casamento; 

b) - a maior pane do trabalho é igualmente fornecida pelos membros da 
família; 

c) - a propriedade dos meios de produção, embora nem sempre da terra, 
penence à família e é, em seu interior, que se realiza sua transmissão, em 
caso de falecimento ou de aposentadoria dos responsáveis pela unidade 
produtiva. 

Pelos critérios adotados 
estabelecimentos agronecuários. 75% 

por Guanziroli, 4.339.053 
do total, foram considerados . 
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familiares. Em números absolutos, as maiores incidências do universo 
familiar estavam nas regiões Nordeste (2,3 milhões de estabelecimentos. 7 
milhões de pessoas), Sul (919 mil estabelecimentos, 3 milhões de pessoas) 
e Sudeste (546 mil estabelecimentos, 1,6 milhões de pessoas). Com relação 
aos dados obtidos segundo as grandes regiões, observe-se que o maior peso 
está no Nordeste, que possui 53,3% dos estabelecimentos familiares do Pais, 
com uma área relativa a 34,7% da área total destes estabelecimentos, 
ANEXOWOI . 

Quanto ao peso dos estabelecimentos familiares no interior de 
cada região, observa-se que as regiões Nordeste (82,6%) e Norte (82,1) são 
as preponderantes. seguidas de perto pela região Sul (76,7%). Essas regiões 
somadas correspondem a 85% do total de estabelecimentos familiares do 
País. A região mais patronal era a do Centro-Oeste, com 43,1 % dos 
estabelecimentos. 

Em relação ã área total, o Sul tem maior peso (36,5%) 
seguidodas regiões Norte (31,5%) e Nordeste (31,3%). Estas três regiões 
totalizam 80% da área dos estabelecimentos familiares, ANEXO N"02. 

A agricultura familiar ocupa 59,5% do total do pessoal ocupado 
na agricultura no Brasil. O peso do pessoal ocupado nos estabelecimentos 
familiares relativamente ao total do pessoal ocupado varia, de região para 
região. É mais alto no Norte (75,6%), seguida do Nordeste ( 67,6%) e do 
Sul (65,6%) .Essas três regiões respondem por mais de 85% de todo o 
pessoal ocupado nos estabelecimentos familiares. Em termos absolutos, é no 
Nordeste que se localiza o maior contingente do pessoal ocupado na 
agricultura familiar, ANEXO N"03 . 

As proporções superiores do Nordeste. em pessoal e em 
número de estabelecimentos, invertem-se quando se toma em consideração o 
valor da produção. Verifica-se que, apesar da connibuição da agricultura 
familiar no total da produção agrícola ser relativamente baixa (28%), no Sul, 
essa proporção ascende a um valor muito mais alto, 43%. Por outro lado, 
esse valor representa 46,1 % do total produzido pela agricultura familiar no 
País inteiro, ANEXO N"04. 

No que diz respeito a alguns produtos selecionados, pode-se 
afirmar que, levando-se em conta o percentual tanto da quantidade 
produzida quanto do valor da produção, nos estabelecimentos familiares, é 
predominantemente familiar a produção de mandioca e milho, nas regiões 
Norte, Nordeste e Sul, e, também, no arroz, no caso do Nordeste. 
Considerando-se o critério quantidade, a agricultura familiar é também 
predominante na produção de leite e aves no Sul, e aves no Norte, e no 
Nordeste. 

A agricultura é uma atividade praticada por h'l1lpoS 
heterogêneos de produtores mrais. De acordo com estudos realizados 
conjuntamente pela FAO e INCRA, em 1994 e 1995, pode-se compreender 
melhor e nela intervir mais objetivamente, considerando-se dois modelos 
gerais: o modelo da agricultura patronal e o modelo da agricultura 
familiar, cujas características estão citadas de forma comparativa no 
QUADRO N°OI: 

Modelo Patronal Modelo Familiar 

completa separacão entre ~estão e trabalho trabalho e gestão intimanente relacionados 
organização centralizada direçAo de processo produtivo assegurada 

diretamente pelo agricultor e sua família 
ênfase na especiali~o ênfase na diversificação 
ênfase em práticas agrícolas padronizáveis ênfase na durabilidade dos recursos e na 

I Qualidade de vida 
trabalho assalariado predominante trabalho assalariado complementar 
tecnologias dirigidas ii eliminação de decisões imediatas. adequadas ao alto grau 
decisões "de terreno" e "de momento" de imprevisibilidade do processo produtivo 
Fonte FAOIINCRA 1994. 

O primeiro gmpo constitui a agricultura patronal, 
correspondente a 580 mil estabelecimentos, em que predominam a completa 
separação entre gestão e trabalho, a organização centralizada, a ênfase na 
especialização, as práticas agrícolas padronizáveis e o trabalho assalariado. 

O outro conjunto consUtul a agricultura familiar, 
correspondente a 5.220 mil estabelecimentos, em que predominam a 
interação entre gestão e trabalho, a direção do processo produtivo pelos 
proprietários, a ênfase na diversificação, na durabilidade dos recursos e na 
qualidade de vida, e o trabalho familiar complementado por. trabalho 
assalariado. 

A concepção do Programa Nacional de Fortalecimento da 
Agricultura Familiar-PRONAF, poder-se-ia dizer, nasceu com o Governo 
Fernando Henrique Cardoso. Em Novembro de 1995, fazia-se a 
apresentação das idéias iniciais. Foi longa a caminhada até ser alcançada a 
versão definitiva, em setembro de 1996, constando de dois documentos: 
"PRONAF: Programa acional de Fortalecimento da Agricultura 
Familiar, setembro 1996, e MANUAL OPERACIONAL DO 
PRONAF, de outubro 1996. 

O PRONAF é um programa típico de parceria celebrada entre 
os Governos Federal, Estaduais, Mlmicipais e a iniciativa privada, 
exrecutado descentralizadamente no município. "Os agricultores 
familiares e suas organizações, enquanto parceiros e beneficiários do 
Programa, dele participam na programação, na execução, no aporte de 
recursos financeiros ou com a mobilização de esforços traduziveis em 
valores monetários, além de acompanharem e avaliarem suas açiles", 
diz o documento básico do PRONAF. 

Estima-se que a aplicação de recursos do Governo Federal no 
PRONAF mobilizará uma contrapartida dos Estados, dos Municípios, da 
iniciativa privada e dos beneficiários, na proporcão mínima de I para I, 
podendo alcançar, em alguns casos a relação de I para 3. Haverá, portanto, 
um efeito multiplicador dos recursos, ou seja, cada UM REAL aplicado 
pela União no fortalecimento da agricultura familiar induzirá a aplicação de 
cerca de até RS3,OO para dinamizar o desenvolvimento do meio rural, gerar 
novos empregos permanentes e propiciar o surgimento de fontes 
interiorizadas de renda. 

Os recursos do PRONAF, conforme destinação, financiamento 
e proposta de reembolso. serão repassados as Prefeituras Municipais ou 
organizações de agricultores familiares ou diretamente a eles, via agentes 
financeiros especialmente credenciados, QUDRO N"02 . 

Os princípios gerais, Senhor Presidente, que regem o PRONAF , 
são os seguintes: 

a) - atendimento da demanda:significa colocar as prioridades e 
necessidades dos agricultores familiares e de suas organizações como 
pontos orientadores para partida e chegada das ações do Programa; 

b) - descentralização: entendida como a valorização do papel propositor e 
controlador dos agricultrores familiares e de suas organizações e da função 
executora do nível municipal; 

c) - agilidade: traduzida na atuação predominante de estruturas executivas 
para reduzir instàncias burocráticas ao longo do processo; 

d) - parceria:vista como comprometimento de esforços e recursos no 
planejamento e na execução conjtmta de ações entre o poder público federal, 
estadual, municipal e setor privado, com o protagonismo dos agricultores 
familiares e de suas organizações. 

Senhor Presidente, Senhores Senadores, 

Tratei detalhadamente da concepção teórica do PRONAF, sem 
adiantar aspectos circunstanciais de suas diretrizes gerais, objetivos, linhas 
de ação, recursos, formas de reembolso dos recursos, uso dos recursos. Não 
me prendi, tampouco no detalhamento das características e atribuições dos 
órgãos e entidades participantes do PRONAF, em suas diferentes instàncias 
(federal, estadual e municipal). 

• 
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Por último, mas não menos importante, é preciso adiantar que 
não me atenho à detalhada sistemática de operacionalização do PRONAF, 
em uas diferentes etapas do processo operacional , e niveis de 
operacionalização, para a discussão da estratégia de implantação do 
PRONAF. 

Esse é o meu procedimento, enhor Presidente e Senhores 
Senadores, porque prefiro empregar um tempo substancial m1 discussão dos 

avanços alcançados pelo PRONAF, no plano nacional e procurar detalhar o 
que se logrou fazer no ambiente de meu Estado, Rondônia. 

A grande imprensa tem, nos ultimas meses, dedicado farto 
espaço editorial à discussão do PRONAF. Prefiro ficar com o que escreveu 
em sua edição de 13 de maio passado, a "Gazeta Mercantil". Esta em 
matéria intitulada "Recurso do PRONAF não chega aos agricultores", 
destacou com detalhada comprovação que os recursos do PRONAF, que 
sobram nos bancos, não estão chegando aos pequenos agricultores. No ano 
passado, 1996, o govcmo liberou R$800 milhões, mas sobraram R$225 
milhões. Este ano, a sobra deverá ser ainda maior, pois de RS 1,5 bilhão 
que está sendo colocados à disposição para. financiamentos , os bancos só 
liberaram R$34,2 milhões (3,4%) no primeiro trimestre 

Para protestar contra essa realidade, diz a matéria da Gazeta 
Mercantil , os cerca de 1.300 agricultores que participaram do 4° Grito da 
Terra , com passeata na Esplanada dos Ministérios, reivindicaram a 
liberação dos recursos. O que os agricultores mais reclamam é do excesso 
de garantias que têm de apresentar em algwls bancos estaduais, o que 
inviabiliza o financiamento, segundo infonna a Agência "O Globo". 

Para financiar uma vaca, Senhor Presidente, os bancos pedem, 
inclusive, o atestado e registro do animal, " ... inviabilizando qualquer 
operação", disse o diretor do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de 
Chopinzinho, Paraná, senhor Olivio Bartella. Um outro agricultor, Valentino 
de Lima Corrêa, proprietário de um sitio em Mangueirinha, Paraná, diz que 
o dinheiro chegou atrasado, após o prazo de plantio e Valentino perdeu 40% 
da soja, devido a problemas com geadas . " . a época, só consegui dinheiro 
no final de dezembro, e já era tarde IJara o plantio. A soja ficou 
baixinha, não cresceu". 

Mas a situação não é diferemc, no Estado do Ceará, onde o 
agricultor Humberto Barros Freire é dono de 13 hectares, no município de 
Jati, e nunca conseguill empréstimo com recursos do PRONAF, apesar de 
várias tentativas no banco de seu Estado . Ele planta milho, arroz, e tira leite 
de duas vacas . Humberto Barros afirmou que : "O banco exige escritura 
pública. Mas, na nossa região, um monte de gente só tem carta de 
anuência ou título provisó rio". 

Um outro importante veiculo e comunicação, "O Estado de 
São Paulo", cm edição de 7 de maio passado, afirma : " Condições de 
crédito favorecem os sem-terra e punl"m os pequenos produtores", 
fazendo lima comparação entre as condições do Programa de Crédito 
Especial para Reforma Agrária-PROCERA, que oferece, para custeio, até 
R$I mil, com prazo de um ano, juros de 6% ao ano e desconto de 50% do 
total da dívida como premio para pagament em dia . Para investimentos, o 
crédito vai até R$7,5 mil, prazo de cinco anos, carência de dois anos e os 
mesmos juros de 6% ao ano, mai s desconto ou rebate de 50%. 

Já o PRONAF, para peq ueno produtores-que cultivam seus 
poucos hectares há anos, às vezes até por gerações- oferece para custeio, até 
RS 15 mil, cinco anos para pagar, jmos de 6% ao ano mais metade da Taxa 
de Juros de Longo Prazo (T JLP) e, de novo, sem nenhum desconto. 

Prefiro, Senhor Presidente, ba"ear-me nessas denúncias para 
abordar as condições específicas do PRONAF, em Rondônia. Em 
correspondência datada de 4 de novembro de 1996, encaminhada ao 
Excelentíssimo Senhor Ministro da AgricultlLra, Senador Arlindo Porto, o 
Deputado Estadual , Luiz Carlos Menezes, Presidente da Comissão de 
Agricultura, Política Agrária e Meio Ambiente, dizia que : ..... infelizmente 
em Rondônia não está sendo possível a consolidação dessas premissas, 
tendo em vista a fal ta de credibilidade por parte do agente fiilsnceiro, 
que obstaculiza a divulgação do programa, desistimulando a procura do 

PRONAF, alegando falta de recursos financeiros e incentivando outras 
linhas de crédito a exemplo do PROGER". 

Mais adiante, Senhor Presidente, em seu oficio-denúncia, o 
Deputado Estadual Lui s Carlos Menezes adianta : "Para se ter uma idéia , 
Senhor M inistro, de aco rdo com o relatório de ações do PRONAF­
situação em 30/09/96, enviado 113ra o Delegado da DF AfRO, em 
07/10/96 em Rondônia haviam sido aplicados apenas R$J.330,20 valor 
insignificante diante da demanda do crédito rural existente no Estado. 
Há casos de Agências do Banco do Brasil, que solicitaram aos 
extensionistas da EMA TERlRO que não fizessem divulgação do 
Programa, por não dispor de recursos" . 

Em outro trecho de seu Oficio nOI OOfLC, de 4 de novembro de 
1996, o Deput ado Lui s Carlos Menezes, denuncia a extrema concentração, 
no slll do Pais, das aplicações dos financiamentos do PRONAF: " ... a 
julgar pelo que consta do referido relatório, a região Sul jõí aplicou 
R$42.97J.950,00 quando as outras regiões só aplicaram R$ 630.732,92, 
isto é, apenas 1,44%. Na região No rte, até a presente data, os recursos 
do PRO AF foram aplicados somente em Rondônia". 

E muito importante que fique claro que os recursos do 
PRONAF são de duas vertemes, uma de crédito rural para atender às 
demandas dos produtores, que são originários dos Fundos 
Constitucionais (FNO,FCO, e FNE). Assim quando se noticia que em 
1997 estarão disponíveis para a agricultura da produção familiar R$I,5 
bilhão esses recursos são os mesmos constantes do F O, FCO e F E, 
ou seja, o PRONAF não trouxe na sua concepção, dinhei ro novo. 

A outra vertente é de recursos "a flUldo perdido" para o 
desenvolvimento de infra-estnltura de obras e serviços a implantar nos 
municípios selecionados . O PRONAP não atua de imediato em lodos os 
municípios brasileiros. No exercício de 1996 estavam selecionados 383 
municípios aos quais vieram se somar mais 6 1 I municípios no exercício de 
1997, totalizando 994 municípios participantes no PRONAP que estão 
capacitados, porque selecionados, a elaborarem projetas e serem atendidos 
ou não nos seus pleitos . 

Em termos de aplicação de recursos do PRONAP, na região 
Norte e, em Rondônia, o oficio-denlUlci a do Deputado Estadual Lui s Carlos 
Menezes continua atualisado. A região Sul aplicou R$ 42 .97 1.950,41) 
enquanto que as outras regiões aplicaram somente R$63 0.732,92 e o Estado 
de Rondônia havia contratado R$ 1.330,20; isto até fins de setembro de 
1996. 

E curioso anotar, Senhor Presidente, que se os recursos para a 
aplicação no fortalecimento da agricultura familiar, são originários dos 
Fundos Constitucionais, não existi ndo "dinheiro-novo", (como nos foí 
explicado na DATER, da Secretaria de Desenvolvimento Rural IJelo 
assessor Newton Lima Braga), como logrou a região Sul e Sudeste 
alcançar a aplicação de RS42.971.950,40 até setembro de 1996, se na 
região Sul e Sudeste não existem Fundos Constitucionais? 

A única solução é a de que os Municípios e os Estados, têm 
que se organizar politicamente, para obter maior soma de recursos para o 
financiamento aos produtores familiares . Sabe-se, Senhor Presidente, que 
recursos substanciais do Fundo de Amparo ao Trabalhador-FA T, estão 
sendo aplicados via PRONAP, na região Sul. A reversão política é possível, 
mas os municípios dentro dos Estados e os Estados dentro da Região têm 
que somar forças políticas para alcançar melhores resultados, melhores dias. 

No que diz respeito à seleçào dos municípios para investimento 
a fundo perdido, Rondônia estava, em 1996, com apenas nove municipios 
selecionados: Janl, Rolim de Moura, Alvorada do Oeste, Nova Brasi lândia 
D' Oeste, Cacoal, Presidente Medici , Candeias do Jamari, São Felipe do 
Oeste e Pimenta Bueno. Entretanto esses municipios se lecionados, não 
apresentaram projetas no exercicio de 1996; resultado, mais uma vez: 
Rondônia ao desamparo. 

Complementarmente às ações do PRONAF, nasceu o Banco 
Nacional da Agricultura Familiar-BNAF, que tem como palavra chave ser o 
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"Banco de Inteligência".Trata-se de um mecanismo encontrado pela 
Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura-CONT AG e 
Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária-EMBRAPA, para: 

a) - Transferir, junto aos produtores rurais de base familiar- as tecnologias, 
serviços, e produtos gerados pelas instituições do Sistema 'Nacional de 
Pesquisa Agropecuária-SNP A; 

b) - Retroalimentar a pesquisa, qualificando suas linhas de ação ajustadas 
à realidade da agricultura familiar; 

c) - Disponibilizar ao Programa de Fortalecimento da Agricultura Familiar­
PRONAF, tecnologias/serviços/produtos (T/SIP) gerados p. :o Serviço 
Nacional de de Pesquisa Agropecuária-SNP A, além de fornecer apoio 
metodológico ao PRONAF. 

A missão do Banco Nacional da Agricultura Familiar-BNAF é 
viabilizar a apropriação critica de recursos tecnológicos e informações 
estratégicas para o desenvolvimento rural, a melhoria da qualidade de vida, 
trabalho e produção da agricultura familiar. 

Os beneficiários e clientes do "Banco de Inteligência-BNAF", 
são os produtores de base familiar, organizados em Cooperativas, 
Associações, Sindicatos, Federações e grupos informais. Como se trata de 
!Una iniciativa bastante recente e de natureza complexa, as Agências do 
BNAF, instaladas são ainda muito restritas: Araçui, MG; Frederico 
Westphalen,RS; Mafra,SC; Mossoró,RN e Silvânia, GO. Outras Agências 
serão abertas em diferentes estados do Pais, seb'Undo critérios e cronograma 
préviamente estabelecidos 

Senhor Presidente, Senhores Senadores, 

Ao concluir o meu discurso, solicito ao Excelentissimo Senhor 
Ministro da Agricultura e do Abastecimento-MAB, Senador Arlindo Porto, 
ao Senhor Secretário de Desenvolvimento Rural, do MAB, Dr.MuTilo 
Xavier Flores, busque ampliar a participação do PRONAF, com a irrigação 
de recursos condizentes com a expressividade da ab'Topecuária de Rondônia. 

A agricultura de Rondônia é, nitidamente, de base familiar, originada que 
foi de uma constelação de Projetos Integrados de Colonização, Projetos de 
Assentamento Dirigido, Projetos de Assentamento Rápido, do fNCRA, 
desde o inicio da década de 70. 

Pleitearia, ainda, à CONTAGIEMBRAPA , que tomassem 
possivel a instalação de uma Agência do Banco Nacional da Agricultura 
Familiar-BNAF em Rondônia. Dessa conjugação de idéias, esforços e 
trabalhos em parceria responsável, mais que a esperança, tenho a certeza 
de que surgirá uma agricultura mais próspera, mais segura, com maior 
sustentabilidade, em favor dos produtores rurais de meu Estado. 

A reversão politica da qual falei para os destinos do PRONAP, 
em Rondônia, Senhor Presidente, pode começar a ser viabilisado, com a 
efetivação na próxima semana- 9 a 15 de junho - de uma reunião, em Porto 
Velho, com o Dr. Ludgero Monteiro da SDRlDATER para discutir com a 
Federação da Agricultura-FAERON, FETAGRO, Associações de 
Produtores Familiares, Sindicatos Rurais, forças politicas, sob a liderança da 
Deputada Federal Mari .. 'a Raupp ( PMDB-RO). Aproveito para desde já 
juntar-me aos esforços da Deputada Marinha Raupp, e dizer que a sua 
bandeira, produçlo familiar, é tambem a minha própria bandeira. Essa 
luta é absolutamente correta, absolutamente justa, visto que a produçlo 
familiar da agropecuária de Rondônia, é, majoritária. 

MUITO OBRIGADO 
~ 

Senador OD1\CIR SOARES 

ANEXOS 

ANEXO 01 

Número de Estabelecimentos Familiares e Participações Relativas 
segundo das Grandes Regiões. 

Grandes N° de N° de % sobre o % sobre o 
Regiões Estabelecimentos Estabelecimentos Total Total 

Total Familiares Nacional R~onal 
Norte 543713 446177 10,3 82,1 
Nordeste 2798239. 2312678 53,3 82,6 
Sudeste 993978 546046 12,6 54,9 
Sul 1198542 918827 21,2 76,7 
Centro-Oeste 267337 115325 2,7 43,1 
BRASIL 5801 809 4339053 199,00 7'h8 

. 
Fonte: IBGE, Censo Agropecuáno de 1985. 

.. 
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ANEXO 02 

, 
Area Total dos Estabelec imentos Familiares e Participações 

ndo as Grandes Regiões. Relativas segu 

Grandes Area do total de Area dos % sobre o % sobre o 

Regiões Estabelcimentos 
(milha) 

Estabelecimentos Total Total 
Familiares Nacional Regional 

milha 
Norte 62567 19721 23,7 31,5 

Nordeste 92 054 28812 34,7 31,3 

Sudeste 73242 12 177 14,7 16,6 

Sul 47940 17509 21,1 36,5 

Centro-Oeste 99122 4858 5,8 4,9 

BRASIL 374925 83077 100,0 22,2 

Fonte: IBGE, Censo Agropecu • ario.<Je 1985 . 

ANEXO 03 

Pessoal Ocupado nos Estabelecimentos Familiares e 
as segundo as Grandes Regiões. Participações Relativ 

Grandes PO Total PO nos Estabele- % sobre o % sobre o 
Regiões (mil Pessoas) cimentos Familiares Total Total 

mil essoas Nacional Re 'onal 
Norte 2478 1873 13,5 75,6 
Nordeste 10442 7062 50,8 67,6 
Sudeste 4738 1636 11 ,8 34,5 
Sul 4490 2945 21 ,2 65,6 
Centro-Oeste 1247 396 2,8 31 ,8 
BRASIL 23395 13913 100,0 59,5 
Fonte: IBGE, Censo Agi'opec 

, 
uario de 1985. 

ANEXO 04 

Valor da Produção do s Estabelecimentos Famíliares e 
as segundo as Grandes Regiões. Participações Relativ 

Grandes Valor Total da Valor da Produção % sobre o % sobre o 
Regiões Produção Familiar Total Total 

(Cz$ mil) Cz$ mil Nacional Re 'onal 
Norte 9265351 5400829 9,8 58,3 
Nordeste 33509869 II 157467 20,3 33,3 
Sudeste 75676228 11 460 151 20,8 15,1 
Sul 59075718 25375627 46,1 43,0 
Centro-Oeste 19178371 1690986 3,1 8,8 
BRASIL 196705537 55085060 100,0 28,0 
Fonte: IBGE, Censo Agropec , 

uario de 1985. 
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o SR. MAURO MIRANDA (PMDB-GO) - ções, pelo sistema de cotas tarifárias, e que o uso 

Sr. Presidente, SrAs e Srs. Senadores, quero trans- competente dessa estratégia possa encerrar essa 
mitir aos meus pares, neste Plenáriol,a minha satis- discussão. Para o meu Estado de Goiás, estamos vi-
fação pela firme decisão do governo brasileiro de vendo o começo de um novo ciclo económico da 
manter os incentivos fiscais para os novos empreen- maior importância para o futuro, e matar essas ex-
dimentos automotivos que se instalaram no país. A pectativas ne- nascedouro é uma hipótese que não 
segurança que foi transmitida pelas palavras do Mi- quero sequer imaginar. 
nistro Luís Felipe Lampreia, ao falar ao Senado, é Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
um sinal animador que indica novos tempos de um O SR. GILVAM BORGES (PMDB-AP) - Sr. 
país amadurecido, soberano e livre de pressões in- Presidente, Srt's e Srs. Senadores, após um longo e 
temacionais para promover e defender as suas polí- penoso processo de negociação, foi aprovado na úl-
ticas internas de desenvolvimento. tima quarta-feira, na Câmara dos Deputados, no cor-

Quando afirma que os benefícios serão garan- po da reforma administrativa, dispositivo que atribui 
tidos, mesmo sob o risco de desagradar os nossos à União a tarefa de arcar com a folha de pagamento 
parceiros comerciais, Sua Excelência deixa os cui- dos servidores públicos federais que prestavam ser-
dados da linguagem diplomática e lança uma atmos- viços aos ex-territórios do Amapá e de Roraima. 
fera de confiança nas Muras possibilidades do Nor- Aqueles que acompanham nosso trabalho po-
deste e do Centro-Oeste, as duas regiões que vão dem testemunhar que, nesses três primeiros anos 
abrigar os 25 novos projetos industriais para a pro- de mandato no Senado Federal, temos nos batido 
dução de automóveis, caminhões, tratores e motoci- incansavelmente pela defesa dos interesses desses 
cletas. É impossível imaginar que a pressão dos paí- servidores. Eles há algum tempo nada têm do que 
ses europeus possa frustrar a industrialização des- comemorar. Como todo o funcionalismo civil da 
sas duas regiões, um sonho que começa a se trans- União, estão há quase três anos sem qualquer rea-
formar em realidade. juste em seus vencimentos. 

A tese de concorrência predatória que foi te- No entanto, o que distingue os servidores dos 
vantada pela União Européia não se sustenta em fa- ex-territórios da grande massa dos servidores é o 
tos reais. Alemanha, Inglaterra, Itália e França, par- fato de terem sobre suas cabeças a espada da ex-
ceiros comerciais da maior importância para o Brasil, clusão sumária do serviço público, com a ameaça la-
detêm parques industriais tão importantes quanto os tente de serem retirados da folha de pagamento da 
Estados Unidos e o Japão, e puderam construir esse União da noite para o dia. 
poder económico graças às regras tradicionais de li- Não foram poucas as vezes que, desta tribuna, 
vre mercado internacional. E o Brasil abrigou investi- levantamos nossa voz denunciando a grave injustiça 
mentos como os da Fiat e da Volkswagen, garantin- que se pretendia empreender contra aqueles que 
do a reprodução de lucros que são enviados regular- por anos a fio serviram ao estado brasileiro. Não fo-
mente às matrizes. para um país emergente, que ram poucas as vezes que nos dirigimos pessoalmen-
precisa buscar com avidez sua entronização nesse te às autoridades competentes, exigindo respeito à 
difícil mundo globalizado, o mínimo que se pode es- lei e aos direitos adquiridos dos funcionários. 
perar, neste caso, é a solidariedade. Outro fato que atormentava a consciência des-

Acredito sinceramente que os nossos diploma- ses servidores públicos era a incerteza quanto ao seu 
tas saberão encontrar argumentos poderosos, em regime jurídico. A Constituição de 1988, ao dispor 50-

Genebra, para convencer a União Internacional de bre a criação do Estado do Amapá, fixou em 10 anos o 
Comércio de que estamos trilhando caminhos legíti- prazo de transição para que o novo Estado assumisse 
mos e inquestionáveis de afirmação económica. O os ónus com o pessoal federal que, outrora, prestara 
processo não deverá atingir o nível perigoso da reta- serviços ao antigo Território federal. 
liação, sob pena de comprometer um futuro já previ- Com o passar do tempo, verificou-se que esse 
sível de integração comercial entre o Mercosul e a prazo era insuficiente para que o Estado do Amapá 
Comunidade Económica Européia. Estaríamos vi- tomasse exclusivamente para si a responsabilidade 
vendo um regime de discriminação, sob o risco de pelo pagamento dos servidores da União, não lhe 
crises desnecessárias, porque o Brasil não vai nem sendo possível financiar, com recursos próprios, tão 
poderá abrir mão do direito de decidir com liberdade vultosa despesa. 
as suas altemativas de desenvolvimento. Anteontem, contudo, um dos pesadelos que 

A firmeza da posição assumida pelo Itamarati é mais atormentavam a vida do servidor público fede-
um indício positivo de que o Brasil não vai recuar. E ral no Estado do Amapá parece finalmente ter che-
minha crença é de que essa postura formal contri- gado ao fim. Com a aprovação da emenda aglutinati-
buirá para desestimular o prosseguimento das pres- va que confere à União a obrigação de custear a fo-
sões da União Européia. Acredito que haja espaços lha de pagamento dos servidores dos ex-territórios, 
suficientes de negociação que permitam compensa- o Congresso Nacional e o Govemo Federal tranqüili-
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zam esses tão sofridos tr.abalhadores e, muito mais 
do que isso, dão aos ~dos do Amapá e Roraima 
mais tempo para solidificàrem as estruturas econô-

. loca· IIncas IS. 
Essa emenda, que alguns desinformados atri­

burram a uma suposta concessão do Governo para 
o fim de ver aprovados alguns pontos da reforma ad­
ministrativa, foi, conforme anteriormente afirmamos, 
o lesultado de um árduo e longo processo de con­
vencimento onde, ao final, prevaleceu o bom senso 
e o esprrito público. 

No episódio, não houve derrotados. Todos são 
vencedores, uma vez que se reconheceu que não 
era factivel os novos Estados assumirem, de uma só 
vez e em tão pouco tempo, as despesas com servi­
dores federais dos antigos Territórios. 

lembramos ainda que, se para os recém cria­
dos Estados o pagamento dos funcionários repre­
selltaria um enorme incremento em suas despesas, 
para a União, além desse custo ser proporcional­
mente pequeno, ele tende a decrescer a cada ano, 
haja vista que os servidores dos ex-tellitórios consti­
tuem quadro em extinção. 

Nesta oportunidade queremos nos congratular 
com os ilustres pares da bancada federal do Estado 
do Amapá, na Câmara dos Deputados e, em espe­
cial, com o Governo Federal que, com a garantia da 
manutenção da folha de pagamento do pessoal dos 
ex-territórios sob a responsabilidade da União, res­
ponde àqueles que o acusam de não se dedicar às 
questões sociais com o mesmo afinco que se propõe 
a resolv~r problemas econOmicos. 

De nossa parte, desejamos registrar que, no 
Senado Federal, seremos defensores ardorosos da 
alteração ao texto constitucional aprovada na Câma­
ra dos Deputados que, frisamos, respeita direitos ad­
quiridos dos servidores públicos federais dos extin­
tos territórios, bem como garante aos novos Estados 
do Amapá e de Roraima a oportunidade de continua­
relil dispondo dos recursos indispensáveis para o 
seu desenvoMmento. 

Muito obrigado. 
O SR. FRANCELlNO PEREIRA (PFL-MG) -

Sr. Presidente, sres e Srs. Senadores, o Congresso 
Nacional promoveu, recentemente, com a promulga­
ção da Emenda Constitucional n2 16, uma profunda 
modificação no nosso sistema polít~leitoral. 

Institurmos a possibilidade dos chefes do Po­
der Executivo, nos três níveis da Federação, concor­
rerem à reeleição para um mandato subseqüente. 

Era previsrvel que tal alteração viesse suscitar 
dúvidas que já foram amplamente debatidas durante 
a tramitação da proposta nesta Casa e na Câmara. 

Contudo, em razão de continuar a discussão, 
no Pariamento e na imprensa, sobre a desincompati­
bilizaçio de Governadores e Prefeitos, face à lei das 
inelegibilidades (lei Complementar n2 64, de 1990), 
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considerei do meu dever reiterar minha posição a 
respeito. 

Admitir que a lei das Inelegibilidades, votada 
em 1990, determina a desincompatibilização de g0-
vernadores e prefeitos para concorrerem aos mes­
mos cargos, é aceitar que a inelegibilidade absoluta 
dessas autoridades, prevista na antiga redação do § 
52 do art. 14 da Constituição, não deveria ser consi­
derada, o que é um contra-senso. 

Se no sistema constitucional brasileiro anterior 
à Emenda n2 16, de 1997, não existia o instituto da 
reeleição para os cargos de Chefe de Executivo da 
União, dos Estados e dos Municípios, para um man­
dato subseqüente, não se pode admitir que a lei das 

• 
inelegibilidades estivesse profetizando a sua Mura 
implantação no Direito Constitucional brasileiro, sete 
anos depois. Isso seria puro surrealismo. 

É, portanto, insustentável a tese de que a 
emenda da reeleição recepcionou a lei das inelegibi­
lidades, para determinar a desincompatibilização dos 
Governadores e Prefeitos que disputarem a renova­
ção do mandato para o período subseqüente, mes­
mo porque essa possibilidade nunca existiu, em face 
do § 52 do art. 14 da Constituição. 

Comungam desta opinião juristas do porte de Mi­
guel Reale Jr., Dalmo Dallari, Valmir POlltes Filho, An­
tônio Carlos Mendes, Carlos "ri Sunfeld e MOnica 
Graggiano. Todos garantem que a exigência da desin­
colI~tibilização não pode ser feita por lei 
tar, pois somente a Constituição poderá fazê-lo. 

A verdade é que a lei das inelegibilidades deverá 
conformar-se ao conteúdo da emenda 
que acaba de ser promulgada, ficando, assim, rev0ga­
dos todos os seus dispositivos contrários à nova regra 
constitucional que prevê a reelegibilidade para os car­
gos executivos nos três níveis de Govemo. 

Para valer, a obrigatoriedade da desinco,,~ti­
bilização para aqueles titulares, na hipótese da ree 
leição, terá de ser expressamente prevista no texto 
constitucional. 

Quando o § 92 do art. 14 da Constituição deter­
mina que -lei complementar estabelecerá outros ca­
sos de inelegibilidade- não está, claramente, preten­
dendo tratar dos casos de inelegibilidade do Presi­
dente da República, Governadores e Prefeitos, já ex­
pressamente estabelecidos na Constituição. (Art. 14, 
§ 52, na redação modificada pela emenda constitu­
cional n2 16, de 1997). 

Ora, se nos parágrafos precedentes, o art. 14 tra­
ta dos casos de inelegibUidade, inclusive a relativa ao 
Presidente, Govemadores e Prefeitos, não resta dúvi­
da que os -outros casos- mencionados pelo § gR não 
são aqueles já contell1>lados pelo texto 

Além do mais, impor a desincompatibilização 
aos atuais Governadores e Prefeitos que desejem 
novamente candidatar-se nas eleições de 1996, con-
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figuraria um tratamento desigual, face ao Presidente 
da República, estabeleceria um desequilfbrio no 
princfpio federativo, e representaria uma clara restri­
ção dos direitos polfticos daqueles titulares. 

No entanto, é pacffico o entendimento de que 
restrição de direito fundamental, como é o caso de 
direito potrtico, deve estar expressamente prevista 
no texto constitucional, não sendo admissfvel ao in­
térprete recorrer a quaisquer outros métodos exegé­
ticos que venham a reduzi-los, mas somente para 
ampliá-los. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - As 

Senadoras Benedita da Silva, Marina Silva e o Sr. 
Senador Ney Suassuna enviaram à Mesa projetos 
cuja tramitação, de acordo com o disposto no art. 
235, III, a, do Regimento Interno devem ter infcio na 
hora do Expediente. 

AGENDA CUMPRIDA PELO PRESIDENTE 
ANTONtO CARLOS MAGALHÃES 

12/06/97 
Quinta-feira 

10:00 - Despacho Interno 

11 :00 - Prefeito do Rio de Janeiro, Luiz Paulo Fernandez 
Conde 

11 :30 - Presidente em exercicio do TeU, Ministro Paulo 
Afonso Martins de Oliveira, acompanhado do Ministro 
Fernando Gonçalves 

15:30 - Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal 

As proposições serão anunciadas na próxima 17:00 - Integrantes da Junta Diretora do Inter-American 
sessão. Dialogue 

O SR. PRESIDEN I E (Renan Calheiros) - A 
Presidência designa para a Ordem do Dia da -sessão 
deliberativa ordinária do próximo dia 17, terça-feira, 
às quatorze horas e trinta minutos, as seguintes ma­
térias: 

- Projetos de Lei da Câmara nlls. 89 e 190, de 
1993, e 25, de 1995; e 

- Projeto de Resolução nll 71, de 1997. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) 
Nada mais havendo a tratar, declaro encerra a pre­
sente sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18h17min.) 

(OS. N213470197) 

ATA DA 78" SESSÃO DELIBERATIVA ORDINARIA, REALIZADA EM 11 DE 
JUNHO DE 1997 

(Publicada no DSF, de 12 de junho de 1997) 

RETIFICAÇÃO 

No sumário da Ata, à página nO 11220, 1" coluna, no item 
1,2.8 • Discursos do Expediente, 

oode se lê: 
"SENADORA BENEDlTA DA SILVA - Justificando a apresentação 

do Projeto de Lei do Senado nO 106, de 1997, lido na presente sessão ... " 
leia-se: 

"SENADORA BENEDlT A DA SILVA - Justificando projeto de lei 
que está apresentando, dispondo sobre as vedações à concessão de isenções, 
incentivos e beneficios fiscais, financiamentos e contratação de empresas que, 
direta ou indiretamente, utilizem o trabalho infantil." 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

CONGRESSO NACIONAL 

Emendas 
AO 

PROJETO DE LEI 
N° 004/97-CN 

MENSAGEM 
N° 301/97-CN, de 1997 

(N° 603/97, na origem) 

Ementa: "Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal da 
União, em favor do Instituto Nacional de Colonização e Refonna 
Agrária, crédito especial até o limite de RS 33.862.500,00, para 
os fins que especifica". 
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He n •• gRrI 30 1/ 97 - eH 
PlN 00 4 / 97 - eH 

004-00001-9 

ACRESCEN TE-SE AO PROGRA"A OE TRABALHO 00 "INISTtRIO EXTRA OR 
DINARID DE POLI TICA FU NDIARIA - INCRA; ~ SEGUINTE SUBPROJETO : \ 
04.013. 0 066.3468 - FO~TALECIMENTO OAS AÇOES OE REFOR~A AGRARIA NO 
ASSEN TA"ENTO ENGENHO SITIO 00 MEIO. NO "UNlC!PIO OE BELtM DE "~RIA 
ESTADO DE PERNAMBUCO. . 

ntoR : R$ 250.00 0.00 

GNO 

FONTE DE CANC ELAMENTO : 0 4.013 . 00 66 . 3468. 0004 

VALOR : R$ 250_0 0.00 

r---------------------------- .. ~'"~~~yy-------------------------__, 
A PRESENTE E"END~ VISA FOR TALECER E APOIAR FOR"~S OESCENTRALI 

l ADA S DE ACESSO A . TER~A . · COM A PARTIClPAÇAD CDMUNITARIA DE MAI S DE 

60 FAMIClAS-UO ASSENTA"ENTO ENGENHO SITIO 00 "ElO. COM FI NANCI AME N 

TO PARA CO~STRUÇÃO OU MELHORIA ~O FORNECI" ENTO RURAL DE AGUA. LUZ 

ESTRAD~S LOCAIS. ESCOLAS. POSTOS OE SAÚDE . EOU I PAMENTO AGRICO LA .SI 

TE MA OE IRRIGAÇÃO • MATERIAL DE CONSTRUÇÃO ETC. 

CJ 
__ ~'''''',,"M 

G]c;J OEPUTAO O n ENONçAI rIU;'l h PE PFL .. ,. . I ' 
04/ 06/ 97 ~"'"'!)< c.._ . 
-----

, 
Me n sage M 3 0 1 / 97 - eH 
PL N 0~ 4 / 97 t O CN 

• 
EMENDA A CREDITO ADICIONAL 

004-00002-7 
! PROJETO DE LEI N' : 04/97-CN !PÁGlNA' l / I 

lnc)ua·1C no PL II' ~l.çN o Kruwc proerama de tnbaIbo. 

Acrfuim: Gt Oll 0066 1m '-'CU. Aç6cs óc: Rcf(ll'ml Apina no Eatadodo , ., 
Met. F.milll IUtsttcia. (1INdade) 100 
GNO ). RS 3M 000,00 
u NO" , RS4 000 000,00 

Cancrf.mgt,; 04 011 0066 ) 461 0002 . Aç6eI de. Rdanna "araM ftO EstMSo do Cear. 
GNO ) . RS n 000.00 
mm .. lUl OO 000,00 

04 01) 0066,] 461 000) - Açck:I de !Uforma Alun. ao EItIdo do Mlflllhio 
GN O ) - RS 12 000.00 
GNO 4 - RSaOO 000.00 

04 o I) 0066 3461 0004 - Aç6es de Reforma Apina no Estado do Pcmamb\Ico 
GND ) - RS 72 000.00 
GNO .. - RSlOO 000,00 

04 01) 0066.) 461 0005 _ Aç6eI de Reforma Apana ao Estado do Babi. 
GNO ) - RS 72.000,00 
GNO <4 - RSSOO.OOO,OO 

04 0 1) 0066 )461 0006 - Aç&s de RcfOf1Nl Apina no EItIdodo Minas Gcnaa 
GNO ) - RS 72 000,00 
GN O .. . RSIOO 000.00 

JUSTIFICATIVA 
O Estado do Para possui ... ma du áreas mai. conf1ituosu do Pai. cm malW aarn 

Basta lanbnT o recent~ epit6dio de Eldorado de C .... .jás. para cit .... apenu um b:~. E esse nIo foi 1."" fato i.olado. NIo 
do raros., inftlwneme., os conflitos de disputa de ItrTU na ReWIo. principalmente no suJ do Úlado. 

Para aaravar tsJI silUaç:lo, lemo. ainda a enorme extens.lo territorial do Estado. a1hn de uma .,ande ÍIU a ser ainda 
desbravada 

Euas razOes. por li ,o,.ii justificariam uma p&r1ici~ privilegiada do EJtado do Pari no P~o PiLoto de Rcfonna de Tem 
e Atenuaçlo de Pobrua, ora iniaado com a apresentaçao do PL,N-4197. Mu Rio buJCamOS tsJI vamaaem, Apenu nwno. 
propondo a putlclptçlo do Estado do Pari nene PrOjeto Piloto. de fonna ISOnOnUca com os dtmais Estado. panicipentCl. 

CÓDIGO NOME DO PARLAMENTAR 

Deputado GIOV ANNl QUElROZ ~ 
~ 

PARTIDO 

PDT 

DATA 

05 .06.97 
'-----' 

I ASSINATURA 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 

, 

MRnSage m 3 01 /97 - CH 
PLN 0 04 / 97 - CN 

~~4-00003-5 

IINSTRUCOES NO VERSO I I 
f.) PItOJf:TO ~ll NUM(RO 

? j ;J - 09J tlJ·J. 
fUlO 

IncIU' -M onde'couber na Proit'am.;:So de: Trabalho do Insututo NacIOnal de Cuklnll.aç50 c Rcronn, do Avina • 
INC~. cc r« ... SOI I'ICCCSIal"lOl pII. S~ubaundadc Q.I 01) 01166 H6. XXXX _ A(On de Rdonq 
"'ar'n. " út.do d. '.nlb • • r .. na ordem de RS I 000 000,00 (hum mllhJo de ~aa) 

ACStSQMO 

• UNIDADE ORCAMENTÁRIA; 49201 · llUlUldoNnt:IOIfO/Ik CoIOltIlOf/Jo, Rl!for..oAsrdrln • INCRA 
· SI1Ul!QJnOlSUIATI'1DA!!E. O, 01" ..... JV08JOO()( 
-TITULÔ AçtltJ' '" HtJorao A,rdn n "0 & IDdo do POl'n~ • 
• VALOR RI I 000.000.00 (111"" mi/M o rk "'Ou) 
• META FOlfri/1f1 &Mfktodo (UNO) ... 

CANq Lr\MENTO 

• UN IDADE ORCAMENTÁI$IA. ~9}o1 · f"Jtirwto NoctOltQI. CuJOtIlzOfao t Rl'jorIltOAgrdrlo - INCRA 
- ru~CJQ~Ak'8OCRAMATJCA. 

().J O I J OM. J.J68 lJOO.I 

~r:::J-:'~7a.~~"'O 1f(J lj,oJo Ih p,_,,~co - Pf.. ..... _ .. · .. __ ..... _ .... _._ ... ____ •. _ ... ~S 7J1J.OOO,00 . 

Af 6ts dtt H,fiw_ Agrctrio "o Enodo do 80lftQ • 4A ..................... ..... _ . ' ...... RI ]JO 000.00 

TOTAL DOS QNCELAMENIOS: _ _________ ___ _ ___ RI I.HD.IJH,H 

. 

r--------------------N ... ~------------------, 

Ob.JctI,·a-IC COftI • PfacnIe c:mmdJ 1pOI" .. ronnll de delCntr. hzaç50 de acCSlO • laTa. ,.1UI'Ido O romottmClllO nnl da """ kIz, 
cst1'aCbs. C'JOOIu. poIlOI de uUdc.. oqul~OI I JricoIII. ltúra·Esuutur. de 1lri1~1o. ck::n(R virias cau. aç6cs de r~ 
imponk'l P"I proll'lCMf ' melhoria das condiçÕCI de ,'. c InboIIho dos ll.bllhares rwlaa d. P.aibl • PB. 

\~ j'bUJ.IÁ ~t~~ DA" 
()SlJ6'!jJ-

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 
M ~n 5 age M 3 01 / 9 7 - CN 

I PL N 004 / 9 7 - CN ' 

004-00004-3 

. . 

1:~~~~~~~~~~~P~~L_:-_~_:_:_-_._;_9·_7_m __ .D __________ ~I , f"õ2~~~ 

ACRE SCENT E- SE AD P RO C RAM~ DE TRABALHO DO "INI STtRIO EXTRAOROI­
NARIO OE POLITICA FUNDIÁRIA - IN CRA. O SEGUINTE SUBPROJETO : 
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04.013.0066.3468 - fORTALECIMENTO OAS AÇOE S OE REfORMA AGRARIA NO , 
ASS ENTAMENTO 00 ENGEN HO PATRIMONIO. NO MUNIC!PIO DE COND ~OO. ESTA­

DO DE P ER~~~8UC D 

~ ALOR : RS 250, 000 ,00 

GND 

fONTE DE ' CANCELAMENTO 

VALOR 

: INVESTlI'IENTD 

: 04.013.0066.3468.0004 

: RS 250,000 ,00 

r-------------------------------- .. m"N'~~~Y. _____________________________ _, 

A ••• nda t •• o objatlvo d. rort.l .ci~.nto d. for • • • d •• -

centralizada. da a •••• o • tarra para •• 1. d. 200 r.~Ill • • da rarar! 

do •••• nt.m. nto da trab ador •• rurala. que t •• · • nac ••• idada urgente 
da rin.ela.anto para. conatruçlo ou •• lhoria do rorn.ci.anto rural . 
da igua. luz ••• trada •••• col •• , poeto da .aúda. equipa.anto .9rlc~ 

.' 

la ate. 

_.~'.' ....... CJ , DEPUTADO MENDDNJ flLHI'\ 
GJ N,. 

PE PfL', 

.... .c 
05/06/ 97 -# ---

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 

f 

I. 

Hen • • gR. 301/97 - eH 
PLH e94/97 - CH 

004-00005-1 

' " 

._--...... '--- -.... ..... -.. ----- 1''-1 
IINSTRuçOES NO VERSO I LC ___ ....::P~L!!.N-'":!;.:....l0~O:::.!..lz9.!..7______ LI)!"!l1 I 

~ ________________________________ -,1 

Acre.canta - a. ao Programa d. Tr abalho do Mlnlatirio ~xt r .D r dlni r l0 

d. Polltlcm Fundiária, o •• guinte .ubpro j eto 04 . 013 . n066.3468 

_CRESCIMO 

Unid.de Orç.mentir!R - 49201 

TItulo - A •• antamento de trabalhadore. rurai. na Vila Pad r e e l cero 

em Juazeiro do Norte - e~ . 

Va l or : R$ 3nn . nOp , nn 

C_NCHAMENTO 

Unidade Or çament i r ia - 4920 1 

runc i onal Pr oorami tlc a - 04. 013. 0066 . 3468 . 0002 
Valo r : RS 3nO . 000 , 00 

GND - 04 

GNO - 04 

.-______________________________ AM'~.----------------------------_, 

• em~nda vi •• a romover .ça •• que venham melhorar a Qualidade de vi ­

d~ do t r~b.lhftdor r u r al de Jue zeiro do Norte - VilM Pedre e Ic~ r o . 

~~ r vi r ' como rererencia 80S fu t ur os 4 ••• ntementoa no eul do ~e t ~ do 

do ee . ri. 

- .oMI: 00 '"- • .... Ift .... 

I[ ~JG::J c;:J1 RO""EL f~IJO 

1 1~/"~'/-!7 1 
...-.... 

I ... 1- ,n i :) 'tc 
I 1 , 

EMENDA A CRtDlTO ADICIONAL 004-00006-0 
rI. 

h6Iffó A 1JI "(JUDO 

I I Oh. 01 INSTRUÇOES NO VERSO PLN N° 004197 

ACllESCENl'E·se AO PROGIlMIA DE TlWlAUlO DO GABINETE DO MINISTRO EXTRAORDINAluO DE 
POLITICA Fl1NIlIÁIUA • INCRA. O SEGUINTE SUBPROIETO: O4,OIl,0066,)461,JOOO( 

I 

ACIIÍSC!MO 
U.O, 49201 
TIlllLO: APOIO AS AÇOES DE REFORMA AGRAIUI\ NO !!ST ADO DE PERNAMBUCO . PE 
VALOR lU ) ,000,000.00 
GND: 4 

5&f"""º1 
I'UNCIONAL PaOClaAIoIÁTICA.: O4,OIl.OOM.346I,OOCn 
V.u.c.as 2.000.000,00 
OND:) 

U.O 4fZ01 
PUNCIONAL"OOI uú.TICA: 04.0IJ.OOC!6~0006 
VALOII as 1.000,000,00 
OND:4 

• 

, 
ESTA EMENDA VISA DOTAIl TODOS 01 PaOJBTOI DE ASSENTAMEIn'O DO mADO DE 

PQIIAIoCIIUCO, PIUMS10I NO PIUlClLUU. DAI OIIIl.U DE ~: 'MoA 
AlSBHrAMEln'OS DO JNCJtA..PI!, BIIW COMO APOIAI. AS FOaMAS DE "CElSO A 
TI!UA, COM PlNANCllJoO!In"O DE PaOJBTOI COMUNITÁlIOS ' ..... TlClPAnvoS. PI.OI'OICIOtIAN 
loI!IJIOaIAS NAS CONDlçOss DE VIDA DAS vÁUAS '00 IAS CAlEN1ES NO ESTADO, 

, . 

10/86/9'7 

. ---

EMENDA A cRtDrro ADICIONAL 
004-90007-8 J 

~1:~:s:;a:~:' çO::ES:N:O:~::::~I--~::~NmW;PLN;:;:m:~:~:~::::1 __ ~1::::~::u:0:1::~1 

AQBSCNQ 
U,O. oI92Ol 
TITuLo: APOIO AS AÇOils DE aEPOaMA AOUJUA NO IoIUNIdPlO DE UOOA O .... NDI!'· PS 
VALOa as 400,000.00 
OND:4 

fWP!!MIN1p 
U.O .oI92Ol . 
P\IIICIONAL PROOIAMÁTlCA.: O4,OIl.OO66.J46I.OOO4 
V~ as 400.000.00 ' 
OND:4 

ESTA EMENDA VISA BENEFICIAI. VAAlAS pAIoduAS SEM TEUA, DO 'ROJBTO DE 
ASSENTAMEIn'O NO M\INIdPlO DE LAQOA GMNJ>I!. ESTADO DE PUNAMBUCO, 
APOIANDO AS DE ACESSO A TEUA, COM PlNIoNCIAMEIn'Q DE 
PROIETOS P.uTIClPAnvOS, PROPORCIONANDO 1dEUI01UAS NAS CONDlçOss DE 

o REfI!IUDO PROJETO PAZ PIoRl1l DA PREVISÃO OS OBRAS DE!NfU,.1!SnU'ruU 
PMoA ASSEllTMIEm'OS DO INCIlIvPS. 

DEPUTADO GON 

10/06 / 9'7 

• 

I: 

• • -



• 

Junho de 1997 DIÁRIO DO SENADO fEDERAL Seltta-feira 13 11429 

EMENDA A CRtDlTO ADICIONAL 

Mvns~ueN 301 / 97 - eN 
PLN 0 0 4 / 97 - CN 

004-00008-6 

I INSTRUÇOES NO VERSO 1 

PiõJtfõ Di UI I,.(I)iüo 

1 I 

PIeINA 

,LN N' 004197 01 .. 01 

I 

• 
ACRESCENTE-SE .. O PIlOOIlAMA OE TRABALHO 00 GABINETE [10 MINISTIlO EX'T1tAOIU)INÁRlo DE 
POÚTIC" PVNDIÁalA . !NCJlA. O SEGUIlffil SUBPIlOIETO: 04.0 1l.0066.3461.XlOOC 

.6a8SCIMQ 
U.O. <9201 
TlTuLo: APOIO AS AÇOES DE 1lEf01lMA .. GIWUA NO MUNICÍPIO DE SANT .. MAI\IA D .. B VlST", rE 
V ALOIl as 300.000.00 • 
OND:< 

eANCEI AMENTO 
U.O <9201 
FUNOONAL PlloollAMÁnCA: 04.01l.0066.3461.0004 
V ALOIl as 300.000.00 
GND: < 

EST" EMEND" VIS" BENEflCWl VI>J.lAS FAMÍUAS SEM T9JlA, DO PIlOJETO DE 
ASSENTAMENTO SAfllA. NO MUNICÍPIO DE SANTA MAIUA DA BOA VJSTA ESTADO OE PER.NAMBUCO. 
APOIANDO AS FOIlMAS DESCENTIlAL1ZADAS DE ACESSO .. T9JlA, COM FINANCIAMENTO DE 
PIlOJElOS COMUNITÁlUOS r ..... n c lP .. n v os. PIlOPOllClONANDO MEUlOIUAS NAS CONDlçOES DE 
VID .. DESSAS F AMIuAs. 

O JlEFEaIDO PIlOJETO FAZ P ..... TE D" PREVlSÀO DE OBIlAS DE INFRA-ESTIl~ 
P ....... ASSENT AMEIlTOS DO INC ..... ·PE. 

-ódNíOif 

I 
A 

10/06/97 

Í\ 
\ 

.-oo ~ Irr v. 
DEPUTADOGON GA'ri [\ PE 

./ 
/ ~Ir\ I~l.f.. \/v 

:~ 

\ 

H en .a ~VM 30 1/ 97 - eH 
PLH 004/97 - CH 

I 
hiJW 

PSB 

- . . 

EMENDA A CRtDlTO ADICIONAL 00H0009-4 

I 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 00H0010-a 

IINSTIlUçOES NO VERso I AiiJi 1611 W AtIUiI6 I I ,LN PI" 004197 01.01 

ACaI!SCl!Hm-
POÚTI 

SI! /!!. PIlOGIlAMA OE TlWlAUIO 00 GABINEll! DO MlNISTIlO I!XIV.ORDINÁlUo DE 
CA PIJND"""".!NCJlA. O SEO\JINl1I SUIIPaOJETO: 04.01l.0066.3461.XlOOC 

ACléSCIMO 
U.O. 49lO1 
rtruLo: APOIO AS AÇOE5 OE llEfOIlMA AGIlAIlIA NO MUNICÍPIO DE FLOIlEST ... PE 
V ALOIl as 300.000.00 
GND:4 

CMK"fI WfNIO 
U.O <9101 
FUNCIONAL PIlOOllAMÁnCA: 04.01l.0066.l46I.OOO4 
V ALOIlIlS 300.000.00 
GND: 4 

I!ST" EMEND" VISA 8I!NEFIClAll V l>J.lAS ,AMIUAS SEM 1l!IlIlA, DO PIlOJIITO llII 
ASSENTAMENTO 1AC.ut NO MUNlCIrIO OE P!08fSTA ESTADO DE PEIINAMIIUCD. APOIANDO AS 
FO&MAS DI!SC1!NTIlALIZAS OE ACESSO .. 1l!IlIlA, COM FINANCIAMENTO DE PaOIETOS 
COMUNITÁlUOS ...... nCIP .. nvos. PIlOfOaCIONANDO MELHOIUAS NAS COND1ÇOes DE VID .. NSS>a 

,AMIuAs. 
O JlEFEaIDO PIlOJIITO FAZ PAIlTE D" PIlEVlSÁO DI! OBIlAS DI! lNI'U-I!STIlI1r 

........ ASSEHT AMENTOS DO JNCV...PE. 

10/06/97 

EMENDA A CRtDITO ADICIONAL 

M~ n 5 g_ M 3 01 /97 - eH 
PLH tlJ0 4 /97 - e H 

004-00011-6 

IINSTIlUçOES NO VERSO 1 I Hí6Jifõ DlW ktIlUAU ] 

,LN N' 004197 

""1'IlI'\'lj 

I 01 .. 01 

. . . -
'1 I INSTRUÇOES NO VERSO I 

I 

HióJh6 Di III IIiCIMbU 

I I ,LN PI" 004197 01 .. 01 

• 
ACaESCEII're-SE AO PJl()(lJlAMA DE TIlABÁWO DO GABINETE DO MlNlSTIlO EXTIlAOItDINAalO OE 
POLInc .. FUNDIÁalA · !NCJlA. O SEGUINTE SUBPIlOIETO: 04.0 I 3.0066.3461.XlOOC 

6aéSCJMO 
U.0 . 49lO1 
rtruLo: APOIO AS AÇOES OE 1lEf00000 .. GIWUANO MUNICÍPIO OE SANT" MAl\lAD"B .. Vm:A. ' .PE . 
V ALOIl as 300.000.00 
(IND: 4 

CANCEl AMENTO 
U.O 49lO1 
PUNClONAL PIlOOllAMÁTICA: 04.01l.0066.3461.0004 
V ALOIl as 300.000.00 
GND:4 

. ~ 

EST" EMEND" VISA BENEfIClAll VI>J.lAS FAMÍLIAS SEM T9JlA, 00 PIlOJETO OE 
I ASSFNT AMENTO Vt.BIG. NO MUNICÍPIO DE SANT" MABIA DA BOA VISTA. ESTADO DE ~AMIIUCO: 

APOIANDO AS FOIlMAS DESCENTRALIZADAS OE .. CESSO .. T9JlA, COM FINANCIAMENTO DE 
PIlOJETOS COMU>ItTÁalos p ..... nclP .. nvos. PIlOPOIlCIONANDO MEUlOIUAS NAS CONDICOEs DE 
VID" DESSAS FAMiuAs . 

O JlEFEaIDO PIlOJETO FAZ P ..... TE O" PIlEVlSÀO DE OBIlAS OE JNPaA-ESn,U'IlJaA 
........ ASSENTAMENTOS DO 1NCIlA·PE. l\ 

DEPUTADOGO::l1:AnuOTA r'\ l~ I 45DIhS I I .... 116. I , 
PS • . 

-
J '\m:,(J , "TA VL - • 

r,\ -
10/06/97 

./" '. \ 
• 
\ 

ACRESCENTE·SE "O PIlOOIlAMA OE TlWlAUIO DO GABINETE DO MINISTIlO I!XTIlAOIlDINÁaIO DE 
POÚTIC" FUNDIÁalA.!NCJlA. O SEGUDmi SUllPR01ETO: 04.0\3.0066.l461.XlOOC 

ACléSCJMO 
U.O. 49lO1 
TiTuLo: APOIO AS .. çOES OE IlEfO ........ GJlAaIA, NO MUNICÍPIO DE FLOREST ... PE 
V ALOIl as 300.000.00 
GND: < 

CMKBWfNIO 
U.O 49201 
FUNCIONAL PIloollAMÁnCA: 04.0\3.0066.3461.0004 
V ALOIl as 300.000.00 
GND: < 

EST" EMEND .. VIS" 8ENEFIClAll VI>J.lAS ,AMIUAS SEM 1l!IlIlA, 00 PIlOJETO llII 
ASSENTAMENTO WZEA DE EXU. NO MUNlCjplO DE fl.08fUA. ESTADO DE PEJ.NAMBUCO, 
APOIANDO AS 'OIlMAS DESCENTRALIZADAS OE ACESSO .. 1l!IlIlA, COM FINANCIAMENTO DE 
PIlOJETOS COMUNITÁRIOS p ..... nclP .. nvos. PIlOPOIlCIONANDO MEUIOIllAS NAS CONDIçOEs OE 
VID .. DESSAS FAMÍLIAS. 

O llEFEIUDO PIlOJETO FAZ P ..... TE O" PIlEVlSÁO DE 0IIIlAS OE JNPaA-ESn,U'IlJaA 
P ....... ASSENTAMENTOS 00 INCIlA-I'E. 

- DE'UT ADO GON 

A 

10/06/97 



11430 Sexta-feira 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 1997 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 004-00012-4 

IINSTIlUçOES NO VERSO I 
ACaESCENT&-SE AO PROGRAMA DE nABALHO DO 0ABINI!'ri! DO MINIST1D l!X'BADRDINÁaiÔ DB ' 
POÚTICA FUNDtÁ1UA -lNCM, O SEGUIImi SUBPROJETO: O4·PIJ.OO66.J.46I.XXXX . , 

ACB'SCW 
U.O. 49201 
'I1nJLO: APOIO AS AÇOEs DI! REF<lIIMA A01tA1UA NO MUNlclPlO DI! FLDREST A - PI! 
VALOI\ RSJOO.ooo.OO 
OND:4 

CANCJ'J AMmíTO 
U.O 49201 
fUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 04.013.0066.J.46I,0004 
VALOR RS JOO.ooo.OO 
GND:4 

ESTA EMENDA VISA BENEFlClAI\ VAIUAS pAMIuAS SEM TBlII\A, DO raoJBTO DI! 
I ASSENTAMENTO BAIIIIA DA fOIlOlJU& NO MUNlCIPIO DB f1.!l!lES1J\ ESTADO DE PI!RIWoIIIuco, 
APOIANDO AS PORMAS ~AS DI! ACESSO A TER.'V. COM flNANCIAloGNI'O DI! 
raoJBTOS COMUNITÁRIOS PARTICIPATIVOS, raoPORCIONANDO loIEUIOaIAS NAS CONDiÇOES .DI! 
VIDA DESSAS ,AMIu . .s. 

O RBfElUI)() PIUllI!TO PAZ. PARTE DA PREVISÃO DE OBV.S DE ~ 
PARA ASSENTAMENTOS DO JNP.A.PJ!" 

' ;" . 
\ , 

I \ \ A" ~ 1:= ·1 DEPVTADOGONZAGA'ATRJ ' ~;'E'. r". . 

• "'"" T r ITIf-__ --:-.,.-, 

/\t(I'T\I\Y~ I )\ (/ .. 
10/06/97 

\ _/ \ \ \ 
\\ , 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 

IINSTIlUçOES NO VERSO 1 
Hiõlliiioil wNUMiió 

1 I 01 .. 01 ,LN N" 004/97 

ACRI!SCENJ1!..SE AO PROGI\AMA DE TRABALHO DO GABINETE DO MINIsnD EXnAOaDINÁRIO DE 
POÚTICA FUNDtÁ1UA -lNCM, O SEGUIImi SUBPIlOJBTO: 04.013.0066.3461.XXXX 

m,snuo 
U.O.49201 
TtruLo: APOIO AS AÇOEs DE IlEFOltMA AGIWUA NO MUNlclPlO DE FLDRESTA- PI! 
V ALOI\ as 300.000.00 
(lN!): 4 

CANCf!Mmml 
U.O 49201 
PUNCIONAL I'aOGRAMÁTICA: 04.01J.0066.J.46I.OOO4 
VALOR as 300.000.00 
OND:4 

ESTA EMENDA VISA BBNEFlCIAR VAIUAS pAMIuAS SBM TBlII\A, DO raoJBTO DI! 
ASSENTAMENTO PEDRO roam;: AIBUOUEBOt1E. NO wtJNIctPIo DB fl,Ollj$L\ BSTADO DB 
PERNAMBUCO. APOIANDO AS FOJIMAS DESCl!NTl\ALlZAAS DB ACESSO A TEU."- COM 
fINANCIAMENTO DE PROJETOS COMUNITÁRIOS PARTICIPATIVOS, PROPOaCIONANDO NI!I.HOaLU 
NAS CONDlçOES DE VIDA DESSAS FAMIuAS. 

O RBfElUI)() PROJETO FAZ. PARTE DA PRlMsAo DB OBV.S DI! ~ 
PARA ASSENTAMENTOS DO INCRA-PE. 

• -
10/06/97 

.-

1 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 004-00014-1 

1~~:':STIl::U:çO::ES::NO::VE:RSO::~I __ ~::~Nm:PLN:H~6;:W:004/97:"0:":66::::1 I 01 .. 01 

ACRESCENTE-
POÚTI 

SE AO PROGI\AMA DE nABALHO DO OABINETE DO MINlSTllO EXTRAORDINÁRIO DE 
CA FUNDtÁ1UA - lNCM, O SEGUINTE SUBPI\OJBTO: 04.01J.0066.3461.XXXX 

ACUSC!MO 
U.O. 49201 
TtruLo: APOIO AS AçOES DI! REFORMA AdR.uJA NO MIJNICIPIO DE PETROUNA _ PE 
VALOR as 400.000.00 
GND:4 

CANCE' MmITO 
U.O 49201 
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 04.013.0066.3461.0004 
VALOR as 400.000,00 
OND: 4 

ESTA EMENDA VISA DOTAR O PROJETO DE ASSENTAMENTO SEMENTEM 
PRIMsAo DE OBI\AS DE 1NFU-6STRUT\JM PARA ASSENT AMBNTOS DO INCRA-PIl, NO ~~~ 1 
DI! l'ETR!lL!NA ESTADO DI! PERNAMBUCO. APOIANDO AS FOJIMAS ~AS ~ 
A TBlII\A, COM FINANCIAMENTO DE PROJETOS COMUNITÁRIOS PARTICIPATIVOS, 
MELHORIAS NAS CONDlçOES DE VIDA DAS pAMIuAS CARENTES 

-10/06/97 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 

IINSTIlUçOES NO VERSO 1 

ACUSCBNTI!-SE AO PROGRAMA DE TRABALHO DO OABINETE DO MINlsnD I!Xl1W)RDINÁRlo DE 
POÚTICA FUNDtÁ1UA -lNCM, O SEOUINTB SUBPROJETO: 04.013.0066.3461.XXXX 

AQlÉSCM> 
U.O. 49201 
rtruLo: APOIO AS AÇOEs DE IIEPORMA AOR.UlÁ NO MlJNlclPlO DB CAMUTANGA - PE 
V ALOI\ as :ZCO.OOO.OO . 
GND:4 

C9f'EMmOD 
U.O 49201 
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: O4.OIJ.OO66.l46I.OOO4 
VALOR as :ZCO.OOO.OO 
GND:4 

ESTA EMENDA VISA Ddr~ O PROJETO DE ASSENTAMENTO SANTO ANIÓNJo;. I!XISTBNTB 
NA PRBVISAo DE DI! lNFU-6STRUT\JM PARA ASSENTAMBNTOS DO INCLW'II, NO 
MUNlClPIO DE ESTADO DE PERNAMBuco, APOIANDO AS FOJIMAS 

A TBlII\A, COM fINANCIAMENTO DE PROJETOS COMUNITÁRIOS 
PARTICIPATIVOS. raoPORCIONANDO MELHORIAS NAS CONDIÇOEs DE VIDA DAS 'AMÚJAS 
CARENTES. 

' 10/06/97 

\ 

I 

I 
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M. nS~9~m 301 / 97 - eH 
PLN tO ~ /97 - eH 

EMENDA A CRtDITO ADICIONAL 004-00016-7 

Plõlíhõ& WMlM1RO 

I I 01 .. 01 

","CIMA 

INSTRUçOES NO VERSO ,LN N' 004197 

ACRESCENTE·SE AO PROGRAMA DE Tl\ABAUlO DO GABINETE DO M1N1STltO EXTRAORDINÁlUO DE 
POLÍTICA FUNDIÁIUA· INCRA. O SEGUINTE SUBPROJETO: 04.0 I 3.0066.3 .... XXXX 

ACRéSOMO 
U.O. <9201 
rtruLo: APOIO AS AçOES DE REFORMA AGRARIA NO MUNlCIPIO DE rr AlBA • PE 
VALOllRS 200.000,00 
OND:< 
CAHCf't.MfNIQ 
U.O 49201 
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 04.01l 0066.3461.0004 
vALOR RS 200.000,00 
CNO: . 

ESTA EMENDA VISA DOTAR O PROJETO DE ASSENTAMENTO DAMA yuoE. EXISTENTE NA 
PREVISÁO DE OBRAS DE INFRA-ESTltIJfUlL.\ PARA ASSEIlTAMENTOS DO INCRA-PE, NO MUNJCiPKl 
DE rrAlBA. ESTADO DE PERNAMBUCO, APOIANDO AS FORMAS DESCENTIlALIZAIlAS DE ACESSO A 
TERRA. COM FINANCIAMENTO DE PROJETOS COMUNlTÁlUOS PARTICIPATIVOS, PROPORCIONANDO 
MEUiORIAS NAS COSDlÇOES DE VIDA DAS FAMiuAs CAIlEIlTES. 

c:J 
DA. 

• • 
10 /06/97 

EMENDA A CRtDITO ADICIONAL 

HençageM 3 01 / 9 7 - Ctl 
PLN 004 / 97 - eH 

004-00018-3 
• 

I INSTRUÇOES NO VERSO I 
PaWETO OI UI NUMtRO 'ACL'IIA 

PLN N' 004/97 01 D' 01 

I 

ACRESCENTE·SE AO PROGRAMA DE TltABAUlO DO GABINETE DO M1N1STltO EXTRAORDjNARIO DE 
POLÍTICA FUNDtÁIUA - INCRA. O SEGUINTE SUBPROJETO: 04.01l .0066l461 .XXXX 

ACRÉSCIMO 
U.O. '920 1 
TÍT\Jl.0: APOIO AS AÇOES DE REFORMA AGRAlIJA NO MUNlclPlO DE CARUARU - PE 
VALOR RS 400.000,00 
GND: 4 

CANCELAMENTO 
U.O '9201 
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 04.01l.0066 3468.0004 
VALOR RS 400.000,00 
GNO: ' 

Alm.IC\CÁO 

ESTA EMENDA VISA DOTAR o PROJETO DE ASSENT AMEmO btACM1DlRNBORl)A. 
EXISTENTE liA PREVISÁO DE OBRAS DE INFRA-ESTltUTURA PARA ASSEIlTAMENTOS DO INCRA-PE. 
NO MUNlClPlO DE CARUARU, ESTADO DE PERNAAIDUCO, APOIANDO AS FORMAS 
DESCENTRALIZADAS DE ACESSO A TERRA. COM FINANCIAMENTO DE PROJETOS COMUNITÁlUOS 
PARTICIPATIVOS, P~OPORCIONANDO MELHORIAS NAS CONOIÇOES DE VIDA DAS FAMlLlAS 
CARENTES. - -

[\ 

êOôlGO 

I 
DAT. 

lO / 06 /97 

I'K)M~All.U.MlKf"" 
DEPUTADO ~ZAGA PAT RIOTA 

\~~ (\ : ~iv\ 

"' [ F.urnoo 

PE PS8 
/ 

~ -
( -

./ \ 
\ 

EMENDA A CRtDlTO ADICIONAL 

I 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL I I INSTRUÇOES NO VERSO I 
rXCL'IIA I'RW..-rO OE U I N MUm 

PLN ' 004/97 01 DIO l 

I 

,X(õINA. 

I I 
,""OI1"TO 01 L&l l'Cl:'oIl.RU 

INSTRUÇOES NO VERSO PLN N' 004/97 01 .. 01 

IXTO , 
ACRESCENTE-SE AO PROGRAMA DE Tl\ABALHO DO GABINETE DO MINISTRO EXTRAORDINÀJUO DE 
POLÍTICA FUNDtÁIUA - INCRA. O SEGUINTE SUBPROIETO: 04.013 0066.3 .... XXXX 

b\:RÉSl:IMO 
U.O. 49201 . U PE 
TÍT\Jl.o APOIO AS AÇOES DE REFORMA AGRARIA NO MUNICIPIO DE CARUAR • 
VALOR RS 400.000,00 
GNO: . 

CANCELAMENTQ 
U.O 49201 
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 04.01l.0066.3 .... 0004 
VALOR RS 400.000,00 
GNO: 4 

'. 
ESTA EMEI\'DA VISA DOTAR o PROlETQ DE ASSENTAMENTO NQRMANQ'" EXISTENTE. NA 

PREVISÁO DE OBRAS DE INFRA-ESTltIJfUlL.\ PARA ASSENTAMENTOS DO INCRA-PE. NO MUNlclPlO . 
OE CARUMU. ESTADO OE PERNAMBUCO, APOtANOO AS FORMAS DESCEl'ITRAUZADAS DE ACESSO A 
TERRA. COM FINANCIAMENTO DE PROIETOS COMUNITÁlUOS PARTICIPATIVOS, PROPORCIONANDO 
MELHORIAS NAS CO:, DlÇOES DE VIDA DAS FAMiuAs CAIlEIlTES. 

,--A-00 ~OMlOO' .. , 
DEPUTADOGON dA PATRlOT 

DA' r 

lO / 06 / 97 

- \ \ 

ruro 

ACRESCENTE-SE AO PROORAMA DE TRABALHO DO GABINETE DO MINISTRO EXTRAORDINÀJUO DE 
POLiTICA FUNOtÁIUA - INCRA. O SEGUINTE SUBPROJETO: 04 01l.00663468 XXXX 

ACR,.ÉSCWO 
U.O. 4920 1 
TÍT\Jl.O: APOIO AS AÇOES DE REFORMA AGRAlIJA NO MUNIclplO DE VICÉNClA - PE 
VALOR RS 250.000,00 
GND' 4 

CANeEI AMENIO 
U.O 49201 
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 04.0 1J.00663468.0004 
VALOR RS 2S0.OOO,OO 
GNO: ' 

AlITI ' ICAÇAO 

ESTA EMENDA VISA DOTAR o PROJETO DE ASSENTAMENTO MOROJOZlNHO EXlSTEl'fTC NA 
PREVlSÁO DE OBRAS DE INFRA-ESTRUTURA PARA ASSENTAMENTOS DO INCRA-PE, NO MUNICÍPIO 
DE VICÉNCIA. ESTADO DE PERNAMBUCO. APOIANDO AS FORMAS DESCENTltALIZAQAS DE ACESSO A 
TERRA. COM FINANCIAMENTO DE PROJETOS COMUNITÁRIOS PARTICIPATIVOS, PROPORCIONANDO 
MELHORIAS NAS CO>IDIÇOES DE VIDA DAS F AAtlLlAS CAIlEIlTES. 

ê6õIOO rAJlilDO 

PS8 ... 
10 / 06 / 97 

\ 
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- CN 

EMENDA A CRtDITO ADICIONAL 

IINSTRUÇOES NO VERSO I PLN N" 004197 01 .. 01 1 

I 

AOJ!SCENTE.SI! AO PROORAMA DE nABAlJIO DO GABINETE DO MINISTRO EXTRAORDINÁRIO DE 
roLlTJCA FUNDIÁRIA - INCRA. O SEGUINTE SUBPROJETO: 04.01l.0066.3461.XXXX 

AntSOMO 
U.0 . 49201 
T!ruLo: APOIO AS AçOES DI! REFORMA AGRARIA NO MUNlCIPIO DE BEZERROS - PE 
VALOR RS 400.000.00 
GNO: 4 

CMfÇfI t.MfNIO 
U.O 49201 
PUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 04.01l .0066.346I.OOO4 
VALOR RS 400.000.00 
GNO:4 

ESTA EMENDA VISA DOTAR O PROJETO DE ASSENTAMEmO MUNDO NOVO. EXlS11!NI1! NA 
PUVlsAo oe OBRAS oe 1NFIIA-l!STRuruRA PARA ASSENTAMENTOS DO INCRA-PI!, NO MUNlclPlO 
oe BPUuaS.ESTADO DI! PERNAMIlUCO. APOIANDO AS FORMAS DESCENTRALIZADAS DE ACESSO A 
TElUIA, COM FINANCIAMENTO DI! PRDJETOS COMUNITÁRIOS PARTICIPATIVOS, PROPORCIONANDO 
MELHORIAS NAS CO~lçOES DE VIDA DAS FAMII..JAs CARI!IITES. 

...... 

10/06/97 • 

EMENDA A cRtDITO ADICIONAL 

H_nsa... 3.1/97 - eH 
P'.N ee~/97 - CN 

;A . 

IINSTRUÇOES NO VERSO I 
• 

ACaESCEln'E-SE AO PROGRAMA DE nABAlJIO DO OABINETE DO MINIsno I!XnAORDlNÁRJo DE 
POúnCA PUNoIÁRIA • INCRA. O SEGUIImi SUBPROJETO: 04.01l.0066.3461.XXXX 

ACRÉSCIMO 
U.0 . 49201 
T!ruLo: APOIO AS AÇOES DE REFORMA AGRAIUA NO MUNlCIPIO DE GRA VATÁ - PE 
VALOR RS 300.000.00 
OND:4 

CANCE AMENTO 
U.O 49201 
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 04.01l.0066.346I.OOO4 
VALOR RS 300.000.00 
OND:4 

. . .' .. 
ESTA I!MENDA VISA DOTAR O PROIBTO DI! ASSENTAMEmO yÁ!!UA(IMN!l1!.1!XlST1iNTI! 

NA PUVlsAo DE OBRAS DE 1NfRA.l!STRuruRA PARA ASSENTAMENTOS DO INCRA-I'II. NO 
MUNlCÚ'IO DE GRAVATA. ESTADO DI! PEaNAMIlUCO. APOIANDO AS FORMAS Dl!SCENTRALJZADAS 
DI! ACESSO A TERRA. COM FINANCIAMENTO DI! PROIBTOS COMUNITÁRIOS PARTICIPATIVOS. 
raOPORCIONANDO MELHORIAS NAS CONOlçOES DI! VIDA DAS FAMII..JAs CARENTES. -

:\ 
, 

I ...... I r-w- I 
fAlIR I PE PSB 

• / ytLl"\n , • 
{ 

. 
10/06/97 • 

------- \ \ 

• \ 

EMENDÁ A CRtDITO ADICIONAL 

IINSTRUçOES NO VERSO I 
ACRESCI!NTE-SB AO PROGRAMA DI! nABAlJIO DO OAIIINI!TI! DO 1dINlSTIl0 I!XTRAlJRDJNÁaJO DE 
POúnCA FUNDIÁRIA - INCRA. O S1!GUINTI! SUBPROJETO: 04.01l.0066.346I.XXXX 

ACRéSCIMO 
U.0 . 49201 
T!ruLo: APOIO AS AçOES DI! REFORMA AGRARIA 110 MUNlclPlO DE NAZARt DA MATA - PE 
VALOR RS 200.000,00 
OND:4 

CANÇfI t.MfNIO 
U.O 49201 
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 04.013.0066.3461.0004 
VALOR RS 200.000.00 
OND:4 

ESTA EMENDA VISA DOTAR O PROJETO DI! ASSENTAMEmO LAGOA BXlS11!NI1! NA 
pl\EVISÁo DE OBRAS DE INFIIA-I!STRUTURA PARA ASSENTAMEmOS DO JllCRA.PI!, NO IdIINlCIPIO 
DI! NAZAB.é DA MATA. ESTADO DE PERNAMIlUCO. APOIANDO AS FORMAS DESCENTRALIZADAS DE 
ACESSO A TERRA. COM FINANCIAMENTO DE PRO/BTOS COMUNITÁRIOS PARTICIPATIVOS. 
PROPORCIONANDO MEUiORIAS NAS CONDlçOES DE VIDA DAS FAMII..JAs CARENTES . 

\ 

EMENDA A CRtDITO ADICIONAL 

I INSTRUÇOES NO VERSO I 

Menaage. 301/97 - eH 
PLN eeV97 - CN 

004-00023-0 

PLN N" 004/97 I I 

tTA 

01 .. 01 

ACRESCENTE-SE AO PROGRAMA DE nABAlJIO DO GABINETE DO MlN1Sno I!XnAORDINÁRlo DE 
POLtnCA FUNDIÁIUA - INCRA. O SEGUINTE SUBPROJETO: 04.013.0066.3461.XXXX 

ACRÉSCIMO 
U O. 49201 
TInJLO: APOIO AS ACOES DE REFORMA AGRARIA NO IdIINlCIPIO DE TUPARET AMA · PE 
VALOR lU 200.000.00 
GNO: 4 

CANCEI t.MfNTO 
U.O 49201 
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 04 01l.0066.3461.0004 
VALOR RS 200 000.00 
GND: 4 

ESTA EMENDA VISA DOTAR O PROJETO DE ASSENTAMENTO sino IAllDIM BXlSTENTE NA 
PREVlSAo DE OBRAS DE INFAA-ESTRUTURA PARA ASSENTAMENTOS DO INCRA-PE. NO MUNlclPlO 
DE TUPN!EIAMA. ESTADO DE _PERNAMIlUCO. APOIANDO AS FORMAS DESCENI'RALIZADAS DE 
ACESSO A TERRA. COM FINANCIAMENTO DE PROJETOS COMUNITÁRIOS PARTICIPATIVOS, 
PROPORCIONANDO MELHORIAS NAS CONOIÇOES DE VIDA DAS FAMII..JAs CARENTES. 

PSB 

• 
10 / 06 /97 
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I 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 

INSTRUÇOES NO VERSO 

H~nsa~En, 39 1/97 - eH 
PLN 00 4 / 97 - e H 

004"00024-8 

01 .. 01 

ACRESCENTe-SE AO PROGRAMA DE TIWlALHO DO GABINETE DO MINISTIlO EXTIlAORDINÁRlO D~ 
POLITICA fUNDIÁRIA -INCRA. O SEGUINTE SUBPROIETO: 04.01l .0066.3468.XXXX 

ACRÉSCIMO 
U.O . • 9201 
rtnn..o: APOIO AS AÇOES DE REFORMA AGIWlIA NO MUNlClPlO DE GOlANA - PE 
VALOR RS 300.000,00 
GNO: . 

CANCEI AMENTO 
U.O .9201 
fUNCIONAL PROGRAMÁTICA. 04.01l .0066.3468.0004 
V ALaR RS 300.000.00 
GNO:. 

""'" • l • • 

ESTA EMENDA VISA OOT AR o PROJETO DE ASSENTAMENTO ENGENHO tlBU EXISTENTE NA 
PREVISÃO DE OBRAS DE INFIIA-ESTRU'IlJRA PARA ASSENTAMENTOS DO INCRA-PE, NO MUNlClPlO 
DE OOlANA. ESTADO DE PERNAMBUCO, APOlANDO AS FORMAS DESCENTIlALIZADAS DE ACESSO A 
TERRA. COM FINANCIAMENTO DE PROIETOS COMUNITÁRIOS PA.RTICIPAnvOS, PROPORCIONANDO 
MELHORlAS NAS CUNDIÇOES DE VIDA DAS FAIdIuAs CA.RENTES. 

1\ 
\ 

ê06IOó 

I ~~. AR ' . -r- ~ 
DATA 

10/06/97 

DEPUTAI NZAGA PA ~O-rA PE 

/ (,,/\/"~...,.. 
I 

I ;/ " ,.. --
I 

I 

MensageM 301 / 97 - eH 
PLN 004 /97 - eH 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 004-00025-6 
raOJlTo DI UI ídh;iiió 

PSB , 
1 

-

INSTRUÇOES NO VERSO PLN N' 004197 I I 01 .. 01 

I 

ACRESCENTE-SE AO PROGRAMA DE TIWlALHO DO GABINETE DO MINISTRO EXTIlAORDINÁRlO DE 
POLITICA FUNDIÁIUA -INCRA. O SEGUINTE SUBPROIETO: 04.01l .0066.3<ó1.XXXX 

ACRÊSC[MO 
U.O . • 9201 
T1ruLo: APOIO AS AÇOES DE REFORMA AGIWlIA NO MUNlClPlO DE IGUARACI - PE 
V ALaR RS 200.000,00 
GNO: . 

eNfCEI AMENTO 
U.O 49201 
FUNCIONAL PRooRAMÁnCA: 04.011 .0066.J46I.1X>04 
VALOR RS 200.000,00 
GNO: . 

""''' 
ESTA EMENDA VISA OOT AR o PROJETO DE ASSEm AMENTO 8AJl&A AZUL EXISTENTE NA 

PREVISÃO DE OBRAS DE INFRA-ESTIlU'IlJRA PARA ASSENTAMENTOS DO INCRA-PE, NO MUNIClPlO 
DE IGUAMCI, ESTADO DE PERNAMBUCO, APOlANDO AS FO~AS DESCENTIlALlZADAS DE ACESSO ,\ 
TERRA. COM FINANCIAMENTO DE PROIETOS COMUNITÁRIOS PA.RTICIPATlVOS, PROPORCIONAND<1 
MELHORIAS NAS CONDIÇOES DE VIDA DAS F AMiLIAs CA.RENTF.s . 

• 

COõíõõ 

I 
I'i ~' INTAa 

u. 
I 

,ilill66 

DEPUT' nA NZAGA PA.TIUOT.\ Pt PSB 
I 

_TA 

/ lAf\?\'';5 . \ - -: r-
, 

• 
10/06/97 , . 

../' 
\. 

• 

~ 

I 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 
Hengage nl 391 / 97 - eH 
PLN 004 / 97 - eH 

________ ~004-00026-4 
.------.....,O_LII .... O C~:-:-l 
~ __________ ~0~4~/~9~7 ____________ JI ~. O; I 

Pano INCLUIR no P ..... ma de onoboIho elo INCRA (49.201) o 
ICJUinlc Sub-Projc1o: 

ASSENT,.MENTO DE TRA.BALHADORES RURAIS NO 
PROJETO ACARI EM NOVO AJUPUANÁ-AM. 

V.JOI ....•....................... RS I .~.OOO 

fONTE DE Ct,NCELAMEtm> 

04.013.0066.3461 - FORTALECIMENTO DAS AçOeS DE 
REFORMA AGRÁRIA 

VaIor ............................ RS 1.""'.000 

r-----------------------~---"'~~-----------------~~----, 

VISI-SC com I presente emenda prioriz.ar .. aÇI!IcI de RdonNI 
ApVia no referido nwnkfpio, que já possui um projeto • ser 
dcoemomelo. que ~ mui .. "" puado. É ..... que 2.= (d1131 

, mil e quarcNa) WnUiu CAIo na fila de elpCl'1 _patdando 
apoio pira que posum ler assenlldas com infra-estrutura o 
condiçOc:s de produçjo, saüde e saneamralo básico, Itens 

I importantes em um projeto de aueawncnto. 

.-
~ .TIL~ LINS 

r:".lr':,-"l 
~~ 

r-- .. ,. -..,.-----....,.-.,...-rt-j--_, IA-_.:." _________ '-_-, 

'z.. L P :1..-... 10 1J6/97 ---
I 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 

MRng~~em 301/97 - eN 
PLN v~\ 4 / 97 - eN . 

________ ~004-00027-2 

• 

.----------, r------ "'OJnODl LIl..:.uto 

INSTRuçOeS NO VERSO I IL __ R::..::.L-:.;0::..:.:.:/..::9~7.:-.::.C ::.N ________ ~ r:":":J 
fUfO 

SUPRIMIR 00 PROJETO/AT!VIOAOE 00 ANEXO I - 04_01J_0066 .J4 68 - AÇOES 

OE REr ORMA AGRARIA, NO VALOR OE R$ S.SJ8.000,00 (CINCO MILHOES ,QU ! ­

NHENTOS E TRINTA E OITO MIL REAIS). 

INCLUIR NO PROJETO/ATIVIOAOE 00 'NEXO I - AÇOES OE REFORMA AGRARIA ­

NO MUNICIPIO OE PARINBTINS/AM, A CARGO 00 GOVERNO MU~ICIPAL. 

r---------------------------~~-------------------~----, 
E. ta eman da , vi •• apoiar a. rorm •• d •• centralizada. d. ac •• ao • 

• 
twrra con rinanciamwnto de projetos comunit'rios particiupat i vo s vi 

.ando 8 aquisiçio de ta rra. conatruçio, melhoria. do rornacimanto­

rural da água, luz, estradas vicinais, e.colae poetos mid icoa , aqui 

pamsntoa 8gr icol as, eiatama da irrigsçlo e material da conatruçlo ,a 

laborando aetudos avaliando os impactos e6cio-aconomico com vi.taa­

a identificar alter nati vae da mlia baixos custos pari o aaaent mman­

to da trabalhadores rureis . Eata emenda, quo trato , , para dar pro • -
eaguimento no assen tam anto da Vila Amaz On ia, no município da Parin­

tina, no Estadu do Ama zonas, onde uma qu antidade da bra.ileiroa qua 

para ali Foram enca mi nhad os , muito Fui Faito, maa m~ito Falta a ra-

m ta mande oeu o • 

CJI OEPUTAOO LUIZ FERi:o"'M

"'''''' I[:JG;J 
.. ,. --UJ..! JJJ...!l.7 / • $l. • - , I 
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EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 

MensageM 3.1/97 - CN 
PLN 004/97 - CN 

004-00028-1 

I INSTRUçOeS NO VERSO I I 

*lua-. onde c:cubcr DI ~ de Trabalho do IQlCiluto NItIOMI de CoIonWçIo e R.dorma do Apia • 
INCRA. 01 rtICUI"IOl nc:ICCSÚnOI pll1ll S~ubauvMlado: 04.011,OO66,1394.XXXX . Impla.llçAo de Eatrada 
V'lCil\&l tm Proaramu de ""'tratamenlos em MwakipiM do t:.st.do do ee.ri. na onicm de RS 1.000.000,00 (hum 
mdhlo de rc,UI). 

ACBtSgMO. 

• U~ I PAPE ORCMfENTÁRIAj 49201 - lIurtnuo NocfOlttllM CokMizoçcJo t R.jiwMo AgntrlQ. iNCRA 
• *4't~JETO/SlJBATlYIPAD[ 0-101 lOO66.JJ94.xxxx 
- ( ,,,.,/tJlffOfdo. Cs/rodiJ ~'ICllloJ'M hoJrallfM dr oUS'"'OlMttIOl'III MUlt/clpiOl rio ülodo rio C,or6-CE 
- yALOR Rl J oon ()(}(),OO (1111'" ",iUtflolI. no.$) 

CANCELAM ENIO 

• UN IDADE ORÇAMENTÁRIA: 49101 • lIullrw/o N«IQffQI tk CoIDfllzoç4o, R,/or,""Agrdrla • INCRA 

• FUjliOONAkPROCRAMÁIICA' 

0401 J OóIS".JJ68 {)()().J • Aç(Hs« R,fo""o Agrdrlo"a EstoJo d, p",tanbuco • PE. ....... , .... Rl JOO.OOO,OO 
001 OIJ fJ666 JJ68 000' .AçDrJ 1M R,[IN_Agrdna1tO EstAdo da Bl'Úlla . &L ................. Rl j()().UOO.OO 

TOTAL OOS CANCELAMENJOS: ______________ RII.H4I101,OI 

.NI'II'~ 

Tem por IinalKbde a I'fctcnlc emendA. dcsea~'oh'er aç6cs de imfrHltnltura doi wcntamcnlOl NnlI., unplanttlb pelo [NCRA DOI 
lnUBIC'pD do CItAdo oJO Ccari. GfIOlando de formo de dClClltralUIÇIo o ac:c:uo a Icm. VlNndo plOIiKi'Y. a melhoria dai candiç6cI de 
\'tda e uabalho dos tnbAlhom ruraiS. 

O ?)/I/t!8IM -líWiJ,"'M ~r?;"PB] 
l!llJ)!!l 

\ 

EMENDA A CRÉDITO-ADICIONAL 

Hens ag_nl 301/97 - CN 
PLN 004197 - CN 

004-00029-9 

[pj:-õ] ,..---__ -- """" •• ,,"'Y"' .... -----, 
I INSTRuçOeS NO VeRSO LN O -c 

TUlO ~~--------------------------------l 
Inclutl·1C onde couber na Prop'IInaç~ de Trabalho do InIUtulo Nltional de CoblllaÇlo e Rcr~a ~ A~a • 
INCRA. 01 fCC\InoOI nccessinos para SubprOjetol'SubDtI\<idade: 04.013.00ll 24'4 XX?'" - Ass .. ,IM,a ~w ao 
Trtb.lhador Rural no Eltado do Ce ... á - CE. RI ordem de RS 1.200.000.00 (hum mllhloe dwcnlOll1llllUlS). 

AcstSOMO. 

49201 ·/lUrit1do NocIOMI de CoIotrlllJf40. R.forltttl A,r6rlO -INCRA 
OJOIJ.ooJI2JUXXXX 

;;"',lho"" R,.",I no ütoJo tio CNN - CE 
1.200 000.00 (hw". ".IIMo, dIat,ttos .. 1I nals) 

CANCElAMENTO. 

• UN IDADE ORÇAMENIÁRlA: .19101 - !tunlldo Nocfotrol .CoIotrlltlf/Jo' R,!orltttl Alrd"o -/Nau 

• FUNOONAkPROCRAMÁIICA 

0.1 01 J OI5M.J J68 000.1 - AfC!'t's" R,for- A,r6rlo no &,0lI0 .. P,mMbllco - PE. ............ RJ j()() 000.00 
0.1.01 J.0666.J.I68.0006 - Aç&, Ih R,/or",a Agr6rla lfO Ellado rh MlltOl GIrai' • MG ......... RJ 700.000.00 

TOTAL DOS CANCELAMENTQS: ______ _ . _____ RS I.' ...... , .. 

.... -
de imfn.estndun doi lIICftl.MICI\tO nna. implanLMb pelo INCRA DOI 

Tem ~ lil'lllw:t.dc a Pf~ ~ ~:: ~ lkIcntraliuçlo o lCtIIO a taTa, ~' 15Indo prorrlO'\'c:r a rDtlhona das condiç6cl de 
fnlWClptOI do estado lo apoa 
v. e uabl.lho doi 1I..ol&1hcwct Nfall. 

Ç\ 
~lf;~J CJ 

_00' 
/1À/lhi:1 :ev 1'1; V/..M ~ 

....... I'" JP .. " 
~~jj II , , 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 

'Men.agem 301/97 - eH 
PLN e0~ /97 - eH 

004-00030-2 

IINSTRUÇOES NO VERSO I LI _..lRf::.t.~Á1:..J0t}C!f-70..:.C'J-I~~ .. __='·~~~i"'_/ __ _.l1 [pí':õ7l 
,..----------------------------- ~.. -----------------------------, 

ltIclUl-IC onde çaubc:r u Propwnaçlo de Trabalho do Iasotl.110 Naaonal de CcMonu.açlo c Reforma do A"..wu • 
INCRA. 01 RCutSO$ notaS,"", par. Su~ubalIvMlAde 04 O Il OOll 24S6 XXXX • Apoto. Coopc:rativu 
de 'rod~lo dos Aitotnta_tM do Estado do Cur' - o:. na CIf"deIn« RS I 200 000.00 (bum mdhJo e du..ccnI.OI 
INII'CAII). 

ACRtSOMO' 

- UNIDADE ORÇAMENTÁRIA; 49201 - /,Wllt4l0 NadOlla/. C"oIotrllDflJo' N,/o""aAgrdria _ D/eRA 
- .~f.ft~JETOISVBATIV1pADE OJOIJOOJIUJ6.XXXX 
-U AJKNa a CuopIfOlfWU dtt Pr0d!4ç/Jo 110, ..o",.,a_II'ol do Es/cuJo do C,a",t· CE 
- VALOR. R.S I 100 000.00 (hll". ..,/It/Jo # w:''''OI .. 1I noÜ) 

CANCJ:LAMENIO 

- UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: .19101 - lturilldoNadonal dt COÚMI~, R,for_ Agrdrill ./NCRA 

- Ji1JNC10NAkPROCBAMÁIICA: 

()J 01 J 0666.JJ68.000J • .4,*, di R,/orfIfQ AlNrla lfO &,ado,. P"'"IIIbwco _ Pf.. ...... ... .RJ j()() 000.00 
CU OIJ.0666.JJVI 0006 · Af&, '* R,/onlfOAgl'drla lfO útado til Mu"" lÀNli, ·AIG ....... RS 700.000,00 

TOTAL DOS C6NCEW1ENTOS: _______________ RS 1.1OI.NO,OI 

""-
• 

Tem por rlNlict ........ rcscnte emenda. dClar.oIva' aç6es de U'Ofra.atnawa cb wc:nlamcn&OI nnis.. impI .... pdo rNC.R.A DOI 
muruciptOl do estAdo ~ Ceari, apo&ando de fatml de dcIcnrraIiuçlo o ac:c:uo a tem. vllUldo plCM .... c:r a _lhana dai ooodiç6el de 
v.sa e tnbA1ho doi lIabalhom NnII. 

f\ 

[@l!:;;be] O -00 .. »/fp/ w4f-'\/&7 í-tl' 
I III" ~ .. " 

11!.(Q~, WVJ 
·1 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 

HRn •• geM 301/97 - eH 
PLN 00 ... /97 - CN 

004-00031-1 

r----:---I'MUftJ- LII 
.... 

1IIO I r-~ 
I INSTRUçOeS NO VERSO I LI __ .Lp::· -.!1Á.,-' J.O~/t'Jf.?t'~t){J.-?-:....:-:.!G:.!.:I.:...v ' ___ ...J I 0' "Cj I 

"m 

Inclua·se onde c::oubcr RJ Programaçlo de Trabalho do loatituto NItIOfW de CoIonu.açIo e Rc(onna do AJtiria -
INCRA. 01 rotur5Ol ncccsÚOOl plfa S~ubatl~'dadc' 04 O Il 00(6))901 XXXX - Proj. AsKlnlalMflto 
com MKaniuclo • IflJra Eslrvwra IlOI MlWclpiOl do Ettado do C.ar' - CE. RI ordem de RS I 000.000,00 
(hum ",lIh5o de ~ts) 

ACB €SOMO 

- UNIDApE ORCAMENTÁRIA; 49201 - },UrillUfI N«HMIIi,. CoIortllDflo' R,for-Alrdrla - {NCRA 
-~()JETOfSU8ATIYJQADE: 0.1 OIIOO66.JJIJJ.KXXX 
-Õ Proj MJlftSlaJrWftlO CWf M«GIftZllf4o' Ift!ro-úlndllfflltOJ MIIftlclplos do EJloJo rio C,arO _ CE 
- )'ALOR RS I 000000,00 (1tll". .. JlIt/Jo fkfNi,) 

CANCELAMENTO 

• UNIDADE ORÇAMENTÁRIA' .19201 ·IMnt'NIONoclolull de CoiotrlJtlÇckJ. R,~Agrdna . fN('RA 

_ FUNOONAlcrSOGaAMÁTICA 

0401 l066.JJ68 0004 • A~, rk R,j'wltttl Alrdrla ftO f.Jfoclo,J, f,mattbllCO .. Pf.. ...... i ... RS j()().OOO.OO 
0.1.01 10666.J.J68.(]()(}' - Aflks dt R,forllfQ Agr6rla ftO ülodo da Ballla - BA .. .. RS j()() 000.00 

TOTAL OOS CANCELAMENIOS: __ . ____ . ___ . __ • ___ RS 1. ()(}(J.IXJ(J,1JfJ 

r------------------------------------~a~o' __________________________________ l 

Tem por fwhdadc a ..... tsenlt emenda. dCSC:'l\'ohu aç6ca de nn(n.atNlun doi uscnlaInc:n&OI 1'\11' ..... ImplaoLldoa pelo INCRA noa 
muruclptOl do estado Jo Ceará, õ1pOIando iJc (CInM de cbcntraJuaçlo o ItClIO a tc:rn. visando prorrIO\'U' a melhoria dai cor4Iç6c:t de 
vida c trlIbalho doIlllbatbart:s rura ... 

.I~Nhiv ~rB;J O " .. 
J)BP A rÁ ;'lJ~ 

I -\ ~ .. 
\ I ' tt:v' 7.- , \ \ 

--~ -..: 
\ 
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Me n s age m 301/97 - CN 
PUI 0 0 4 /97 - CN 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 
004-00032-9 

• 
PROJETO DE LEI N°: 04/1997-CN PAGINA: 1 de 1 

. 

lnclua-se 110 PL ~ 4I97-<=N o seguinte prosrama de trabalho: 

-,\(metQ!O: 
04.013.0066.3468.n..u - AÇIIIes de Reforma Agrúia 110 EIIado do Rio de Janeiro 
Meta: Famllia ",istida (unidedc:) soo 
OND3-RS 360.000,00 
OND 4- RS4.000.000,OO 

C,"çe"msnto: 
04.013.0066.3468.0002- AÇIIIes de Reforma Agrúia no E_adI) do Ccari 
OND 3- RS 72.000,00 
OND 4 . RSIOCi.ooo,oo 

. 

04.013.0066.3468.0003- AçOes de Reforma ApVia 110 E_ecto do MaranhIo 
GNO 3- RS 72.000,00 
OND 4- RSSOO.OOO,OO 

04.013.0066.3468.0004 - AÇIIIes de RefOIU .. ApVia 110 &tecto do Pa ... rnINc:o 
OND 3- RS 72.000,00 
GNO 4- RSSOO.OOO,OO 

04.013.0066.3468.000S -A~ de Reforma Agrária no Filado do Bahia 
GNO 3- RS 72.000,00 
GNO 4 • RS8OO.000,OO 

04.013.0066.3468.0006-A~ de Reforma ApVia 110 E_ecto do Minas Gerais . 
GNO 3 - RS 72.000,00 
GNO 4 - RS800.000,OO 

JUSTIFICATIVA 

Sexta-feira 13 11435 

A emenda visa a destinação de recursos para o município de Campos, no Estado Qo Rio de 
Janeiro, onde algumas propriedades rurais estio ocupadas por trabalhadores sem t~. 
produzindo grande clima de tensão na região. 

A destinação dos recui'sos propostos na f01ü1a da presente emenda vao colaborar para 
assentar, nwn primeiro momento, 800 famílias . 

CÓDIGO NOME DO 
Deputado 

DATA ASSINATURA 
10.06.97 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 

. . 

UF 
R1 

Me n sagem 3 0 1/97 - CN 
PLN 0 04 / 97 - CN 

004-00033-7 

PARTIDO 
por 

r ----'---- (---"0"". -+1'" ~"OJIlO DI "I' NUMI"O I I I 
!tINS!R4 COE;S .NO VERSO: I 1L.._......:._...:O:.:O:..:4~/...;9~7_-C.=.::.:N __ :-_____ ....J ,-_1 __ .... __ 1 ....J 

• 
flUO ---------------, 

ACRESCENTAR novo subprojeto com a seguinte classificaçao: 

04.013.0066.3468 .0007 

Ações de reformE agrária no Estado da Paraíba 

, 
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Esf. Fiscal - Mod 90 ,- Fte 148 - GNO 4 - VIr: R$ 2.500.000,00 

As dotações pre',istaspara os subprojetos abaixo descriminados constantes do Ane 
xo I do Projeto de lei oo4/97-CN, ficam reduzidas, cada uma, em R$ 500.000,00 (qul 
nhentos mil' reais): 

- 04.013.0066.3468.0002; 
- 04.013.0066.3468.0003; 
- 04.013.0066.3468.0004; 
- 04.013.0066.3468.0005 e 
- 04.013.0066.3468.0006 . 

.--_______________ JUI'.,tCAÇÃO----------------, 

As ações de reforma agrária, hoje, s§o de importância vital e indiscutivel. 
Acrescente-se a este fato de atualidade politica, as componentes de fundo social 
extremamente relevante, que sem dúvida vêm colaborando de forma decisiva na des 
compress§o de um movimento social justo e, muitas vezes de solução polêmica e 
complicada, que é o Sem-Terra. 

Nest~ contexto, enquadra-se a Paraiba e o Nordeste como todo onde se revela 
a face mais trágica de desequiliblio regional e social, emprego e renda. 

Instrumentalizar e reforçar recursos para estas a;ões é imperativo. 

r- CÓOlOO -

GAT. 

10106/97 ---

NO"" 00 .. AIllLAMEH,AIII 

SENAC0R RONALOO CUNHA LIMA 

" ." "TU •• (I<.I , , 

\~ " / :..<. ..-
I 

, / / 
I 

Ata da 8· Reunião da Mesa do Senado Federal, 
realizada em 05 de junho de 1997. 

Br ... "oo -
PS PUDa 

Aos cinco dias do mês de junho de um mil novecentos e noventa e sete, às dez horas 
e trinta minutos, na sala de autoridades do Gabinete da Presidência, reúne-se a Mesa 
do Senado Federal, com a presença dos Senhores Senadores Antonio Carlos 
Magalhães, Presidente; Geraldo Melo, 1° Vice-Presidente; Júnia Marise, 2· Vice­
Presidente; Ronaldo Cunha Lima, 1° Secretário; Carlos Patrocínio, 2° Secretário; 
Flaviano Melo, 3° Secretário; Lucídio Portella, 4° Secretário e os Suplentes de 
Secretários Emília Fernandes, Lúdio Coelho, Joel de Hollanda e Marluce Pinto. 
Havendo número legal, o Senhor Presidente declara aberta a reunião. O Senhor 
Presidente inicia a reunião, apresentando os assuntos constantes da pauta. Item 1: 
Requerimento n° 276, de 1997, de autoria do Senador Artur da Távola. solicitando 
informações à Secretaria de Assuntos Estratégicos. Aprovado. Item 2: 
Requerimento n° 294, de 1997, de autoria do Senador Humberto Lucena, 
solicitando informações ao Ministro de Estado da Saúde. Aprovado. Item 3: 
Requerimento n° 295, de 1997, de autoria do Senador Humberto Lucena, 
solicitando informações ao Ministro de Estado da Agricultura e do Abastecimento. 
Aprovado. Item 4: Requerimento n° 304, de 1997, de autoria do Senador Antônio 
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Carlos Valadares, solicitando informaçoes ao Ministro de Estado da Saúde. 
Aprovado. Item 5: Requerimento n° 312, de 1997, de autoria do Senador Pedro 
Simon, solicitando informações ao Ministro de Estado do Planejamento e 
Orçamento. Aprovado. Item 6: Requerimento n° 313, de 1997, de autoria do 
Senador Antônio Carlos Valadares, solicitando informaçoes ao Ministro de Estado 
da Fazenda. Aprovado. Item 7: Requerimento n° 346, de 1997, de autoria do 
Senador Romero Jucá, solicitanto informações ao Ministro de Estado da 
Agricultura e do Abastecimento. Aprovado. Item 8: Requerimento n° 350, de 1997, 
de autoria do Senador José Bianco, solicitanto informaçoes ao Ministro de Estado 
de Minas e Energia. Aprovado. Item 9: Requerimento n° 372, de 1997, de autoria 
do Senador Ney Suassuna, solicitando informa~oes ao Ministro de Estado da 
Saúde. Lido Requerimento de retirada da matéria. A Secretaria-Geral da Mesa, para 
as providências regimentais. Item 10: Requerimento n° 381, de 1997, de autoria do 
Senador João Rocha, solicitando informações ao Ministro do Trabalho. Aprovado. 
Item 11: Requerimento n° 81197-M, de autoria do Senador Artur da Távola. 
Aprovado. Item 12: Requerimento n° 82/97-M (ofício n° 166/97GSCBEZ-SF), de 
autoria do Senador Carlos Bezerra. Aprovado. Item 13: Requerimento n° 83/97-M, 
de autoria do Senador Ronaldo Cunha Lima. Aprovado. Item 14: Requerimento n° 
84/97-M, de autoria da Senadora Marina Silva. Aprovado. Item 15: Requerimento 
n° 85/97-M. de autoria do Presidente da Comissão de Fiscalização e Controle, 
Senador 10ao Rocha (Of. n° 066/97), informando sobre o afastamento do Senador 
Gilberto Miranda dos trabalhos da Casa. Aprovado. Item 16: Requerimento n° 
86197-M, de autoria do Senador Roberto Freire. Aprovado. Item 17: 
Requerimento n° 87197-M, de autoria do Senador Roberto Freire. Aprovado. Item 
18: Requerimento n° 88/97-M, de autoria do Senador Levy Dias. Aprovado. Item 
19: Requerimento n° 89/97-M, de autoria do Senador Lúdio Coelho. Aprovado. 
Item 20: Requerimento n° 9O/97-M, de autoria do Senador Fernando Bezena. 
Aprovado. Item 21: Requerimento n° 91/97-M, de autoria do Senador Bernardo 
Cabral. Aprovado. Item 22: Requerimento n° 92/97-M, de autoria do Senador 
GUvam Borges. Aprovado. Item 23: Requerimento n° 93197-M, de autoria do 
Senador Lúdo Alcântara. Aprovado. Item 24: Requerimento n° 94197-M, de 
autoria do Senador Flaviano Melo. Aprovado. Item 25: Requerimento n° 95197-M, 
de autoria do Senador Jonas Pinheiro. Aprovado. Item 26: Requerimento n° 96/97-
M, de autoria do Senador Carlos Wilson. Aprovado. Item 27: Requerimento n° 
97/97-M, de autoria do Senador Artur da Távola. Aprovado. Item 28: 
Requerimento n° 98197-M, de autoria do Senador Antônio Carlos Valadares. 
Aprovado. Item 29: Requerimento n° 99/97-M, de autoria do Senador Esperidião 
Amin. Aprovado. Item 30: Requerimento n° l00/97-M, de autoria do Senador 
Abdias Nascimento. Aprovado. Item 31: Requerimento n° 101197-M, de autoria do 
Senador Carlos Wilson. Aprovado. Item 32: Requerimento n° 102J97-M, de autoria 
do Senador Abdias Nascimento. Aprovado. Item 33: Requerimento n° 103197-M, 
de autoria do Senador José Sena. Aprovado. Item 34: Requerimento n° 104197-M, 
de autoria do Senador José Sella. Aprovado. Item 35: Requerimento n° 105197-M, 
de autoria do Senador Lúdio Coelho. Aprovado. Item 36: Requerimento n° 106197-
M, de autoria do Senador Gilberto Miranda. Aprovado. Item 37: Requerimento n° 
107197-M, de autoria da Senadora Júnia Marise. Aprovado. Item 38: 
Requerimento n° 108197-M, de autoria do Senador Geraldo Melo. Aprovado. Item 
39: Requerimento n° 109/97-M, de autoria do Presidente da CPI dos Títulos 
Públicos, Senador Bernardo Cabral (Of. n° 378197-CPI-TítulosPb, de 08-05-97), 
referente ao afastamento do Senador Gilberto Miranda dos trabalhos da Casa. 
Aprovado. Item 40: Requerimento n° 11O/97-M, de autoria do Senador Roberto 
Freire. Aprovado. Item 41: Requerimento n° 111197-M, de autoria do Senador 
Jefferson Péres. Aprovado. Item 42: Requerimento n° 112/97-M, de autoria da 
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Senadora Marina Silva. Aprovado. Item 43: Requerimento n° 113/97-M, de autoria 
do Senador Júlio Campgs. Aprovado. Item 44: Requerimento n° 114/97-M, de 
autoria do Senador Lúdio Coelho. Aprovado. Item 45: Requerimento n° 115/97-M, 
de autoria do Senador Lauro Campos. Aprovado. Item 46: Requerimento n° 
116/97-M, de autoria do Senador Fernando Bezerra. Aprovado. Item 47: 
Requerimento n° 117/97-M, de autoria do Presidente da CPI dos Títulos Públicos, 
Senador Bernardo Cabral (Of. n° 405/97-CPI-TítulosPb, de 14-05-97), referente ao 
afastamento do Senador Vilson KIeinübing dos trabalhos da Casa. Aprovado. Item 
48: Requerimento n° 118/97-M, de autoria do Senador Vilson K1einübing. 
Aprovado. Item 49: Requerimento n° 119/97-M, de autoria do Senador Mauro 
Miranda. Aprovado. Item 50: Requerimento n° 120/97-M, de autoria do Senador 
José Serra. Aprovado. Item 51: Requerimento n° 121/97-M, de autoria do Senador 
José Alves. Aprovado. Item 52: Requerimento n° 122197-M, de autoria do Senador 
. -
José Fogaça. Aprovado. Item 53: Requerimento n° 123/97-M, de autoria do 
Senador Bernardo Cabral. Aprovado. Item 54: Requerimento n° 124/97-M, de 
autoria do Senador Osmar Dias. A Mesa referenda a decisão do Plenário, ocorrida 
na Sessão Deliberativa Ordinária do dia 21 de maio, constante do Processo Diversos , 
n° 28, de 1997. A Secretaria-Geral da Mesa. Item 55: Requerimento n° 125/97-M, 
de autoria do Senador José Eduardo. Aprovado. Item 56: Requerimento n° 126/97-
M, de autoria do Senador Bernardo Cabral, Presidente da Comissão Parlamentar de 
Inquérito, criada através do Requerimento n° 1.101, de 1996, destinada a Apurar 
i"egularidades relacionadas à autorização, emissão e negociação de Títulos 
Públicos, Estaduais e Municipais, declarando que o Senador Romeu Toma estará 
viajando para o exterior, no período de 23 de maio a 02 de junho, para tratar de 
assuntos referentes àquela Comissão. Aprovado. Item 57: Requerimento n° 127/97-
M, de autoria do Senador Lúdio Coelho. Aprovado. Item 58: Requerimento n° 
128/97-M, de autoria do Senador Joel de HoUanda. Aprovado. Item 59: 
Requerimento n° 129/97-M, de autoria do Senador Júlio Campos. Aprovado. Item 
60: Requerimento n° 130/97-M, de autoria do Senador Romero Jucá. Aprovado. 
Item 61: Requerimento n° 131197-M, de autoria do Senador Antônio Carlos 
Valadares. Aprovado. Item 62: Requerimento n° 132/97-M, de autoria do Senador 
Fernando Bezel'ra. Aprovado. Item 63: Requerimento n° 133/97-M, de autoria do 
Senador Lúcio Alcântara. Aprovado. Item 64: Requerimento n° 134/97-M, de 
autoria do Senador José Sarney. Aprovado. Item 65: Requerimento n° 135/97-M, 
de autoria do Senador Antônio Carlos Valadares. Aprovado. Item 66: 
Requerimento n° 136/97-M, de autoria do Senador Valmir Campelo. A Mesa 
referenda a decisão do Plenário, ocorrida na Sessão Deliberativa Ordinária do dia 27 , 
de maio, constante do Processo Diversos n° 22, de 1997. A Secretaria-Geral da 
Mesa. Item 67: Requerimento n° 137/97-M, de autoria do Senador Valmir 
Campelo. Aprovado. Item 68: Requerimento n° 138/97-M, de autoria do Senador 
José Roberto Arruda. Aprovado. Item 69: Requerimento n° 139/97-M, de autoria 
do Senador Carlos Wilson. Aprovado. Item 70: Requerimento n° 140/97-M, de 
autoria do Senador José Eduardo Outra. Aprovado. Item 71: Requerimento n° 
I 41/97-M, de autoria do Senador Ney Suassuna. Aprovado. Item 72: 
Requerimento n° 142197-M, de autoria do Senador Roberto Freire. Aprovado. Item 
73: Requerimento n° 143/97-M, de autoria do Senador Mauro Miranda. Aprovado. 
Item 74: Requerimento n° 144/97-M, de autoria do Senador Júlio Campos. 
Aprovado. Item 75: Requerimento n° 145/97-M, de autoria do Senador José 
Agripino. Aprovado. Item 76: Requerimento n° 146/97-M, de autoria do Senador 
José Ignácio Ferreira. Aprovado. Item 77: Requerimento n° 147/97-M, de autoria 
do Senador Jonas Pinheiro. Aprovado. Item 78: Requerimento n° 148/97-M, de 
autoria do Se~ador Ney Suassuna. Aprovado. Item 79: Requerimento n° 149/97-M 
(Of. 077/97-GSANAS), de autoria do Senador Abdias Nascimento. Aprovado. 
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Item 80: Requeri~ento n° lSO/97-M (Or. 092/97), ue aUlOna do .Senador João 
Rocha. Aprovado. Item 81: Requerimento nO lSI/97-M , de autona do Senador 
Gerson Camata. Aprovado. Item 82: Requerimento n° fS2/97-M, de autoria do 
Senador José Serra. Aprovado. Item 83: Requerimento n° lS3/97-M , de autoria do 
Senador José Serra. Aprovado. Item 84: Requerimento n° IS4/97-M, de autoria do 

Senador TeotôDÍo Vilela Filho. Aprovado. Item 85: Requerimento n° lSS/97-M, de 
autoria do Presidente da Comissao de Fiscalizaçao e Controle, Senador Joao Rocha 
(Of. n° 107/97), informando sobre o afastamento do Senador Gilberto Miranda dos 
trabalhos da Casa. Aprovado. Item 86: Requerimento n° lS6/97-M, de autoria do 
Senador Freitas Neto. Aprovado. Item 87: Requerimento n° l57/97-M, de autoria 
do Senador José Alves. Aprovado. Item 88: a Mesa recebeu, nos termos do art. 39, 
alínea a, do Regimento Interno, comunicações dos Srs. Senadores Carlos Bezerra 
(Ofício n° 166/97GSCBEZ-SF), Fernando Bezerra, Flaviano Melo, José Serra, 
Abdias Nascimento (Of. 065/97-GSANAS), Ney Suassuna (Of. 0062J97-GSNS), 
Antonio Carlos Magalhães, Gilberto Miranda (OFGSGM 046/97), Roberto 
Freire, Jefferson Péres, José Fogaça, Odacir Soares, Romero Jucá, Osmar 
Dias, Romeu Tuma, José Sarney, Vilson Kleinübing, Valmir Cam pelo, Carlos 
Wilson e Teotônio Vilela Filho. Item 89: Projeto de Resolução n° 9, de 1995-CN 
(tramitando em conjunto com o Projeto de Resoluçao n° 02, de 1996-CN), de 
autoria do Deputado Miro Teixeira e outros, que Institui, com base no art. 128 do 
Regimento Comum, no âmbito do Congresso Nacional, Comissao Mista de Moeda, 
de caráter permanente. Matéria redistribuída ao Senador Geraldo Melo, 10 Vice­
Presidente. Item 90: Projeto de Resolução n° 1, de 1997-CN, de autoria do Senador 
Sebastião Rocha e outros Parlamentares, que Institui a Comissao Mista 
Permanente de Constituição e Justiça do Congresso Nacional. Distribuído ao 
Senador Geraldo Melo, para relatar. Item 91: Emendas da Câmara dos Deputados 
ao Projeto de Lei do Senado n° 259, de 1989 (n° 4.392-0, de 1989, na Câmara dos 
Deputados), que Regula o direito de acesso a informaçao e disciplina o rito 
processual do habeas data. O Senhor Presidente concede a palavra ao Relator, 
Senador Geraldo Melo, que procede à leitura do seu Relatório, concluindo: "diante 
do exposto o parecer é peLa aprovaçao das emendas de nOs 1 e 3 e pela rejeição da 
de n° 2, mantendo quanto a esta, a redação primitiva do art. 2° e parágrafo único 
do projeto aprovado no Senado." Após discussão, é o parecer aprovado por , 
unanimid~de e assi.nado pelos Senadores presentes. A Secretaria-Geral da Mesa. Em 
seguida, o Senhor Presidente/ suspende a reunião, ao tempo em que determina que 
eu, ·\...U '·I., .. , '- o (t .. . -, ' _.-' (Raimundo Carreiro Silva), Secretário-Geral da 
Mesa, lavre a presente Ata. Reaberta a reuniao, a Ata é lida pelo Senhor Primeiro­
Secretário e aprovada pelos Senadores presentes. Nada mais havendo que tratar, o 
Senhor Presidente, às onze horas e trinta minutos, declara encerrada a reuniao e 
assina a presente Ata. 

Sala de Reuniões, 5 os de ju~de 1997. 

f L.Lc'7.c/.~ :1 
Senador Ant6) "0 C ~s Magallifoes 

/// Pres ' 9lte / 

, 
I 
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ATOS DO PRESIDENTE 

ATO DO PRESIDENTE 
N° 173, DE 1997· 

O PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, 00 USO da atribuiçlo 
que Ihc foi conferida pelo artigo IS das DisposiÇÕC5 Fioais da Rcsoluçlo 0° 009, 
de 1997, c tendo em vista o constantc 00 Processo 0° 5689/97-0, 

RESOLVE designar a servidora do PRODASEN, HEI.ENA 
RODRIGUES BARROS, matricula 326, ocupante do cargo efctivo dc Analista dc 
Informática Legislativa, para exercer a Função Comissionada dc Chefc dc 
Gabinete, Sfmbolo FC-8, do Gabinete da Tcn:cira Secretaria, com cfcitos 
financeiros a partir dc 07 dc abril dc 1997. 

• 

, 

Senado FedcraI, 12 de jLnho de 1997. 

Senador 

ATO DO PRESIDENTE 
N° 174, DE 1997 

o PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no uso de sua 

competencia, 

, . 
. ' . 

R E S O L V E nomear SANZlA ERlNALVA DO LAGO 

CRUZ MAlA para exercer a função comissionada de Chefe de Gabinete 

da Secretaria-Geral da Mesa, prevista no Anexo l, 2, da Resolução n° 9, 

de 1997, do Senado Federal. 

Senado Federal, em 12 de junho de 1997. 

ATOS DO DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.528, DE 1997 

LHÃES 

O DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuiçlo 
que lhe foi conferida pelo artigo IS das Disposições Finais da Resolução n.' 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 6188/97-4, 

RESOLVE dispensar a servidora DOLORES LOPES TAVEIRA, 
malricula 1007. ocupante do cargo efetivo de Analista de Indústria Grifica Legi'l.tiva, 
da FWlçlo Comissionada de Assistente de Controle de Infonnlçlo. 51mbolo FC-04, da 
Subsecretaria de Apoio Técnico - SEEP. com efeitos financeiros. partir de 14 de lbri.I 
de 1997, e lotá-Ia na Secmaria de Assistência Médica e Social. partir da mesma data. 

Senado Federal, 12 de jlrl10 de 1997. 

r-----"'~, ~ 10 /'----1-"'--

GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Gerel 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.529, DE 1997 

o DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, 00 USO da .tribuiçlo 
que lhe foi conferida pelo artigo IS das Disposições Finais da Resoluçlo n.' 09, de 
1997, e tendo cm vista o constante 00 Processo nO 9659/97-8, . 

RESOLVE dispensar a servidora MARIA DO SOCORRO UMA DE 
ARAÚJO, matricula 4010. ocupante do cargo efctivo de Técnico Legislativo - Ázea 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, da FWlção Comissionada de Assistente de 
Comisslo Permanente de Licitaçlo. 51mbolo FC-04, da Subsccrctaria de AdministrIçIo 
de Compras e Contratações de Serviços, com efeitos financeiros a partir de 04 de juDho 
de 1997. 

Senado Federal, 12 de jlrl10 de 1997. 

í~JfJ~ 
GACIEL DA SILVA MAIA 

Diretor-Gerel 

A TO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.530, DE 1997 

• 
, 

, 
• ". . , 

O DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no USO da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo IS das Disposições Finais da Rcsoluçlo 
n. o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo o' 9854/97-5 , 

• RESOLVE designar a servidora MARIA DO SOCORRO UMA DE 
ARAUJO. matricula 4010, ocupante do cargo efetivo de T~nico Lcgislatiw -
Área 2 - Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a FWlção Comissimad. 

.. 

! 



, 

• 

de Anir de o.lIiDElc, 51mbolo FC-03, do o.biDete cio Scoador Antonio CIrlos 
M717*'II, com efeitOl finznceiros. partir ele 06 ele junho de 1997. 

Senzdo FecIerz1, 12 de JIThl de 1997. 

í) , 

l)~ . . 
ÁCA"Cn:L DA SILVA MA A 

Dlretor-Genl 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.531, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 
2 CIIaiD • _ ""'çaes ,.. .. ·'lWiidlli~ e tendo cm vista o que coasta do PW«SIO n· 
CII!J.I1r7I!r7-J, 

R E S O L V E IpC" 1IIIr, compuIlOriImente, ADALBERTO 
ALva TOIIIII:5, .... M ... L JÍ'lotjyo, Án:a 2 - l'oIp""iolidode PIUOeuo legislllivo, NM:I 
m. '" 3 lo 4', do C).rlro ele P",'" do SenIdo Fed ... !. 001 1<11..,. do lIIi80 ~O, inciso n. da 
e~ l'ui,h di ........ Fedeilriva do &rui!. COInbinodo com 0I1ftiaos 186, inciso II, e 67 
di IAI ri' ' .112, de 1990; ...... dm com u .........,. preWIu no anigo 34, § 2". da 
•• "~,Sf"42,de 1993. e_1ftiaos 1°, 3° e 12 da JIeooIuçIo SF n' 74. do 1994. <100 
Alo do ""'or~ ... 141/94, com • UIIiIfoIIIIIÇIo decenninada pela Medida Provisória n° 
1.4IO:JtV97, pubIicad. em 16.0S.97, • paI1ir de 14 de junho de 1991, com prOYelllOl 

""" 1'. i,., \IiIlopo de .viço, oboorvado O cIispoIIo no anigo 31. inciso XI, da 
eludi '~, FtoIaiol. 

,,--/\0 ::pl1te J ~ de 1997 . 

GACD:L DA SILVA MAIA 
Dlretor-Genl 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.531, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL 00 SENADO FEDERAL, no uso da 
uR ciVIo que lhe foi c:ooferida pelo .ttgo I S das Disposições Finais da Resoluçio 

.. ' 09, de 1997, e tendo em vista o COIISWIte no Processo nO 9219/97-8, 

RESOLVE designar • servidora DANlELA ANTONY GOMES DE 
MATOS, matricula 1853, ocupante do cugo efetiw de TécDico de Jnd6srria Orifica 
~slaliva. pua exercer a Funçlo Comissionada de Continuo, 51mbolo FC-01, do 

- -Gabinete da Primeira Seclelaiia, com efeitos financeiros a pGtir de 22 de maio de 
1997. 

Senado Federal, 12 de jlThl de 1997. 

Y'--V '. \ 

GACI L DA SILVA MAIA 
Diretor-Genl 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.533, DE 1997 

ATO DO DlRETOR-GERAL 
N° 1533 ,DE 1997 

o DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL no lISO 

da lllribuiçio que lhe foi conferida pelo .ttgo r, § 2°, da Rcsoluçio ~o 42, ele 
1993, c tendo cm vista o que consta do Processo D° 009.87&'97-1, 

RESOLVE nomear, na fonna cio disposto no iociso II do 111. 

9" da Lei nO 8.112, de 1990, CICERO DE SOUZA. ALMEIDA JÚNIOR para 

exercer o cargo. cm comisslo, de Assessor TécDico, cio QIgdro ele Pessoal do 

Scozdo FedcraI, com 10taçJo e cxercicio no Gabiocte do Scoador Flaviano Melo. 

Senado F"i)' cm i2 de j"""" de 

:J /JJ , 

AGAC DA SILVA 
Dirctot-Geral 



I 

• 

MESA 
Presidente 

Antonio Carlos Magalhães - PFL - BA 

12 Vice-Presidente 
Geraldo Melo - PSDB - RN 

22 Vlce Pn!Sldente 
Júnia Marise - Bloco - MG 

12 Secretário 
Ronaldo Cunha lima - PMDB - PB 

2ll Secretário 
Carlos Patrocínio - PFL - TO 

32 Secretário 
Flaviano Melo - PMDB - AC 

4ll Secretário 
Lucfdio Portella - PPB - PI 

Suplentes de Secretário 

11 - Emnia Fernandes - PTB - RS 
22- Lúdio Coelho - PSDB - MS 
32 - Joel de Hollanda - PFL - PE 
41 - Mariuce Pinto - PMDB - RR 

CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
Corregedor 

(Reeleito em 2-4-97) 
Romeu Tuma - PFL - SP 

eoli egedores - Substitutos 
(Reeleitos em 2-4-97) 

111 Senador Ramez Tebet - PMDB - MS 
211 Senador JoeI de Holanda - PFL - PE 
':Jl SenIriJr I (cio ~ lIara - PSOB - CE 

PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Designação: 16 e 23-11-95) 
Nabor Júnior - PMDB - AC 

Waldeck Omelas - PFL - BA 
Emília Fernandes - PTB - RS 

José Ignácio Ferreira - PSDB - ES 
Lauro Campos - Bloco - DF 

LIDERANÇA DO GOVERNO 
Uder 

Eleio Alvares - PFL - ES 

Vlce Líderes 
José Roberto Arruda - PSDB - DF 

Vilson Kleinübing - PFL - SC 
Ramez Tebet - PMDB - MS 

LIDERANÇA DO PFL 
Uder 

Hugo Napoleão 

Vlce Líderes 
Edison Lobão 

Francelino Pereira 
Gilberto Miranda 

RomeroJucá 
RomeuTuma 

LIDERANÇA DO PMDB 
Uder 

Jáder Barbalho 

Vlce Líderes 

Nabor Júnior 
GersonCamata 
Carios Bezerra 
Ney Suassuna 
Gilvam Borges 

Fernando Bezerra 

LIDERANÇA DO PSDB 

Uder 
Sérgio Machado 

Vlce-Uderes 
Osmar Dias 

Jefferson Peres 
José Ignácio Ferreira 

Continho Jorge 

LIDERANÇA DO 
BLOCO DE OPOSiÇÃO 

Líder 
José Eduardo Dutra 

Vice Líderes 
Sebastião Rocha 

Antônio Carios Valadares 
Roberto Freire 

LIDERANÇA DO PPB 

Lfder 
Epitácio Cafeteira 

Vlce-Líderes 
Leomar Quintanilha 

Esperidião Amin 

LIDERANÇA DO PTB 

Líder 
Valmir Campelo 

Vlce-Lfder 
Regina Assumpção 

Atualizada em 2-4-97 . 



, 
CONSELHO DE ETICA E DECORO PARLAMENTAR 

(Eleito cm J 9-4-.,95) 

rresidente: Ca.\ildo M:aJdaner - .,MOU - SC .. 
V~""esidmle: Jo5t Alves - IH. - SE 
(Eleitos em 28-2-96) 

Titulara 

I. Casildo Maldaner 
2. RamezTebet 
J. Nabor Júnior 
4. Ncy Suassuna 

I. Eleio Alves 
2. Franc:clino Pereira 
3. WaJdeck Omelas 
4. J~AJves 

l. Lúcio AJclnlMa 
2. (Vago) 

l. EpitkioCafeteira 
2. Osmar Dias (PSDB) 

l. Emilia Femand.es 

l. Marina Silva 

l. (Vago) 

PMDB 

PF1. 

PSDB 

PPB (Ex-PPR + Ex-PP) 

PIB 

pp 

PT 

PDT 

MembroN.to 
Romeu Tuma (Corregedor) 

Suplentes 

I. Onofre Quinan 
2. Gc~Camata 
J. Aaviano Melo 
4. Coutinho Jorge 

I. Jost Agripinb 
2. Carlos Pabodnio 
3. Vilson KJeinUbing 
4. J~Bianoo 

I. Jefferson Pt:ies 
2: J~ IgnXio Felicita 

I. Luddio PorteUa 

I. Arlindo Porto 

1. Lauro Campos 

1. Sebastil0 Rocha 

f 

• -



• 

SECRETARIA -GERAL DA MESA -
SUBSECRETARIA DE COMISSOES 

Diretora: CLEIDE MARIA n. r. CRUZ 
~- . 

Ramais: 3490 - 34<) 1 Fax : 1095 

SERViÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS E PARLAMENTARES DE 
, 

INQUERITO 
• 

Chefe: LUIZ CLAUDIO DE BRITO 
Ramais : 3511 - 3514 Fax: 3606 

.. 
S'ecretários: ADRIANA TAVARES SOBRAL (Ramal : 4251) 

FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal: 3508) 
MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal : 3623) 
MARTA HELENA PINTO F. PARENTE (Ramal : 3501) 

SERViÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS . -
Chefe: JOSE ROBERTO ASSUMPÇAO CRUZ 

Ramais : 3507 - 3520 Fax: 3512 

Secretários: EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA (Ramal: 3520) 
IV ANILDE PEREIRA DIAS (Ramal: 3503) 

, 

JOAQUIM BALDOINO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
, 

MARIA DE F A TlMA M. DE OLIVEIRA (Ramal: 4256) 
, 

SERGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) 
WILL DE MOURA W ANDERLEY (Ramal: 3509) 

• 

I , 

SERVIÇO DÉ APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO 

Secretários: 

Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

JÚLIO RICARDO BORGES UNHARES (Ramal : 4604) 
CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 
DIRCEU VIEIRA MACI-IADO FILHO (Ramal : 4605) 
JO~É FRANCISCO n. DE CARVALHO (Ramal: 3935) 
MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3496) 
RAIMUNDO FRANCO DINlZ (Ramal: 4608) 
VERA LÚCIA LACERDA NUNES (Ramal : 4609) 

• 

• 



, TITULARES 

I 
FRANCELlNO PEREIRA 
VILSON KLEINÜBING 
GILBERTO MIRANDA 
BELLOPARGA 
FREITAS NETO 
ODACIR SOARES 
JONAS PINHEIRO 
WALDECK ORNELAS 

• 

I 

I 

GILVAM BORGES 
FERNANDO BEZERRA 
NEY SUASSUNA 
ONOFRE QUINAN 
CARLOS BEZERRA 
RAMEZTEBET 
JOSÉ FOGAÇA 

JOSE ROBERTO ARRUDA 
COUTINHO JORGE 
JEFFERSON PERES 
JOSÉ SERRA 
OSMARDIAS 

EDUARDO SUPLlCY - PT 

LAURO CAMPOS - PT 
ADEM IR ANDRADE - PSB 

.. 
DE ASSUNTOS ECONOMlCOS • CAE 

• 
PRESIDENTE: SENADOR JOSE SERRA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

MG-2411/12 
SC-2041/42 
AM-31 04105 
MA-3069nO 
PI-2131/32 
RO-3218/20 
MT-2271lZ2 
BA-2211/12 

AP-2151/52 
RN-2461/67 
PB-1145/1245 
G0-3148/49 
MT-2291/92 
MS-2221/22 
RS-30nn8 

DF-2011/12 
PA-1026/1226 
AM-2061/62 
SP-2351/52 
PR-2124125 

SUPLENTES 
PFL 

1-ROMERO JUCÁ -2-HUGO NAPOLEAO 
• 

3-JOSE BIANCO 
4-ÉLCIO ALVARES 
5-EDISON LOBÃO 
6-JOSAPHAT MARINHO 
.7-JOEL DE HOLl ANDA 
8 JÚLIO CAMPOS 

PIIOB 
1-JADER BARBALHO 
2-MARLUCE PINTO 
3-MAURO MIRANDA -4-ROBERTO REQUIAO 
5-PEDRO SIMON 
6-CASILDO MALDANER 
7-GERSON CAMATA 

PSDB 
1-TEOT NIO VILELA FILHO 
2-BENI VERAS 
3-LÚCI0 ALCÂNTARA 
4-LÚDIO COELHO 
5-SÉRGI0 MACHADO 

BI.oCO DE OPOSiÇÃO (Pr, PO'a', PS&, PPS) 
SP-3213/15 1-ANTONI0 CARLOS 

VALADARES-PSBT 
DF-2341/42 2-SEBASTIÃO ROCHA - PDT 
PA-21 01/02 3- ROBERTO FREIRE - PPS 

JOSÉ EDUARDO OUTRA - PT SE- 2391/92 4- ABDIAS NASCIMENTO - PDT 

I PPB . • ESPERIDIAO AMIN SC-4200/06 1-EPITACI0 CAFETEIRA 
LEVYDIAS MS-1128/1228 2-LEOMAR QUINTANILHA 

raB 
JOSE EDUARDO VIEIRA PR-4059/60 1-VALMIR CAMPELO 

RR-2111/12 
PI-3085/86 
R02231/32 
ES-3130/31 
MA-2311/12 
BA-3173n4 
PE-3197/98 
MT-4064/65 

PA-3041/43 
RR-1101/1201 
GO-2091/92 
PR-2401/02 
RS-3230/31 
SC-2141/42 
ES-3203/04 

AL-4093/94 
CE-3242143 
CE-2301/02 
MS-2381/82 
CE- 2281/85 

SE-2201/02 

AP-2244146 
PE-2161/67 
RJ-1121/4229 

MA-1402l11 
TO-2071n7 

DF-1046/1146 

REUNIÓES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 

SALA N° 19 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3255 
FAX: 311-4344 

Atualizada em: 10/06/97 

I 

.. 
I 

I 

I 
f 



• 

I 

I 

TITULARES 

ROMERO JUCÁ 
JONAS PINHEIRO 
JOSÉ ALVES 
BELLOPARGA 
WALDECK ORNE LAS 
EDISON LOBÃO 
ODACIR SOARES 
VAGO 
VAGO 

CARLOS BEZERRA 
GILVAM BORGES 
JOÃO FRANÇA 
CASILDO MALDANER 
MAURO MIRANDA 
NABOR JUNIOR 
MARLUCE PINTO 

DE ASSUNTOS SOCI'IS • CAS 
PRESIDENTE:SENADOR ADEMIR ANDRADE 

VICE-PRESlbENTE: SENADOR LEOMAR QUINTANILHA 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

RR-2111/17 
MT-2271177 
SE-4055/57 
MA-3069172 
BA-2211/17 
MA-2311/17 
RO-1031/1129 

SUPLENTES 

PFL 
1-GUILHERME PALMEIRA 
2-JOSÉ BIANCO 
3-FREITAS NETO 
4-JÚLlO CAMPOS 
5-JOSÉ AGRIPINO 
6-BERNARDO CABRAL 
7-ROMEU TUMA 
8-JOÃO ROCHA 
9-VAGO 

PIlO. 
1-JOSÉ FOGAÇA 
2-VAGO 
3-ONOFRE QUINAN 
4-JOSÉ SARNEY 
5-RENAN CALHEIROS 
6-VAGO 
7-VAGO 

AL-3245/47 
RO-2231/37 
PI-2131/37 
MT4064/65 
RN-2361/67 
AM-2081/87 
SP-2051/57 
T04070171 

RS-3077178 

GO-3148/49 
AP-3429/31 
AL-2261170 

I OTONIEL MACHADO 

MT- 2291/97 
AP-2151/57 
RR-3067/4078 
SC-2141/47 
GO-2091/97 
AC-1478/1378 
RR-1101/4062 
GO-2031/32 8-VAGO 

I 

I 

I 

LUCIO ALCANTARA 
OSMARDIAS 

• 
LUDIO COELHO 
CARLOS WILSON 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 

BENEDITA DA SILVA - PT 
MARINA SILVA - PT 
ADEMIR ANDRADE - PSB 
SEBASTIÃO ROCHA - PDT 

ERNANDES AMORIM 
LEOMAR QUINTANILHA 

VALMIR CAMPELO 

CE-2301/07 
PR-2124125 
MS-2381/87 
PE-2451/57 
DF-2011/16 

PSD. 
1-ARTUR DA TAVOLA 
2-BENI VERAS 
3-SERGIO MACHADO 
4-COUTlNHO JORGE 
5-JEFFERSON PERES 

•• .oco DE OEcwnÇÃO (E i, PDi, PS., PPS) 
RJ-2171177 1-JOSÉ EDUARDO OUTRA - PT 
AC-2181/87 2-LAURO CAMPOS - PT 
PA-21 01/07 3-ABDIAS NASCIMENTO - PDT 
AP-2244146 4-ROBERTO FREIRE - PPS 

PP. 
RO-2051/57 1-EPITACIO CAFETERIA -TO-2071176 2-ESPERIDIAO AMIN .... .. 
DF-1248/1348 1-EMILlA FERNANDES 

RJ-2431/37 
CE-1149 
CE-2281/87 
PA-1026/1226 
AM-2061/67 

SE-2391/97 
DF-2341/47 
RJ-1121/4229 
PE-2161/67 

MA4073174 
SC4200/06 

RS-2331/37 

REUNIOES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: RAYMUNDO FRANCO DINIZ 
FONES DA SECRETARIA: - 311- 4608/3515 

SALA N° 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3359 
FAX: 311-3652 

Atualizada em: 12/06/97 

I 

I 

I 

I 

I 



I 

I 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUS'rlçA E CIDADANIA· CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET 

TITULARES 

GUILHERME PALMEIRA -EDISON LOBAO , 
JOSE BIANCO 
BERNARDO CABRAL 
FRANCELlNO PEREIRA 
JOSAPHAT MARINHO 
ROMEU TUMA 

IRIS REZENDE 
JOSÉ FOGAÇA 
ROBERTO REQUIÃO 
RAMEZTEBET 
PEDRO SIMON 
RENAN CALHEIROS 

JEFFERSON PERES 
JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
LÚCIO ALCÂNTARA 
BENIVERAS 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

AL-3245147 
MA-2311/17 
RO-2231/37 
AM-2081/87 
MG-2411/17 
BA-3173174 
SP-2051/52 

GO-2031/37 
RS-30nn8 
PR-2401/07 
MS-2221/27 
RS-3230132 
AL-2261/2267 

AM-2061/67 
ES-2121/24 
CE-2301/07 
CE-3242143 

SUPLENTES 

PFL 
; 

1-ELCIO ALVARES 
2-ROMERO JUCÁ , 
3-JOSE AGRIPINO -4-HUGO NAPOLEAO 
5-FREITAS NETO 
6-BELLO PARGA 
7-ODACIR SOARES 

PMDB 
1-JADER BARBALHO 
2-NEY SUASSUNA 
3-CARLOS BEZERRA 
4- CASILDO MALDANER 
5-FERNANDO BEZERRA 
6-GILVAM BORGES 

PSDB 
1-SERGIO MACHADO 
2- JOSÉ SERRA 
3-JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
4-ARTUR DATAVOLA 

ES-3130132 
RR-2111117 
RN-2361/67 
PI-4478179 
PI-2131/37 
MA-3069n2 
RO-3218120 

PA-3051/53 
PB-4345146 
MT-2291197 
SC-2141/47 
RN-2461/2467 
AP-2151/52 

CE-2284187 
SP-2351/52 
DF-2011117 
RJ-2431/36 

I BLOCO DE OPOSiÇÃO (H, PDT, PSB, JlPS) 

I 

I 

ANTONIO C. VALADARES- PSB SE-2201/04 
ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/67 
JOSÉ EDUARDO OUTRA - PT SE-2391/97 

• ESPERIDlAO AMIN SC-4206l07 
EPIT ACIO CAFETEIRA MA-4073174 

• REGINA ASSUMPÇAO MG-2321/27 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIA: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 

1-ADEMIR ANDRADE - PSB 
2-SEBASTIÃO ROCHA - PDT 
3-MARINA SILVA - PT 

PPB 
1-LEVY DIAS 
2-LEOMAR QUINTANILHA 

PTB 
1-VALMIR CAMPELO 

PA-21 01/07 
AP-2241/47 
AC-2181/87 

MS-112811228 
TO-2073174 

DF-1248/1348 

SALA N2 03 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA -TEL. DA SALA DE REUNIAO: 311-3541 
FAX: 311- 4315 

Atualizada em: 04/06/97 

I 

I 

I 

I 

I , 



• 

• 

DE EDUCAÇÃO. CE 
• 

PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TAVOLA 
VICE-PRESIDENTE: (VAGO) 

(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

I PFL 
JÚLIO CAMPOS MT-4064I65 1-BERNARDO CABRAL AM-2081/82 

I 

I 

I 

HUGO NAPOLEÃO PI-3085/87 
JOEL DE HOLLANDA PE-3197/98 
• 
ELCIO ALVARES ES-3130/32 -JOAOROCHA TO-4070/71 
VAGO 
VAGO 
VAGO 

• JOSE FOGAÇA RS-30n178 
FERNANDO BEzERRA RN-2461/67 
ROBERTO REQUIÃO PR-2401/02 
GERSON CAMATA ES-3203l04 

• 
JOSE SARNEY AP-3429/31 
JOÃO FRANÇA RR-3067/68 
VAGO 

I 

I 

ARTUR DA TAVOLA RJ-2431/32 
COUTINHO JORGE PA-3050/4393 
SERGIO MACHADO CE-2281/82 
TEOTONIO VILELA FILHO AL-4093194 
BENIVERAS CE-3242/43 

.·ACODE 
CAMPOS-PT 

MARINA SILVA - PT 
SEBASTIÃO ROCHA - PDT 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT 

LEVY DIAS 
LEOMAR QUINTANILHA 

EMILlA FERNANDES 

DF-2341/42 
AC-2181/82 
AP-2244146 
RJ-4229/30 

MS-1128/1228 
TO-2071/72 

RS-2331/32 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS As 14:00 HS. 
SECRETÁRIO:JÚLIO RICARDO BORGES 
UNHARES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

2-VlLSON KLEINÜBING SC-2041/42 
3-EDISON LOBÃO MA-2311146 
4- FRANCELlNO PEREIRA MG-2411/12 
5-GILBERTO MIRANDA AM-31 04105 
6.JONAS PINHEIRO MT-2271172 
7-WALDECK ORNELAS BA-2211/12 
8-VAGO 

PIlO • 
1-RAMEZ TEBET MS-2222/23 
2-ONOFRE QUINAN GO-3148/49 
3-NEY SUASSUNA PB-4345/46 
4-NABOR JUNIOR AC-1478i1378 
5-RENAN CALHEIROS AL-2261/2267 
6-OTONIEL MACHADO GO-2031/32 
7-VAGO 

...,. 
1.JEFFERSON PERES AM-2061/62 
2.JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA ES-2121/22 
3-LÚCIO ALCÂNTARA CE-2301/02 
4-CARLOS WILSON PE-2451/52 
5.JOSÉ SERRA SP-2351/52 

(P i, PD'i", PP.) 
1-BENEDITA DA SILVA - PT RJ-2171172 
2-ANTONIO C. VALADARES PSB SE-2201/07 
3-VAGO 
4-VAGO 

P •• 
• 1-ESPERIDIA0 AMIN SC-112311223 

2-ERNANDES AMORIM RO-2251/57 

P'I'B 
1-REGINA ASSUMPÇÂO MG-2321/22 

SAI A N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE R~UNIÃO: 311-3276 

FAX: 311-3121 
Atualizada em: 12/06/97 

I 

I 

I 

I 



• • 

, 

• 

TITULARES 

COMIssÃO DE FISCAlIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
PRESIDENTE: SENADOR JOÃO ROCHA 
VICE-PRESIDENTE: CARLOS WILSON 

(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

I PR 
JOSAPHAT MARINHO 
JOSÉ ALVES 
JÚLIO CAMPOS -
JOAO RQGH,\ 
GILBERTO'MIRANDA 

BA-3173n4 
SE-4055/56 
MT-4064/65 
T0-4070,"1 
AM-31 04/05 

1-ODACIR SOARES 
2-FRANCELlNO PEREIRA 
3-VAGO 

RO-3218119 
MG-2411/17 

I • 
PMDB 

I 

I 
I 

ONOFRE QUINAN 
NEY SUASSUNA 
HUMBERTO LUCENA 
JADER BARBALHO 
VAGO 

BENIVERAS 
CARLOS WILSON 

• 
JOSE SERRA 

GO-3148/50 
PB-4345/46 
PB-3139/40 
PA-2441/42 

CE-3242143 
PE-2451/57 
SP-2351152 

1-GILVAM BORGES 
2-JOÃO FRANÇA 

PSDB 
1-JOSE IGNACIO FERREIRA 
2-COUTINHO JORGE 

AP-2151157 
RR-3067/4078 

ES-2121/24 
PA-1026/1226 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (pr, PDT, PSB, PPS) 
EDUARDO SUPLlCY - PT 
VAGO 

SP-3213/15 1-BENEDITA DA SILVA - PT RJ-2171n7 

PPB 
EPIT ACIO CAFETEIRA MA-4073n4 1-ERNANDES AMORIM RO-2051/57 

VALMIR CAMPELO DF-1.24811348 

~EUNIÕE.S: (HORÁRIO A SER FIXADO) 
SECRETARIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 

PTB 

SALA N° 06 ALA SENADOR NILO COELHO 
TEL. SALA DE REUNIÃO: 311-3254 
FAX: 311-1060 

Atualizada em: 17/04/97 

I 

I 

I 

I 
I 

, 



, 

( 

• 

---------------------------------------------------~~ 

-COMlSSAO DE SERVIÇOS DE INFR Ao-ESTRUTURA· CI 
PRESIDENTE: VAGO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FREITAS NETO 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

I Pn. 
FREITAS NETO PI-2131/2137 1- JOSAPHAT MARINHO BA-3173/3174 

• 
JOSE AGRIPINO RN-2361/2367 2- JONAS PINHEIRO MT -2271/2277 

• 
ROMERO JUCA RR-2111/2117 3- GUILHERME PALMEIRA AL-3245/3247 
VILSON KLEINÜBING SC-2041/2047 4- WALDECK ORNELAS BA-2211/2217 
• • 
ELCIO ALVARES ES-3130/3132 5- JOSE ALVES SE-4055/4057 
JOEL DE HOLLANDA PE-3197/3199 6-ROMEU TUMA SP-2051 157 
VAGO *1 7 -GILBERTO MIRANDA AM-116613104 

I PlIOa 
• • NABOR JUNIOR AC-1478/1378 1-ROBERTO REQUIAO PR-2401 12407' 

• 

MAURO MIRANDA GO-2091 12097 2-RAMEZ TEBET MS-2221121 
RENAN CALHEIROS AL-2261 12270 2-CARLOS BEZERRA MT-2291/2297 
GERSON CAMATA ES-32031 3204 4-VAGO 

. OTONIEL MACHADO 
• 

GO-2031 132 5-JOSE SARNEY AP-2351 152 
MARLUCE PINTO 

JOSE IGNACIO FERREIRA 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
TEOTÓNIO VILELA FILHO 
JOSÉ SERRA 

RR-1101/4062 6-VAGO 

PSDa 
ES-2021 12027 1-CARLOS WILSON 
DF-2011/2017 2-COUTINHO JORGE 
AL-4093/95 3-OSMAR DIAS 
SP-2351/52 4-VAGO *1 

PE-2451 12457 
PA-3050/4393 
PR-2121/2127 
MS-2381 12387 

I ai#;! CO DE OPOSIÇÃO Ui, PDi, PS&, PP8) 
JOSÉ EDUARDO OUTRA - PT SE-2391/2397 1-VAGO 

I 

I 

ANTONIO C. VALADARES SE-2201/07 2-EDUARDO SUPLlCY (PT) 
SP-3212115 
DF-2341 147 

VAGO *1 3- LAURO CAMPOS (PT) 

.. a 
LEVY DIAS MS-112811228 

• 
1-ESPERIDIAO AMIN SC-1123/1223 

ERNANDES AMORIM RO-2251 157 2- EPITACIO CAFETEIRA MA-1411/4073 

REGINA ASSUMPÇÂO MG-2321/2327 1-EMILlA FERNANDES RS-2331 137 

08S: *1 - FALTA INDICAÇÃO DA LIDERANÇA CONFORME NOVA PROPORCIONAliDADE DA ATUAL SESSÃO LEGISLATIVA. 

REUNiÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE 
TEL. DA SECRETARIA: 311-435414607 

SALA N° 13 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311- 3292 (FAX) 
FAX: 311-3286 

Atualizada em: 12106/97 

I 

! 

I 

I 

I 



I 

COMISSÃo DE REI.AÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL· CU 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SARNEY 

TITULARES 

GUILHERME PALMEIRA 
HUGO NAPOLEÃO 
JOSÉ AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL 
ROMEU TUMA 
JOSÉBIANCO 

JOSESARNEY 
HUMBERTO LUCENA 
PEDRQSIMON 
CASILDO MALDANER 
JADER BARBALHO ' 

ARTUR DA TAVOLA 
CARLOS WILSON 
LÚDIO (;OELHO 

• 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TUMA 

• 

(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

AL-3245/47 
PI-4478n9 
RN-2361/67 
AM-2081/87 
SP-2051/57 
RO-2231/32 

AP-3429/31 
PB-3139/41 
RS-3230/31 
SC-2141/47 
PA-3051/53 

RJ-2431/36 
PE-2451/57 
MS-2381/87 

PFL 
SUPLENTES 

1-JOEL DE HOLLANDA 
2-BELLO PARGA 
3-JOÃO ROCHA 
4-JOSÉ ALVES 
5-VILSON KLEINÜBING 
6-VAGO 

PMDB 
1-MARLUCE PINTO 
2-FERNANDO BEZERRA 
3-MAURO MIRANDA 
4-GERSON CAMATA 
5-OTONIEL MACHADO 

PSD. 
1-JOSE IGNACIO FERREIRA 
2-TEOTONIO VILELA FILHO 
3-OSMAR DIAS 

, . 
, , , . 

, • 
• • 

PE-3197/99 
MA-3069n2 
T0-4070n1 
SE-4055/57 
SC-2041/47 

RR-1101/4062 
RN-2461/67 
GO-2091/92 
ES-3203/04 
GO-2031/32 

ES-2021/27 
AL-4093/95 
PR-21'21/27 • • •• 

, • 
• . ' . . . I .IQCO DE OPOSIÇÃO (JIi,'PD'l', PS&, ... S) , . 

I 
I 

BENEDITADASILVA.-.PT RJ-2171n7 .. ·1-EDUARDO SUPLlCY - PT SP-3215/16 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT RJ-3188/89 2-ADEMIR ANDRADE - PSB PA-21 01/02 
ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/62 3-MARINA SILVA-PT AC-2181/82 

PP. 
LEOMAR QUINTANILHA TO-2171n2 1-LEVY DIAS MS-1128/1228 

Pi. 
EMILlA FERNANDES RS-2331/34 1-REGINA ASSUMPÇÂO MG-2321/2321 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS As 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: MARCOS SANTOS PARENTE FILHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 

SALA N° 07 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3367 
FAX: 311-3546 

Atualizada em: 12/06/97. 

I 

I 

I 
I 

• 



• 

• 

COMISSAO r"RLAMENTAR CO~JUNT" l>O MERCOSUI. 
(SEÇÁQ BRASILEIRA) 

SENADORES 
Titulara . 

PMDB 
J<* FoglÇa 
<:asildo Maldancr 

pn 
VilSOll Klcinübin, 
Romcro Juc' 

PSDI • 
Lúdio Coelho 

PPR 
Esperidilo Amin 

PII 
Emilia Fernandes 

pp 
Osmar Dias(2) 

PT 

• 

(Desipação ~m lS·" 95' 

• 

Pulckllle: I)qIul8do PAULO IORNHAUSEN 
Vlce-Preid~.tr: Snaclor CASILDO MALDANER 

Mc .. "';. Cc .... : Saador LÚDIO COELHO 
Secretário Ccral Adjunto: ~,.... ROCtRIO SILVA 

DE'PUl' 4005 
Sq'I •• tu 

ntulans 
MarlI!« Pillto (I' lloce Parla_o:tllr PFlJPTB 
Robeno Rcquilo Luciano Piuano 

Paulo Bort\hauscII 
Joel dc Hollanda PMDI 
Júlio Campos Paulo Rille/ 

Valdir Colallo 
Geraldo Mclo PSDI 

Franco Moncoro 

"a 
Frucr JÚniort).4' 

pp 
Dik:cu Spcrafico 

PT 
Mi,ucl Ros!lrttn 

Bcnedita da Sil"a 
Eduardo Suplicy 
Lauro Campos . 

I Pedro Simoa substituído por Moriuce Pillto, rm 1-10-95 
1 Flllodo .. PSDB, rm 11+95. 
3 Roei,;o Sil". substituído por Júlio Redeckcr, rm 31-5-95 . 
.. Júlio Redrckcr substituído por hUrr JÚllior, rm 1-1-96 

• 

• • 

• •• 

• 

• • • • 

• 

, 

• 

• 

Suple.tn 

A"'6nio Ucno 
J~ Carlos Virira 

EIi" Abnhio 
Ri"aldo M.:a,. 

y cela Crusius 

Joio Piuolalli 

AU"'S1inho Freit .. ' 

Luil Mainard. 

• 
• • 

." .... . ... . 

• • 
• • 

• • • • 

• • • 

• • . , , 

• • • 
• 

• • 
• • • • 

• • • 



Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N-2. Unidade de Apolo III. Praça dos Três Poderes. CEP 70165-900. BrasTIla. DF. 

Revista de Informação. Legislativa 
Nº 133 - jan,Jmar. 1997 

Leia neste número: 
. 

Carlos Frederico Marés de S04lza FUho - O Direito Cons­
titucional e as lacunas da lei. 
Semlra Adler valsencher e Angela Simões de Farlas­
Júri popular: algumas possibilidades de condenação ou 
absolvição. _ 
Cláudio Roberto C. B. Brandão - A...impo!1ância da 
conceituação da antijuridicidade para a compreensão da 
essência do crime. 
Osvaldo Rodrigues de Souza - Reflexões sobre os 
institutos da transposição e transformação de cargos 
públicos. 
Ricardo Ant6nlo Lucas Camargo - O direito ao 
desenvolvimento, a ,sociedade ocidental e a sociedade 
tribal no caso brasileiro. 
Cármen Lúcia Antunes Rocha - Sobre a súmura 
vinculante. 
Sérgio Sérvulo da Cunha - Conflito possessório e posi­
tivismo ético. O agente público em face da decisão legal. 
Ant6nlo Carlos Moraes Lessa - Instabilidade e 
mudanças: os condicionamentos históricos da política 
extemà brasileira sob Geisel (1974-1979). 
Marçal Justen Filho, Egon Bockmann Moreira e 
Eduardo Talamlnl- Sobre a hipoteca judiciária. 
Maria Paula Dallarl Buccl - Políticas públicas e direito 
administrativo. . 
Guilherme Silva Barbosa Fregapanl - Formas 
altemativas de solução de conflitos e a lei dos Juizados 
Es"eclais Cíveis. 
Marcfllo Toscano Franca Filho - A Alemanha e o Estado 
de Direito: apontamentos de teoria constitucional 
comparada. 
Carlos David S. Aarão Reis - A matematização do Direito 
e as origens da Parte Geral do Direito Civil. 
Jete Jane Floratl - A Convenção das Nações Unidas 

• • • ' '0', ,t, .,. I' 

sobre Direito do Mar de 1982 e os organismos interna­
cionais por ela criados. 
Silvio Dobrowolskl- Crime de omissão de recolhimento 
de impostos e de contribuições: aspectos constitucionais. 
Kátla Magalhães Arruda - A responsabilidade do juiz e 
a garantia de independência. 
A. Machado Paupérlo - Os irracionais de nossa 
democracia III. . 
Fernando Braga - Conservadorismo, liberalismo e social­
democracia: um estudo de direito politico. 
Álvaro Melo Filho - Resolução sobre passe: irraciona­
lidades e injuridicidade$. 
Fabiano André de Souza 'Mendonça - Democracia e 
legalidade da tributação na Constituição Federal de 1988. 
Fernando Cunha Júnior - Suspensão condicional do 
processo. Homicídio. Omissão de socorro. 
Paulo José leite Farias - Mutação constitucional judicial 
como mecanismo de adequação da Constituição 
Econômica à realidade econõmica. , . • 
Maria Coell Simões Pires - Reforma administrativa: 
reflexões sob a perspectiva politico-fiI9~ófica ; .. 
Jarbas Maranhão-O Estadista Agamemnon Magalhães: 
a Lei AntitrU,ste e a Conferência do Clube Militar. ' 
Roberto Frelt8s Filho - A "fieXibiliia,ção" 'da 'legalidade 
nas práticas conciliatórias .na. Ju~ça do Trabalho. ' ' 
Nuria Belloso Martin - Comunidades Europeas, Unión , . 
Europea y Justicia Comunitaria. . ' . . 
Francisco Eugênio M. Arcanjo - Convenção sobre 
Diversidade Biológica e Projeto de lei do Sef1~do nO 
306/95: soberania, propriedade e acesso aos ~ecursos 
genéticos. . 
Vltor Rolf Laubé - A Previdência no âmbito municipal. 
Claudia de Rezende M. de Araújo - Extrafiscalidade. 

• • • • . , , , 
• ~ j . , . . . .. . 

, 

.' PÀAA 'fÀzER'SlJA ~SSINATURA DA' RIL: Os 'peaidbs deve~ãci ser' acomp~n~ados de original do ' r~pibo de 
depósito ' a crédito' dÔ FUNCEGRAF, Caixa EconõrÍ1ic'a' Federál, Agência 1386, conta hl 920.001-2; opefação 
006; ou junto ao Banco do Brasil, Agência 0452-9, conta ni 55.560.204-4. ' . 

Assinatura para o .,no çI~ 1997. Periodicidade trimestral, 'NrJme~ 13~ ,,ª·.1 ~6: ·R$ 40,00. 
, '" , " '" .. '" 

Preencha o cupórh abaixo e envie-nos ~O)~ ;m~mo; j,unlámen~ , com o originai do recibo de depósito. 

DEsnN~TÁ~O • • 

" '. • 
' , I .. • • , . • , . 

• , • • , . 

Nomel • 
, • , • r • ' .. • • • I , • , " , . , • • • • • 

Órgão: 
. • 

. , , . . 
Unidade: 

Endereço: 

CEP: Cidade: UF: Pais: 

Fones: Fax: 

Outras Informações pelos fones: 311-3575/3576/3579. Fax: 311-4258. E-Mali: ssetec~admass.senado.gov.br 
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DIARIOS DO CONGRESSO NACIONAL 
• 

PR ECO DE ASSINATURA • 
SEMESTRAL 

' Assinc';turaÕCO ouJ)SF i;Q ~ ;-.1, .. ~~q:~~rt.:~ 
Porte de Correio . . 

.. ~ ,- ,>, ... , - , ~~.' .. :t~' 

Assinatura DC'O oú DSF do ~ 
... '" .. .. .., 

Valor do número avulso 
~ . ' 

Porte avulSo .,..:' ~" ..:..:...:..~r:,"1:.i 

, 
DIARIOS DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO OE ASSINATURA 
, ANUAL 

, . Assinatura OCO ou DSF ~f,o .'~ i . 

• Porte de Correio . . 
, ,. -,"'.jj'..,.. - t._ " -,"-

Assinatura OCO oU DSF ~ó porte (êôaa) ',',4 'Ai 
" .J. 

Valor do número avvlso 
• 

Porte avulso 
• • 

" 

• 

, , 
• 

1 

, . 

• 

~~'7,60" 

RS 07 30 • 

.. 

193,20 
, '" "'-:><\.:" ( 

255;20 . , . 
, R$O~O . . 

ug = 020002 
gestão = 02902 

• 
• 

• 

, 

• 

• 

Os pedidos dever60ser acompanhados de Nola ele Empenho, Ord.nu. PoJo .... nto pela Caixa 
Econômica federal. - Agência 1 ~2 PAS CEGR...v, conta nR..920001-2, BcnJco ..,ara.u, Agincia 
0452-9 Cenh ai, conta "II 55560204-4 ou recibo de depósito via FAX (061) 2245450, a favor do 
FUNCEGRAf. -

• 

SECROARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E puauCAç6Es 
PRAÇA DOS tais PODERES 5'''' - .... SiUA DF - CIP 7016$-900 

eGC.00.53O.279/ooo5-49 

Obs.: Nõo seró recebido cheque via corta para .fetivar assinaturas dos OCN. 

Maíores informações pelos telefones (061) 311·3738 Seç60 de Remelsal Postais ou ( 061) 311-3803 
Seçõo de Cobrança. . 

Tabela em vigor a partir de 3 3-97. 
• 

• 
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SECRETARIA 
ESPECIAL -DE EDITORAÇAO 
E PUBLlCAÇOES 

EDIÇÃO DE HOJE: 168 PÁGINAS 
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